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BRASIL: 

O ESTADO PLANEJADOR 

E AS POL!TICAS NACIONAIS OE URBANIZAÇÃO 

(1937-1979) 



in memoriam 

. . 
a ABILIO CESAR, 

meu Jovem irmão e amigo. 

11 Eu . sou nuvem passageira 
Que com o vento se vai. 
Eu sou como um cristal bonito 
Que se quebro quando cai. 

Não adianta escrever meu nome 

Pois esta pedro 
, 

vai em po se 
Você 

... 
vê vida noo que o corre 

num o pedro, 
transformar. 
contra o tempo? 

Sou costeio de areia beira do 
li 

um na mor. 

Hermes Aquino 
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INTRODUÇÃO GERAL 

O presente trabalho te~ duplo objetivo: 

a) mostrar o planejamento governamental como discurso e prática de p~ 

der da classe dominante visando e salvaguarda dos seus próprios in 

teresses1 

b) demonstrar que o planejamento físico (urbano) deve ser compreendi­

do como uma parte do planejamento integral, e nao como um sistema 

independente, na medida em que toda ação concreta dos homens e da 

sociedade modifica o espaço habitado. Além disso, provar que o que 

os técnicos governamentais consideraram fortes diferenças dentro ' 

do mesmo processo de crescimento urbano redundando num "modelo es­

pacial espont;neo"1 é uma afirmativa muito discutível, assim como 

a "neutralidade" das políticas nacionais de urbanização. 

O planejamento adotado pelo Estado brasileiro aparece,' 

então, como técnica e retórica de governo. Trata-se de fortalecer o ~ 

parelho estatal, basicamente o Poder Executivo, de modo a favorecer,~ 

rientar e dinamizar a acumulação privada do capital. Planejar passou 

a ser a palavra mágica, em nome da qual o governo, numa sociedade em 

que o debate político estava proibido e a expropriação do proletaria­

do e campesinato alcançava Índices excepcionais, procurou se legiti -

mar através da ideologização da sistemática, coerência, operatividade, 

pragmati~mo, racionalidada, modernização, etc. dü pol!tica econômicü. 

Para evitar que a ação governamental planejada fosse ctis . -
tada ou influenciada por qualquer movimentação política ou reivindica 

ção das classes assalariadas, os governantes reforçaram o próprio po­

der, suprimindo, principalmente após 1964, os partidos,intervindo nos 

sindicatos e anulando a capacidade decisória do Congresso Nacional. 
' 

A busca da "sistemitica" e "coerincia" da atuação gove~ 

namental levou ao . arrocho salarial e ao aumento brutal da taxa de ex­

ploração dos assalariados da indústria e da agricultura. 

Assim, paÚlatinamente, o "planejamento econômico esta­

tal" ganhou a conotação de uma força produtiva complementar, ao lado 

da força de trabalho, capital, tecnologia e divisão do trabalho. 

Por outro lado,o governo, com o objetivo de relacionar' . 
intimamente crescimento econômico com crescimento urbano criou o sis-

tema nacional de planejamento integrado através do qual deveria ser 

l.Documento II-Necessidade.Conveniência e Objetivos de uma Pol!ticacn 
Desenvolvimento Urbano do Brasil. Tema 2-Conveniência e .Objetivos ' 
de uma Política de Desenvolvime~to Urbano para o Brasil,p.132. In A 
nais do Seminério de Desenvolvimento Urbano e Local.Min. do Interi7 
or.SERFHAU,Bresília,1971. 
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possível uma hierarquização ne aplicação e canalização de recursos ' 

dentro de uma mesma visão global de desenvolvimento. Acontece, entr~ 

tanto, que a viabilidade de tal sistema só existe a partir de uma in 

f re-estrutura política que torne coerentes as decisões tomadas eo ní 

vel técnico. 

De acordo com o governo o planejamento urbano (físico) 

deve estar integrado numa visão que defina níveis de atuação nacio -

nal, regional ou local, mantendo a possiblidade de coerência do sis­

tema. Cada cidade, cada região constitui com todos os seus componen­

tes um sistema complexo de variáveis interdependentes, cuja manipul~ 

çao exige apreciável coordenação política, administrativa, social e 

econômica, sob pena de perda da possibilidade de atuação sobre esse 

sistema. 

O objetivo que se tem em mente sera, pois: 

a) o de analisar criticamente que bases teóricas adotou, o governo,' 

para explicar o processo de urbanização do País e para respaldar' 

as políticas nacionais de urbanização, 

b) como enfrentou, o governo, de "forma integradaN o extraordinário' 

crescimento urbano brasileiro; 

c) como "compatibiZizou" os aspectos econômicos,sociais, administra­

tivos, políticos e físicos no âmbito do desenvolvimento nacional; 

d) como encarou cada um desses aspectos atuando sobre os outros e 

quais os condicionantes dessa inter-relação, ainda sob o prisma g~ 

vernamental. 

Para a realização de um trabalho de tão grande amplit~ 

de encampou-se a idéia, (do ge6grafo francês Lacoste) de que ~o pro­

cesso cientlfioo está vincuZado a uma história e deve ser considera­

do, de um lado, em sua relação com ideólogos, e de outro, com uma 
prática de poder". 

Para uma reflexão deste naipe tornava-se imprescindÍ -

vel a escolha do método. 

O exercício da apreensao da totalidade é um trabalho ' 

fundamental e bisico para a compreensão do lugar ieal e epistemol6g! 

co que, dentro dela têm as suas diferentes partes ou a~pect-0s. Toda­

via, o conhecimento das partes, istoé, do seu funcionamento, de sua 

estrutura interna, das suas leis, da sua relativa autonomia, e,a pa~ 

tir disto, da sua própria evolução, constituem um instrumento funda­

mental para o conhecimento da totalidade. 

Dentro da perspectiva acima ressaltada e considerando 

que o objeto da Geografia é o espaço, tal como ele se apresenta,como 

um produto histórico, procurou-se desenvolver na primeira parte o e~ 

tudo sobre o Estado brasileiro e as relações deste com a economia, a 

través do processo de planejamento • . 
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Na segunda parte, na abordagem das Políticas Nacionais 

da Urbanização, o espaço foi avaliado criticamente à luz de várias 

teorias que a ele se reportam. 

A abordagem crítica, fundamentalmente das políticas e­

conômicas contidas nos Planos Nacionais (da 1937-1979) não obedeceu 

à normas rígidas. Os enfoques variaram de um plano para outro. depe~ 

dando da estrutura dos mesmos · e do momento histórico do qual foram~ 

les "intirpretes". Assim sendo, os ângulos de tais planos, mais val~ 

rizados no estudo são da inteira responsabilidade da autora, que os 

escolheu em consonância com os objetivos da sua análise. 

O Plano Oecenal que não chegou a ser implementado pelo 

Estado brasileiro foi apenas destacado nos seus aspectos principais, 

sem ter sido alvo de análises aprofundadas. O Programa de Metas e Ba 

ses para a Ação do Governo também não foi enfatizado, porquanto os ' 

seus objetivos, definições e proposições foram amplamente absorvidos 

pelo I PNO Que será. juntamente com o II PNO, detidamente estudado. 

Vale ressaltar, inclusive.que na segunda parte (Políti­

cas Nacionais de Urbanização) há lugar para amplas considerações nas 

quais são interpretadas a teoria adotada, o pensamento ou a orienta­

ção dada pelo Estado brasileiro, não significando que a autora este­

ja em absoluto de acordo com os pontos de vista da "ciincia ticnica" 

ou das políticas adotadas pelo seu País. Trata-se, portanto, de uma 

análise interpretativa das teorias e decisões levadas a termo pela ' 

tecnoburocracia estatal, na busca de soluções para os problemas naci 

onais. 
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Assim, somente apos desvendar os objetivos, intenções 

e propósitos do pensamento tecnoburocrático é que a crítica, sobret~ 

do teórica~ das propostas do Estado brasileiro t~m lugar, figurando, 

então, o encaminhamento de um novo enfoque para a avaliação crítica 

das políticas nacionais de urbanização, que são analisadas em conju~ 

to. 

- 2 O Metodo Escolhido 

O materialismo dialético é assim chamado porque a sua 

maneira de considerar os fenômenos da natureza, o seu método de in­

vestigação e de conhecimento é dialético e a sua interpretação.a sua 

concepçao dos fenômenos da natureza, a sua teoria é materialista. 

O materialismo histórico estende os princípios do mat~ 

rialismo dialético ao estudo da vida social1 aplica estes princípios 

aos fenômenos da vida social, ao estudo da história da sociedade. 

O 'método dialético é caracterizado por quatro traços ' 

2.Karl Marx-Manuscritos Econômicos-Filosóficos e Outros Textos Esco­
lhidos.Seleção por José Arthur Giannotti.Tradução: José Carlos Bru 
ni~Editor: Vi~tor Civita.1974.S~o Paulo. · 



fundamentais: ,, 

1.A dialética olha a natureza como um todo unid·o.coerente, em que os 

objetos. os fenômenos. estão ligados organicamente entre eles. de­

pendem uns dos outros e condicionam-se reciprocamente. 

2.A dialética olha a natureza, não como um estado de repouso e imobi 

lidada, de estagnação e de imutabilidade. mas como um estado de mo 

vimento e transformaçio perpétu6s, de renovação e desenvolvimento 

incessantes, em que sempre nasce e desenvolve-se qualquer coisa,de 

sagrega-se e desaparece qualquer coisa. 

3.A dialética considera o processo de desenvolvimento, nao como um ' 

simples processo de crescimento, em que as mudanças quantitativas' 

não têm como resultado mudanças quantitativas, mas como um desen -

volvimento que passa das mudanças quantitativas e latentes a mudan 

ças evidentes e radicais, a mudanças qualitativas; em que as mu­

danças qualitativ~s não são graduais, mas rápidas, bruscas e se ve 

rificam por saltos, de um estado a outro; estas mudanças não sao 

contingentes, mas necessárias; são o resultado da acumulação de mu 

danças quantitativas insensíveis e graduais. 

4.A dialética parte do princípio que os objetos e os fenômenos da na 

tureza encerram contradições internas, pois todos eles têm um lado 

negativo e um lado positivo, um passado e um futuro, todos eles 

têm elementos que desaparecem ou que se desenvolvem; a luta destes 

contrários, entre o velho e o novo, entre o que morre e o que na~ 

ce, entre o que se desagrega e o que se desenvolve, e o conteúdo 

interno do processo de desenvolvimento da conversao das mudanças 

quantitativas em mudanças qualitativas. 

Portanto, não é difícil compreender qual a considerá­

vel importãncia que toma a extensão dos princípios do método dialéti 

co ao estudo da vida social, ao estudo da história da sociedade. 

Assim, qualquer regime social e qualquer movimento so­

cial na história devem ser julgados do ponto de vista das condições 

que deram origem a este regime e a este movimento e com as quais es­

tão ligados. 

~ evidente que sem esta concepçao histórica gos fenõme 

nos sociais, a existência e o desenvolvimento da ciência 

sao imposs!veis1 so uma tal concepção evita que a ciência 

histórica 

histórica 

se torne um caos de contingências e um montão de erros absurdos. 
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Se é verdade que o desaparecimento do velho e o nasci­

mento do novo constituem uma lei do desenvolvimento, i claro que riã~ 

há regimes saciais "imutáveis", "princlpios eternos" de propriedade 

privada e de exploração, que não "há idiias eternas" de submissão • 

dos camponeses aos grandes latifundi~rios, dos oper~rios aos capita­

listas. 



Conseqoentemente, ~ preciso basear a açao, 
~ 

nao nas ca-

madas sociais que não se desenvolvem mais, mesmo que representem no 

momento a força dominante, mas nas camadas sociais que se desenvol -

vem e que têm o futuro,mesmo que não representem no momento a força 

dominante. 

Se é verdade que a passagem das mudanças quantitativas 

lentas a mudanças qualitativas bruscas e rápidas e uma lei do desen­

volvimento, é claro que as revoluções realizadas pelas classes opri­

midas constituem um fenômeno absolutamente natural. inevitável. 

Se o desenvolvimento se faz pelo aparecimento das con­

tradições internas. pelo conflito das forças contrárias. na base des 

tas contradições, é claro que a luta de classes do proletariado é um 

fenômeno perfeitamente natural, inevitável. 
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CAPfTULO I 

O ESTADO NACIONALISTA 

1.1- A Realidade Internacionel: Considerações Gerais 

Após e Primeira Guerra Mundial o caráter monopolista ' 

das economias capitalistas mais evoluidas tornou-se nítido. Os pro -

cesses de concentração e coalizão corporativa do capitalismo acarre-
·" taram a gradativa eliminação do próprio mecanismo que os gerou:a "ti 

vre" concorrência. Assim sendo, observou-se ao nível político a am­

pliação do poder das classes dominantes e a maior intervenção do Es­

tado na economia. Por outro lado.os países ca~ talistas desenvolvi -

dos em virtude dos processos aludidos tenderam a uma expansão de cu­

nho acentuadamente imperialista no âmbito internacional. A crescente 

concentração e coalizão corporativa com a consequente necessidade de 

expansao, resultaram da monopolização dos mercados, da captura de 

fontes de matérias primas e de novas oportunidades de investimentos. 

Esta situação motivou a competitividade e a geração de graves confli 

tos entre os países do campo imperialista. 

11 

Neste contexto, se a exportação de capitais suscitou a 

prosperidade dos Estados Unidos nos anos vinte, acentuou ao mesmo 

tempo, as contradições do crescimento capitalista que acabaram prov~ 

cando a crise de 1929. Vale ressaltar que já eram evidentes naquela' 

época as limitações i expansão imperialista, envolvendo em esp~cial, 

os países colonialistas europeus: aumento da concorrência, tarifas a 

duaneiras estabelecidas pelos países subdesenvolvidos, boicote a pr~ 

dutcs estrangeiros, políticas bancárias de relativa autonomia e a e­

liminação de certos privilégios a investidores estrangeiros. Tais fa 

tos se verificaram apesar da clara aliança entre as classes dominan­

tes dos países subdesenvolvidos e as potências imperialistas. 

Por outro lado, no período 1920-1930 ocorreu a divisão 

político-ideológica do mundo capitalista.com o advento do nazifasci~ 

mo. Na Alemanha e Itália, contrariamente ao que se constatava nos ' 

Estados Unidos, Inglaterra e França, na ipoca em questão a burguesia 

não havia ainda logrado a liderança política, ainda amplamente domi­

nada pela nobraza agrária. Apesar de Hitler e Mussolini terem ascen 

dido ao poder, em parte com a coiaboração de chefes agrários, o pos­

terior surgimento do nazismo e do fascismo teve lugar nos centros u~ 

banes. Tais movimentos estavam estreitementa vinculados aos setores 

menos favorecidos da classe média, na ocasião, atingida pelas fortes 

crises econômicas. Além do problema econômico, o nacionalismo desses 

países reavivado no pós guerra po~ questões territoriais foi também 
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um fator decisivo pare e consolidação do nazismo a do fascismo. 

Ao lado dos motivos anteriormente salientados contri­

buiu. sem dúvida. para a ascensão dos movimentos nazista e fascista 

a crescente fragilidade dos governos parlamentares da Itália e da A 

lemanha. ' incapazes de solucionar os seus respectivos problemas eco­

nômicos e controlar as manifestações de protesto deles decorrentes. 

Apareceram naquela ocasião. nos dois países. organizações paramil! 

tares que com a discreta anuência do governo e do exército reprimi­

ram os movimentos contestat~rios dos oper~rios, dirigidos pelos so 

cialistas, com o intuito de estancar a "ameaça comunista". 

Com a confirmação definitiva de Mussolini na Itália.' 

em 1925 e de Hitler na Alemanha, em 1933, a unificação interna dos 

dois países ficou alicerçada sobre bases econômicas e político-ide~ 

lógicas, francamente contrárias ao liberalismo democrático dos de­

mais países capitalistas. 1 

No âmbito desta realidade mundial que antecedeu à 2a. 

Grande Guerra, o Estado Novo encontrou sua sustentação política nas 

forças sociais que internacionalmente se definiam como "da di~eita~ 

A simpatia do Brasil, na época, pelo Nacional Socialismo só tinha ' 

um limite: a preservação inquestionável do poder centralizado e . da 

soberania nacional. Portanto, o que a imprensa brasileira ao redor 

de 1941 qualificou de "peri.go nazista" só passou a ser efetivamente 

denunciado no momento em que tendo o regime sido levado a optar por 

novas alianças. n5o cr~ ~ais po3~Ível nem canvani&nts d~ssimul~r u­

ma penetração que já vinha ocorrendo há bastante tempo. 

Não seria exagerado afirmar que o Estado Novo manti -

nha um jogo duplo com os Estados Unidos e a Alemanha. Apesar de ho~ 

rar os postulados da Política da Boa Vizinha~ça enquanto mantinha ' 

relações indisfarçadas com o Terceiro Reich, o Brasil na realidade 

se inseria num contexto continental que progressivamente o compelia 

para a área Pan-Americana. 

No plano interno. a ditadura do Estado Novo alicerçou 

suas bases sobre a ruÍná de grupos anteriormente organizados e so~ 

bre o vácuo criado pela despolitização da população. mantendo seu ' 

poder através do recurso a repressao institucionalizada e do fecha­

mento do universo político. 

No plano externo. caracterizou-se pela manutenção de 

compromissos mutuamente exclusivos com dois mundos em conflito.A ex 

plicação deste fato repousa na capacidade da Alemanha de vender prE_ 

dutos industrializado~ ~ crédito - que os importadores brasileiros 

desejavam e nio podiam obt~r nos Estados Unidos - e de comprar exce 

dentes agrícolas que os americanos não comprariam visto que os mes­

mos competiriam com a sua pr6pria produçio. Os Estados Unidos. por 
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sua vez, estavam no período desenvolvendo uma política de solidari~ 

dada continental e tinham uma aguda consciência da importância es­

tratpgica do Brasil no conflito internacional. 

O dinamismo dessa situação era alimentado pelo prÓpr.b 

des~nvolvimento do conflito no plano externo. Até 1942, a cada vitó 

ria do Eixo, o Estado Novo fortalecia seus laços com a Alemanha,ro~ 

pendo-os no momento em que os Estados Unidos entraram na guerra e o 

Brasil se campos co~ os Aliados. Assim. a contradição representada 

pelo fato de uma ditadura declarar guerra ao fascismo torna-se cris 

talina. O estado de beligerância e a hostilidade aberta contra o 

Brasil por parte da Alemanha em virtude do curso dos acontecimentos, 

tornaram impossível manter o compromisso em face da emergência de • 

amplo movimento de opinião e do ressurgimento da oposição articula-
2 da em torno da plataforma antifascista. 

3 
1.2-0 Brasil sob o "Estado Novo" 

Após a Revolução de 1930 verificou-se uma profunda m!:!_ 

dança na estrutura do Estado Brasileiro. Assim, as oligarquias exi~ 

tentes antes da Revolução viram-se em confronto com a burguesia que 

passara a figurar nos quadros do Poder Público. 

No s~bsist~mc brasileiro de c~pitalismo. os bovornan-
. ~ - -tes reformularam, a partir de entao, as condiçoes de funcionamento 

do mercado de fatores de produção, as relações internas de produção 

e as relações entre a economia brasileira e a economia internacio -

nal. Ao mesmo tempo em que as condições econômicas se modificavam, 

estabeleceu-se uma legislação trabalhista e sindical na~ quais es­

tavam contidos os limites sociais e políticos da atuação dos assala 

riados. 

Portanto, na época em que o Estado Oligárquico Marca~ 

til Brasileiro entrava em colapso, com a depressão dos anos trinta, 

abriu-se um período de crise para o sistema capitalista central com 

profundas repercussões nos países perif~ricos, cujas economias est~ 

vam voltadas para o mercado externo. Os preços dos seus produtos de 

exportaç~o diminuiram sensivelmente e as moedas nacionais foram das 

valorizadas para· equilibrar as perdas dos exportadores. 

Surge a partir de semelhante situação uma nova oport~ 

nidade para a industrialização no País, ao mesmo tempo em que medi­

das econSmico~financeiras. reformas político-administrativas e a re 

estruturação do aparelho estatal foram levadas a termo. 



Todavia, nem porisso e década de trinta deixou de se 

constituir num período de grande agitação política, especialmente' 

caracterizado pela atuação do Movimento Integralista (1932), de co­

notação fascista, pelo surgimento da Aliança Nacional libertadora ( 

1934) de tendência esquerdista, pela eclosão do levante paulista de 

1932,com: o . intuito de recuperar o poder federal, pela aprovaçao da 

Carta Magna de 19341 pela Intentona Comunista de 1935 e pelo levan­

te integralista de 1938. 

Neste contexto político teve lugar, então, o Golpe de 

Estada de 10 de novembro de 1937 - O Estado Novo - que estabeleceu' 

a ditadura no Brasil.A burguesia, respaldada na força militar e a­

liada a setores da clas~e média, passou a deter a poder político e 

a emitir pontos de vista relativas à poiítica económica. A pouco e 

pouco os interesses das classes sociais insertas nos quadros urba -

nos de maior expressão se sobrepuseram à mentalidade dos represen -

tantes da economia primário exportadora. 

A inadequação do aparato estatal, em face das trans­

formações econômicas, sociais e políticas ocorridas, levou os novos 

governantes à reestruturação institucional do Estado brasileiro, so 

bretudo no período de 1930 a 1945. Objetivava-se, com isso, a cria 

ção de novos canais que melhor viabilizassem a intercãmbio e funci~ 

namente das forças produtivas no mercado brasileiro, bem como o es­

tabelecimento de novos padrões mais adequados às relações e insti­

tuições que passariam a integrar o sistema capitalista deste perío­

do. 

Assim, foram criados por iniciativa do Governo Fede -

ral, várias empresas e Órgãos visando a tomada de decisões gerais ' 

estritamente vinculadas ao futuro do País e à execução de medidas ' 

de política econômica. 

14 



Quadro 1.1 

GOVERNO FEOERAL1 0RGÃOS, EMPRESAS, LEIS E DECRETOS CRIADOS NO PERfODO 1030 ; 1945 

1930 - MINISTERIO DO TRABALHO 

1831 - CONSELHO NACIONAL DO CAFE 

1831 - INSTITUTO DO CACAU DA BAHIA 

1832 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E SAODE POBLICA 

1833 - DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFE 

1033 - INSTITUTO DO AÇ0CAR E DO ÃLCOOL 

1834 - CONSELHO FEDERAL 00 COMERCIO EXTERIOR 

1934 - INSTITU~O NACIONAL OE ESTATfSTICA 

1934 CODIGO DE MINAS 

1934 - CODIGO DE AGUAS 

1934 - PLANO GERAL DE VIAÇÃO NACIONAL 

1934 - INSTITUTO DE BIOLOGIA ANIMAL 

1937 - CONSELHO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 

1937 - CONSELHO TECNICO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

1938 - CONSELHO NACIONAL 00 PETrOLEO 

1938 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO UO SERVIÇO 

PODLICO (DASPl 

1838 - INSTITUTO NACIONAL DO MATE 

1938 - INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTA 

T1STICA CIBGEJ 

1939 - PLANO DE OBRAS POBLICAS E APARELHAMENTO 

DA DEFESA NACIONAL 

1940 - COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA NACIONAL 

1940 - INSTlTUTO NACIONAL DO SAL 

1940 - f ÃBR!CA NACIONAL OE MOTORE~ 

1841 - COMPANHIA SIUERORG!CA NACIONAL 

1941 - INSTITUTO NACIONAL DO PINHO 

1942 - MISSÃO COO~E 

)942 - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 

INDUSTRIAL (SENA!) 

1943 - COORDENAÇÃO DA MOBILIZAÇÃO ECONÔMICA 

1943 COMPANHIA NACIONAL DE ÃLCALIS 

1943 - FUNDAÇÃO BRASIL CENTRAL 

1943 - USINA SIOERORGICA DE VOLTA REDONDA 

1943 - CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

1943 - SERVIÇO SOCIAL DA INDOSTRIA (SESI) 

1943 - PLANO DE OBRAS E EOUIPAMENTOS 

1943 ! CONGRESSO BRASILEIRO DE ECONOMIA 

1944 CONSELHO NACIONAL .OE POL!TICA INDU~ 

TRIAL E COMERCIAL 

1944 SERVIÇO DE EXPANSÃO 00 TRIGO 

1945 CONFERENCIA OE TERESOPOLIS 

1945 SUPERINTENDENCIA DA MOEDA E DO CRf 

DITO (SUMOC) 

1945 - DECRETO LEI N' 7,666, sobro atos CD!!_ 

trários e Ordem Moral e Econômica 

FONTE1 OA SP,Indicador da Oreanl 2aç éo Administrativa Federal,Oepertemento da Imprensa Nacionel,RJ,1957. Ve­
nâncio Filho,Alberto-A Int e rvenção do Estado no Domínio Econômico,Fundaç8o Getúlio Varges,RJ,1968. 
Cunha.Mário Wagner Vieira da-O Sistema Administrativo Brasileiro.Centro Brasileiro de Pesquisa s Edu 
cacionais,RJ~l963. Alme1da,Rõmul~- Ex periência Brasileira de Planejamanto,Oriantação e Controla da f 
conomia,Ediçao de "Estudos · Economicos",RJ,1950 . 

15 

Vale ressaltar que tais providências emanadas do Poder 

Público nao foram conseqOentes de um prévio estudo, mas frutos da i­

niciativa federal visando à solução de problemas que foram surgindo 

no contexto histórico e estrutural em que se situava o Estado Brasi­

leiro. Tal contexto se caracterizava, sobretudo, · pela expansão do 

modo capitalista de produção, em um país dependente. Além disso, com 

a criação dos órgãos, entre os quais o Conselho Federal de Comércio 

Exterior (1934) que reuniu funcionários do Governo, empresários e 

consultores técnicos, começaram a se delinear as primeiras manifesta 

ções da tecnoestrutura estatal, que passaria a ter grande expressao 

nos anos seguintes. 

Entre 1934 e 1935, O Conselho Federal de Comércio Exte 

rior formulou sugestões sobre os magnos problemas da economia brasi­

leira, entre os quais poderiam ser lembrados a siderurgia, o carvao 

mineral, os combustíveis líquidos, a eletricidade, a soda cáustica.o 

vidro plano, o cristal de rocha (quartzo), o sal, o pinho, a erva-ma 

te, a padronização dos produtos exportáveis, a nacionalização dos 

bancos de depósito, o cooperativismo, a defesa da economia nacional, 

os portos e o comércio exterior .do Brasil. 

Pela inegável participação que teve nos destinos do Pa 

ís, o Conselho Federal de Comércio Exterior pode ser considerado o 

primeiro Órg~o brasileiro de planejamento governamental. Vale lem 

brar ainda, que as relações comerciais e financeiras externas, para 

uma economia dependente como a do Brasil exigiam uma nova postura do 
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Governo. aliés sugerida pela C.F.C.E •• no que concerne aos problemas 

da economia brasileira da epoca. que aparecia explicitamente como um 

subsistema do capitalismo mundial. 

Nas transformações das relações entre o Estado e o si~ 

tema econômico destacou-se também a questão da siderurgia nacional. 

Com toda a polêmica que envolveu a criação da Companhia Siderúrgica 

Nacional •• em Volta Redonda (Decreto lei n' 3.002 de 30.01.41). empr~ 

sa estatal voltada para os setores básicos da economia. notou-se que 

o Governo e os grupos dominantes do País começavam. àquela altura. a 

criar. na medida do possível. condições de infra estrutura para o de 

senvolvimento econômico geral. sobretudo da indústria. e para a eman 

cipação econômica do País. A tentativa de reformular a dependência • 

estrutural que caracterizava o subsistema econômico brasileiro era 

bem visível através dos debates. diretrizes propostas e organismos • 

governamentais criados para equacionar dificuldades relativas ao se­

tor siderúrgico. petrolífero e cafeeiro. 

No âmbito social. importantes acontecimentos tiveram • 

lugar, com a implantação da legislação trabalhista, cujo objetivo e­

ra a formalização das relações políticas entre as classes sociais ur 

banas. isto é. o estabelecimento da harmonia entre empregados e em -

pregadores. Todavia. uma análise mais acurada do conteúdo ideológico 

da legislação trabalhista evidencia. com nitidez, uma política de d~ 

minação e controle da atividade e da organização política da classe 

operária. por parte do Estado. 

Por outro lado. é inegável que várias reivindicações e 

conõmicas e políticas do operariado foram atendidas. tais como: salá 

rio Mínimo. jornada máxima de oito horas de trabalho. igualdade sala 

rial. repouso semanal remunerado. férias anuais remuneradas. proibi­

çao de trabalho a menores de 14 anos. assistência médica ao trabalh~ I 

dor e à gestante. carteira profissional. regras jurídicas para a cr! 

ação e o funcionamento de sindicatos. federações e confederações.et~ 

e bem verdade. todavia. que tudo isso estava estreitamente vinculado 

ao aparato político administrativo do Estado. 

Com o advento em 1943. da Consolidação das leis do Tra 

balho. os aspectos da organização e da funcionalidade da atividade • 

sindical passaram a depender do Ministério do Trabalho. Indústria e 

Comércio. o qual. inclusive. tinha a atribuição de legalizar a exis­

tência e o funcionamento do sindicato, fiscalizar a eleição sindical 

e empossar a diretoria eleita. 

A C.L.T. também estabelecia que os recursos financei -

roa necessários ao funcionamento do sindicato deveriam proceder do ' 

imposto sindical. o qual correspondia à remuneração de uma jornada ' 

de trabalho do empregado. 
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Cumpre ressaltar que ao tempo em que se desenvolveu a 

legislação trabalhista (1930-45). o País conheceu uma gradativa ex -

panseo industrial e maior ampliação da produção e exportação de pro­

dutos minerais e extrativos. A aludida ampliação fazia-se necessária 

tendo em vista as exigências da economia de guerra das nações alia -

das. 

A interferência do Estado nas relações entre emprega -

dos e empregadores ao longo desses anos (1930-45) não impediu. toda­

via o processo de pauperização de expressiva parcela do proletariad~ 

Assim. neste período a presença do Estado na economia' 

brasileira fez-se sentir através de uma política opàrária que vincu­

lou o sindicato ao mesmo. comprometendo. com isso. as característi -

cas do movimento proletário nacional. 

1.2.l- O Planejamento no Brasil: As Primeiras Iniciati 

vas 

O planejamento como instrumento de po!ítica econômica' 

estatal começou a integrar o Poder Público. no Brasil. no decurso do 

segundo conflito mundial. De fato . houve naquele período. um amplo ' 

debate sobre: a intervenção do Estado na economia. a planificação e­

conômica. o papel do Governo na expansão do setor privado da econo -

mia brasileira e questões econômicas ligadas à defesa nacional. 

Entretanto. antes da Segunda Grande Guerra. já se ver! 

ficava a intervenção do Estado no domínio econômico. Aliás. no texto 

da Constituição de 1937. outorgada pela ditadura. instituida com o ' 

Estado Novo. a atuação do poder público na economia estava explÍcit~ 

Logo depois foi criado o Conselho da Economia Nacional cujos objeti­

vos eram os seguintes: coletar dados. realizar estudos. emitir pare­

ceres sobre projetos de iniciativa governamental e apresentar recomen 

dações para as políticas agrícola. industrial. comercial. de trans -

portes. financeira. administrativa. trabalhista e educacional. 

Com a expansão do setor terciário e a crescente indus­

trialização. na$ áreas urbanas. observou-se. concomitantemente.o gr~ 

dativo aumento do proletariado, da classa média e da burguesia indus 

trial. Assi~, na medida em que se ampliava a divisão social do traba 

lho e mais complexa ~e tornava a sociedade urbana, novos problemas ' 

se apresentava~ ao Estada. 

Com a Segunda Grande Guerra, o Brasil teva que enfren­

tar sirias dificuldades ao nível econBmtco e financeiro: queda nas • 

exportaç~es de caf~. cacau, madeira, laranja, banana, :atc .• 1 escaasez 

dos produtos importados tais comes carveo, gasolina, Óleo combustí -

val, m~quinas, metais, etc., crescimento da demanda de material b~li 
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co em face da mobilização militar e inflação acarretada pela ampli~ 

çao das despesas governamentais e pelo aumento de divisas provenie~ 

tas das exportações de suprimento de guerra para os Estados Unidos 

e Inglaterra. 

Para enfrentar problemas de tão grande magnitude o Go 

verno criou, em 1942, a Coordenação da Mobilização econômica que, 

nos anos de guerra, o assessorou em assuntos econômicos, financei -

ros, tecnológicos e organizatórios da economia do País, na época em 

estado de guerra. 

Depreende-se, pois, que a Coordenação da Mobilização• 

Econômica acabou absorvendo expressiva parcela das atribuições que 

antes era da esfera de competência do Conselho Federal de Comércio' 

Exterior. Coube'à Coordenação da Mobilização Econômica, a criação 

do Setor de Produção Industrial, ao qual foi atribuido o planejame~ 

to do setor manufatureiro. 

Portanto, no período de guerra, nao foi somente a idé 

ia e a prática do planejamento que se constituiram em reais preocu­

paçoes para o Governo, também colocou-se para o Estado brasileiro • 

de então, a problemática das relações entre o poder político e o p~ 

der econômico. Neste contexto, teve lugar em 1943, no Rio de Janei­

ro o I 9 Congresso Brasileiro de Economia. Reunindo empresários, eco 

nomistas, membros do governo e técnicos, o Congresso concentrou os 

seus debates nos problemas conseqOentes da economia de guerra.entre 

eles, o declínio do comércio externo. Ao mesmo tempo, resseltarem ~ . -necessidade do Governo assumir a liderança das decisoes referentes' 

à economia da Nação, sobretudo no que se relacionasse à indústria.a 

gricultura, comércio, exportação, importação, finanças, câmbio, de­

sequilíbrios regionais, salário, sindicalismo e bem-estar social. 

Revestido de tão grande responsabilidade o Governo 

sentiu que para melhor equacionar as questões de ad~inistração e p~ 

lítica econômica teria que se respaldar em sólida organização.a q.Jal 

deveria abranger a sistematização na coleta de dados e informações 

bem como a adoção de no~as técnicas de análise que conduzissem à 

m~ior racionalidade na tomada de decis5es concernentes aos destinos 

do País. 

Quando estava iminente o desfecho do segundo conflito 

mundial, Roberto Simonsen ponderou, junto ao Conselho Nacional de ' 

Política Industrie! e Comercial (1944), que naquela conjuntura o se 

tor privado não estava devidamente capacitado para enfrentar as no­

vas exigincias da economia nacional, ·uma ve~ que o setor industrial 

exigiria a formulação e utilização de novos instrumentos de aç8o,ne 

las estando incluidos o planejamento e o pensamento t~cnico-cientí~ 

fico. 
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Contra semelhante posiçeo se insurgiu Eugênio Gudin d~ 

fendendo a privatização da economia. a neutralidade do Poder Público 

e a ampla participação do capital estrangeiro. 

Os acalorados debates sobre o papel do Estado na econo 

mia nacional perduraram ainda nos anos seguintes. pois com o término 

da Guerra descortinava-se para e economia brasileira, uma nova fase. 

Assim, em 1945. economistas, técnicos, representantes do Governo e 

empresários novamente reunidos para debater os problemas econõmicos' 

da Nação. acabaram admitindo a necessidade do planejamento da econo-

Assim. no período de 1939-1945 - especialmente caract~ 

rizado pela economia de guerra. envolvendo questões de defesa nacio­

nal, incremento da atividade industrial, maior complexidade das rel~ 

çoes entre as classes sociais. urgência da reestruturação do poder • 

político e redifinição do papel do Estado - , foi adotado, ainda que 

de forma imperfeita, a prática do planejamento como componente impo~ 

tanta do sistema político-administrativo. 

Não seria possível olvidar que o contexto histórico 

que se desenvolveu entre 1930-1945 foi profundamente permeado pelo 

nacionalismo. Na realidade, as crises freqQentes a que estava sujeita 

a economia primária exportadora do Pa!s e as crises do capitalismo • 

mundial revelaram. com nitidez. as limitações estruturais da depen -

dência econômica. Por outro lado, as aludidas crises evidenciavam • 

as posRihilidades surgidas a partir dessas rupturBs estruturais e li 

beração de forças produtivas, assim como davam margem a uma maior 

conscientização política das classes sociais da epoca. 

Neste clima surgiram os debates e realizações de polí­

tica econômica, de conotações iminentemente nacionalistas. Semelhan­

te tendência era facilmente detectável na ideologia e prática do Go­

verno de Getúlio Vergas, tanto no período de 1930 a 1937. como na fa 

se ditatorial seguinte que se estendeu de 1937 a 1945. 

Em resumo, nos Últimos. anos do getulismo, nao so cons­

tatou-se o maior controle estatal sobre as decisões econômicas, mas 

também tornou-se claro o componente nacionalista em sua ideologia e 

prática. 

Esteve. portanto • . explícita na postura assumida por g~ 

vernantes. empresários, políticos e militares a idéia de que econo -

mia naci~nal implicava na nacionalizaçéo das decisões relativas a p~ 

lítica econômica. Assim. sendo. nacionalismo econômico abrangia a 

concepçéo da criaçéo de um capitalismo nacional. 

Depreende-se do exposto que estava na pauta. naqueles' 

anos. a formuleçéo da uma nove estratégia política que visava a rea-
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lização do desenvolvimento econômico a da industrialização. Obsarv~­

va-se também que as rupturas estruturais acarretadas pela Segunda 

Grande Guerra. propiciando a ampliação das forças políticas e econô­

micas no saio da sociedade brasileira. deram margem à formação do ca 

pitalismo industrial do País. 

Vale ressaltar. todavia. que tais rupturas políticas.~ 

conômicas e sociais não foram completas. pois o sistema político-ec~ 

nômico brasileiro. aquela altura. já estava visivelmente comprometi­

do com o capitalismo mundial. numa relação de incontestável dependê~ 

eia. 

Chega-se a concluir. finalmente. que o projeto do ca­

pitalismo nacional não tinha condições de ser levado a bom termo. a 

partir do momento em que entrando na Guerra como aliado dos Estados' 

Unidos. o Brasil inseriu-se num contexto histórico caracterizado pe­

la redefinição da hegemonia daquele país, no âmbito do mundo contem­

porãneo do pós-guerra. 

l.3- Os Planos do Período: Introdução 

A idéia de um planejamento a longo prazo, foi a Única' 

alternativa encontrada pelo então Presidente Getúlio Vargas ao decla 

rar guerra às Nações do Eixo. Com o ingresso do Brasil no Segundo 

Conflito Mundial fazia-se mister preparar o País para enfrentar a 

guerra. Nesta oportunidada. foi &ntão lançado o "Plãno Espec!al d e O 

bras Públicas e de Aparelhamento da Defesa Nacional (1939-1943) que 

estabelecia critérios a serem rigorosamente observados quanto às o­

bras públicas e às despesas com a compra de equipamentos destinados 

fundamentalmente à defesa. Não havia no referido maiores destaques a 

objetiws de caráter macro-econômicos. Em 1944 é proposto o Plano de O 

bras e Equipamentos que representava. apenas. uma revisão do Plano ' 

anterior. 

Portanto. o imperativo de basear a ação governamental 

em programas de ação é reconhecido em face do período de guerra. no 

qual após uma reorientação da economia para o mercado interno em vir 

tude da grande depressão da década de 30. verificou-se a substitui -

ção das importações. a plena utilização da capacidade produtiva ins­

talada e a exportação de produtos industriais. 

Esta fasa do planejamento brasileiro caracterizou-se ' 

pala sua conotação empírica porquanto a inexistência de pesquisas a 

da um conhecimento mais amplo da realidade brasileira. repercutiu di 

ratamente no conteúdo dos planos governamentais. carentes de um dia~ 

nóstico global. continuidada a viabilidade de intervenção. O governo 

da época. aó fiKava objetivos de acordo com os recursos disponíveis. 



Assim, poder-se-ia dizer que o planejamento econômico 

no Brasil teve início em 1942,quando o Governo da União contratou um 

grupo de engenheiros norte-americanos liderados por Edward S. Taub, 

cuja tarefa principal foi elaborar um plano de investimentos pare ' 

um período de dez anos, da ordem de quatro bilhões de dólares. O e~ 

penha dos Estados Unidos neste trabalho estava estreitamente vincu­

lado à sua pretensão de considerar o Brasil, área-piloto para o tes 
• - 4 te de metadas modernos de desenvolvimento economico. 

No ano seguinte, 1943, veio ao Brasil a Missão Técni­

ca Americana chefiada por M.L.Cooke que atuando conjuntamente com o 

Centro de Estudos dos Problemas Brasileiros da fundação Getúlio Va~ 

gas, efetuou várias análises abrangendo questões econõmicas e técn! 

cas relativas à transportes, combustível, petróleo, produção mine -

ral, indústrias químicas, etc. 

Ao término dos trabalhos a Comissão apresentou suga~ 

tões que possuiam mais um caráter de inventário detalhado ,do que ' 

de um plano. 

Os Relatórios Taub e Cooke poderiam ter influido no' 

processo de planejamento do período correspondente ao fim do Gover­

no Vargas e primeiros anos do pós-guerra, se não tivessem permanec! 

do em sigilo durante muito tempo, tendo por isso perdido a sua atua 

lidade.
5 

Com o advento do Pleno Especial de Obras Públicas e ~ 

parelhamente da Defesa Nacional (1939-1943) observou-se que o Esta­

do Brasileiro passou a nortear a sua atuação a partir de um objeti­

vo pré-fixado ou mediante a disponibilidade de recursos pré-determ! 

nadas, destinados especialmente a gastos públicos. 

Assim, os Planos começaram a expressar o empenho do ' 

governo em promover a industrializa~ão no País. através do desenvol 

vimento sistematizado das forças produtivas. 

Todavia, não só o Plano Especial senao também os seus 

sucessores, o Plano de Obras e Equipamentos e o Plano SALTE (perío­

do Outra) corresponderam à tentativas de identificar aspectos par -

ciais que deveriam ser beneficiados com recursos orçamentários. Ap~ 

sar da análise comparativa de tais Planos evidenciar uma gradual a~ 

pliação de seu escopo, nao há d~vida quanto ~ detecç~o de uma gama 

de outras deficiências, entre eles. o tratamento estanque para cada 

uma das atividades que os integravam. 

Pode-se depreender, portanto, que as proposições est~ 

belecidas nos Planos nem sempre foram efetivamente implementadas e 

sequer as propostas delas emanadas contemplavam toda a esfera da a­

ção governamental. 
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Embora tivesse sido clara a intervenção do Estado na 

economia no transcurso do período de 1930-1945 e a iminente preocu­

pação do mesmo em sistematizar e sua atuação através dos Planos ec! 

ma aludidos. a forma como tal objetivo foi encaminhado deixou muito 

a desejar. para que se possa afirmar ter havido um processo de pla­

nejamento econômico global nesta fase da história do País. 

Assim. a formulação dos planos a seguir analisados re 

presentam um aspecto da questão no âmbito da experiência brasileira 

referente ao planejamento econômico global. cujas sementes iniciais 

não se discute. já estavam definitivamente lançadas. 
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1.3.1-0 Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhame~ 

to da Defesa Nacional 

O Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da 

Defesa Nacional foi instituido pelo Decreto-Lei n9 1.058. de 19 de 

janeiro de 1939. 

Os objetivos do Plano eram os seguintes: 

a) Promover a criação de indústrias chamadas básicas; 

b) Executar obras pÚblicas1 

c) Promover a defesa nacional dos elementos necessári 

os à ordem e a segurança do País1
6 

d) Dotar os empreendimentos previstos no Plano, de re 

cursos próprios sem afetar o equilíbrio das recai-
- 7 tas e despesas publicas correntes. 

Era estimado para a consecução dos objetivos básicos 

do Plano. o dispêndio de três bilhões de cruzeiros ~ ••••••••••.•••• 

(3.000.000:000$000)~ Estava.prevista a aplicação anual de seiscen -

tos milhões de cruzeiros (600.000:000$000). 

venientes de: 

Os recursos destinados ~ receita do Plano seriam pro-

a) Taxas de operaçoes cambiais 1 

b) Lucro das operações bancárias em que o tesouro ti­

vesse co-participação1 

c) Produto de operações cambiais do ouro . met~lico que 

excedesse a 28 toneladas, remetido para o exterior; 

d) Produto de operações de crédito realizadas para 

fina do plano. inclusive emissão de papel-moeda 1 

e) Juros da conta especial aberta no Banco do Brasil' 

para a centralização dos recursos do Plano1 
. 9 

f) Saldo da execução do Plano no exercício anterior • 

A execuçio do Plano competi~ia aos Ministérios. ~ue ' 

recebendo crédito a eles abertos, destiná-los-iam ê criação de in-
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d~strias b~sicns, à ranl1z8çâo de obras p~blicns produtivas e ao a 

parelhamento da defesa a segurança nacionais. 

Inicialmente cada Ministério não poderia consumir, 
10 

das respectivas quotas, mais de 10\ em despesas de pessoal .Entr~ 

tanto, a partir de 1940 já era admitida que essa percentagem fosse 
- - 11 ampliada em consonancia com o parecer do Presidente da Republica • 

Embora se ativesse à objetivos gerais, o Plano suge­

ria 8 posterior elaboração por parte dos Ministérios, de projetos 

específicos que dependiam da aprovação do primeiro mandatário da ' 
12 Nação para obterem as dotações especiais • Tais projetos deveriam 

esta~ . concluidos antes da preparação do orçamento do Plano para o 

ano subseqDente, com o objetivo de nele serem incluídos pela Comi~ 

sao de Orçamento do Ministério da Fazenda, à qual além da tarefa ' 
- 13 de elaborar o Orçamento Geral da Uniao fora conferida a atribui-

ção adicional de organizar os orçamentos do Plano Especial. 

No controle do Plano estavam envolvidos três Órgãos: 

1. Ministério da Fazenda, o qual tinha as seguintes 

incumbências: a) preparar anualmente as tabelas de créditos a se -

rem abertos globalmente a cada Ministério, em con 

formidade com os projetos aprovados pelo Presiden 

te da RepÚblica1 

b) movimentar a conta especial do Banco do Brasil, 

que centralizava os recursos do Plano arrecadados 

pelo Ministério da Fazenda: 

c) apresentar ao Tribunal de Contas, como intarmediá 

rio do Presidente da República, até 30 de junho ' 

de cada ano, o relatório das operações realizadas 

no exercício anterior. 

2. A Contadoria Geral da República, que, em balanço' 

a parte, deveria demonstrar as operaçoes de recai 

ta e despesa com a execuçao do Plano Especial in­

tegrando os seus resultados ao balanço patrimoni­

al da LJnião. 

3. O Tribunal de Contas, incumbido de: 

a) distribuir as repartições competentes os créditos 

a serem aplicados na execução do Plano Especial, 

de acordo com as tabelas fornecidas pelo Ministé­

rio da Fazenda1 

b) examinar as operaçoes de receita a despesa com a 

axecuçao do Plano Especial conforme o relatório a 
14 presentado pelo Ministério da Fazenda • 
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1.3.1.1-0 Plano Especial - A Receite e a Despesa 

Conforme já foi visto, para a execuçao do Plano ~~pec! 

el seriem levantados 3 bilhões de cruzeiros ou 3 milhões de contos 

na moeda da época, arrecadados em parcelas anuais de 600 mil contos. 

Apesar da lei que instituiu o Plano Especial ter avali 

ado as despesas com o mesmo em 3 milhões de contos, a norma de trens 

ferir para o exercício seguinte o saldo do ano precedente, ainda que 

sendo mantidas as estimativas anuais de 600 mil contos redundou na a 

plicação efetiva de 2 bilhões e oitocentos e trinta e sete milhões 

de cruzeiros. 

Entre as fontes previstas algumas destacaram-se, sobre 

tudo as taxas sobre operaçoes cambiais e lucro das operações bancá -

rias em que o Tesouro tinha co-participação. 

A taxa sobre operações cambiais constituiu, sem dúvida 
15 

a principal fonte de receita do Plano Especial • 

Todavia, a receita efetiva do Plano é evidenciada no 

quadro a seguir, com os resultados do quinquênio 1939-1945. 

Quadro 1.2 

RECEITAS PREVISTAS E EFETIVADAS DO PLANO ESPECIAL 

RECEITA RECEITA \ SOBRE A \ SOBRE A 
ESPECIFICAÇÃO 

PREVISTA EFETIVA PREVISÃO RECEITA REAL 

.. ) T11xe a obre oper11çõoa 
Cllmb1ll1S l.470.00!lr000$ l.CG7.lJJ103~$8 114,7 S9.46 

b) Lucro d11s opereçõas 
b11nciiri11s em qua o 
Te a ouro tenha co - per · 
ticip11çéo - S3S.0001000$ 659.7661178$9 123,3 23,25 

e) C11mbiõis produzid11s 
pelo ouro remetido 
par" o exterio.r 181.0001000$ 55.510t539S9 30, B 1,95 

d) Produto de emissão 
das Obrig11ções do 
Tesouro 563.4351000$ 201,401:400$0 35,7 7,10 

B) Juros de Conte Espe • . 
ciel do Plano no Bãn 
co do Brasil (a par::' 
t1r da 1940) 511. 000.1 000$ 71. 3001197 S6 122,9 2,52 

f) Indenizeçõaa • 162. 201! 1424$2 • 5,72 

Totlll dea recaitea 
raa1a 2.1107.4351000$ 2,1137.3191776$4 101,0 100,0 

g) Saldo a praaumfvaia 
da exercfc1oa ant~ 
r1oraa 192, 5651 DOOS 227. 7111124 lSO 1111,2 

TOTAL GERAL ;i.ooo.0001ooos 3.065.1011017$4, 102,l 

• - Não Houva prav1aéo. 

fONTE1 Belençoa Gareia da União1 da 1931, f, 1281 1840,p. 1811 da 1941,p. 1111 1 da 1942,p.201 a da 1843,p.185, 

Nri que concerne ao balanço das despesas do Plario Espe­

cial cumpra ressaltar o fato de terem sido centralizadas no Ministé­

rio da Fazenda verbas referentes à obtenç8o de material de outros Mi 

niatérios. 

Os quadros seguintes visem a três objetivosi comparar 
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as despesas com a prev1s8o orçamentária, indicar as despesas globais 

anuais do plano a relacionar as despesas efetivas dos vários 

Quedro 1.3 

EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA DO PLANO ESPECIAL 

(1939-1943) 

ORÇAMENTO DESPESAS 
DESTINAÇÃO OA DESPESA EXECUTAD AS 

Conselho Necionol d• 
PetróÍao . 75.000:000$ 74.998 1•93$0 

Ministirio de Guerre 250.0001000$ 249.700:000$0 

Ministério da Marinho 170.0001000$ 168.917 1653$5 

Ministério de Vieção 
• Obres 605,0001000$ 602 ,"8461146$3 

MiniatlÍrio da Agricu.!_ 
ture 125.0001000$ 125.417:433$7 

Ministério de Educação . 

• Soúda 115. º·ºº: 000$ 94.139:323$0 

Siderurgia Nocional 265,0001000$ 176.9391708$1 

Miniatário do Foz ando 1.281.000:000$ 1.229.4321019$3 

Ministério do Justiço 

• Interior 59.0001000$ 59.9281999$7 

M1niatiir1o do Aaroniíu 
tica (o port1r da 19~2) 55.000 1000$ 55.0001000$0 

TOTAL 3.000.0001000$ 2.837.319:776$6 

tNDICE DE 

EXECUÇÃO 
\ 

99,9 

99,8 

99,3 

99,6 

10.0, 3 

81. 8 

66,7 

95,9 

101,5 

100,0 

94,6 

FONTE1 Coato, Jorge Guatovo do: Planejamanto Govarnamantol1A Expar1inc1e Br~ 
aileira,RJ, FGV, 1971, p.66. 

ANO 

1939 

1840 

1941 
1942 . 

1143 

TOTAL 

Quadro 1.4 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÃRIA DO PLANO ESPECIAL 

(1939-1943) 

PREVISÃO EXECUÇÃO 

600.0001000$ 515.6931650$0 

600.000:000$ 559. 3491770$3 

600.0001000$ 5911.7541378$11 

600.0001000$ 595.1921697$0 

eoo.0001ooos 569.3261280$5 

3.000.000:000$ 2.837.3161778$8 

85,9 

g.3. 2 

99,8 

99,2 

94,7 

94,5 

fONTE1 Coate, Jor&• Guetevo de1 Plenejemento Governementel1 A 

ExD•riinci• Breaileire, RJ, fGV, 1871, p.67. 

. -orgaos. 



Quadro 1.5 

DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS DO PLANO ESPECIAL 

l1939~19U) 

I • DESPESAS DESTINADAS Ã DEFESA NACIONAL 

s $ 

111n.de Guerra . 
. i conte do pró 248.7001000 
pr1o Miniltário 

676.2921757 825.8921757 56,2 .e conte do Mln. 
de Fezende 

Min.de Marinhe ' 
.i conte do pró 168.9171653 
pr1o Minhtério 

484. 811i444 .i conta do Min. 663.7291097 40,4 
de fazenda 

Min.da Aeronáutica 
.i conte do pr.§_ 55.0001000 3,4 
pr1o ·Min. 

I·TOTAL 1.644.721:854 100,0 

• Percentagem aobra e• deapaaaa com e Defeae Nacional. 
•• Percentagem sobra o total daa daapaaea. 

32,63 

23,40 

1,94 

57 ,97 

FONTEr Coate,Jorga Guatavo da:Planajemanto Govarnamantel1 A Expariin­
cie Bresilaire,RJ,FGV,1971,p.67 

Quadro 1.6 

DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS DO PLANO ESPECIAL 

11939-1943) 

II - DESPESAS DESTINADAS A EMPREENDIMENTOS CIVIS 

Conselho Nacional do 
Petróleo 

Siderurgia Nacional 
.à conte do próprio 
órgão 

.i conte do Mio.de 
Fazenda 

Fábrica Nacional de 
Motoras 

.ê conte do Min.da 
Fazenda 

.i conte do Mio.de 
Vieçiio 

Cia da Conatruçõaa 
Navais de Vitória 

.à conta do Min.da 
Fezende 

Abrigo triato Redan 
tor 
. . i conte do Min.de 

Fez ande 

Miniatário da F.ezenda 
.Obraa . 
• Rem•••• de ouro pe 
re o exterior -

Miniatério da Juatiçe 
Miniatério de Educa -
çiõ e Saúde 

Miniatirio de Aaricul 
tura 

Miniatirio de Viaçio 
e Obraa 

II • TOTAL 

TOTAL GERAL 

$ 

176.939:706 

9', 7861842 

S,578:670 

8.8301203 

3.2491631 
1.7811298 

s 

74.996:493 

186.7261550 

15.4081873 

:U.6501000 

5.8221225 

5.040:929 

58.9291000 
84.1391323 

125.4171434 

583.4651095 

i.182.5871822 

2.837.3191776 

6,3 

15,7 

1.3 

2,6 

0,5 

0,4 

5,0 
7,9 

10,5 

100,0 

Percentaaem eobr• •• de•pe•e• com Empreendimento• Civi•. 
•• Parcantea•m •obra o tct•l d•• de•P••••• 

2,64 

6. 511 

0,54 

1.12 

0,21 

0,17 

2.11 
3,32 

4,42 

42,03 

100,00 

fONTf1 Coate, Jor1• Guatavc da1 Planeja•anto Govarna•antal1 A Expariin• 
aia Braailaira, RJ, FGV,1871,p.68 
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Ouedró i.7 
DESPESAS DO nINISJERID DA VIAÇÃO E OBRAS .POBLICAS 

ESTRADAS DE FERRO 
,Conatruçio · 

· .Locomotivaa,Equipementoa • In~ 
talaçõea 

ESTRADAS DE RDDAGEn 

PORTOS E NAVEGAÇÃO 

OBRAS CONTRA AS SECAS po NE 

AEROPORTOS 

OBRAS DE SANEAMENTO 
nELHDRAMENTD DA REDE TELEGRÃFICA 
à conta do Miniatério de Vieção 
à conte do ntniatário de Fazenda 

nELHDRAMENTn DA REDE ELETRICA 

nATERIAIS ADCUIRIDDS NOS ESTADOS 
UNIDOS PARA FINS DIVERSOS 
neteriel 
Tranaporte 

TOTAL 

37&.4281909 
45.5001000 

6.3391034 
4491152 

48.5001000 

'·ººº'ººº 

• 

421.9261909 

44.2601000 

25.3501000 

·15.0001000 

9.5001000 

7.140:000 

6.1ee11es 

1.0001000 

57.5001000 

593.4651095 

FONTE1 Coata,Jor&e Guatevo da-Planejamento Governamental• e E~­
periincie Breaileira,RJ,FGV,1971,p.69. 

1.3.l.2-Resultados do Plano Especial 
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No que tange a exequibilidade do Plano observou-se em 

primeiro lugar. a ausência prévia de projetos específicos para a re 

alização dos objetivos gerais delineados. 

Na distribuição de verbas não houve um conjunto de o­

bras de grande porte para as quais tivessem sido atribuidas verbas 

substanciais nos cinco anos consecutivos.Por outro lado. os .!tens 

do orçamento de um exercício já não figuravam no orçamento subseqQen. 

te. salvo em algumas exceções. Assim, a cada ano aumentava o numero 

de instituições ou projetos contemplados com os recursos do Plano 

Especial. 

Outro problema do Plano se constituiu no fato de reu 

nir,sob idêntico enfoque.dois grupos de ati~dades que requerian pro­

gramações distintas: as.alusivas ao reaparelhamento da defesa nacio 

nal e às referentes às obras civis. Com a participação do Brasil na 

Segunda Grande Guerra, os projetos relativos ao reaparelhamento da 

defesa nacional assumiram prioridade, enquadrando-se num tipo de 

planejamento de emergência. Em contrapartida, as obras civis, deman 

dando tempo mais largo para serem realizadas poderiam se inserir 

num planejamento de longo prazo. 

Na época, o governo brasileiro nao chegou a distinguir 

bem aa obras civis indicadas no Plano Especial, das custeadas pelo 

orçamento correnta da União. Assim, sendo, os recursos do Plano pa~ 
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serem e ter caráter complementar, beneficiando empreendimentos jé i­

niciado&, todavia de execução a longo prazo tendo em vista a insufi­

ciência de dotações. 

Além disso, a administração do Plano foi organizada de 

maneira à garantir o controle orçamentário das despesas consumadas e 

não, como seria desejável, o controle físico da execução das obras • 

nele previstas, acarretando dificuldades para um mais preciso dimen­

sionamento de suas realizações. 

O balanço material do Plano tornou-se extremamente di­

fícil pela impossibilidade: 

a) Do estabelecimento de um paralelo entre o programa­

do e o executado, sendo viável apenas a indicação • 

das realizações do Plano: 

b) Da indicação do destino específico de 57,9\ dos re­

cursos colocados à sua disposição e aplicados em o~ 

jetivos de emergência, que por motivos estratégicos 

não foram divulgadosJ 

c) Do esclarecimento, no que tange a cada empreendime~ 

to, da parte a ser creditada ao Plano Especial e da 

parte custeada pelo orçamento corrente da UniãoJ 

d) Da indicação do volume físico das realizações do 

Plano. 

Apesar dos aspectos adversos, o governo conseguiu la -

var R termo reRlizaçÕes nos seguintes setores: Índústria de bas2, 

transporte ferroviário, transporte rodoviário, transporte aéreo,trcn_s 

porte marítimo, comunicações, energia, educação, saúde, saneamento, 

assistência, agricultura, produção mineral e petróleo. 



lluedro 1.e 

PLANO ESPECIAL DE OBRAS POB~ICAS E APARELHAMENTO' DA DEFESA NACIONAL 

11838-1843) 

PRINCIPAIS 

S E T O R E S 

1.- Indúatriaa d• B••• 

2 - Tr11n11rortP.s 
2,1 - Ferroviór1o 

2.2 - Radoviório 

2 .• 3 - Aéreo 

2,4 - Marítimo 

3 - Comun1caçõaa 

4 - Eneri:i• 

5 - Educaçio 

6 - Saúde e Saneamento 

7 - Aaaiatencial 

e - Agricultura 

; - Projução ~ineral 

10 - Petróleo 

REALIZAÇÕES 

E M P R E E N D I M E N T O S 

- Companhia Sid•rÚrgice Nacional 
- Fibrice Nacional de Mot~rea, 

- Comissão Mista Ferroviórie Corumbó-Sen 
ta Cruz da la Siarre -

- Eatrede de ferro Noroeste do Brasil 
- lS estradas d• Ferro 

- Pevimentaçõa de eatrada Ria-Sia Paulo 

- Aparelhamento da Dirut~ria de A•ronãu 
tice Civil -

- Dragagem da vários portos brasileiras. 

- Normalização doa serviços telagrÓficos 
do Eatedo do Rio Grande do Sul. 

- Construção de Usina da Ri~airio das L~ 

&••· 
- Construçio do edifício sada do MEC 
- Instaleçi~ de Rádio Ministério da Edu-

cação 
- Instalação de Faculdade Nacional d• M~ 

dicina, 

- Construçõo ou ampliação da 27 hoapitei1 
sanatórios ou casas da saúde, distri -
buidos por 15 Estados bresileiroa 

- Saneamento báaico da Maceió, Marília, 
Baixada Sentista, Vala do Maranguape a 
SÕo Luis do Maranhão. 

- Inatalaçio e aparelhamento da poetas 
indígenas em Mato Grosso 

- Obres do Abrigo do Criato Redentor 
- Obres de Escola 15 de Novembro. 

- Construçia ou empliaçõo de 11 escolas 
agrícolas 

- 21 estações, postos ou fazendas experi 
manteia, localizadas am todas ea unide 
das da federaçõo. -

- Peaqui&us da carvão mineral nos eate -
doa do Marenhio, Piauí e Paraná 

- Exploração e estudoa das jazidas eurí 
feras Urucumecuen a dea jazidas de cÕ 
bre de Paraíba -· 

- Industrialização de fosfato em Ipane­
ma, Sêa Paula. 

T Prospecção e estudo• ge·o1·ógicos reeli 
zedos pelo Conselho Nacional do Patr~ 
leo, 

FONTE& Coate,Jorg• Gustavo da - Planejamento Governementel1 A Expar1inc1e Br.!. 
aila1re, RJ, FGV, 1971, p.71 e 72. 
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Concluindo. vale salientar que o Plano Especial assu­

miu. pelo que foi analisado anteriormente. o caráter de mero orça 

manto plurianual. nao iAcorporando a previsão de comportamentos eco 

nômicos e sociais futuros. a formulação explícita de objetivos e a 

definição precisa dos meios de ação a serem implementados em conso­

nância com os objetivos (nem sempre muito claros) a que se propunha 

alcançar e realizar. 

Decreto-lei 

objetivo: e 

l.3.2-0 Plano de Obras e Equipamentos 

O Plano 

6.144 

da Obras e Equipamentos foi instituido 

de 

realização 

29 de dezembro de 

da obras públicas 

1943. Apresentava 

da caráter civil a 

pelo 

duplo 

o incen 
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tivo ês indústrias básicas. a partir da constituição de um orçamento 

especial. 

Para a execuçao do Plano deveriam ser despendidos cin­

co bilhões de cruzeiros (Cr$5.000.000.000,00) divididos em parcelas 

anuais e iguais, correspondentes a l bilhão de cruzeiros. 

As fontes dos recursos para o Plano eram as seguintes: 

taxa sobre operações cambiais1 o lucro das operações bancárias em ' 

que o Tesouro co-participasse1 o produto de cambiais provenientes de 

ouro remetido para o exterior1 os juros das contas especiais abertas 

no Banco do Brasil para a centralização dos recursos do Plano de O-
- . 16 d bras1 o produto de operaçoes de credito 1 dividendos de capitais a 

União empregados em sociedades de economia mista ou autarquias de ex 

ploração industrial1 saldos apurados nos balanços gerais da Receita 

e Despesa da União e outras rendas que lhe fossem atribuidas. 

O processo de execuçao e controle do plano era análogo 

ao aplicado no caso do Plano Especial. a partir de 1940. A Única ino 

vaçao inserida correspondia à obrigação de registro prévio. pelo Tri 

bunal de Contas. dos contratos ou ajustes superiores a um milhão de 
17 cruzeiros . Todavia. se recusado o registro pelo Tribunal poderia o 

Presidente da República ordenar a execução do contrato ou ajuste, em 

nome do bem estar social ou do interesse da administração. 

D Plano foi executado normalmente nos anos de 1944 e • 

1945. Apesar de se encontrar sob a coordenação do OASP que. a partir 

da vigência do Decreto n9 16.600, de 2 de junho de 1945 passou a el~ 

borar o orçamento da União. ainda por força do Decreto-lei nV 6.144, 

coube a Comissão de Orçamento do Ministério da Fazenda a preparação• 

do orçamento do Plano de Obras para 1946. Todavia. no exercício do • 

referido ano. por d•cisão governamental. foi suprimida a taxa de op~ 

raçoes cambiais que se constituia na principal fonte de recursos do 

Plano, o que acarretou a inexeqOibilidade financeira do mesmo. 

O Diretor-Geral do DASP. em 5 de setembro de 1946 18 ,di 

rigindo-se à Presidência da República alegou a perda da base finan -

caira do Plano e a inconstitucionalidade do referido em face do Art. 

73 do Projeto da Constituição. A seguir encaminhou algumas propostas: 

a)· A reintegração das despesas do Plano no Orçamento • 

Geral da União. sob a designação de Obras1 

b) A incorp~ração, a título de Renda Extraordin~ria do 

Orçamento Geral. das receitas atribuidas ao Plano ' 

de Obras e Equipamentos1 

c) A extinção do Plano de Obras e Equipamentos. 

O Decreto-lei n• 9.782 de 06.09.1946. encampou a propo~ 

ta do Diretor-Geral do DASP dispondoz 
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1. Fica extinto a partir de 1947 o Plano de Obras e E 

quipamentosr 

2. As receitas e despesas do Plano de Obras e Equipa­

mentos serão previstas e fixadas no Orçamento Ge­

ral da República para 1947 subordinadas a títulos 

e verbas próprias. segundo as respectivas fontes • 

de aplicação, 

3. A partir da data da publicação do Decreto-lei -nao 

serao assumidos novos compromissos à conta do Pla­

no de Obras e Equipamentos. ficando sem aplicação 

os saldos não comprometidosr 

4. Fica incorporado ao Orçamento Geral da República • 

para o ano de 1946 o Orçamento do Plano de Obras e 

Equipamentos. classificadas as receitas sob o títu 

lo Receita do Plano de Obras e Equipamentos e as ' 

despesas. sob a verba 6 - Despesas do Plano de O­

bras e Equipamentos. distribuidas pelos órgãos res 

pectivosa 

5. Ficam mantidas até o fim do exercício de 1946 as ' 

normas vigentes para o processamento das despesas 

do Plano. 

Terminava assim. um período em que o Estado empenhou­

se no aperfeiçoamento dos métodos administrativos de programação. ~ 

xecução e controle de obras públicas. Semelhante processo só foi re 

tomado tr~s ano~ depois com o apoio do OASP. 

1.3.2.l-O Plano de Obras e Equipamentos:Receita e Oes 

pesa 

Na realidade. a extinção do Plano em 1946 transformou 

-o em trienal. ~. pois, para o triênio 1944-46 que são.a seguir. a­

presentadas as dotações orçamentárias do Plano de Obras e Equipamen 

t~. 



Quadra 1.8 

PREVISÃO DA RECEITA DO PLANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 

(1144-1848) 

FONTE DE RECEITA 

a) Taxo 1abra aperoçõe1 cambioi1 

b) Lucra do1 .aaeracõe1 banc~r1o~ 
a • Que a Ta1oura tenho parti­
cipação 

c) Jurai doa Cantas da Plana de 
Obras • do Plana Especial, no 
Banca da Bra1il 

d) Oividendaa de copitoi1 da U­
nião a mpre1ada1 am aociadodea 
da economia ai1to • outorqui -
01 de axplaraçõo comercial • 
indu1triol 

e) Produtos de apareçõas da cré­
dito, soldoa que foram opuro­
doa em Bolonçaa Gereis do U -
nião 

f) Evantuai• 

TOTAL 

VALOR 
$ 

1100.000.000,00 

450.000.000,00 

80.000.000.00 

150.000.000,00 

600.000.000,00 

110.000.000.00 

3.000.000.000,00 

FDNTE1 Coata,Jorga Gustavo da - Planajemanto Govarnomantel1 A E.1!, 
periincia Brasileiro , RJ, FGV,1971, p.82. 
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A comparaçao entre as fontes de receita evidencia que 

as diferenças entre elas no que tange a arrecadação levada a efeito 

em 1944-1945 foi sobremodo acentuada. 

Todavia, em 1946, em virtude da redução da taxa sobre 

as operaçoes cambiais, suprimidas posteriormente. verificou-se mar 

cante desequilíbrio entre as receitas estimadas e as realizadas. 

Visando a ressaltar a desigualdade entre os dois pri­

meiros anos e o terceiro. o quadro a seguir demonstra os dados da 

situação em 1944-1945, acrescidos do resultado referente a 1946. 

Quadro 1.10 

RECEITA EFETIVA DO PLANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS POR FONTE 

F O N T E 

al Taxa• eabra operoçõaa cam­
biai• 

b) lucro dos aparaçõea banci 
ria• em que o Tesauro ta~ 
nha c_o - participação 

c) Juroa da• conta• da Plana 
na Banca da Bra111 

d) Dividandaa da capitaia da 
União empregado• em aocia 
dada• d• economia mista • · 
autarquia• da exploração 
comercial • induatrial 

e) Produto de aperaçÕ•• d• • 
crédito 

f) aventuoia 

TOTAL 

BIENIO 

11144-45 

180.219.500,40 

33.&19.296,60 

30.493.440,DO 

200.000.000,00 

2U.421.li47,00 

2.151.1~1:122,90 

t SOBRE 
A 

PREVISÃO 

197,3 

83,4 

58,3 

30,4 

50,0 

55,2 

96,1 

TRIENID 

1944-46 

1.304.1193.490,70 

205.544,4511,70 

.50.475.702,50 

37.3611.060,00 

200.000.000.00 

317.347.750,20 

2.115.629.462,10 

FONTE• Balança• Gerai• da Uniãa d• 1944, p.2231 d• 1945,p.3351 1946,p.12. 

\ SOBRE 
A 

PREVISÃO 

144,9 

45,6 

56,0 

24,9 

33,3 

38,l 

70.3 

\ SOBRE A 
· RECEITA 
NO TRIENID 

61,7 

t,7 

2,4 

l, 11 

8,4 

15,0 

100,0 
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A anélise doa dados acima expostos. mostra que a rece! 

ta arrecadada em 1946 era insuficiente para a execução das obras. Aa 

sim. em face da inoportunidade das mesmas serem sustadas o governo 

passou a integrar ao Orçamento Geral da União as receitas e despesas 

do Plano. 

Ã maneira do que foi constatado para a receita. as des 

pesas do Plano de Obras e Equipamentos não foram especificadas para 

o quinquênio. aparecendo de forma globalizada. Em cada ano a quantia 

de l bilhão de cruzeiros era distribuída pelos Ministérios. pelo De-

partamente Administrativo do Serviço Público e pelo Conselho 

nal do Petróleo. 

Nacio-

O orçamento ~rienal das despesas. obtido das somas dos 

orçamentos anuais foi o seguinte: 

Quadro 1.11 

0

0RÇAM ENTO DA DESPESA 00 PLANO OE OB RAS E EQUIPAMENTOS . 

(1944-1946) 

O R Ç A M E N T O 

OEST?NAÇÃO 

D•partom•nto Ad miniat r otivo do Serviço Público 

Conaelho Nocional do Petróleo 

Ministério do Ae ronáutico 

M1n1atirio do A&r1culturo · 

M1n11tirio do Educação • Saúda 

M1n1atir1o da fazenda 

rlin1atir1o do Gue r re 

Min1at1Ír1o da Justiça • N•&Ócioa Interior•• 

Minhtir1o da Marinha 

M1n1atirio do Trobclho,Indúatria e Comircio 

M1niatirio da1 R•leçõo1 Exteriores 

Miniatirio da Viação • Obrea Públicas 

TOTAL• 

VALOR S 

800.000.00 

45.000.000,00 

270.000.000,00 

231.974.049,00 

235.896.678,00 

24.730.000 , 00 

233.400.000,00 

151..524.778,00 

47.095.000,00 

15.012.953,00 

14.250.000,00 

1.730.215.542,00 

3,000.000.000,00 

OBS1 Total real 2 , 999.999.000,0 Ó. 
fDNTE1 Coata,Jor&• Gustavo da - Planejom•nto Govarnamantol1 A Expar1in -

·· eia Braa1la1ra, RJ, FGV, 1971, p,85. 

A execuçao das despesas no triê~io pelos diferentes 

6rgãos pode ser avaliada no ~emonstrativo a seguir: 



Quadro 1.12 

DESPESAS EFETIVAS DD PLANO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS 

11944-1046) 

DESPESA DO TRJENID \ SDBRf: 
0 R G Ã D 11944·48) A 

• PREVISÃO 

e) Oepto Adm1n1stret1vo do Serviço 400.000,00 44,44 
Público 

b) Conaelho Nec1onel do Petróleo 45.000.000,00 100,00 

e) M1nhtirio da Aeroniut1ce 266.192.6113,00 88,511 

d) Minhtirt·o de ll&riculture 190 .6011.435,10 112. u 
e) Miniatirio da Educação e Saúde 1116.391.4611,60• 79,01 

f) Miniatirto da Fezande 21.697.237,50 117,73 

&) M1n1atir1o da Guerra 223.069.655 , 80 95,57 

h) Minhtirto da Juat1ça • N11góc1oa 130.991.653,40 116,44 
Intarioroa 

1) M1n1atir1o da Marinha 47. 081. 8211, 10 99,117 

j 1 M1n1atir1o daa Raleçõaa Ext11rior11a 11.363.702•30 79,74 

l) Miniatirto do Trabalho, Indústria 14.140.339,00 93 ,63 
• Comirc1o 

m) M1n1at1Írio da Viação • Obres PÚbl! 1.673 . 224.202,50 96,70 
caa 

TOTAL 2.810.161.20'3 ,3 0 93,67 

fONTEt Balanços Gerais da União relativos eos axorc!cioa de h~~ ,p.227 1 
d• 1846,p.217,221,223,225,229,233,239,241,244,245,248 e 250. 
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\ SDORE O 
TOTAL 01\S 

OCSPESl\S 

0,002 

1,802 

8,474 

6. 7114 

6,634 

o·.112 

7,841 

4,1562 

J ,676 

0,405 

0,503 

59. 54 5 

100,000 

de 194!; p.3361 

1.3.2.2-0s Resultados do Plano de Obras e Equipamentos 

Apesar dos artífices do Plano de Obras e Equipamentos' 

terem pretendido dar ao mesmo a organicidade que faltara ao Plano E~ 

pecial. o aludido Plano não passou de uma apreciável lista de reali­

zações às quais foram destinadas dotações sem critérios de maior ra 

cionalidade. 

Na rA~lid~rlR, nan fni AJahor~do o e~que~~ e l0b~1 de 

projetos a serem realizados. o que facultaria. a posteriori, a comp~ 

raçao com os resultados obtidos. Tampouco ocorreu um adequado contr~ 

le físico da execução das obras constatando-se apenas a exist~hcia 

de controle orçamentário. Assim sendo, o Plano de Ob~as e Equipamen­

tos não deixou de ser um prolongamento do Plano Especial. inclusive 

no que concerne às suas realizações. 

Os investimentos deste Plano concentraram-se no setor 

dos transportes, em especial dos transportes ferroviários. Além dis­

so. o DASP passou a int~grar o elenco das instituições contempladas. 

sendo as verbas utilizadas através da divisão de Edifícios Públicos. 

Foram também beneficiados o Ministério das Relações Exteriores e o 

Ministério ·do .Trabalho. Indústria e do Comércio. Excluída das dota -

ções deste Plano foi a Companhia Siderúrgica Nacional. 

Vale ressaltar ainda o empenho do Plano no que tange ~ 

axpanaao da rede interior de prédios próprios do Departamento de Cor 

reios e Telégrafos. Foram construidas as a~~ncias de Campinas CS~o .• 

Paulo). Cipó (Bahia). Foz do Iguaçú (Paraná). São Gabriel (Rio Gran­

de do Sul). Muriaé (Minas Gerais). Macau (Rio Grande do Norte). Qua­

raí (Rio Grande do Sul). Palmeira (Paraná) a Palmeira dos fndios CA 
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lagoas). Além dessas, outras obras foram iniciadas, algumas conclui 

das e uma expressiva parcela, em fase de construç8o requerendo mais 
19 prezo e recursos 

Finalmente, cumpre destacar que o Plano de Obras e E­

quipamentos à maneira do que se observou para o Plano Especial cera 

ceu de uma previsão de comportamentos econômicos e sociais futuros, 

reduzindo-se praticamente a um simples orçamento plurianual de re -

cursos. 
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S~LORENZO.Fernandes.O.S.-A Evolução da Economia Brasileira,Zahar E 
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6.Considerando n9 3, introdutório do Decreto-lei n' 1058 de 19 de 

janeiro de 1939. 

7.Considerando n' 4, introdutório do Decreto-lei n9 1058 de 19 de 

janeiro de 1939. 

8.Art.19 do Decreto-lei citado. 

9.Art.2' do Decreto-lei citado. 

10.Art.4'.parágrafo 2' do Decreto-lei citado. 

11.Art.S' do Decreto-lei n! 2012 de 10 de fevereiro de 1940 • 

. 12.Art.49,parégrafo l' do Decreto-lei n9 1056 de 19 de janeiro de 

1939. 

13.Esta função a partir da abril de 1945.foi atribuida ao DASP. 

l4.Arts.3'•4t 4 5t a &t do Decreto-lei n' 1056 de 19 de janeiro de 

1939. 

15.Decreto-lei n9 1170 da março da 1939, que alterou as pareante~~ 

da taxa sobra operações cambiais com o propósito da beneficiar o 

Plano Espacial. O Decreto reasaltaa · 



"Considerando o disposto no artigo 19 letra a do Decreto-lei n9 

10$9, de 19 de janeiro de 1939, que orça a receita destinada ao 

Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Na­

cional, no ezercicio de 1939, e abre o crédito especial para eu 

a ezecução, decreta: 

Art.19 - A partir da publicação deste Decreto-lei, o imposto a 

que se refere o § 29 do artigo 2P do Decreto-lei n9 97 de 23 de 

junho 4e 1938, seri cobrado na seguinte base: 

a) SI nos casos previstos pelo n9 1 do § 19 do art. 29 do Decre 

to-lei n9 97 citado; 
- -b) 101 nos casos previstos pelos demais numeros do mesmo para -

grafo referido na alinea anterior." 

16.Art.39 do Decreto-lei n9 6.144 de 29 de · dezembro de 1943. 

17.Art.69 do Decreto-lei n9 6.144 de 29 de dezembro de 1943. 

16.Veja-se Exposição de Motivos n9 661 - citado no caso n9 7.Plano 

de Obras e Equipamentos1 FGVipp.109 a 117. 

19.COSTA.Jorge Gustavo da-Planejamento Governamental: A Experiên -

eia Brasileira1FGV1RJ119711p.66 e 89. 
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CAP!TULO II 

A "REDENOCRATIZAÇlO" DO ESTADO BRASILEIRO 

2.1- A Nova Ordem Internacional 

A análisa da situação internacional neste período é i~ 

prescindível para a compreensão do liberalismo econômico e a grande 

influência que os Estados Unidos. como nação hegemônica do mundo ca­

pitalista do pós-guerra. exerceram sobre o Brasil de então. 

O período subseqQente ao segundo conflito mundial foi 

caracterizado pela hegemonia econômica dos Estados Unidos. por vári­

os motivos: o país em questão. estava fora do palco das operações m! 

litares reduzindo. portanto. as suas perdas humanas e materiais1 a e 

conomia de guerra possibilitou a superação. por parte dos Estados U­

nidos. dos efeitos negativos acarretados pela crise de 19291 houve ' 

um crescimento do capital financeiro norte-americano e mediante o a­

poio do Governo e das grandes corporações verificou-se a moderniza -

ção do parque industrial estadunidense. 

Assim, por volta de 1945, a burguesia norte-americana 

constatou a inexistência de competidores fortes em virtude da fragi­

lidade das economias européias e japonesa devastadas pela guerra.Por 

outro lado, os norte-americanos se aperceberam da necessidade de co­

laborar na reconstrução daquelas economias. com o intuito de evitar 

que as nações européias e o Japão se desviassem do capitalismo em f~ 

ce de um eventual recrudescimento do movimento socialista ou da in­

fluência política que já se fazia sentir na Europa Oriental. dos paf 

ses sob a liderança da URSS. Além disso. a forte concentração de ca­

pitais ocorrida durante a Guerra acentuou o interesse dos grupos po­

derosos norte-americanos na projeção política do seu país no plano ' 

externo. A Europa representava o mercado certo para a colocação de 

capitais e produtos norte-americanos e a establlidade da mesma. a g~ 

rantia para novas oportunidades da investimento e interc~mbio comer­

cial.Isto significava também.o aumento do poder global do bloco cap_! 

talista e a ampliaç~o do poderio dos Estados Unidos. como potincia -· 

líder do ocidente. 

A ofensiva ideológica e a axpansao econômica norte-ame 

ricanas. fundamentadas numa estrutura de poder na qual era evidente 

a intarpenetraç~o entre o Estado e g~andes empresas e not6rio o rel~ 

cionamanto entre os integrantes do Congresso dos EUA e os interesses 

econômicos se materializou. em termos de ações concretas. através da 

Lei de Empr~atimos e Arrendamentos (194l) · e pela criaç~o da UNRRA em 

1943. Pala primeira. as nações aliad~s se convert~ram em devedo-
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rea dos Estados Unidos e. e segunda. foi e pri~eire orgenizaç8o in­

ternacional de ajuda econômica aos povoa libertados, com a maior con 

tribuição dos norte-americanos.Em 1947. surgiu o Pleno Marshall. pr~ 

grama de reconstrução financiado pelos EUA, do qual se beneficiaram 

as economias europ~ias. Dele estavam excluidas a URSS e as nações da 
l 

Europa Oriental • 

Vale ressaltar. todavia, que a política de ajuda exte~ 

na à Europa e ao Japão não foi motivada apenas por razões políticas' 

e militares em face da Guerra Fria, mas significou, sobretudo, a re­

solução dos problemas e necessidades econômicas pertinentes ao capi-
2 talismo norte-americano • 

Os fluxos de inversões de capitais, visando à expansao 

econômica dos EUA, se notabilizaram pelo caráter transcontinental e 

clara preferência por áreas capitalistas mais avançadas nos anos 50 

e 60. Entretanto, há uma evidente diferença entre a natureza das in­

versões feitas nos países capitalistas adiantados e o tipo das real! 

zadas nas nações subdesenvolvidas embora nos dois casos a maior par­

te das inversões tenham sido efetuadas pelas grandes corporações 

transnacionais. 

Na Europa, Canadá e Austrália as inversões se voltaram 

para o setor fabril. Nestes países o capital norte-americano foi a­

ceito e procurado com o objetivo de assegurar o crescimento industr! 

al e de benefícios. Assim sendo, os intercâmbios dos Estados Unidos 

com as nações capitelistas adiantadas ovcluiram ~ara uma rel~;ão da 

interdependência econômica acentuada. 

Por outro lado, nos países subdesenvolvidos, as inver 

soes se ativeram aos setores extrativos, principalmente o petrolífe­

ro. O relacionamento dessas naçoes com os Estados Unidos foi marcado 

pela dependência garantida, aliás.pela articulação existente entre ' 

as burguesias locais e o capitalismo norte-americano. E evidente que 

semelhante vínculo externo teva profundas interferências na determi­

nação dos objetivos do desenvolvimento nacional acarretando ainda a­

travis de um intercãmbiç desigual uma trans~erência real de valor, 

francamente favorével aos países capitalistas evoluidos. principal -

mente aos EUA. 

Não se ignora também. o significado das mat~rias pri -

mas nas relações de dependência dos países subdesenvolvidos com os 

países imperialistas. Para o imperialismo o controle das fontes de ' 

matérias-primas ~ vital para ~ expansão da sua ind~stria.A parti~ de 

1960 a dependência dos países imperialistas no que concerne ao petró 

leo. minerais estratégicos e minerais da largo uso industrial, como 

o ferro. tornou-.se muito expressiva. Entretanto. esta situação não ' 

chegou a apresentar impasses irremovíveis. tendo em vista a nacesai-
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dade das nações menos favorecidas de continuarem exportando as alu­

didas matérias-primas que chegavam a lhes proporcionar dois terços• 
3 ou mais de suas divisas estrangeiras • 

Após a Segunda Grande Guerra. os Estados Unidos tam -

bém passaram a deter uma posição hegemônica no âmbito do comércio • 

internacional.Porém. o comércio desenvolvido entre os EUA e os pa{~ 

ses europeus e o Japão foi muito maior do que o realizado com as na 

çoes subdesenvolvidas. 

No período j8 salientado, os Estados Unidos detiveram 

uma posição de liderança no que tange ao controle das finanças in­

ternacionais, com a conseqDente expansao da rede bancária norte-ame 

ricana e a transformação do dólar na moeda mundial. 

Contudo, o poderio norte-americano. no seu processo • 

de expansao não se deteve nos aspectos anteriormente ressaltados.em 

nível internacional. 

Na realidade, desde os fins do século passado os Esta 

dos Unidos empenharam-se na participação das empresas norte-americ~ 

nas nos mercados coloniais europeus. Esta foi, em suma. a política 

de "open doors" que . acarretou uma nova posição dos Estados Unidos.• 

nitidamente favorável aos movimentos de independência surgidos nas 

colônias européias que passariam à condição de áreas de "livre co­

mércio". Assim. nas referidas. em virtude da nova ordem política.os 

monopólios europeus estariam rompidos. facultando. pois. a abertura 

de tais mercados às empresas norte-americanas. 

A partir do início do século XX. as naçoes européias• 

mais importantes começaram a sofrer um gradativo declínio na expor­

tação mundial de produtos manufaturados. assistindo-se à constante• 

escanção dos Estados Unidos. na mesma. A perd~ da importância dos 

europeus foi ainda mais acentuada com o desmembramento dos grandes• 

impérios: britânico. francês e o holandês. 

A· queda dos aludidos impérios facultou a expansao da 

influência econômica e política dos Estados Unidos nas áreas a eles 

pertencentes anteriormente. Assim os Estados Unidos substituiram os 

países imperialistas europeus e ampliaram sua zona de influência.e~ 

tando nela incl~ido todo o mundo subdesenvolvido. 

Com a perda dos privilégios que detiveram no passado. 

os países imperialistas europeus se empenharam na estruturação de 

um processo de integração de suas economias com o intuito de possi­

bilitar o desenvolvimento das oportunidades de cada um_ a partir da 

ampliação do mercado e a manipulação de tarifas de maneira que pu ~ 

.dessem gerar grandes empresas em condições de competir com as norte 

~americanas.Com a atuação de ampresas norte-americanas na economia 

dos países da Europa Ocidental. nos primeiros anos decorridos após 



41 

o término da Segunda Grande Guerra. ·houve um entrelaçamento destas • . 
com a economia européia resultando na integração da Europa com impo~ 

tentes setores da economia aatadunidense. ao mesmo tempo em que se 
• A • 4 

verificava o processo de integraçao economica da propria Europa • 

Assim, a interpenetração da imperialismos possibilitou 

também o maior entrosamento do bloco político-militar em formação. 

Quando as economias européias alcançaram uma recuperação satisfató -

rie. os efeitos negativos da competição fizeram-se sentir na econom.! 

a norte-americana. Isso, entretanto. pouco afetou os interesses dos 

grandes trustes dos Estados Unidos. os quais atuaram sempre desvinc~ 

lados de qualquer governo, visando exclusivamente os seus próprios • 

interesses. 

Portanto. se de um lado, a potência hegemônica foi le­

vada a estimular o desenvolvimento das nações poderosas, que integr~ 

ram a sua zona de equilíbrio por razões econômicas. políticas e mil.! 

tares. de outro, o maior poderio conferido a essas nações contribuiu 

para debilitar a posição hegemônica da grande potência. Esta, não p~ 

de estancar o processo. porquanto o seu poderio dependia do poder do 

bloco em seu conjunto. 

Seria desejável que as potências da zona de equilíbrio 

mantivessem uma posição complementar dentro do sistema, não sendo,p~ 

is, estranhável que a potência hegemônica controlasse alguns pontos­

-chave do bloco: o setor militar, o desenvolvimento tecnológico e as 

pesquisas espaciais e nuclear~s. Por outro lado, as naç5es mais de -

senvolvidas do bloco não tendo amplos compromissos quanto aos pontos 

-chave. dedicariam os seus recursos ao desenvolvimento da pesquisa e 

da tecnologia em outras áreas o que viria a comprometer, sem dúvida, 
5 

a hegemonia norte-americana • 

Cumpre salientar além disso, que a influência soviéti­

ca na Europa e alguns movimentos de libertação de tendência pro-so -

cialista, na Asia, foram considerados como uma "ameaça ao mundo li­

vre". A perspectiva de semelhante ameaça motivou, em virtude da even 

tual necessidade de defesa ou agress~o. um grande desenvolvimento ci 

antifico e tecnológico e um expressivo efeito na economia da superp~ 

tência do Bloco Ocidental. Constatou-se que, se por um lado, . a corri 

da armamentista e os gastos bélicos compensaram as depressões econõ­

mica~ e possibilitaram o desenvolvimento de uma ind~stria essen~ial­

mente dinâmica, por outro lado, os gastos relativos à pesquisa e 

construção de armas nucleares a foguetes foi de tal ordem, que ape -

nas as duas Super Potências tinham condições da arcar com esta enor­

me responsabilidade. 

~ ponto pacífico que a aludida axpansao da influência 

eoviética na Europa Oriental restringiu a participação doa países ca 
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piteliataa nos m~rcadoa referentes ao leste europ~u a e perde da ex 

preasi vas fontes de motérim-primas. 

Samelhonte situação desagradava profundamente às bur­

gueaias dos diversos países imperialistas que passaram a apoiar a • 

liderança norte-americano. Esta contava com o desmoronamento do po- . 

derio soviético, porquanto so o colapso do poder da URSS levari~ os 
- - 6 russos a retirarem-se de suas posiçoes europeias 

Todavia, o lançamento do Sputnik, primeiro satélite • 

artificial da terra, em 1957, pela União Soviética convenceu os nor 
e....--- -

te-americanos de que a referida nação era um sistema viável e per -

feitamente capaz de desenvolver-se tecnologicamente em condições a­

nálogas ou superiores a dos Estados Unidos, em certas áreas estraté 

gicas. 

Essa realidade levou os ocidentais a uma revisão da 

sua política de relações com o Leste. Os Estados Unidos resolveram• 

construir uma força nuclear capaz de garantir uma absoluta suprem~· · 

eia de poder sobre a URSS e os países europeus compreenderam de que 

melhor seria relacionar-se com as nações socialistas e com elas es­

tabelecer um amplo intercâmbio econômico. 

Portanto, o socialismo em expansão foi o elemento a­

glutinador do Bloco capitalista. As classes hegemónicas dos países' 

europeus não tiveram outra alternativa senão aceitar a liderança 

norte-americana para a salvaguarda da sua pr6pria segurança. Além • 

disso, os Estados Unidos por razões de natureza política e estraté­

gica acabaram pressionando as elites das nações periféricas no sen­

tido das referidas aceitarem a sua "cooperação" econômica e militar. 

Pretendiam, assim agindo, garantir a segurança _ do chamado "mundo li 

vren. 

Vale ressaltar, todavia, que a expansao do socialismo 

nao deixou de acarretar uma certa debilidade no âmbito do bloco oci 

dental uma vez que. as nações capitalistas da zona de equilíbrio 

dos Estados Unidos viram as vantagen~ e os resultados positivos co~ 

seqOentes do interc~mbio econômico com os países da esfera socialis 

ta, nas suas economias nacionais. Tais relações comerciais possibi­

litaram ~s nações capitalistas européias, a dinamizaçio de certos • 

setores tecnológicos, com visíveis vantagens, uma vez que nos alud! 

dos setores~ estava descartada a concorrência com o capital norte-a 

mericano. Essa situação alentadora, suscitou uma postura de maior ' 

independência. por parta dos países europeus ocidentais em face da 

naçao hegemônica do bloco: os Estados Unidos. 

Portanto. a situação anteriormente delineada sará o 

ponto de partida para a compreensão das mudanças políticas relati -

vas eo equilibri~ de podar. no ãmbito do bloc~ capitalista~ numa e-
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tapa posterior. 

Observou-se, portanto, quà as duas Super potências a­

pós n Segunde Grande Guerrn continuaram na busca de um equilíbrio • 

de poder. 

Ao redor de 1950 a hegemonia das grandes potencias e­

ra absoluta sobre os ·respectivos campos. Era indiscutível a influên 

eia norte-americana sobre a Europa, Japão e praticamente, todos os 

países subdesenvolvidos da América Latina, Ãfrica, Ãsia e Oriente ' 

Médio. 

A União Soviética estava empenhada na reconstrução in 

terna e na formação do bloco socialista. 

Assim sendo, a política de poder mundial oferecia aos 

países tripla alternativa: pró-soviética, pró-americana ou a neutra 

lidada. Essa Última alternativa só era viável para um grupo de paí­

ses cuja extensão territorial, condições geopolíticas ou situação e 

conômica propiciava uma postura neutralista. 

Assim, no contexto internacional acima delineado, o ' 

Brasil amplamente envolvido no processo de transnacionalização da 

sua economia, acabou assistindo à abolição do caráter nacionalista' 

de expressiva parcela dos grupos dominantes da sociedade brasileira 

que passou a se associar aos interesses do capitalismo alienígena,• 

conforme se constatará na análise subseqõente. 

7 
2.2-A Política Econômica Liberal 

Com a queda do Estado Novo em outubro de 1945, o Bra­

sil, com a Constituição de 1946, elaborada por uma Assembléia Cons­

tituinte, entrou numa fase de "r'edemocratiaação"·. cujas raízes se 

encontravam no período anterior. 

• O termo "rsdemocratiaação" é aqui entendido da seguinte forma: em 
29.10.45 o ditador Getúl~o Vargas foi deposto através de um Golpe 
de Estado organizado por forças políticas civis · e militares. Veri 
ficou-se,posteriormente o desmantelamento de quase tudo ~U~· esti7 

vesse identificado com a ditadura do Estado Novo. A estrutura · do 
Estado brasileiro foi alvo de reformulação em face d~ decisão dos 
n.ovos governantes de "redemocratizar" o País. O êxito das "nações 
ali.adas,, sobre o nazi-fascismo alimentou ideologicamente a conv.er 
são do poder político ditatorial para uma "dsmo~~acia ~ep~esenta­
ti.va". A Constituição ditatorial de 1937 foi substitq!da pela • 
Constituição· de 1946 elaborada . por uma Assembléia Constituinte,na 
qual os partidos políticos estavam representados da seguinte for­
ma: PSD ( Partido Social Oemocrático),173 representanteSJ UON (U­
nieo Democrática Nacional),85 representantasJ PTB (Partido Traba­
lhista Brasileiro), 23 representantesJ PCB (Partido Comunista Bra 
ailairo), 15 representantesJ PR (Partido Republicano), 12 repre 7 

aentantasJ PSP (Partido Social Progressista). ·7 representante&J P 
OC (Partido Democrata Cristã),2 representantesr EO (Esquerda Damo 
crática),2 representantes a PL (Partido Libertador),l repre9anta~ 
ta. (Osny Duarte Pereira-Que á a Conatituição?.Editora Civiliza • ~ 
çio Brasileira,RJ,1964,p.25-30), 
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Da fato, participando o Brasil da Segunda Grande Guer­

ra estabeleceu-se uma enorme contradição entre a luta externa con -

tra o nazi-fascismo e a manutenção interna da ditadura. As forças v! 

vas da Nação começaram a se mobilizar visando o retorno da democrati 

zação das instituicões políticas. Percebendo o que ocorria, Vargas • 

procurou mudar o regime político respaldando-se, entretanto, nas fo~ 

ças políticas representativas do Estado Novo, temendo que o poder 

passasse às mãos das oligarquias remanescentes e seus aliados libera 

is e estrangeiros. Por esses motivos aos quais se somou a tendência' 

ao nacionalismo econômico, Vargas, nos seus propósitos, contou com o 

franco apoio do Partido Comunista. 

Contra semelhant• situação se insurgiram as forças po­

líticas civis e militares da oposição, organizadas na UDN. Portanto, 

na"redemocratizaçio"do Brasil, estavam em pauta, de um lado, os inte 

resses de grupos conservadores brasileiros e interesses econômicos e 

políticos estrangeiros1 e, de outro lado, o fortalecimento da polít! 

ca econômica estatizante e da emancipação nacional. 

O êxito do Golpe de Estado de outubro de 1945 represe~ 

tou a vitória das oposições conservadoras. 

A nova linha, preconizada pela UDN, enfatizava em nome 

de "princí.pios liberais" a entrada e saída de capital estrangeiro, a 

eliminação de órgãos estatais vinculados ao intervencionismo e o a­

bandono das diretrizes e práticas ligadas à política econômica de o­

rientação nacionalista. 

Em .face desse novo contexto, as forças políticas afas­

tadas do poder, com Vergas, reorganizaram-se a pouco e pouco. Surgi­

ram, então, partidos e lideranças populistas de "esquerda" que pass~ 

ram a combater a política de associação entre grupos econômicos bra­

sileiros e estrangeiros. 

O Poder P~blico nas suas relações com a economia do Pa 

Ís, neste período, adotou diretrizes e técnicas que reforçaram a in­

terdependência e a redifinição das condições de dependência do País 

em relação ao exterior.· 

O Conselho Nacional de Economia criado pela Constitui­

çao de 1946, e só funcionando efetivamente em 1949, evidencia além • 

do flagrar.te desinteresse do Governo por um Órgéo importante para a 

formulação da política econômica, ·o espírito do qual estava o mesmo• 

imbuido devidamente explicitado em linhas acima, 

O Poder Público nos anos de 1946-1950 continuou a de -

aempenhar papéis decisivos na economia do País, favorecendo.todavia, 

os interessas mais imediatos da empresa privada, nacional e astran -

gaire. Assim sendo. percebe-se que essa intervenção utilizava ins -

trumentos e compromissos ideológicos muito diveraoa da fase anterio~ 
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No Governo Outra (1946-1950) destacaram-se como probl~ 

mas sérios dentro do contexto econômico nacional, os seguintes: a p~ 

lítica cambial, o Plano Salte, a Missão Abbink e a política salarial. 

No que concerne e política cambial pode-se distinguir' 

duas fases: de 1946 a 1947 e de 1947 a 1950. 

Na primeira fase, o País consumiu quase toda a reserva 

de divisas acumuladas durante a guerra, por vários motivos: a inexi~ 

tência de restrições à importação de mercadorias estrangeiras. aqui­

sição livre de divisas no mercado, e taxa cambial mantida ao nível • 

de antes da guerra, não se ajustando ; pois i nova realidade. 

Semelhante situação comprometeu o ~quilíbrio do balan­

ço de pagamentos que existia no fim da guerra. O mais lamentável foi 

o fato da maior parte das divisas ter sido consumida na importação ' 

de artigos supérfluos ou de luxo e em viagens de turismo ao exterio~ 

Par~ agravar mais este problema, a SUMOC (Superintendência da Moeda' 

e do Crédito) nio foi utilizada nesta oportunidade.para sustar a e­

vasão de divisas. 

Com o desequilíbrio do balanço de pagamentos do País, 

que se acentuou em 1947-50, o Governo procurou adotar o "racionamen­

to" das divisas, estabelecendo o regime da licença prévia mediante o 

qual a venda de divisas eram concedidas preferencialmente à importa­

ção de máquinas e implementas, combustíveis. matérias primas. etc.,~ 

liás, indispensáveis à complementação e ao desempenho adequado do 

sistema industrial. 

A abstenção do Poder Público relativa aos assuntos cam 

biais acarretou uma modificação profunda nas relações entre o Estado 

e a Economia. contribuindo para a reelaboração ·das condições de de­

pendincia, ou seja, a reintegração do Pa!s no subsistema econSmico ' 

mundial, sob a hegemonia dos Estados Unidos. 

O Plano Salte (1949-1953) abrangia quatro setores eco­

nômicos e sociais: saúde, alimentação, transporte e energia. Corres­

pondia à soma de sugestões dos diferentes· ministérios do Governo Fe­

deral tendo aos níveis administrativo e contábil, a coordenação do 

Departamento Administrativo do Serviço Público. Os recursos para es­

ses investimentos adviriam do orçamento federal. das dotações estip~ 

ledas na Constituição e dos e~préstimos internos e externos. 

Sendo, todavia, um Plano sem coordenação evidente e 

distante da realidade. não foi aplicado senão parcialmente, tendo si 

do abandonado em 1952. 

Cumpre lembrar que .o Plano nao teve a intenção de re -

formular as ralações entre o Estado e a Economia do País. Contraria­

mente, no conta~do do Plano ara nítida a preocupação governamental • 
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em ae atar apenas à tarefes suplementares pertinentes ao comportame~ 

to aspont8neo do setor privado. nacional e estrangeiro. Ainda. o Pla 
. . ~ 

no não resultou de um diagnóstico científico doe problemas econômi -

coa e financeiros da Nação. Na realidade. retratou apenas as noções' 

de estilo liberal sustentadas pela UDN e pelos economistas Eugênio ' 

Gudin e Octávio Gouvâa de BulhÕes. 

A Comissão Mista Brasileiro-Americana. conhecida por • 

Missão Abbink, foi estabelecida em 1948. pelos governos brasileiro e 

americano. Era constituída por membros dos governos dos dois países. 

economistas. empresários e técnicos, sob a presidência de John Ab -

bink e Octávio Gouvêa de BulhÕes. 

Os estudos encetados. com o intuito de detectar os 

"pontos de estrangulamento" da economia brasileira abrangeram :!núme­

ros aspectos: comércio, agricultura. pecuária. pesca. piscicultura. 

combustíveis. mineração, indústria, transportes. eletricidade. mão -

de-obra, assuntos fiscais. bancos. investimentos. financiamentos,dis 

criminação de capitais, etc. 

Na análise do sistema econômico-financeiro e adminis -

trativo do País, os pontos críticos identificados foram: especulação 

incompatível com o capitalismo industriali acentuada atração da pro­

priedade imobiliáriai organização rudimentar do mercado brasileiro 

da. capitais e taxas e tarifas irreais concernentes aos transportes ' 

coletivos. luz e energia elétrica. 

Mas haviam outros problemas: protecionismo alfandegá -

rio. com o objetivo de estimular o crescimento industrial, política 

salarial com efeitos inflacionários. desequilíbrio entre o desenvol­

vimento agrícola e industrial e os reflexos neg~tivos na balança de 

pagamentos, motivados pela importação do petróleo. 

Os estudos e recomendações efetuados pela Missão Abbirk 

visavam a subsidiar as políticas governamentais do Brasil e Estados' 

Unidos e a orientar o setor privado dos aludidos países. Os resulta­

dos dos e _studos da Comissão, de conotações claramente privat i stas e 

internacionalizantes. na verdade, mantiveram a mesma orientaçio "li­
be~al" do governo Outra. 

ou·rante o período governamental ( 1946- 50) em pauta, c~ 

ja política traduzia fielmente a convergência entre a ideologia lib~ 

ral e os interesses da empresa privada, não se registrou qualquer e­

levação do sal~rio mínimo, apesar da crescen te inflação dos preços.' 

Os aumentos sal~riais ocorridos. resultara• de casos e~porádicos de 

revindicaçõaa diretas dos operários, de bancárfos a outros assalaria 

doa da classa média. 

Na realidade, a política salarial era um reflexo das • 
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relações entre a clas~e dominante e os assalariados. principalmente 

o proletariado industrial, num sistema em que o objetivo magno era 

e produção do lucro. portanto, a reproduçeo do capital. 

Nos anos de 1945-46, a "rsdemocratizaçio" do Brasil 

permitiu · que as populações urbanas saissem às ruas, às praças públ! 

cas e interferissem nos resultados das eleições nacionais, estadua­

is e municipais. 

O Partido Comunista tornou-se~ então, um partido com 

plena capacidade para aglutinar as massas urbanas. particularmente' 

o proletariado industrial, certos setores da classe média, intelec­

tuais e estudantes. 

Sensibilizando correntes da opinião pública quanto a­

os grandes problemas da Nação, o Partido Comunista começou a prece~ 

par o Governo e o Congresso Nacional que passaram a tomar sérias me 

didas repressivas. as quais culminaram com a supressão do PCB. 

Na verdade o Partido Comunista estava. facilmente , en­

contrando terreno fértil para suas atividades e se infiltrava com ' 

pleno ~xito na liderança de virias sindicatos. Logrando significat! 

va votação em 1945, o partido assegurara, ao que tudo indicava, uma 

base de massas. As eleições estaduais e suplementares para o Cong~ 

so, no início de 1947, confirmaram essa suposição. O PCB assegurou 

a · posição de quarto mais poderoso partido do Brasil de então, tendo 

acrescentado dois novos deputados (17 deputados e um senador).No E~ 

tado de São Paulo, o PCB substituiu a UON como o terceiro partido ' 

na votação total. 

Cresceu, nesta ocasião, a importância do Partido Tra­

balhista Brasileiro, cuja ideologia - o populismo trabalhista-aca -

bou por mobilizar o proletariado industrial nos principais centros' 

urbanos do País. Vargas, na mesma oportunidade, ressurgiu como lí­

der popular e como artífice da ideologia do PTB. 

Na mesma época, no âmbito internacional ficara deline 

ada a liderança dos Estados Unidos. no mundo capitalista, com o in­

tuito de preservar e expandir o sistema econômico fundado na livre 

iniciativa. A conjuntura internacional _desse período precisa ser 

considerada, sem dúvida alguma, para a exata compreensão tanto do 

liberalismo econômico. quanto da política operária do Governo Dutr~ 

tendo em vista a enorme influincia que os Estados Unidos. como na­

ção hegemônica do mundo capitalista, exerceram sobre o Brasil . de en 

tio. 



2.3-0 Plono Salte (1949-1953) 

Ourante o governo do Marechal Eurico Gaspar Outra. os 

técnicos do OASP elaboraram o Plano Salte que abrangia 4 setores: 

saúde. alimentação. transporte e energia. Em março de 1948. o Pres! 

dente dirigindo-se ao Congresso Nacional na abertura da Sessão Le . ­

gislativa. prometeu a remessa do Plano de Governo. em futuro próxi­

mo. aos congressistas. Sugeriu ainda, naquela oportunidade, a inst~ 

lação de uma comissão mista que com o Poder Executivo colaborasse ' 
8 

na informação e delineamento dos projetos • 

Criada sob a designação de Comissão Interpartidária.' 

compunham a referida os deputados Arthur de Souza Costa (Parti~o So 

cial Democrático), Odilon Braga (União Democrática Nacional) e Má -

rio Brant (Partido Republicano). 

O intuito do Presidente era deixar claro à coletivida 

de nacional, a natureza democrática do Plano que deveria ser alvo • 

do consenso do Poder Legislativo. 
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A Comissão Interpartidária concluiu seus trabalhos em 

maio de 1948, aprovando o Plano com algumas modificações pertinen -

tes ao esquema financeiro do mesmo. 

Assim. em mensagem de 10 de maio de 1948, o Presiden­

te da República remeteu ao Congresso o ante-projeto do Plano Salte. 

"O planejamento das atividades administrativas decor­
rentes das próprias atribuições dos difersntes Órgãos do Executivo, 
com o propósito de intensificar o ritmo dos seus trabalhos fundamen 
tais, não constitui uma inovação, nem seguer procedimento original' 
em nosso Pais. Outras tentativas foram levadas a efeito embora vin­
culadas à realização parcial de determinados empreendimentos, como 
as do Plano de Obras públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional, 
instituido a partir de 1939". 

"Cumpre, preponderantemente, ao Estadó de nossos dias, 
além dessas obrigações elementares. estimular e suvrir a iniciativa 
privada,a fim de proporcionar ao povo um nlvel cada vez mais alto de 
bem estar e prosperidade. Se na esfera de ação reservada à livre i­
niciativa individual, não lhe é fácil mobilizar todos os recursos · ' 
disponlveis e condual-los sob orientação disciplinada, de forma qu~ 
resguardados os interesses particulares, possam proporcionar,ao mes 
mo tempo, beneftoios à coletividade, menores dificuldades encontra= 
rá, entretanto, se restringi!, inicialmente, a sua ação coordenado­
ra às atividades dos próprios Órgãos constitutivos da administração 
que se acham sob direta inflüincia e integral responsabilidade". 

"Ora, depois ds auscultar as necessidades nacionais e 
sncontrar o modo mais prático e eficiente de atendê-las, eliminá 
las ou minorá-las, o Estado tem o dever de formular a programação 
sistemática das realizações que lhes são impostas, em proporção à 
sua capacidade financeira. Para isto, é indispensável que os Órgãos 
do Governo, mais de perto relacionados com os fundamentais proble -
mas do momento, sem prejulao dos seus trabalhos normais e de rotin~ 
recebam os encargos e as responsabilidades de e%ecutar as providên­
cias devidamente planejadas com o intuito de solucioná-l·as'~. 

"Os dois primeiros anos de meu Governo decorrsram, vir 
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tuaZ.mente · ·a11dioado_s a reconstitucionaZ.ização do Pals de acordo com 
os princlpios constitucionais. Mas, conforme, amplamente manifestei 
em Mensagem ao Congresso, os problemas de ordem econômica e social' . 
não foram descurados, além das diversas providências que, parcial -
mente, nos limites dos recursos orçamentários, em cada setor gover­
namental foram tomadas, determinei que se procedesse a investiga 
çôes profundas e análises minuciosas no sentido de estabelecer-se u 
ma ordem de prioridade para os mais urgentes e um plano de ação in= 
tensiva, cont{nua e coordenada para solucioná=los. Passada a fase e 
minentemente polltica da reestruturação dos Órgãos legislativos e ·e 
zecutivos da União, dos Estados e dos Municlpios, inaugura-se pratI 
camente, o per{odo em que o Governo Federal passa a desempenhar,com 
maior liberdade de ação~ as atribuições que lhes são peculiares de 
superint'1nder a administração do Pa{s". 

"··· os probZ.~mas fundamentais que desafiam a capaci­
dade dos brasileiros co1~quis-tarem os benef{cios da civilização atu­
al podem ser resumidos em quatr~ grandes grupos, a saber: saúde, a­
limentos, transporte e energia" • 

As características principais do Plano Salte eram: 

a) O Plano consubstanciava o programa a ser executado no período de 

1949 a 1953, com o objetivo de proporcionar melhores condições • 

de saúde, agricultura, pecuária e, em particular, de alimentaçã~ 

transportes e energia1 

b) as despesas de execução do Plano, de responsabilidade direta da' 

União, seriam atendidas por: 

I - Dotações Orçamentárias, 

II - Produto de Operações de Crédito 

e) A Renda da União seria revigorada com o reajuste das tarifas al­

fandegárias, representada pelo aumento de 40% a partir de julho' 

de 19481 

d) O Orçamento Geral da ~niio consignaria ao Plano Salte: 

Para o .exercício de 1949 1.100.000.000 

1.500.000.000 

1.850.000.000 

2.100.000.000 

2.130.000.000 

TOTAL 

1950 

1951 

1952 

1953 

8.sao.000.000 

e) Seria ainda vinculada ao plano parte das dotações d~ destinaç~o· 

compulsória de acordo com dispositivos constitucionais nos valo­

res de 240 milhões de cruzeiros, em 19491 315 milhões em 19501 

340 milhões em 19511 310 milhões em 1952 e 315 milhões em 1953,• 
. - 10 

num total de 1.520 milhoes de cruzeiros J 

f) Seriam realizadas operações de crédito no valor de: 

I - 1.800 milhões de cruzeiros. resultante de empres­

timo do Banco do Brasil, 

II - 1.800 milhões de cruzeiros, resultante do produto 

da venda do estoque de café existente, a l' da 

maio de 1948, no Departamento Nacional do Café, 

III - 4.800 milhões da cruzeiros, resultante do empréa-
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timo compulsório de 5\ sobre o valor das exporta -

çõea do café no segundo semestre de 1948 e no pe­

ríodo de 1949-1953, e huros de 4\. 

gl Criar-se-ia um Fundo Rotativo composto dos seguintes recursos re 

sultantes de transações a serem realizadas no segundo semestre • 

de 1948: 

l - O produto da venda do café em estaque no Departa~ 

mente Nacional do Café1 

II - O produto do reajustamento das tarifas alfandegá­

rias (repise-se que o projeto previa o aumento 

das tarifas alfandegárias, a partir de 19 de Julh::J 

de 194811 

III - O produto das operaçoes de financiamento de algo­

dão e outros artigos, pelo Governo Federal1 

hl Ficava o Presidente da República autorizado a tomar todas as pr~ 

vidências para a implantação do Plano a partir de 19 de janeiro' 

de . 1949 11 • 

Tendo em vista o esquema financeiro superado e as e­

mendas recebidas pelo projeto inicial o Plano só foi levado à san -

ção do Presidente da República em 1950. 

2.3.l-A,Estrutura Orçament~ria do Plano Salte 

Instituído pela Lei n9 1.102 de 18 de maio de 1950,o 

Plano Salte, de conformidade com o artigo 15 da aludida lei deveria 

aplicar e comprovar as dotações a ele destinadas em consonância com 

o Decreto-lei n9 6.144 de 29 de dezembro de 1943, que estabeleceu • 

por seu turno, o Plano de Obras e Equipamentos. 

O objetivo de semelhante medida era atribuir ao Minis 

tro da Fazenda o poder de elaborar a proposta orçamentária e opinar 

sobre a distribuição dos recursos. Entretanto, quando o decreto que 

instaurou o Plano de Ob~as e Equipamentos foi promulgado. a elabor~ 

ção do Orçamento Geral da União era da pertinência da Comissão de • 

Orçamento do Ministério da Fazenda, já extinta em 1950, quando da 

vigência do Plano Salte. Nesse período tais atribuições eram da com 

petência da Divisão de Orçamento e Organização do DASP. 

Estabeleceu-se, portanto, um conflito de competências, 

agravado pela instituição da função de Administrador-Geral do Pleno 

Salte, através do Decreto-lei n 9 28.225, de 1950. 

Na redaç~o do Decreto em questão, a pres~nça do Minis 

tério da Fazenda na administração do Pleno foi ignorada.muito embo­

ra ee etri6uiç5es delegadas ao Ministro da Fazenda de movimentar os 



51 

recursos do referido. de receber as comprovaçoes das contas a cargo 

de cado ministério. de prestar contas ao Tribunal de Contas da Uni­

ão. em nome do Presidente da República, das operaç~es realizadas em 

cada exercício 12 • tivessem sido amplamente asseguradas pelo Decreto 

-lei nV 6.144. revigorada pela Lei nV 1.102. 

Assim. no exercício de 1950. em virtude do desacordo' 

em relação à autoridade para a distribuição das verbas. apenas três 

dotações orçamentárias foram movimentadas pelo Administrador Geral. 

sendo as demais entregues ao Ministério da Fazenda. 

A exeqOibilidade do Plano enfrentou inclusive, dife -

ranças de processos orçamentários. 

Em 1943, o orçamento era ainda decretado pelo Presi -

dente da República que valendo-se do Art. 180 da Constituição de 

1937. adotava um orçamento especial de investimentos, paralelo ao 

orçamento corrente de custeio. Todavia, com o advento da Constitui­

ção de 1946. anularam-se as possibilidades de coexistência de orça­

mentos paralelos. tornando-se inconseqOente a aplicação dos dispos! 

tives do Decreto-lei de 1943. revigorados para o Plano Salte. 

Por outro lado. restaurou-se o dispositivo do Plano ' 

de Obras e Equipamentos. para o Plano Salte. que consistia em dar o 

caráter de Despesas Efetivas às despesas autorizadas. às ordens de 

pagamento expedidas e às disponibilidades existentes no Banco do 

Brasil. para a execução de p regramas. As despesas efetivas, portanto. 

p~ssaram a integrar a categoria de restos ·a pagar, quando não liqu! 

dadas no exercício. com validade por cinco anos. Tal procediment6 a 

carretou sérias dificuldades à operação de controle. tendo havido • 

casos de despesas autorizadas em 1954 que foram lançadas sucessiva­

mente como restos a pagar até 1956. 

2.3.2-0 Processo Administrativo e o Plano Salte 

A execuçao do Plano Salte era da responsabilidade do' 

Administrador-Geral auxiliado por seis assessores designados pelo ' 

Presidente da República. encarregados de cada um dos quatro setores 

do Plano e das atividades administrativas e financeiras a ele pert! 

nentes. 

O Administrador-Geral deveria permear a sua açao medi 

ante duas normas básicass 

a) Os recursos financeiros do Plano nao seriam utilizados como sim~ 

ples reforço ou suplementaçêo das dotações relativas às ativida­

des. ordinárias dos diversos Õrgêos da administraçêo pÚblica1 

b) Ao aar estabel•cida a ordem de prioridada para a axecuçio dos di 
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versos empreendimentos previstos no Plano Salte deveriam ser consi­

derados a natureza, o volume, a duração. o local e a oportunidade ' 

dos trabalhos a fim de resguardar a harmonia e a interdependência ' 

dos programas .e, sobretudo, alcançar resultados proporcionais aos 

investimentos realizados. 13 

A implantação do Plano Salte, por outro lado, deveria 

seguir o critério da execução descentralizada, com a centralização' 

do controle, evidentemente fundamental para garantir a unidade do ' 

referido. Este controle deveria evitar que os Ministérios utilizas­

sem as dotações orçamentárias sem obediência a uma escala de prior! 

dadas que harmonizasse a execução dos projetos com o esquema global 

do Plano. Entretanto, a dificuldade de operação do Administrador-Ge 

ral, representando o Órgão controlador, suscitou o colapso do Plano, 

em sua globalidade. Além disso, a execução descentralizada adquiriu 

a conotação de simples execuçao orçamentária complementar, por par­

te dos Ministérios. 

Com o advento de Getúlio Vargas, este considerou a si 

tuação de tal forma precária que resolveu propor ao Congresso a al­

teração do sistema do Plano, substituindo o seu caráter imperativo, 

em autorização de obras e empreendimentos, dentro das possibilida -

des dos recursos da União. 

Posteriormente, a proposta aceita pelo Congresso e 

contida na lei n' 1.504 de 15 de Dezembro de 1951, embora tenha das 

caracterizado profundamente e sentido do Plano, conseguiu, todavia' 

imprimir maior organicidade ao esquema administrativo do mesmo. 

As alterações introduzidas pela Lei n 9 1.504 apresen­

tavam duplo alcance: imediato e remoto. 

Entre as de alcance imediato cumpre ressaltar: 

a) A partir do exercício financeiro de 1952, as dotações previstas' 

na Lei n' l.1p2 passaram a ser consignadas no Orçamento Geral d~ 

República com as limitações quantitativas decorrentes do custeio 

dos serviços públicos no orçamento ordinário e dentro das dispo­

nibilidades da receita geral1 

b) As dotações com destinação constitucional, referentes a Planos ' 

Regionais, foram excluídas do Plano Saltei 

c) O Poder Executivo ficou autorizado a destacar das dotações orça­

mant~rias consignada~ ao Plano Salte, uma parcela correspondente 

a o,2\ (dois décimos porcento) a fim de constituir uma conta es­

pecial no Banco do Brasil S/A. destinada ao custeio das despesas 

de pessoal. material, serviços e encargos e outras que sa fizes-
• 14 

sam nacassarias • 

No que concerne às medidas de alcance remoto. duas.p~ 
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lo menos seriam alvo da destaque: 

a) Quando a Receita Geral da União nao suportasse a inclusão de de~ 

pesas no total previsto pela Lei n' 1.102, as diferenças poderi­

am ser custeadas por intermédio de operações de crédito1 

b) O val~r do limite miximo da emissão de Obrigações, bem como, em' 

consequência, o das operações de empréstimo externo. foi libera-

d 15 o • 

Tendo em vista que de todas as medidas acima destaca­

das, a mais importante se reportava i dotação da recursos para o 

custeio das despesas de administração geral do Plano, o Presidente' 

da República resolveu solicitar autorização do Congresso Nacional ' 

para o custeio das referidas, ouvindo antes a opinião do Administra 

dor Geral. 

Além disso foi instaurado um sistema de fichas de ins 

peçao, mediante ao qual tornava-se possível acompanhar a execução ' 

dos projetos integrantes do Plano. estabelecendo-se um paralelo en­

tre o programa aprovado e o realizado. 

Entretanto, de acordo com o Dr. Arízio de Viana.em 

termos administrativos, a dependência do Plano ao Presidente da Re­

pública e a frigil posição do Administrador-Geral eram. amplamente ' 

detectiveis uma vez que. em 1952, "sem a pr~via e e~pressa autoriz~ 

ção do primeiro mandatário da Nação, nenhum ato foi praticado pela' 

Administração Geral, nenhuma quantia foi entregue a terceiros, ne­

nhum depósito bancário foi feito, nenhuma ordem de pagamento foi e~ 

mitida, nenhum contrato foi celebrado, nenhuma dotação orçamentária 

foi retida ou liberada, nenhuma aquisição foi permitida e nenhum 
16 programa de obras aprovado" • 

2.3.3-0 Pleno Salte:o seu Cariter Impositivo-Indica -

tivo 

As atividades do Plano Salte, por outro lado, perten­

ciam e duas categorias: etividedes de investimento estatal nos set~ 

res da saúde e iransportes e atividades de investimento e financia~ 

mento nos setores de alimentos e · energia~ Havia, portanto, empenho 

em atrair a iniciativa privada, .mediante estímulos de financiamento. 

para as propostas de planejamento econômico. 

Assim, nos setores da transportes e energia, onde a ! 
niciativa do Estado era desenvolvida para criar condições de infra­

estrutura básica da economia, o planejamento permanecia atrelado a 

oa orgaos p~blicos, com caráter impositivo. Visan~o a promover o 
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través da ação planejada. a participação da iniciativa privada. en­

campando com essa atitude a adoção do método do planejamento indica 

tiva. 

Todavia. a resposta da iniciativa privada ês propos -

tas de participação formuladas pelo Plano foi praticamente nula.não 

estando mui to claro se semelhante reserva · era conseqQente do despr_! 

paro do Ministério da Agricultura na articulação dos projetos do se 

ter alimentos ou se a iniciativa particular estava receosa de cola­

borar com o planejamento econômico do País. Possivelmente a acelera 

ção do rendimento dos setores da produção à cargo da iniciativa pr! 

vada demandasse novos esquemas no âmbito do planejamento govername~ 

tal. como por exemplo. o aparelhamento dos órgãos públicos com o ob 

jetivo de salvaguardar o tratamento adequado das negociações que se 

faziam mister encetar com o setor particular no encaminhamento da 

participação do referido. nos projetos. Dessa maneira. o caráter in 

dicativo do Plano Salte ficou comprometido. 

2.3.4-As Bases Financeiras do Plano 

Os recursos disponíveis para a execuçao do Plano al 

cançavam a cifra da vinte e um bilhões e trezentos milhões de cru -

zeiros. montante este. superior ao orçamento federal para o exercí­

cio de 1950. 

Quadro 2.1 

PLANO SALTE - RECURSOS:OISCRIMINAÇÃO POR FONTES 

F O N T E 

Doteçõea 0:rç•mentéri11a. comuna 

Doteçõea orçamentári ea cona·t1 tuc1ona1a 

Operaçõea de Crid1to-Obr1caçõea do Pleno 
Selt• 

Dp•raçõea d• Crid1to-Empriat1•o do Banco 
do Brea11 S/A 

TOTAL 

BILHÕES 
OE 

CRUZEIROS 

12,950 

1,350 

5,000 

2.000 

·21,300 

fONTE1Coat•,Jor1• Guatevo dei Plen•J•mento Govern•••ntela A 
Experiinci• Brea1leire,RJ,fGV,1B71,p.114. 
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Quadro 2.2 

PLANO SALTE•PREVISÃ0 1 EXERCfCIOS 

BILHÕES 
EXERCfCIO OE 

CRUZEIROS 

1949 (dotação euto· 1,300 
rizeda ante• da e· 
provação do Pleno) 

1950 3,400 

1951 3,990 

1952 4,110 

1953 4,235 

1954 4,265 

TOTAL 21,300 

fONTE1Coata,Jort• Gustavo da:Plan! 
J•~•nto Governemental1A Exp! 
r1ãnc1a Braa1le1ra,RJ1fGV, • 
1971,p.114 

Quadro 2 . 3 

PLA NO SALTE-PREVISÃO DAS DESPESAS 

O E S P E S A S 

·do Pleno SALTE no qu1nquin1o da 1ue v1&i~ 
eia l•gal [1950-54) 

·totai• do Plano SALTE,1nclu&ive no ano de 
1549 . 

-totais a efetiva s do Plano SA LTE,axclus1-
va o Fundo Roto:1vo p/atendar a daapaaaa 
raembol1ávai 1 [ l 64S-5fl 

·tota11 • eapacíflcaa do Plano SALT E, . •x· 
cluaive o Fundo Rotativo, j u ros a outras 
de1peae1 de1 1e tipo (1949-~4) 

FO NTE• Anexo n• 7 à Lei n• 1 . 102, 

BILHÕES 
OE 

CR UZ EIROS 

20 , 0 

21,3 

20,5 

19,9 

Com o intuito de cobrir as despesas no quinquênio. a 

Lei estabeleceu: 

a) A obrigação de se incluir no Orçamento Geral da União. nos exer 

cícios de 1950 a 1954 parcelas destinadas ao Plano Salte, no to 
- 17 tal de 13 bilhoes de cruzeiros 1 

-b) A autorização ao Poder Executivo para realizar operaçoes de cre 

·dito no total de 8 bilhões de cruzeiros, sendo parte por um em-
16 

préstimo de 2 bilhões de cruzeiros, no Banco do Brasil • e pa~ 

te pela emissio de o~rigações até a quantia de 5 bilhÕes,em par 
19 celas anuais de l bilhão de cruzeiros. a juros de 7% ao ano 

com a cláusula de caber ao Poder Executivo. realizar emprésti -

mos externos até 500 milhões de cruzeiros por ano, no caso de 
20 nao atingirem os empréstimos internos a receita estimada • 

O Presidente da República na mensagem em que encami­

nhou o Plano Salte ao Congresso Nacional e a Comissão Interpartid~ 

ria, posteriormente instaurada foram unãnimas em reafirmar a exe -

qOibilidade do Plano, do ponto de vista financeiro descartando, 1n 

cluaive a possibilidade de emissão de papel moeda, nitidamente in-
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f lacionária ou o desequilíbrio do orçamento público. 

Embora debatida no Congresso a viabilidade financeira 

do Plano, esta foi formalmente contestada pelo Conselho Econômico 

da Confederação Nacional da Indústria. 

Vale ressaltar que. de fato, em virtude do longo pe -

ríodo de tramitação no Legislativo, o esquema de financiamento ex -

tra-orçamentário previsto, tornou-se impraticável, havendo a neces­

sidade de se alterar tamb~m as estimativas orçamentárias-. Assim se~ 

do, o esquema colocado em prática distanciou-se daquele anteriorme~ 

te proposto pelos autores do Plano, de sorte qua uma comparação ma­

is acurada entre as receitas previstas e apropriadas. mostra não 

ter sido no âmbito dos recursos orçamentários que o Plano esbarrou' 

com a inconsistência financeira, mas na mobilização dos recursos ex 

tra-orçamentários. 

Ouedr o 2.4a 

RECEITA DO PLANO SALTE 

EXERCICIO PREVISTO APROPRIADO 

CrS CrS 

RECURSOS ORÇAMENTÃRIOS 

1949 1.300.000 . 00 0 .00 1.300.000.000;00 

1950 1.900.000.000.00 l.900.000.000,00 

1951 2.540.000.000,00 2.640.000,000,00 

1952 2.110.000.000.00 1.633.248.150,00 

1953 2.ee5 . ooo.ooo,oo 1.752.320.000,00 

1!154 2.9~5.C O O. CO C. ~O l.~ss. e 10.coo.oo 

TOTAL 14.300.000.000,00 10.681.178.150,00 

RECURSOS EXTRA·ORÇAMENTÃRIDS 

1950-54 7.000.000.000.00 

FONTE1 Anexo n• 8 à Lei n• 1,102,de 18 d• •alo de 
1950, e Balanço• Garaia da República doa e 
xarcícioa de 1949 a 1954. -

Quadro 2.4b 

RECEITA DO PLANO SALTE·RESUPIO 

l'ONTE PREVISTO APROPRIADO DEFICIT . 
CrS CrS CrS 

Racuraoa Drçe 14.300.000.000 10.681.178.150 J.51a.821.8so 
-••nt•r1oa "'.' 

' 
25,4 

Recuraoa ••tra 1.000.000.000 , ..... 000.000.100.0 
orçeoaant•r1oa 

TOTAL 21.300.000.000 10.&111.178.150 11.na.121.uo 49,. 

l'ONTE1 Anexo n• 1 à L•1 n• 1.102. da li de ••1o da 19511. a Balanço• 
Gerai• da Rapúb11oa doa •••roíoio• d• 1848 • 1954. 
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A análise do balanço da receit8 mostrou que da previ­

sao de 21.300 milhões de cruzeiros as autorizações efetivas de ver­

bas se reduziram a Cr$10.681.l78.150,00 ou seja, 50,1% do que foi 

cogitado inicialmente. 

A reBlização da receita evidencia ainda que 9,7% da 

importância total apropriada pelo Plano foram levadas à conta de e­

conomias de exercício, deixando portanto de constituir receita efe­

tiva do referido. 

Cumpre salientar ainda que, no exercício de 1951 o 

Plano Salte foi incluido no Plano de Economia do Governo, aplicando 
- 21 -se doravante ao mesmo, um criterio de prioridade de gastos .Entr~ 

tanto, não se sabendo ao certo se por contingência dos Planos de E­

conomia ou se pela desarticulação existente entre os vários proje -

tos a serem executados por diferentes Órgãos do Governo, as economi 

as de exercício atingiram a fabulosa soma de aproximadamente 1 bi­

lhão de cruzeiros. Tendo em vista o exposto. chega-se à segunda con 

clusão do balanço da receita: do prognóstico de 21.300 milhões de ' 

cruzeiros. a receita. na verdade, disponível reduziu-se a ••.•••••• 

Cr$9.637.733.533,40, correspondendo a 45,2% daquela que fora anteci 

pada no Plano e aprovada pelo Legislativo, o que acarretou a redu -

ção a menos da metade da realização efetiva do mesmo. 

De conformidade com o Art.12 da Lei n9 1.102. as des­

pesas previstas com o Plano Salte para o atendimento de seus objet! 

vos específicos totalizaram Cr$19.909.076.410. a serem despendidos' 

no período de 1949-1954. 

lluedro 2.5 

PLANO SALTE fDaapeae - Satoraal 

S E T O R E S 

Saúda 

Alh1entoa 

Trena porte a 

En•r&ie 

FDNTE1 Art.' 12 de lei n! 1.102, 

V A L O R 
s 

2.640.056.410 

2.733.400.000 

ll.345.620.000 

s.1110.000.000 

O demonstrativo das despesas do Plano Salte coloca em 

destaque. pelo menos, dois aspectos: 

a) A abrangência do Plano foi reduzida a 45% do previsto em canse -

quência da redução de sua receita• 

b) Havia uma nítida distinç~o entre despesas aut~rizadas. despesas 

realizadas a despesas liquidad~s em funç~o do regime de aplica -

çio dos recursos do Plano. Oe acordo com a contabilidade somen~e 

as despesas autorizadas pelo Presidente da República eram efeti-



ves. Assim, o mentente de recursos e eles correspondente ere de­

positado no Banco do Brasil em umà conta geral, Tesouro Nacional 

e/Plano Salte, com o objetivo de ser distribuido aos diversos 

programas, através de subcontas especiais. Cabia aos responsa 

veis pelos diversos programas beneficiados promover a aplicação• 

dos recursos destinados aos mesmos e prestar contas corresponde~ 

tes. Todavia, tais prestações de contas nem sempre foram feitas• 

ao Administrador-Geral do Plano Salte, incorporando-se às prest~ 

çoes de contas ministeriais. Portanto, as despesas realizadas s~ 

riam as que foram, discriminadas por setores, incluidas nos Ba -

lanços Gerais da União, de 1949 a 1956, elaborados pela Contado 

ria Geral da República. 

Em contrapartida, as prestações de contas avaliadas pela Adminis 

tração Geral do Plano Salte, até 1954, e pelo Liquidante, nos e­

xercícios subseqnentes foram correspondentes às despesas liquida 

das. 

Os quadros ª . seguir procuram salientar as despesas a~ 

torizadas e realizadas a partir das referências dos Balanços Gerais 

da União, dos dados procedentes do segundo Liquidante do Plano Sal­

te e dos Relatórios do Tribunal de Contas da União de 1951 a 1954. 

Quadro 2.6 

PLANO SALTE - DESPES/IS llUTDRIZllOllS, DOTAÇÕES DISTRIBU!OllS E DESPES/IS REllLIZllDllS POR EXERC!CIO 
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EXERCI CID DOTAÇÕES ORÇ/IMENTÃRI/IS 

$ 

DESPES/IS /IUTORIZllD/IS 

s 
VERBAS DISTRIBU!DllS 

s 
DESPES/IS REllLIZ/101\S 

s 

1949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1954 
1955 
1956 
1957 
1958 

TOTAL 

l.300 . 000.000 
1.900.000.000 
2.640".000.000 
1.633,24 8.150 
1.752.320.000 
1.455.610.000 

10.681.178.150 

1.236.751.649 
1.900.00D.OOO 
2.271 . 912.326 
1.580.142.167 
1.724.253.391 

924.674.000 

9.631.133.533 

1.236.751.649 
l.565.875.310 
1. 971. 64 7. 323 
1,951.999.708 
1. 380. 786. 696 

629.822.080 
416. 939. 700 
86.292,000 
29,960,000 . 
28.751.000 

9.298.1125.466 

1.236.751.640 
1.562.585.039 
1.876.346.326 
1. 744. 599. 807 
l. 071. 489 . 827 

561.103. 4 00 
397.675.200 

51.846.000 
29.960.000 

.28.751.000 

8.561.108.239 

FONTE• Bittencourt,ll&n•llo UchÕe-Pleno Selt•-Prorroceçio de aue Liquidação (Expoaiçio de Motivos do Liquident•l. 
R•viate do S•rviço P~blico, Ano XX,Vo1~75,n' 1,ebril,1957,~W. 98-102./la importinciea ref•rent•• eoa •noa 
d• 1957 • 1958 aio ••timedea. 



Quadro 2.7 

DESPESAS SETORIAIS POR EXERCfcxo: 

EXERCI CIO SAOOE ALIMENTAÇÃO TRANSPORTE ENERGIA 

$ $ $ $ 

1849 113.427.821 875.323.619 148,000.000 

1850 40,352.106 1.382,232.933 140.000.000 

1851 146.288.326 1.457,548.000 272.500.000 

1852 137.526.000 123.300,000 l.226.664,987 257.108,820 

1853 14e .100 . 000 1s.ooo.ooo 747.181.827 164.2011.000 

11154 67.365.000 469.7116.400 23.952.000 

1855 309.731.020 87.944.000 

1858 7.974.000 23,952,000 19. 920. ººº 
1857 4.8 t 0.000 14.970,0CO 

usa 211.070.000 160.000 

TOTAL 694.103.253 138.300,000 6.592.420.986 l.128.762.820 

FONTE1 Coste, Jorge Guatevo de - Plenajcmento Govarnemontel1 A Expar1in-
c111 Brea11a1r11, RJ, FGV, 1871, p.123, 

Quedro 2.8 

DESPESAS SETORIAIS PREVISTAS E REALIZADAS 

SETOR DESPESAS PREVISTAS DESPESAS REALIZADAS 

$ $ \ 

SeÚda 2,640,056 , 410 694.103.253 26,2 

Alimenteçiio 2,733.400.000 138.300.000 5,0 

Trenaport• 11,345,620,000 6.592,941.986' 58,l 

Energ111 3.190.000.000 1.128.762.820 35,3 

TOTAL 19,909.076.410 8.554.108.059 42,9 

FOHTE1 Conte, Jcr~c Cu·t~vo da • Pl c ncjamento Covcr~~montel1A 
Experiinci11 Brea1la1re, RJ, FGV, 1971,. p.123. 
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A observação das despesas do Plano Salte evidencia 

que as referidas apresentaram um nível inferior a 50% do que fora' 

previsto inicialmente. Todavia. a redução das despesas se consumou 

de maneira desigual entre os diferentes setores do Plano acarreta~ 

do grande desequilíbrio na sua execução.vale ressaltar ainda.a fl~ 

grante desproporção entre os setores sociais (saúde e alimentação) 

e os setores econômicos do Plano no que ta~ge às despesas. tendo 

sido os primeiros visivelmente preteridos em relação aos segundos. 

Dentro do enfoque das condições financeiras do Plano 

Salte torna-se imprescindível salientar t~mb~m os problemas admi -

nistrativos emergentes da sua extinção. O primeiro se reportava a 

validade qOinqOenal das despesas autorizadas que projetava a execu 

ção do Plano até o exercício de 1959. quando então terminava o pr~ 

zo das autorizações de verbas efetuadas no ano de 1954, O segundo., 

dizia respeito à morosidade dos diversos responsáveis pelos adian­

tamentos recebidos. quanto à apresentação das respectivas contas. 

Por tais razões foi 1nstitu1da a função de Liquidan­

te cuja atribuição era tratar das tarefas residuais do Plano Salte 
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tais como: controlar os saldos doe créditos existentes em contas ban 

cárias sob a responsabilidade de diversos gestoresJ proceder ao exa­

me do emprego das dotações entregues a terceiros. inclusive pela in~ 

peçao direta das obras ou serviços custeados pelas referidas, promo­

ver as medidas necessárias à apresentação das contas de responsáveis 
. . • - 22 

omissos e elaborar um relataria final sobre as operaçoes do Plano 

A função do Liquidante foi atribuída ao titular do car 

go de Diretor da Divisão de Orçamento e Organização do OASP. 

O principal problema encontrado pelo Liquidante estava 

relacionado ao fato de que muitos dos gestores de programas apresen­

taram suas contas aos respectivos Ministros de Estado. Assim. até "de 

zembro de 1956. do total de Cr$9.240.ll4.468.80 movimentados pelo 

Plano. apenas Cr$5.016.234.869.SO tinham sido motivo de prestação de 

contas e Cr$49.922.012.30 haviam revertido ao Tesouro Nacional estan 

do. portanto. a descoberto. em face do controle geral do Plano. cré-· 
. - 23 ditos da ordem de 4 bilhoes de cruzeiros • 

2.3.5-0s Resultados do Plano 

Apesar de ter sido limitado pelas deficiências da le -

gislação. transformado pelas alterações a ele infringidas e prejudi­

cado pelas imperfeições do sistema de controle a que foi submetido.o 

Plano Salte representou um roteiro de atividades básicas governamen­

tais a serem realizadas. 

Todavia. a ineficácia do Plano para cumprir alguns de 

seus objetivos. levou o Presidente da República a adotar medidas pa­

ralelas relativas a novas fontes de receita para a realização de em 

preendimentos ligados ao reaparelhamento de portos e f~rrovias. ao 

aumento da capacidade de armazenamento. à elevação do potencial de e 

nergia elétrica e ao desenvolvimento de indústrias básicas e da agr! 

cultura. Da proposição de tais medidas pelo Primeiro Mandatário da • 

Nação. resultou a Lei n' 1.474. de 26 de novembro de 1951. criando • 

um fundo especial. formádo pelo adicional do Imposto de Renda insti­

tuido com desti~aç~o específica ao Plano de Reaparelhamento e Fomeh­

to da Economia Nacional também previsto na Lei. 

Apesar da existência do referido Plano. o Plano Salte• 

prosseguiu até o final do seu prazo tendo. inclusive. o Presidente • 

Vergas em mensagem endereçada ao Congresso fiacional. solicitado a su 

a prorrogação. Havia. na realidade. um forte motivo para que o Gove~ 

no insistisse no alargamento dos prazos do Plano: a fuga ~s prescri­

ç5ea orçamentárias e contábei~ que dificultavam os projetos de longo 

prezo. sobretudo quando a administração não estava aparelhada para • 

cumprir. em cada exercício financeiro. o volume de empreendimentos • 
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previstos. ou carecia de condições para prever o volume de realiza­

çoes que estaria apta a executar em cada exercício. 

A Lei prorrogando o Plano Salte aprovada pelo legisl~ 

tivo foi. entretanto. vetada posteriormente pelo então Presidente 

Café Filho. 

O Plano Salte foi comprometido também pela ausência ' 

de uma exeqõibilidade técnica que pudesse garantir a realização de 

todos os projetos iniciados. Semelhante exeqõibilidade técnica sig­

nificava a capacidade dos ministérios ou outros Órgãos governamen -

tais de assumirem a responsabilidade pela execução de projetos do 

Plano, em adição ou substituição às atividades correntes. A aludida . 
capacidade esteve longe da sua plenitude por envolver questões que' 

so poderiam ser equacionadas a longo prazo tais como: - adestramen­

to de recursos humanos em novas atividades, aumento da mobilidade • 

de servidores públicos e utilizacão de técnicas especiais de coorde 

naçao e controle. Conseqõente, ainda, da inexeqõibilidade técnica 

foi a comprovada falta de proporção entre os recursos aplicados e • 

os resultados obtidos. 

O exame d o P 1 a n o S a l t e q u a nto a o q u e foi p l a n e j a d o e . a o 

que.efetivamente foi executado.por semres,é demonstrado a seguir.ai.!!_ 

da que sob um enfoque muito geral. Torna-se imperativo lembrar que' 

tais projetos dificilmente foram realizados, na íntegra, apresenta.!!_ 

do níveis de execução extremamente variados não só se comparados e.!!_ 

tre si. mes também i:tm v:f.rtude de cau~as, cuja~ ev'ldênc:fas são pouco 

nítidas em face da documentação disponível. 

2.3.5.l-Setor Saúde 



Quadro 2.8 

PLANO SALTE • SETOR SAOOE • PROJETOS 

N' DE PROJETOS DESIGNAÇÃO 

8 ProJetoa que eaaumtrem e forme da c•mpanhea 

5 

1 

l 

1 

.Trecoma 
;cincer 
.Paato 
.Lepra 
.Malérh 
.Fabro Amarele 
.Varm1noaaa 
.Doenças venérea• • bouba 
.Tubarculoae 

Projetos que aaaumiram e forme dà aaa1atân­
c1a aapoc1alizade 

.Alimentar 

.Paiqu1étr1ca 

.i Maternidada e à Infància 

.Méd1co-Hoap1talar 

.A11iatênc1a à produção de medicamentos 

Projeto da Engenharia Sanitéria 

Projeto de Reaparelhamento do Oepertamento" 
Nacional da Senaemento 
Proj ato da Higiane e Sagu rança do. Trabalho 
Projeto do Educação Sanitárie 

Projeto de formação da Paaaoal 

Projeto d• Eacola de Seúde Pública 

FONTE1 Plano SALTE, 

O setor sa~de conseguiu. com intensidades diferentes. 

executar 18 projetos. Dois foram abandonados: Assistência à Produ 

ção de Medicamentos e Projeto da Escola de Saúde Pública. 

2.3.5.2-Setor Alimentos 

O setor alimentos se desenvolveu sobretudo através da 
. - 24 

chamada Batalh~ ds PtoduQao Infelizmente foi este setor. a causa 

maior dos desequilíbrios e insucessos do Plano Salte. As verbas das 

tinadas ao referido corresponderam apenas aos anos de 1952 e 1953.' 

Cumpre lembrar ainda. que dos vinte e sete programas previstos. de­

zesseis foram abandonados. Os projetos empreendidos seguem abaixo 

arrolados: 

Quadro 2.10 

PLANO S~LTE • SETOR ALIMENTOS • PROJETOS REALIZADOS 

H' OE ORDEM 

2 

3 

4 

5 

8 

7 

• • 
10 
11 

l'OHTf1 Plano SALTE. 

ESPECIFICAÇÃO 

Enxada e tnatrumentoa acrícolaa 

Planta• tixtall 

forra1am 
Arroz" 

Produção animal 

Im11ração a colonização 

Trl&O 
11acan1zação a1rícola 

Oafaaa aan1tér1a ve1atal 
Conaarvaçio do aolo 
Olaoa, oiraa a raalnaa 

62 
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2.3.5.3-Setor Transportas 

25 
O setor transportes do Plano Salte • denominado Pro-

grama de Aparelhamento foi. entre todos. o que maior êxito apresen­

tou no que tange à realização das previsões financeiras e a area 

territorial coberta com realizações con~retas. 

Quanto à construção de Estradas de Ferro. o empreend! 

menta mais expressivo neste subsetor foi a continuação das obras da 

linha prioritária TPS. o Tronco Principal Sul ligando Rio de Janei­

ro-São Paulo-Porto Alegre-Rio Grande. O Plano cobria especificamen­

te os trechos Blumenau e Ita,ia.L. Ita.n-guá a Engenheiro Blei e Enge -

nheiro Blei a Barretos. Dois projetos importantes foram entregues ' 

ao tráfego: Campina Grande a Patos e Teresina a Periperi. Quatro 

projetos ficaram prestes a ser concluidos: Santo Antonio de Jesus a 

Cruz das Almas. lima Duarte a Bom Jardim. Joaquim Murtinho a Campo' 

Mourão e Feira de Sant'Ana a Alagoinhas. 

um total de 1.665 km foi adicionado ao leito permana~ 

te ferroviário. 

No que concerne aos projetos de melhoramentos de es­

tradas de ferro. merecem ser assinalados os da Estrada. de Ferro Cen 

tral do Brasil. Rede Viação Paraná-Santa Catarina. Viação Férrea R. 

Grande do Sul. Estrada de Ferro Noroeste do Brasil. Rede Mineira de 

Viação, Rede de Viação Cearense e Viação Férrea Leste Brasileiro, 

responsáveis por 77\ dos investimentos no dubsetor mell1oramento de 

estradas de ferro. 

Quanto aos projetos relativos às estradas de rodagem' 

cumpre salientar os das rodovias BR-3 Juiz de Fora a Belo Horizonte, 

BR-14 Transbrasiliana, BR-55 Curitiba-Porto Alegre e BR-3 Belo Hori 

zonte-Vitória. 

No êmbito do subsetor aerovias destacaram-se pela maA 

nitude dos investimentos, os projetos Galeão, Porto Alegre e Campo 

Grande. 

O Programe Estradas de Ferro-Material e Encampação e­

ra integrante do subsetor ferroviário e destinava-se a dotar as es­

tradas de ferro, em tráfego, de material rodante e de tração, além 

de promover as encampações necessárias.O programa em apreço foi cu~ 

prido parcialmente quanto ao aparelhamento de material e abandonado 

na parte referente à encampação. 

O programa da oleodutos. por seu turno, correspondeu' 

à construção de um oleoduto ligando Santos a São Paulo, destinado a 

transportar gasolina, 6lao diesel, querosene a 6leo combustível. O 

referido já estava em funcionamento am 1952, com uma linha tronco ' 

de 49 km e uma capacidada total de transporte de 80 mil barris diá­

rios. 



No que diz respeito ao aparelhamento da frota maríti­

ma, a contribuição resumiu-se na aquisição de 3 navios especiais p~ 

ra o Serviço de Navegação da Amazônia. 

2.3.5.4-Setor Energia 

Ouedro 2.11 

PLANO SALTE • SETOR ENERGIA - EXECUÇÃO DOS PROJETOS 

N' DO PROJETO 

2 

4 

s 

D - PetrÕl•a 

DESIGNAÇÃO 

P•rticipação do Gov•rno Federal no capital 
de Cia Hidr•letrice de São Franciaco 

Construção de eçudaaens n•ce11árie1 es ins 
teleçõa1 hidrelátrica11 -
.Eatada da Rio de Jen•ira • Berr~gem de "ª 
cabu 

.E•pÍrita Senta - Açudac•n• da• Rios Jacu 
• Frut•1r•• 

.Senta Catarina - U1ine1 do Garcia • d• L~ 
J•• 

.Paraná - •istama hidr•letrico do Litoral 
. ·"ina• G•r•i• - Rio Pareibune 

Subvenção pera contribuição da •ntided•• • 
destinada• ao aprovaitam•nto: 
.da Usina Hidrelétrica do Piauí 
.de• U•inea Hidrelétrica• do Rio Piracicaba 

Construção dei 
.Barreiem de• Gergalh•1ra• (RNl 
.Barreg•m de Oró1 (C•arãl 

Auxílio pare melhorem•nto•, eplicaçÓ•• a r~ 
1uler1zeçéo de aarv1ço11 
.Ceará (Fortaleza) 
·"•to Groasa (Campo Grande) 
.Goiás (Cachoeire Dourada) 
·"ine• G•rei• (Funil) 
.Amazona• ("eneu•I 
.M•r•nhéo (Séo Luta) 
.Pará (Belém) 
.Piauí IT•r••ine) 

1 Pe1qui1a, perfuração, monta1em d• refinari­
a• • equipamento• 

C - Carvão 
1 E•tudo1 • in•telaçÕe• de beneficiam•nta da 

carvão nacional 

fDNTE1 Plano Salta, 
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os seguintes: 

drelétricas: 

Do elenco de projetos discriminados foram abandonados 

Construção de açudagens necessárias às instalações h! 

Estado de Santa Catarina - Usinas do Garcia e de Lage~ 

Paraná - sistema hidrelétrico do Litoral1 Minas Gerais - Rio Parai­

buna. Subvenção para a constituição de entidades destinadas ao apr~ 

veitamento das Usinas Hidrelétricas do Rio Piracicaba. Auxílio pa­

ra melhoramentos, aplicações e regularização de serviços no Piauí 

Teresina). 

Portanto, este Terceiro Plano Federal de longo prazo, 

que inicialmente foi proposto para cinco anos de vigincia, passando 

a ser aexenal, na primeira etapa de sua execução e decenal na sua 

fasa de conclusão nao contou com uma máquina administrativa apare . 

lhada para utilizar o total das dotações liberadas e disponíveis no 

Banco do Brasil. 

Assim sendo, o Plano Salte não passou de um conjunto' 
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de sub-planos setoriais propostos pelos diferentes ministérios da 

República sem qualquer integração entre si. 

O Pl~no Salte não pode ser considerado pelas razões' 

anteriormente assinaladas, uma experiencia positiva na histó1t-a" ao 
planejamento governamenta l-brasileiro. Tendo sfifõ etaõorado por um 

governo cujas diretrizes eram liberais não logrou apresentar no se 

u contexto uma reformulação nas relações Estado-Economia. O que se 

constatou foi o empenho no desenvolvimento de tarefas complementa­

res e o delineamento de algumas diretrizes relativas ao setor pri­

vado nacional e estrangeiro. Além disso, o Plano não resultou de 

uma · pr~via e profunda anilise da realidade nacional da época. 
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CAP!TULO III 

O RETORNO ÃS TESES NACIONALISTAS 

3.1-0 Contexto Nacional 

Com o início do segundo período do governo de Getúlio 

Vergas (1951-1954) o poder público e expressiva parcela do Congres­

so Nacional estavam ainda particularmente comprometidos com uma po­

lítica econBmica "liberal" e internacionalizante.O que se verifica­

va. na realidade. era uma política que tinha como objetivo a garan­

tia do funcionamento e expansão do setor privado, nacional e estran 

geiro. 

Por outro lado, a sociedade brasileira devido ao eras 

cimento do setor industrial, à ampliação do setor terciário e ao de 

senvolvimento acelerado de centros urbanos tais como:São Paulo. Rio 

de Janeiro, Belo Horizonte. Porto Alegre, Recife e Salvador, já se 

encontrava bastante diferenciada. 

O proletariado, as burguesias industrial, agrária,co­

mercial e financeira e a classe média já eram uma realidade políti­

ca e cultural. A burguesia industrial apresentava, nesse período; ~ 

ma diferenciação interna: a pequena burguesia industrial vinculada 

~ produção de bens de consumo tradicionais e a grande burguesia in­

dustrial, ligada também à prcd~çec do bcno de consumo todavic cem ' 

base em empresas da grande vulto para a economia brasileira da épo­

ca. Esta classe ligava-se ao setor agropecuário. ao grande comércio 

de exportação e importação, ao capital financeiro e principiava a ' 

relacionar-se com o setor de bens de produção. 

A grande burguesia industrial internacional represen­

tava o terceiro grupo surgido com os investimentos do. capital es -

trangeiro e as primeiras associações de capitais. Estava interessa­

da no setor de bens de produção. 

Além disso, f&zia-s~ mister que o novo Presidente co~ 

siderasse, inclusive, o aprofundamento das relações entre o Brasil' 

e os Estados Unidos amplamente desenvolvido no período anterior. 

No plano interno. o novo governo de~rontou-se com uma 

série de problemas: inflação, desequilíbrio na balança de pagamen -

tos, necessidade de máquinas e equipamentos, insuficiência de ener­

gia, de transportes e de oferta de gêneros alimentícios para as po~ 

pulações urbanas. 

A diferenciação do sistema político e econômico, agu­

çara os antagonismos exigindo um novo encaminhamento nas relações • 

entra o Estado e a Economia. 
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Assim. com o firme propósito de promover os setore~ • 

básicos da economia (carv8o. petróleo, eletricidade e transportes)e 

incentivar o desenvolvimento industrial, o Estado passou a assumir 

novas tarefas. Não só criaram-se Órg8os destinados a favorecer a di 

n8mica económica, mas tamb~m realizaram-se estudos têcnico-cie~tÍfi 

cos sobre os problemas económicos do Brasil. Por outro lado. a pla­

nificaçeo económica estatal passou a ser discutida no Congresso Na­

cional, nas Universidades, em ~ivros, em artigos de jornais. revis­

tas e em reuniões promovidas por partidos políticos. 

O Plano Nacional de Reaparelhamento Económico (Plano 

Lafer) foi anunciado em 1951 pelo Ministro da Fazenda, Horácio La­

fer. Tratava-se de um plano quinquenal de investimentos em indústr! 

as de base. transportes, energia, frigoríficos e modernização da a­

gricultura. Criou-se, para a realização dos investimentos previstos 

p~lo Plano. o Fundo de Reaparelhamento Econômico a ser administrado 

pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico. fundado em 1952. • 

Para a assistência técnica e financeira aos projetos previstos pelo 

Plano, foram estabelecidas negociações com os Eatados Unidos. 

De certa forma, o Plano Nacional de Reaparelhamento E 

conõmico correspondeu à oficialização, no Governo Vargas. das suga~ 

tões e projetos prioritários, elaborados pela Comissão Mista Brasil 

-Estados Unidos. 

Os trabalhos da Comissão se estenderam,de junho de 

1951 a julho de 1953. Tinha a referida. como principal objetivo le­

~antar os principais problemas da economia brasileira. preparando ' 

em seguida, projetos com o intuito de tentar equacioná-los. 

Os campos preferenciais de investimento segundo a Co­

misseo Mista podem ser observados no quadro abaixo: 

Quadro 3.1 

CAMPOS P~EFERENCIAIS OE INVESTIMENTOS-COMISSÃO MISTA 

DISCRIMINAÇÃO CUSTO CUSTO CUSTO TOTAL 
Ua$ ' Cr$ ' Cr$ ,. 

Estrada• de Ferro 145.971 37.7 7.671 54,7 10.627 48,6 

Estrada• de Rodage~ 6,661 l.~ 1~5 o,& 
Porto• 37.811 1,a 730 5,2 1.416 1.a 

Neve1ação Costeira 21.147 7,1 417 3,0 1.007 4,1 

Energia Elitrlca 121.741 33,4 4.103 32,I 7.221 33,1 

Diveraoa 37.185 1,1 511 4,3 1.368 1,3 

TOTAL 317.321 100,0 14.011 100,D 21.as2 100,D 



As ferrovies, portanto, foram as que mereceram maior 

destaque. A importância da energia elétrica é explicada pelo fato' 

dos projetos em apreço abrangerem o setor privado. 

O quadro a seguir coloca em evidência o montante dos 

empréstimos concedidos e pendentes. 

Quadro 3.2 

EMPRfSTIMOS CONCEDIDOS E PENDENTES-COMISSÃO MISTA 
(31.12.53) 

PISCRIMINAÇÃO. EMPRfSTIMOS CONCEDIDOS EMPRfSTIMOS PENDENTES 

uss \ uss \ 

ferrovia• 41.500.000 22,9 98,391.000 49,2 

Enargie 102.230.000 56,l 27.516.000 13,8 

Portos 46.2'47,000 ·23,l 

Nevugaçiío 24.235.000 12,l 

Indústria 11.460.000 6,3 

Agricultura 23.000.000 12.7 

Rodovia• 3.000.000 1,7 3.661.000 1,8 

TOT"L 1111.190. DOO 100, o• 200.oso.ooo 100,0 

~ Oba.Total r•el de porcant111em doa empréat1mt11 concad1do•:99,7\. 

FONTE1 Comiaaiío mi•te. 

Observa-se nos pendentes que a metade se refere a 

ferrovias. Semelhante situação era conseq~ente do fato de se condi 

cionar a concessão do empréstimo, à transformação das estradas de 

ferro governamentais em sociedades de economia mista, o que foi 

feito posteriormente ao criar-se a Rede Ferroviária Federal S/A. 

Analisando-se o trabalho da Comissão Mista verifica­

-se que houve um efetivo esforço de economistas brasileiros e ame­

ricanos que procuraram, primeiramente, obter uma visão global da e 

conomia brasileire p~rtindo, depois, para a preparação de projetos. 

A visão global da economia brasileira representou o 

que de mais completo se havia feito no país até o momento, abran -

gendo levantamentos especiais e cálculos próprios como o da renda' 

nacional, do balanço de pagamentos, etc. Além disso, o que deu aos 

trabalhos da Comissão Miste o ceráter de planejamento foi o fato ' 

deles terem sido acompanhados de projetos para os quais estavam 

previstas fontes de financiamento internas e externas. Os traba 

lhos da Comissão Mista constituiram também a experiência em que se 

inspirou o Programa de Metas, primeira tentativa de proporcionar ' 

ao país um planejamento amplo, como veremos adiante. 

Em 1953, a Instrução 70, da SUMOC, instaurou a refor 

ma cambial destinada a melhorar a capacidade de exportação de pro­

dutos brasileiros, além de garantir prioridade para as importações 

de bens essenciais. 

Naquele mesmo ano também jé era necessária uma pol! 

70 
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t1ca de combate à inflação. O aumento do custo de vida acarretara • 

sucessivas mobilizações dos trabalhadores urbanos que reivindicavam 

melhores salários. O Governo. entre outras medidas. começou a con -

trolar o cr~dito ~ banc~rio. para conter o processo inflacionário.• 

Na mesma ocasião. a CACEX (Carteira de Comércio Exterior) criou me­

lhores condições para a importação de máquinas. ferramentas e equi­

pamentos necessários aos novos investimentos e à complementação de 

investimentos préexistentes. nacionais e estrangeiros. 

O nacionalismo econômico e a intervenção estatal na e 

conomia. como orientações fundamentais do governo na condução dos 

destinos do Pa!s. contavam com o amplo apoio das massas urbanas. Se 

molhante contexto. todavia inquietava os setores mais conservadores 

da sociedade brasileira e os grupos estrangeiros interessados na e­

conomia da Nação e no "alinhamento" político do Brasil. na então 

chamada Guerra Fria. 

Não obstante as dificuldades cambiais. a inflação e o 

clima de tensão social e política. o Governo insistia na manutenção 

de uma política econômico-financeira de estímulo à industrialização. 

Para melhor consolidá-la foram criados nos anos de 

1952-1953. o Banco do Nordeste do Brasil, a Superintendência do Pl~ 

no de Valorização da Amazônia. D Banco Nacional de Desenvolvimento' 

Econômico e a Petrobrás. No ano seguinte. o Governo propôs a cria -

ção da Eletrobrás. 

No caso da Petrobrás. por exemplo. apos acalorados de 

bates no Congresso Nacional. na imprensa. nos partidos políticos. 

nos meios militares e nos meios empresariais. a lei aprovada propu­

nha o m~no~Óli~ . estatal da pesquisa. refino e transporte do petró -

leo e derivados. 

Portanto. a criação da Petrobrás foi uma realização 

fundamental para as novas perspectivas de desenvolvimento econômico 

que se estavam criando no País. por várias razoes: 

a) Tratava-se de uma indústria básica para a diversificação do sis­

tema .econômico da Nação, 

b) Nas relações entre o subsistema econômico brasileiro e empresas' 

e governos dos países dominantes. o monopólio estatal da pesqui­

sa. refino e transporte do petrólêo era um fato decisivo na his­

tória do nacionalismo brasileiro1 

e) A criação da Petrobrás evidenciou a maneira como funcionava. en­

tão. a tecnoestrútura estatal. Na verdade. a solução dada ao pr~ 

blema do petróleo. no País. resultou da coordenação de sugestões 

e interesses de empresários (nacionais e estrangeiros). milita -

res • políticos. técnicos. administradores e economistas. 

A fundação da Petrobrás mostrou, ainda. como o Poder 
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Executivo estava incorporando o pensamento técnico-científico, como 

estilo de atuação. Vale ressaltar que, na medida em que é aplicado. 

esse estilo de pensamento permite que se desenvolva a burocracia g~ 

vernamental, como uma tecnoestrutura estatal. 

Assim. a idéia de planificar, programar e propor pro­

jetos passou a fazer parte, sobretudo com a criação da Petrobrás.da 

linguagem dos membros do Governo e das lideranças dos ~artidos pol! 

tices que o apoiavam. 

Paulatinamente, a ideologia e a prática do planejame~ 

to foram incorporadas pelo Poder Público. como componentes cada vez 
\ 

mais necessários ao Estado. De fato, a crescente diferenciação so -

cial, econômica e política da sociedade e as questões econômicas e­

xigiam uma progressiva racionalização de soluções, por parte do Go­

verno. 

Face ao contexto mais complexo apresentado pelo Brasil 

de então. o BNDE e a CEPAL constituiram, em 1953, um grupo de econo 

mistas para efetuar um diagnóstico global da economia brasileira e 

sugerir um novo programa de desenvolvimento para a Nação. 

Depreende-se, portanto, que entre os anos de 1946 e ' 

1954 desenvolveu-se um profundo debate técnico e político sobre as 
perspectivas da economia brasileira, bem como acaloradas discussões 

a respeito dos dilemas políticos e culturais da sociedade da época. 

Nesse período de história do País delinearam-se 3 li­

nhas políticas relativas à organização e ao desenvolvimento da eco~ 

nomia nacional: 

a) Estratégia política destinada à organizar e expandir a economia 

do País com base na associação com o capitalismo mundial. 

b) Estratégia política visando à organização e desenvolvimento da e 

conomia brasileira. dentro da perspectiva socialista. Os partid~ 

rios deste solução consideravam a estatização da economia como o 

caminho mais rápido para a organização socialista da produção. 

c) Estratégia política destinada a impulsionar a formação do capit~ 

lismo nacional no Brasil. Partilhavam dessa estratégia alternati 

va grupos de classe média, a pequena burguesia industrial, parte 

da burguesia industrial de origem nacional. setores do Exircito. 

do proletariado e os intelectuais. Estavam inclinados a aprovar 

a n~cionalização dos centros de decisão sobre as diretrizes da e 

conomia do País e a admitirem a participação de capital e tecno­

logia externos. desde que sob o 'controle nacional. Eram. inclus! 

ve. favoráveis ao fortalecimento do setor público e a planifica­

ção. como garantias contra as pressões das empresas a governos ' 

dos países hegamõnicos. 



As tendências nacionalistas e estatizantes do Brasil' 

nao eram encaradas com agrado pelos empresários e o governo dos Es ­

tados Unidos. 

As pressoes externas e a gradativa internacionaliza -

ção do processo de reprodução e acumulação do capital acabaram ati~ 

gindo frontalmente a ideologia e a prática do capitalismo que algu­

mas forças políticas e econômicas propunham para o Brasil, no gove~ 

de Getúlio Vargas. Portanto, novas investidas do capital estrangei­

ro acabaram logrando êxito no quinqOenio seguinte 1 • 

3.2-0 Plano Nacional de Reaparelhamento Econômico 

{Plano lafer) - 1951 a 1955 

O Plano Nacional de Reaparelhamento Econômico tinha u 

ma duração prevista de cinco anos, no decurso dos quais os investi­

mentos deveriam abranger sobretudo, as seguintes áreas: transporte, 

energia, Índústrias de base. frigoríficos e agricultura. Para a rea 

lização deste Plano, proposto pelo Ministro da Fazenda, Horácio La­

fer, em 1951, foi criado o Fundo de Reaparelhamento Econômico, com 

a devida autorização do Congresso Nacional (1952). 

' Não resta dúvida de que o Plano em questão englobou os 

projetos prioritários e as sugestões propostas pela Comissão Mista 

Brasil-Estados Unidos. Pretendeu, inclusive, equacionar a contento' 

o binômio: desenvolvimento econômico brasileiro, alargamento da ex­

pansao norte-americana, no mundo de então. 
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O Governo Vargas não só cooperou com a Comissão Mist~ 

no que concerne a uma melhor coordenação do planejamento econômico' 

no Brasil, mas também deixou claro o seu propósito de facilitar os 

investimentos de capitais privados estrangeiros sobretudo em asso -

ciação com os nacionais, desde que não ferissem interesses políticos 

fundamentais do nosso País. 

Vale ressaltar que de acordo com a Comissão, os proj~ 

tos por ela ela~orados, seriam passíveis de financiamento por parte 

de instituições tais como o Export-Import Bank e o Bank for Interna 

tional Reconstruction and Oevelopment. 

O Plano Lafer que exigia cerca de um bilhão de dÓlare~ 

para sua realização, contou inicialmente com 100 milh~es de dÓlare~ 

obtidos mediante financiamento externo, para a execução dos proje -

toa julgados de maior prioridade2 • 
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Notas e Referências do Capítulo III 

l.O capítulo em questão foi elaborado a partir da consulta a segui~ 

te bibliografia: 

a) SKIDMORE,Thomas-Brasil: De Getúlio a Castelo (1930-1964),Trad. 

brasileira por uma equipe coordenada por Ismênia Tunes Dantas 

Sa.ed., Paz e Terra,RJ,1976. 

b) CARONE,Edgard-A Quarta República (1945-1964)-1 Documentos, OI­

FEL,RJ-SP,1980. 

e) IANNI,Octávio-Estado e Planejamento Econômico no Brasil (l930-

1970) ,2a.ed., Civilização Brasileira S/A,RJ,1977. 

d) SILVA.Hélio e CARNEIRO,Maria Cecília Ribas-História da RepÚbl! 

ca Brasileira, Nos Braços do Povo,1951-1954,Editora Três,SP, 

1975. 

e) MAGALHÃES.João Paulo-A Experiênc~a Brasileira de Planejamento, 

Revista Desenvolvimento & Conjuntura, ano X,n9 3,mar.1966,p.15 

a 36. 

2.0 Plano em questão nao será analisado pelo fato de ter encampado' 

os projetos propostos pela Comissão Mista Brasil-Estados Unidos.' 

Tais projetos foram posteriormente absorvidos pelo Programa de Me 

tas, sobretudo aqueles que ainda não tinham sido realizados pela 

administração precedente.Assim sendo, a análise se concentrará no 

Programa de Metas implementado no governo de Juscelino Kubitshek. 

Além disso, não foi possível encontrar o Plano Lafer para consul­

ta, nem mesmo nas Bibliotecas da Câmara, do Senado e da Secreta -

ria de Planejamento da Presidência da República~ 



CAPfTULO IV 

O ESTADO BRASILEIRO EM FACE DO PROCESSO DE 

INDUSTRIALIZAÇÃO E DA ACELARAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 

4.1-A Situação do País 
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De agosto de 1954 a janeiro de 1956 o Brasil. em crise 

após o suicídio de Getúlio Vargas. foi governado sucessivamente pelo- . 

Vice-Presidente João Café Filho. o Presidente da Câmara dos Deputado~. 

Carlos Luz e o Presidente do Senado. Nereu Ramos. 

Em 1956. foi empossado. com a proteção do Exército. o 

Presidente Juscelino Kubtschek de Oliveira. tendo início então uma 

ampla e profunda transformação no sistema econômico do Brasil. 

A industrialização já não era mais um processo induzi­

do pelo estrangulamento do setor externo. Os investimentos governa -

mentais e privados. nacionais e estrangeiros. realizaram-se segundo 

as possibilidades abertas pela estrutura econômica criada nos anos ' 

anteriores. E as relações de interdependência e complementaridade 

surgidas ao nível das forças produtivas tiveram particular importân­

cia na elaboração e execuçao do Programa de Metas. Além disso. um ou 

tro aspecto essencial contribuiu para a modificação das condições e 

tendências do desenvolvimento econômico nacional. 

Após a Segunda Grande Guerra, as fronteiras internacio 

nais do sistema econômico. político e militar dos Estados Unidos. ha 

viam-se ampliado bastante. com o recuo dos velhos imperialismos (in­

glês.francês. belga. holandês.japonês.etc.) 

Como consequência. os· norte-americanos passaram a de­

sempenhar expressivo papel nos assuntos econômico-financeiros. polí~· 

ticos, militares e técnico-científicos dos povos do Terceiro Mundo.' 

Isso evidenciava as exigências estabelecidas pela própria reprodução. 

capitalista. em âmbito mundial. 

Mas outras condições se somaram 8santeriores quando da 

formulação . e exe~ução do Programa de Metas. O País, naquela oportuni 

dada, já estava expressivamente preparado para por em prática uma p~ 

lítica econômica relativamente planificada. em face da acumulação de 

experiências anterioras. Por outro lado, a opinião pública. sobretu­

do dos centros urbanos, já incorporara a idéia e a prática do plane­

jamento, tendo em vista os amplos debates encetados nos anos passa -­

dos. Os membros do Governo, por seu turno, procuravam defender a con 

cepçio de que o planejamento era u~a ticnfca neutra, que poderia éer 

aplicada independentemente do regime econ5mico considerado. 
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Portanto. além da experiência acumulada no País. qua~ 

to à política econômica planejada. a CEPAL ampliava. na época.os s~ 

us debates sobre desenvolvimento. substituição de importações. pro­

gramação econômica global. regional e setorial. de uma maneira ge -

.ral. aceitos por correntes políticas e conômicas dominantes na Amé­

rica Latina. Finalmente. os Estados Unidos e as direções de empre -
. - ~ sas multinacionais concluiram que a participaçao do Estado na Econ~ 

mia era um indicio seguro de salvaguarda dos interesses das empre -

sas estrangeiras nos países periféricos. 

Assim sendo. no Governo Kubistchek houve uma reelabo­

raçao das relações entre o Estado e a Economiai isto é. foi adota­

da uma estratégia política de desenvolvimento que acabou por conso­

lidar e expandir o capitalismo dependente. 

O Governo Kubistchek desenvolveu quatro grandes tare­

fas: o Programa de Metas. a SUDENE. a Operação Pen-Americana e Bra­

sília. 

O Programa de Metas tinha por objetivo a transformação 

da estrutura econômica do País. pela criação da indústria de base.• 

Resultava pois. da conjugação das decisões políticas e diagnósti -

cos econômicos consubstanciados em "Diretrizes Gerais do Plano Naci 

onal de Desenvolvimento Econamico" e em~n~lise e Projeç5es do De­

senvolvimento Econamico". 

Os principais objetivos do Programa eram os seguintes.: 

a) Abolição dos pontos de estrangulamento da sconomia. por meio de 

investimentos infra-estruturais a cargo do Estado. 

b) Expansão da indústria de base. como a automobilística. indústria 

pesada e de material elétrico pesado. estimulando investimentos' 

privados nacionais e estrangeiros. 

e) Atração do interesse de empresários estrangeiros com seu capital 

e tecnologia. 

As metas do Programa. em numero de trinta. abrangiam' 

setores fundamentais da economia: transportes. energia. indústria . , 

de base e ~limentação. Todavia. a criaçéo da indústria automobilí~­

tica sobrepujou a todos os outros empreendimentos. 

A decisão de instalar no País uma indústria automobi­

lística foi. em parte. fruto de decisõe·s no sistema de transportes. 

O fato da meta automobilística conduzir à nacionalização de veícu -

los, se constituiu num dos mais importantes estímulos para a expan­

são da indústria mecânica. O crescimento da frota de caminhões difi 

cilmente poderia ter-se efetivado em condições de estrangulamento • 

do setor externo. sem a implantação da indústria no País. ~ ineg~ -

vel. a par de quaisquer restrições que possam ser feitas à maneira 

pala qual foi implantada, que a criação de uma indústria automobi -
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lística foi um dos pontos mais importantes do Plano de Metas. Até ' 

1955 as atividades neste setor restringiam-se à produção pela Fábri 

co Nacional de Motores de. aproximadamente. 2.500 caminhões por an~ 

A meta automobilística tinha um duplo aspecto: meta de produção e 

da Índice de nacionalização. Vale ressaltar que a meta foi pratica­

mente atingida. tanto para a produção como para os Índices de nacio 

nalização. Com import~ncia também destacaram-se as metas relaciona­

das com o reaparelhamento das ferrovias e a construçaõ de rodovias 

as quais exerceram expressivo efeito entre as populações das médi­

as e pequenas cidades. 

Não resta dÚvido. pois, que o Programa de Metas real! 

zou uma etapa significativa de expansão do sistema econômico brasi­

leiro. Naqueles anos foram criados novos setores industriais e ou -

tros foram modernizados. 

Assim, não so o setor privado pro,rediu bastante du­

rante a execução do Programa. mas também as empresas estatais sobre 

tudo no que concerne à produtividade. 

Observou-se que o Poder Público criou condições ideo­

lógicas. políticas e institucionais para a expansao da economia, 

constatada nos anos de 1956 a 1960. Não foi sem razão. portanto.que 

a estrutura industrial brasileira diversificou-se e adquiriu uma 

configuração mais integrada; reduziu-se o peso específico de certos 

!tens de importação. em face ao conjunto dos bens disponíveis no 

mercado e a estrutura das importações torno~-se plural, em vista da; 

novas exigências do sistema econômico. 

Mas a . estrutura das importações resultante da diferen 

ciação e expansao da demanda interna de certos insumos. modificando 

o modelo de substituição de importações, não pode ser considerado 

um~ processo d.e emancipação econômica automática. Ao contrário, da ' 

maneira como se consumou a expansão e diferenciação interna da es -

trutura industrial do País. amoliaram-se e aprofundaram-se as re ~a_­

ções e estruturas de dependência. Convém ressaltar. contudo, que a 

~ da formulação e da execução do Programa de Metas evidencia. 

com nitidez. a metamorfose das relações de tipo imperialista. em r~ 

lações de dependência. Notou-se que as mudanças institucionais para 

a entrada de capital. tecnologia. •kno~-ho~" empresarial. e tjcni -

cas de "lobbing" acabaram por revelar como as reiações e estruturas 

internas do subsistema capitalista brasil~iro encadearam-se de modo 

mais dinâmico. 

Nessa contexto. em 1956. tendo em vista os investimen 

tos e ampr~stimos externos. uma Missão Brasileira. sob a chefia de 

Lucas Lopes apresentou aos diretores do Export-Import Bank as dire­

trizes e os objetivos econômicos. monetários e cambiais do governo 



brasileiro. O objetivo da mesme ere e redefinição dos compromissos 

do Brasil com o aludido banco e a obtenção de um crédito no valor 

de 100 milhões de dólares. pare financiar compras nos Estados Uni­

dos. 

No ano seguinte (1957) a questão da entrada de capi­

tais e tecnologia. a saída de lucros. dividendos e amortizações de 

investimentos foi. novamente. alvo das preocupações governamentais 

pois tratava-se da garantir as condições econômicas. financeiras • 

cambiais a políticas da confiança dos empresários. financistas e • 

governos interessados na economia brasileira. 

Outra realização governamental do período foi a SUOE 

NE. criada num momento em que as desigualdades econômicas e soei -

ais naquela região adquiriram conotaç~es políticas de cunho pre-r~ 

volucionário. Tratava-se de controlar ou dominar as tensões cres -

cent~a na região. porquanto tais eventos comprometiam a unidade e 

a segurança interna do País. conforme opinião dos governantes da e 

poca. 

Uma terceira preocupaçao do governo Kubistchek foi a 

operaçao Pen-Americana a qual. ao que tudo indica, seria uma mano­

bra político-diplomática destinada a redefinir as relações entre 

o Brasil e os países da América Latina de um lado, e com os Esta -

dos Unidos.de outro. 

Enfim. e quarta realização foi a mudança da capital' 

do País. para Brasília. cidade construída especialmente para ser a 

capital da República. alvo de acalorados debates na época e que 

posteriormente viria a contribuir para as reformulações que tive -

ram lugar no espaço brasileiro. sobretudo no Centro-Oeste. 

Uma análise mais acurada do Governo Kubistchek mos­

tre questões magnas que nortearam a vida brasileira de então. 
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No que tange à industrialização, enquanto se promo -

via a substituição das importações. apareciam novas exig~ncias de 

importação de máquinas. implementas. acessórios. nkno~-ho~• e maté 

rias primas para a instalação de outros empreendimentos. Na medida 

em que se diversificava a pauta das importações. constituiam-se no 

vas exigências de intercâmbio com as nações dominantes. Assim.o 

conceito de "substituição das importações" apreendia apenas uma 

parcela da realidade. pois não mostrava como a instalação de empr!_ 

sas brasileiras e estrangeiras ou e absorção de médias e grandes ~ 

nidades por grandes empresas multinacionais criava novas exigênci­

as. nas relações externas. 

Desenvolveu-se com isso. um novo estágio no processo 

de internacionalização da economia brasileira. ou melhor. a estru­

tura do setor industrial integrou-se a estrutura econômica mundial 

e da tal forma que as dacis5es sobre a política da produção. comer 
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cialização a novos investimentos de muitas empresas passaram a ser 

tomadas no exterior. 

Com o modo capitalista de produção no Bra~il, como ' 

subsistema do sistema capitalista mundial, aprofundou-se a divisão 

social do trabalho e a diferenciação social interna da sociedade ' 

brasileira. Tornou-se premente o problema da sobrevivência e mede~ 

nização da pequena e média empresa, obrigando o Governo a criar o 

Grupo Executivo de Assistência à Média e Pequena Indústria.Tendo ' 

em vista a criação de novas e grandes empresas, e a conseqOente 

concentração de capitais, a pequena burguesia industrial passou a 

pressionar o Poder Público porquanto não tinha condições de benef i 

ciar-se dos programas de investimentos e estímulos governamentais. 

Por outro lado, a grande burguesia industrial lograva a pouco e 

pouco proveito nas suas relações com o Executivo e na sua associa­

çao com empresas estrangeiras. 

Outro problema sério foi a inflação que funcionou e~ 

mo uma técnica de poupança monetária forçada, ou melhor, como téc­

nica de confisco salarial. 

Em face das revindicações ope~ãrias o Governo so a­

tendeu e repas o poder aquisitivo dos salários dos operários qual! 

ficados, como por exemplo, os da indústria automobilística. 

Constatou-se também, que a "cuZtura da cidade". en -

quanto sistema de valores. padrões de comportamento e modos de pe~ 

ser peculiares às relações de produção geradas com a produção in­

dustrial e a expansão do setor terciário, passou a exercer uma in­

fluência ainda maior nos debates políticos. científicos e artísti­

cos realizados nos centros dominantes do País. 

O intenso programa de industrialização nao so provo­

cou a consolidação e a expansão do setor privado mas também um pr~ 

fundo surto de internacionalização da economia nacional através da 

política econômica planificada. A estratégia política de desenvol­

vimento econômico suscitou a realaboração da dependência estrutu -

ral e a intervenção estatal na Economia deixou de ter a conotação' 

de emancipação ou autonomia. 

M•s a reelabor~ção das relações entre o Estado e a E 

conomia nao se esgotou . com a industrialização ou na expansao do se 

tor privado. Verificou-se, paralelamente, mais uma etapa no prece~ 

so de hipertrofia do Poder Executivo, com o referido manipulando • 

ministérios, autarquias, grupos executivos, empresas e conselhos.a 

lám de todos os instrumentos regulares a excepcionais de política' 

financeira, fiscal, tariferia, cambial e salarial. 

Contra semelhante situação sa insurgiu o Congresso ' 

Nacional, sem todavia conseguir sucesso no debate que então se as-
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tabalecau, por várias razões: 

a) O Executivo utilizava numa escala maior que o Legislativo.os re­

cursos técnicos, científicos e organizatõrioa disponíveis para e 

pesquise, análisa a interpretação dos problemas econômicos em g~ 

rals . 

b) O 'Executivo estava mais diretamente vinculado aos problemas rea­

is da política aconõmica1 

c) A posição privilegiada do Poder Executivo, em faca da sociedade' 

nacional, como um todo, facultava ao mesmo. a compreensão exata' 

da problemática econômica nacional. 

A hegemonia do 'Executivo assume ênfase especial quan­

do considerada como componente do processo básico de expansao e in­

ternacione lização do setor privado. 

O Estado, nesses condições.passara e ser o avalista • 

dos novos investimentos e da nova fase de expansão do setor privado 

nacional e estrangeiro. Semelhante g~rantia não se atinha apenas às 

condições econômicas, mas implicava também na responsabilidade go -

vernamentel em face das mudanças políticas. 

Para Kubistchek, aliás, a industrialização era a Úni­

ca solução para o progresso econômico-social do País. Todavia, para 

Kubistchek, ao contrário de Vargas, para o qual o desenvolvimento e 

conômico e conseqõentemente a industrialização estava ligada à idé­

ia de emancipação econômica e social, a expansão do setor secundá -

rio e a independência d~ e~onomia do B~asil eram duas entidades dis 

tintas. 

Na verdade, na transição do governo Vargas para o de 

Kubistchek houve uma mudança na ideologia do desenvolvimento isto é, 

da criação de um sistema econômico do tipo nacional para outro sis­

tema capitalista do tipo associado. 

Vale ressaltar, todavia, que como o Brasil nunca esca 

pou das condições de dependência econômica. em toda a ·sua história, 

81rTirs mesmas condições sempre foram determinantes. 

Assim, no período 1955-60, a contradição entre a ideo 

logia nacionalista e a política econômica internacionalizante não • 

se desenvolveu por dois motivos: 

a) As forças políticas nacionalistas nao haviam elaborado uma inter 

pratacio objetiva da economia brasileira, enquanto economia nacio 

onal1 

b) A política econômica conseqOente das estrutures de dependência a 

de relações imperialistas produziu um grande desenvolvimento do 

qual passaram a se beneficiar a burguesia industrial,a classe média 

e o proletariado. 
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4.2-0 Programe de Metes 

Do aparecimento do primeiro Pleno Quinquenal brasilei 

ro até a posse do Presidente Juscelino Kubistchek, grandes transfor 

meçoes políticas, econômicas e administrativas tiveram lugar no Br~ 

ail. A compreensao das aludidas mudanças são de capital importância 

pare a detecção do esquema de execução do quarto plano do ciclo do' 

planejamento federal. 

O crescimento da população e o r~tmo acelerado da ur­

banização brasileira mostraram a urgência da ampliação do mercado ' 

de trabalho, com a oferta de novos empregos e a necessidade do aba~ 

tecimento das grandes cidades. Os novos empregos deveriam ser forn! 

cidos pelo setor industrial, o que significava portanto, o maior i~ 

cremento da industrialização. Por outro lado, ceda vez mais amplia­

va-se o número de adeptos da tese de que o processo de industriali­

zação dependia, em ampla escala, de pré-requisitos infra-estrutura­

is básicos nos setores dos transportes, da energia e da educação. 

O abastecimento dos grandes centros urbanos se const! 

tu!a, sem dúvida,num ponto de tensões sociais, além de ser fator im 

portante no mecanismo da composição de preços, com reflexos na pre~ 

sao inflacionária. 

Portanto, a urbanização acelerada .e a busca, num lap­

so de tempo reduzido, de elevados Índices de industrialização asso­

ciados ~ deficiência da capacidade para importar, provocada pela n! 

cessidade de ser dada a prioridade aos equipamentos e matérias-pri­

mas destinados a indústria em expansão, contribuiam para acentuar o 

quadro crítico da economia brasileira. O quadro em questão era ca -

racter~zado pela inflação, pela constatação de sérios pontos de es­

trangulamento nos setores da energia, dos transportes e do sistema' 

creditício, além de deteriorização das condições de intercâmbio co­

mercial com o exterior. 

Com o intuito de equacionar tais problemas, foi firm~ 

do um acordo entre os governos do Brasil e dos Estados Unidos, a 19 

de dezembro de 1950 e, alguns meses depois, foi estabelecida a Com~ 

aão Mista Brasil-Estados Unidos para o Desenvolvimento Econômico. 

Os trabalhos da Comissão não só enfatizaram os seta -

res dos transportes e da energia mas também abrangeram um mi~ucioso 

estudo da conjuntura econômica brasileira, dos desequilíbrios regi~ 

nais e da necessidade de orientar os investimentos públicos e priv~ 

dos no sentido de atenuar tais desequilíbrios. 

Concluindo as suas atividades em dezembro de 1953, a 

Comisseo Mista deixou-as consubstanciadas em cerca de 17 volumes.Na 

lea estavam indicados querente e um projetos considerados básicos ' 



a 
para o desenvolvimento nacional • 

82 

De conformidade com a estratégia da Comissão, foram i­

dentificados projetos específicos sem impacto inflacionário adicio -

nal e que fossem: 

•a) conducentes à eliminação de pontos de estrangulamento ou à cria­

ção de condições básicas para o crescimento econômico"; 

"b) complementares em vez de substitutivos dos investimentos priva -

dos"; 

"c) suscetlveis de realização razoavelmente rápida"; 

"d) financiáveis por meios não inflacionários"3
• 

Os quarenta projetos foram classificados em sete gru -

pos, a saber: 

Grupo l - Reaparelhamento de ferrovias 

Grupo 2 - Energia Elétrica 

Grupo 3 - Reaparelhamento de Portos 

Grupo 4 - Reaparelhamento da frota 

Grupo 5 - Equipamento Rodoviário 

Grupo 6 - Indústria 

Grupo 7 - Agricultura 

O Governo brasileiro simultâneamente aos estudos da Co 

missão Mista e incorporando suas principais recomendações estabele -

ceu, então, o Programa de Reparelhamento Econômico e Fomento da Eco­

nomia Nacional, em novembro de 1951, conforme, aliás. já foi visto ' 

no capítulo precedente. 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico criado ' 

no ano seguinte operou financeiramente, de acordo com instruções go­

vernamentais, nos seguintes setores da economia; sistema ferroviári~ 

portos e sistemas de navegação, sistema de energia elétrica, indús -

trias básicas, armazéns, silos, matadouros e frigoríficos, agricultu 
- - - 4 -ra, eletrificaçao rural e abastecimento d'agua a pequenas cidades 

Além da contribuição da Comissão Mista cumpre ressal -

tar a importância da qual se revestiu a atuação do Grupo Misto BNOE­

CEPAL, nos estudos encetados sobre a economia brasileira. Aliás, o ' 

BNOE, através de seu Departamento Econômico, centralizando as funçcils 

de pesquisa ·e de . estudos da política monetária e fiscal, do balanço' 

de pagamentos e da renda nacional, se destacou logo como um orgao 

permanente de planejamento. 

Assim, a programaçao proposta pela Comissão Mista, cu­

jos projetos indicados foram inseridos no Programa de Reaparelhamen­

to Econômico, acabou sendo levada em ampla conside~ação pelo Progra­

me de Metas. 



4.2.l-A Situação P~líti~a 

A campanha eleitoral de 1955 além de ter representado 

um evidente progresso político, induziu os candidatos à Presidência 

a apresentarem os seus programas de governo. As teses da campanha ~ 

~eitoral tendo como tema básico o desenvolvimento, caracterizaram -

se pela dupla posição em face do mesmo. Uma das Teses sustentava a 

necessidade de ordem geral para a obtenção do desenvolvimento. im -

plicando no conceito de que o referido deveria ser gradual. 

Por outro lado, a tese oposta advogava que o desenvol 

vimento acelerado era o imperativo do momento, consubstanciando-se, 

portanto, na famosa frase "SO anos em SM. Semelhante tese acarreta­

ria, sem d~vida. profundas alterações na estrutura s6cio-econSmica 

da nação. 
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A vitória eleitoral do Dr. Juscelino Kubistchek impo~ 

tou na opçao da tese do desenvolvimento acelerado, cujas coordenadas 

estão inseridas no seu livro "Diretrizes Gerais do Plano de Desenvol 

vimento ". 

O Plano de Desenvolvimento, contendo um programa bási­

co de governo não poderia deixar de incorporar. de um lado, as reco­

mendações da Comissão Mista e do Grupo BNDE-CEPAL aliás àquela epoca 

jé em andamento e. de outro lado, não deveria desvincular-se de sua' 

origem política, estando assim, predestinado a um longo debate. se • 

submetido ao Congresso Nacional. 

Visando a escapar de longas tramitações legislativas e 

b~sc~ndouma maior flexibilidade à ação governamental Kubistchek anca 

~inhou, habilmente, vérias mudanças na administração do País, sobre­

tudo na esfera econSmica. 

4.2.2-A Administraç~ Paralela 

Objetivamente, a administração paralela era constituí­

da por Órgãos jé existentes, como a CACEX, o BNDE · e a SUMOC, mais os 

novos 6rgãos executivos ou de assessoria: os Grupos Executivos, os • 

Grupos de Trabalho e o CPA (Conselho de Política Aduaneira). 

Assim e administração paralela era um sistema racional. 

dentro da lógica do sistema, porquanto os novos órgãos funcionavam • 

na condição de centros de assessoria e de execução, enquanto que os' 

antigos continuavam e corresponder aos interessas de política de cli 

entala vigente. 

Dentro deste contexto, foi decisivo o papel do Presi -
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dente da República em face do seu compromisso com o desenvolvimento: 

e sue participação direta na criação dos Grupos Executivos e outros' 

órgãos administrativos além da sua prerrogativa de nomear técnicos ' 

experientes que já haviam trabalhado na Comissão Mista Brasil-Esta -

dos Unidos. na CEPAL-BNDE a na Fundação Getúlio Vargas. aos quais Ku 

bistchek atribuiu a tarefa de elaborar o Programa de Metas. 

O Presidente tendo sentido que a Constituição de 1946 

coibia a delegação de poderes ao Executivo por parte do Legislativo. 

criou instrumentos extraconstitucionais, recurso sutil mediante o 

qual logrou obter poderes para a realização do Programa de Metas.Sem 

tais expedientes não teria sido possível realizar o Programa que de­

veria tramitar no Legislativo conforme o previsto pela Constituição. 

Assim. não resta dúvida de qu~ os órgãos executivos criados pelo Pr~ 

sidente. e a ele subordinados. vistos sob a Ótica legal constituiam' 

uma burla à Constituição. 

Perseguindo firmemente os seus objetivos.o Presidente, 

para evitar controvérsias no Legislativo. apresentava o programa or­

çamentário sob a forma de verbas globais, facilitando a sua aprova -

çao pela maioria parlamentar. Portanto.os Grupos Executivos, os Gru­

pos de Trabalho, as sociedades de economia mista e as empresas pÚbl! 

cas recebiam verbas globais que eram aplicadas conforme a sua conve­

niência. independendo da aprovação do Congresso. 

Do ponto de vista d~ frieza lógica o esquema instaura­

do pelo Presidente era racional e eficiente. Todavia, marginalizava' 

as forças suporte do governo, do processo de ·decisão, contribuindo ' 

sobremaneira para o aumento gradativo da prepot~ncia do Estado sobre 

a sociedade civil. 

Celso Lafer estabeleceu uma correlação entre a admini~ 

tração para1ela e o populismo, observando que "A inovação trazida p~ 

lo Plano de Metas foi a de ampliar a racionalidade do sistema admi -

nistrativo brasileiro, ao propiciar uma visão integrada do conjunto' 

da economia, planejando, pela primeira vea, de forma consistente, o 

processo de substituição de importações para atender à dinâmica do ' 

populismo. A idéia de que ezistia a necessidade de substituição de im 

portações, e de que havia pontos de estrangulamento a superar, levou 

à noção de que havia também setores ou áreas que poderiam ser consi­

deradas como pontos de gsrminação, e isto ger-ou a percepção de inter 

dependincia entre os diversos setores." 

.... "Neste sentido, pode-se di.aer que o Programa de Me­

tas foi a primeira tentativa de integrar na. conjunto coerente de m~ 

didas tudo que antes ezistia com uma racionalidade limitada e dispe~ 

sa por- uma série de Órgãos, visando com esta integração, acelsrar o 

processo de desenvolvimento para correspond•P à necessidade polltica 
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de~ peto menos~ ampliar as oportunidades de aonsumo"6
• 

4.2.3-0s Grupos de Trabalho 

Jé existiam grupos de estudos no âmbito do Conselho de 

Desenvolvimento, a partir dos quais foram formados os Grupos de Tra­

balho, que assumiram a condição de assessorias eficientes, preparan­

do projetos de lei ou de regulamentaçõo sobre um determinado projeto. 

Na verdade, os projetos dos Grupos de Trabalho sendo propostas agre~ 

sas de um corpo técnico, supostamente apolíticas e apartidárias, ti­

veram o condão de estabelecer uma ponte entre o executivo e o legis­

lativo, ensejando ao Presidente lograr o apoio parlamentar para a re 

alização das metas do Programa. 

A constituição dos membros dos Grupos de Trabalho era 

feita de acordo com a natureza de cada meta em análise, sendo alguns 

dos seus i~tegrantes recrutados em Órgãos chaves da administração,d! 

retamente afetos ao . setor (meta) em estudo. Assim, os Grupos de Tra­

balho elaboravam os projetos já contando com o financiamento e ver -

bas orçamentárias porquanto era previsível o aval dos Grupos Executi 

vos . encarregados de se pronunciar oficialmente sobre os projetos, ~ 

ma vez que alguns dos seus representantes faziam parte dos Grupos de 

Trabalho. 

Os Grupos de Trabalho foram importantes na medida em 

que contribuiram para a simplificação e especialização dos instrume~ 

tos de controle, facultando ao governo maior capacidade para manipu­

lar a área de incerteza externa. 

Entre os Grupos de Trabalho destacaram-se: o GT n 9 l,' · 

que estudou o problema da revisão da legislação de energia elétrica' 

e no âmbito do qual foi estudada a questão da correção monetáriaJo ' 

GT n9 5 que se empenhou na análise da meta do aço, além de outros 

tais como: o da mecanização da agriculturai o da borrachaJ o da fro­

ta aérea civil, o do papal e celulose1 o de exportação de ferro.o de 

alumínio e o do desenvolvimento do Nordeste6 •· 

4.2.4-0s Grupos Executivos 

Os Grupos Executivos, criados por decreto, descartando 

portanto, a intervenção do Legislativo, cônstituiram um esforço de • 

coordenação do processo decisório, ligando setores públicos e sete -

ras privados. Participavam dos Últimos, além de administradores da • 

empresas, industriais do setor privado e, ae acaso ocorressem confli 

tos entre as partas, cabia ao governo a decisão final. 
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Os Grupos Executivos aram, portanto, os órgãos raspo~ 

sáveia pala concassao a manipulação dos incentivos imprescindíveis' 

ê realização do Programa de Metas, na forma de tecnologia ou de re­

cursos financeiros,sobretudo de origem externa, daí derivando a im­

portância de tais Grupos centralizarem a ação administrativa no que 

concerne à licenças de importação, câmbio, financiamento etc. e,des 

centralizarem-na quanto à execuçao de suas decisões. 

Do ponto de vista político, a autonomia orçamentária' 

a de recrutamento de pessoal por parte dos Grupos Executivos, poss! 

bilitou-lhes grande flexibilidade operacional, de todo inviável se 

acaso tivessem que levar em consideração interesses clientelísticos, 

partidários ou nao. 

Entre os Grupos Executivos destacaram-se o GEIA(junho 

de 1956), encarregado da implementação da meta de indústria de veí­

culos motorizados1 o GEICON 91956), responsável pela implementação' 

da indústria de construção naval e que se desincumbiu da sua tarefa 

graças à criação do Fundo da Marinha Mercante pelo governoJ o GEIM~ 

PE (1959) ao qual incumbia a aprovação e recomendação de projetos e 

seus respectivos incentivos para a indústria de bens de capital . ou 

de maquinária pesada. 

Depreende pois, que as metas envolvidas com a substi­

tuição de importações da indústria da bens de capital possuíam Gru­

pos Executivos. Em contrapartida, as outras metas dependiam mais da 

CACEX (para licenças de importações) e da SUMOC (para facilidades ' 
- ) 7. de Comercio externo 

4.2.5-0 Conselho de Desenvolvimento 

Vale ressaltar que al~m dos Grupos de Trabalho e dos' 

Grupos Executivos, outros órgãos administrativos destacaram-se no • 

esquema da administração paralela. 

O Conselho de Desenvolvimento, criado pelo Presidenta 

tinha como principal obje~ivo centralizar o processo da formulação• 

da política econômica, constituindo-se, pois, no Órgão central de • 

planejamento, na condição de assessoria da Presidincia da RepÚblic& 

Integravam-no um Secretário Geral escolhido pelo Presidente, entre' 

os membros do Conselho, todos os Ministros de Estado, membros do Es 

tado Maior das Forças Armadas a consultores especiais. Todavia, vi­

sando apenas ao controla das políticas setoriais, o Conselho subdi­

vidiu-se em vários grupos, não chagando a cumprir efetivamente as 
- 8 funçoes para as quais fora criado • 

As atribuições do Conselho de Desenvolvimento aram os 
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aeguintes1 

e) elabor.ar planos e programas que vises$em a aumentar e eficiência 

des atividades governamentais, bem como a fomentar a iniciativa' 

privada1 

b) 8nalisar relatórios e estatísticas reletivas à evolução dos di­

ferentes setores da economia do Pa!s, com o propósito de integrá 

-los na formação da produção nacional1 

c) estudar e preparar anteprojetos de leis, decretos ou atos admi -

nistrativos julgados necessários à consecução dos objetivos su­

pradimensionados1 

d) ecompanhar e assistir a implementação, pelos Ministérios e ban -

cos oficiais competentes, de medidas e providências concretas cu 

ja adoção houvesse recomendado. 

A tarefa imediata do Conselho de Desenvolvimento,atra 

vãs da Secretaria e dos vários . Grupos de Trabalho foi a elaboração 

do Plano de Desenvolvimento Econômico. 

O Plano caracterizou-se no que tange ao aspecto dou -

trinário, pela tomada de posição entre duas alternativas de política 

de desenvolvimento. 

A primeira consistia"na intervenção indireta do Esta­

do m economia naciona Z, com o objetivo de diminuir a ta:ra de êr>ro m es 

trutura de preços, tendo em vis ta aumentar dentro dos Zimitm <b posswe'L, 
- . "9 nas condições e:ristentes,o bem-estar poZ{tico,socia'L e econom~co 

A segunda consistia "na substituição pe'La decisão go­

vernamental, das indicações de investir dadas pela estrutura de pre 

ços o que significa a substitui9ão dessa estrutura por outra deter­

minada pelo Estado. O Estado poderia intervir em esfera de ação, m~ 

is ou menos di'Latada, suplementando ou suplantando o pape'L que nas 

economias liberais cabe à iniciativa e ao capital privados"1º. 
Os autores do Plano optaram, então, por uma fórmula ' 

intermediária, tendo o cuidado de não descartar o esperado papel da 

iniciativa privada no processo de desenvolvimento: assim,"ditada p~ 

la estrutura histórica, polltica e social do Brasil, a programação 

do desenvolvimento da economia brasileira deve fazer-se de modo que 

o Estado, ao levar avante a tarefa de adaptar o sistema de preços à 
consecução do . objetivo de melhoria de bem-estar da comunidade, assim 

proceda pelos instztumentos de que dispõe, que são fiscais, taztifári 

os, monetários, creditlcios, financeiros e gerenciais, para criazt o 

ambiente pztoplcio à evolução e desenvolvim4into da iniciativa priva­

da, capacitando-a a atingir certas metas ou objetivos de produção ' 

sem que sua atividade seja especificamente regulada ou de antemão ' 

prescrita pelo Estado 1111 • 

Do ponto da viste metodológico. o Plano estipulou que 
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"todo programa de .desenvolvimento possui três elementos descritivos 

prinoipais ". 

"a) as metas de produção de cada setor ou subsetor em que se divide 

e se subdivide o produto nacional bruto real anual"; 

'~) o processo menos custoso, em termos de oportunidades despreza -
das de emprego alternativo, para distribuir os recursos escas -

sos disponlveis e conseguir atingir essas metas o mais plename~ 

te poss-lvel!; 

'l::J as técnicas- legais e administrativas mais adequadas para atin -

gir essa distribuição de recursos produtivos a custos mlnimos e 

d l d .. . d t. ·a nl 2 e resu ta os maz~mos, em termos as metas a serem a ~ng~ as • 

Finalmente. os ert!fi~es do Pleno de Desenvolvimentw 

Econômico. considerando que o principal problema para a formulação 

de qualquer programa de desenvolvimento econômico era a determina­

ção das metas de produção para cada setor da economia nacional. i­

dentificaram então. as trinta metas que deveriam ser realizadas no 

período 1956-1960. 

As trinta metas do Plano. com apenas uma alteração • 

fundamental. forem a base do Programa de Metas. composto ao longo 

do exercício de 1956. 

Com e publicação. em três volumes, do Programa de M~ 

tas, em 1956. tornou-se possível o pleno conhecimento das trinta ' 

metas governamentais propostas, além da postura do Conselho de De­

senvolvimento na elaboração do Programa: " ••• o Conselho exerceu a 

função de Órgão de coordenação de diversas agências governamentai1i. 

Algumas metas foram por ele integralmente elaboradas, especialmen­

te no setor de indústrias de base. Outras foram preparadas, em sua 

essência, pelos departamentos interessados segundo orientação ge­

ral traçada pela Secretaria do Conselho 11
•

13 

Esclareceu, inclusive, e adoção de um processo perm~ 

nente de planejamento que adaptasse os programas setoriais aos fa-
- í 14 tos emergentes de realidade economica do Pa s • 

4.2.6-0 Banco Nacional da Desenvolvimento Econômico 

O BNOE como já foi visto, estabeleceu-se no segundo' 

governo de Getúlio Vergas (Lei de 20.06.1952), resultando dos astu 

dos feitos pele Comissão Mista Brasil-Estados Unidos e tendo como 

principal mister a execução do Programa de Reaparelhamento e Fomen 

to Econõmico no âmbito federal. 

Assim. o Programa de Metes, abrangeu projetos da Co­

miaaio Mista ainda neo levados e termo. A incorporação de projetos 



89 

jé publicados a considerados viáveis. advinha do fàto dos mesmos a­

presentaram maiores possibilidadas da obtenção da financiamento ex­

terno. Aliés. o primeiro empréstimo financiado pelo BNOE foi do 

Eximbank. destinado aos projetos ainda não implementados pe·la Comis 

aio Mista, mas já amplamente estudados. 

O BNDE foi. sem dúvida. a mais relevante fonte de con . -
trole sobre os mecanismos de financiamento do setor público concer-

nentes às metas de infra-estrutura. Tais recursos passaram a ser a­

vais e garantias indispensáveis para a obtenção de financiamentos ' 
15 externos • 

4.2.7.o Conselho de Política Aduaneira 

O CPA. criado em 1957. tinha poderes para aplicar ta­

rifas de forma flexível. em consonância com as necessidades do país 

no processo de substituição de importações. 

Era órgão da administração paralela com delegação de 

facto de poderes do legislativo para o Executivo, estando informal­

mente vinculado ao BNDE, CACEX e SUMOC, uma vez que a sua direção • 

incluis membros ligados àqueles Órgãos sendo também formalmente a­

trelados a setores privados (representantes do comércio, indústria, 

agricultura e trabalhadores) dos quais emanavam as informações ti­

das como fundamentais à contínua revisão do Programa de Metas 16 • 

Cumpre ressaltar que através do CPA houve um inegável 

fortalecimento do Poder Executivo sendo.todavia, atendidos os inte 

reases da burguesia industrial ligada ao grande capital. Esta era,~ 

liás,um dos grupos que reconhecidamente sustentavam o governo. 

Depreende-se portanto, que o grande êxito da adminis­

tração paralela repousava no fato da mesma manter as prerrogativas 

do Poder Executivo descartando obstáculos para a realização do Pro­

grama de Metas. num esquema em que a eficiência combinava-se com a­

dequação e conciliação política, não enfrentando diretamente os in­

teresses dos setoreé vinculados a cada ~rea específica. 

4.2.8-0 Programa: Conteúdo e Implementação 

No êmbito do planejamento governamental o período 

1956-1961 deve ser considerado como o início de uma experiência.só­

lida e profunda, diversa ~e tentativas anteriores sobrétudo a par -

tir da década da 40, da organizar e planejar a economia brasileira. 

No período em questão notou-se um maior grau de part! 
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cipação política. ao que tudo indica, decorrente de notórias reformu 

lações na distribuição ocupacional e urbana da pop~laçio brasileira. 

Assim a ampliação da participação política não se manifestou por in­

termédio dos p~rtidos políticos. porém mediante as relações diretas' 

massa/elite expressas através do populismo. 

Portanto. as massas politicamente representativas con­

feriam legitimidade ao regime, através do voto. e as elites reconhe­

cidas. por seu turno. se empenhavam na ampliação das oportunidades • 

de emprego, assegurando. pois. o caráter legítimo de sua liderança • 

no poder. 

Nesse contexto político, Kubistchek no decurso da cam­

panha eleitoral. na medida em que propunha a industrialização do pa­

ís. defendeu um planejamento setorial com o intuito de atingir a me­

lhoria do n!vel de vida da população. tendo como meio de atuação a 
- 17 manipulaçao de incentivos • 

Assim sendo, essa abordagem do planejamento se coadun~ 

va perfeitamente com o sistema político vigente. porquanto pretende~ 

do garantir a continuidade do mesmo. pela elevação do padrão de vida 

da população,e o seu funcionamento. através da manipulação de incen­

tivos. incorporava o caráter conciliatório das elites brasileiras.Se 

malhante enfoque feito por Kubistchek, antes de ascender à Presidên­

cia da República. repercutiu profundamente na subseqaente administra 

çao do País. 

No período em estudo. a administração pública brasilei 

ra. para fazer face à expansão das oportunidades de emprego decorren 

te da maior participação política partiu para o planejamento. única' 

alternativa viável para a garantia do sistema político. 

Vale ressaltar que a equipe técnica responsável pela ~ 

laboração do referido Programa era liderada por Lucas Lopes que inte 

grara anteriormente. a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos e a Asses 

serie EconÕmica de Getúlio Vargas (1950-1954). 

A partir de documentos anteriormente referidos, a equ! 

pe empenhou-se na definição dos setores considerados fundamentais p~ 

ra a promoção do crescimento econômico. Todavia. para a detecção dos 

setores de maior relevância. foram delineados conceitos. destacando­

•se o conceito de ponto de estrangulamento e o conceito de ponto de 

germinação. O primeiro partia da percepção de que a deficiência em ' 

certos setores entravava o crescimento da economia. Tornava-se. por­

tanto. neces~~rio o planejamento dos setores de energia. transportes 

e alimentação. Conforme o segundo conceito. investimentos em detarmi 

nadas atividades produtivas provocavam a expansão de outros. Tal con 

ceita justificou a meta de Brasília. que de início. não integrava o 

Plano da Matas 18 • 
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Através do conceito de ponto de estrangulamento exter­

no. definido palas limitações à capaciáade de exportar, foi possível 

o estabelecimento de critérios para o planejamento da substituição ' 

de importações os quais resultaram das dificuldade~ anteriormente en 

frentadas no que concerne ao balanço de pagamentos. 

Os aludidos critérios foram diretos e indiretos. 

Pelos critérios dir&tos chagou-se à percepção da prio­

ridade a partir da importância dos produtos na lista de importações. 

Exemplos: setor de indústria de base: indústria automobilística, se­

tor de energia: metas relativas à produção e refinação do petróleo e 

no setor alimentação: meta do trigo. 

Pelos critérios indiretos detectou-se a prioridade dos 

bens a serem produzidos internamente mediante o impacto estrutural,' 

conjuntural e cambial que a produção interna desses bens acarretaria 
19 na economia brasileira global • 

Cumpre salientar que os critérios indiretos tiveram 

grande significação uma vez que conduziram à noção de demanda deriv~ 

da de outras metas, possibilitando a percepção da interdependência ' 

da economia como um todo. Dentro dessa linha de raciocínio a meta 29: 

indústria mecânica e de material elétrico pesado foi programada vi -

sanda 8 demanda derivada. do setor de indústrias de base. tais como 

a automobilística e a de construção naval. 

Portanto. a partir da noção de interdependência e de -
20 

manda derivada • elaborou-se o Programa de Metas que consistia no 

planejamento de 31 metas distribuidas em seis grupos: 

Energia - (metas de 1 a 5): energia elétrica. nuclear. carvao. prod~ 

çao de petróleo, refinação de petróleo) 1 

Transpcirtes - (metas de 6 a 12: reequipamentos de estradas de ferro. 

construção de estradas de ferro. pavimentação de estr~ 

das de rodagem, construção de estradas de rodagem. po~ 

tos a barragens. marinha mercante, transportes aéreos), 

Alimentação - (metas de 13 a 18: trigo. armazéns e silos, frigorífi­

cos. matadouros, mecanizaçeo de agricultura, fertili -

zantesl1 

IndÚ$trias de Base - (metas de 19 a 29: aço. alumínio, metais nao ~r 

rosos. cimento. álcalis, papel e celulose, bor­

racha, exportação de ferro, indústria de veícu­

los motorizados. indústria de construção naval, 

mequinária pesada e equipamento elétrico), 

. - 21 Educaçao - (mete 30) 1 

Construção da Brasília - (meta-síntesa). 
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O Programa de Metas assim estruturado e proposto objeti­

vava anular os pontos de estrangulamento da economia brasileira a 

partir da iniciativa do Estado de arcar com os investimentos de in­

fra-estrutura. Além disso, visava à expansão de indústrias de base, 

pesada e de material pesado mediante a aplicação de investimentos 

privados nacionais e estrangeiros. Postulava, inclusive, a melhoria 

de condições econômicas, sociais, políticas e financeiras para o de 

senvolvimento da livre iniciativa dando ensejo, pQrtanto, a que os 

empresários estrangeiros trouxessem para o Brasil o seu capital e ' 

tecnologia. A modernização global do sistema produtivo e o incenti­

vo a poupança nacional eram também aspectos preconizados pelo Plano. 

O Programa de Metas abrangeu cerca de um quarto da 

produção nacional. Portantp. o caráter setorial do Programainfluiu' 

sobremaneira na sua implementação, para a qual o Governo da União 

tomou duas medidas já analisadas anteriormente: 

!.uniformidade dos incentivos especiais oferecidos ao setor privado. 

através da criação de Grupos de Trabalho e Grupos Executivos, su­

bordinados ao Conselho de Desenvolvimento (criado no dia seguinte 

8 posse de Kubistchek)J 

2.simplificação e especialização dos instrumentos de controle da á­

rea externa de incerteza. através da criação de órgãos especiais. 

Estes, incorporados por ligações formais e informais, controlavam 

as zonas de incerteza, decorrentes de pontos de estrangulamento 

internos e externos. Essas zonas de incertezas eram: incerteza fi 

nanceira quanto à realização de metas de infra-estrutura. contro­

lada pelo BNDE lançando mão de seus próprios recursos ou de fun -

dos federais1 incerteza quanto ao financiamento e tecnologia es­

trangeiros para a realização das metas de substituições de impor­

tações, controlada pelos · Grupos Executivos especiais, CACEX, CPA, 
22 SUMOC e pelo Banco do Brasil • 

Todavia, foi sem dúvida. a criação da indústria auto­

mobilística a · meta que sobrepujou todas as demais propostas, pelo ' 

seu alto significado econômico e político. O crescimento rápido da 

produção da indústria automobilística em geral tornou concreto às 

populações. principalmente urbanas, os resultados da política econô 

mica do Governo. Por outro lado,a construção e o reaparelhamento de 

ferrovias e a construção e pavimentação de rodovias colocaram em e­

vidência as realizações governamentais para as comunidades das médi 

as e pequenas cidades, nas quais o impacto da industrialização ain­

da não se fizera sentir. A realização da r~dovia Belém-Brasília te­

ve a faculdade de concorrer significativamente para a integração da 

Amazônia ao restante do País. 

Durante o cumprimento do Programa governamental, esta 



beleceram-se novos setores industriais1 outros foram alvo de expan­

são e modernização sobretudo nas áreas da indústria de base, alimen 

tação, transportes e energia. Assim, não só o setor privado se ben~ 

ficiou no decurso do período da concretização do Programa de Metas, 

mas também as empresas estatais apresentaram expressivo crescimento 

sobretudo no que concerne à produtividade. 

Portanto, se por um lado, como foi ressaltado anteri­

ormente, o setor industrial logrou grande relevãncia sobre os dema­

is setores econômicos, por outro lado, através da expansão e dife -

renciação externa do setor industrial proliferaram as relações de 

complementariedade e interdepend~ncia internas e externas. 

Para a execução do Programa de Metas ficou evidencia 

da, pois, a necessidade de'investimentos externos, com o propósito 

de acelerar o processo de industrialização no Brasil. 

Assim, a Instrução n9 113, da SUMOC,(17.01.1955) ti -

nha como principal intuito atrair capital e tecnologia estrangeiro& 

"A Carteira de Comércio Ezterior (C-ACEX) poderá emitir 

'licença de importação sem cobertura cambial', que correspondem a ' 

investimentos estrangeiros no Pa{s, para conjuntos de equipamentos' 

ou, em casos e:cepcionais, para equipamentos destinados a compleme~ 

taÇão dos conjuntos já existentes quando o Diretor da Carteira dis­

puser de suficientes elementos de convicção de que não será realiza 

do pagamento em divisas correspondente ao valor dessas importa 

ções 1123 • 

Mas nao foi a Instrução n9 113 da SUMOC a Única prov! 

dência adotada pelo poder público com o objetivo de criar condições 

~ entrada no País, de capital e tecnologia e à saída de lucr~ divi 

dendos e amortizações. A Instrução n 9 70, de 1953, tinha a finalida 

de de facilitar o financiamento da importação de máquinas e equipa­

mentos de interesse para o funcionamento e a expansão da economia • 

do País. 
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Na ocasião do lançamento do Programa de Metas o Governo 

da União passou a considerar os investimentos e empréstimos exter -

nos de alta prioridade uma vez que as metas preconizadas pelo Progr~ 

ma para serem concretizadas.nêo poderiam prescindir da ajuda estra~ 

geira. O Brasil enviou,então,uma Missão aos Estados Unidos. lidera­

da por Lucas Lopes, a fim de se avistar com os diretores do Export­

Import Bank, com o intuito de expor ~quelas autoridades os objeti - · 

vos econômicos, cambiais e monetários do G~verno Kubistchek. As con 

versações encetadas na ocasião deram margem a que governantes,empr~ 

sérios e representantes de órgêos financeiros dos Estados Unidos. A 

lamanha e Japão se inteirassem do programa de desenvolvimento econo 

mico brasileiro. 
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Ainda em 1957, visando a continuidade do fluxo de cap! 

tais, tecnologia e"know-ho~"imprescind!veis à continuidade do Progr~ 

ma de Metas. o Governo, para salvaguardar as condições econõmicas,p~ 

líticas, financeiras e cambiais da confiança dos colaboradores es 

trangeiros, mais uma vez, tomou uma série de providências relativas• 

à entrada de capitais e tecnologia e saída de lucros, dividendos e ~ 

mortizações. Assim, através da execução do Programa de Metas o Gover 

no fortaleceu o setor privado ligado ao capitalismo mundial, verifi­

cando-se o expressivo crescimento das empresas ligadas a empresas, 

grupos e conglomerados multinacionais, disso resultando uma mudança 

no caráter e no sentido da concentração do capital. 

A concretização do Programa de Metas, no período 1956-

1961, implicou na adoção de uma política econômica de associação e ' 

interdependência, no âmbito internacional. Significou, também, uma ' 

modificação dos papéis desempenhados pelo Estado, cuja intervenção ' 

na economia deixou de ter conotação de emancipação ou autonomia.pois 

a estratégia política de desenvolvimento econômico . apresentava como 

principal componente, a reelaboração da dependência estrutural, que, 

alfés, sempre foi um traço da economia brasileira. 

"A conclusão do Plano de Metas, de certa forma, coinci 

de com a finalização do longo processo de diversificação industriaZ' 

atravessado pela economia brasileira no contezto ou modelo de desen­

volvimento por substituição de importações. A industrialização indu­

aida pelo estrangu'Lamento e:cte_rno, que caracteriza o mode'Lo, inicia­

da na depressão de 1929, teve seu coroamento e sublimação na segunda 

metade do Último decênio. Neste perlodo,eob o esquema do P'Lano de Me 

tas, foram superadas as anteriores tazas de crescimento da economia. 

No perlodo 57-6l o PIB cresceu 7,9S a.a.,contra 5,2S a.a. no quinqUê 

nio precedente. Tal resultado decorreu do esforço concentrado de in­

versões na montagem de MM sistema industrial integrado em termos ve~ 

tioais onde se fiaessem presentes, com peso, setores produtores de ' 

bens de capital e de insumos básicos. Se bem que esta estrutura in -

dustrial ainda apresent• algumas desconezões, .o principal foi rea'Li­

aado. Em termos qua'Litativos, o Brasil abre a década dos 60 com um ' 

p11rfil industrial de economia mad.ura. · Al.gu.as indicações sintetizam' 

o 11sforço real.iaado. O setor de transporte• cresceu 8,Bi no periodo 

S?-6l. Na Úl.tima dicada a renda midia do ho•em empregado no setor in 

dustrial praticamente dobrou". 24 

4.2.9-Aa Ceracter!stices do Programa de Metes 

Lavendo-sa em consideração que os planos indicativos 

dizem respeito às etividedes públicas e privadas, sobretudo num reg! 



me de economia mista, tendo em relação aos orgaos públicos a mesma 

função do plano normativo e em face da iniciativa privada um cara­

ter indicativo das metas ~ serem desempenhados por bada setor da e 
25 

conomie , chega-se à conclusão que o Programa de Metas tinha uma 

orientação que o enquadra como um plano indicativo. Na verdade, o 

êxito do referido dependia da resposta dos setores privados da eco 

nomia, ou de outros níveis governamentais. 

Na origem dos recursos do Programa de Metas distin-

guia-se: 

a) Recursos Federais: orçamento corrente da União; 

b) Financiamento de entidades públicas. BNOE,Banco do Brasil,etc.; 

c) Recursos Estaduais: orçamento dos Estados1 

d) Recursos de empresas privadas ou de sociedade · de economia .mista 

As modalidades de ação governamental previstas no 

Programa . de Metas evidenciam mais ainda a sua conotação indicati-

va: açao empresarial direta, açao sobre os preços, açao sobre a 

formação de capital e a escala de produção, ação sobre as expecta-
- - 26 tivas e assistencia tecnica • 

O Programa procurou atingir então o seu escopo ind! 

cativo, respaldado numa filosofia econômica de livre iniciativa. 

Cumpre ressaltar também o caráter de maior complex! 

dade assumido por um plano global e indicativo como o Programa em 

apreço, no contexto federativo da administração brasileira. Para o 

planejamento integral da economia o Governo da União reconheceu a 

autonomia estadual como um empecilho, afirmando que "a autonomia 

das várias unidades poZ{ticas do Pa{s, que há de ser respeitada e 

preservada, permite-Zhes orientar Livremente a apZicação dos recur 

sos financeiros e materiais que Zhe são afetos"27
• 

Definindo as relações Governo Federal com os Estados, 

o Programa sublinha: "Ao Governo Federai incumbe um trabaZho cons­

tante de coordenação entre os seus próprios programas de trabaZho 

e os das diversas unidades federativas .•• Não Zhe é Z{cito,porém, 

subordinar as iniciativas ~staduais a um esquema centrai rigidame~ 

te imposto "28
, 

Para que os Estados executassem a parte que lhes c~ 

petia em relação às Metas, seria imprescindível um bom entrosamen­

to político entre os mesmos e o Governo F~deral. Todavia, no per!~ 

do de 1956 a 1960, nove unidades da federação, das vinte então e­

xistentes eram governadas pela oposição.Conclui-se portanto, . que a 

conjuntura nacional da época não era favorável ao encaminhamento' 

de um plano indicativo. Assim, somente seriam levadas a termo, as 

metas sob ação direta do Governo Federal ou aquelas que fossem al­

vo de grande interesse da iniciativa privada. 

95 
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Outro aspecto digno de relevo foi o caráter paragoveE 

namental do Programa de Metas. Em face desta característica, várias 

entidades pertinentooa10 Programa foram desempenhadas por autarqui-

as e sociedades de e::onomia mista, as quais, dependendo do seu grau 

de autonomia, podiam se situar a margem dos controles políticos di­

r.etos exercidos pelo Congresso Nacional e dos controles administra­

tivos de que dependiam a administração direta e tradicional. Aliás, 

esse assunto já foi amplamente analisado na abordagem pertinente .à 

administração paralela. 

Os demonstrativos a seguir evidenciam os investimen -

tos previstos para o Prügrama de Metas, conforme a sua aplicação e 

a distribuição percentual dos empreendimentos a serem realizados p~ 

lo Governo Federal por metas e tipos de administração. 

Quadro 4.1 

INVESTIMENTOS PREVISTOS PARA O PROGRAMA OE METAS' 

CONFORME SUA APLICAÇÃO 

1 - Empreendimento• e aerem realize 
doa pelo Governo Federal (Admi7 
niatraçio 01rete, Adminiatreçãa 
Autarquice • Saci•d•d•• de Eco ­
nomia MiateJ. 

2 - EmpreendiM•ntoa e aerem reeliz~ 
do• pelo• Governo• Eatedueia e 
por EMpreaea Particular••· 

TOTAL 

BILHÕES OE 

CRUZEIROS 

209,7 

146,l 

355,& 

' \ 

sa.s 

41,1 

100,0 

FONTE1 Brea11, Preaidincie de R•pÚblice - Cona•lho de Oeaenvolvi­
mento, Pro&r•m• de M•tea, To~o• I,II e III. 



Quadro 4.2 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS EMPREENDIMENTOS A SEREM REALIZADOS 

PELO GOVERNO FEDERAL, POR METAS E TIPOS OE ADMINISTRAÇÃO 

M E T A S 

SETOR ENERGIA 
1. Enarg1e Elitrica 
2. Energia Nuclear 
3. Carvão Nacional 
4.5.Petróleo (produção • 

refinação l 

Subtotal 

SETOR OE TRANSPORTES 

AOMINIST. 

DIRETA 

' 
0,34 
0,211 

(!,82 

8.7.Tranaporte Ferrov1Õrio 0,44 
11.8 . Transporte Rodoviário 
10. Serviço• Portuõrioae Dr•&•&•• 1,56 
11. Marinhe Mercante · 

Subtotal 2,00 

SETOR DE ALIMENTAÇÃO 
14, Armazéns e Silo• 0,46 
15. Armazéns Frigorífico• 
l~. Fertilizante• 

Subtotal 0,46 

SETOR INOOSTRIAS OE BASE 
19. Siderurgia 
23. Ãlcalh 
26. Exportação de M1nir1o 
27. Indústria de Automóvai• 
211 . Construção Naval 

Subtotal 

SETOR EDUCAÇÃO 
30. P•••oal Ticnico 

TOTAL 

5,74 

8,112 

l\DMINIST. 

AUTÃRQUICA 
\ 

0,18 

0, 111 

15,74 
0,45 
3,53 

11,72 

-· 
0,10 

0,10 

0,41 

0,41 

20,41 

ECONOMIA 

MISTA 
\ 

13,811 

0,43 
25,85 

40,26 

111,45 

18,45 

0,02 

0,02 

8,67 
0,117 
1,02 
0,411 

11,04 

70,77 

FONTE1 Bra1il,Pra11dinc1a da RapÚblica,Conealho da Oeeanvolvimanto, Pro&r.!!. 
ma de Meta• - Tomoa I, II e III. 
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Obserya-se que no montante relativo a empreendimentos 

diretamente controláveis pelo Governo Federal. somente 8,82% seriam 

executados pela Administração Direta. Ãs Autarquias Federais 

atribuidos 20,41% e às Sociedades de Economia Mista. 70,77%. 

Quedro 4.3 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS EMPREENDIMENTOS A SEREM REALIZADOS 

PELO PROGRAMA OE METAS, POR SETORES E TIPOS OE ADMINISTRAÇÃO 

AOMINIST. AOMINIST. ECONOMIA AOMINIST. EMPRESAS 
SETORES DIRETA AUTARQ. MISTA ESTADUAL PARTICUL. 

\ \ \ \ \ 

Energia 0,37 0.10 23,72 11,67 10,49 

Trena porte 1, 111 U,82 11.46 0,114 4,48 

Alimentação 0,27 0,06 0,01 0,55 2,35 

Ind.de Baae 8,74 0,51 13, 111 

Educação 3,38 

TOTAL 5,20 11,711 41,93 10,57 30,51 

l'DNTE1 Bre•i l, Preeidincia da República - Coneelho de Oeaenvolvimento, 
Pro,rema d• Met••· Tomo• I,ll • III. 

foram 

No quadro acima, destacam-se apenas 5% dos disp~ndios 

sob e responsabilidade dos trâmites legislativos e administrativos' 

ordinários. 

No que tange à Administração Autárquica. os 11\ a ela 

correspondentes e com predominante destinação aos transportes rodo­

viários e à Marinha mercante. deveriam provir de fundos estabeleci­

dos em lei, tais como o Fundo Rodoviário. o Fundo da Pavimentação e 



o posteriormente aprovado Fundo de Marinha Mercante. 

Na implantação do Programa db Metas, a influência do 

Congresso reduziu-se, ao que tudo indica.às deliberações orçament~ 

rias anuais pertinentes a cerca de 10 metas. A aludida influência' 

tornava-se ainda mais restrita em função dos fundos vinculados _que 

atingiam 55% do total dos recursos oriundos de dotações orçamentá­

rias. Os 45\ restantes eram vinculados em ampla escala, por lei, à 

programas como o do Vale do São Francisco, o da Amazônia e do Polí 
29 gono das Secas • 

A ação governamental direta englobava cerca de 20 m~ 

tas (vide quadro da Distribuição Percentual dos Empreendimentos ••• ~ 

Nas metas restantes a atuação governamental era feita mediante fi­

nanciamentos CBNOE.Banco do Brasil) ou prestação de aval, para a ' 

garantia de empréstimos externos. por intermédio do BNOE. 

Sob a égide do Programa de Metas, o planejamento fe­

deral que até então fora desenvolvido pelo Ministério da Fazenda e 

pelo DASP, passou a ser executado pelo BNOE-Conselho de Desenvolvi 

menta. 

O BNDE se notabilizou com~ um dos grandes centros do 

planejamento econômico nacional em virtude da sua flexibilidade de 

operações e posição estratégica para desempenhar o papel de estimu 

lador de determinados empreendimentos. 

O Conselho de Desenvolvimento, por seu turno, atra -

ves da Secretaria Geral contribuiu para o aperfeiçoamento da técni 

ca e administração do planejamento. 

4.2.9.1.-A Organização Financeira 

O Programa de Metas teve o mérito de apresentar defi 

nições no que concerne aos objetivos físicos e ao expressivo grau 

de precisão relacionado ao balanço material. Posicionou-se assim,' 

no âmbito do planejamento federal de maneira diversa aos planos 

que o precederam, os quais se caracterizavam pela ênfase dispensa­

da às previsões financeiras e reduzida precisão dos balanços mate­

riais que apontaram apenas estimativas gerais. 

Para o Programa de Metas foram estabelecidas previ -

sões financeiras para dois períodos: um de 1956 a 1960 e outro de 

1957 a 1961. Com semelhante providência consagrava-se o advento de 

uma programação progressiva, implicando em revisões períódicas de 

metas e recursos a fim de que fosse possível se manter sempre um 

conjunto de previsões quinqQenais em relação a um determinado ano. 

98 
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A primeira revisão teve lugar em 1957, passando os seus dados a ser 

vir de ponto principal de referência do Programa de Metas. Além dis 

ao, com a indicação das p~evisões para o quinqaênio 1957-1961 obje­

tivava-se deixar claro que o Programa não sobrecarregaria de compr~ 
30 

missas, o futuro Governo • 

O Programa de Metas teve as previsões financeiras ex­

pressas em moeda nacional e estrangeira. 

Ouedro 4.4 

RECURSOS PREVISTOS PARA O PROGRAMA OE METAS 

(1957-1961) 

llILHOES 

DE CRUZEIROS 

I - Moeda Necionel 
a) Orçamento Corrente da União (Incluaive Fu~ . 

da• Vinculadas) 
b) Orçamontaa doa Eatadaa (Inclusive fundas 

Especiais 1 
e) financiamento de Entidades Públicea CBNDE. 

llanca da Braa11, etc) 
d) Recursa• Própria• de Empreaaa Privadas ou 

de Sociedade• de Economia Miate 

Sub-Totel 

II - Moeda EatranE•ira . 
Parcelas f inenciodea nia •xig!veia na p•r!ada 
e tnveraÓ•• dir•tea. aam cobertura cambial. 
902.2 milhÕ•• d• dólares • 

TOTAL 

.113.0 

29.6 

41.3 

100.B 

2114 ,a 

46,3 

331,1 

• Alim doa 902,2 milhÕ•• de dólares deveriam ser ef•tuadaa investimento• 
•• dólar ou equivel•nta em outras moedas de 1.266,3 milhÕ•• de dólar••· 
aa que1a ••riam adquirida• com recursa• em cruzeiros incluidoa na ítam 
I. 
Aplicou-•• • taxa média d• conversão de CrSSl,40 par USSl.00,utilizada 
pera determ1net o velar •m cruzeiros doa inveat1mentaa representados ' 
pele entrada. no peía, de dólares ou equival•ntea em equipamentos •. 

fONTEt Breail. Preaidincie de República - Conselho de Desenvolvimento, 
Pro1reme de Metea,Tama I ~~25 e 211. 

Tendo em vista a inexistência de uma Contabilidade 

Nacional que registrasse com absoluta confiabilidade os investimen­

tos públicos e privados, foi de todo impossível a construção de um 

quadro que mostrasse com realidade os recursos efetivamente postos• 

à disposição dos projetos do Programa e dos recursos verdadeiramen­

te utilizados. 

O demonstrativo seguinte teve o intuito de visualizar 

para um conjunto de Metas, .o comportamento das inversões, em rela -

ção às estimativas. 

Através do relatório do Período 1956-1960 foi possí -

vel detectar os custos totais de 17 metas, indicando que o Programa, 

em cruzeiros nominais, cumpriu e superou as previsões financeiras. 



Quadro 4.5 

INVESTIMENTOS Ã CONTA DO PROGRAMA DE METAS 

M E T A S PROGRAMADO REALIZADO 

bilhões da 
. 

cruzai roa 

1. Energia Elétrica 17°, 499 67,6711 

3. Carvão Mineral 2,901 2,0711 

11. Rodovia~-Pavim•ntação 14, 142 31,000 
11. Rodovia1-Con1trução 17,7111 35,000 

10. Porto• 7 ,574 7. 0116 
12. frota Aer•• 1,1611 11,11-11 
13. Trigo B,11117 
14. Armazena • Silo• 3,0211 2,4611 
15. Armazena fri,or!fico1 1,178 0,220 
111. l'latadouro1 Industriai• 0,600 0,740 

17. Mecanização Agrícola 4,744 12, 196 
1a. F•rtillzant•• 2,012 2,340 

19. Siderurgia 27,962 25,140 
20. Alu111!nio 3,313 0,7&8 

22. Ci11ento 4,222 5,505 

27. Indúatrla Automobil!etica 20,999 111, 5811 

30. Formação Pe11011l Técnico 12,031 12,030 

TOTAL 226.111 2311.962 

• Para •feito de uniformidade, todea 111 converaõea da dólar•• em 
cruzeiro• foram afetuedaa à taxe média de CrSSl,40 por UaSlOO 
utilizada nea eatimetivea do Programa de Metas. 

FONTE1Br111il,Pre1idincia de RepÚblica-Conaelho d• Deaenvolvimen­
to-Progrema do Metaa,Tomo I ~.61 • 63. Relatório do perío­
do 1851-60,volum•a I,II,III,IV. 
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4.2.9.2-0s Aspectos Fundamentais da Política Econômi­

ca do Programa de Metas 

A Política Econômica do Progra~a de Meta~ apresentava 

quatro aspectos fundamentais: 

a) Tratamento favorável à entrada do capital estrangeiro que forne­

ceu através dos capitais de empréstimo, os recursos externos ne­

cessários ao Programa. 

b) Ampliação da participação direta do setor público na formação in 

terna do capital. Esta ampliação repousou no apelo às fontes tr~ 

dicionais de recursos fiscais e num financiamento caracteristica 

mente inflacionário, para a cobertura de importantes déficits e~ 

tra -orçament~rios, sob a responsabilidade direta do Banco do Bra 

sil. 

e) Canalização de recursos privados para as areas consideradas es -

tratégicas pelo Programa, Para viabilizar a maior participação 

dos aludidos recursos foi estabelecido um conjunto de favores e 

estímulos diferenciais: acesso efetivo à créditos externos e con 

cessão de empréstimos de longo prazo em moeda nacional com pro -

longados períodos de carência e amortização à taxas negativas de 

juros. 

d) Tratamento do problema da estabilidade. 

No que concerne ao !tem c,vale dizer que estes estím~ 

los possibilitavam inversões prioritárias, porque reduziam seu cus-
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to monetá~io. Via manipulação destes favores outorgou-se um amplo ' 

subsídio ao investimento prioritário que. se por um lado conduziu à 
u~a aprop~iação ~nti-social de parte ponderável do excedente forma­

do · no período. por outro. teve impactos positivos na orientação das 

aplicaç~es privadas de conformidade com os objetivos do Programa. 

No que tange ao !tem d. cumpre sublinhar que permiti~ 

do uma alta taxa de inflação - cerca de 20% a.a. a qual, aliás. foi 

resultante sobretudo do financiamento dos gastos públicos. coloca­

va o Programa. à disposição das empresas privadas um mecanismo de 

captação de poupanças forçadas da comunidade. útil a seus planos de 

expansão. Entretanto. seria necessário que o desdobramento do pro -

cesso inflacionário nao viesse a conferir-lhe feição ascensional 

que esterilizaria sua função de mecanismo de coleta de recursos.' 

Assim. a política "anti-inflacion~ria" iria desprezar a presença da 

taxa elevada porém lançaria mão de todos os expedientes que. nao e­

liminando as fontes originárias da alta de preços - o que implica -

ria em fechar possibilidades de plena execução do Plano - servissem 
31 para conter a taxa em limites operacionais • 

4.2.9.3-0 Capital Estrangeiro 

A expressiva entrada do capital estrangeiro foi o mo­

tivo principal da forte oposição das "esquerdas" i política econSm! 

ca do Governo Kubistchek. Todavia. o capital externo aparecia como' 

a Única alternativa plausível para a implementação do Programa de 

Metas. do ponto de vista governamental. 

Entre 1955 e 1961 entraram no Brasil 2.160 milhões de 

dólares. Os investimentos se destinaram prioritariamente à indústri 

a automobilística, estradas de ferro. transportes aéreos. eletrici-
32 

dada e aço • 

A participação do capital norte-americano, no início' 

do Programa de Metas. foi pouco expressiva. A indústria de constru­

ção naval desenvolveu-se com a apliçação de capitais japoneses, ho­

landeses e brasileiros1 a siderurgia com capitais estatais naciona­

is (BNOE) e japo~eses (USIMINAS)1 a automobilística foi montada com 

o predomínio de capitais alemães (Volkswagen).franceses (SIMCA) e ' 

nacionais (Vemag). 

~ interessenta observar que a posição dos capitais as 

trangeiros na economia nacional quanto i realização do Programa de 

Metas contraria a tesa básica do "teoria da dependinoia". Na verda­

da o programa não dependeu dos capitais do Estado líder do sistema' 

capitalista internacional, num primeiro momento. A estratégia nacio 
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nal, de ecelaração da industrialização, "encontrou viabilidads nas 

brechas do policentrismo, com a emergência dos palses do Mercado ' 
- 33 Comum Europsu e a do Japaa" • 

Vale lembrar ainda a Instrução 113 da SUMOC(l7.l.1955) 

que favoreceu amplamente a entrada em massa de capitais externos • 

sob forma de bens de equipamento, ao permitir licenças de importa-

-çao sem cobertura cambial. 

( 
Assim, o capital externo e a inflação foram opções • 

nao incompatíveis com o sistema reinante na epoca, no que tange ao 

aspecto econômico e político. O capital estrangeiro naquela fase 

de substituição de importações foi importante para o projeto glo­

bal de desenvolvimento, vindo a corresponder aos anseios de muitos 

grupos, até mesmo dos militares, em cujo meio àquela altura, gras­

sava uma forte corrente nacionalista. 

Houve, portanto, "uma coincidincia transit5ria entre 

os interesses pollticos e econBmicos que permite conciliar os obj~ 

tivos protecionistas, a pressão das massas e os investimentos es­

trangeiros, que são a condição da própria continuidade do desenvof 

vimento, como no perlodo frondiaista, no Governo JK e na via mezi-
34 cana" • 

4.2.9.4-A Inflação 

A inflação foi uma das grandes razoes de oposição p~ 

lítica ao Governo, sobretudo da "direita", tornando-se um ponto 

sensível da plataforma de governo janista que pregava a estabilida 

de dos preços e a política de austeridade para todas as classes, o 

que levou à vitória o candidato das forças oposicionistas (Jânio • 

Quadros) nas eleições presidenciais de 1960. 

Entre os fatores inflacionários mais importantes de~ 

tacavam-se: os gastos com o ritmo acelerado das obras sobretudo 

com a construção de Brasília1 o declínio dos preços Cem dólares) 

dos produtos de exportação nacionais a partir de 19551 a superpr~ 

dução de café, cujos estoques não vendidos eram financiados pelo • 

próprio governo que autorizava a corretagem em Nova York para com­

prar o nosso próprio café, através do Banco do Brasil sediado na -

quel~ cidade1 os empréstimos ao setor privado através do Banco do 

Brasil1 o excesso de disp~ndios p~blicos, sobretudo reivindicações 

salariais sancionadas pelo Legislativo em nívei superior à possibi 
- 35 _-

lidada do crescimento da receita publica • Portanto, a aceleraçao 

do processo inflacionário refletindo na estabilidade interna dos • 

preços e no equilíbrio do Balanço de Pagamentos originou uma gran-



103 

de polêmica entre dosenvolvimentistas·estruturalistas e conservado­

res-monetaristas. Estruturalista era o termo que designava a maioria 

dos economistas brasileirqs que, sob a influência da CEPAL, conside­

ravam inevitável que o desenvolvimento fosse acompanhado por pressoes 

inflacionárias, principalmente por causa dos "gargalos" e da inelas­

ticidade da oferta a curto prazo. Os monetaristas, cujo fiel repre -

sentante se encontrava na pessoa de Eugênio Gudin, acreditavam que 

cpm o equilíbrio fiscal e uma expan~ão monetária proporcionada ao 

crescimento do Produto real seria possível conciliar desenvolvimento 

e estabilidade. 

Sob o prisma teórico, os estruturalistas se aproxima -
36 vam mais da verdade • 

Os estruturalistas, em sua expressiva maioria, favore­

ciam a redistribuição inflacionária da renda em favor de setores in­

dustriais novos e sobretudo, do setor público. Em contrapartida, os 

monetaristas, estavam inclinados à manutenção do status quo, com en­

fase ao capital estrangeiro. 

Em 1958, o surto inflacionário ganhou novo impulso e o 

governo levou ao Congresso um "Programa de EstabiZizaçio Monetiria". 
Formulado por Lucas Lopes e Roberto Campos, o PEM envolvia providên­

cias em quatro setores: 

- Moeda e crédito, com limitação de crédito e controle operacional ' 

sobre bancos particulares1 

- Finanças públicas, com equilíbrio orçamentário acarretando aumen -

to nos impostos de renda e de consumo1 

- Salários, com revisão do salário mínimo e restrição aos aumentos1 

- Balanço de pagamentos com controle cambial e monetário para impe-

dir grande ampliação da importação de bens e serviços estrangei -

tos, desburocratização do setor exportador, eliminação gradual de 

subsídios cambiais para evitar estímulo ao consumo de bens impor-
37 

tados e investimentos de equipamentos importados • 

Todavia, o Programa de Estabilização Monetária nao p~ 

deria ser compatibilizado com o Programa de Metas sem uma ampla re­

estruturação dos gastos públicos, para a qual, aliás, não havia con­

dições políticas. O empresariado brasileiro, os círculos políticos' 

dominantes e o Presidente não estavam entusiasmados com a idéia de 

contenção de gastos. 

Assim, o realismo juscelinista o levou a manter a sua 

perspectiva de procurar atingir o desenvolvimento econômico acima ' 

de quaisquer sacrifícios. Sua compreensão da realidade subdesenvol­

vida como crise de transição e da realidade do processo de instaur~ 

ção do desenvolvimento como rompimento do equilíbrio subdesenvolvi­

do fez com que se opuzesse ~s políticas que pugnassem pel~ estabili 
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dade em primeiro lugar. Para o Pr~sidente "pretender solucionar a 

crise nacional com remédios prescritos para o Único fim da estabili 

dade, como se fosse o Brasil uma terra ezausta e um povo cansado,' 

necessitando de equilibrar as poucas forças que ainda lhe restassem, 

seria semelhante ao intento de se tratarem as crises da puberdade 

com medicamentos destinados a mitigar a seneotude, malgrado as de -

formações que todas as analogias acarretam "38
• · 

Kubitschek não aceitava a instabilidade. a inflação 

aí incluída especialmente. de modo passivo. nem pretendia contribuir 

para que ela permanecesse. Todavia não tomava agressivamente medi -

das contrárias a ela quando as identificava como dificultando seria 

mente o desenvolvimento nacional. 

Entretanto. o saldo devedor externo do País aumentara 

consideravelmente incompatibilizando-se com as exigências técnicas' 

do Fundo Monetário Internacional sob o segundo governo de Ei~enho­

ver. Por outro lado. o ambiente brasileiro intensamente trabalhado ' 

por controvérsias nacionalistas. levou Kubistchek a romper com a -

quele organismo internacional. em junho de 1959. A decisão decor -

reu, portanto. das exigências "irrealistas" do Fundo que propunha 

um programa antiinflacionário de choque. o que levaria fatalmente ao 

impedimento das obras que estavam sendo realizadas pelo governo e ' 

da recusa dos Estados Unidos em responder is solicitaç~es da Opera­

çao Pen-Americana. 

Cumpre salientar que a Operação Pan-Americana foi a ' 

tentativa do Presidente de lançar o Brasil. no que concerne à polí­

tica externa. fora das fronteiras convencionai~ iniciativa que foi 

vista pelos Estados Unidos como um germe de rebeldia. Na verdade. a 

OPA foi a tentativa de construir uma relação independente entre o 

Brasil e outros países da América. conforme palavras do próprio Ku­

bistchek: 

" ••. Uma participação dinâmica nos problemas de 
âmbito mundial - é este pelo menos o pensamento do ' 
meu Governo - deve ser precedida de uma rigorosa aná­
lise da polltica continental. Foi este o ezato senti­
do da minha intervenção junto ao Presidente Eisenho -
,ver". 

·· "Quanto à Operação Pan-Americana em vista, dese 
jo ressaltar o que já foi por todos compreendido: o 7 

Brasil pretende apenas colaborar, na medida de suas ' 
forças, para um entendimento geral e efetivo entre os 
palses il'mãos do continente.Nada pleiteia para si,iso 
ladamente, nem haverá, nas gestões espec{ficas da Ope 
ração iniciada, cabimento para conversações biZatera= 
is. Não hi, nesta comunidade de nações livres, preten 
são a liderança que logre resultados fecundos s dura= 
douros ". 

"Um dos fatores mais auspiciosos das possibili 
dades de êzito desta campanha - cuja idéia não é mi= 
nha, nem ds meu pals, mas de todos os povos da Améri­
ca - ssti em que não medl'am entre nós competições de 
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•.. '~ssim, deveria ser intensificado o investi 

mento pioneiro em áreas economicamente atrasadas do ' 
continente, a fim de contrabalançar a ·carincia de recur 
sos financeiros internos e a escassez do capital privã 
do. Simultaneamente, para melhorar a produtividade e,' 
por conseguinte, a rentabilidade desse investimento, ' 
desdobrar-se-iam os programas de assistência técnica. 
De igual significação e de grande urgência seria a ado 
ção de medidas capazes de proteger o preço dos produtoo 
de base das excessivas e danosas flutuações que o ca -
racterizam. Finalmente, de:1erlamos atualizar os orga 
nismos financeiros internacionais, mediante ampliação' 
de seus recursos e liberalização de seus estatutos,com 
o objetivo de facultar-lhes maior amplitude de ação.E~ 
ses assuntos, e outros que mereçam ser propostos, deve 
riam encontrar o aeu foro próprio em reunião do mais ' 
alto nível político do continente, na qual, ao contrá­
rio do que tem acontecido, fossem dadas soluções práti 
cas, eficazes e positivas". -

A luta contra o subdesenvolvimento, sem exclu­
ir a justiça e a lei moral, que condenam como impiedo­
sa a coexistência da miséria e do excesso de riquezas, 
representa investimento a longo praz~ 9 de rentabilidade 
segura, para a defesa das Américas". 
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Retomando a análise sobre a questão do "irrealismo" ' 

do Fundo Monetário Internacional é profundamente esclarecedora a p~ 

sição do economista Celso Furtado i re~peito: "Podemos portanto, a­

firmar que os economistas do FMI são plenamente objetivos quando 

pensam em economia altamente desenvolvida ( ..• )Transplantadas para 

um pals como o nosso, as deduções do Fundo Monetário resultam ser ' 

muito menos objetivas; não sendo posslvel pensar em termos de pleno 

emprego da mãe-de-obra, a estabilidade passa a ser um problema es­

tritamente de nlvel de preços. Ora, tidas em conta as flutuações da 

procura externa e a precária orientação dos investimentos, manter ' 

estável o nlvel de preços, sem outras medidas, pode custar desempr~ 

go permanente de parte da capacidade produtiva. Dessa form~ a esta­

bilidade poderia ter um custo mais alto que a própria inflação 1140 • 

Foi. portanto. neste contexto da vida nacional que o 

Presidente Kubistchek rompeu não apenas com o FMI. mas também com a 

Política ·de Estabilização Monetária. substituindo Lucas Lopes por 

Pais de Almeida no Ministério da Fazenda e Roberto Campos por Lúcio 

Meira no BNDE. 

4.2.9.S-A Ideologia do Desenvolvimento 

Toda a política do governo Kubistchek é definida em 

torno do desenvolvimento econômico. Distingue-se. portanto. a nece~ 

aidade econômica. como combate à miséria e necessid~de política. 

como impedimento da infiltração de ideologias subversivas. A pars -

pectiva política geral é pois: muda~ dentro da ordem. para garantir 



e ordem. Além disso, e etitude desenvolvimentista é francamente 

trensformedora. mostrando um profundo inconformismo com o presente. 

Por outro lado, ela' é ebe~tamente conservadora preocupada que está' 

com a garantia da ordem, acima de tudo. No que concerne ao setor e­

conômico ela é sobretudo inovadora,impulsionando os setores emerge­

tes, concentrando os investimentos em áreas novas, predominantemen­

te industriais - mesmo que com isso esteja contrariando a hegemonia 

que vigorava anteriormente.Atua,pois,no sentido de propiciar o sur­

gimento ou o fortalecimento de uma nova hegemonia.Essas transforma­

çoes no âmbito da hegemonia.no entanto,se processam todas nos limi­

tes das classes dominantesJa política desenvolvimentista favorece 

certas frações,em detrimento de outras.mas enquanto se trata de fra 

ções da classe dominante.O seu inconformismo com o presente só vai 

a t é a í : p rim e i r o , e 1 e s e r e f e r e u n i c ame n t e a o s a s p e c t o s e c o ·n ô mi c o s; s~ 

gundo,ele só admite o confronto intra classe dominante.E essa fixa­

ção de l 'imites ao seu caráter inovador que lhe assinalam sua outra' 

característica,o conservadorismo.Na verdade,não admite a formação cb 

qualquer grupo como força social, se ele se situa fora dos círculos 

dominantes.Esta interdição não se dá propriamente através de mecanis 

mos diretamente repressivos,embora também sejam utilizados,mas pri~ 

cipelmente por meio do fortalecimento dos mecanismos de coesão soei 

al generalizada que a mobilização para o projeto da própria classe 

dominante-apresentado como projeto nacional-enseja.Assim.a atitude' 

política · do desenvolvimentismo é conservadora na medida em que dá 

maior solidez aos processos hegemônicos mais importantes que se exer 

cem dos grupos globalmente dominantes para os dominados.fazendo com 

que estas aceitem o projeto daqueles como o seu próprio. 

A ideologia do desenvolvimento é~ conforme Kubistche~ 

ao mesmo tempo, progressista e anticomunista. Isto porque o desen -

volvimento traz também, junto à aspiração de riqueza, a de solidifi 

cação da liberdade e da democracia. Para atender a essa condição, a 

atitude progressista acrescenta-se o anticomunismo. "O comunismo i 
atualmente, a ideologia polltica que maior preocupação traz aos Po­

deres P~blicos, em virtude de seu cariter notoriamente anti-democri 

t . d t-t· . l . . d. 1141 
~co e e suas a ~cas essenc~a . mente ~ns~ ~osas . 

Para o entendimento desta postura do Presidente cum -

pra lembrar que ao assumir o governo, encontrou Kubitschek uma con­

juntura das mais difíceis. No terreno econômico, a reversão de uma 

tendência de crescimento que se manifestara positivamente até 19541 

no campo ideológico, o país assistia a uma verdadeira conflagração, 

com os debates políticos travados nos termos da maior violência e ' 

num clima de enorme emocionalidade1 socialmente, havia uma profunda 

inquietação resultante, quer dos problemas econômicos, especialmen­

te através dns suas consequêncies inflacionérias, quer das questões 

106 
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de ordem ideológico-política. Um· trabalho produtivo nao poderia 

ser realizado em tais condições e o controle sobre as forças que 

as geravam consistia numa tarefa gigantesca, que somente com mui­

ta firmeza de propósitos poderia ser empreendida. 

Há, portanto, para Juscelino, uma razao prática que 

se alia à razão ideológica ~aí resultando que o Presidente desse' 

tanta ênfase à manutenção da ordem, durante todo o seu período de 

governo. 

Além disso, um futuro promissor é a perspectiva com 

que o desenvolvimentismo acena e de que se utiliza como fator de' 

mobilização política. 

Em resumo, a mensagem transmitida é que o desenvol­

vimento sera proveitoso para todos, mas que, também, todos devem 

contribuir para que ele seja atingido o mais depressa possível.Na 

verdade. o processo de aceleração no ritmo pretendido . pesará mais 

sobre os . ombros da grande massa consumidora, da parcela da popul~ 

çao que vive de rendimentos fixos. Os setores prgdutores emergen­

tes ou os que se enquadram nas metas governamentais começam desde 

logo a ser beneficiados e . continuarão a sê-lo com o prosseguimen­

to do processo. Não é, pois, a eles que se dirige o apelo da ideo 

logia. Aliás, o apelo a tais setores emergentes é no sentido de 

chamá-los a invest·ir nos setores prioritários da economia, porqu~ 

to neles são maiores as vantagens oferecidas pelo fato de corres­

ponderem à áreas-chaves para a economia glo~al. A ideologia proc~ 

ra a adesão dos demais setores, convencendo-os de que também se­

rao beneficiados. 

A decisão de apresentar no diálogo pré-eleitoral um 

Programa de Metas. o conjunto de uma obra administrativa a reali­

zar, responde em grande medida a necessidade que a política pra -

tendida sentia, no cerne mesmo da sua implantação, de apoio popu­

lar. Trazendo para a campanha a concretização de toda uma políti­

ca, com as medidas a serem adotadas - tanto na sua orientação ge­

ral, quanto na sua dimensão quantitativa - e os prazos para cum -

prl-las. o desenvolvimentismo pretsndia apresentar uma contrapar­

tida para a instabilidade e a insegurança que caracterizavam o pe 
42 -

r!odo . • 

4.2.10-0s Resultados do Programa 

Quando aos setores específicos do Plano. os resulta 
43 

dos seguem abaixo arrolados : 
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I - O setor de energia, que abrangia 43,4% do 
investimento inicialmente planejado, com­
preendia as seguintes ·metas: 

1. Energia Elétrica: elevação da capacidade 
instatada em 1956 (3.500.000 kw) para .•. 
5.000.000 kw em 1960 e 9.000.000 kw em ' 
1965. Em fins de 1960 tinham sido instala 
dos 4.770.000 . kw, portanto, 87,6% da metã, 
e em fins de 1961 esta capacidade atingia 
5.205.000 kw. 

2. Energia Nuclear: formação técnica de pes­
soa! necessario à execução do programa na 
cional de energia nuclear: fabricação na= 
cional de combust{vel nuclear, planejamen 
to de instalações de usinas termelétrica~ 
produção e distribuição de rádios-isóto -
pos. Os objetivos da meta foram alcança -
dos. Concluiu-se e inaugurou-se o reator 
de pesquisas do Instituto de Energia Atô­
mica na Cidade Universitária da USP, bol­
sas de estudo foram concedidas, realiza -
ram-se prospecções de minérios nucleares; 
o Conselho Nacional de Energia Nuclear es 
tocou material atômico produzido pe.la or= 
quima no Brasil,etc. 

3. Carvão Mineral: meta inicial, elevação da 
produçao de carvão mineral para 2.504000t 
em 1960; meta prevista,3.000 . . 000 t para o 
ano de 1960. Em 1960 a produção foi de .. 
Z.199.000t, portanto, inferior à meta ini 
cial. Em compensação, em virtude de empre 
go do sistema diesel na área ferroviária; 
o consumo de carvão decresceu. 

4. Petrileo: (produçãdJ meta inicial 90.000b 
b diario~; meta revista, 100.000 bb/d~Al­
cançaram-se em 1960, 75.500 bb/d., portan 
io,_75,5% da meta revista. Em 1961 a pro= 
duçao atingiu 95.400 bb/d. 

5. P'e·t-r"dleo (refinação): meta inicial ..•.•• 
Z75.000 bb/d., em 1960; meta revista, .... 
308.000 bb/d .• Em 1960 alcançaram-se •... 
218.000 bb/d., portanto,125% da meta ini­
cial e 69S da meta revista.Em 1961 atingi 
ram-se 308.600 bb/d. -

· II - :ietor ·de ·Tra·nsportes,que abrangia 29,6% ' 
do invest~mento inicial planejado,subdivi 
dia-se nas seguintes metas: . -

6. · 'Ferrovias (reaparelhamento): meta revis ta 
a) material rodante de tração compreenden 
do a aquisição de nove locomotivas elétri 
case 403 locomotivas diesel; b) material­
rodante de transporte, compreendendo a a­
quisição de 1.086 carros de passageiros e 
10.943 vagões de carga; c)reaparelhamento 
da via permanente, com a aquisição de ' 
?91.600 t de trilhos e acessórios e subs 
tituição de dormentes.Resultados de 19607 
foram adquiridas nove locomotivas elétri­
cas e 380 do tipo diesel, portanto, alcan 
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çaram-se respectivamente 1001 e 951 da m~ 
ta no ltem a; foram adquiridos 504 carros 
de passageiros e 6.498 vagões de transpor 
tes, portanto,51% e 59S da meta no ltem "§.; 
foram adquiridos 613.259 t de trilhos, lo 
go, 77S no ltem a e substituiram-se 7 

14.931.505 dormentes, mais do que o dobro 
do previsto.No conjunto, portanto,estima­
-se que a meta alcançou 76% do previsto. 

7. Ferrovias (construção): meta inicial,L500 
km de ferrovias. Foram entregues ao pÜbli 
co 826,5 km: atingiu-se, portanto, cercã 
de 50% da meta revista, cabendo no entan­
to dizer que,apesar de se ter estendido ~ 
penas 3,21 a rede ferroviária do Pai~, o 
volume de carga transportada no perlodo ' 
1955-1960 cresceu de 21,7% e o número de 
passageiros aumentou 19% graças ao conju~ 
to de metas 6 e 7. 

8. Rodovias (pavimentação): meta inicial 
3.000 km; meta revista,5.000km e meta no­
vamente revista, 5.800 km.Alcançaram-se ' 
6.202 km, portanto, 207% da meta inicial' 
e 107% da revista. Os resultados foram 1ri 
lhantes, pois, o Governo aumentou, nesse 
perlodo, em 1001 a quilometragem de ·estra 
das federais pavimentadas. -

9. Rodovias (construção): meta inicial)0.000 
km; meta revista,12.000 km, meta novamen­
te revista, 13.000 km. Alcançaram-se •.•. 
14.970 km, ou seja, 150% da meta inicial 
e · 115% da meta novamente revista. 

10. Serviços Portuários e de Dragagens:a meta 
revista abrar.gia: a) obras portuarias; b) 
reaparelhamento; c) àragagens (25 milhões 
de metros cúbicos de terra e detritos a ' 
removerJ;dJ equipamento de dragagem. Os l 
tens de reaparelhamento e equipamento de 
dragagem foram integralmente cumpridos.Es 
tima-se que a percentagem do realizado sÕ 
bre o previsto tenha sido de 58,11. 

11. Marinha Mercante: meta revista: Incorpora 
çao de 30.000 dwt de navios de longo cur= 
so, 330 mil dwt de navios petroleiros e' 
20.000 dwt de navios de cabotagem.Meta al 
cançada: 65 mil dwt de longo curso,300m{i 
dwt de petroleiros e 190 mil de cabotagem 

12. Transport~i Aeroviários: meta revista:com 
pra de avTões, reequ~pamento do material' 
de vôo, implantação de uma infra-estrutu­
ra de vôo ad~quado, estabelecimento de in 
dústria aeronáutica. Meta alcançada, em 7 

termos flsicos: acréscimo de 13 unidades 
i frota airea, e serviços de infra-estru­
tura inclusive, novos campos entre os qua­
is o de Brasllia. Por outro lado, o lndi­
ce de toneladas/quilômetro de utilização, 
em 1960, foi de 585.000.000, o previsto 
para a meta. 

III - O Setor de Al~mentação, ezceção feita i ' · 
meta 13 (trigo), em que se contemplou di 
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retamente a agricultura, abrangeu investi 
mentos visando ao fortalecimento da infrã 
-estrutura agr{cola dentro do conceito a­
pontado anteriormente neste trabalho-de ' 
pontos de estranaulamento. Compreendia as 
seguintes metas: 

13. Trigo: meta revista: 1.500.000 ta serem' 
atingidas na safra de 1960. Em 1960 a pro 
dução de 3?0.000 t,portanto, muito aquém­
da meta planejada e da produção de 1955. 

14. Armaz~ e silos: meta inicial: rede com ' 
capacidade estatica de 530.000 t; meta re 
vista: capacidade estática de 800.000 t 1 

sendo 33 O. 000 t para armazéns e 4 7 O. 000, ' 
silos. Alcançaram=se 569.233 t de capaci­
dade estática, 354.8?2 t em armazéns e ' 
214.361 t em silos, portanto 7% a mais da 
~sta inicial e 71S da meta revista. 

15. Armazéns frigort4icos: meta inicial:capa­
cidade estat~ca ae 100.000t; meta revista: 
45.000 t de capacidade estática. Ampliou­
se em apenas 8.014 ta capacidade estáti­
ca durante o per{odo, apesar dos est{mu -
los governamentais. 

16. Matadouros Industriais: meta inicial:cons 
truçao de matadouros industriais com capã 
cidade de abate diário de 3.550 bovinos e 
de 1.300 suinos. Meta revista: capacidade 
de abate diário de 2.750 bovinos e 1.100' 
su{nos. Alcançou-se a capacidade para aba 
te de 2.100 bovinos e ?00 su{nos, portan= 
to BOS da meta revista. 

17. Mecanização da Agricultura: meta inicial: 
amptiar o nP de tratores. Meta revista:au 
mentar o n9 de tratores para 72.000. Em 1 

195? o n9 de tratores em uso na agricultu 
ra era de 49.000. Em 1960 estimou-se a e= 
=istência de 77.362 tratores; portanto,su 
perou-se a meta revista. -

18. Fertilizantes:meta revista: atendimento ' 
ao consumo: 40.000 t de nitrogênio,12~000 
t de anidrido fosfórico, 60.000 t de Ózi­
do de potássio e a produção de adubos qu{ 
micos básicos - 120.000 t de conteúdo de 
nitrogênio e anidrido fosfórico. Resulta­
dos para atendimento do consumo: 40.200 t 
de nitrogênio, 102.000 t de anidrido fos­
fórico e 85~000 t de Ózido de potássio; ' 
portanto, 100,5S, 951 e lOBS da meta fi~a 
da. Para a produção: 290.000 t, portanto-; 
8,5 veaes a quantidade fizada pela meta. 

IV - -O se·t·o·r· ·tfe· "I1fdÚ"stri·as de Base, que absor­
via 20,4S dos in~estimentos inicialmente 
contemplados pelo Plano de Metas, era um 
dos setores cruciais para se atingir a vi 
gorosa polltica de industrialiaação de ' 
que falava Kubitshek na sua campanha elei 
toral de 1955. Os resultados do setor, nÕ 
conjunto, mostram que esse objetivo foi !! 



111 

tingido, pois o ritmo de crescimento da 
produção industrial aumentou de mais de 
96% sobre 1955 - lndice do volume ftsico 
da produção industrial - crescimento que 

·se compara muito favoravelmente com o ln 
dice de 1952-1955 que foi de 42%. Por o~ 
tro lado, a produçao industrial diversi­
ficou-se, ganhando maior ênfase o setor' 
de bens de produção, conforme se verifi­
ca pela leitura do seguinte quadro: 

P R O D U ç Ã o I N D U S T R I A L 

Bens de Produção Bens 'de Consumo 

N9 !ndice 

1949= 100 

1956-207,3 

195?-260, 1 

1958-352,2 

1959-425,0 

1955 

1960 

Acréscimo s/ano N9 lndice Acréscimo a/ano 
anterior (%) anterior {%) 

1949= 100 

21, 7 164,7 6,6 

25,5 165,0 0,2 

35,4 167, 2 1,3 

20, 7 178,1 6, 5 

19. 

20. 

21. 

O setor subdividia-se nas seguintes me­
tas: 

Siderur~ia: meta inicial: elevar a capa­
cidade e aciaria do parque siderúrgicÕ' 
a cerca de 2.300.000 t de aço bruto em 
lingotes, em 1960 e 3.500.000 t em 1965( 
'ªcapacidade em 1955 era de 1.365.000). 
Em 1960 a produção atingia 2.279.000 t ' 
de lingotes e em 1961 ~ meta foi ultra -
passada, quando a produção _ atingiu 
2.?85.000 t. 

Alumlnio: meta revista: aumentar a capa­
cidade nacional de produção de alumlnio' 
para 25.000 t em 1960. Em 1960 a produ -
9ão de alumlnio foi de 16.573 t. 

Metais não ferrosos: e~pansão das indús­
trias de chumbo, estanho, nlquel e cobre, 
bem como implantação da metalurgia do ain 
do, até 1960. A metalurgia do zinco não'­
foi implantada nem a produção de cobre ' 
aumentada em termos de assegurar auto-su 
ficiência. Os resultados, no entanto, [Õ 
ram ~s seguintes, indicando que houve e% 
pansao: 

(Produção em Toneladas) 

ohumbo 

4.027 

9.976 

oobre 

399 

1.212 

estanho 

1.203 

2.330 

nlquel 

39 

95 



22. 

23. 

24. 

.26. 

27. 
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Cimento: meta iniciai, slevação do potenci 
a l de produção para S. 000. 000 t ano em ..,. 
1960.AZcançaram-se em Í960 4.369.250 t,por 
tanto, 90,3% da meta. -

AZcdZis: meta iniciaZ, 140.000 t de álca -
tis; meta revista: 212.000 t de álcalis em 
1960~ 140.000 t de soda cáustica e 72.000 
t de barrilha. Alcançaram-se, no fim do 
quinqllinio,152.000 t de álcalis- 83.980 t 
de soda cáustica; portanto, 601 da meta e 
65.000 t de barrilha; togo 94% da meta. 

CeZuZose e PapeZ: meta inicial: 200.000 t 
de celulose e 450.000 t de papel - inclusi 
ve, 150.000 t de papel jornal - em 1960.0s 
resultados em 1960 foram 200.237 t de celu 
tose e SOS. 089 j 4de papel, dos quais 65.76Õ 
de papeZ jornal • . 

Borracha: meta inicial: fomento; meta revi.s 
ta 65.000 t - 40.000 t de borracha sintéti 
ca e 25.000 de borracha natural. Atingiu= 
-se Bm 1961 a capacidade de produção de ' 
borracha sintética, porém, o mesmo não se 
verificou com a borracha natural, cuja pro 
dução, em 1960, foi de 22.500 t, pratica= 
mente igual à de 1955, 22.400 t. 

Ezpo:rtação de Minérios de Ferro: meta re­
vista, 8.000.000 t. Em 1960 e~porta:ram- se 
5.000.000 t; portanto, 62,Si da meta. Cabe 
diae:r que em 1955 a ezportação foi de ...• 
2. 565. 000 t,.:de maneira que o esforço do ' 
Plano de Metas :representou um aumento de ' 
94% em relação à situação anterior. 

I~d~st~ia Automobillstica: meta inicial em 
1960, 100.000 veiculos automótores. A meta 
revista e os resultados alcançados podem ' 
ser confrontados nos seguintes quadros: 

Vslculos Metas Resultados 

Caminhões e Ônibus 170.800 154.700 

Jipes 66.8 61. 3 

Utilitários · 52.6 53.2 

Automóveis 58.0 52.0 

348,2 321,2 (92,3%) 
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ÍNDICE DE NACIONALIZAÇÃO 

Velculos Meta em 1960 Atingido em 06/62 

Caminhões 90 93, o . 
Automóveis 95 89,3 

Ônibus 86,4 

Utilitários 90 94, 3 

Jipes 95 90,9 

TRATORES 

Ano Leves Médios · Pesados Total 

1960 

1961 

1962 

3? 3? 

25 1.5?3 80 1. 6?8 

1.984 4.??9 823 ?.586 

28. Tn·dú:s·t ·ria· de ·co·n·s·t ·rutão ·Naval .: meta inicial, 
impZantaçao da indÜstria; meta revista, capa 
cidade nominal de construção de 160.000 dwt7 
ano. Resultados: os projetos aprovados até ' 
1960 totalizavam uma capacidade de 158.000 d 
iJt/ano. 

29. Indústria Mecânica e de Material Elétrico Pe 
sado: nao foram fixadas metas quantificadas, 
apenas se objetivou ampliar e implantar o se 
tor. Os resultados foram os seguintes: a prÕ 
dução de máquinas e equipamentos aumentou de 
100% em 1960, em relação a 1955, e a produ -
ção de material elétrico, de 200%. 

V -

3.0. 

O Setor de Educação, que era contemplado com 
3,41 do total dos investimentos inicialmente 
previstos no Plano de Metas abrangia apenas' 
a seguinte meta: 

Formação de Pessoal Técnico: meta inicial:in 
tensificar a formaçao de pessoal técnico e Õ 
rientar a educação para o desenvolvimento. Õ 
Governo aumentou, progressivamente, as ver­
bas orçamentárias consignadas ao MEC e dei 
zou subsldios importantes sobre o problema ' 
que resultaram dos trabalhos do ENATEC (Gru­
po Ezecutivo do Ensino e Aperfeiçoamento Téc 
nico criado em 25.06.59). 

VI - Brasllia: meta slntese. 
A cidade foi construlda em muito pouco tempo, 
tendo sido mobilizado, ao que tudo indioa,pa 
ra a sua realiaação, recursos de cerca de ' 
2. 31 do PNB. 



114 

4.2.11-Considerações Finais 

A análise do Plano de Metas mostra que a prioridade ' 

absoluta concedida à industrialização do País deu ensejo a que qua­

se sempre fossem beneficiados os setores da economia diretamente 

vinculados ao processo industrial. com o conseqOente prejuízo de ou 

tros setores econômico-sociais. 

Assim. observou-se que o setor agropecuário foi con -

templado com reduzida parcela do investimento global planejado. O ' 

argumento baseava-se no fato de que com a expansão da fronteira a­

grícola tinha se verificado a ampliação da oferta de alimentos e de 

produtos primários utilizados como insumos industriais. numa propo~ 

çao superior ao do cresci~ento demográfico. 

Vale ressaltar ainda que os setores sociais:saúde,sa­

neamento e previdência social não integravam o Programa de Metas. 

excetuando o setor educacional que apresentou a meta relativa a For 

mação de Pessoal Técnico. 

O problema da distribuição de renda nao foi menciona­

do. Aliás. não resta dúvida de que a execução do Programa de Metas 

contribuiu através de mecanismos concentradores da renda para acen­

tuar os desequilíbrios regionais e sociais. uma vez que a área alvo 
- - 4 5 das atençoes do Governo Federal era o Eixo Rio-Sao Paulo • 

Por outro lado. os empréstimos externos necessários a 

implantação do Programa eram pagos a juros elevados e com prazos re 

duzidos de carência e amortização, acentuando os desequilíbrios no 

Balanço de Pagamentos e resultando no aumento da taxa de inflação,' 

num sistema fiscal inadequado, no capital social básico deficiente. 

entre outras graves dificuldades. 

Apesar dos problemas apontados. o Brasil optou por u­

ma política de desenvolvimento suscitando a ruptura do Governo bra­

sileiro com o Fundo Monetário Internacional que, na época, preconi~ 

zava um esquema contracionista. incompatível. portanto. com os obj~ 

tives do País. 

Não obstante os percalços apontados, o Programa de M~ 

tas pode ser considerado uma experiência positiva na formulação e e 

xecução do planejamento. no Brasil. 

Com a experiência advinda da implantação do Programa' 

de Metas, observou-se que. numa etapa posterior, o bom êxito do pr~ 

cesso de planejamento estaria na dependência da utilização de toda 

uma administração e não mais de alguns 5rgãos de ponta. 

Assim. em virtude dos problemas que atingiam a admi­

nistração pública brasileira, o planejamento, que doravante deveria 
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enfatizar o controle de um sistema em funcionamento. passou a ser o 

novo ponto de estrangulamento do sistema brasileiro. 

Em face dessa situação, além da gradual expansao da • 

participação política não institucionalizada que perdurou até 1964 

como um elemento pressionador do sistema, foi se tornando muito di­

fícil corresponder aos anseios políticos de um regime que se dizia' 

mais democrático. através de programas. de ação administrativa passí 
- 46 -

veis de concretizaçao 

Constatou-se que a industrialização via substituição• 

de importações não chegou propriamente a conduzir o Brasil à confi­

guração de economia desenvolvida. Contrariamente, na medida em que' 

uma homogeneidade relativa de situações é atributo específico de p~ 

ís desenvolvido, a evolução parece ter acentuado os desníveis pre -

existentes na economia.Ao manter à parte do pro2resso econômico.sob 

vários ângulos, o setor primário, as regiões menos desenvolvidas e 

o segmento majoritário da população. a evolução econômica acentuou' 

os desníveis setoriais. regionais e sociais. Todavia. simultaneamen 

te, dispôs as pré-condições necessárias para a correção destas dia­

paridades, ao montar uma estrutura industrial integrada. Adicionado 

à situação dos desníveis sociais observou-se que os mesmos não ten­

deram a diminuir pela política de inversões e gastos sociais do se­

tor público. As populações deixadas à margem do processo econômico, 

dada a sua inexpressividade em termos econômicos e conseqOente má • 

organização política. não encontraram acesso aos incrementas de pr~ 

dutividade da economia. 

Decorreu também do Programa de Metas uma intensifica­

ção do processo inflacionário que originou graves perturbações de 

ordem político-social. O fato do Programa ter gerado o núcleo da al 

ta acentuada de preços. esgotou as possibilidades do modelo de fi -

nanciamento por via inflacionária, mostrando ao governo que este 

não poderia continuar financiando a expansão de seu dispêndio com ' 

base na geração adicional de meios de pagamento, o que conduziria a 

economia a uma hiper-inflação insustentável. · 

Um dos traços mais característicos do Programa de Me­

tas foi o pragmatismo de suas soluções instrumentais. As centrais 

de coordenação montadas ao longo da execução do Programa nasceram 

ou se adequaram às tarefas de compatibilização dos objetivos distin 

tos, _ forçadas pela limitação de recursos. 

Assim _sendo, se por um lado inexistirem condições in­

ternas que obrigassem a montagem de um sistema central de planific~ 

ção, por outro. o tipo de objetivos perseguidos impôs a constitui -

ção de um sistema eficiente de programação e execução de políticas' 

setoriais. Além disso, es condições externas, ditando uma capacida-
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de para importar rígida e incompreensível e a inexist~ncia de um ' 

mercado de capitais organizado, conduziram i mo~tagem de mecanis -

mos de coordenação global . dos programas. Tais providências compat! 

veis com a realidade econômica da época, estabeleceram as pré-con­

dições para a posterior montagem de um sistema de planificação mais 

refinado e racional. O quadro, a segui~ aponta os canais estratégi­

cos sobre os quais as centrai~ de contr~le exerciam a coordenação' 

interpragm8tica. 



QUADRO 4.6 

CHAVE VISUAL DOS INSTRUMENTOS DO PLANO DE METAS 

MEDIDAS DE POLÍTICA AGENCIA MANIPULADO-
COORDENAÇÃO E COM- EXAME E PARECERES REGISTOO DA MARCHA 

METAS DE RESPONSA- PROGRAMA SETORIAL PATIBILIZAÇAO DO PLA- SOBRE A PRIORIDADE 00 PROGRAMA 
BILIDADE DO REALIZADA POR ECONÔMICA RA DA MEDIDA 

NO QUANTO AO MACRO- ECONOMICA 
DO PRO.Em 

Vinculação de fundos Diversos (DNER CMM. Impacto sobre a Balanço 
isenção tributaria DNEF.etc.) de Pooomentos 

SETOR Entidada autarquica · Cambio favorecido CPA (orçamento de cõmbio) BNDE 
PUBLICO e Financiamento em m0e- SUMOC e endividamento externo ( Emprestimo interno • 

empresa estatal da nacional DN DE e Banco do Brasil (registro de capitais do 
Financiamento do ex te - SUMOC e BNDE (aval) exterior) concessão de aval ) 

rior 
(SUMOC) 

isenção e redução Impacto sobre os CPA 
tributária CPA fundos publicas (Alteração tarifário CONSELHO DO 
Tarifo aduaneira CPA (financiamentos a registro de similar e DESENVOLVIMENTO 
Reserva de-Controle longo prazo) mudança da categoria 

SETOR de cõmbio SUMOC (BNDE) ~e importação) 
PRIVADO Grupos executivos Mercado registro da ' 

similar CPA SUMOC ' 
Financiamento em moe- ( registro de capital 
da nocionor BNDE e Banco do Brasil estrangeiro) 
Financiamento exter-
no SUMOC 
Câmbio favorecido . 

Fonte : leHO Cor/o•, 18 ono• de- polr'tico - Hgundo edlj;Õo, 
DU. OIUIERTO D. llOIRIQUI . 

editoro flrull lenH - 1981, pog . 114. 



foi possível identificar também uma estatização for­

mal da economia qua implicou na existência de um Estado importante 

produtor ãireto nossetores estratégicos da economia e controlador ' 

indireto de substanciais faixas de decisão privada. Além da mudança 

qualitativa do papel do Estado ocorreram outras mudanças implícitas 

na evolução processada sob o Programa de Metas: a estreita solidari 

edade forjada entre a indústria brasileira de bens de capital e a ' 

política de investimentos públicos e a dependência de cap1tal de g! 

ro. por parte das empresas. de créditos abertos pelos bancos ofici­

ais. Esta dependência foi acentuada ao longo do Programa de Metas.' 

devido à captação de recursos da rede bancária privada. 

Portanto. constata-se. com facilidade, que se em re­

lação ao núcleo de instrumentos utilizados pelo plano foram monta -

dos pragmáticos mecanismos de coordenação. em contrapartida, no que 

concerne à área residual de instrumentos persistiu e agravou-se a o 

peraçao compartimentalizada. 

Cumpre ressaltar que mesmo no tocante a area instru­

mental organizada. a coordenação lograda começou a se revelar gra­

dativamente insuficiente, em face da maior complexidade da econo -

mia e maiores responsabilidades do poder público. 

Portanto. ao final do Programa de Metas o aparato 

instrumental era aLnda insatisf atório para que o novo Estado arcas 
47 

s~ adequadamente com novas tarefas 

Vale salientar ainda que apesar do Programa de Metas 

ter propiciado.inegavelmente.o aumento da capacidade geradora de ~ 

nergia elétrica. a produ~ão dobrada do aço. a ampliação da rede r~ 

doviária pavimentada e a implantação de numerosas indústrias. não• 

conseguiu sustar o agravamento profundo das contradições econõmi -

cas. sociais e políticas. 

N~ plano social. os deslocamentos provocados pela re 

distribuição da riqueza e do poder ou prestígio entre os vários 

protagonistas não chegou a um novo patamar de relativa estabilida~ 

da. No político, o populismo começava a dar sinais de esgotamento' 

da sua viabilidade~ embora a crise ainda se mantivesse oculta na • 

euforia desenvolvimentista. Do ponto de vista econômico. os sinto­

mas de desequilíbrio - inflação. dificuldades do balanço de paga -

mentas a a aceleração do crescimento rélativo da dívida externa 

1 ifi i - - 46 a gn cavam a ex stencia de problemas mais serias • 

O Programa de Matas, embora devesse se prolongar até 

o término do ano de 1961, pelos suas projeções financeiras, foi en 

cerrado o 31.01.61, com o posse de Jânio Quadros. 

Tendo o Programa encampado e reformulado projetos em 
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curso ligados a vàrios planos setoriais brasileiros, deve ser con­

siderado como uma fase no desenrolar desses planos. Assim sendo, o 

encerramento do Plano não representou a interrupção da maioria de 

seus projetos. Ensejaria, é certo. outras reformulações e mudanças 

de rótulos. 

119 



liO 

Notas e Referências do Capítulo IV 

1.0 capítulo em questão foi elaborado a partir da consulta a segui~ 

te bibliografia: 

a) SKIDMORE,Thomas-Bresil: De Getúlio a Castelo (1930-l964)1Trad. 

brasileira por uma equ~pe coordenada por Ismênia Tunes Dantas1 

Sa.ed.1Paz e Terra1 RJ11976. 

b) CARONE,Edgard-A Quarta República (1945-1964);1-Documentosi OI­

FEL-Oifusão Editorial S/A;RJ-SP: 1980. 

e) IANNI,Octávio-Estado e Planejamento Econômico no Brasil (1930-

1970) ;2a.ed.1Civilização BrasileiraiRJ,1977. 

d) BENEVIOES,Maria Victória de Mesquita-O Governo Kubitschek-Oe -

senvolvimento Econômico e Estabilidade Política (1956-1961)12a. 

ed.1Paz e Terra1RJ11976. 

e) COSTA.Jorge Gustavo da-Planejamento Governamental:A Experiênc! 

a Brasileira1FGV1RJ11971. 

2.Institute of Inter-American Affairs,The Development of Brazil 1 Wa 

shington,US1 Government Printing Office11945. 

3.Institute of Inter-American Affairs;op. Cit.,p.70. 

4.Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico;Relatório Anua1 11957; 

p.66. .. 
S.LAFER,Celso-Estado e Sociedade-Problemas de Planejamento in Argu­

mento:Vol. l (2)11973;p.3B. 

6.LAFER,Celso-The Planning Process and the Political System in Bra­

zil (A Study of Kubitschek/s Target Plan: 1956-196l);Oissertation 

Series n 9 161Latin American Studies Program,Cornell University Y­

thaca1July, 19701p.141. 

7.LAFER,Celso-The Planning Process ••• ,op.Cit.1p.136. 

8.MELLO E SOUZA,Nelson~o Planejamento Econômico no Brasil in Revis­

ta de Administração Pública; nV 4;19681p.87. 

9.Brasil,Presidência ~ República-Conselho de Oesenvolvimento,Plano 

de Desenvolvimento Econômico;RJ119751Vol.I1p.S. 

10.Brasil,Presidência da RepÚblica-Op.Cit.1Vol.Iip.S. 

11.Brasil,Presidência da RepÚblica-Op.Cit.1Vol.I1p.6. 

12. I bi de m. 

13.Brasil,Presidência da República-Conselho de Desenvolvimento,Pro ~ 

grama de Metas1RJ119581T.I1p.59. 

14.Ibide11. 

15.LEFF.Nathaniel-Economic Policy-Making and Oevelopment in Brazil1 

New York1John Wiley l Sons119681p.53~ 



12Í 

16. LAFER1Celso-Op.Cit •• p.144. 

17. KUBITSCHEK DE OLIVEIRA.Juscelino-Oiretrizes Gerais do Plano Na­

cional de Desenvolvimento1Belo Hotizonte1Livraria Oscar Nicolsi. 

1955,p.13-15. 

18. Comissão Mista Brasil-Estados Unidos para o Desenvolvimento Eco 

nômico1Relatório Geral1RJ119541T.I.p.135:cf sobre a importância 

do conceito no Programa de Metas.Presidincia da Rep~blica,Cons~ 

lho de Desenvolvimento.Plano de Desenvolvimento Econômico. estu 

dos e relatórios1V.I1RJ119571p.3-4. 

19. LAFER1Celso-O Planejamento no Brasil. Observações Sobre o Plano 

de Metas (1956-1961) in:~afer.Betty Mindlin: Planejamento no 

Brasil12a.ed.1Perspectiva1SP119731p.36. 

20. Presidência da RepÚblica1Conselho de Desenvolvimento1Programa de 

Metas1Situação em 30 de dezembro de 1958 (mimeografado). 

21. LAFER.Celso-The Planning Process and The Political System in Bra 

zil (A Study of Kubitschek's ~arget Plan: 1~56-196ll1Dissertati­

on Series n9 16.Latin American Studies Program 1Cornell Universi­

ty1Ithaca1July 1970Jp.161-207. 

22. LAFER.Celso-Op.Cit •• p.21. 

23. Instrução n9 113, da Superintendência da Moeda e do Crédito (SU­

MOC), datada de 17 de Janeiro de 1955. 

24. LESSA,Carlos-Fifteen Years of Economic Policy in Brazil in Eco­

nomic Bulletin for latin America 1Vol.IX1(2),nov. de 1964ip.70 -

71. 

25. BAUCHET,Pierre-L'Experience Française de Planification1Paris1Edi 

tion du Seuil11956. 

26. Brasil. Presidência da República-Conselho de Desenvolvimento1Pro 

grama de Metas1RJ119561T.I1p.20-21. 

27. Ibidem.p.18. 

28. Ibidem. 

29. Ibidem. p.34. 

30. Ibidem,p.27. 

31. LESSA.Carlos-Op.Cit. 

32. LEFF.Nathaniel-Economic Policy-Making and Development in Brazil1 

New York,John Wiley & Sons. l9681p.42. 

33.0LIVEIRA.Francisco de-A Economia Brasileira-Crítica a Razão Oua -

lista in Estudos CEBRAP, (2)119721p.45. 

OBS: O "subdessnvoZvimento" ~ uma formação capitalista e não simple~ 

mente histórica. Ao enfatizar o aspecto da dependência - a co -



122 

nhecida relação centro-periferia - os teóricos do "modo de pr~ 

dução subdesenvolvido" quase deixaram de tratar os aspectos i~ 

ternos das estruturas de dominação que conformam as estruturas 

de acumulação próprias da países como o Brasil: toda a questão 

do desenvolvimento foi vista sob o ângulo das relações exter -

nas, e o problema transformou-se assim em uma oposição entre ' 

nações, passando despercebido o fato de que. antes da oposição 

entre nações, o desenvolvimento ou o crescimento é um problema 

que diz respeito à oposição entre classes sociais internas. O 

conjunto da teorização sobre "o modo de produção subdesenvolvi 

do" continua a não responder quem tem a predomin~~cia: se são' 

as leis internas de articulação que geram o "todo" ou se são ' 

as leis de ligação com o resto do sistema que comandam a estru . 
tura de relações.(OLIVEIRA,Francisco - A Economia Brasileira : 

Crítica à Razão Dualista in Estudos CEBRAP;2 outubro,1972; Edi 

ções CEBRAP-Editora Brasileira de Ciências Ltdaip.8). 

34. CARDOSO.Fernando Henrique & FALETTO,E.-Dependência e Desenvolvi 

mente na América latina1Zahar Ed.;RJ;l970;p•l23. 

35. LOPES.Lucas-Entrevista Concedida à Maria Victoria de Mesquita ' 

Benevides em 22.11.74 e KUBITSCHEK,J.-Discurso no Conselho Naci 

onal de Economia(l6.l.1961) in Revista do Conselho Nacional de 

Economia; Ano X, n9 12, 196l;p.105. 

36. LORENZO,Fernandes,O.S.- A Evolução da Economia Brasileira;Zahar 

Ed.;RJ;l976;p.185. 

37. BENEVIDES.Maria Victória de Mesquita-O Governo Kubitschek-Dese~ 

volvimento Econômico e Estabilidade Política (1956-1961) ;2a.Ed.1 

Paz e Terra, RJ;l976;p.221. 

38. KUBITSCHEK OE OLIVEIRA_;J.-Mensagem ao Cong~esso Nacional 1 Impre~ 

sa Nacional;RJ;l956;p.273. 

39. Trecho extraído da Operação Pen-Americana: Documentário I;p.31-

-37. 

40. FURTADO,Celso-A Pré-Revolução Brasileir~;Fundo de Cultura1RJ1 

1962,p.83. 

41. KÜBITSCHEK DE OLIVEIRA,J.-Mensagem ao Congresso Nacional 1 Impre~ 

sa Nacional1RJ11957;p.115. 

42. CAROOSO,Miriam limoeiro-Ideologia do Desenvolvimento-Brasil:JK­

-JQ1Paz e Terra1RJ11977;p.183,184,185,l89,190. 

43. Dados extraídos de Carlos Lessa-Op.Cit~ e do Relatório do Perío 

do 1956-1960,4 vols.;Presidência da RepÚblica,Conselho de Desen 

volvimento1dezembro de 19601 São eocontrados também no trabalho 

de Calao Lafer-0 Planejamento no Brasil:Observações sobre o Pla 



123 

no . de Metas (1956-1961){ In Betty Mindlin lafer:Planejamento no 

Brasil12a.Ed.1Perspectiva S/A1SP119731p.43-4B. 

44. LEONE.Jos~ Carlos e Associados, consultores industriais1Relat6-

rio " da Pesquisa Sobre a Estrutura Brasileira de Produção e Con­

sumo de Celulose e Papel1BNDE,Associação Paulista dos Fabrican­

tes de Papel e Celulose119681p.21 e 25. 

45. MENDES.Ana Gliucia-A Experi~ncia de Planejamento Econ6mico no 

Brasil1Cmimeografado)1p.21-22. 

46. LAFER,Celso-0 Planejamento no Brasil10p.Cit.1 p.46-50. 

47. LESSA,Carlos-Fifteen Years ••• ,op.Cit. 

46.LORENZO,Fernandes O.S.-A Evolução da Economia Brasileira1Zahar E 

ditora1RJ119761p.1B9. 



124 

CAP!TULO V 

AS RELAÇÕES . ENTRE O ESTADO BRASILEIRO 

E A ECONOMIA NA CRISE DA DEMOCRACIA 

5.1-A Crise 

Nos anos de 1961 a 1964 o Brasil foi alvo de uma crise 

político - econômica de grandes proporções. 

A crise econômica foi marcada pela redução do Índice ' 

de investimentos, diminuição da entrada do capital externo, queda da 

taxa de lucro e agravamento do processo inflacionário, o qual deixou 

de ser apenas uma técnica de "confisco salarial" passando a funcio -

nar como inflação de custos. 

Assim, os governos de Jãnio Quadros (janeiro-agosto de 

1961) e João Goulart (novembro de 1961-abril de 1964) não estavam em 

condições de equacionar as contradições do Governo Kubitschek. Não • 

haviam mais possibilidades políticas ou econômicas para a concilia -

ção entre ideologia nacionalista e capitalismo nacional ou entre i -

deologia nacionalista e capitalismo associado. 

Por outro lado, no Brasil de então, estabeleceram-se ' 

grandes contradições entre as classes sociais. tanto na cidade como 

no campo. Foi, aliás, uma época de oreanização política das massas ' 

camponesas, principalmente no Nordeste. 

Constatou-se, portanto. a "descaracterizaç5o" das pol! 

ticas econômicas adotadas nos anos de 1961-1964 e uma crise política 

radical, explícita nas posições dos partidos políticos de esquerda e 

direita, relativamente ~ orientação a ser dada aos assuntos econômi­

cos e políticos nacionais, tanto nas relações internas, quanto nas ' 

externas. 

Além disso, ~om a "ren~ncia" do Presidente Jãnio Qua­

dros em 1961 - as forças conse~vadoras e antipopulistas tentaram im­

~edir a ~osse do Vice-Presidente João Goulart. Contra essa situação 

se insurgiram· as forças políticas ligadas a este Último que se mobi­

lizaram para assegurar a sua posse. 

Entretanto, mesmo com a posse de Goulart. a crise pol! 

tice nao foi ~uperada, pois, aquiescendo na subida deste ao poder.as 

forças políticas e militares conservadoras haviam imposto, como con­

dição, o regime parlamentarista, com o visível intuito de reduzir a 

influência do então Presidente. Posteriormente, nem mesmo o plebisc! 

to nacional que devolveu ê Nação o presidencialismo, foi suficiente' 
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pera aplacar e insatlsfação e remover a crise política. Somados a e~ 

se problema, outros dois eram dignos de análise: o inconformismo dos 

assalariados, tendo em vista o acelerado esvaziamento do poder aqui­

sitivo dos seus salários e o aprofundamento do debate em torno das 

reformas de base: agrária, tributária, universitária e outras. 

De fato, a industrialização, a urbanização e o êxodo' 

rural ocorridos noa anos antáriores levaram a detecção dos pontos de 

estrangulamento não-econômicos diante dos quais se encontrava a so­

ciedade brasileira. 

Para agravar mais a situação ora configurada, outra r~ 

alidade se inserira no panorama nacional: o divórcio entre o Poder ' 

Legislativo e o Executivo. Enquanto o Legislativo era, em boa parte, 

representado por elementos da sociedade agrária que entendiam os pr~ 

blemas brasileiros no contexto da economia primário-exportadora,o E 

xecutivo estava fortemente influenciado pelos interesses e valores 

ligados à sociedade urbano-industrial. 

Ademais, no âmbito da contradição entre um sistema ca­

pitalista de tipo nacional e um capitalismo associado desenvolveu-se 

a contradição entre forças que lutavam pela socialização (por via da 

estatização progressiva da . economia nacional) e as forças que luta -

vam pela solução capitalista (segundo os modelos de associação ou de 

pendência). 

A política econômica do .governo Quadros revelou as flu 

tuações inevitáveis de uma ação mais ou mano~ improvisada. 

Os problemas da economia do País, na epoca, eram os se 

guintes: os desequilíbrios econômicos setoriais e regionais, a inop~ 

rância da administração pública, a dívida externa, a inflação, a ne­

cessidade de propor e executar uma política de investimentos pÚbli -

cos e de formular uma política de incentivos à empresa privada, so -

bretudo, pequena e média. 

Assim, as diretrizes expressas nas Instruções números' 

204,205 e 206 expedidas pela SUMOC, visavam ao equacionamento dos . 

problemas financeiros e cambiais. De acordo com as instruções, a im­

portação de mercadorias deveria ser feita com câmbio adquirido no 

mercado livre e as cambiais provenientes da exportação de café deve­

riam ser negociadas à taxa do mercado livre. 

Em conseqüência da política financeira e cambial adota 

da tornaram-se urgentes novos empréstimos e financiamentos externos. 

Paralelamente, coube ~ política cambial w financeira 

do Governo Quadros restabelecer, em parte, os interesses do setor a­

grário-exportador. 

Entretanto.este p~lítica antiinflacionérie destinada a 
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produzir~ ~duziP a estabilidade financeira e cambial. começou a ~ 

carretar o aumento dos preços internos. Como conseqijência. verificou 

-se o gradativo descontentamento das massas urbanas e o decréscimo ' 

da popularidade e do prestígio político de Jãnio Quadros. 

Em face desta situação. o Governo colocou em prática a 

política externa independente, com .o intuito de tentar recuperar o 

seu prestígio. reduzido pela política de estabilização financeira. 

De acordo com a aludida política. o Brasil, devido as 

suas proporções continentais. à sua posição na América do Sul e aos 

seus laços históricos e culturais com a Africa. já estaria em condi­

çoes de emancipar as suas relações políticas e econômicas externas. 

Em suma, após alguns meses. o Governo percebeu que não 

era fácil combinar a política externa independente. os compromissos' 

financeiros externos. as concessões ao setor primário exportador.a 

política anti-inflacionária. a intenção de retomar o desenvolvimento 

econômico e as exigências da "democracia representativa". Mais uma 

vez. pois. revelava-se a contradição entre as t~ndências da socieda­

de nacional e as tendências da economia dependente. 

Na gestão seguinte. de João Goulart. constatou-se o 

quadro seguinte: 

a) agravamento dos problemas políticos e econômicos do 

paÍSJ 

b) intensificação do debate técnico e político sobre 

as limitações e possibilidades inerentes ao tipo de 

desenvolvimento industrial havido nos anos anterio-

resi 

c) discussão sobre a necessidade de encontrar-se uma ' 

alternativa política a fim de que o País pudesse in 

grassar em nova fase de expansão econômica. 

Procurou. então, o Governo Goulart, por em ~rática uma 

política econômica planificada através do Plano Trienal. o qual deve 

ria ser executado nos anos 1963-65. 

Mediante o Plano Trienal. formulava-se. no âmbito do ' 

Poder Público, um diagnóstico amplo. detalhado e integrado das cond! 

ções e fatores responsáveis pelos desequilíbrios. estrangulamentos e 

perspectivas da economia do País. 

O Plano Trienal foi fortemente influenciado pelas con­

cepçoes da CEPAL e a sua formulação se deu num clima político favor~ 

vel, criado pela Carta de Punta del Este. que continha o pensamen -

to latino-americano em face da revolução socialista de Cuba. Esta' 

Carta e a criaçeo da Aliança para o Progresso foram manifestações di 

retas da crise de liderança dos Estados Unidos na América latina, de 

vida e questão cubana. 
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De conformidade com o Plano Trienal o governo pos em 

prática uma política monetária, cambial e salarial de cunho anti-in 

flacionário. 

as razoes: 

Todavia, essas políticas nao foram .mantidas por vári-

a) Pressões dos setores industriais quanto a facilida 

das de crédito1 

b) Reivindicações das classes assalariadas represent~ 

das pelo proletariado urbano e funcionários civis' 

e militares. 

c) O movimento da opinião pública contra o capital es 

trangeiro, o Fundo Monetário Internacional e as 

normas, ~m vigor, para remessa de lucros e dividen 

dos para o exterior. 

d) A intensificação, por parte dos partidos políticos 

e as lideranças de esquerda contra o capital es -

trangeiro, o imperialismo, o latifúndio e o entre­

guismo. 

Em face dessa situação, o governo se viu na contingê~ 

eia de intensificar a campanha de opinião pública em favor das re -

formas de base, e da política externa independente. 

Entretanto, o débate sobre as reformas nao se ateve a 

penas as questões agrária, bancária, fiscal e administrativa. Abran 

geu problemas tais como: sistema eleitoral, organização urbana, en­

sino universitário e capital estrangeiro. 

A questão agrária, entre todas, foi a que teve maior' 

ênfase, acabando por mobilizar contra o gov~rno todas as forças po­

líticas tradicionais, então dominantes no Congresso Nacional. 

Em resumo, apesar do Plano Trienal ter correspondido' 

~ pri~eira tentativa de planificação global, a sua execução implica 

va numa centralização das decisões econômicas em grau incompatível' 

com a divisão então existente entre os Poderes Legislativo e Execu­

tivo. O Plano Trienal, como se pode depreender conferiu maior poder 

ao executivo e ao órgão planejador em doses acima do que poderia su 

portar a estrutura do poder vigente no País, na época. 

Uma análise detalhada dos governos de Quadros e Gou -

lart coloca em destaque três questões fundamentais: 

a) O agravamento dos antagonismos entre diferentes es 

tratégias ou opções poiÍticas de desenvolvimento1 

b) O aprofundamento dos antagonismos entre os poderes 

da República, em especial o Executivo e o Legisla­

tivo, 

e) A politização das oooulacões urbanas e rurais acen 
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tuando-se es contradições entre as classes sociais. 

Em plena crise político-econômica, o antagonismo eras 

cante entre o Executivo e o Legislativo atingiu o ápice por ocasião 

do comício realizado no Rio de Janeiro, em 13 de março de 1964.0 

Presidente da República, João Goulart, dele participando mostrou ao 

Congresso a sua identificação com as massas urbanas as quais desej~ 

vam as reformas de base, a política externa independente e a conti­

nuidade da industrialização. 

N e 's s a s c o n d i ç õ e s , o P r e s ide n t e e s t ava e o n t ri b u i n d o p ~ 

ra um estado de ilegalidade, pois, ao tentar fortalecer os seus po­

deres, entrando em contato direto com o povo, estava ultrapassando' 

os limites est~belecidos pela Constituição~·colocando a margem os' 

partidos políticos e o Congresso Nacional. 

A Constituição de 1946 embora presidencialista divid! 

a a responsabilidade sobre as decisões mais importantes entre os p~ 

deres Legislativo e Executivo. 

Assim, em virtude da pr6pria estrutura · da Constitui -

çao o governo não dispunha de capacidade de decisão e açao em face 

dos problemas econômicO$,SOciais e políticos do País. O Congresso 

Nacional, por seu turno, devido à sua composição heterogênea e o s~ 

u caráter conservador, quanto à abordagem dos problemas da Nação, 

não estava em condições de decidir à altura, questões tão complexas 

da realidade brasileira. 

· Portanto, para a continuidade do processo de desenvo! 

vimento econômico não eram suficientes as reformas de base, mas a 

reestruturação do poder político de modo a reorientar os objetivos' 

e os meios da política econômica governamental. Nas relações entre' 

o Estado e a Economia . era necessário equacionar o dilema consubstan 

ciado nas seguintes opções políticas: 

a) Política econômica visando à emancipação das deci­

sões sobre a economia do País. 

b) Política econômica objetivando ao aprofundamento 

das relações de interdependência e complementarid~ 

de da economia nacional com a economia internacio­

nal. 

e) Política econômica propondo o fortalecimento e a 

ampliação do setor estatal da economia brasileira, 

com a finalidade de acelerar a transição para o 

"social, ismo". 

Os adeptos do "capitaZismo nacional,,, eram:a pequena • 

burguesia industrial brasileira, alguns setores da grande burguesia 

industrial a parte das massas assalariadas dos grandes centros urba 

nos e industriais. 
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A estrat~gia destinada i transição para o "socialismo" 

estava largamente associada à opção precedente; apresentando.todavi~ 

uma tendência francamente estatizante. Os grupos e classes sociais ~ 

deptos desta alternativa se confundiam com os simpatizantes do "cap' 

talismo nacional~ 

A estratégia relativa ao capitalismo dependente.final­

mente. contava com a adesão d~s grupos econômicos e classes sociais i 

dentificados com a economia primário exportadora e os grupos econômi 

cos e classes sociais surgidos com a expansão industrial e financei­

ra da epoca da execução do Programa de Metas.Tratavam-se dos setores 

políticos e econômicos mais poderosos do País. razão pela qual acab~ 

ram se impondo aos grupos econômicos e às classes sociais favoráveis 

ao "capitalismo nacional" e ao"socialismo"1
• 

5.2-0 Plano Trienal 

5.2.1-Antecedentes 

A inflação acentuada observada no período de 1956-1961 

suscitou problemas de graves conseqüências facilmente detectáveis na 

realidade nacional da época. Entre eles eram dignos de nota o deses­

timulo à poupança individual, os prejuízos referentes aos investime~ 

tos de longo prazo. o desvio de recursos para ocupações estéreis e o 

agravamento das tensões sociais na medida em que a inflação acarret~ 

va grandes dificuldades para expressiva parcela da população brasi -

leira. 

O balanço de pagamentos era marcado por forte desequi­

líbrio. Enquanto as exportações brasileiras declinavam à taxa de 1.6 

% ao ano, as importações ascendiam de 3.6% ao ano. 

A situação do desemprego e do subemprego agravara-se 

em virtude nao só do descompasso entre o aumento da população e o 

crescimento da economia, mas em decorrência de fatores como as migr~ 

ções das áreas rurais para as cidades, da estrutura de investimentos 

industriais com alta densidade de capital por trabalhador, limitando 

a capacidade de absorção da mão-de-obra e de uma legislação social 

desentrosada com o estágio econômico. onerando o custo da mão-de-o -
- 2 - -bra em relaçao ao fator capital • Ate 1960. a industria absorvera a-

pe~as 4 milhões do total de 22 milhões de pessoas empregadas, repre­

sentando menos de 20% na oferta do mercado de trabalho. 

Os desequilíbrios regionais apresentavam perspectivas' 

pouco alentadoras. 

Verificou-se ao tempo do Programa de Metas a execução• 
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de várias metas,concentradas. todavia, nas regiões Sudeste e Sul, fa 

to que tornaria manifesto o desnível econômico -e, em conseqüência,s~ 

cial entre essas e as dem~is regiões do País. 

Foi no contexto dos problemas acima assinalados agrav~ 

dos ainda pelo estado permanente de crise política que se alongou de 

agosto de 1961 a dezembro de 1962,que se formulou o Plano Trienal de 
. 3 

Desenvolvimento Econômico e Social • 

Empossado a 31 de janeiro de 1961, o presidente Jânio' 

Quadros nao deu o seu apoio ao Programa de Metas que deveria entrar' 

em seu sexto ano de execução, passando a articular um novo sistema ' 

de planejamento. 

De conformidade com a nova orientação, os Estados deve 

riam ter participação efetiva no Plano a ser elaborado. Em agosto de 
- 4 1961 foi criada a Comissao Nacional de Planejamento (COPLAN) ,apesar 

da exist~ncia do Conselho de Desenvolvimento que tivera marcada atu~ 

çao ao tempo da implementação do Programa de Metas. O Decreto de cria 

çao da COPLAN ressaltava que esta absorveria a Secretaria Geral do ' 

Conselho de Desenvolvimento. Todavia, antes que a incorporação se e­

fetivasse, o Presidente Jânio Quadros renunciou a Presidência da Re­

pública. 

A crise deflagrada com a renúncia do Presidente foi s~ 

parada, pelo menos aparentemente.pela instituição do parlamentarismo 

que vigorou de 2 de setembro de 1961 a 23 de janeiro de 1963. 

Nesta ocasião, alguns acontecimentos importantes marca 

ram o planejamento nacional. 

Em setembro de 1961, em consonância com o dispositivo' 
5 . -

constitucional o Conselho de Ministros. sob a presidencia do Minis-

tro Tancredo Neves, submeteu ao Parlamento (Congresso Nacional) o s~ 

u programa de ação administrativa. com o título de Programa de Gover 

( - - - 6 no-Bases Analise da Situaçao Economica e Social do Brasil) • 

Os objetivos da política econômica delineados no Pro -

grama de Governo foram posteriormente retomados pelo Plano Trienal.E 

ram eles: 

a) Aumentar a taxa de crescimento do Produto Nacional' 

Bruto global elevando-a para 7,5\ ao ano1 

b) Absorver. produtivamente, a mão-de-obra subemprega-

\ 

c) Minorar e, eventualmente,eliminar as tensões cria -

das pelos desequilÍbriassociais. diminuindo a desi­

gualdade na distribuição da renda e provendo condi­

ções mínimas de habitação e saneamento1 

d) Alcançar razo~vel estabi.lidade de preços1 

e) Atenuar e. se possível. suprimir o desequilíbrio do 



balanço de pagamentos, 

f) Minorar os desequilíbrios regionais, 

g) Corrigir as qeformações estruturais. reforçando e 

adaptando o setor industrial à necessária estrutu­

ra de emprêgo. e aumentando substancialmente a pro 
7 -

dutividade agrícola • 

O Programa ind~cava. também. os instrumentos de uma 

política de desenvolvimento. a saber: 

a) Elevação da taxa de poupança1 

b) Melhoria da composição de investimentos, 

c) Programação do desenvolvimento, 
- 6 d) Mobilizaçao de recursos externos • 

Havia. no que tange à programação para o desenvolvi -

menta. a sugestão de se elaborar planos em três níveis: o plano de 

perspectiva. de longo prazo. onde se assinalaria a evolução quanti­

tativa e estrutural da economia; o plano quinquenal. de médio praz~ 

cobriria o período de cinco anos estando sujeito a revisões anuais' 

e o plano de emergência que daria prosseguimento a execuçao dos pr~ 

jatos existentes os quais já contavam com a cooperação financeira 

do Banco Interamericano de Desenvolvimento e de outras entidades a-
9 mericanas • 

O Programa incluía. ainda, a indicação da política f! 

nanceira para o desenvolvimento com estabilidade. Esta se desdobra­

va em três ·partes: política monetária e bancária; política finance! 

ra pública e política de cãmbio e comércio exterior. O Programa, f! 

nalmente descrevia os objetivos do desenvolvimento econômico regio­

nal e setorial. 

Embora o Programa de Governo tenha sido prejudicado 

pelo caráter transitório do regime parlamentarista. representou in­

~ teressante articulação das várias iniciativas governamentais, com a 

participação de todos os Ministérios. 

5.2.2-0 Contexto Político 

Ao assumir a Presidência da República em setembro de 

1961. João Goulart tinha pela frente problemas de grande magnitude' 

que demandavam soluções urgentes: a crescente taxa de inflação, o~ 

pelo à reforma agrária. a crise no suprimento de gêneros alimentíc! 

os tais como carne. leite, arroz, açúcar e feijão, a proliferação • 

das favelas urbanas e agitações sociais na érea do polígono das se-

cas. 

Apesar da urgênci~ de um programa de governo visando' 

ao equacionamento dos impasses registrados na realidade sócio-econõ 
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mica nacional. o planejamento só veio a ser alvo de cogitação em se 

tembro do ano seguinte (1962) quando.através áe decreto presidenc! 

al. foi criado o cargo de.Ministro Extraordinário do Planejamento.' 

Para exercê-lo foi nomeado o economista Celso Furtado que recebeu.' 

inclusive. a incumbência de elaborar um plano de três anos para a ' 

administração Goulart. 
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Duas razões fundamentais justificavam a preparaÇão de 

um plano.A primeira se reportava ao plebiscito sobre o presidencia­

lismo. o qual teria lugar em janeiro. O Congresso Nacional pressio­

nado por grupos de interesses ponderáveis, sobretudo na área traba­

lhista antecipou o Plebiscito, através do qual a Nação sancionaria' 

ou vetaria a emenda constitucional que instituira o Parlamentarismo. 

Portanto, sob a égide da campanha do Plebiscito. o sistema de plan~ 

jamento foi delineado bem como o plano contando com as diretrizes ' 

da política econômica e social do futuro governo presidencialista ' 

de Goulart. 

A segunda razao era a certeza por parte do governo 

brasileiro de que uma ajuda financeira norte-americana. por interm~ 

dia da Aliança para o Progresso, se se faria desde que o Brasil a­

presentasse um plano nacional. 

Celso Furtado. iniciando os trabalhos relativos ao 

Plano, apos examinar os recursos do Conselho de Desenvolvimento 

criado no governo Kubitschek) e da COPLAN (Comissão Nacional de Pla 

nejamento, criada em 05.08.61 no governo Quadros) optou por este ~1 

timo Órgão cujo pessoal foi convocado para a elaboração do plano em 

apreço. 

Em 31.12.1962, uma semana antes do Plebiscito o plano 

foi oficialmente anunciado à Nação sob o título de Plano Trienal de 

Desenvolvimento Econômico e Social. 

Todavia, duas semanas antes da sua publicação o Plano 

Trienal e o economista Celso Furtado já eram alvos de severas críti 

cas através da imprensa. 

A Tribuna da Imprensa, jornal conhecido pela sua linre 

anticomunista dizia: "O Sr. Celso Furtado é hoje em dia uma das mai 

ores barreiras às boas relações entre o Brasil e os Estados Unidos, 

por três razões: a) ele é incapaz, apesar de sua fama de gênio; b) 

ele é desleal e nao pensa no Pa{s, mas apenas em sua própria ambi -

ção de poder; e) ele é um comunista, e só trabalha para o seu plano 

de solidificar um esquema comunista no Nordeste"1º. 
Com a apresentação oficial do Plano a imagem deste co 

maçou a se alterar. A direita embora nao contradizendo a sua postu­

ra anterior de protesto, diminuiu os seus ataques. Todavie, mudança 
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drástica operou-se na posição das forças de esquerda. Ponderava Lu­

iz Carlos Prestes, líder comunista, que o Plano não continha medi -

das concretas contra a espoliação das massas, favorecia os interes­

ses do capital estrangeiro, limitava os salários e tornava o Brasil 

vulnerável à manobra imperialista no que dizia respeito à créditos. 

A esquerda radical encampou o pensamento de Prestes.E 

ram os mais expressivos representantes da mesma, a Confederação dos 

Trabalhadores , a União Nacional dos Estudantes e a Frente Parlamen 

tar Nacional. Estes grupos se aglutinaram formando a "Frente de Mo­

biZizaç~o Popular" que entre outras causas opos-se firmemente a al 

gumas medidas tomadas pelo governo visando a execução do Plano. 

A maior pressão contra o Plano foi usada para romper' 

o limite de 40% sobre os aumentos de vencimentos para funcionários' 

civis e militares. Semelhante limitação foi apenas uma parte do pl~ 

no geral de contenção dos gastos orçamentários governamentais com o 

objetivo de conter a inflação. 

A segunda questão se reportou a Instrução 239 da Sup~ 

rintendência da Moeda e do Crédito aumentando a taxa de câmbio de 

475 para 600 cruzeiros por . dólar, tendo em mira o estímulo as expoE 

tações e um balanço de pagamentos mais favorável. 

A Instrução 239 foi atacada pela esquerda sob o argu­

mento de que os pag'amentos aumentados para os exportadores teriam o 

condão de enriquecer os mais favorecidos, às custas das massas.A di 

reita. por seu turno, era ccntr~r~a à Instrução alegando que nao ha 

veriam ganhos econômicos. pois as exportações não seriam estimula -

das pela medida 11 • 

As limitações no crédito e nos preços tampouco agrad~ 

ram aos industriais .e banqueiros, que se sentiam impedidos de inve~ 

tir no mercado, tornando-se remota a possibilidade de alcançarem as 

metas propostas pelo Plano Trienal em seus setores. 

Na ocasião em que o Plano Trienal foi adotado, em ja­

neiro de 1963, o governo traçou um plano de contenção dos gastos p~ 

blicos, limitando as despesas dos diversos ministérios e outros ór­

gaos governamentais, abaixo do que fora apropriado para o ano fis -

cal. O objetivo era diminuir os gastos totais e permanecer dentro 

dos limites da dívida, que foram estab~lecidos em 300 bilhões de 

cruzeiros (antigos) no Plano Trienal. Três meses após o lançamento 

do referido, o então Ministro da Fazenda, San Tiago Oantas anunciou 

um acréscimo no limite anterior (360 bilhões de cruzeiros) em vir­

tude das arrecadações do imposto de consumo terem sido maiores do 

que as esperadas. Assim, parte desta arrecadação poderia ser canali 

zada para o aumento dos vencimentos e utilizada também nos setores' 

da saúde e educação, sob o Plano. 
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Tais "ajustes" for~m vistos por muitos como um abando 

no do que preconizara o Plano Trienal. Ressaltavam os críticos que 

os planejadores cediam à pressões políticas, enquanto justificavam' 

suas ações como ajustes do plano aos novos dados surgidos na reali-
12 

dada nacional -. 

5.2.3-0 Sistema Nacional de Planejamento: As Propostas 

a ~poca do Plano Trienal 

O papel do planejamento no Governo Goulart foi expli­

citado inicialmente pelo economista Celso Furtado. 

"Trata-se da neceasidade de manter estreitamente uni­

dos a ação técnica e o comando pol{tico. A experiência que vivemos' 

no Nordeste, como técnicos totalmente desligados das articulações 

pol{tico-partidárias, encerra uma lição. Essa lição é que a ação do 

técnico não tem sentido se se exerce isoladamente. Em outras pala -

vras: a ação do técnico, em nossa geração, tem necessariamente uma' 

d . - . .,,,13 
~mensao soc~a~ • 

No seu entender deveria haver.portanto, um ponto cen­

tral que combinaria a base intelectual para a formulação da políti­

ca, com a autoridade governamental para assegurar a implementação ' 

da política por in~ermédio de um Órgão de planejamento e ação. 

O decreto presidencial de setembro estabelecia o pla­

nejamento, determinava a elaboração de um plano de desenvolvimento' 

econômico e social nacional e preconizava a coordenação dos planos' 

e atividades das agências de planejamento regionais já criadas e a 

coordenação de todos os planos de ajuda econômica e financeira e as 

sistência técnica estrangeira. 

Todavia, no Art.VII da proposta-lei publicada no Diá­

rio Oficial da União de 14.12.1962 ficou claro que a responsabilid~ 

de do planejamento, coordenação e controle seria da pertinência do 

Ministério do Desenvolvimento e Planejamento que trataria da execu­

ção da política de desenvolvimento regional e nacional. 

Semelhante proposta aprovada por Celso Furtado, con -

forme o relatório que acompanhava a proposta foi interpretada como' 

se o Ministério e os Departamentos de P.lanejamento e Coordenação de 

cada um dos Ministérios da Rep~blica se constituissem num "super mi 

nistério" encarregado da supervisão direta de grande parte da admi 

nistração do País. 

Havia também indício~ de que na Comissão Nacional de 

Planejamento vários estudos estavam sendo desenvolvidos sobre a Pº! 

sível estrutura e funcionamento do aludido Ministério, os quais in-
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cluiam a . idéia de unidades de planejamento para o planejamento glo­

bal e setorial e unidadas de implementação que supervisionariam sua 

execuçao nos Ministérios e outras agências de planejamento, regia -

nais ou não. 

A reaçao contrária a esta proposta da estruturação do 

planejamento brasileiro considerada centralizadora e pouco democrá­

tica . foi notória nos círculos governamentais, mesmo antes da publ! 

caçao do Plano Trienal. O debate a respeito ampliou-se sensivelmen­

te e na oportunidade, Almino Afonso, líder do PTB chegou a ponderar 

que a •elaboração de planos era puramente teórica, sendo a execução' 

dos mesmos da natureza política. 

Posteriormente, o governo encaminhou uma proposta de 

reorganização administrativa do País na · qual não figurava o Minist~ 

rio do Planejamento. Esta, todavia, ressaltava a necessidade de um 

Ministério do Interior que assumiria algumas responsabilidades ant~ 

riormente atribuidas ao Ministério do Planejamento, incluindo a co­

ordenação das agências regionais. 

Com isso ficou claro que a administração da República 

nao tendo levado avante a idéia do super ministério nem parisse de! 

xou de encampar o planejamento. San Tiago Dantas, então Ministro da 

Fazenda, assumiu o compromisso de levar a frente a implementação do 

Plano Trianal, tendo, todavia, advogado a tese de que a execuçao e' 

a planejamento deviam ser de organizaç5es separadas. 

Neste contexto, Celso Furtado ~entiu que tinha sido 

tomada uma decisão política. Julgava, contudo, imprescindível a exis 

tência de um sistema de planejamento estruturado racionalmente. Na 

proposta que elaborou, posteriormente encaminhada à Presidência da 

República, Furtado defendia a idéia de uma ampla participação polí­

tica nos estágios de formulação do plano. 

No que concerne a estrutura administrativa a proposta 

de Celso Furtado pode ser melhor visualizada no organograma a se­

guir: 



QUADRO 5.1 

Proposta de Furtado para um Sistema Nacional de Planejamento 

Março, 1963 
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DES. GILBERTO O. HENR IQUE. 
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Na sua concepçao deveria ser criado um Conselho de De­

senvolvimento Nacional integrado pelos Ministros de Estado e chefes' 

do gabinete civil e militar, sendo a presidência do mesmo atribuída 

ao Chefe da Nação. Este Órgão se reuniria uma vez por ano, afim de ~ 

provar a reformulação do plano, nisto residindo a função política da 

decisão. Entretanto, cada ministro estabeleceria, no seu Ministério, 

um departamento de planejamento, com o objetivo de planejar á o nível 

de agência. Competitia a ele nomear o chefe do departamento de plan~ 

jamanta para um ou mais cargos em cinco comitês interdepartamentais. 

Os comitês apresentavam um determinado número de membros, incluindo­

representantes dos ministérios e pessoas de outras agências-chave g~ 

vernamentais, relacionadas com o assunto do comitê. 

Os cinco comitês eram: planejamento global, planejame~ 

to setorial, planejamento social, planejamento regional e coordena -

ção de programa de ajuda exterior (COCAP). 

Cada um .desses grupos se subdividiria em subcomitês de 

assuntos específicos. Os comitês estabeleceriam uma ligação entre o 

pessoal de planejamento da agência central . e das várias antida -

des governamentais, estan~o tal ligação. todavia, sob a supervisão 

coordenadora do Ministério · do Planejamento, que presidiria as reuni­

oês dos cinco comitês. Deveria haver, inclusive, uma colaboração di­

reta entre o Órgão de planejamento central e os departamentos de pl~ 

nejamento dos Ministérios. O Ministro do Planejamento, por seu turno, 

estaria em contato direto com o pessoal técnico do Órgão de planeja­

mento, através de um Diretor Executivo, ao qual fbra atribufdo o mis 

ter de supervisionar o referido pessoal. Semelhante encaminhamento 

facultaria.ao Ministro.a possibilidade de coordenar a atuação dos 

funcionários de planejamento departamentais, do pessoal de planeja -

manto central, dos comitês interdepartamentais e do Conselho de De -

senvolvimento Nacional. Assim sendo, o Ministro teria um papel niti­

damente político, embora não detivesse a decisão final no sentido le 

gal. 

Nesta proposta, portanto, o superministério como orgao 

diretor e de controle, ao que tudo indica, desaparecera. 

A proposta em apreço foi, contudo, prejudicada em face 

da exoneraçao de Furtado em junho de 1963. Em julho do mesmo ano, o 

Presidente Goulart assinou um decreto eliminando o Ministro do Plane 

jamanta e instaurando um novo escritório de Coordenação do Planeja -

manto Nacional, adjunto à Presidência, o qual teve pouca expressão ' 

no Governo Goulart. 

Posteriormente, uma nova proposta para um sistema naci 

anal de planejamento foi delineada por Benedicto Silva. 

Oe acordo com Silva, o sistema de planejamento esta-



136 

belecido por lei e nao mais por decreto, apresentando um conselho n~ 

cional de planejamento composto pelo gabinete e por alguns altos fu~ 

cionários se reuniria men~almente. A deliberação de alto nível só te 

ria lugar ao nível do Conselho e um secretário geral de planejamento 

deveria ser designado chefe do pessoal técnico, trabalhando no âmbi­

to do gabinete do Presidente da República. Por outro lado, cada mi -

nistério teria o seu próprio conselho d~ planejamento constituído p~ 

lo Ministro, chefes de departamentos principais e outros funcionári­

os do Ministério. Assim, seria aberto um canal de influência políti­

ca em cada Ministério. Portanto, a iniciativa de inovação deveria f! 

car ao nível presidencial e ao nível de gabinete, sendo esperado,com 

tal encaminhamento, um verdadeiro intercâmbio nos dois sentidos no ' 

processo de tomada de decisão. Esta proposta, todavia, jamais foi i~ 

plementada e juntamente com a de Celso Furtado foi de grande relevâ~ 

eia na estruturação do sistema de planejamento do País no Governo 

Castelo · Branco 14 • 

5.2.4-0 Significado Político do Plano Trienal 

Desde o segundo governo de Vargas eram notórias as pre~ 

soes para reformas substanciais na sociedade brasileira. 

As massas aspiravam a uma participação maior nos bene­

fícios da economia brasileira e tiveram em Goulart, sucessor de Getú 

lia, um homem q~e mostrou preocupação com tais exigências expressas' 

continuadamente pelo povo. 

O Plano Trienal, nos objetivos gerais, apreendeu admi­

ravelmente as aspirações da grande comunidade nacional menos favore­

cida: 

"Assegurar uma taxa de crescimento da renda nacional 
compatlvel com as expectativas de melhoria de condições 
de vida que motivam, na época presente, o povo brasi -
Zeiro ". 
"Criar condições para que os frutos do desenvolvimento 
se distribuam de maneira cada vez mais ampla pela popu 
lação, cujos satários reais deverão crescer com ta:cã 
pelo menos idêntica à do aumento da produtividade do ' 
conjunto da economia, demais dos ajustamentos decor:ren 
tes da elevação do custo de vida." -

"Intensificar substanciatmente a ação do Governo no 
campo educacionat, da pesquisa cientlfica e tecnológi­
ca e da sa~de p~btica, a fim de assegurar uma rápida 
melhoria do homem como fator de desenvolvimento e de 
permitir o acesso de uma parte cr~sdente da população 
aos frutos do progroesso cultura t" . 

Embora estes pontos sejam expressos em termos muito g~ 

rais. os meios de conseguí-los são mais específicos nos outros cinco 

dos oito objetivos. Os cinco referidos abrangiam medidas tais como o 
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direcionamento dos investimentos na economia, a contenção do orçame~ 

to nacional, as restrições no crédito. as limitações de importações' 

em relação às exportações e um acréscimo na taxa de entrada de capi­

tais. 

O grande papel político do Plano Trienal foi ter pre­

tendido mudar a estrutura da economia brasileira para benefício futu 

ro da grande maioria do povo o que inegavelmente viria a exigir sa -

crifÍcios momentineos de vários gineros. Ã tais sacrifícios, os dife 

rentes grupos integrantes da comunidade nacional. reagiram de manei­

ra diferente, geralmente de acordo com os seus próprios interesses. 

Por exemplo, o Plano propunha uma estratégia para con­

ter o montante do orçamento federal. Assim, foi estabelecido um teto 

de 40% nos aumentos de vencimentos para os funcionários públicos e ' 

Forçes Armadas. De imediato, uma campanha para romper este aspecto ' 

do plano foi iniciada dentro do movimento trabalhista e Forças Arma­

das, culminando com a eclosão de uma forte crise no imbito da lide -

rança militar do País. 

Outra proposta do Plano visando aõ aumento da entrada' 

de capitais estrangeiros no Brasil se chocava com a plataforma de v~ 

rios grupos esquerdistas avessos a exploração do imperialismo euro -

pau ou norte-americano. 

Além disso, o Plano Trienal, no seu conteúdo, embora ' 

tenha deixado explícita a intervenção do Estado na economia em cer -

tas áreas econômicas, ponderou, todavia que esta deveria ser conside 

rada como um instrumento de estímulo ao desenvolvimento, dentro das 

normas existentes na sociedade brasileira. Aliás, não havia dúvida • 

quanto ao fato do Plano estar empenhado na preservação da economia • 

baseada na livre empresa, embora semelhante encaminhamento não fosse 

em absoluto do agrado dos grupos da esquerda radical que antes pref~ 

ririam um plano de orientação socialista. 

O compromisso do Plano com a livre empresa pode ser de 

preendido at~avés de algumas passagens tais como as que seguem: 

"As decisões relacionadas com a formação de capital em 
uma economia de livre emprêsa, não são tomadas isolada 
mente. Elas resultam da interação de complexas forças~ 
De um lado está a oferta de recursos no mercado de ca­
pitais, que depende principalmente do n{vel da ativida 
de econômica geral; do outro lado, estão as perspecti= 
vas a curto prazo de lucros dos negócios, o grau de coo 
fiança na estabilidade institucional, as possibilida = 
dss que se abrem a longo prazo, à economia. Deve-se ao 
avanço no conhecimento desses processos, logrado em 
grande parte nos dois decênios recentes, o desenvolvi­
mento de técnicas de 1~lanificação adaptadas às economi 
as de livre empresa" • -

''A ação do setor público visa a assegurar que certos ' 
objetivos sejam efetivamente alcançados e que as deci­
sões sejam tomadas oportunamente a fim de r~duzir o ma 



is poss{vet as tensões internas. Estes investimentos, 
peta importância que têm dentro do processo de forma­
ção de capital, poderiam ser qualificados de estraté­
gicos. No que respeita a todos os demais, cuja respon 
sabilidade é quase exclusivamente do setor privado, a 
ação planificad~7a deve exercer-se de forma muito ma­
is indireta ..• " . 

Portanto. o Plano Trienal não representava uma nova ' 

filosofia política. rompendo · com o passado. As reformas propostas ' 

nos sistemas agrário. tributário. bancário e administrativo surgi -

ram da necessidade de mudanças institucionais que removessem os em 

pecilhos ao principal objetivo do Plano que era o desenvolvimento e 

conômico. Todavia, as reformas sugeridas foram fortemente influen­

ciadas pelas posições ideológicas de diversos agentes políticos em 

vigência. na epoca. 

O Plano teve o condão de inquietar tanto os socialis­

tas quanto aos nacionalistas radicais. Conforme já foi visto, longe 

de advogar a eliminação do capital estrangeiro no Brasil, ressaltou 

a nece~sidade de maiores investimentos procedentes do exterior. Não 

continha. inclusive, recomendações a respeito da expropriação ou a­

quisição da propriedade estrangeira no País. 

No que tange à correção das disparida~es regionais. o 

Plano salientou a necessidade de uma política de ajuda especial as 

regiões. lembrando .que esta poderia vir a ser uma alavanca política 

de grande alcance para a administração. sobretudo no Nordeste onde 

a elevada incidência de agitação política e o desenvolvimento das ' 

ligas camponesas com uma liderança ideológica radical, eram motivos 

de grande preocupação por parte de vários segmentos da sociedade t:re 

sileira de entõo. 
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Todavia. o movimento para a centralização das deci 

soes econômicas. talvez tenha sido o aspecto político mais relevan­

te do Plano Trienal. Esta centralização aparece claramente na parte 

do Plano que se reporta à reforma administrativa. Nela surge um pr~ 

jato do sistema de planejamento nacional para coordenar o planeja -

manto e controlar a execução do trabalho de todos os Órgãos adminis 

trativ~s do Governo, incluindo os ~rgaos de desenvolvimento regia -

nal. Com o objetivo de viabilizar esta estrutura de planejamento n~ 

cional, outras teformas administrativas foram recomendadas: remoção 

de alguns Órgãos diretamente subordinados ao Presidente da Repúbli­

ca, reorganização de órgãos financeiros para assegurar que uma pro­

porção maior de impostos cobrados fossem efetivamente arrecadados,' 

reorganização de todo o sistema contábil e de controle e o controle 

da execução do orçamento pela agência de planejamento central. 

Tais propostas iriam perturbar a máquina burocrática' 

existente, restringindo a liberdade de ação de vários órgãos do po-
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der Executivo e mesmo do corpo Legislativo. A percepçao de tais fa­

tos além de ter provocado veementes protestos e - debates no seio do 

governo. acarretou grandes reservas em relação ao projetado Ministé 

rio do Planejamento que passou a ser visto como um "s~perministirio: 

base para uma nova alocação do poder político no âmbito da burocra­

cia. Não resta dúvida de que mudanças na estrutura de poder desenc~ 

deiam lutas violentas por parte daquel~s que pensam perder influin­

cia. situação e prestígio; Assim sendo, não seria difícil concluir ' 

que iria haver uma grande oposição política a qualquer tentativa de 

implementar a reorganização administrativa da estrutura de planeja­

mento do Governo, a nao ser que esta se consumasse de forma paulat! 
18 

na e parcelada • 

5.2.5-As Pressões Internacionais 

Ap6s a Segunda Grande Guerra verificou-se um crescen­

te programa de "ajuda" aos países em des_envolvimento, promovido pe-. 

las Nações Unidas e pela "AZiança para o Progresso". A Aliança foi 

criada em agosto de 1961 com a assinatura da Carta de Punta del Es­

te. O Brasil, ao assumir a Carta, concordou em criar uma estrutura 

adequada à viabilização do planejamento para o desenvolvimento a 

longo prazo e em elaborar planos nacionais. 

Pretendendo obter ajuda financeira para a execuçao do 

Plano Trienal,o Brasil deveria se submeter à duas condições princi­

pais impostas pela Aliança e reconhecidas pelo Fundo Monetário In -

t~rnacional: a apresentação do pr6prio plano e a preservação de uma 

política econômica estável, a qual para o País, significava o desen 

volvimento de uma política estritamente antiinflacionária. 

As razões para esta Última condição eram 16gicas, so­

bretudo do ponto de vista dos interesses da ajuda estrangeira:o con 

trela da inflação seria necessário a fim de assegurar que as somas' 

gastas produzissem realmente os resultados para os quais tinham si­

do destinadas, em lugar de serem diluidas por uma espiral de preços 

descontrolada1 e a inflação deveria ser controlada para assegurar a 

estabilidade política imprescindível para que os governos que rece­

bessem ajuda econômica, continuassem a existir sob condições que 

tornassem possível o prosseguimento dos programas de desenvolvimen­

to já delineados. 

Todavia. a economia estável e a estabilidade política, 

sobretudo neste período da hist6ria do Brasil, eram vistas por gru­

pos importantes da sociedade como obstáculos a uma mudança substan­

cial da ordem econômica e social vigentes. 

Ponderavam tais correntes de pensamente que o ponto 
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de vista norte-americano desejando reformas básicas no Brasil medi­

ante o emprego de procedimentos legais e administrativos.conforme ~ 

correra nos Estados Unido~. nos Últimos cem anos. de modo algum se 

ajustava ~ realidade brasileira. Ressaltavam ainda que o valor atr! 

bu!do pelos economistas norte-americanos ao controle da inflação e~ 

tava em conflito com a expansão da economia. D Plano Trienal. mos -

trava claramente que o BrAsil~ sob Goula~t. dava mais ênfase ao de­

senvolvimento do que ao controle da inflação. como o desejava a po­

lítica dos Estados Unidos. 

Apesar do contexto polftrco nao ser muito favorável.' 

foi articulada uma visita do Ministro da Fazenda. San Tiago Dantas. 

a Washington. As negociações encetadas com o governo dos Estados U­

nidos só foram prejudicadas com as críticas de alguns membros do 

Congresso Americano. que esperavam usar as necessidades do Brasil 

como uma alavanca para obter a restituição completa.para as campa -

nhias americanas. das propriedades que tinham sido confiscadas por 

Leonel Brizola. quando era governador do Rio Grande do Sul 

Portanto. apesar de contar com a atitude favorável 

dos norte-americanos quanto à obtenção de recursos financeiros para 

a implementação do Plano Trienal. San Tiago Dantas esbarrou. por o~ 

tro lado. com os obstáculos impostos pelo Fundo Monetário Internac!o 

nal que insistia em três pontos: contenção da inflação dentro de um 

ano em vez de o ser em trêsJ liberação dos controles da taxa cambi­

al e congelamento dos salários aos níveis existentes. 

Retornando ao Brasil.na companhia do Embaixadnr Gor­

don dos Estados Unidos. San Tiago Dantas foi o portador do acordo 

em que os Estados Unidos forneceriam cerca de 400 milhões de dóla -

res em doações e empréstimos de vários gêneros. 

Embora esta parte da missão tenha logrado pleno êxito. 

as negociações com o FMI prosseguiram. 

Assim. percebe-se que foi removida alguma mas nao to­

da a pressao para fazer valer o programa de controle à inflação bra 

sileira. Os Estados Unidos concederam inicialmente 84 milhões de dó 

lares. sendo o restante condicionado ao cumprimento de dois requ~s! 

tos: implementação da política básica de controle à inflação. do 

Plano Trienal. tal como indicada no acordo e negociações para crédi 

tos no total de 100 milhões de dólares do Japão e Europa Ocidental. 

Além disso. esforços deveriam ser despendidos junto ao FMI para a 

obtenção de créditos objetivando ao refinanciamento da dívida exter 

na do Brasil. 

Entretanto. o curso dos acontecimentos mostrou clara­

mente que as negociações com o FMI não seriam bem sucedidas. se bem 

que ainda houvesse esperança quanto aos créditos europeus. Dentro 
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desta realidade, Celso Furtado, o técnico e artífice do Plano Trie­

nal e o Ministro San Tiago Dantas. o político e- o diplomata que vi­

nham se empenhando nas gestões que envolviam a implementação futura 

do Plano, deixavam de ser úteis à administração federal. 

Portanto, um novo gabinete foi formado. tendo Carva -

lho Pinto i testa do Ministério da Fazenda. D novo ministro adotou, 

em essência, na política formulada, a tendência já existente no ga­

binete anterior: ênfase e estímulo ao desenvolvimento e menor con -
- 1 9 trole da inflaçao • 

Pinto foram: 

Os principais !tens do programa proposto por Carvalho 

a) Administração Austera1 

b) Política de desenvolvimento "realista"; 

c) Controle gradual da inflação1 

d) Reforma Bancária1 

e) Reforma Tributária1 

f) Política seletiva de crédito para ajudar a agricu! 

tura e promover a justiça social; 

g) Reorganização administrativa; 

h) Política cambial elástica, 

i) Expansão do comércio exterior; 

j) Aperfeiçoamento do planejamento e execuçao do pla­

nejamento. 

Não resta dúvida de que tais metas estavam contidas ' 

no Plano Trienal. A política a ser desenvolvida para a consecução ' 

das metas em questão iria, entretanto. diferir da que fora preconi­

zada pelo Plano. pelo menos em quatro pontos: o pedido de fundos do 

FMI seria deixado de ladoJ as restrições ao crédito seriam afrouxa­

das1 seria emitido mais papel-moeda e o empréstimo compulsório vin­

culado ao aumento de vencimentos seria alterado 20 • 

A análise dos fatos integrantes do contexto nacional' 

da época evidenciam que as pressões internacionais não conseguiram' 

alterar, como teriam desejado, as diretrizes da política brasileir~ 

de tolerar a inflação e confiar no crescimento econômico como a so­

lução dos problemas do país. 

5.2.6-A Filosofia do Plano 

Na sua formulação teórica. o Plano Trienal defende o 

papel do planejamento para o desenvolvimento de uma economia de li­

vre empresa e correlaciona. com o desenvolvimento econômico, o equ! 

lfbrio regional e as reformas institucionais. O Plano, portanto, e~ 

tê baseado numa doutrina estruturalista de desenvolvimento. Assim.• 
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duas componentes sao identificadas, no curso do desenvolvimento.Uma 

e o processo de formação de capital. outra é a ocorrência do profun 
21 -

das modificações estruturais concomitante ao desenvolvimento • 

As modificações estruturais espontâneas acarretam de­

sequilíbrios em cadeia, com a deficiência de investimentos infra-as 

truturais, formação de pontos de estrangulamento em setores básicos. 

utilização inadequada da capacidade para importar. formação de cap~ 

cidade ociosa, etc. Para corrigir esses desequilíbrios estruturais. 

torna-se necessário dirigir essas modificações através de orienta -

ção centralizada do processo de formação de capital. Não se trata, 

portanto. da centralização total das decisões econômicas. Identifi­

cando-se certos padrões de comportamento do empresário-investidor,' 

não é difícil conceber pol;ticas visando ~ o~ientar o processo de 
22 

fbrmação de capital em economias de livre-empresa 

Assim, o planejamento deve antecipar as principais m~ 

dificações estruturais requeridas para o obtenção de um determinado 

ritmo de desenvolvimento e indicar as medidas a serem tomadas a fim 

de que os investimentos, considerados essenciais àquelas modifica -
23 

çoes. sejam feitos oportunamente .Chega-se, assim procedendo, ao 

planejamento indicativo, associado, no caso, a uma concepção estru­

turalista. 

O Plano admitia também a necessidade da açao progres­

siva, com o escalonamento em pré-investimentos e investimentos de ' 

vários tipos. Esta é a justificativa teórica para o esquema da pro­

gramaçao setorial do Plano. 

Propunha, o Plano, o acordo planejador-empresário co­

mo fórmula de garantia dos resultados de objetivos a serem cumpri -­

dos pela iniciativa particular: "mediante entendimentos diretos das 

autoridades de planejamento com as associações de empresários, po 

der-se-á discutir a pol{tica a seguir, a fim de que os instrumen 

tos se comporteR de maneira a não frustrar os objetivos do Plano e 

a não criar capacidade ezcedente no setor. A ação do poder público, 

nestes casos, far-se-á através do crédito ou de outros investimen -

tos de ação indireta " 24 • 

Vale ressaltar que a interação planejador-empresário' 

é recomendada depois da fixação dos objetivos gerais, no caso do 

Plano Trienal. Assim, é bastante questionável o êxito desse diálog~ 

salvo se os meios indiretos envolverem forte dose de coersão. 

O Plano Trienal se constituiu num esforço de transi -

çao, em busca de conhecimento mais sistemático da realidade econômi 
- - 25 ca e de maior eficacia na capacidade de decisao • 

Tendo em vista os objetivos da política econômica pr~ 

conizadas pelo Plano, a saber: rnanutenç~o de urna elevada taxa de 
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crescimento do produto Interno Brutoi redução progressiva da pres­

são inflacionáriai redução do custo social presente do desenvolvi­

mento e melhor distribuição de seus frutos e redução das desigual-
. 26 

dadas regionais de níveis de vida - o que se pretendia com o pl~ 

~ejame~to era alcançar os dois primeiros objetivos assinalados. a 

fim de tornar factível a consecução dos dois outros objetivos ele~ 

cados. Portanto. tratava-se de planejar a estabilização em condi -

ções de desenvolvimento para depois implementar o planejamento da 
• 2 7 

intensificação do desenvolvimento sem comprometer a estabilidade • 

O Plano Trienal foi um plano de estabilização. etapa 

preliminar de um plano de desenvolvimento. 

No que concerne aos desequilíbrios regionais. o Pla­

no adotou as seguintes diretrizes gerais: 

a) Intensificar os pré-investimentos relacionados com 

o levantamento e a avaliação dos recursos natura­

is. inclusive as pesquisas diretamente ligadas a 

agricultura. de forma a beneficiar as regiões com 

menos recursos financeiros próprios.públicos ou 

privados. 

b) Intensificar os pré-in~estimentos ligados ao ape~ 

feiçoamento do fator humano. beneficiando de pre­

ferência as regiões de mais baixo Índice de desen 

volvimento. 

c) Dar continuidade à política de favores diferenci~ 

is. visando~ estimular os investimentos privado• 

economicamente viáveis. em benefício daquelas ár~ 

as em que maior é o excedente estrutural de mão -
28 de-obra • 

Quanto às reformas de base, necessárias ao desenvol­

vimento econômico, associa-se o Plano Trienal, à tese defendida 

por Bert Hoselitz e Charles Wolf de que o desenvolvimento econômi-

d did t - 2 9 co eva ser prece o de cer as mudanças institucionais basicas • 

O Plano se reporta às reformas referentes à racionalização da açao 

do Governo, em cujo campo. no Brasil, destacam-se as reformas admi 

nistrativa e bancária, e as reformas destinadas à eliminação de e~ 

traves institucionais à utilização ótima dos fatores de produção,~ 

xemplificados pelas reformas fiscal e agrária. 

5.2.7-Análise do Plano Trienal:Aspectos Econômicos 

No início da década de 60, a economia brasileira a­

presentava uma situação bastante crítica. com sérias repercussões' 

sobre o crescimento da produto nacional, que a partir de 1962, pa~ 
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sou a decrescer. 

O operariado nacional. que nesse contexto, percebeu a 

queda continuada do nível do seu padrão de vida, passou a reivindi­

car maior participação no excedente econômico através de reajustes 

salariais. A burguesia industrial. por seu turno, resolveu aumentar 

os preços dos produtos, com ~ intuito de sustar a queda dos lucros. 

Acrescentava-se 'a tumultuada realidade sócio-econômica brasileira e 

à eclosão de uma série de crises políticas. os "déficits" no balan­

ço de pagamento. a aceleração da inflação, a situação mundial pouco 

propícia às exportações e o imperativo de importar bens de produção 

para assegurar o processo de expansão do capita l ismo brasileiro. 

tas: 

Assim, os objetivos do Plano Trienal eram os seguin -

19 - "Assegurar uma taxa de crescimento da renda naci 
onal compat{vel com as expectativas de melhoria' 
de vida que motivam, na época presente, o povo 
brasileiro. Essa taxa foi estimada em 7~ corres­
pondente a 3,9i de crescimento per capita". 

29 - "Reduzir progressivamente a T?,ressão inflacloná -
ria, para que o sistema econômico recupere uma a 
dequada · estabilidade de n{vel de preços, cujo in 
cremento não deverá ser superior; em 1963, à me= 
tade do observado no ano corrente. Em 1965 esse' 
incremento deverá aproximar-se de 10%. 

39 - '"Criar condições para que os frutos do desenvo l':!i 
mento se distribuam de maneira cada vez mais ampla 
pela popu Z.ação, cujos salários reais deverão creroer 
com ta:ca pelo menos idêntica à cb aumento da produ. 
tividade do conjunto da economia,demais dos ajus 
tamen tos decorrentes da e Zevação do cus to de vida"-: 

4P - "Intensificar substancialmente a ação do Governo 
no campo educacional, da pesquisa cient{fica e ' 
tecnológica, e da saúde pública, a fim de assegu 
rar uma rápida melhoria do homem como fator de 1 

desenvolvimento e de permitir o acesso de~ uma pa1' 

te crescente da população aos frutos do progres= 
so cu Z. tura Z. ". 

59 - "Orientar adequadamente o levantamento dos recur 
sos naturais e a localização da atividade econõ= 
mica, visando a desenvolver as distintas áreas · ' 
do Pa{s e a reduzir as disparidades regionais de 
níveis de vida, sem com isso aumentar o custo so 
cial do desenvolvimento". -

69 - "Eliminar progressivamente os entraves de ordem' 
institucional., responsáveis peZ.o desgaste de fa­
tores de produção e ·peZ.a Z.enta assimiZ.ação de no 
vas técnicas, em determinados setores produtivoB. 
Dentre esses obs tácu Z.os de ordem ins ti tuciona l, ' 
destaca-se a atual. estrutura agrária brasileira, 
cuja transformação deverá ser promovida com efi­
ciincia e rapidez". 

?P - "Encaminhar soluç~es visando a refinanciar ade -
quadamente a d{vida e~terna, acumulada princi~Z. 
mente no Último decênio,a qual, não sendo pro = 
priamente grande, pesa desmesuradamente no balan 
90 de pagamentos por ser quase toda a curto e 1 
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médio praaos. Também se tratará de evitar agrava 
ção na posição de endividamento do Pals no exte= 
rior, durante o pr5ximo triênio". 

BP - Assegurar ao Governo uma crescente unidade de co 
mando dentro de sua pr5pria esfera de ação,subme 
tendo as distintas agências que o compõem às di= 
retrizes de um piano que vise à consecução simui 
t~nea dos objetivos anteriormente indicados." -

A açao do Governo se exercerfu através de um conjunto' 

de medidas mutuamente compatíveis, orientadas para dois objetivos: 

a) Assegurar que se realize o montante de investimen­

tos requeridos para que seja alcançada a taxa de ' 

crescimento prevista1 e 

b) Orientar esses investimentos para que a estrutura' 

da produção se ajuste com mínimo desperdício de re 

cursos, à evolução da demanda e, em particular. as 

necessidades de substituição de importações deter­

minadas pelas limitações da capacidade para impor-
30 

tar • 

O Plano Trienal foi. sem dúvida, o primeiro instrume~ 

to de política econômica global formulado pelo governo brasileiro. O 

referido preocupou-se com o diagnóstico das causas e_ fatores respon­

sáveis pelos desequilíbrios, pontos de estrangulamento .e perspecti -

vas da economia da Nação. Nessas condições, englobava as experiênci­

as dos governos brasileiros anteriores, em termos práticos, e a soma 

dos debates teóricos e técnicos realizados por economistas latino-A­

mericanos, inclusive brasileiros, na Comissão ·Econômica para a Améri 

ca Latina (CEPAL). 

Vale ressaltar que a elaboração do Plano Trienal se • 

desenvolveu sob uma situação política amplamente favorável criada p~ 

la Carta de Punta del Este (agosto de 1961). A aludida Carta bem co­

mo a criação da Aliança para o Progresso eram claras manifestações • 

da crise pela qual passava a hegemonia norte-americana na América La 

tina, após a vitória da revolução socialista cubana. Dessa forma. o 

governo dos Estados Unidos passou a apoiar a formulação de planos e 

programas nos países latino-americanos. 

No que concerne ao Brasil, os problemas econÕmicos e 

as reformas de base efetivamente exigiam a elaboração de um plano de 

desenvolvimento econômico e social. 

A análise do diagnóstico realizado pelo Plano no que 

diz respeito a economia brasileira coloca em evidência, em primeiro' 

lugar, o crescimento da economia do País e, em segundo, os desequil! 

brios estruturais relativos ao referido crescimento. 

O estudo do crescimento econômico enf~tiza, em prime! 

ra inst~ncia, as taxas de elevaç~o do Produto Iriterno Bruto, relega~ 
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do a plano secundário os fatores causais inerentes ao já referido ' 

crescimento. Conforme se verá, é feita uma projeção do comportamen­

to histórico da taxa de crescimento e inclusive uma previsão da ren 

da per capita do Brasil para o ano de 1970. 

"Durante o perlodo após-guerra, a economia brasilei­
ra manteve elevado ritmo de crescimento, tendo o Pro 
duto Interno Bruto, entre · 1947 e 1961, evoluido à tã 
:ca anual de 5, 8%, equivalente, em termos "per capita'; 
a 3% ao ano, dados sem semelhantes na América Latina 
e superiores aos previstos como mlnimos na Carta de 
Punta deZ. Este. No perlodo 1950/61, a taxa de cresci 
mento global foi superior à dos palses que constitu= 
em o Mercado Comum Europeu, revelando-se menor, em ' 
termos "per capita", apenas porque nossa população ' 
cresce mais rapidamente que a daqueles palses". 

"Na fase mais recente, houve nltida aceleração no 
crescimento da economia nacional, elevando-se a taxa 
anual do perlodo 1957/61 para 71, contra 5,2% de mé­
dia nos quinqUênios imediatamente anteriores. Para a 
hipótese de um crescimento demográfico à taxa anual 
de 3,1% nos quinqllênios !947/51 e 1952/56 a renda r~ 
al "per capita" cresceu a taxa de 2,1% ao ano,e, no 
quinqllênio 1957/61, à taxa de 3,9% ao ano. Projetad:is 
essas taxas para 1970, ter{amos a probabilidade de u 
ma renda "per capita" de 369 dólares no primeiro ca= 
so e,no segundo caso, de 438 dólares, com aumentos,' 
em relação aos 300 dólares estimados para 1960, de ' 
69 e 138 dólares, respectivamente". 

"A visão de conjunto do processo econ~mico é dada 
não só pelo lndice de crescimento do produto real,c~ 
mo ta'mbém pelas tensões internas acarretadas pelo es 
forço de crescimento, as quais podem ser reveladas 1 

- pelo indicador mais geral do nlvel de preços". 

"Nos três quinqllênios observados, o nlvel geral de ' 
preços, medido pelo deflator impllcito do Produto, e 
voluiu à taxa média anual de 16,5%, três vezes supe= 
rior à da evolução da renda real, alcançando 24% no 
~Z.timo quinqüênio". 

"Esses dados refletem o aumento das tensões internas 
sobretudo do ~ltimo quinq~ênio, provocando ripidas ' 
modificações estruturais exigidas por um desenvolvi­
mento intenso que não contou com uma polltica total­
mente capaz de prevê-las e orient~-las"31. 

O comportamento do setor externo, de acordo com o 

Plano, não era o principal condicionamento do nível da atividade e­

co n ô mi e a • O· n í v e l d e p r o d u ç ão i n t e r n.a , p o r sua vez , e r a c a p a z d e ~o 

vocar um volume de investimentos imprescindíveis à manutenç~o da ta 

xa de desenvolvimento. Apesar das constatações anteriores, o Plano' 

não contém nada que aponte a evidência de que não mais seria aconse 

lhavel insistir no processo de substituição de importações. Nota-se, 

aliis, a confirmação do modelo: 

"O processo de substituição •de importações, insepará 
vei do desenvolvimento atual da economia brasileira; 
não se pode realizar sem pressão inflacionária a me­
nos que a economia seja submetida a um planejamento' 
capaa de antecipar aquelas modificações estruturais~ 

"A substituição de importações se efetua, inicialmen 
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te, nos setores em que a produção exige menor densida 
de de capitaL, tecnoLogia menos complexa ou em que 1 

são menores as vantagens de uma grande escala de pro­
dução. t quando atinge o setor da indústria pesada e­
xigindo investimentos de Longa maturação, e o da pro­
dução de equipamentos, com implicações tecnológicas e 
financeiras importantes, que o processo de substitui­
ção acarreta maiores modificações estruturais. Foi ' 
nesta fase superior da substituição de importações 
que a economia brasileira fez importantes progressos' 
nos anos recentes"32. 

Reafirmando o referido modelo, o Plano Trienal salien 

ta a necessidade de os investimentos serem planificados em função da 

substituição de importações: 

"O processo de substituição de importações - necessá­
rio à manutenção de elevada taxa de crescimento em 
condições d& estagnação da capacidade para importar -
exige esforço crescente de poupança por unidade de in 
vestimento. A simples manutenção da taxa de crescimen 
to implica, assim, crescente pressão inflacionária, 1 

que por sua vez, tende a reduzir aeficiencia dos inves 
timentos e, conseqllentemente, a taxa de crescimento 7 

impLica, assim, crescente pressão inflacionária, que' 
por sua vez, tende a reduzir a eficiência dos investi 
mentas e, conseqflentemente, a taxa de crescimento,me8 
mo na hipótese de que se reaLize o crescente esforço' 
de poupança requerido. Essa tendência somente poderia 
ser contrabalançada com a expansão da capacidade pa­
ra importar e/ou com a elevação da eficiência dos in­
vestimentos, mediante pLanificação destes em função ' 
da substituição de importações33". 

"A polltica em relação com o exterior poderá evidente 
mente, ser alterada, se não se confirmarem as possi~ 
bilidades impllcitas nas projeções. No caso, por exem 
plo, de que não se verifique, no ritmo esperado,o in= 
gresso de capitais sob a forma de investimentos,poder 
-se-á tentar reduzir as importações previstas cuja ' 
projeção incorpora razoável margem de segurança, por' 
não se basear em programa especial de contenção. Par~ 
Zelamente, face à queda que se verificará no coefici­
ente de imp~rtaç5es do dispêndio externo, será inten­
sificado o processo de substituição de importações, ' 
principalmente de bens de capital, mediante a explora 
ção mais intensiva, poss{veL em situação especial. dã­
capacidade e potencial!jade da indústria nacional pr~ 
dutora daquel.es bens", 

Depreende-se, pelo exposto, que houve um equívoco, 

por parte do Plano, relativo ao di~gnóstico da realidade brasileira, 

no que tange especificamente ao modelo de desenvolvimento econômico. 

A constatação de que o processo de substituição de im 

portações chegara a um impasse só se verificou posteriormente.quando 

houve especial empenho em es~larecer as razoes das bai~as taxas do • 

crescimento econômi6o brasileiro e a conseqUente necessidade de defi 

nição de uma nova estratégia de política econômica. 

O Plano Trienal foi formulado entre 1957-1961. Talvez 

os responsáveis pelo referido, nao tivessem a percepção de que o pr~ 

cesso de substituição de importações já se esgotara, naquela época,e 
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que persistir na manutenção do modelo seria contribuir para dificul­

tar a eficiência do desenvolvimento da economia brasileira global. A 

lijs, ~quela altura, o processo de substituição de importaç5es jj ' 

lograra a fase dos bons de capital, que para produzir, nao pode pra~ 

cindir de amplo mercado, a fim de manter os benefícios das economias 

de escala de produção. "Em conseqUência, quando se insiste na produ­

ção de _bens em escala de produção economicamente inviável, fica pre­

judioada a eficiência média da economia como um todo já que a produ­

ção se faz a um cus to mais e levado ,,3 5. 

No que concerne ao processo inflacionário o Plano co­

locava a questão nos seguintes termos, começando por sintetizar os ' 

objetivos da política econômica nacional: 

a) "Manutenção de uma eZevada taxa de crescimento do 
Produto; 

b) Redução progressiva da pressão inflacionária; 

e) Redução do custo social- presente do desenvoZvimen­
to e melhor distribuição de seus frutos; 

d) Redução das desigualdades regionais de n{veis de ' 
vida •. " 

"A redução da pressão infZacionária é condição prévia' 
para que se possam alcançar os objetivos "c" e "d 11

• A 
intensificação das desiguaZdades regionais, tem sido, 
em grande parte, uma conseqllência da inflação. Tendo 
as regiões mais pobres, como o Nordeste, um saZdo de 
exportações para o exterior, a política de câmbio, du 
rante um perlodo, e em seguida a polltica seletiva de 
importações, representaram um mecanismo de transferên 
eia de renda contra essas regiões. Sendo indispensá = 
vel levar adiante o processo de substituição de impor 
tações, para evitar que este opere contra as regiÕesT 
com saldo de exportação, é necessário submetê-Zo' 
a cuidadoso planejamento. 

No que respeita ao ltem "c", é necessário ter em con 
ta que o alto custo social- do nosso desenvolvimento e 
simpZes decorrência das condições de intensa pressão' 
infZacionária em que o mesmo se reaZiza. Já vimos que 
o desenvoZvimento do pals se vem realizando com melho 
ria geral das condições de vida. Ocorre, entretanto,' 
que essa meZhoria é extremamente desigual-~ o que tem' 
efeitos psicoZÓgicos muito negativos. Mas não é somen 
te isso: uma parte da população, em particular da po= 
pulação de nlvel de vida mais baixo, nenhum beneftcio 
aufere do desenvoJvimento. Contudo, essa mesma popula 
ção sofre permanente pressão das forças inflacionári­
as, defendendo a duras penas o seu baixlssimo nlvel ' 
de vida. Somente uma progressiva redução da pressão ' 
inflacionária retirará ao desenvolvimento brasileiro' 
esse odioso aspecto anti-social. 

Se eliminar a inflação surge como um objetivo tão im­
portante, caberia indagar por que razão se reluta em · 
fazê-lo, no mais curto prazo posslvel. A razão está ' 
em que o mais importante de todos os objetivos - a ma 
nutenção de uma elevada taxa de crescimento do Produ= 
to - poderia ser comprometido por uma deflação brusca. 
Já vimos que o desenvolvimento se vem conseguindo no' 
Br~sil a custa de importantes modificações estrutura­
is • que estas, à falta de um pZanejamento, vêm sendo 
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alcançadas sob forte pressão inflacionária. Se se eli 
mina essa pressão por meio de simples medidas, isto e, 
sem outras providências que assegurem aquelaa modifi­
cações (como a substituição de importações), cabe ad­
mitir como certo que a taxa de crescimento da econo -
mia declinará irremediavelmente. Ora, o decl{nio na ' 
taxa de crescimento seria, do ponto de vista social, ' 
bem mais negativo do que o desenvolvimento presente 
com todas as suas deficiências. 

O que se pretende com o planejamento é alcançar, simul 
taneamente, os objetivos "a" e "b", a fim de que se 7 

· torne fact{vel .lograr também os dois outros objetivos. 
·Tendo em conta que, no momento presente, o .objetivo ''a" 
vem sendo alcançado, se bem que com preju{zo dos dema­
is,pode-se afirmar que a preocupação central do plane 
jamento deve ser "b '', cuja consecução tornará poss{ ::­
vez também alcançar "c" e "d". 

Em outras palavras: trata-se de planejar a estabiliza 
ção em condições de desenvolvimento, a fim de que pos 
samos. em uma fase subseqllente, planejar a intensifi::­
cação do des~nvolvimento sem comprometer a estabilida 
de,,. 3 ô 

O processo inflacionário nao era bem conhecido quando 

o Plano Trienal foi formulado. Assim, o referido responsabiliza os • 

setores externo e público pela elevação dos preços. 

No que diz respeito ao setor externo, em virtude dos' 

limites impostos à capacidade de importar tornava-se necessário subs 

tituir as importações pela produção interna. Todavia, tratava-se de 

substituir a produção primária por outra mais capitalizada, acarre -

tando modificações na estrutura produtiva, Com a substituição das im 

portações, a renda monetária era gerada. suscitando maior demanda de 

importações, que não podia ser satisfeita. Com isso, verificaram-se' 

pressões inflacionárias até que a estrutura produtiva interna e a 

composição das importações sofressem modificações, facultando um au­

mento da oferta global em condições de incrementar a renda monetária. 

Cumpre ressaltar, todavia, que as colocações acima d~ 

lineadas nao atentaram para. as conseqUincias sobre os preços dos de­

pósitos sobre a compra de cambiais, nem tampouco para o fato do se · -

tor externo, exercer pressões sobre a oferta monetária ou fornecer • 

recursos monetários capazes de aliviar parte da pressão sobre a ofe~ 

ta monetária exercida por outros setores. Portanto, algumas vincula­

ções significativas do setor externo com o problema inflacionário, 

quanto aos seus aspectos monetários, nao foram levados em considera-
- 37 çao. 

Quanto ao seta~ público, o Plano elucida a razao pela 

qual o déficit do Tesouro Nacional resultou da intensificação de in­

vestime~tos públicos levada a efeito pelo Governo Federal. 

"A causa principal do desequ~llbrio originado no se­
tor público esteve no rápido crescimento dos investi­
mentos governamentais, sem o apoio de adequado ~squema 
de financiamento, fato mais nltido no Último quinqilê­
nio, quando se agravou a pressão inflaoionária.Os gas 
tos correntes e a arrecadação tributária mantiveram ::­
se entre 19S6 e 1960, em torno de 201 do Produto (mé­
dias de 20,2 e 19,41 respectivamente), enquanto os in 
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vestimentos passaram de 3,3 para 5,7~ respectivamente. 

Ao iniciar uma polltica de expansâo dos investimentos 
públicos sem um esquema de financiamento apoiado na ' 
criação de um saldo na conta corrente ou na absorção' 
de recursos no mercado de capitais, o Governo criou 
forte pressão adicional sobre a caixa do Tesouro, cu­
jo déficit teve de ser coberto com emissões de papel­
-moeda, em proporção crescente. 

O apelo crescente is emiss5es resultou,em boa medida, 
das modificações operadas na pol{tica cambial, com ' 
vistas a transferir recursos para o setor exportador, 
antes referidas, as quais foram feitas progressivamen 
te, mas sem que se levasse na devida conta sua reper= 
cuseão sobre o setor fiscal. 

Em 1956, a receita llquida obtida através das diferen 
ças de câmbio proporcionou ao Governo Federal recur = 
sos que alcançaram 42% da receita orçamentária, redu­
aindo-se essa porcentagem para 2% em 1960 e desapare­
cendo em 1961. 

Assim, enquanto se lançava uma polltica de expansão 
dos investimentos, o Governo Federal promovia uma re­
forma cambial-fiscal que reduzia os seus recursos de 
caixa. E da conjugação dessas duas forças resultou' 
a transformação do setor público num dos principais 
fatores de desequillbrio do sistema econômico respon­
dendo pela agravaç~o da pressão inflacionária em todo 
·o ~ltimq qUinqQinio."38 . 

Pelo visto. o processo inflacionário foi analisado de 

maneira demasiado simplista. Além do reconhecimento dos problemas 

que envolveram o setor externo e da pressão inflacionária acarretada 

pelo setor público. observou-se que a questão salarial não foi vent! 

lada a contento. possivelmente para evitar a insatisfaç~o das forças 

políticas que apoiavam o Governo. 

O enfoque dado pelo Plano. para a questão salarial.re 

porta-se. sobretudo. ~ programação de investimentos. As~im. nas dire 

trizes gerais para a estabilidade interna lê-se: 

"A poZltica salarial pode aumentar ou reduzir o mon -
tante de recursos disponlveis para investimentos pú -
blicos e privados e o setor externo pode operar de_ ' 
forma e aumentar ou reduzir o nlveZ da renda monetári 
a, independentemente do comportamento do Produto In = 
terno. Isolados esses dois fatores, a possibilidade ' 
de corrigir o desequi l'Íbrio inflacionário dependerá, ' 
basicamente, da forma de financiar o "déficit" do Te -
souro e da polltica de cridito ao setor privado"39. 

Na verdade. o Governo pretendia conceder um aumento ' 

de 40\ ao funcionalismo federal. que não lograria ainda. naquela o­

portunidade,a reconstituição dos salários reais. Entretanto. semelrn 

lhante objetivo não chegou a ser realizado pelo Governo. 

De acordo com o Plano. isolado o problema da políti­

ca salarial e o comportamento do setor. "a eetratigia adotada para' 

reduair a pressão inflacionária sem preju{ao da taxa de crescimento 

apoia-ss num conjunto de medidas de ação convergente, que incluem: 



a) Elevação de carga fiscal; 

b) Redução do dispêndio público programado; 

o) Captação de recursos do setor privado no mercado 

de capitais; e 

d) Mobilização de recursos monetários"4º. 
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Não reata dúvida, pelo exposto, que a estratégia de ' 

financiamento do déficit do Tesouro era tradicional. Sabe-se.por ou­

tro lado, que s~melhante estratégia continua a ser, até hoje, um di­

fícil problema de política econômica para o Governo, por dupla ra -

zão: conhecimento reduzido das conseqaências, na economia, da aplica_ 

çao desses instrumentos e utilização dos mesmos, não raro, incompatí­

vel com outros objetivos programados. 

Ã guisa de éxemplificação, ainda nao se conseguiu a s~ 

lução mediante a qual o Governo possa compatibilizar a carga fiscal,no 

caso de elevação da referida, com o 'estímulo aos investimentos do se­

tor privado. 

Vale ressaltar que ·tal objetivo aJém de figurar nos Úl 

times planos federais é considerado pelo Governo da União como funda­

mental para que uma elevada taxa de desenvolvimento seja atingida.To­

davia, o aumento da carga tributária é sempre o recurso utilizado pa­

ra fazer face ao déficit governamental, reduzindo-se, assim, todas as 
41 

taxas de retorno dos investimentos privados • 

A fim de reduzir o dispêndio público programado, proc~ 

rou o Plano Trienal atuar,basicamente,sobre os subsídios ao ccns~mo ' 

de alguns produtos como o trigo, combustíveis e lubrificantes que, na 

quela oportunidade, gozavam deste privilégio. 

Estava prevista também a redução dos déficits das em­

presas t~ncessionárias de serviços p~blicos no setor de transportes e 

comunicações, mediante a elsvação de Tarifas. 

"A fim de reduair o "dificit" de caixa do Tesouro na ' 
'forma programada, torna--se indispensável reduzir pro­
gressivamente os atuais subs{dioe ao consumo. O vulto 
desses subsldios - diretos e indiretos - não se coadu­
na com os objetivos de um programa racional de desen -
volvimento econômico. A. manutenção de n{vel adequado 
de investimentos é condição fundamental para o desen 
volvimento, e a consecução desse objetivo, no Brasil,' 
cuja população cresce à taxa anual de 3,li, exige apre 
ciável esforço de poupança e impõe o abandono da polt= 
tica de subsldios amplos ao consumo. 

Merecem destaque especial os casos do ~rigo e dos com­
bustlveis e lubrificantes derivados do petróleo. O es­
forço de defesa dos preços desses produtos representou 
para o Governo Federal uma perda de recursos financei­
ros superior a 60 bilhões de cruaeiros em 1962. 

Poder-se-ia alegar que o nlvel dos investimentos não ' 
foi sacrificado.de vea que o Governo realizou apreciá­
veis emissõea de papel-moeda para cobrir a diferença , 
entre a receita e as despesas p~blicas. Entretanto, se 
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o objetivo da defesa dos preços de trigo e dos deriva 
dos de petróleo foi reduzir a taxa de inflação, essd7 

objetivo não foi atingido, de vez que as emissões de 
papel-moeda efetuadas para atender ao pagamento dos 
subsldios tiveram certamente reflexo inflacionário ' 
maior do que o que se procurava evitar. 

Tendo em conta os reajustamentos de taxas cambiais 
previslveis para 1963, a manutenção do subsldio aos ' 
consumidores de triao representaria, nesse exerclcio, 
pagamento pelo Tesouro da ordem de 70 bilhões de cru­
zeiros, e a manutenção dos preços 4e derivados de pe­
tróleo diminuiria em cerca de 80 bilhões de cruzeiros 
a arrecadação do imposto Único e em. cerca de 40 bi­
lhõis a receita bruta da Petrobrás. 

Tanto o programa de investimentos em Transportes . co­
mo o da Petrobrás tornar-se-iam inexeqü{veis sem a e­
liminação desses subsldios. 

Outra forma .importante de subsldio ao consumo q~e de 
ve ser revista com rigor é a representada pelo nao re 
ajustamento adequado das tarifas de serviços públicos 
no setor dos transportes e comunicações. Não é llcito 
esperar que os "déficits" desses serviços possam ser 
removidos apenas mediante revisões de tarifas, mas a 
adoção de polltica reallstica, nesse particular, dará 
contribuição importante à redução . desses "déficits",' 
contribuindo de forma substancial para atenuar a pres 
são sobre a Caixa do Tesouro 11 42. -

Quando tomadas. as medidas acima salientadas acarre -

tam uma rápida elevação geral de preços que. se por um lado. não cor 

responde a melhor solução. por outro, pode conduzir efetivamente a ' 

um sistema econômico mais eficiente.Todavia. quando o regime de go­

verno é mais liberal, facultando a livre expressão daqueles que se ' 

consideram prejudicados com as medidas governamentais adotadas.visa~ 

do a supressão dos subsídios citados, a situação torna-se difícil p~ 

ra o Poder Executivo que não sci terá que arcar com forte pressão ad­

versa, mas também verá se reduzi~ visivelment~as suas possibilida -

des de concretizar as medidas já ressaltadas. 

"A captação dos recursos privados no mercado de capi­
tais era medida que na época o Governo tinha lnfimas chances de rea­
lizar com sucesso. Os tltulos da dlvida pública de então eram tltu­
los de renda fixa e de valor · nominal permanente, não oferecendo, por 
tanto, nenhum atrativo para aplicações de capital numa época de for= 
te pressão inflacionária. O Governo Federai somente veio a conseguir 
condições de concorrência no merc~do de capitais algum tempo depois, 
quando da in troduÇão das Obrigações Reajustáveis do Tesouro . Nacional, 
ao final de 1964, mas, ~esmo assim, a experiência de captação de re­
cursos no mercado de capitais tem-se revelado bastante problemática. 

Quando o Governo passa a disputar com o setor privado 
a obtenção de recursos no mercado de capitais, pode provocar uma ele 
vação do custo do dinheiro que acaba por gerar tensões de custo na e 
conomia, principalmente quando, executando uma pol{tica antiinfZaciÕ 
nária e ao lado de procurar recursos no mercado de capitais~ o Gover 
no recorre também ao controle do crédito bancário, gerando assim umã 
restrição de crédito nas fontes tradicionais e transferindo parte da 
demanda do setor privado para o mercado de capitais". 

"Não tendo na época condições de concorrer no mercado 
de capitais, o Governo forçava a colocação de seus t{tulos através ' 
dos empréstimos compulsórios sobre rendimentos e dos depósitos com -
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.pulsórioa sobre rendimentos e doe depósitos compulsórios sobre com 
pras de c~mbio, eatea Últimos adquirindo maior importância.Nota-se, 
entretanto, que tais depositos compulsórioo sobre compras de câmbio 
p~oduziam tensões inflacionárias talvez maia importantes que aquelas 

1que procuravam contornar. Jato porque os certificados destes depósi­
tos, representados por Letras do Banco do Brasil ou Letras do Tesou­
ro Nacional, eram neaociadoa no mercado de capitais com um deságio ' 
muito elev~~o, cujo custo os importadores transferiam aos preços doa 
produtos." 

O Plano Trienal~ portanto •. nao logrou efetuar um dia& 

nóstico aprofundado do processo inflacionário brasileiro. Além disso. 

tampouco se tinha. naquela oportunidade. uma visão clara do alcance' 

dos instrumentos de política econômica adotados com o intuito de con 

ter a inflação. 

Assim sendo. as políticas monetária • cambial e sala­

rial de cunho antiinflacionário foram abandonadas pelo Governo. em ' 

1963. por várias razões: pressões do setor industrial pleiteando ma! 

ores facilidades creditícias, as reivindicações das classes assala -

riadas e · a reserva da opinião pública nacional em relação ao capi -

tal estrangeiro. ao Fundo Monetário Internacional e as normas que re 

giam a remessa de lucros para o exterior. 

Em face dessa situação o Governo percebendo ser inexe 

qOível a proposta de combate ~ inflação preconizada pelo Pl~no Trie­

nal. não teve outra alternativa senão concentrar as suas atenções nas 

chamadas reformas de base. aliás. já propostas pelo Plano. e na po­

lítica externa independente. As reformas em questão atentavam para a 

reformulação das estruturas administrativa. bancária. fiscal e agrá­

ria. 

5.2.7.1-Reforma Administrativa 

"A Reforma Administrativa visa, basicamente, a intro­
duair o máximo de racionalidade na ação do Governo, ' 
tanto em seus centros de decisão como nos de execução. 
As diretriaes recomendadas são: 

a)"Separação das atividades de pZanejamento das de e­
xecução, dentro de cada Ministirio e no conjunto ' 
da Administração". 

bJ"lll'ticulação de todos os Órgãos l'egionais de desen­
volvimento, cujos planos deverão ser apresentados' 
em conjunto e integrados no plano gerdl". 

c) "Al'ticulação e integração de todos os Órgãos com "in 
terferência no setor de abastecimento, a fim de ' 
que as necessidades essenciais da população sejam 
consideradas e tratadas como problema da mais alta 
prioridade". 

dJ"Reduçaõ dos Órgãos dil'etamente vinculados à Chefia 
do Pode?" Executivo, de fol'ma a possibilitar-lhe u­
ma efetiva coordenação de decisões e unidade de di 
reção ". · 

e)"Deamembramento do atual Ministério da Viação e O-
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bras Públicas em um de Viação e outro de Comunica­
ções, com afastamento dos Órgãon de obras pública~ 
que deverão ser vinculados a outros no Ministério' 
do Planejamento e Desenvolvimento". 

f} "Descentralização das atividades de saúde pública, ' 
dentro da orientação já adotada para o setor educa 
cional, transferindo-se funções executivas para 08 
Esta dos e Munic'Ípios ". 

g}"Reforma do Ministério da Educação e Cultura,dentro 
do esplrito da Lei de Diretrizes e Bases". 

h}"Reestruturação dos Órgãos fazendários para aumen -
tar-lhes a eficiência e reduzir a evasão fiscal". 

iJ"Reestruturação do sistema de controle de contas 
descentralizando-o e tornando-o mais rápido e re­
al "4 4 . 

5.2.7.2-Reforma Banc~ria 

"Sob a designação de "reforma bancária", tem sido usu 
almente abrangidos todos os problemas relativos à in~ 
tituição do banco rural,. do banco central e de outros 
bancos oficiais especializados, aesim como ao aperfei 
çoamento da legislãção que regula o funcionamento das 
instituições financeiras privadas". 

" ••• A instituição de um mercado de capitais amplo e 
eficiente é de fundamental importância para o bom êxi 
to do esforço de desenvolvi·mento e esse objetivo só 7 

será atingido plenamente se for estabelecido um clima 
de confiança nas instituições financeiras especializa 
das em gerir as poupanças do público em geral". -

'~ experiência acumulada no campo do controle governa . 
mental dos bancos está a apontàr a necessidade de a= 
perfeiçoar-se a legislação sobre a matéri~ tendo em ' 
vista, principalmente:" 

a}"promover maior especialização das instituições fi­
nanceiras privadas"; 

b}"deixar clara a responsabilidade dos administrado -
res dessàs instituições e defender, sob outras for 
mas, os interesses daiueles que confiam seus recur 
sos a essas ins~ituiçoes"; 

c}"melhor definir os poderes das autoridades monetári 
as para impor normas de boa técnica administrati = 
va ". 

"··· No que respeita ao problema de estrutura adminis 
trativa pública mais adequada ao controle da moeda e 
do crédito, convém distinguir liminarmente dois nlve­
is: o Conselho Monetário, com a função de determinar 
a polltica monetária e bancária e o Banco Central,pro 
priamente dito, cuja função é executar a polltica trã 
~ada pelo Conselho". -

"••• Examinando-se, em primeiro lugar, o problema do 
Banco Central, cabe indagar que aperfeiçoamentos de -
vem ser introduzidos na est~utura dos Órgãos que atu­
almente desempenham função dessa natureza, relegando­
-se a segundo plano o exame de alternativas teóricas. 
Coloaada nestes termos a questão,há que examinar três 
posições básicas": 

a}"expansão da SUMOC, para completar-lhe a estrutura' 
e funções instituidas em 1945 com o objetivo e:tpm!_ 
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so de preparar a criação do Banco Central; 
b) transferência ao Banco do Brasil S/A de todas as 

funções de Banco Central, continuando aquela Ins­
tituição a desempenhar, concomitantemente, funçóés 
de banco comercial, rural e industrial; 

c) a alternativa anterior, com eliminação, todavia,' 
de todas as funções do Banco do Brasil incompat{­
veis com as do Banco Central". 

". • . Mas é de .todo recoméndáve l a criação de um Con­
selho Nacional de Crédito Rural, de que participem ' 
autoridades monetárias e administrativas das princi­
pais instituições de crédito rural, com o objetivo ' 
de estabelecer a pol{tica a ser obedecida nesse tipo 
de crédito 11

•
45 

5.2.7.3- Reforma Fiscal 

"Duas razões principais conduzem à convicção da ne -
cessidade urgente de completa e profunda revisão do 
sistema tributário brasileiro. 

A primeira delas é o próprio fato de que o sistema a 
tual está obsoleto,pois foi concebido pa:r>a um paiS de e 
conomia semi-colonial. As revisões parciais levadasT 
a efeito contribui'"ram para tornar o sistema mais ade 
quado às no~as condições, porém algumas apenas que = 
braram sua unidade. 

Compete pois, atualizar o sistema tributário de modo 
a torná-ló compat{vel com a atual estrutura da econo 
mia brasileira, o que proporcionaria distribuição ma 
is equitativa da carga fiscal e maior eficiência dã 
arrecadação e da fiscalização. 

A segunda razão · é a r.ec~ssidade de utilizar a tribu­
tação como instrumento de polltica de desenvolvimento 
econômico, tornando poss{vel, através dela, orientar 
os investimentos segundo os interesses da economia ' 
nacional. 

Estes objetivos e mais a reforma tributária e outras 
medidas com as finalidades gerais aqui delineadas ' 
permitiriam ajustar o aparelho fiscal às exigências' 
de um desenvolvimento econ5mico estável". 

5.2.7.4-Reforma Agrária 

·~ inconveniincia da atual estrutura agrária para o 
desenvolvimento do pais foi comentada quando se ana 
lisou o ~etor agrlcola. 

Dispensando-se as razõe~ de natureza teórica, insti­
tucional e social que justificam a imediata adoção ' 
dessa reform~indicam-se apenas os seguintes objeti -
vos mlnimos que devem ser tidos em conta: 
a) nenhum trabalhador que, durante um ciclo agricola 

compl.eto, tiver ocupado terras virgens e nelas ' 
permanecido sem contestação,1rerá obrigado a pagar 
renda sobre a terra econ~micamente utilizada; 

b) nenhum trabal.hador agrlcola,foreiro ou arrendatá; 
ri.opor d.ois ou máis anos em uma propriedade,podera 
ser privado ds terras para trabal.har, ou de traba 
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Zho, sem justa indeniaação; 
e) nenhum trabalhador que obtiver da terra em que tra 

balha - ao n{veZ da técnica que é acess{vel - ren~ 
dimento igual ou inferior ao salário m{nimo famili 
ar, a ser fixado regionalmente, deverá pagar renda 
sobre a terra, qualquer que seja a forma que esta 
assuma; 

d) todas as terras, consideradas necessárias à produ­
ção de alimentos, que não estejam sendo utilizadas 
ou o estejam para outros fins, com rendimentos in­
feriores a midias estabelecidas regionalment& dev~ 
rão ser desapropriadas para pagamento a Zongo pra­
zo". 47 

Cumpre lembrar~ntretant~ que a ampla discussão sobre 

as reformas de base não se reportou apenas às questões administrati­

va, bancária, fiscal e agrária, envolvendo outros aspectos de não m~ 

nor importância: capital estrangeiro, ensino universitário, organiz~ 

çao urbana e sistema eleitoral. 

Porém, foi a questão agrária a que logrou maior sign! 

ficado. O debate em torno da reforma agrária se ateve à revisão das 

relações de produção e ao regime da propriedade rural. Era observado 

que no contexto brasileiro, o setor agrário ficara muito aquém dos 

setores secundário e terciário e o latifúndio acarretara o atraso so 

cial. econômico e político ·do campo. Além disso. o Governo estava e­

fetivamente empenhad~ por razões de natureza polític~ a promover a ' 

sindicalização dos trabalhadores rurais. 

Todavia, na época do lançamento do Plano Trienal o Go 

verno nao detinha as condições julgadas imprescindíveis para o equa­

cionamento . dos graves problemas econômicos qu~ assolavam o País. O ' 

combate à inflação redundaria no sacrifício do populismo. que, aliá~ 

era a base política do Governo. A política cambial comprometeria o ' 

nacionalismo econômico, um dos lastros da ideologia governamental e 

a reforma agrária congregaria contra o Governo todas as forças polí­

ticas tradicionais, de grande expressão no Congresso Nacional da ep~ 
48 ca. 

mentação do 

Assim, foram múltiplas as causas do fracasso da impl~ 

Plano Trienal, entre as quais, as seguintes: 

a) A elevação de preços programada para 1963 era de' 

25\ e o índice Geral de Preços apresentou no aludi 

do ano, um crescimento de 78%. 

b) A taxa de cresciment~ do Produto Interno Bruto foi 

de 1,6\, enquanto o Plano Trienal estipulara um 

crescimento de 7%. 

c) O déficit de caixa do Tesouro Nacional atingiu 500 

bilhões de cruzeiros antigos, enquanto, de acordo' 

com o Plano este deveria ser de 300 bilhões. 

d) A expansão dos meios de pagamento embora prevista• 

em 34\, atingiu 65% em virtude da ampliação do dé-
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ficit do Tesouro e do Crédito ao setor privado, ~ 

ma vez que os empréstimos efetuados pelo Banco do 

Brasil ao referido, tiveram um crescimento da or­

dem de 54%. 

No processo do fracasso do Plano Trienal e possível' 

a identificação de alguns aspectos: 

a) Grande acréscimo do dispêndio governamental, com' 

a concessão de 60% de aumento ao funcionalismo pÚ 

blico, em lugar dos 40%, inicialmente propostos 

pelo Governo. 

b) Pressões de custos decorrentes, sobretudo, dos re 

ajustes salariais, dos aumentos de preços dos se~ 

viços públicos e dos b~ns de consumo antes subsi­

diados e da taxa cambial. 

c) As pressões de custo acarretaram a queda da liqu! 

dez do setor privado o qual não teve outra alter­

nativa senao pressionar o crédito bancário e efe­

tuar elevações de preços. 

d) O déficit governamental e a expansao do crédito 

resultaram na expansão dos meios de pagamento que, 

desta forma, alimentaram a inflaç~o. 

e) A política antiinflacionafia falhou por duplo mo­

tivo: a pretensão de alcançar a estabilidade de ' 

preços atuando apenas sobre a expansão dos meios' 

de pagamento e a pard~ do controle do déficit do 

Tesouro, que era componente básico da referida ex 

pansao. 

Não resta dúvida de que as 'pressões de custo citadas 

eram inevitáveis, pois advinham da ação corretiva do Governo ao re~ 

justar os preços de bens de consumo subsidiado, tarifas de serviço& 

taxa cambial, etc •• com o intuito de corrigir as distorções existen 

tes na estrutura dos preços. 

A utilização dos instrumentos de política econõmica' 

tradicionais como ·a contenção de crédito, aumento de impostos, sus­

pensão de subsídios, contenção salarial, etc •• constatadas no Gover 

no Goulart. não tiveram possibilidades de êxito em virtude de sua 

própria postura política. Se por um lad_o,pretendia uma política re­

formista. no que era solidamente apoiado pelo movimento trabalhista; 

de outro nao desejava cair no ostracismo daqueles que efetivamente 

detinham o poder nas mãos conforme ficou demonstrado mais tarde. 

No que concerne ao desenvolvimento econômico, algumas 

razoes podem ser apontadas. como responsáveis pe.la não concretiza -

ção das metas do Plano Trienal: 

a) O baixo desempenho da economia brasileira em 1963, 
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em todos os setores. O produto real industrial 

cresceu a uma taxa de 1%, o produto agrícola tam~ 

bém a 1\ e o setor terciário a uma taxa um pouco• 

maior. Entretanto, para esse baixo desempenho co~ 

correram causas que nao podem ser ignoradas:secas, 

geadas, incêndios e racionamento de energia elé -

trica. 

b) Os baixos níveis dos investimentos. Considerados' 

os dados sobre a formação de capital apresentados 

pelas Contas Nacionais, verifica-se que, em ter -

mos reais os investimentos crEsceram de apenas 3% 

em 1963, enquanto no perfodo 1957-61 a taxa média 

de crescimento verificada foi de 13%.
49 

A maneira pela qual o Plano Trienal atuou em relação 

aos investimentos está consubstanciada no próprio Plano: 

EQUIPAMENTOS 

Acrlcultura 

lnd.da Tranaf. 

Enercla Elitrlca 

Servlçoa 

Trenaport•• 
CONSTRUÇÕES 

TOTAL 

"A distribuição dos investimentos entre grandes se to 
res foi determinada, como primeira aproximação.com 7 

base nas tendências observadas no passado recente. 

Essas tendências traduzem, até certo ponto, as mudan 
ças de estr~tura que estão ocorrendo na economia,po~ 
quanto é através dos investimentos que têm Lugar as 
modificações na estrutura produtiva. · 

No quadro apresenta-se a composição dos investimen -
tos em dois anos escolhidos, a fim de indicar o sen­
tido das modificações que estão ocorrendo. A partici 
pação dos equipamentos no total dos investimentos sÜ 
biu de 42,2 para 51,0% e a distribuição dos equipa= 
mentos entre os distintos set~res sofreu igualmente' 
modificações significativas.correspondendo o maior ' 
incremento aos equipamentos agrlcolas, cuja partici­
pação cresceu de 44%,ainda que continue sendo o gru­
po -de menor expressão abso Luta. A participação do se 
tor energia cresceu 37% e a das indústrias de trans= 
formação em 23%, vindo em seguida o setor transpor -
tes,com um aumento de 16% e, por último, os outros 
serviços com ?S. 

Quadro 5.2 

fDRMAÇÃO DE CAPITAL FIXO SEGUNDO OS SETORES 

PREÇOS COFij!ENTES 

1948 
VALOR \do . \ doa VALOR 

S "IlHÕf S TOTAL EQUIPAMENTOS $ MILHÕES 

14.959,11 42,2 100,0 81.857,3 
1.195,2 3,4 e.o 11.eee,o 
3,4111,11 '·ª 23,3 21.7.112,4 
1.454,11 4,1 1,7 10,016,I 
1.179,11 5,1 lS,2 10,1101,6 
1,11411,1 18,3 45,1 40.3811,4 

20.473,l 57,1 U.165,7 

35.432,8 100,D U0.023,0 

19511 

\ do \ doa 
TOTAL EQUIPAMENTOS 

51,0 100,0 

4,9 9,7 
12,l 23,7 
5,6 10,B 

a.o 11,11 

22,4 43,9 
49,0 

100,0 

fONTE1 Plano Tr1enel,p~48 
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Anatisando-se com mo.is deta'lhes esses dados, vemos que e­
'les efetivamente traduzem as tendências geraiB dàs mÕ 
difioaçÕes estruturais que ae estão operando em nossã 
economia".50 

Depreende-se. que a programaçao feita, lastreada em 

tendências observadas no passado, não tinha condições de ser concre­

tizada sobretudo em face do estancamento do processo de substituição 

de importações e do agravamento da inflação que distorcia a estrutu­

ra dos preços relativos. 

Levando-se em consideração o alto nível de agregação' 

com que foram feitas as programações, a observação anterior poderia' 

ser passível da discussão. Todavia,masmo em termos muito agregados 

seria pouco provável que o Governo tivesse condições de programar com 

detalhe e eficiência os investimentos da economia brasileira.em vir 

tude da ausência de condições institucionais e conhecimento aprofun­

dado da interdependência setorial no contexto da economia do País.As 

sim, o Plano Trienal praticamente não influiu na alocação dos inves­

timentos em 1963. 

Quadro 5.3 

PROJEÇÃO DOS INVESTIMENTOS SETORIAIS PARA O PERfOOO 1963/65 

PREÇOS OE 1962 

CrS BILHÕES 
!JISCRIMINAÇÃO 

EQUIPAMENTOS CONSTRUÇÃO TOTAL ' 
CAPITAL FIXO l. 636 1.367 3.003 100,0 

Asricultura 166 84 252 8,4 

Ind.de Tranaf. 419 140 559 18,6 

Enersia El~trica 206 205 411 13,7 

Petróleo 138 12 230 7 ,li 

Tranaportea 578 289 1167 29,0 

Conetr.Raaid. 373 373 12,4 

Outro• (aerviçoal 127 184 311 10,3 

INCR.DE ESTOOUÊS 488 

TOTAL GERAL 6.50~ 

fONT!1 Plano Trianal, p.52. 

S.2.8-Conclusões 

Pelo exposto até agora, ·no que concerne ao Plano Trie 

nal, percebe-se claramente que o referido nao teve condições de ser' 

implementado no contexto político da época profundamente marcada pe­

lo fosso entre o Poder ~xecutivo, mais voltado para a sociedade in­

dustrial e financeira e o Poder Legislativo, bastante identificado 

com a sociedade agrária. O Plano Trienal, de conformidade com a poli 

tica econômica nele contida, exigia um grau de centralização das de-
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cisões econômicas que nao se coadunava com a divisão existente entre 

os poderes Executivo e Legislativo. 

Além disso, a exeqOibilidade do Plano Trienal pressup~ 

nha o fortalecimento do Órgão de planejamento em relação aos demais • 

órgãos governamentais. Isto implicava no crescimento da capacidade de 

informação.diagnóstico, avaliação, d~ci~ão e execução do Poder Execu­

tivo, consolidando-se, assim, a tecnoestrutura. 

Portanto, o Plano Trienal conferia especial ênfase ao 

Poder Executivo e sobretudo ao órgão planejador. fato impossível de • 
- - 51 ser sustentado na entao estrutura de poder em vigencia no Brasil. 

O Plano tentou cumprir o compromisso com os diferentes 

grupos que disputavam o poder. Preconizou virias providincias admini~ 

trativas e políticas que, infelizment~ o Governo não tinha condições' 

de realizar. Tinha a pretensão de efetuar. em três anos. reformas ra­

dicais visando à transformação social e política do País pela mudança 

de suas estruturas econômicas. 

O enfraquecimento do Plano Trienal se deu. em resumo.' 

por triplo motivo: 

a) 

b) 

c) 

pela i nvi·abi l idade de compatibilizar forças políti-

cas em choquei 

pelo deslocamento da execuçao do Plano do Ministé -

rio do Planejamento para o Ministério da Fazenda; 

pela nao conciliação do estruturalismo com o mo neta 

rismo, nem do desenvolvimento com a estabilização e 

tampouco das soluções técnicas com as pressoes po­

líticas. 

Portanto, na reforma ministerial de junho de 1963, os 

ministros Celso Furtado e San Tiago Dantas cederam suas pastas. 

O Ministério da Fazenda coube. então.a Carlos Alberto 

de Carvalho Pinto que traçou os novos rumos da política financeira. 

Apesar de se verificar referências ao Plano Trienal 

sobretudo em negociações internacionais. os rumos relativos às previ­

sões financeiras, ao ritmo do desenyolvimento e ao programa de estabi 

lização eram testemunhos vivos de que os objetivos do plano não foram 

realizados com o êxito esperado. Alguns resultados respaldam o que a­

cima foi dito: o déficit do Tesouro, previsto de 300 bilhões. foi a 

SOO bilhões, com um erro negativo de 66%1 a inflação prevista de 30%, 

alcançou 80,6\, com erro negativo de 160\1 de ·obrigações do Tesouro,• 

dos 100 bilhões previstos, na realidade, foram realizados 55,5 com 

um erro negativo de 45%1 na emissão de papel-moeda, prevista de 111 • 

bilhões foram emitidas 380 bilhÕes1 o limite de 278 bilhões do total 

adicional dos empréstimos bancários e particulares foi ultrapassado • 

para 4.349 bilhões, com um erro negativo de 58%1 o total geral dos em 
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~réstimos das autoridades monetirias aos bancos comerciais, com limi 

te previsto de 133,5 bilhões, subiu para 256,5 bilhões, com um erro' 

negativo de 91% e o resultado do programa de estabilização foi ampla 

mente negativo, variando os índices de insucesso de 45% a 242%.
52 

Os objetivos setoriais do Plano Trienal também não es 

tavam sendo realizados com êxito. 

De fato, o ano de 1963 foi regressivo para a maioria' 

dos setores econômicos do país, como atestam os dados seguintes: 

a) a produção agropecuária, que obtivera a taxa de 

crescimento de 6% em 1962, registrou a taxa de ap~ 

nas 0,1% em 1963J 

b) a produção de matéria-prima para o setor industri­

al reduziu a taxa de crescimento de 11% em 1962,p~ 

ra 4% em 1963J 

c) a produção industrial, que deveria crescer de mais 

de 37% no triênio, ou cerca de 11% anuais, decli -

nau a taxa de crescimento de 8%, em 1962, para Z8% 

em 19631 as indústrias mais atingidas foram: 

- indústria automobilística, declínio de 31,2% pa-

ra 8,9~1 

- Índústria de couros, declínio de 25,2% para 7,2%1 

- indústria do petróleo, declínio de 21,2% para 

- indústria química e farmacêutica,declínio de 16~ 

para 3,2% 

d) a indústria alimentar declinou em seu ritmo de 

crescimento em relação a 1962 de 6,2% para 1,9%: 

e) a produção de energia elétrica que aumentara de 

11,2% em 1962, obteve o incremento de 5,7% no ano 

de 1963
53

• 

A curta duração do Plano Trienal - cinco meses - tor­

nQJ difícil uma visualização adequada das suas condições financeiras. 

Todavia, tendo-se por base o ano de 1963 é possível a observação :de 

alguns dados que evidenciam a não confirmação das previsões do Plano. 

O Plano indica um montant~ .de investimentos a serem ' 

realizados da ordem de 3,5 trilhões de cruzeiros no triênio 1963 -

1965 54 • · 

O quadro a seguir pretende mostrar as previsões finan 

cairas do Plano. 



Quadro 5.4 

INVESTIMENTOS DO PLANO TRIENAL - PREVISÃO 

PREÇOS DE 1962 

s E T D R 1963 1964 1965 

BILHÕES OE CR$ 

l • Pri-1nv•at1m•ntoapara epar 
• f•1çoomento do f etor humano 

188,5 250,1 329,l 

II • Pri•1nveat1mantoa pera em · · 8.~ 9,0 10.~ 
~lieçio do conh•cimento doa 
recuraoa neture1• 

III - Inveat1mantoa 1~fre-eatrut2 494,8 535,6 540,B 
rei• 

IV • Daaenvolv1manto dea et1v1de 80,0 63,5 67,6 
d•• eer!coles • de ebeatecI 
~•nto 

V - D•••nvolv1manto de a et1v1d,! 
d•• 1nduatr1a1s 300,0 315,0 335,0 

TOTAL 1.049,3 1.173,2 1.282,5 

Números ••timedoa. 
FONTE1 Brea11, Pres1dinc1e de República. 

Pleno Trienal p.89-197, 
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TOTAL 

767,7 

25,2 

1.571,0 

191,l 

950,0 

3.505,0 

De acordo com as estimativas da Fundação Getúlio Var­

gas e do Conselho Nacional de Economia, os inves~imentos atingiram 

em 1963 a cifra de 584 bilhões de cruzeiros ou seja, 55% do previs -

t 
55 

o • 

Levando-se em consideração o incremento demográfico 

da ordem de 3% ao ano, verifica-se que houve decréscimo da renda por 

habitante. A produção adicional do País nem sequer atendeu ao cresci 
- 56 menta vegetativo da populaçao. 

Finalmente, embora nao tenha concretizado os seus ob­

jetivos de promover o desenvolvimento e vencer a inflação,o Plano 

Trienal deu, sem dúvida, uma grande contribuição ao planejamento br~ 

sileiro. ~ digno de registro o fato do Plano ter concebido o desen -

volvimento econômico não só pelo prisma de aumento de renda "per ca­

pita", mas tambim em termos de repartição da renda entre as diferen­

tes regiões do País e entre os grupos sociais. Deixou claro, igual -

mente, que o planejamento não pode ser confundido com o plano, por­

quanto a realidade é dinâmica exigindo sempre novas adaptações e cor 

reçoes, nem sempre previsíveis nas condições iniciais. 

O Plano, preconizando reformas de base a fim de que o 

processo de desenvolvimento pudesse se realizar, levou os planejado­

res seguintes a tomarem medidas favoráveis ao maior incremento do a­

ludido processo, sobretudo na área da ciência e da tecnologia. O Pla 

no Trienal teve ~inda o mérito de explicitar que o planejamento deve 

ser encarado como um processo em que intera~em fatores econõmicos,so 

ciais e políticos. 57 
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CAP!TULO VI 

O ESTADO AUTORITAR!O 

6 • l - A Situação . Interna c i o·n a l 

6.1.l-A Crisa 

No fim da década de 1960 a economia capitalista so­

freu um sério golpe acarretado pela crise do dólar. Apesar das pro­

vidências tomadas pelo Governo dos Estadps Unidos a queda do dólar 

pros~~guia contribuindo para acirrar os conflitos entre os países ' 

capitali~tas. Obviamente, a crise do dólar afetou o sistema monet~­

rio internacional cujos problemas refletiam muito bem as contradi -

ções do desenvolvimento capitalista. Aliás, outras contradições ma­

nifestas do capitalismo estavam materializadas na deterioração do ' 

meio ambiente e da qualidade de vida, bem como na crise dos alimen­

tos. Contudo, somente em fi~s de 1973, com o aparecimento da crise 

energética, começou a haver um consenso -generalizado· de que enfren­

tava-se uma nova crise do capitalismo. 

Uma ánálise mais acurada da situaçio mundial levava ' 

à. constatação de que ocorria uma crise de acumulação. Para supera -...------ -
-la o sistema capitalista deveria promover a introdução de inoveções 

tecnológicas, as transformações das formas de acumulação e a impla~ 

tação de mudanças fundamentais na divisão internacional do trabalho. 

A viabilização de semelhantes medidas. poderia ser lograda mediante' 

o desenvolvimento de novas fontes de energia, a exploração dos so­

los oceânicos, para a obtenção de produtos minerais e agrícolas, o 

desenvolvimento bioquímico e genético.etc. 

Assim a crise monetária internacional, a concorrênci 

a interimperialista crescente, as lutas de classes na Europa e nos.' 

Estados Unidos, os realinhamentos políticos mundiais e as expressi­

vas mudanças nas relações internacionais seriam claras manifestações 

da crise geral d~ acumulação. 

A análise da ·natureza da crise elucida o contraditó~ 

rio modo de desenvolvimento do sistema capitalista. 

A primeira contradição de caráter mais geral, uma vez 

que e aplicável a todos os modos da produção é aquela (contradição) 

entre o "n'Ível de desenvolvimento das fol'ças pl'odutivas e as finali . -
dades limitadas da pl'odução, que se ol'igina na natureza das rela -

"Ões de produção". 

168 
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"A segunda oontl'adição 6 a espec'Ífica do modo de pro­

dução capitalista e se origina no crescente caráter social da produ-

ção, que entra em contradição com o caráter privado de sua apropria­

çao pela burguesia". 1 

Assim. observou-se que o crescimento dos Estados Uni­

dos e. em escala mais reduzida. do Japão e da Europa nos primeiros a 

nos decorridos após o término da Segunda Grande Guerra. foi devido a 

gradativa internacionalização do capital. Esta internacionalização 

foi conseq~ência da vultosa acumulação de capital induzida: pela o­

pressão do movimento operário quando da ascenção nazifacista.seguida 

de sua derrota ante os social-democratas; pela Sggunda Guerra Mundi­

al (para os EUA) e pelo crescimento continuado das forças produtivas. 

em conseqUência da revolução técnico-científica. 

A internacioaalização da produção e uma expansão do 

caráter social da produção. necessária ao avanço do processo de acu­

mulação de capital e de sua reprodução ampliada. A expansão do cará­

ter social da produção resultou da ação de empresas transnacionais 

que concentraram cada vez mais o capital. vertical e horizontalmente. 

O processo de transnacionalização do capital não se limitou à esfera 

produtiva. mas abrangeu tod~s as atividades econõmicas. desde o pro­

cesso de circulação de mercadorias até o financiamento. Uma das con­

seqaências mais evidentes foi o acúmulo de certas forças desestabili 

zadoras. especialmente. da inflação. 

Outro efeito da contradição entre o crescente caráter 

social da produção. mediante a internacionalização do capital. e a 

sempre maior concentração de sua apropriação pela burguesia agindo a 

través das companhias transnacionais - foi a intensificação da conca 

rência interimperialista. 

6.1.2-0 Contexto Atual 

Portanto. o desenvolvimento da economia capitalista· 

nos primeiros anos do decênio dos 70 acarretou a tendência crescente 

à concentração geográfica da renda. "em benefício dos países que cons 

tituem o centro do sistema. 

Por outro lado. uma parcela crescente da riqueza que 

se acumula nos países periféricos é propriedade ou está sob o contra 

le de empresas ou pessoas físicas do centro. o que propicia um cres­

cente fluxo de recursos reais dos países pobres (Terceiro Mundo) pa­

ra os países ricos. Semelhante endividamento exerce pressão nas rel~ 

ções internacionais. debilitando a posição negociadora das nações me 

nos favorecidas e tornando em face desta realidade. profundamente in 

justa a ordem internacional. 
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Assim, umas economias controlam a tecnologia de van­

guarda e têm a iniciativa da introdução de novos produtos, enquanto 

as outras se limitam a imitar as correntes de progresso. A acelera­

ção do crescimento exacerbou,portanto,duas tendências do sistema: a 

concentração da renda em benefício do centro e o agravamento das d~ 

sigualdades sociais no âmbito dos países pobres. Além das aludidas' 

tendências que são, aliás, s~culares. detecta-se outra relativa à 

expansão das atividades econômicas inter e transnacionais. Ao con -

trário do que ocorreu entre as duas guerras, período marcado por 

forte tendênci~ à autarquização das economias nacionais, no Último' 

quarto de século as atividades transnacionais expandira~-se ainda 
- i:-----::-mais rapidamente do que as relaçoes economicas internacionais de ti 
~-~- -

po tradicional. Essas atividades transnacionais escapam. em grande' 

escala, ao controle dos centros de decisão nacionais e plurinacion~ 

is atualmente existentes. Justamente num período da História em • 

que os estados nacionais realizam progressos consideráveis na prát! 

ca da coordenação interna das atividades econômicas. o fator de mai 

or ponderação na dinâmica do sistema ganhou autonomia, transforman­

do-se em foco incontrolável da instabilidade. Semelhante situação é 

conseqQência do poder cres~ente que exercem as empresas transnacio­

nais, cujos esquemas de racionalidade não coincidem · obrigatoriamen­

te com os dos países em que atuam quando considerados individualmen 

te. 

A crise que teve início em 1973 é expressada pelo f~ 

to do setor mais dinâmico do capitalismo atual escapar aos sistemas 

de controle e coordenação existentes. podendo comprometer as medi -

das corretivas referentes à inflação ou ao desemprego, que venham a 

ser tomadas por qualquer país isoladamente. 

Com o intuito de recuperar parte do comando perdido, 

os governos dos estados nacionais centrais não tiveram outra alter­

nativa senão aceitar um desemprego considerável e submeter as res­

pectivas economias a um processo de resfriamento. Todavia, as condi 

çoes sociais nesses países não facultam a renúncia ao crescimento . e 

este depende do dinamismo das atividades internacionais. Se há a pr~ 

tenção de se evitar ondas de instab1lidade, vindas do exterior. man 

tendo simultaneamente um elevado nível de emprego, ter-se-á ~a­

vançar na criação de novos mecanismos de coordenação e controle in­

ter e transnacional. Eis a razão pela ~ual os países centrais resol 

varam modificar as regras do jogo. 

Portanto, a reforma da ordem econômica mwndial impl! 

ca na abordagem de duas ordens de problemas: o controle das ativid~ 

das transnacionais e a concentração da renda. Desta forma, os pa! -

ses centrais insistiram, durante muito tempo, em tratar do primeiro 

problema aludido, enquanto os países do Terceiro Mundo se ativeram' 
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sobretudo· ao segundo, aqui ventilado. 

Entretanto, vários processos ligados a evolução estru 

tural recente do sistema capitalista, estão levando a uma modifica -

ção na relação de forças entre países ricos e pobres.Pelo menos,três 

fatores foram significativos nessa evolução. 

O primeiro foi o desmantelamento das velhas estruturas 

coloniais, as quais, se por um lado, tiveram o condão de agrada v aos 

Estados Unidos, por outro, desencadearam conseqüências no plano poli 

tico consubstanciadas no processo de liberação dos povos.Assim, uma 

rápida expansão demográfica ligada a um começo de acesso à informa -

ção acionaram forças cujas projeções internacionais ainda são difíce­

is de se prever. 

O segundo fator corresponde a importância crescente cbs 

recursos naturais não renováveis do Terceiro Mundo, e, inclusive,a su 

a mão-de-obra, para o funcionamento das economias centrais e, sobretu 

do, para a continuidade da expansão das mesmas. 

O terceiro fator está relacionado a evolução política' 

interna verificada nos países do Terceiro Mundo. Nestes, principalme~ 

te nos que lograram a sua .independência recentemente, inexiste uma 

verdadeira burguesia local. Interesses coloniais reforçados por gru -

pos de "expatriados" absorveram o essencial do excedente, o que impe­

diu a aparição de uma burguesia nativa funcionalmente integrada na e­

conomia de exportação. ~ esse vazio deve-se a rápida ascensão das bu­

rocracias civis e militares formadas em torno dos novos estados nacio 

nais, Tendo em v4sta os remanescentes dos expatriados e do recrudesci 

menta do tribalismo, as novas burocracias surgem como o Único grupo 

social em condições de interpretar os interesses da nação emergente. 

Vale ressaltar que também nas economias periféricas e~ 

portadoras de recursos minerais o Estado sempre constituiu praticame~ 

te a única fonte de recursos financeiros. Além da existência de outras 

atividades econômicas de certo relevo, a expansão do setor público dá 

origem à formação de um grupo poderoso, fato amplamente observado nos 

países exportadores de petróleo. Sendo os recursos minerais explora -

dos em sua · quase totalidade por grupos estrangeiros, a defesa dos "i~ 

teresses nacionais" assume a forma de ampliação da participação do Es 

tado no excedente anteriormente apropriado por esses grupos. Assim sen 

do, as lutas pelo "interesse nacional"~ pelo alargamento do setor p~ 

blico se confundem, assim como se interpenetram a expansao dos recur­

sos a disposição do Estado e o aumento do poder dos grupos burocréti-

cos. 

Nos demais países do Terceiro Mundo, como por exemplo, · 

o Brasil, a industrialização substitutiva das importações tende a ser 

controlada por empresas estrangeiras, passando as burguesias locais a 
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ocup8r um lug8r subalterno no sistema produtivo. A viabilidada desse 

tipo de industrialização decorreu. em grande eséala. da criação pelo 

Estado de uma infraestrut~ra moderna e do financiamento p~blico de 

indústrias de lenta recuperação do capital. como a siderurgia. Por -

tanto, há um amplo setor estatal diretamente envolvido no processo 

produtivo e nas atividades financeiras. o qual goza de ampla autono­

mia em face dos remanescentes ·da burguesia local. 

Pelo exposto. a evolução global do sistema capitalis­

ta e a . que está ocorrendo nos países periféricos têm importantes 

projeções nas relações econômicas internacionais. A decisão da OPEP' 

em 1973 evidenciou a existência de uma situação objetiva nova e con­

tribuiu para acelerar a tomada de consciência desse fato, Todavia.os 

países ricos ainda tomam decisões conjuntas no mais alto nível. 

As propostas dos Estados Unidos.neste contexto. tive­

ram dupla face: por um lado envolveram fatores financeiros. facilida 

das para "tranaferincia de tecnologia" e concessões similares1 por ' 

outro. foram uma tentativa de reforçar a posição das empresas trans­

nacionais e dos centros de decisão (FMI e Banco Mundial) sobre os 

quais o governo norte-americano sempre teve grande ascendência. Ape­

sar de na Conferência da UNCTAD. realizada em Nairobi. em 1976, os 

países pobres terem conseguido impedir que o governo norte-americano 

repetisse a aludida manobra. as vitórias alcançadas pelo TerceiroMu~ 

do visaram. até agora. a dar solução apenas aos problemas mais urge~ 

tas. estando longe de refletir uma estratégia ligada a um projeto co 

erente de nova ordem econômica mundial. 

Os Estados Unidos passaram então a enfrentar. neste' 

período. duas lutas: a dos países periféricos, na qual resistem aber 

tamente a toda mudança significativa na ordem econômica atual e a 

dos países centrais que disputam uma maior participação nos atuais 

centros de controle da economia internacional. Essa dupla frente de' 

luta enfrentada pelos Estados Unidos reforçou por algum tempo a p~ 

sição dos países do Terceiro Mundo, os quais lograram encontrar em • 

alguns países ricos que lu.tavam, naquela oportunidade. para melhorar 

o seu status, aliados convenientes em momentos decisivos. 

Na Conferência de Rambouillet, os americanos aceita -

ram partilhar com as demais grandes potências capitalistas o poder 

tutelar sobre a economia internacional. sobre a qual exerceram con -

trole hegemônico nos anos cinquenta. Assim, a emergência de um siste 

ma da "co-responsabilidade" das grandes potências na gestão da econo 

mia internacional debilitará fatalmente a posição dos países pobres. 

Portanto, os países do Terceiro Mundo enfrentarão.sem 

dúvida, os países centrais nas conferências Norte-Sul com posições 

já bastante debilitadas. 
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Entretanto. no âmbito internacional já surgiu um cer 

to consenso no que tange ao diálogo Norte-Sul: á necessidade de mo­

dificação da tendência da .concentração da renda, a proteção das per 

sonalidades nacionais com um perfil cultural próprio e a garantia 

de que os frutos do trabalho sejam repartidos de forma mais eqOãn! 

me entre os países que participam das atividades inter e transnacio 

nais. 2 

Ficou evidente que o debate sobra a Nova Ordem Inter 

nacional nao e técnico ou diplomático, mas fundamentalmente políti­

co e filosófico. Por trás das diferenças de opinião sobre como dis­

tribuir os recursos e cume reestruturar o comércio mundial existem, 

subjacentes, concepções distintas. 

Até agora, nem o Grupo dos 77 nem os países capita -

listas industrializados chegaram a um consenso sobre o que deve 

ser a N~ve Ordem Económica Internacional. Os países do Terceiro Mu~ 

do, em sucessivas propostas e reelaboração, vão definindo gradual -

mente um programa de transformação do sistema mundial que aponta c~ 

da vez mais para uma Nova Ordem Económica Internacional não-capita­

lista. Os países industrializados capitalistas, por seu turno, in -

sistem em restringir a discussão a temas isolados, defendendo medi~ 

ficações na base de acordos bilaterais ou multilaterais, mas não 

globais, defendendo uma nova ordem que, sem dúvida, poderá ter nova; 

elementos, mas continuará a ser capitalista. 

Aliás, existem distintas interpretações sobre as cau 

sae da injustiça, da desigualdade, da pobreza e da falta de poder.' 

Para os industrializados tal situação deve-se a falta de capacidade 

e tecnologia do Terceiro Mundo ou à "distorç5es" na estrutura do 

mercado. Para o Terceiro Mundo, as raízes do problema estão nas ba­

ses do sistema atual - o lucro como motor da economia, a competiçã~ 

o crescimento ilimitado como objetivo, o consumismo - e as "distor­

ç5es" não são acidentais, mas sim inerentes i estrutura. Não se tra 

ta, então, de corrigí-las, porque a estrutura não pode funcionar 

sem elas. O que importa é dar novas respostas coletivas às necessi­

dades humanas. 

Os que compartilham desse ponto de vista fazem uma 

distinção entre os acordos destinados à traçar um plano de ação de 

longo prazo, no sentido da construção de uma nova ordem econômica 

internacional, que exige como passo prévio para uma reestruturação 

da divisão internacional do trabalho, uma transformação estrutural 

na ordem nacional. tanto dos países ricos quanto dos países pobres 

do Terceiro Mundo. 
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Os governo~ de Castello Branco. Costa e Silva.Garra~ 

tazu Médici e Ernesto Geizel adotaram praticamente as mesmas diretE­

zes econômicas. Os objetivos primordiais das políticas econômicas ' 

desses governos foram: redução da taxa de inflação, incentivo à ex­

portação de produtos agrícolas. minerais · e manufaturados:racionali­

zação do sistema tributário e fiscai1estímulo. sob controle do go -

verno. do mercado de capitais1 criação de novos estímulos à entrada 

de capital e tecnologia estrangeiros: contenção dos níveis salaria­

is em todos os setores da produção, estímulo à modernização das es­

truturas urbanas1execução do plano habitacional: criação da indús -

tria petroquímica: estabelecimento de novos objetivos e nova polít! 

ca de ocupação da Amazônia1 ampliação do mar territorial: defesa e 

estímulo à indústria de café solúvel1 formação de uma política bra­

sileira ·de energia nuclear: modernização das estruturas universitá­

rias1 retomada dos estudos sobre reforma agrária1 plano de integra­

çao nacional,etc. 

Nesses anos. a reelaboração das instituições, norma~ 

técnicas e objetivos relacionados com os mercados de capital e for­

ça de trabalho estavam consubstanciados nos seguintes planos gover­

namentaisJ Programa de Ação Econômica do Governo (1964-1966), Plano 

Decenal de Desenvolvimento Econômico e Social (1967-1976). Programa 

Estratégico de Desenvolvimento (1968-1970),Metas e Bases Para a A­

ção do Governo (1970-1972),I Plano Nacional de Desenvolvimento(l972 

-1974) e II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-1979). 

As políticas econômicas puderam contar. aliás.com u­

ma estrutura política excepcional, pois devido aos Atos Institucio­

nais. teve lugar a hegemonia absoluta do Poder Executivo sobre o Le 

gislativo. 

6.2.l-A Política Econômica do Governo Castello Branco 

Assim, o Governo Castello Branco pôde contar com con 

diçôes privilegiadas para formular e executar o Programa de Ação E­

conômica do Governo CPAEG), nos anos de 1964-1966. 

O Plano em questão tinha os seguintes objetivos: 

a)Acelerar o ritmo de desenvolvimento econômico do 

País. interrompido no biênio 1962-19631 

b)Conter, progressivamente, o processo inflacionário 

durante 1964 e 1965, objetivando um razoável equi­

líbrio dos preços a partir de 19661 
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c)Atenuar os desníveis econômicos setoriais e regio­

nais, e as tensões criadas pelos ~esequilíbrios s~ 

ciais, m~diante a melhoria das condições de vidai 

d)Assegurar. pela política de investimentos, oportu­

nidades de emprego produtivo à mão-de-obra que con 

tinuamente aflui ao mercado de trabalho1 

e)Corrigir a tendência a déficits descontrolados do' 

balanço de pagamentos, que ameaça a continuidade 

do processo do desenvolvimento econômico, pelo es­

trangulamento periódico da capacidade de importar. 

Para levar a termo essa política econômica, o gover­

no reformulou as políticas monetária, bancária, tributária,cambial, 

salarial e de investimentos. Tomou também providências nas áreas da 

educação, saúde, habitação, obras públicas, comércio exterior,etc. 

Quanto à tributação, o governo efetuou uma revisão 

das leis do imposto de renda, do imposto de consumo, do imposto do 

selo, da sonegação fiscal e do sistema tributário nacional.Não des 

curou o Poder Executivo de outros aspectos não menos importantes: a 

lei do inquilinato, a lei das incorporações e o estímulo à constru­

çao civil. Naquela oportunidade foi criado o Banco Nacional de Habi 

tação, bem corno novos mecanismos de crédito: a Coordenação Nacional 

de Crédito Rural, o Fundo de Democratização do Capital das Empresas 

(FUNOECE), o Fundo de Financiamentos Industriais CFINAME) e o Fundo 

de Financiamento de Estudos de Projetos e Programas (FINEP). 

Portanta, o Governo Castello Branco realizou expres­

siva parcela das reformas de base debatidas nos anos de 1962-64,não 

havendo dúvida do sentido diverso dado às mesmas se confrontado com 

o teor que as caracterizava naqueles aludidos anos. 

Assim, a política econômica do governo Castello Bran 

co reformulou as relações de produção, segundo as exigências da re­

produção capitalista e da expansao do setor privado, nacional e es­

trangeiro. 

Em face das conotações políticas e econômicas do re­

gime, os economistas e técnicos começaram a formular o Plano Oece -

nal de Desenvolvimento Econõmico e Social, para os anos de 1967-1976. 

Através do Plano Oecenal pretendia-se equipar o governo para exer -

cer com o máximo da eficaéia as suas funções na esfera das relações 

e~onômicas. Portanto, houve a necessidade de desenvolver ainda mais 

a tecnoestrutura que deveria regular e dinamizar o funcionamento 

das forças produtivas e das relações de produção do País. 

Todavia, o Plano Oecenal nao passou de um conjunto 

de estudos. relatórios e recomendações que acabou não sendo executa 
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do, pois, não se mantiveram as condições políticas imprescindíveis à 

sua realização. 

A política ~conômica do Governo Castello Branco proc~ 

rou controlar todas as fontes de inflação. Como conseqõência, houve' 

o congelamento salarial e prejuízos para a pequena, média e grande 

burguesia industrial brasileira, tendo em vista a política creditíc! 

a adotada. A parti! de 1964 o~orreram muitas falências e concorda -

tas, mostrando que alguns setores empresariais nao estavam em condi­

çoes do administrar as suas empresas de acordo com as normas de cré­

dito, de tributação e fiscais postas em prática pelo governo Castelo 

Branco. 

presariado: 

V~rias foram, ~ntão, as opçoes que se colocaram ao em 

a) Adaptar a estrutura organizatória e funcional da 

empresa às novas condições do mercado de capitais, 

às novas diretrizes da política tributária e fis -

cal e às condições presentes da demanda. 

b) Possibilitar a associação com empresas ou grupos ~ 

conômicos mais poderosos e autônomos.quanto a recur 

sos de capital e tecnologia. 

c) Colocar a alternativa de aceitar a assimilação pu­

ra e simples da empresa, por empresa com melhores' 

condições técnicas, organizatórias e funcionais.a­

lém de melhor posição relativa no mercado. 

d) Optar.o empresário, por encerrar as atividades da 

empresa, seja por decisão própria, seja por via de 

falência. 

Por outro lado, as empresas multinacionais, puderam ' 

trazer de fora os capitais indispensáveis à continuidade do seu fun­

cionamento e expansão, graças à Instrução n9 289, da antiga SUMOC. 

-se: 

Portanto, a expansão das empresas estrangeiras deveu-

a) Ao crédito interno que nao era reservado exclusiva 

mente às empresas nacionais. 

b) O crédito interno era limitado e selecionado segu~ 

do as exigências da política antiinflacionária. 

c) O crédito externo. reservado as empresas estrange! 

ras que operavam no Brasil, não estava sujeito as 

limitações quantitativas estabelecidas pela polít! 

ca antiinflacionária do governo brasileiro. 

Diante disso, acentuou-se o processo de concentração' 

do capital, pela associação e absorção de empresas pertencentes ao 

mesmo setor produtivo ou a setores distintos, ampliando-se a impor -

tãncia relativa e absoluta das multinacionais no conjunto do subsis-
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tema econômico do País. 

Estava ocorrendo, portanto, uma nova f6se no processo 

de reprodução e concentração do capital, em nível internacional,e,no 

Brasil, inaugurava-se uma nova etapa nas relações entre o Estado e a 

empresa privada. 

No contexto de~sa ~olític~ econômica se inseriu o A -

corda de Garantia de Investimentos, assinado pelos governos do Bra -

sil e Estados Unidos, em 1965, através do qual os investidores es -

trangeiros interessados na economia brasileira teriam maior seguran­

ça. A preponderância da empresa multinacional evidenciou ainda mais, 

a dependência estrutural que sempre caracterizou o subsistema econô­

mico brasileiro. Isto é, criaram-se novas condições para o monopólio 

dos preços e da oferta. tornando-se ainda mais fácil e acelerada a 

c o n c e n t ração d e capita l . O b s.e r vou - se • então • que a p o l f t i c a a n t i i n 

flacionária do governo, nos anos dos governos revolucionários acabou 

reconvertendo a inflação de custos em inflação de lucros, portanto,' 

em técnica de poupança monetária forçada. Aumentava-se a poupança n~ 

cional, pela transferência de renda dos assalariados aos que manipu­

lavam os preços e a oferta. 

6.2.2-0 Governo Costa e Silva: 

O Prosseguimento da Política Econômica 

O Governo Costa e Silva nao rompeu com a interpreta -

çao e as diretrizes econômicas do governo Castelo Branco, mas teve 

interesse em apresentar-se com alguma originalidade. A idéia do novo 

governante foi a de amenizar os sacrifícios econômicos a que havia 

sido submetida a grande maioria dos assalariados, durante o governo' 

anterjor. Entretanto, esta pretensão foi frustrada por~uanto as for­

ças políticas e econômicas que haviam predominado durante o governo' 

Castelo Branco continuaram hegemônicas. o que levou Costa e Silva a 

manter as principais djretrizes econômicas formuladas no governo an­

terior. 

Nesse contexto, formulou-se o Programa Estratégico de 

Desenvolvimento (1968-70) que correspondeu a continuidade da inter -

pretação que fundamentou o , PAEG. Aliás, o governo Costa e Silva teve, 

na oportunidade (1968-70),que enfrentar vários problemas, da gestão' 

Castelo Branco, já agravados:ampliação da capacidade ociosa na indú~ 

tria, a queda da procura de bens manufaturados, a redução da liqui -

dez, a queda do poder aquisitivo dos salários, o descontentamento do 

proletariado e da classe média, a intranquilidade de grande parte 

dos empresários em face dos novos encargos fiscais.etc. 

Para tentar solucionar os problemas resultantes da si 
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tuação acima delineada. o governo procurou adotar medidas de açao di 

reta e indireta destinadas a aumentar a liquidez das empresas, redu­

zir o ritmo de expansão dos custos e aumentar a demanda. Pretendia • 

também melhor programar os investimentos públicos e reduzir a pressao 

por ele (Poder Público) exercida. sobre o setor privado. 

Todavia, a con~entração de capital continuou em nível 

nacional a internacional. Ao mesmo tempo, desenvolveu-se uma nova i­

deologia sobre o significado da atividade política. os papéis dos 

.partidos políticos, os limites da atuação do Legislativo; a importâ~ 

eia da tecnoestrutura e a necessidade do planejamento centralizado. 

Assim. a política econômica governamental aparecia c~ 

mo elemento básico das relações econômicas e políticas entre as ela~ 

ses sociais. O Poder Executivo, vale ressaltar, controlava totalmen­

te os sistemas de informação e decisão. 

Nesse processo de"modernizaç5o" do sistema político-• 

administrativo e econômico observou-se a afirmação gradativa da tec­

noestrutura e a entrada do capital e tecnologia estrangeiros. 

Portanto, ao ser lançado em outubro de 1970, o progr~ 

ma de Metas e Bases para a Ação do Governo trazia diretrizes as qu~ 

is nao estava ligada nenhuma mudança do sistema político-econômico.' 

Objetivava-se mais do que nunca a manutençaõ do status quo e para a 

preservaçao do mesmo controlaram-se, quando necessário, os movimen -

tos sociais e políticos. 

Nesse contexto, o Estado nao providenciou nenhuma al­

teração nas condições de posse e uso da terra. Aliás. a legislação 

que deu origem ao Instituto Brasileiro de Reforma Agrária e ao Ins 

tituto Nacional de Desenvolvimento Agrário só foi aplicada em casos 

isolados. Quando,em 1970, o Governo Médici voltou a focalizar a"que~ 

t5v agrária" estava muito mais preocupado com o crédito, preço e as­

sistência técnica do que propriamente com a justiça social. Vale lem 

brar que, a essa altura, o governo já dispunha do Estatuto da Terra• 

e do Estatuto do Trabalhador Rural. Entretanto, a efetiva e ampla a­

plicação desse Estatuto provocaria mudanças sociais e políticas in­

compatíveis com a ideologia e a prática da política econômica go"er­

namental. 

Em face dos desequilíbrios econômicos, sociais e poli 

· tices gerados na década dos cinqOenta e acentuados nos anos 1961-63, 

a política econõmica dos governos "revoZucion~rios" teve os seguin -

tes objetivos: estabilização financeira, racionalização do sistema 

produtivo, desde o mercado de capitais até as relações de produção e 

a reintegração do subsistema econõmico brasileiro no sistema capita­

lista mundial. 
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6.2.3-0 "Milagre" Brasileiro 

O ano de 1968 marcou o início do "milagre brasileiro" 

que sob a ~rotação ·de um vigoroso autoritarismo militar, iria propi­

ciar lucros extraordinários para os monopólios nacionais e estrange! 

ros. A desarticulação das forças populares e o alijamento dos seta -

res mais atrasados das classe~ dominante~ dos c~ntros de poder, dei­

xara o caminho livre para a consolidação dos grandes grupos econômi­

cos, dando lugar a um dos períodos mais rendosos da acumulação capi­

talista no País. 

Nesse período, aceleraram-se as taxas de acumulação à 

custa de concentração de renda, do incremento das exportações, da r~ 

articulação e concentração do sistema financeiro, da maciça interven­

ção estatal na economia e, finalmente,da ampla generosidade governa­

mental de um Estado que extorquia o que podia da grande maioria da • 

sociedade, para dá-lo aos grandes monopólios. Portanto, nos anos an­

teriores a 1968, havia sido posta em prática uma ampla reorganização 

do sistema financeiro nacional objetivando a melhor captação e cana­

lização de poupança para as mãos dos grandes grupos econômicos. Ã me 

dida em que a escala de acumulação foi se ampliando, fez-se necessá­

ria a concentração de recursos financeiros de modo a permitir inves­

timentos de maior vulto, assim como de incrementar a capacidade de • 

consumo de certas camadas da população. Assim sendo, incentivou-se o 

crédito ao consumidor com o fito de antecipar o poder de compra, e,• 

portanto, alargür a úemandd do setor privileeiado na estrutura prod~ 

tiva brasileira: a produção de bens duráveis de consumo. 

Sob a égide do grande conglomerado financeiro formado 

pelas instituições estaduais consolidaram-se algtiMs grandes grupos • 

financeiros, incentivados pela orientação oficial de diminuir o nume 

ro de·instituições financeiras para alcançar ganhos de escala e redu 

zir os custos gerais. 

Tal orientação governamental. somada a permissividade 

em relação às taxas de juros dos financiamentos aos bens de consumo, 

permitiu que a burguesia financeira se tornasse, ao lado dos monopó­

lios estrangeiros. um dos setores privilegiados do capitalismo locaL 

Além disso. a expansão da acumulação do capital no 

Brasil foi amplamente beneficiada por uma conjuntura internacional • 

bastante favorável. apresentando um grande aumento de liquidez devi­

do aos pagamentos de ~{vidas norte-~mericanas no mercado de euro-dó­

lares. i persistincia dos déficits norte-americanos em conta~corren­

ta e em conta de capital. além das saídas de capital de curto prazo 

doa USA e da pressão especulativa contra o dólar. criando um ~luxo • 
• - 4 da capitais a procura de novos campos de valorizaçao. 

O aiatema financeiro nacional foi. dessa forma. inun-
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ma redução da taxa de juros e o barateamento dos custos dos investi-­

mantos. 

Para viabilizar a acumulação de capital em escala am 

pliada. sob o comando do capital estrangeiro. e com parte substanci 

al do setor de bens de produç~o localizado fora das fronteiras na­

cionais. estabeleceu-se um fluxo de divisas para dentro do País. a 

fim de contrabalançar as remessas das empresas estrangeiras. mais ' 

as vultosas importações de bens de produção. Foi. então. implementa . -
do um vasto programa de exportações que até 1973 logrou o êxito esp~ 

rado em virtude não só dos termos favoráveis de intercâmbio desfru­

tados pelos principais produtos da pauta de exportação brasileira 

açúcar.soja, café e minério de ferro). mas também em conseqüência ' 

das subvenções concedidas aos exportadores pelo governo. 
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Em face das condições favoráveis do mercao internaci 

onal. os preços das exportações brasileiras constituídas de produ -

tos primários e manufaturados de pouca sofisticação tecnolÓgica,cre~ 

ceram 26% em relação aos preços das importações do País no período' 
1968 a 1973. 5 

Portanto. o "$etor e~terno" da economia brasileira ' 

também deu sua contribuição na aceleração das taxas de crescimento' 

do período expansivo. seja pelo seu aporte de divisas, seja . pelo"e 

feito multiplicador" sobre o restante da economia. 

Por outro lado, além das modificações postas em pra­

tica. pelo governo na área fiscal e financeira, foi implementado um 

amplo programa de investimentos e gastos estatais eninfra-estrutu­

ra. cuja contribuição à expansão do ciclo de acumulação foi consid~ 

rável.Porém. o crescimento não se restringiu às empresas públicas ' 

de seTviços, mas abrangeu também as empresas produtivas estatais. 

Assim, no setor produtivo. as atividades estatais 

concentraram~se principalmente nas áreas de siderurgia, petroquími­

ca, hidroelétrica e mineração. procurando preencher as lacunas dei­

xadas pelo desinteresse ou incipiência dos capitais nacionais e es­

trangeiros. de modo a produzir valores de uso 'indispensáveis à manu 

tenção e ampliação do ritmo de acumulação. 

Em pouco tempo o capital estrangeiro, munido de seu' 

arsenal .monopolista, impôs a tônica do processo expansivo e imple -

mentou um salto qualitativo na escala de acumulações do País. tran~ 

formando os setores sob seu controle, os impulsionadores da econo­

mia brasileira. CMec~nica, Material El~trico e Material de Transpo~ 

te). 

O capital estrangeiro detinha, em 1974. cerca de 30\ 



do patrimônio líquido total das 5.113 maiores empresas da indústria 

de transformação do País. 

Quadro 6.1 

PATR?l10NIO LIQUIDO DAS S,113 MAIORES El'!PRESAS NÃO FINANCEIRAS 

CONFORME PRCPR?EDAOE DO CAPITAL, El1 1974 

1'11lhÕu d• CrS 

S E T D R E S 

IUllERA;AC 

?NO.DE TRANSfORl'!AÇÃO 
r.1n.nio r.etil1cos 
l'letelúr11c• 
r.ecinlca 

A~er.Eletr.el1at.d• Co~un1c. 
Met. d• Transportes 
r.ede1raa • Artefato• 
no~il1ér1o · 
Borracha 
Coi;roa • P•l•• 
Ou!mtce 
TixUl 
Prods . Al1mentíc1os 
Be:>idea 
fa.::r.o 
Editorial • Grif!ca 
:nd~strlas Olveraas 

AGRCPECUÃRIA E SILVICULTURA 

CONSTRUÇÃO E ENGENHARIA 

SERVS.UTILIDADE PQSLICA 
Transporte • Araazenamento 

Outroa Serviço• públ1coa 

CC!':!P.CIO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TOTAL 

PATRIMO 
rno Lt-= 
cu:oo 

s 
S . 636 

161. 570 
7.550 

27 .711 
a.2n 
6.475 

15.154 
8.781 

576 
1.834 

684 
40.185 
12,410 
18.910 
3.571 
2 . 095 
2.H2 
a.211 
4.825 

18.317 

97.835 
19.051 

78.754 

30.735 

84.656 

407.574 

ESTA 
TAIS 

' 62.08 

20.11 
1,56 

33,70 
0,94 

4,07 

8, 12 

54,92 

l,03 

l,33 

14,91 

87,95 
77,74 

110,42 

0,69 

26,98 

38,90 

EMPRESAS 
ESTRAN 
GEIRAS 

\ 

12,23 

29,32 
35,08 
12,29 
45,74 

60,75 
62,79 
8,59 

60,54 
11. 09 
23,26 
13, 11 
30,66 
13,118 
Ba,79 
2,47 

46,66. 

2;93 

. l'>,00 

6,53 

1,22 
7,81 

4,78 

3,77 

14,79 

fONTEa ÇueQ i Quem na Econo•1• Braa1le1ra.V1sio 31.08,1975,p.29. 

NA CIO 
NA!S­

\ 

25,69 

50,57 
63,36 
54,0l 
53,32 

39,25 
33, 14 
s1,q 

100,00 
33,34 
88,91 
21.82 
86,89 
68,31 
86,12 
1.12 

97,53 
53,34 

95,74 

82,09 

5,52 

21.04 
1. 77. 

94,53 

69,25 

48,31 
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A existência de empresas estrangeiras ocupando um lu­

gar de grande relevância na economia do País, estabeleceu um nexo e­

conômico-financeiro com o exterior com grande responsabilidade na 

formação da crise que se seguiu ao período expansiv~ de 1967-1973. O 

capital forãneo costuma importar grande quantidade de insumos bási 

cos e. de bens de capital, criando uma forte pressão deficitária na 

balança comercial. As empresas estrangeiras, por seu turno, remetem• 

um volume considerável dos lucros obtidos no país para as suas matri 

zes ou empresas coligadas, acarretando uma crescente evasão de divi-. 
sas que onera a balança de serviços. As remessas desses lucros cons-

titui uma saída sistemética de parcela considerável do excedente cri 

ada pelo sistema econômico brasileiro. 

Portanto, o ciclo expansivo da economia brasileira foi 

determinado por uma combinação de eventos, boa parte dos quais con -

vergindo no sentido de propiciar uma elevação da taxa de lucrativida 

de, não só por meio do barateamento do capital constante,mas também 
• - 6 por intermedio da elavaçao da taxa de mais~valia. 
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6.2.4-A Crisa do "Milagre" 

Em fins de 1973 começaram a desaparecer os vários e~ 

tímulos para a manutenção das altas taxas de lucratividade, anunci­

ando que o ciclo de acumulaçio já chegara ao ~pica e iniciava a de~ 

cida. A crise do petróleo, além de outr~s fatores depressivos, ab -

sorveu parte significativa dos euro-dólares disponíveis no mercado' 

internacional, suscitando a diminuição da liquidez financeira. pri~ 

cipalmente para os países importadores de ~etr~leo. Assim, os toma­

dores de empréstimos do Brasil tiveram que recorrer ao mercado fin­

nanceiro local, que vinha mantendo taxas ~e juro& mais elevadas que 

as externas. 

O comportamento do setor financeiro brasileiro, am -

plamente respaldado na política oficial, tendeu a agravar es condi­

ções de acumulação de capital, apropriando-se de parte dos lucros • 

do setor industrial com suas taxas de juros elevadas e contribuindo 
• para incentivar as rachaduras do bloco do poder. 

No mercado mundial, a elevação das taxas de inflação · 

em quase todos os países de~envolvidos determinou a preferência pe­

la estocagem de mercadorias não desvalorizáveis ou, pelo menos. que 

perdessem valor menos rapidamente que os meios de pagamento. Assim, 

os euro-dólares trataram de converter-se principalmente em insumos' 

básicos, elevando bastante os preços destes Últimos, ao · mesmo tempo 

em que diminuia a disponibil~dade financeira mundial. 

As conseqüências dessas mudanças . do cenário mundial' 

repercutiram no Brasil seja por meio de elevação das taxas de juros 

pagas pela economia como um todo, seja pelo encarecimento dos inves 

timentos devido à alta dos insumos básicos, os quais possuem peso 

considerável na pauta de importações brasileira • 

Por outro lado, houve, a partir de 1974, um afrouxa­

mento do arrocho salarial. A partir de 1973, o lucro deixara de ser 

favorecido por uma baixa acentuada nos salários, como ocorrera no ' 

período anterior, no que concerne à taxa de mais-valia. Vale ressal 

tar que a t'axa de mais-valia, no ciclo expansivo em questão, aumen­

tou somente à custa da compressão salarial, não havendo propriamen­

te um barateamento do valor da força de trabalho, porquanto, dentre 

as mercadorias que faziam parte da cestá de consumo dos trabalhado­

res. poucas foram aquelas que baixaram de valor. 

Portanto, diante do pacto de dominação que constitu­

iu o bloco do poder em 64, o qual incluiu até os setores mais atra­

sados da agricultura, a taxa de mais-valia elevar-se-ia principal -

mante por meio da compressão do nível da vida dos trabalhadores. Is 

ao aó viabilizaria com um regime autoritário que esvaziasse a força 

político destes últimos. 
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Enquanto as clas~es menos favorevidas da pop~lação a~ 

aistiam à diminuição de seu poder aquisitivo, os segmentos mais elev~ 

dos da classa média eram favorecidos pela própria dinâmica da acumu­

lação de capital, norteada pelos bens de consumo duráveis. Acontece' 

que a implantação de empresas de bens durãvei• de cons~m~ e, de . bens 

de capital ampliou, significativamente, o mercado de força de traba­

lho mais qualificado. Assim sendo, apesar do desemprego estrutural ' 

de mão-de-obra sem qualificação, os setores. de classe média, de onde 

saíam os técnicos, admini~tradores e burocratas, passaram a perceber 

salários cada ves mais elevados. Isso sornado à considerável tendên -

eia à concentração de renda nos segmentos mais privilegiados da so -

ciedade brasileira acabou configurando um generoso mercado consumi -

dor de bens de consumo durável. 

Evidentemente, não foi desprezível o papel desempenh~ 

do pela reestruturação do sistema financeiro, na ampliação da deman­

da dos chamados bens de luxo, através do aumento da capacidade de e~ 

dividamento familiar. Não há dúvida de que o crédito ao consumidor ' 

sempre ~oi um eficiente detonador dos novos cicl~s de expansão da a­

cumulação, a qual uma vez posta em marcha, adquire um dinamismo pró­

prio, gerando uma demanda suficiente para manter ativo o processo de 

acumulação. Todavia, não conviria superestimar o papel do endivida -

manto familiar na gestação do ciclo expansivo citado. 

O acentuado processo de concentração da renda, inten­

sificado durante o ciclo expansivo, foi o resultado direto da forma' 

como se deu a acumulação de capital no País. 

7 John Wells, em trabalho recente, forneceu uma inte -

reasante argumentação no sentido de reforçar a hipótese de uma capa­

cidade suficiente de consumo do capitalismo brasileiro. A partir de 

uma verificação empírica, w·alls demonstrou que o mercado de bens du­

ráveis de consumo ampliou-se durante os anos de expansão, nas zonas' 
.. ""7 

urbanas, não apenas is custas dos setores privilegiados, mas também' 

com a maior participação das camadas mais pobres da população, apesar 

do arrocho salarial. Comparando· a Pesquisa d~ Domicílios do Grande ' 
8 RIO feita em 1967-68 , com a pesquisa de mercado, realizada em 1974 

pelo Centro Globo 9 , Wells observou um considerável aumento de refri­

geradores, televisores, liquidificadores e enceradeiras nos domic!li 

os mais pobres da região, enquanto que nos de maior poder aquisitivo 

teria havido um aumento do consumo de vitrolas, ar-condicionado e au 

tomóveis. 

Ã primeira vista. as afirmações de Wells quanto ao a~ 

manto da capacidada de consumo dos estratos de mais baixa renda coli 

diriam com a já assinalada diminuição d9 salário real dos trabalhado 

res. no período em questão. Na verdade, tal contradição não existiu, 

porquanto, sa de um lado, houve realmente uma elevação da taxa de ex 



ploraçéo de cada trabalhador individual. por outro. as modificações 

ocorridas no processo de trabalho funcionaram no s'entido de aumentar 

a capacidade de consumo d&s classes trabalhadoras como um todo. 

- 10 -Alem disso. o DIEESE detectou uma substituiçao dos 

chamados gêneros de primeira necessidade (principalmente alimentos) 

por bens duráveis de consumo nos orçamentos das famílias de baixa ' 

renda. entre 1959 e 1970. explicando. em grande parte. a queda da ' 

nutrição de amplas camadas da população. que reduziu-se a níveis as 

sustadores no auge do '~ilagre". Wells adicionou. ~inda. um novo fa 

tor que teria contribuído para tornar as "utilidades domisticas" ma 

is acessíveis às classes de baixa rendaJ a queda dos preços. conse­

qOente do aumento da escala de produção e da diminuição dos custos' 

de produção. • 

Em fins de 1973. a demanda de bens duráveis de consu 

mo. corria o risco de ultrapassar a própria capacidade produtiva 

que começava a arrefecer. Assim. a acumulação brasileira foi enver~ 

danáo .Por um caminho especulativo. com a inevitável alimentação do 

processo inflacionário. Os produtores.em face da elevaçic dos cus­

tos e de uma demanda favorável, preferiram garantir os lucros pela 

elevação dos preços. evitando arriscar-se com novos investimentos.' 

num futuro incerto. 

Embora. no início de 1974 o governo tentasse diminu­

ir os prazos de financiamento para a venda de automóveis e impor 

barreiras à comercializaç~o de eletrorlom~sticos. os vários segmen -

tos do capital monopolista já defendiam as suas taxas de lucro. com 

o aumento dos preços. 

No mercado internacional. os países industrializados. 

ao elevar os preços ·de seus produtos de exportação. procuraram jo­

gar o. ônus da "c~ise do petróleo" nas costas das nações mais atrasa 

das que não produziam petróleo. 

De 1973 a 1974 o déficit das transações correntes(b~ 

lança comercial mais balança de serviços) do balanço de pagamentos' 

passou de 1,188 milhões de dólares. para 7,122 milhões de dólares. , 

184 
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Quadro 1.2 

BALANÇO DE PAOAMENTOS 19611/75 

(USS tlfLHÔES) 

· DISCRIIUNAÇÃO 19111 1969 1970 1971 1972 1973 1974 1975. 1976• 1977• 

I - BALANÇA COMERCIAL 28 3111 232 -341 -244 - 7 -4.690 -3.514 -2.2111 140 
fKportaçiío-FOB 1.1111 2. 311 2.739 2.904 3.991 6.199 7.951 11.655 10.1211 12.139 
J11portaçõo-FOB 1.1155 1. 993 2.507 3.245 4.235 6.192. 12.641 12.169 12.346 11.999 

II - SERVIÇOS -551 -630 -115 -sab -1.250 -1.664 -2.462 -3.560 -3.763 -4.019 

III - TRANSFERENCIAS LI OU IDAS 22 31 21 14 5 27 1 111 4 1 

IV - TRANSAÇÕES CORRENTES 
n • II • III) -5011 -2111 -562 -1. 307 -1. 4119 -1. 6811 -7.122 -B.700 -5.976 -3.173 

V - CAPITAL 541 1171 1.015 1.1146 3.492 3.512 6.254 6 .11111 6,650 . 4.862 
e) Investimentos 11 177 132 168 318 940 6117 1192 961 040 

(líquido•) 2.467 5.089 5.003 6.246 6.658 
b) EmprlÍstimoa • 359 755 791 1.559 3.195 105 2711 172 919 156 

f1n.Ext. 
o) Outro• Capital• 121 •61 ll2 119 •21 

VI • ERROS E OMISSÕES 1 42 12 8 436 355 68 4311 518 •369 

UI • SUPERAVIT(•) ou •32 •549 •545 •530 •2,439 •2.179 ·936 ·950 •1.191 OEFI.CIT ( • I CIV•V•Vll 

• Dedos Preliminar••· 
FONTE• Balanço da Pe1amantos do Brasil, 

O crescente ~éficit das transaç5es correntes ocorreu 

em virtude da grande participação de empresas estrangeiras na econ~ 

mia brasileira, as quais remetiam para suas matrizes ou associadas, 

crescente soma de dólares sob a forma de lucros, juros, sobre-fatu­

ramento, etc. 

Diante do novo papel preenchido pelo Brasil na divi­

sao internacional do trabalho do sistema capitalista, a balança de 

serviços passou a constituir o canal de expropriação de valor por • 

parte do imperialismo, substituindo a balança comercial, que cumpr! 

a esse papel quando o excedente era apropriado no intercâmbio de 

mercadorias. 

Portanto, fo~ ineg~~el a importância assumida pelo 

aumen.to da remessa das empres:is estrangeiras na constituição da con­

juntura recessiva a partir de 1974. 

630 

No centro das articulações financeiras com o exteri­

or, o Estado distinguiu-se como . o principal tomador de empréstimos' 

do País para financiar as compras de máquinas e equipamentos impor­

tados pelas empresa; produtivas estatais e fornecer crédito às pri~ 

cipais agências de financiamento do setor privado como o BNDE e ou­

tros bancos regionais de desenvolvimento. Tais agências estatais 

forneciam empréstimos a juros negativos, constituindo-se num impor­

tante sustentáculo da elevada lucratividade das empresas oligopoli~ 

tas. Assim, uma parcela considerável dos lucros das empresas oligo­

polistas foram devidas às transações financeiras estatais e a capa­

cidade de endividamento do Estado no exterior.Portanto, o Estado 

forneceu aos segmentos do capital monopolista quantidades de valor' 

que ainda não tinha sido criado na estrutura produtiva local. Tais 
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antecipaç6es de valor contaram com o fato ~o Estado, em escala cres­

cente, ter se tornado um dos grandes captadores da poupança nacional, 

negociando as ORTN e as LTN e, portanto, ter passado a deter condi -

ções de fornecer aos grupos oligopolistas uma quantidade de recursos 

maior que as sués entradas reais, sem que isso redundasse em d~fi -

cit contábil para o Orçamento Federal. 

Evidentemente, parte dos adiantamentos de valor que o 

Estado realiza para as empresas estrangeiras são por estas remetidas . 

para o exterior. Nessa transação exterior-Estado-empresas estrangei­

ras-exterior, os fluxos financeiros, medidos pelo balanço de pagame~ 

tos, permanecem em equilíbrio. Ã exceção dos períodos de crise, cos-
. . 

tuma entrar um volume de divisas da mesma monta que a quantidade que 

deixa o País. Todavia, as entradas são empréstimos a serem restituí­

dos enquanto as saídas são juros, remessas de lucros, etc., que não• 

retornarão. 

Quando o volume de adiantamentos estatais atinge um ' 

cert~ nível crítico e o Estado é obrigado ~ diminuir seus investime~ 

tos e ttansferências para o setor privado,criam-se as condições para 

a diminuição de acumulação. 

Em 1974 o endividamento externo brasileiro corria a­

trás das remessas e das crescentes importações, tornando-se uma fra­

ção cada vez maior do Produto Interno Bruto (PIB) e avolumando-se de 

modo a preocupar os credores estrangeiros. Para desafogar-se, o Go -

verno passou a capter recursos no me~cado interno elevando a rentabi 

lidada dos seus títulos CORTN,LTN). 

Além disso, visando ao atenuamento das tendências de­

ficitárias do balanço de pagamento, o Governo p~ssou a não encorajar 

as importaçõe.s de bens de capital, sobretaxando-os. Tais restrições' 

as importações,ampliav~m o caudal de fatores que contribuíram para a el!. 

vação dos custos dos empreendimentos ,acarretando apreensão entre os :lsve.2 
tidores que não aumentavam a produção, elevando, apenas, os preços. 

O Governo, então, percebeu a necessidade de desacele­

rar a acumulação a fim de que a economia e o aparelho estatal recup~ 

rassem o fôlego para um novo ciclo de expansão. Entretanto, a situa­

ção política dificultava a efetivação das medidas recessivas.Alguns 

segmentos do capital reagiram aos cortes de créditos~ aumentando a ' 

velocidade de circulação da moeda, isto é, intensificando as transa­

ções de curto prazo, as quais eram lastreadas pelas ORTN e LTN, uti­

lizadas pelo governo para cobrir seus próprios rombos. 

Quando o Governo prQcurou localizar os setores da so­

ciedade que deveriam repor a massa de valor adiantada ao capitalismo 

monopolista, acarretou a emergência de algumas contradições entre os 

próprios integrantes das classes dominantes. Com a queda dos salári- • 
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os e a classe trabalhadora começa~do a se mobilizar, os prejuízos da 

recessão deveriam ser compartilhados pelas classes dominantes também, 

da! resultando as fendas que começaram a surgir no pacto de domina -

çao no decurso do "milagre", evidenciando lutas travadas entre os vá 

rios segmentos do capital pela manutenção das suas taxas de lucro. 

Resultou, de s~melhante situação, uma "guerra de pre­

ços" entre o setor agrário, setores industriais, os juros do setor ' 

financeiro, etc. Tal "guerra" não teve no Estado um mediador com for 

ça política suficiente para refrear a economia. Assim sendo, as ta -

xas de inflação começaram a subir e o Regime sobre o qual repousav~· 

o pacto de dominação do ''milagre" demonstrou não mais atender às ne-
1 1 cessidades dos grandes capitais • 

6.2.S-As Classes Sociais, a Estratégia Autoritária 

e o Processo de Abertura Política 

A reanimação do movimento operário e popular, ao re 

dor de 1977, foi acompanhado por tentativas da classe dominante, a -

través do seu setor mais "e~clarecido", fundamentalmente constituído 

por empresários da indústria de base, em apresentar projetos políti­

cos capazes de superar o "capitalismo selvagem"-baseado no arrocho ' 

político e econômico das classes dominadas-no sentido da cooptação e 

mobilização restrita e a utilização de métodos mais "cientlficos" e 

nao menos eficazes, para a extração da mais-v~lia. 

A dianteira política tomada por empresários como Bar 

dela, Villares e Sanson e outros do setor de bens de produção,frente 

is saídas burguesas para a crise brasileira de então, indicou a cap~ 

cidade de capitalização política desses setores na luta contra o re­

gime ~utoritário. 

A importãncia da proposta dos "empres~rios de vangua~ 

da", circ4nstanciada no Primeiro Documento dos Empresários divulgado 

em fins de junho de 1978 foi um importante indicador dos rumos que 

poderiam ser tomados pelo capitalismo brasileiro, ao explicitar as 

prioridades que tal fração pretendia imprimir à política econômica 

ênfase no desenvolvimento da indústria de base, no fortalecimento • 

da empresa nacional, no saneamento do sistema financeiro, etc. 

Todavia, essa fração "mais avançada" do capitalismo ' 

brasileiro estava longe de possuir, sozinha, as forças necessárias • 

para levar avante tais modificaç5es. Sem o apoio de segmentos signi­

ficativos do que constituia o pólo principal de acumulação (setor de 

bens da consumo duráveis e ramos adjacentes, setor financeiro, cons­

trução civil, etc) e de outras parcelas do capital, os empresários • 

de bens de capital e seus poucos aliados dificilmente conseguiriam • 



108 

obter um maior poder de barganha na disputa pelas benesses do Esta-

d 
12 o • 

Portanto. desde 1975. quando a burguesia. diante da' 

·desaceleração econômica e a derrota do governo nas eleições da 1974. 

iniciou uma campanha contra a estatização. na verdade ala estava 

rompendo provisoriamente sua aliança com. a tacnoburdcracia estatal' 

civil e militar. A fração da tecnoburocracia no poder falhara em s~ 

a tarefa de administradora da política econômica e soci~l~ e a ela~ 

se dominante burguesa. diante desse fato. desenvolveu um projeto p~ 

lítico para reassumir mais diretamente o poder político. A campanha 

contra a estatização e depois o engajamento no projeto de redemocra 

tização foram capítulos desse projeto burguês. 

Na luta pela redemocratização do País a burguesia t~ 

ve que vencer resistências dentro da própria grande burguesia. da ' 

velha burguesia mercantil especulativa e principalmente da nova tec 

noburocracia estatal. civil a militar. Nesta ação política seus lí­

deres . mais representativos e liberais perceberam que era essencial' 
' 

para a burguesia não só o apoio das camadas médias tacnoburocratas' 

e pequeno-burguesas não comprometidas com a ditadura. mas também o 

apoio da classe operária. que desde as eleições de npvambro de 1974 

ressurgira como uma força política significativa no País. 

O processo de abertura política iniciado efetivamen­

t~ em 1977 foi. em grande parte. fruto de um projeto de hegemonia ' 

política burguesa em bases democráticas. E este processo não só im-
. ~ 

plicou na eliminação de umas •érie de dispositivos legais autoritá-

rios. mas tamb~m em uma ~edução do poder da tecnoburocracia militar 

e de seus aliados de direita, e em uma mudança da política salarial. 

Esta, em 1975. deixou da pressionar para baixo os salários e procu­

rou acompanhar a taxa de · inflação e mesmo garantir aos trabalhado -

res, pelo menos. uma parcela da taxa de produtividada.· 

A burguesia não obteve pl~no êxito em sua estrat~gia. 

A fração tecnoburocrática no poder cedeu. abriu espaço para a bur -

guesia e secundariamente para os trabalhadores. interrompeu relati­

vamente o processo de con~entração d~ renda e manteve o comando do 

processo de abertura política limitada. Mas todas assas "concess5es" 

que na verdade foram vitórias da burguesia e/ou dos trabalhadoras ' 

nao impediram a perda de legitimidade (apoio da sociedada civil) e, 

portanto• a perda de grande parte do poder real. Conservou, todavia. 

o poder oficial. formal. graças de um lado a uma série de manobras 

autoritárias no plano eleitoral (lei Falcão. sanadores. biônicos) e 

de outro, devido ao medo QU à hesitação da burquesia em romper defi 

nitivamente com essa fração da tecnoburocracie no poder. 

A perde de poder da tecnoburocracia, entretanto. nio 
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ocorreu apenas ao nível de cúpula governamental.A classe média so -

fria, simultaneamente, a pressão política da burguesia e a pressão• 

econômica da desaceleração. Ourante o "milagre", a t .ecnoburocracia' 

foi considerada por muitos, a principal responsável pelas extreordi 
. . -

nárias taxas de crescimento logradas entre 1967 e 1974. Foi, além ' 

disso, juntamente com a burguesia, a sua grande bene~iciária. Nesse 

período, aumentou o número de postos tecnoburocráticos nas empresas 

e instituições públicas e privadas. bem como os salários dos aludi­

dos tecnocratas. Enquanto os salários mais baixos não pararam de 

ser reduzidos, os altos ordenados aumentaram em termos reais cada a 

no. 

Esse processo de abertura do leque salarial terminou 

em 1975, quando a desaceleração econômica coincidiu, com o aumento• 

da oferta de formados pelas escolas superiores de todo o País. Ter~ 

minou.também.no momento em que o poder político da tecnoburocracia' 

passou a ser desafiado pela burguesia. Com a redução da procura por 

admJnistradores e técnicos, diretamente relacionada com a diminui -

ção ~a taxa de acumulação de capital, e o aumento vegetativo da o-
{ 

farta, o desemprego começou a se tornar um problema cada vez mais ~ 

grave para.a classe média empregada. Os salários reais dos novos ad 

mitidos começou a baixar. A emenda à lei salarial determinando rea­

justes consideravelmente inferiores a taxa de inflação para os orde 

nades altos, deixando-os submetidos a livre negociação não foi mais 

do que o reconhecimento oficial dessa situação. 

Nesse momento, tornou-se patente a fraqueza ideol6g! 

ca (e p~l!tica) da tecnoburocracia. Na medida em que ela se recusou 

a reconhecer sua condição de classe, ela passou a ter dificuldade ' 

de defender seus interesses eventualmente legíti~os. Em face da o­

fensiva política da burguesia, ela recuou em todas as linhas, prom~ 

ten~~ fidelidade ~ classe dominante. Diante da amea~a econômica re­

presentada pelo desemprego e a redução dos ordenados ela se mante­

ve impotente. 

Ao que parece. as relações de cooperaçao e conflito' 

da tecnoburocracia com a burguesia, nos quadros do capitalismo tec­

no burocrático contemporâneo, são cíclicas. acompanhando os movimen 

tos mais gerais do ciclo econômico capi~alista. 

No capitalismo monopolista de Estado, o ciclG econo­

mico capitalista naturalmente não desapareceu.mas assumiu um cara -

ter político fundamental, na medida em que o Estado, através dos 

tecnoburocratas encarregados da executar a política econômica da c~ 

to prazo e o planejamento econômico da longo prazo, procuram contro 

li-lo. O mercado, em faca dos grandes oligopólios privados e dos mo 

nopÓlios estatais, . deixou da ter condiç~as mínimas da controlar au­

tomaticamente o sistema econômico. Assim sendo, quando a economia • 
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entra em fase de prosperidade, o poder dos . tecnoburocratas aumenta ' 

da forma decisiva. Todavi~. a administração da prosperidade, o favo­

recimento sob todas as formas da acumulação de capital eda expansão• 

da organização burocrática produzem distorções. Quando se desencadei 

a a crise. a burguesia favorecida. deixa-se tutelar. pretende reasa~ 

mir o poder. eventualmente devolver ao m~rcado a solução da crise . E~ 

tão, os tecnocratas são transformados nos vilões do sistema. 

Depois de algum tempo, entretanto. a burguesia perce­

be que ela própriâ não tem condições de administrar a crise. e que • 

deixar a solução para o mercado. para a recessão. é uma estratégia • 

suicida. Não lhe resta outra alternativa senão chamar de novo a tec~ 

noburocracia para ajudá-la a administrar a crise e estabelecer as ba 

ses para uma nova expansao. 

No Brasil. a fração da tecnoburocracia que assumiu o 

pode~ em 1964 viu o mesmo crescer muito. sobretudo a partir do '~il~ 

gre". SÓ entrou em crise com o esgotamento do ciclo expansivo em 

1974~ Desde então. revelou-se incapaz de resolver a criseJ a políti­

ca econ~mica tornou-se endógena. fruto contraditório das pressões da 

sociedade. O Estado, administrado por um governo sem legitimidade.p~ 

ralizou-se. 

Se no plano político a alternativa para a burguesia • 

seriama redemocratização e a Assembléia Constituinte. que permitiri­

am o estabelecimento de um novo pacto social no País. no plano econô 

mico e alternativa seria repensar toda 3 política eco~Ômica a social- · 

do País, apoiada não apenas nos setores majoritários da classe traba 

lhadora s~bre os quais mantém hegemonia ideológica, mas : ta~bém em no-
- r 13 vas fraçoes mais inovadoras e mais legitimas. . 

6.2.6-A Estrutura • do Sistema de Planejamento 

O planejamento brasileiro constituiu, nos últimos ano~ 

uma experiência em economia de mercado. de inspiração neo-capitalista. 

Em 1964, o Governo Fe~eral criou, por decreto. um novo 

Ministério Extraordinário de Planejamento e Coordenação Econômica.Po~ 

teriormente, em 1967, foi criado o Ministério do Planejamento e Coor­

denação Geral e, em 1972, o Sistema de Planejamento Federal. Finalme~ 

te. o aludido ministério foi substituído pela Secretaria de Planeja -

manto da Presidência da República a qual elabora os planos e progra -

mas de desenvolvimento, orçamentos anuais e plurianuais. coordena o a 

companhamento de sua execução, propõe ao Presidente da República a 

destinação de recursos dos diversos fundos de desenvolvimento. além . ' 

de coordenar a aplicação de financiamentos internos e externos aos 

programas da governo. 
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O Sistema de Planejamento Federal está organizado da 

seguinte maneira: 

a) Ôrgãos de Decisão Superio~ · 

b) Estrutura Básica . 

c) Estrutura Básica da Secretária de Planejamento. 

As funções do Sistema de Planejamento Federal são: 

a) Função Objetivo: racionalização das decisões e co­

ordenação das ações do governo, de acordo com os ' 

objetivos nacionais de desenvolvimento. 

b) Funções-Instrumento: 

- pesquisa, produção de informações, treinamento 

de recursos humanos1 

- planejamento, programaçao e acompanhamento de sua 

execuçao1 

- orçamento e acompanhamento de sua execução; 

~ modernização administrativaJ 

- articulação com Estados e Municípios e coordena­

çao da cooperação internacional. 

No que concerne aos instrumentos que operacionalizam' 

o processo destacam-se: 

a} Planos Nacionais de Desenvolvimento 

- programas setoriais e regionais detalhados; 

- planos específicOSJ 

- programas especiais de desenvolvimento: regionais 

e setoriais; 

b) Mecanismos de Acompanhamento 

c) Orçamentos da União 

- anuais: 

- plurianuais; 

- programas gerais de dispindios. 

d) Reforma e Modernização Administrativa CDesburocra­

tização)-apeio técnico e financeiro. 

e) Articulação com Estados e Municípios. 

- administração das transferincias (programas de 

aplicação), 

- apoio financeiro a programas específicos, com a­

poio técnico. 

f) Mecanismo de Coordenação da Cooperação Técnica e E 

conõmica Internacional Cem articulação com o Minis 

tério das Relações Exteriores). 
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No que diz respeito ao planejamento indicativo, o Co~ 

selho de Desenvolvimento Econômico, o Conselho Monetário Nacional e 

o Ministério da fazenda (Banco Central principalmente) coordenam os 

mecanismos de política econômico-financeira, que irão direcionar as 

atividades do setor privado. 

a) Política monetária e de crédito: taxas de juros di 

ferenciadas e subsídios induzem atividades conside 

radas prioritárias: 

b) Política cambial: minidesvalorizaçães periódicas ' 

tentam manter no mercado externo a competitividade 

das exportaç6es e, no mercado jnterno, a da indús­

tria nacional: 

c) Política fiscal: tenta compensar desigualdades re~ 

gionais, setoriais e sociais; os incentivos fisca­

is direcionam os investimentos para setores e re -

giÕes considerados prioritários; 

d) Correção monetárias possibilita convivência com in 

flação e orientação da poupança para atividades 

produtivas1 

e) Bancos oficiais de desenvolvimento: financiamento' 

dos incentivos privados: 

f) Programas especiais de investimentos; 

g) Associação de empresas governamentais a capitais ' 
14 privados nacionais e estrangeiros. 

Analisando-se o Brasil pcis-1964, observa-se que houv~ 

sob a égide do Estado autoritário, uma crescente expansão das ativi­

dades e organismos de planejamento, numa sociedade muito dividida 

por enormes conflitos, conseqOentes da dinâmica do próprio desenvol­

vimento. 

O Estado, na realidade, através das suas instituiç6es 

facilitou mais a acumulação capitalista, do que a necessidade de in ~ 

vestimentas indiretamente produtivos (saúde, educação, etc.) ou a m~ 

lhor distribuição da renda entre os diferentes segmentos da socieda­

de brasileira. 

Acompanhando-se o pensamento de Horácio Martins de 
15 Carvalho foi possível a detecção da cegueira da tecnoburocracia • 

estatal que nesses Últimos anos, insistiu em não considerar: 

- o caráter de classe do Estado na sociedade capita -

lista e os efeitos das políticas econômica, fiscal, 

monetária, cambial e social no processo de acumula­

ção no país1 

- a "despo Zi tização do p Zanejamen to" como p reduto de 

um Estado autoritário1 



- e produçio de planos, programas e projetos, frutos 

do autoritarismo que se instalou no próprio corpo' 

administrativo e da racionalidade tecnicista que ' 

repousa no arbítrio, no alijamento . político - social 

das idéias críticas fundamentais à formulação demo 

crática dos objetivos ~acionais. 

No discurso . da tecnoburocracia estatal con~tata-se u 

ma "polit·i."zação" às avessas. que impõe a neutralidade dos técnicos. 

~a técnica, dos planos e das propostas "cientificamente" articula -

das. 

Assim, o planejamento camufla as contradições da re­

produção capitalis~e no país, realizada através de políticas econo­

micas "planejadas" a fim de facilitar a apropriação privada do · exce 

dente de produto da açao da força de trabalho. 

6.2.7- Avaliação Crítica· das Tendências Gerais 

da Economia Brasileira Pós-64 

A política econômica governamental das anos 1964-1979 

foi um elemento decisivo para a recomposição das posições relativas 

dos grupos e classes sociais, no conjunto do sistema econômico. 

Com o congelamento dos salários e a lentidão com que 

se elevaram os níveis do salário mínimo, relativamente à elevação • 

dos preços e da produtividade, a contenção dos salários funcionou • 

como uma técnica de confisco. Com isso; verificou-se a concentração 

da renda, a pauperização relativa das classes assalariadas em geral 

e a pobreza absoluta de uma parcela do proletariado. 

Assim, nos anos que se aucederam a 1964~ constatou -

se uma reformulação do sindicalismo brasileiro. O objetivo era sup~ 

rar o · trabalhismo populista e propor uma política operária em con­

sonância com as exigências da pol~tica econômica governamental. ·pº.!: 

tanto, significava que o sindicato perdia a sua função básica de Ó.!: 

gão de rei~indicação salarial,uma vez que os aumentos salariais ~a~ 

saram a ser estabelecidos pelo Conselho Nacional de Política Salar! 

al, logo, na esfera de competência exclusiva do Poder Executivo. 

Em resumo, a política salarial foi, naqueles anos,r~ 

composta em função dos interesses da empresa privada e o sindicato' 

passou a ter um caráter assistencial e recreativo, anulando-se gra­

dativamente · a sua função política • 

. A forma · pala qual o governo se organizou após 1964 e 

a conseqOente política econômica exigiu, pois, novas fórmulas e mei 

oa de reconciliação política da classe oparéria com o governo "ztB1'!!_ 

Z.11oionáztio '~.Nessa contexto, foi proposta a políti.ca da ação social. 
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Por outro lado, a política econômica governamental ' 

dos anos após 1964 evidenciou o predomínio da tendência internacio­

nalista, com a reintegração da economia brasileira, enquanto subsi~ 

tema econômico, . n" âmbito do capitalismo mundial, sob a hegemonia • 

dos Estados Unidos. Desta forma, as empresas multinacionais adquir! 

ram importância cada vez maior no conjunto da economia do País. 

Vale ressaltar, todaviai que as relações e as técni­

cas de complementaridade e interdependência não predominaram de mo­

do absoluto e, no interior da linguagem comprometida com a doutrina· 

de interdependência, surgiram, aos poucos, indícios de uma doutrina · 

nacionalista. Assim, debates de conotações ideológicas nacionalis -

tas tiveram lugar: café solúvel, energia nuclear, mar territorial e 

integração nacional. Entretanto, essas manifestações de nacionalis­

mo político e econômico estavam ocorrendo sem bases político-parti­

dárias especiais, nem massas populares politicamente organizadas. 

Na medida em que se concretizava a política econômi­

ca fundada na doutrina da associação e interdependência com o capi­

tal estrangeiro, tornavam a criar-se novas condições para a manifes 

tação e o ressurgimento de ideologia e soluções nacionalistas. Cre~ 

eia a preocupação de alguns setores do governo com o fortalecimento 

dos centros de decisão externos. Dessa forma. estava se constatando 

a diminuição da importância do setor brasileiro da economia do País. 

Portanto, não foi surpresa o aparecimento do nacionalismo expansio­

nista inerente ~ · criação de uma "Grande Potincia". o qual foi muito 

bem explicitado no programa de '~etas e Bases" para a Ação do Gover 

no (1910). O referido contava com cerca de 230 projetos priorit~ri­

os, através dos quais notava-se uma preocupação de cunho nacionqlis 

ta. Entre alas poderiam ser destacados: integração nacional, inte -

gração social, energia nuclear, modernização e dinamização do setor 

agríc"o la, etc. 

Portanto, a evolução do sistema político-econômico ' 

brasileiro, revela duas tendências importantes para a compreensao 

do tipo de capitalismo vigente no País: 

a) O Estado começou a desempenhar funções cada vez ' 

mais complexas no conjunto da Economia. 

b) A política econõmica governamental tornou-se cada 

vez mais compl~xa a ambiciosa, chegando a config~ 

rar-se como política econômica planificada. 

Vale lembrar. entretanto, qu~ a política econômica ' 

governamental brasileira, nem sempre foi política deliberada de de­

senvolvimento. As vezes, foi apenas política de estabilização ou de 

integração de setores produtivos e subsistemas regionais do País. 

As crises econômicas têm sido acontecimentos impor -
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tentes pare explicar 89 rezoes peles quais o Estado passa a desemp~ 

nhar funções cada vez mais complexas na economia brasileira. Toda -

via, es reaçoes governamentais as situações de crise não significa­

va que deveriam ser formuladas ou executadas políticas econômicas ' 

de desenvolvimento. Era necessário preservar o regime, portanto, as 

relações e estruturas de dominação e apropriação vigentes. 
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Na história econômica do País, o desenvolvimento eco 

nômico ' nem sempre resultou da joga espontâneo e automático das for­

ças produtivas no mercado, em combinação com a atividade empresari­

al. Por outro lado, o poder público teve um papel decisivo na cria­

çao de condições mais favoráveis para o funcionamento e a expansão' 

da empresa privada, nacional e multinacional. A participação decis! 

va da poder pública na economia brasileira resultou de certas condi· 

ções estruturais. Em certas ocasiões, o setor privado nacional ou' 

estrangeiro não poderia continuar a desenvolver-53 sem que se resolVes­

sem certos problemas institucionais ou se promovessem determinadas' 

investimentos infra-estruturais. Assim, com a evolução crescente do 

sistema ~conômico, vários problemas foram surgindo, tais como:neces 

sidade de investimentos de capital social e criação de economias ex 

ternas, necessidade de inve~timentas desproporcionais, relativos as 

possibilidades e . conveniências financeiras da setor privado, prob1~ 

mas de complementaridade técnica e econômica intra e intersetorial, 

q~anto a exigências de capital, tecnologia e força de trabalho. Por 

tanto, a açao estatal favoreceu a "raciona7.ização" da sistema prod.!:!, 

tiva, segundo as exigéncias da reprodução e acumulação estabelecidas 

pelo setor privado. 

A transição para uma economia em que o setor industr! 

al passou a predominar (sobretudo depois de 1930) correspondeu a uma 

verdadeira revolução no subsistema econômica brasileiro.Essa transi-

9~0 !~plicou em um~ série de reajustes e reacomodações econômicas, 

sociais. políticas e culturais. Como conseqüência. o Estado foi leva 

da a desempenhar papéis novos e decisivos na que concerne à economia 

do País. Ao mesmo tempo, constatou-se a progressiva adoção de técni­

cas de planejamento, como instrumentas da política econômica govern~ 

mental. 

Nota-se que o planejamento destina-se, claramente, a• 

transformar.ou consolidar uma dada estrutura econômica e social.Con­

comitantemente, ele implica na transformação de uma dada estrutura ' 

de poder. Nas implicações políticas da planejamento h~ que se consi­

derar a9 relações entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo, no 

imbito do Estado, uma vez que o planejamento implica no crescimento' 

relativo ou na hegemonia quase que absoluta do Poder Executivo, atin 

gindo nas bases as instituições específicas da "democracia represen­

tativa". O processo de pla~ejemento compreende ainda. a cri~çãa de as 



trutures ~olítico-administratives especiais e na fo~maçi~ de grupos · 

sociais novos.como por exemplo.os tecnocratas.que podem direta ou~ · 

diretamente essurriir posições favorecendo os interesses econômicos e IX> 

líticos de certas classes sociais.quer nacionais,querinternacionai~ 
' 

Crescendo a import~ncia do Estado, para o conjunto ' 

do sistema econômico, aumentaram também as exigências relacionadas' 

com a coleta de informações, a sistematização dos dados, a análise 

de problemas, a formulação de previsões, a tomada de decisões, o 

controle da execução e a avaliação dos resultados dos planos, pro -

gramas e projetos. O processo de planejamento exigiu o recrutamento' 

contínuo de conselheiros, assessores, estatísticos, economistas, 

etc.1 para trabalharem nos Órgãos de formulação, execução e contro­

le da política econômica governamental. Devido ao estilo do pensa -

manto peculiar desse grupo Ctécnico-cient!fico) em contraposição ao 

pensamento político, com predomínio em outras esferas do poder, as 

pessoas que compunham essa tecnoestrutura estatal passaram a repre­

sentar uma dimensão nova e importante do Poder Executivo. 

Assim, chegou-se a tecnoestrutura estatal que é uma' 

estrutura de poder largamente apoiada em novas organizações burocr~ 

ticas, dispondo dos recursos específicos de um certo tipo de pensa­

mento técnico-científico. 

Os membros da tecnoestrutura estatal, em resumo,poem 

em prática objetivos econômicos e técnicas de controle das relações 

de produção e aproprieção por meio dcs quais se preserva ou mcdif!~ 

ca o modo pelo qual as diferentes classes sociais participam da ren 

da nacional. 

6.3-Plano d~ Ação Econômica do Governo (PAEG) 

No ano de 1963, o crescimento do Produto Interno Bru 

·to tinha alcan·çado apenes l. 5%, o que em termos "per capita" signi­

ficava uma redução de 1,3%. A agricultura lograra um aumento de ap~ 

nas 1% para uma população cujo crescimento era 3,1%1 o produto in -

dustriel crescera somente 0,2% e os serviços, 2,8%. Aliás.o Último' 

setor citado nem sequer chegava e atender a demanda da população. A 

situação cambial era séria. Nos Últimos dez anos. as exportações h~ 

viam se fixado numa média anual de US$ 1.367 mil. Em 1963 revelaram 

certa reação, com US$ 1.406 mil em virtude da e-1-evação dos preços ' 

do café que correspondiam e 53\ do total das vendas ao exterior.To­

davia.o balanço de pegamentos acusava um déficit de US$244 milhões. 

As reservas representavam apenes US$ 219 milhões. não estando total 

mente disponíveis em virtude de constituirem garantia para emprést! 

mo concedido por bancos estrangeiros. 

As reserves disponíveis representavam apenas USS 69 
• 
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milhões e a dívida externa se elevava 
.. 
a US$3.167 milhões. 

A situação monetária não era melhor verificando-se vul 

tosas emissões para pagar um déficit de cr$504,7 milhões (bilhões no• 

padrão da época)' nas contas do Tesouro equivalente a 54,3% das recei­

tas e 4,2% do PIB. Representando 12% do PIB as despesas eram pratica­

mente de custeio e o Governo sem possibilidades de recorrer à dívida' 

p~blica (que se elevava a Cr$11,5 milhões) não podia realizar investi 

mentes de infra-estrutura. Além disso o Índice geral de preços (1963) 

havia acusado um aumento de 81,3%. 

Este era o quadro econõmico da Nação quando ocorreu a 

"RevoZuçio" de 31 de Março de 1964. 

Com o advento do prime 1 ro governo da "Revo Z ução" o Pa -

ís não dispunha de nenhum programa econômico. Detinha apenas vários ' 

estudos esparsos desenvolvidos pelo Instituto de Pesquisase Estudos ' 

Sociais. 

Assim, o Governo tendo consciência de que a recupera -

çao ecopÕmica devia ser precedida de uma reforma total das estrutura~ 

procedeu nos anos de 1964 e 1965 a uma profunda reformulação que, nos 

textos legais, iria definir a filosofia econômica do Governo. 

Somente em agosto de 1964 s~ria apresentado o Progra-
- • 16 ma de Açao Economica do Governo. 

Portanto, depreende-se que o objetivo do Governo era ' 

restaurar a economia do País atrevis do combate à inflação. do reati­

vamente do desenvolvimento económico e do saneamento do balanço de p~ 

gamantes. 

Eram, na verdade, objetivos pouco reconciliáveis e as' 

medidas consideradas indispensáveis para estirpar os males da econo -

mia poderiam parecer contraditórias tais como: o reajuste dos preços' 

reprimidos, imprescindíveis para um crescimento à longo prazo. toda -

via, conflitantes com o combate à inflação, a transformação no balan~ 

ço de pagamentos, de dificitário para superavitário, exigindo taxas ' . 

cambiais realistas, o que viria a acarretar a alta dos custos e, con­

seq~entemente, dos preços e a redução da inflação que ao que tudo in­

dicava.pouco se conciliaria com o imediato crescimento do produto real 

Para equacionar os problemas anteriormente salientados 

foi formulado o Programa de Ação Económica do Governo - PAEG coordena 

do por Roberto Campos para o período 1964-1967. 

"O presente Programa de Açio; dentro de seu propósito' 
básico de estabiZiaaçio, desenvoZvimento e reforma de­
mocrática, estabeZece as linhas gerais.da poZ{tica eco 
nômioa a ser adotada no BrasiZ no per{odo de juZho áê 
Z964 - março de Z96? a quai visará a consecuçao dos se 
guintes objetivos: 
a) acelerar o ritmo de desenvolvimento econômico do Pa 
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ts, interrompido no biênio Z962-l963; 
b) conter, progressivamente, o p~ooesao inflacionário 

durante Z964 e Z96S, objetivando um razoável equi­
llbrio dos preços a partir de l966; 

e) atenuar os desnlveis econ5micos setoriais e regio­
nais e as tensões ~riadas pelos desequillbrios so­
ciais mediante a melhoria das condições de vida; 

d) assegurar, pela polltica de investimentos, oportu­
nidades de emprego produtivo à mão-de-obra que con 
tinuamente aflui ao mercado de trabalho; -

e) corrigir a tendência à déficits descontrolados do 
do balanço de pagamentos, que ameaçavam a continui 
dade de processo do desenvolvimento econômico peZÕ 
estrangulamento periódico da c~pacidade para impo~ 
tar 11 l '1. 

Portanto, o PAEG além de traçar os pontos principais' 

da nova estratégia da política econômica, apontava os instrumentos ' 

de combate à inflação no campo monetário, fiscal e salarial e de cor 

ração dos desequilíbrios no balanço de pagamentos; os instrumentos ' 

de estímulo à poupança no mercado de capitais, com o princípio da 

correção monetãriaJ e as concepções para o problema da habitação po­

pular, e, conseqQentemente, aumento da construção civil. Estavam pr~ 

vistos, inclusive, vários investimentos p~blicos e programas setori­

ais de crescimento. 18 

Para atingir os seus objetivos o Plano estabeleceu u­

ma opçao de base importante: dar prioridade ao desenvolvimento e lu­

tar contra a inflação, não com um tratamento de choque mas de modo ' 

gradualista. 

Nesta oportunidade aparace.então.o conceito de corra­

çao monetária inicialm~nte introduzido - por meio da lei 4.357 de j~ 

lho de 1964 - facultando ao Governo dispor de recursos não inflacio­

nários. 

A pouco e pouco o novo instrumento foi penetrando em 

todos· os setores da economia, desde a reavaliação do ativo fixo das 

sociedades até a política salarial para. em agosto de 1968, ser ado­

tado na fixação da taxa cambial. ~. sem dúvida,um instrumento que 

permite conviver com a inflação, atenuando seus efeitos mas ao mesmo 

tempo mantendo o fator de realimentação das pressões inflacionárias' 

que nunca poderio ser anuladas nesse sistema. 

A fim de garantir uma taxa de crescimento adequada, o 

Governo tomou uma série de medidas entre as quais a revisão da polí­

tica tributária. Permitindo um aumento das receitas, essa política ' 

tornou possível a ampliação dos investimentos públicos, desde que o 

Governo estivessa consciente de que, nesta fase de saneamento, as ' 

empresas privadas dificilmente poderiam realizar os investimentos de 
- 19, sejaveis. · --

Portanto, na esfera da tributação, foram revistas as 



leis referentes ao imposto de renda, ao imposto de consumo, ao im -

posto do selo e à sonegação fiscal. Procurou-se.ainda. criar incen­

tivos fiscais a constituição da poupança individual e das empresas. 

Novos mecanismo~ de crédito foram estabelecidos: Coordenação Nacio­

nal de Crédito Rural (CNCR). Fundo de Democratização do Capital das 

Empresas CFUNDECE), Fundo de Financiamento para Aquisição de Má -

quinas e Equipamentos Industriais (FINAME) e Fundo de Fin~nciamento 
20 

de Estudos de Projetos e Programas CFINEP). 

A lei da remessa de lucros foi modificada para perm! 

tir um maior afluxo de capitais estrangeiros sem renunciar. todavia. 

a um certo controle sobre este capital. nem tampouco ~ um sistema ' 

de tributação que estimulasse os reinvestimentos. 

Procurou-se dinamizar o setor agrícola, Assim, foi i~ 

traduzida a lei n9 4.504 de 30 de novembro de 1964 do Estatuto da ' 

Terra. Por outro lado, reformulou~se a política de preços mínimos e 

expandiu-se o crédito para a compra de insumos. no setor primário 

criação do Fundo Nacional de Refinanciamento Rural). 

Com o objetivo de combater a inflação foi proposta.' 

em primeira instância, a eliminação do ônus excessivo do déficit or 

ç~mentário1 foram aumentados os impostos e .eliminadas as tarifas ar 

tificiais dooserviços p~blicos. 

No que concerne aos salários. normas rígidas foram ' 

fixadas, evitando-se os picos de reajuste, através do Decreto 54.228 

de 19 de setembro de 1964. 

. . 
Entretanto, tais normas so seriam efetivamente apli­

cadas a partir de 1975/1976. 

Operou-se a total reforma da estrutura bancária. Fo­

ram criados o Conselho Monetjrio Nacional e o Banco Central, além ' 

de novas instituições financeiras, principalmente bancos de invest! 

mentas, sociedades de crédito imobiliário e associação de poupança' 

entre outras. 'Ainda na área econômico-financeira destacou-se a Lei' 

do mercado de capitais que visava ao aperfeiçoamento dos mecanismos 

de captação de poupança. 

Com o intuito de estimularas exportações,várias medi 

das foram tomadas: simplificação do processo burocrático, refinanc! 

amante das exportações e reformulação do processo de"draw-back".Por 

outro lado, suprimiram-se todas as subvenções para a importação (p~ 

pel de imprensa, trigo, petróleo) e criaram~se taxas sobre a referi 

da. 

Finalmente a criação do Banco Nacional de Habitação• 

e a instituição do Plano Nacional de Habitação teve duplo objetivo: 
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a melhoria da oferta de casas e o e~tímulo a um setor que poderia a~ 

sorver mão-de-obra. E o salário-educação, então criado visou ao fi­

nanciamento ~o sistema educacional~ 1 

Além das reformas anteriorment~ referidas,enfatiIDu-se 

o mecanismo de financiamento orçamentário. 1 estabeleceram-se tetos 

globais e setoriais para a elaboraçã~ orçamentária e formulou-se um' 

orçamento consolidado do setor público, que passou a ser apresentado 
. - 22 ao Congresso juntamente CDm o orçamento da administraçao central. 

Portanto, no período de 1964-1966 o Estado brasileiro 

deveria colocar-se em função de um modelo de integração. como subsis 

te~a nacional, no sistema capitalista mundial. 

sim entendido: 

No Governo do Mal.Castelo Branco esse processo foi as 

a) liberdade total de movimentos is CMNS e interferên 

eia mínima do Estado na vida econômica, salvaguar­

dando-se os setores básicos nos quais a sua atua -

ção já se fazia sentir. Assim, · as despesas sociais 

de produção eram mantidas em nível baixo e os gas­

tos com a infra estrutura física se elevavam a 24% 

do orçamento federal. 

b) Reforço das políticas anti-populares e repressivas 

gastos militares e paramilitares corresponderam' 

a 18% do orçamento da União enquanto as despesas ' 

com o bem-estar soc~al abrangeram apenas 5% do or­

çamento, incluindo gastos com os ministérios da:Sa 

Úde, Trabalho e previdência). (vide quadros 6.4 e 

6.5). 

Terminado o governo do Mal.Castelo Branco as condi 

çoes ~ol!ticas e acon8micas necessárias -a hegemonia do capital' 

1multinacional no Brasil já estavam asseguradas. 

-.Em relação aos Estados, além da redução das despesas' 

da conta da indústria e comércio, foi expres~ivo o crescimento das ' 

despesas relacionadas com o bem-estar social, talvez devido i. trans­

ferência de responsabilidade com o bem-estar, do nível federal para' 

o nível estadual. Todavia, cumpre salientar que o total de despesas• 

com o bem-estar orçamento federal mais orçamentos estaduais ) nao 

cresceu. Tamb~m n~o resta d~vida de que ocorreu uma transferincia de 

responsabilidades sobre o aparelho militar ·e paramilitar de nível es 

tadual para nível federal a conseqQentemente reduziram-se os gastos' 

estaduais com defesa e segurança. 

No decurso do período Castelo Branco os governos esta 

duais mantiveram muito da sua import~ncia política. 
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Ouadf'o a.4 

BRASIL1 PORCEllTAGEllS SF.TORlAlS DAS DESrESAS FEOERAtS E .UTADUAIS 

ftidle ftidle ftidla. ftidia 
19&4 lH~ UH llli4:..1s 1961-63 1956-10 l9SO-S9 

l•DESrESAS FEDERAIS 
l.D••P•••• de caplt.al aoclel 72,3 611,2 17,1 11,4 

1.1 Govorno • edmlnlatreçio 35,4 32,1 37,1 35,2 39,0 
1.2 Capitel flalco :u.1 21,I 22,9 26,8 25,0 

•a1ropecuária 3, l 2,8 2,4 · 2,7 2,5 
.1ndÜatr1• • comérCso 0,1 0.1 0,1 . 0.1 0,1 
.infraeatrutura • aarv. 27,9 23 .. 7 20.4 24,0 22,4 

l.S Capitel hu•ano s.a 1.0 ... 7.4 7,t 7.1 

2.Gaatae eociai~ de produçio 11.s 25.6 . 13.2 22,8 
2.1 B•• estar eociel s.5 4,7 4.3 4.8 6,5 
2.2 Def••• • ••1urençe 14,0 20.0 18,9 18,0 14.7 

?•DESPESAS ESTADUAIS 
l.Oespeeeâ de capitel social 83.7 12.2 13.0 

. l.1 Governo e ad•iniatreçio 44 0 5 36,4 40.5 38,4 
l.2 Capitel flsico 23,1 29,1 26.5 21,4 

.agropecuiria 5.4 2,1 4,1 7,1 

.tndüatrfe • co•ircio 5,7 6 ,li 6,2 1.6. 

.lnfreeatruture • •arv. 12,8 19.4 16,l 14,7 
1.3 Capitel humeno 15,3 18,7 16,0 1~.11-

2.Gaatca aocieia da produçio 16,3 17 ,li·· 17,0 
2.1 Bam ••ter aocial 1.2 1,11 7,0 8,7 
2.2 Defasa • aegurança 10,1 10,0 10,0 8,5 

fONTf1 Anuirioa fatatíat1coa, IBGE, 1152-1968. 

Quadro 1.s 

BRASlL1 PORCENTAGENS SETORIAIS DO TOTAL DAS DESPESAS ESTATAIS 

(Governo Fadarei • Eatadoa) 

71,l 84,8 54 ·º 32,8 . 24-.7 
26,1 23,3 
4,0 4,8 

22,1 H,7 
s.1 1,0 

21,2 . 30.7 38.0 
5.3 7.0 

25.4 21,0 

84,1 15,8 83.1 
44,6 37.1 
27,0 32,3 
5,1 4,5 
1,5 14,5 

11,7 13,5 
14,2 13,6 

15,2 14,1 18,0 
7,1 7,5 
7,0 11. 5 

tládie tlédill tliíd111 Mid111 
1164 11115 11118 1984-08 " 1861 - 63 1956·60 1150-55 

1.Daap•••• d• capital aoc1a1 78,2 75,1 78,1 77,8 75,2 
1.1 Governo • ad•lnlatraçio 40.0 37,0 37,1 311,2 311,7 31.5 
1.2 Capital fíalco 27,1 28,0 . 27.0 27,4 28,1 211,5 

·•crapecuiria 4,3 2,7 3.7 4,9 4,1 4,1 
.tndúatrl• • co•ircio 2.1 s.4 3,2 3,9 4,11 7.4 
.tnfraaatrutura • ••rv. 20,4 ·11.1 20,l 18,& 11.1 11,1 

1.3 Capitel hu•ano 10.1 12.1 11,7 12,0 1,1 1.1 

2.Gaetoa aoc1•1• da produçio 111.2 23,0 111,3 22,5 
2.1 Bem aater social 1,1 10,1 8,5 8,7 li.li 7,2 
2.2 O•f••• a segurança 12.1 14.5- 11,6 11,2 111,8 

FONTEt Anuário• Eatatlaticoa, IBGE 0 1155-67. 

A autonomia política e ·administrativa dos referidos 

decresceu gradualmente nos anos subseq~entes a 1964. de maneira 

tal que atualmente os governos estaduais se transformaram em meras 
- 23 extensoes administrativas do poder central. 

6.3.l- O diagnóstico da situação nacional feita 

pelo PAEG 

O PAEG procurou interpretar o processo da desenvol­

vimento brasileire dos Últimos anos para. em seguida. formular uma 

política econômica que 1eliminasae as fontes internas de estrangul! 

manto que con~titui~m . obst~culo ao crescimento da economi~. 

11,4 

21,0 

O recrudescimento do processo inf lacion~rio e partir 

de 1959 foi.da acordo com o Plano.o maior responsével pela estagna-



çêo econômica. 

A inflação provocando distorções no sistema de preços 

e conseqOente insegurança nos círculos empresariais, criou uma situa 

ção adversa ao investimento. As dificuldades relativas à capacidade'· 

de importar acarretadas pela gravidade da situação financeira exter­

na do País e da crise político-social contribuiu para um retraimento 

do empresariado, advindo, com isso, uma queda no nível de investimen 

to. 

Caracterizada a inflação o Plano procurou interpretar 

o processo inflacionário brasileiro. reconhecendo a origem histórica 

do aludido processo no aumento de custo resultante da substituição ' 

das importações. Com a industrialização e a produção doméstica de ir~ 

dutos antes importados, barreiras alfandegárias surgiram, com o in -

tuito de proteger o produto nacional, embora este implicasse num pr! 

meiro momento, em custos maiores para o consumidor do que o similar' 

importado. Claro está que na medida em que os produtos foram se tor- . 

nando nacionais, ocorreu a elevação dos custos internos, suscitando, 

ao que tudo indica, elevação de preços. 
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Assim, esse tipo de inflação deve ter persistido seg~ 

ramente nos anos em que se deu, com maior amplitude, . o processo de ' 

substituição das importações. 

Outra razão apontada como responsável pela elevação ' 

d~ custos fo1 a ~xistência de inelasticidades setoriais de oferta 

dentro da economia. Se, justamente, os setores ineJ~sticos fnrem de 

grande expressao no contexto da economia, acarretarão urna elevação ' 

geral de custos e preços que reverte em inflação. 

Continuando o diagnóstico do processo inflacionário o 

Plano procurou determinar os veículos monetários da inflação, consi­

deran~o que o referido processo seria um reflexo de umá inconsistên­

cia do ponto de vista da distribuição da renda. O Governo injetava na 

economia um volume maior de recursos do que o poder de compra dela ' 

retirado, criando déficits crônicos no orçamento federal. Verificav~ 

-se, além disso, uma luta continuada entre empresas e assalariados ' 

pela fixaçã~ dos salários nominais •. 

Emitindo meios de pagamento a fim de cobrir os seus ' 

déficits orçamentários.o Governo criavaum desequilíbrio entre a ofer 

ta e a demanda agregadas preexistentes. Assim sendo, como a oferta • 

não tinhacondiçÕes de crescer na proporção do crescimento da demanda' 

monetária, o reequilíbrio se faria a um n!vel absoluto de preços mais 

elevados. 

Havendo subida de preços.deteriorava-se o poder de co~ 

pra de expressiva_ parcela da população que ·~via de rendimentos fixo~ 

Principiou,entáo, a luta pelo aumento de salários.o qual acarretou e 
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lavação dos custos de produção, suscitando maior necessidade de cap! 

tal de giro para as empresas.Formou-se.assim, uma pressão sobre o 

sistema financeiro para majoração do volume de crédito ao setor pri­

vado, o que na realidade ocorreu, com a finalidade de evitar proble -

mas de insolvincia de parte d-0 sistema produtivo.Isto resultou na di 

!atação maior dos meios de pagamanto e do nível de preços. 

Com essa perspectiva a respeito da situação do País, 

o PAEG propos uma elevação do PNB da ordem de 6%, no triênio 1964-

1966. Este objetivo seria logrado mediante uma política fiscal de i~ 

centivos à capitalização que garantisse uma taxa de investimento en­

tre 17% e 20%, e através da eliminação do atraso relativo do setor a 

gr!cola, entendido no plano como um atraso genuinamente estrutural. 

Segundo o PAEG não poderia haver desenvolvimento numa 
- 24 economia submetida a um processo de inflaçao acelerada. Assim, pr~ 

via uma queda inflacionária para cerca de 25% em 1965 e 10% em 1966. 

Na realidade, a redução inflacionária ficou aquém das estimativas:em 

1965 o índice geral de preços por atacado subiu 28,3%, e o custo de 

vida, na Guanabara, 45,5%; em 1966, os aumentos foram respectivamen­

te, de 37,4% e 41,2%, cifras superiores aos 10% admitidos pelo Gover 
25 no. 

Para debelar a infla~ão foi solicitada a colaboração' 

do Fundo Monetário Internacional, mediante a concessão de um crédito 
~ d b . - - 26 stan - y• de 125 milhoes de dolares. 

Embora evidenciando reservas nó que tange à política' 

de combate gradual à inflação proposta pelo PAEG, o Fundo Monetário' 

concedeu o crédito pedido. Entretanto; paralelamente ao empréstimo o 

correram modificações nos impostos de renda, consumo e selo, como 

foi visto anteriormente. Assim, a receita deveria aumentar 2.795 mi­

lh5es~ Os adiantamentos do Banco do Brasil ao Tesouro seriam limita­

dos, do mesmo modo que seriam mantidos os salários do funcionalismo. 

A política monetária e de crédito seria prudente, e a taxa de câmbio 

obedeceria às tendências do mercado. O Banco do Brasil faria gradual 
' 

liquidaçio dos · ~waps~ > que n~o excederiam de 340 milh6es de dóla -

res, na vigência do crédito pedido. 'Inclusive, o endividamento exter 
- - 27 no a media prazo nao seria majorado. 

O combate à inflação fo~ . extremamente difícil. A he­

ranç~ de preços reprimidos, num contexto inflacionário acelerado o­

brigou o Governo, numa primeira etapa a aceitar pesados reajustes 

das taxas de cimbio, das tarifas de ~tilidades p~blicas e al~guéis,o 

que retardou a redução do ritmo inflacionário ostensivo. Da inflação 

corretiva decorreu também o aumento das tensões de custos para as e~ 

presas, que, envolvidas com maiores impostos e sensível redução de • 



cr~dito, ingressaram numa fase de - 28 recessao. 

Em 1964, o Brasil necessitava de cerca de 1 milhão e 

cem mil novos empregos por eno para absorver a mio de obra que anu­

almente efluia ~o mercado. Todavia, o ritmo de expansao do emprego, 

particularmente nos setores mais dinâmicos da economia, ocorriam a 

uma taxa inferior à necessária, criando um elevado Índice de desem­

prego estrutural. A resolução dessa deficiência estrutural so seria 

viável pela retomada do crescimento, pelo aumento do nível de inves 

timento e pelo incentivo do Governo à atividades tais como constru-
29 ção civil e parte do setor agrícola. 
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O PAEG reconhecia que numa "inflação crônica,os saZá 

rios reais oscilam fortemente, em virtude da conjugação de altas sa 

tariais descontlnuas com altas contlnuas de preços, e que a meta a 

ser estabelecida deveria ser a estabilização pela média e não pelos 

picos. Propunha o Plano uma fÓrmuia que calculava os reajustamentos 

salariais de modo a que, no perlodo de 12 meses em que vigorasse a 

nova remuneração nominal, o salário real médio fosse igual à média'~ 

verificada nos 24 meses anteriores, acrescido de uma pequena per -

centagem representativa do aumento da produtividade". Somente em 

1965 foi aplicada essa política salar1a1. 30 

O Plano procurava ainda atenuar as desigualdades re­

gionais de renda, através da concessão de investimentos, em caráter 

prioritário, para o Norte e Nordeste do País, além de uma política 

de isenç5es fiscais no que diz respe~to ~s invers5es con~cmedas nas 

aludidas areas. 

No âmbito da política econômica internacional o PAEG 

procurou criar um sistema de incentivos às exportaç6es, e à entrada 

de capitais estrangeiros no pjf s a fim de atingir a taxa de investi 

menta. neces~ãria ~concretização do crescimento preconizado .• 

6.3.2-A Estratégia e os Instrumentos 

A estratégia de política econômica preconizada pelo 

PAEG tinha por objetivo cortar toda demanda que excedesse o n!vel ' 

de oferta de pleno-emprego. Para que tudo ocorresse a contento era 

necessário a compatibilização de três políticas: 

a) a política de crédito ao governai 

b) a política de crédito ao setor privadOJ 

c) a política salarial. 

No que tange ao crédito ao Governo, a política orça­

ment~ria atentou para duplo aspecto: primeiro, aumento da receita,~ 

través da melhoria do sistema arrecadador, reajustamento de taxas' 
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e tarifas e reforma da legislação tributária1 segundo, financiamento 

não-inflacionário para o déficit remanescente. colocando. no mercado 

de capitais, à taxa de juros atrativas para os investidores privados. 

de títulos da dÍvjda federal. 

A política de crédito ao setor privado foi orientada ' 

no sentido de manter a liquidez real do sistema produtivo.Pretendia e 

vitar que a expansão dos empréstimos, pelo sistema bancário, forçasse 

uma expansao nao desejada nos meios de pagamento. 

A política salarial do PAEG adotou um tipo de correçao 

que tomava como taxa de aumento dos salários nominais aquela que re­

produzisse a média dos salários reais dos dois anos anteriores ao rea 

just~. mais uma parcela que refletia o aumento da produtividade da 

mão-de-obra. 

Vale salientar, todavia, que o esquema acima proposto' 

levaria forçosamente à deterioração dos salários reais e à redistribu 

ição de renda a favor de outras classes e do Governo se a inflação 

persistisse ou não caisse na proporção necessária. 

6.3.3-An~lise do Plano e Resultados 

Apesar de existir, no contexto do PAEG,uma preocupaçao 

com o sistema econômico, não resta dúvida de que o combate à inflação 

foi o aspecto m~is enfatizado pelo referido, por dupla rezão: a infla 

çao era considerada o grande mal da economia brasileira e que esta se 

encontrava paralizada em virtude do processo inflacionário. 

Entretanto. as metas do PAEG. sobretudo.do ponto de vis 

ta quantitativo não foram alcançadas. 

Na realidade, o Plano interpretou a inflação brasilei­

ra dentro de um esquema puro de inflação de demanda, adotando uma po­

lítica econômica de combate à inflação no que concerne à demanda. 

Assim, o Governo deveria de um lado, reduzir o seu dé­

ficit de caixa, aumentando a carga tributária ou retirando renda do 

setor privado e,de outro, implantar uma nova co~reção salarial que im 

pedisse a elevação da massa de renda à disposição dos assalariados a• 

lém do limite imposto pela capacidade de produção da economia. 

Todavia, na prática, verificou-se que a demanda foi 

contraída aquém do nível de pleno-emprego e os preços continuaram a 

crescer a taxas próximas das verificadas anteriormente. evidenciando' 

que e inflação brasileira respondia pouco a uma política de cortes de 

demande como a que foi empregada. Ocorreu. entretanto, que as tensões 

inflacionárias. associadas aos custos de produção não foram consider~ 

das na formulação do Plano. Assim, a política antiinflacionárie do 



PAEG acarretou e contração da demanda e o nível de consumo da econo­

mia, tornando muito difícil is empresas transfe~item o Snus do cres­

cimento dos custos ao consumidor. Os custos de produção se elevaram' 

gradativamente, devido às tensões inerentes ao sistema e à própria • 

política executada pelo Governo. 

A coexistência das tensões de custos e de um processo 

de expansão de demanda gerava na economia um aumento autosustentado' 

de preços, formando- se um círculo vicioso de ascensão de custos e preços. 

Na medida em que a política antiinf lacionária era po~ 

ta em execuçao o ctescimonto da demanda passou a ser rigidamente con 

trolado pelo Governo, ao passo que a ascensão de custos, permanecia' 

inalterada. 

Procurou-se con~er, em termos reai~. as despesas de • 

custeio da Uníão, ao mesmo tempo em que medidas tendentes ao aumento 

da ~arga · tributária como fonte adicional de receita foram tomadas.Es 

sa medida, portanto, diminuia · o déficit orçamentário do Governo e ' 

reduzia o volume de renda disponível do setor privado: Ali~s. o Go -

verno reajustou os preços e tarifas de bens e serviços produzidos por 

empresas públicas ou suas concessionárias, gerando a chamada "infla­

çao corretiva". 

A política monetária posta em prática pelo plano era' 

de rígido controle da expansao dos meios de pagamento. 

Como a inflação persistia em ritmo acelerado, as ne­

cessidades de capital de giro das empresas aumentavam gradualmente' 

sem que a oferta de moeda acompanhasse esse aumento proporcionalmen­

te. O sistema bancário achava-se impossibilitado de atender à deman­

da de crédito no nível desejado, obrigando as empresas a recorrer ao 

mercado financeiro com o objetivo de suprir-se de capital de giro.e~ 

mo as· taxas de juros dos intermedi~rios financeiros eram superiores• 

as cobradas pelo sistema bancário, as empresas a eles recorrendo, t! 

nham seus custos financeiros aumentados e conseqOentemente geravam • 

novas pressoes no sentido do aumento dos preços. 
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Essas tensões, acumuladas do lado dos custos, aliadas 

ao mecanismo de controle de preços industriais imposto pela CONEP às 

empresas e a um:nível de demanda contraído pela política fiscal agre~ 

siva do Governo, acarretaram a recessão econômica que caracterizou o 

ano de 1965 sem que a inflação tivesse diminuído conforme o esperado. 

Vale salientar que, aumentada a carga tributária e na 

medida em que as autoridades governamentais transferiram poupanças • 

do setor privado, através do mercado de capitais, para o financiamen 

to do déficit remanescente, e expansão dos meios de pagamento atra -

vás da emissão foi diminuta. Portanto, o acentuado aumento da oferta 

de moeda esteva vinculada, em grande parte, ao comportamento do se-
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tor externo. 

Visando a sanear o balanço de pagamentos do. País, b 

Governo principiou a desenvolver uma política de estímulo às expor­

tações. Enquanto as exportações aumentavam e as importações se com­

primiam devido à recessao interna pela qual passava a economia,con~ 

tatavam-se grandes saldos positivos na balança comercial~ Em vista 

disto o Governo não teve outra alternativa senão emitir a fim de re 

alizar a conversio das cambiais de exportação. A política de faci­

lidades de exportação, era consumada através de isenções fiscais e 

linhas de crédito. Tais providências contribuíram para o aumento •· 

do valor das exportações, sem que o nível das importações acompanh~ 

se essa expansão. Assim, caindo a renda interna em face da recessão 

econômica e deixando de existir os estímulos ao investimento porqu~ 

to o mercado não respondia às expectativas empresariais, o nível de 

importação sofreu uma queda natural, acarretando os saldos positi -

vos na balança comercial responsáveis, em grande parte, pela expan­

sao dos meios de pagamento e pela acumulação de reservas cambiais ' 

vultosas. 

O PAEG estabelecera um crescimento de 6% ao ano, pa­

ra a economia brasileira. 

Nas primeiras etapas de um programa antiinflacioná -

rio, a queda do nível de investimento pode ser vista como um fato • 

natural que acompanha a política de controle da demanda. 

Todavia, no decurso da execução do PAEG, o Governo • 

nao con~eguiu levar a economia a uma posição que suscitasse a reali 

zação de novos investimentos. 

Segundo o Plano a inflação era de demanda e se o ex­

cesso da mesma fosse cortado, a economia voltaria ao seu ponto de ' 

pleno~emprego sem inflação, estando, pois, em condições de retomar 

o nível de investimento necessário. Com um racioçínio tão simplista 

quanto este, a demanda sofreu retração provocada pelo Governo,disto 

resultando a capacidade ociosa da maioria dos setores industriais,a 

qual não foi absorvida no período de vigência do plano. 

Havendo capacidade ociosa existiam poucos inamtivos pam as 

empresas no que tange i realização de i~vestimentos. Além disso,co~ 

tinuavam os aumentos de custos que levavam as empresas a uma situa­

ção precária de liquidez. Por outro lado, a impossibilidade de obtEr 

financiamento através do sistema bancário tendo em vista a política 

creditícia austera do Governo, obrigou os e~pres~rios a reco~rerem' 

aos intermediários financeiros, pagando juros altos, agravando,poi~ 

seus custos. A carga tributária federal estabelecida com o objetivo 

de angariar recursos para o financiamento do déficit e de restrin -

gira renda disponível dos consumidores suscitava uma nova fonte de . 



tensões de custos pera as empresas. Ainda, visando a financiar o dê 

ficit remanescente, o Governo lançou os seus títulos no mercado de 

capitais, a taxas de juros atrativas, desviando poupanças privadas' 

para o setor público e cortando uma das fontes de financiamento de 

aumentos de capital das empresas. 

Portanto, não foram criados os estímulos necessários 

à retomada dos investimentos, agravaram-se alguns fatores já delic~ 

dos do lado dos custos de produção e alguns canais importantes de ' 

financiamento dos investimentos privados foram fechados. 

Tendo em vista semelhante contexto, a economia nao 

poderia investir. 

Entretanto, apesar dos problemas arrolados, o PAEG ' 

representou, sem dúvida, uma mudança de postura das autoridades bra 
- - 31 sileiras em relaçao ao processo inflacionaria. 

No transcurso da execução do PAEG várias medidas fa­

voráveis ao aperfeiçoamento do processo de planejamento foram toma-

das: a) Reorganização do sistema estatístico. 

b) Instituci?nalização do Planejamento, pela criação 

do Ministério do Planejamento, encarregado da co­

ordenação geral, e de Secretarias de Planejamento 

em cada um dos Ministérios. 

c) Reformulação dos mecanismos de elaboração orçame~ 

tária. 

O PAEG abrangeu a maior parte das políticas básicas' 

e enunciou a maioria das reformas institucionais e instrumentos de 

ação, que vieram a constituir, posteriormente, o chamado "modelo 

brasiZeiro 11
•

32 

6.4-0 Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico 

e Social 

Na medida em que o PA~G era considerado uma estraté­

gia para um período de transição, o Governo Castelo Branco passou a 

se preocupar seriamente com um processo de planejamento a longo pr~ 

zo que abrangesse uma estratégia de dessnvolvimanto para um período 

mais longo e orçamentos plurianuais de investimentos que salvagua~ 

dassem uma maior continuidade administrativa. 33 

Assim, o Presidente Castelo Branco e o Ministro Ro­

berto de Oliveira Campos objetivando a formulação do Plano que de­

via cobrir o período de 1967 a 1976, estabeleceram os Grupos de Co­

ordenação do Plano Oecenel de Desenvolvimento Econômico e Sociel ·,os 

quais começaram a efetuar o levantamento e a sistematização dos da-
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dos referentes aos principais setores e problemas da economia brasilei 

ra. com"a finalidade de diag~osticar as quest5es fundamentais e apre -
.. 34 

sentar prognosticos. 

'"O objetivo central deste Plano é o de permitir estabe­
lecer as principais diretrizes da polltica de desenvol­
vimento econômico do Governo Federal para o perlodo •.• 
196?-19?6. Essas diretriaes têm como elementos normati­
vos: 
a) a programação da produção, do consumo e dos investi­

mentos da União, de suas autarquias, empresas e so -
oiedades de economia mista, . com a identificação das 
respectivas fontes de financiamento; 

b) a definição dos critérios de ação indireta do Gover­
no Federal através dos instrumentos institucionais ' 
de regulação econômica. 

O primeiro desses ltens corresponde ao programa de ação 
econômica direta do Governo Federal e das entidades sob 
seu controle, na produção de bens e serviços e na gera­
ção de renda e despesas. O segundo,a descrição dos meca 
nismos indiretos por meio dos quais o Governo pretende­
influir sobre as unidades de decisão descentralizada da 
economia • o .setor privado e os governos estaduais e mu 
nicipais. O plano de ação direta se desenvolverá em por 
menores para o quinqllênio 1967-1971, com a especifica = 
ção setorial dos orçamentos-proorama; mas se limitará à 
fixação de certos indicadores gerais para o perlodo ••• 
1972-1976. Essa divisão se justifica naturalmente pelas 
dificuldades àe previsão em Economia, as quais prejudi­
cam a validade das projeçÕe8- para um futuro relativamen 
te distante; de fato,a perspectiva apresentada para o ' 
quinqllênio 1972-1976 destina-se apenas a fundamentar as 
decisões programadas para o quinqUênio 1967-1971, prin­
cipalmente nos setores onde os investimentos exiaem pra 
aos relativamente longos de maturação. Quanto aos ins = 
trumentos institucionais de ação indireta (polltica mo~ 
netária, legislação econômica,etc.J, o plano se limita~ 
rá à descrição qualitativa dos critérios. gerais de · sua 
utilização, não pretendendo entrar em seus pormenores ' 
quantitativos. Trata-se, com efeito, de instrumentos de 
ação flexlvel a curto prazo, e que devem ser adaptados 
às variáveis conjunturais, não cabendo, portanto, a sua 
quantificação num plano de desenvolvimento a médio e a 
l.ongo prazo. 

Dentro dessa concepção de planejamento, o presente estu 
do se desdobrará nas seguintes etapas: 
a} Diagnóstico do comportamento global da economia bra­

siteira no periodo de apos guerra. Nessa etapa se e­
zaminara a evotuçao da economia brasileira desde ••• 
1947, identificando-se a composição do produto, da ' 
renda e da despesa, dos problemas de emprego e balan 
ço de pagamentos, assinalando-se as principais dis = 
torções associadas ao processo de crescimento; 

bJ Elabora ão de um modelo lobal ara a economia brasi 
e~ra.Nessa etapa se esenvolvera um mo e o econome­
tr~oo que identifique os fatores de crescimento da e 
conomia brasileira, salientando o papel da formação­
d• capital• do progresso.tecnológico, e indicando ' 
os timites impostos pela capacidade de poupança e pe 
la possibilidade de endividamento externo; -

e) ·pi·za" ."ão· "do·s· ·o·bietivos básicos de crescimento. Identi 
eterm~nantes o cresc~mento eco= 
os objetivos básicos de cresci -
produtiva, de absorção de mão-de 



' obra, e de sleva9ão da produtividade setorial, res 
peitadas as limitações reveladas pelo modelo alo = 
balj 

d) a resenta ão dos dia . nósticos e dos lanos setori­
a~s e esenvo v~mento. nessa etapa esenvolve­
ra a analise dó comportamento passado dos princi -
pais setores da economia brasileira, diagnostican­
do-se 08 problemas observados e estabelecendo-se ' 
08 planos de ação para o futuro e 08 principais ob 
jetivos setoriais, em consonância com os objetivos 
básicos do crescimentoj 

e) consolidação dos elementos normativos sob o contro 
le do Governo.Reunindo os planos ietoriais de de -
senvotvimento,chegar-se-â à consolidação dos ele ~ 
mentos normativos do Plano - orçamentos básicos sob 
o controle do Governo Federal e a indicação das ' 
principais providincias institucionais a serem im­
plantadas. Essa consolidação serâ submetida aos ne 
cessários testes de compatibilidade com o modelo ' 
global de desenvolvimento, a fim de assegurar a su 
a coerência com os objetivos básicos de crescimen= 
to".35 

O Plano Decenal surgiu, portanto, num momento em que 

já estavam criadas condições para a modernização da economia e a con 

seq6ente malho.ria de seu desempenho. Neste sentido, várias providin­

cias tinham sido tomadas pelo Estado brasileiro: 

a) Reorganização do mercado de crédito e de capitais, 

com a criação do Banco Central, com o lançamento ' 

das obrigações reajustáveis do Tesouro (ORTN), e 

com a criação de · novos títulos e operaçoes com cor 

reçao monetária para o setor privado; 

b) Reforma das leis fiscais, eliminando gradativamen­

te os impostos sobre os lucros ilusórios, punindo' 

a sonegaçao fiscal, melhorando a distribuição das 

incid~ncias tributárias, e eliminando os impostos' 

pouco funcionaisi 

c) Unificação cambial, com a supressao dos subsídios, 

das diferenciações de taxas, e dos depósitos e en­

cargos financeiros sobre as importações; 

d) Revisão dos critérios de tarifação dos serviços de 

. utilidade pública, com o reconhecimento explícito' 

da correção monetária ~os ativos no cálculo da re­

muneração das empresas, 

e) Implantação da correção monetária dos aluguéis,cr! 

eção do Banco Nacional de Habitação e do mercado ' 

financeiro imobiliário, a fim de reativar os inves 
- 36 timentos em habitaçao. 

Perdidas. segundo o Plano Oecanal, as vantagens da p~ 

lítica de industrializaçio substitutiva de importações. mecanismos ' 
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que teriem alimentado o desenvolvimento brasileiro no período de 1947 

e 1963. impunha-se ao Governo. como elternativa uma política voltada' 

pera o crescimento do mercado. A adoção dessa alternativa inspirou as 

prioridades bási.cas do Plano Decenal: 

a) Prioridades Setoriais-

a. l) Consolidação da infra-estrutura e das indústri 

as básicas, 

a.2) Revolução Tecnológica na agricultura e moderni 

zação do sistema de abastecimento. 

b) Prioridades Sociais 

b.l) Revolução social pela educação; 

b.2) Consolidação da política habitacional. 

c) Prioridades Institucionais 

c.l) Fortalecimento da empresa privada nacional; 

c.2) Dinamização da Administração Pública pela Im­

plantação da Reforma Administrativa. 

Dividindo em duas fases o desenvolvimento brasileiro ' 

do após-guerra. a expansão industrial dos bens de consuma (primeira)' 

e a expansão industrial das bens de produção (segunda), o Plano prom! 

tia iniciar uma terceira. de consolidação de sua indústria de base 

compreendendo indústrias de bens de produção. indastria siderúrgica, 

indústrias de matérias primas industriais). principalmente no tocante 

a insumos industriais e outros bens intermediários como sejam indús -

trias químicas, metais não ferrosos, · papel e celulose. 
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O desenvolvimento industrial dependeria, por seu turn~ 

de uma estrutura moderna e ~ficiente principalmente nos campos da e -

nergia (energia elétrica. petróleo e carvão), transportes e comunica-

-çoes. 

Quanto à agricultura. o Plano Oecenal estabelecia duas 

prioridades básicas: , 

canal: 

. a) transfor~ação tecnológica da agricultura tradicio -

nal1 

b) melhoria dos métodos de comunicação. 

Tais prioridades eram assim explicitadas pelo Plano De 

"O presente Plano propoe uma sirie de programas capases 
de alterar a fisionomia a midio prazo do problema, no 
campo da pesquisa, da melhoria de sementes, matrizes e 
sementais, e a fertiliaação,do solo, na mecanização,na 
ezpansão da área agrlcola e na defesa do maior consumo 
para as grandes massas urbanas: carne, leite e princi­
palmente cereais. 

Para os mesmos produtos, ou seja, aqueles de consumo ' 
popular generalizado, é preciso, igualmente, cuidar do 
sistema de abastecimento, principalmente para os cen -
tros urbanos, sob os dois principais aspectos: trans -



porte e mecanismos de comercialiaação. No tocante à ' 
oomercialiaação, a soluçaõ geralm.ente encontrada em 
pa{ses desenvolvidos tem sido no sentido de fortale -
oer, ao mes~o tempo, o produtor e o distribuidor a va 
rejo, de modo que o intermediário não se torne suficI 
entemente forte para impor altas margens de comercia= 
liaação. O sistema de distribuição a varejo na base 1 

de supermercados pode ser bastante eficiente, e prova 
velmente a melhor solução, na medida em que eles fun= 
cionem segundo a fórmula já consaurada: pequena mar­
gem de lucro unitário e grande volume de negócios".3? 
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No que concerne ao setor secund~rio. o Pl~no previa • 

sua dinamização e crescimento. apoiado na Reforma da Educação. e na 

proteção da empiesa privada nacional. 

"No que diz respeito ao setor secundário, o desenvol­
vimento industrial se deverá afirmar a um ritmo de ' 
crescimento razoável, condição e~igida para que siga' 
cumprindo um papel efetivo de dinamização do sistema, 
com o alargamento, para toda a economia, dos benefíci 
os tang{veis e intang{veis de um processo t{pico da ' 
industrialização: 

I - Elevação da eficiência média do sistema; 
II - Assimilação progressiva de Índices tecnológicos 

mais elevados; 
III - Contribuição para a modernização institucional' 

do sistema; 
IV - Satisfação dos padrões de consumo das massas ur 

banas crescentes"ªª· 

Quanto à empresa nacional. o Plano Decenal afirmava: 

"Por Último, o Plano dará especial atenção ao fortale 
cimento da empresa privada nacional. Isso não signifI 
cará o descaso aos capitais estrangeiros, os quais se 
procurarão atrair pelos mesmos instrumentos aplicados 
nos dois Últimos anos, mas o reconhecimento de que o 
desenvolvimento há que se aplicar principalmente no ' 
esforço interno de capitalização. 

A política de fortalecimento do setor privado terá por 
base a progressiva redução do peso do setor público ' 
sob'l'e a economia, a consolidação dos setores de .infra 
-estrutura, o combate à inflação e a manutençaõ de u­
ma pol{tica fiscal orientada para o desenvolvimento.A 
têm disso, procurará encaminhar a solução para os 7 

principais obstáculos à e~pansão da empresa nacional, 
destacando-se: o problema do capital de giro, o pro -
blema de produtividade e o problema de acesso a fon -
tes de recursos internacionais. No tocante ao primei­
ro, sem dúvida prioritário e urgente, a solução ade -
quada não seria a ezpansão do crédito inflacionário.A 
polltica definida do Programa de Ação (de ezpandir o 
crédito na proporção dos aumentos de produção e de 
pre~os), se bem ezecutada, permitirá às empresas con­
diçoes indispensáveis para enfrentar esse perlodo de 
transição.Tendo em vista, porém a descapitalização a 
que foram submetidas pela inflação e as novas necessi 
dades decorrentes de peculiaridadesda atual etapa de 
industrialiaação, serão desenvolvidos e ampliados quan 
to ao campo de ação os Fundos do tipo FINAM~, FIPEME7 
FUNDECE,etc.,principalmente no sentido do maior supri 
mento do capital de gi~o ao setor privado". -

As demeia prioridedes do Pleno forem e política educa 

cional e o programa habitacional. 



O diag~óstico da educação brasileira consumado pelo 

Plano Decana! assim se apresentou: 

"a) Ensino Primário: carência de escolas nos grandes 
centros urbanos, além dos elevados lndices de de 
serção e reprovação maciça; 

bJ Ensino Médio: baizos padrões qualitativos; posi­
ção de barreira à mobilidade social do pala e à 
formação de mão-de-obra adequadamente estrutura­
da (deficiência do . ensino técnico de nlvel médio), 
posição de barreira à ezpansão do ensino superiorJ 

o) Ensino Superior: distribuição inadequada das ma 
trloulas pelos diversos ramos; bai~os padrões de 
eficiência em vários ramos e estrutura inadequa­
da naD Universidades".39 

A segunda prioridade social enfatizada foi o progra-

ma habitacional, assim definido: 

"A construção em grande escala de residências popula 
res se recomenda duplamente, pelo impacto social e 7 

pelo efeito de absorção de mão-de-obra pouco qualifi 
cada na indústria de construção. O Plano deverá base 
ar-se nas pollticas já definidas no PAEG - o realie= 
mo dos aluguéis e, sobretudo, o realismo dos financi 
amentos imobiliários através da correção monetária,e 
poderá contar com vultoso apoio de recursos do Fundo 
de ·Garantia do Tempo de Serviço. Espera-se, em tal ' 
base, construir cerca de 1, 4 milhões de· unidades re­
sidenciais no perlodo 196?/19~h' e um total de 3,6 ' 
milhões no decênio 196?/19?6". 

6.4.1-Avaliação Crítica 

Portanto, na oportunidade, vários estudos, relatóri­

os e recomendações foram elaborados com o intuito .de criar algumas' 

perspectivas para a política econômica governamental do futuro Pre­

sidente. Além disso, havia o claro objetivo de se desenvolver uma ' 

tecnoeatrutura a fim da que o Governo pudesse exercer eficazmente • 

as suas funções no âmbito econõmico ou mais precisamente, no regul~ 

manto e dinamização do funcionamento das forças produtivas e das re 

·lações de produção no País . · 

Todavia, o Plano Oecenal caracterizou-se, por ser a­

penas um conjunto de estudos, relatórios e recomendações. Assim sen 

do, não foi aproveitado no Governo do Presidente Costa e Silva, aca 
41 bando por ser ·arquivado. 

Vale ressaltar, entretanto, as principais contribui­

ções do Plano Oacenal em ralação às experiências anteriores no âmb! 

to do pl~najaman·to. Foram mais enfatizados os setores sociais,sobr,! 

' t~do a ~ .ducação. Antes, o planaj amanto educacional estava .res·paldado_!' 

penas em dados da crescimento demográfico, lavando à uma visível i­

noperância _na distribuição do investimento educacional. _ No Plano De 
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canal, estudos de mercado de mão-de-obra foram elaborados, possibil! 

tendo planejar os investimentos em relação à demanda efetiva de mão­

de-obra especializada. O investimento em habitação foi considerado ' 

como estabilizador e como instrumento gerador de empregos. 

A agricultura também foi vista com especial cuidado,' . 

principalmente no que tange à.produtividade agrícola, com o objetivo 

de controlar a inflação e garantir a viabilidade do balanço de paga-
42 mantos. 

Além disso, o Plano Decenal apresentou um enfoque de 

planejamento macroeconômico. As experiências anteriores consistia~' 

apenas em conjuntos da micro-planos setoriais. 

O Plano Decenal concentrou-se,principalmente.no pri -

meiro quinqOênio, propondo valores um tanto quanto arbitrários para' 

os seus objetivos e para as suas variáveis críticas. Por exemplo,a ' 

taxa de crescimento postulada (5% em 1967 e 6% daí por diante) não ' 

decorreu de nenhum elemento bem determinado. Constituiu uma preferê~ 

eia estratégica, tendo em vista a relação importações/exportações, a 

taxa de crescimento do consumo real e a proporção dos déficits pÚbl! 

cos no PIB. 

Na sua filosofia geral o Plano previa uma redução do 

papel do Estado na Economia. perspectiva esta que nao se consumou,ob 

se.rvando-se, ao contrário, uma hipertrofia do setor público. 

A organização do sistema de planejamento, embora me­

lhor concebida do que o fora ao tempo do Programa de Metas. continuou 

a apresentar aspectos de administração paralela. 

A extrema concentração de autoridade decisdria nas 

maos de Campos acabou resultando na estrutura híbrida que, até 1974, 

caracteri%ou o Ministério do Planejamento: formulação de planos, anã 

lisa do comportamento da economia, execução direta, elaboração orça-
- . - 43 mentaria e controle geral do Serviço Publico. 

6.5-Plano Estratégico. de Desenvolvimento (1968-1970) 

A ·política econômica do governo Costa e Silva deu co~ 

tinuidade à do governo anterior, do Mal •. castelo Branco. Tendo inte -

resse em assegurar uma certa originalidade, no seu governo, o Mal. 

Costa e Si 1 va insi at iu na idéia de "humaniaar a l'eVo lução '', procura~ 

do atenuar as dificuldades econômicas pelas quais passaram os assal~ 

riados no governo que o precedeu. Todavia, não foi possível ao Pres! 

dente colocar em prática o seu objetivo, em virtude do prevalecimen­

to das forças econômicas e políticas do governo anterior que continu 

aram hagamônicas ne sua gestão. 
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Além disso, o Governo . Costa e Silva teve que enfren -

ter sérios problemas já vividos pelo governo do Mal. Castelo Branco: 

ampliação da capacidade ociosa na indústria. queda da procura de bens 

manufaturadas, r~dução da liquidez. queda do poder aquisitivo dos sa 

lários, descontentamento do proletariado e da classe média. intran -

q~ilidade de grande parte dos empresários em face dos novos encargos 

fiscais, etc. 

Portanto, o Programa Estratégico de Desenvolvimento • 

deu continuidade 8 interpretação que fundamentou o PAEG. Havia,na é-

' poca, ainda. a preocupação de reformular o funcionamento e a expan -

são dos mercados de capital e força de trabalho. além do visível em­

penho no aperfeiçoamento das condições de funcionamento e expansão • 
44 

da empresa privada. nacional e multinacional. 

Por outro lado. era notória a evolução do mecanismo • 

de planejamento se confrontada com a do mecanismo de implementação.• 

Tornava-se. pois. necessjrio o ap•rfeiçoamento do Poder Executivo. a 

simplificação das projeções e a moderação quanto à quantidade de me- · 

tas. Dever-se-ia desenvolver um esforço maior de institucionalização 

do "processo" de planejamento do que de formulação de planos. 

Além disso, fazia-se sentir a necessidade de modifica 

çao da estratégia de combate à inflação. a qual passou a ser conside 
45 

rada como uma inflação de custos. antes que de procura. 

'~o tomar po~se, em abril de 1964, o Governo Revolu -
cionário defrontava-se com quatro problemas básicos:a 
alta galopante dos preços, que ameaçava transformar -
-se em hiperinflação; a estagnação econômica, com o ' 
produto real per capita em decl{nio; a crise de balan 
ço de pagamentos, pondo em risco a soZvência do Pa:{ã 
no exterior; e a desordem polltico~social, com a dete 
rioração das expectativas e a virtuaZ paralização dos 
investimentos. O Governo do Mal.Castelo Branco enfre~ · 
tou esses problemas com decisão, tendo reduzido subs= -
tancialmente o ritmo da inflação, saneado as finanças 
públicas, recuperado o crédito do Brasil no exterior, 
moralizado a administração e restabelecida a ordem ~o 

. Pals, além de ter realisado importantes reformas de ' 
natureza institucional. 

Cabe agora, ao Governo Costa e Silva - segundo Gover­
no da Revolução - a importante missão de consolidar a 
obra revolucionária e, sobretudo, a de promover a ace 
leração do desenvolvimento. -

O desenvolvimento há de ser, portanto, o nosso objeti 
vo basico, que condicionará toda a pol{tica nacional; 
no campo interno como nas relações com o exterior. E 
há de estar a serviço do progresso social, isto é, da 
valoriza ão do homem brasileiro. Esta tem sido a men~ 
sauem fun amenta o Pres~ ewte Costa e Silva, procla 
mada desde a primeira hora, ainda quando candidato.4õ 

A orienta~ão ~eral a ser adotada partirá da considera 
ção de que, nao obstante o empenho do Governo anteri= 
or, a poZltica econômica e a forma de controle da in­
flação ultimamente praticadas não loararam alcan~a~ ' 
plenamente os resultados desejados, seja quanto a re-
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tomada do desenvolvimento, seja quanto à contenção da 
inflação. · 

Essa consideração encontra fundamento no "Diagnóstico 
"que, sob à coordenação .do EPEA, acaba de ser reali­
sado por uma equipe de economistas dos Ministérios do 
Planejamento e da Faaenda, com base no . ezame do com -
portamento recente da economia brasileira.O "Diagnós­
tico" .•• conclui pela caracterização do seguinte qua­
dro, encontrado . pela atual Administração: 

I.Debilitamento do Setor Privado, resultante: 
lJ do aaravamento do roblema da li uidez; 
2) da que a a eman a, ver~f~ca a em grande 

de_setores. 

.-
numero 

A redu~ão da liquidez, que dificultou a manutenção' 
da pro uçao a n~veis próximos da plena capacidade, ' 
resultou, por sua vea: a) da expansão rápida de oer 
tos custos, especialmente financeiros (juros), de 1 

tar~fas e preços de serviços públicos, Ônus tributá 
rios e encargos sociais; b) do controle 1uantitati= 
vo do crédito; c) da eleva .ão do custo medio de ro 
duçao, tigada à queda e eman a em var~os setores; 
d) da inºe ão macia de a éis do overno no merca­
do de cap~ta~s, extraor ~nariamente a 
tl'aentes. 

A !JE.!da de demanda, em grande número de setores,foi 
provocada : a) peta redu ão dos n{veis de salários' 
médios reais; bJ pela que a a ren a ispon~vel, re 
suttante do aume~to da car a tributária (sem o cor= 
respondente aumento e ~spen ~os pu ~cosJ; c)pelo 
aumento autônomo dos re os de certos servi .os, im­
portantes na compos~çao o ~spen ~o os assa aria­
dos; d) pela 1ueda de ~rodução a~ricola em 1966; e) 
pela redução no nivetos invest~mentos privados. 

Os setores foram atingidos em graus diversos pela ·' 
insificiência de procura ou de capital de giro: os 
setores mais dependentes da demanda governamental a 
presentaram melhores condições relativas à liquidez; 
os setores mais dependentes da procura privada,prin 
cipalmente dos assalariados,enfrentaram sérios pro= 
blemas conjunturais, agravando uma situação de lon-
go prazo já bastante dif{cil. . 

II.Pressão ezcessiva exercida pelo setor ~Úblico sob ' 
·várias formas. 

O impacto global sobre o sistema, decorrente do es­
forço realizado pelo Governo anterior, no sentido ' 
de corrigil' distorções na economia e preparar o se­
tor público para grandes programas de investimentos, 
parece haver sido excessivo; se é verdade que decli 
nou a participação da despesa orçamentária no pl'odÜ 
to, o reajustamento drástico das tarifas e dos preços 
de empresas públicas e a criação de novas contribui 
ções (como o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço) 
transferil'am, em prazo relativamente curto, do se -
tor pl'ivado pal'a o setor público, um volume de l'e -
oursos que l'eduaiu excessivamente a .renda disponl -
vez dos consumidores e a liquidez da~ empresas. 

Esse quadro explico a caracterlstioa recente do pro 
cesso inflacionário brasileiro, que, de uma fase de 
pl'edominante expansão de demanda, com nfveis eleva­
dos de utilização da capacidade produtiva, passou a 
uma fase de predominante e~pansão de custos com n{­
veis acentuados de capacidade ociosa. Nessa última' 
fase, a inflação pl'osseguiu~ apesar da retração de 
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demanda, devido à influência da elevação autônoma ' 
de certos custos, da elevação da taza de juros, do 
aumento do custo médio resultante de menores vendas 
e da ação das ezpectativas. Criou-se, assim, certa 
inflezibilidade, para baizo nas tazas da inflação a 
curto prazo. Conseqaentemente, as tentativas gover­
namentais no sentido de controlar ainda mais a de -
manda resultou em menores niveia de produção e de ' 
eng>rego, sem redução significativa da ta%a de infl~ 
çao. · 

( 

A manutenção de uma pol{tica eficaz de combate à ' 
inflação imporá, assim, certas alterações de orien­
tação. Em linhas gerais, será necessário restabele­
cer o equil{brio do sistema estimulando-se adequada 
mente o setor privado, sem preju{ao da manutenção 7 

do dinamismo do setor público, r.o tocante aos aspec 
tos prioritários sob sua responsabilidade"47. -

O Plano Trienal do Governo para o período 196G-1970 ' 

dentro do qu~l está inserido o PEO (Programa estratjgico de Oesenvol 

vimento) que, conforme foi visto acima, efetuou o diagn6stico da ec~ 

nomia brasileira e considerou o desenvolvimento com o objetivo bási­

co de toda política nacional, constava das partes seguintes: Objeti­

vos Básicos, Diretrizes Gerais de Política Econômica, Programa Estr~ 

tégico de Desenvolvimento, Diretrizes Setoriais e Desenvolvimento Re 

gional. 

Além da definição do objetivo básico, o Plano salien­

tou os aspectos fundamentais da filosofia governamental: fortaleci -

m~nto da empresa privadaJ estabilização gradativa do comportamento ' 

dos preçosJ responsabilidade do Governo na consolidação da infra-es­

truturaJ expansão das oportunidades de emprego1 fortalecimento e am­

pliação do mercado interno. 

Diagnosticando qued •POlÍtica econômica preconizada p~ 

lo PAEG levara a uma diminuição do nível de atividade da economia, ~ 

carretando pressões de custo que impediram um acentuado declínio da 

taxa de crescimento dos preços nos anos de 1965-1966, o Plano aponta 

os dois objetivos fundamentais da política econômica para o período' 

1968-1970: a aceleração do desenvolvimento e a contenção da inflação. 

Alguns meses ap6s a publicação das Diretrizes Gerais, 

o Governo Costa e Silva apresentou o Programa Estrat~gico de Desen -

volvimento, que se constituiu na terceira parte do Plano Trienal. 

Vale ressaltar qu~ o Plano Trienal se resumiu, final­

mente, no conjunto de medidas prioritárias apresentadas no PEO. 

6,5.1-0 Di~gnóstico da Economia 

Em primeira instância. o PED atendeu às causas da cri 

ae que atingiu a economia brasileira a partir de 1962. Depois de du 
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es décadas de crescimento acelerado. onda o processo de substituição 

da importação facultou uma evolução do produto in~erno da ordem de ' 

6.1\ eo ano. a economia principiou a apresentar visíveis sinais de ' 

estagnação. em virtude, provavelmente, do esgotamento do processo de 

substituição. Na oportunidade,acentuava-se o processo inflacionário. 

chegando o nível geral de preços a taxas da ordem de 80\ ao ano. 

Um problema sério a ser enfrentado pela economia era 

o processo inflacionário crescente dentro do qual se fez a industria 

lização. No início do processo. a inflação atuou claramente como um 

mecanismo de poupança forçada o que possibilitou, até certo ponto, 

tanto a complementação do financiamento dos investimentos industria­

is. como a própria ação do Governo em setores fundamentais, onde o • 

referido preenchia a aus~ncia da iniciativa privada. 

Por outro lado. ~e certa maneira, o crescimento indus 

trial foi uma das causas da paralização do desenvolvimento a partir' 

de 1962. 

O PED usa o termo "estreitamento relativo do mercado" 

para caracterizar os efeitos da industrialização, significando que ' 

com o processo'de substituição das importações aumentaram as difere~ 

ças setoriais de produtividade. Até os setores com crescimento ráp! 

do da produtividade da mão-de-obra não absorveram .mão-de-obra ou a ' 

liberaram. reduzindo, por.tanto, a parcela de população ativa que, re 

almente, se beneficiou com o aumento da produção. No que concerne ao 

mercado de consumo, esses dois fatos prcvocarem _o seu estreitamento, 

limitando as possibilidades · de expansão posterior da indústria. 

Observou-se também um aumento marcante da participa -

çao do setor público na economia em virtude da implantação de uma in 

fra-estrutura necessária ao desenvolvimento, e de serviços básicos • 

desej~dos pela coletividade tendo em vista o aumento da renda per ca 

pita. da urbanização e do aumento da população. 

Todos esses problemas acima apontados durante o per!~ 

do de intensa. industrialização substitutiva de importações dos anos' 

cinquenta conduziram~ prematura retração das taxas de cresciment~· 

do produto na~ional. Assim, no momento em que a expansao industrla_l dlili 
xou de ser somente fun~ão da dimensão absoluta do mercado para ser também 

função das taxas de crescimento do mercado. o estreitamento diagnos­

ticado. aliado às distorções de um comportamento inflacionário da e­

conomia, conduziram a uma rigidez ou inflexibilidade do sistema res­

pons~vel pele · não continuação d~ crescimento dentro de novos padrõe~ 
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6,5.2-As Linhas Básicas de Ação 

Conforme o PED, a retomada do desenvolvimento econõmi­

co do Brasil estaria condicionada ~ uma fase de preparação denominada 

"estl'atégia de treanaição", no decurso da qual seriam criados os estí­

mulos e condições fundamentais para o impulso de crescimento do setor 

privado. 

A fase em apreço s•ria caracterizada pela situação em 

que o PIB efetivo poderia divergir do PIB potencial. Essa situação se 

ria possí~el enquanto existisse capacidade ociosa em alguns setores,' 

tendo em vista insuficiências de demanda ou a sua inadequada composi­

ção setorial. Assim, naquela oportunidade, as taxas de crescimento do 

produto poderiam ser maiores do que aquelas permitidas pelo volume de 

investim~ntos,na medida em que houvesse absorção da capacidade ociosa 

existente. 

sideração: 

Nesta fase, dois problemas deveriam ser levados em con 

a) compatibilização de uma política de elevação de de­

.manda e liquidez com uma política de gradual redu -

ção da taxa de inflação; 

b) retração do setor público através da queda em sua ' 

participação no produto, com a necessidade de man­

ter seu programa de investimentos nas áreas estraté 

gicas a seu cargo. 

No que concerne ao primeiro ítem, o PEO afirmava nao e 

xistirem limitações à taxa de investimentos da economia no que diz 

respeito à capacidade de poupança interna. 'As limitações mais sérias' 

estariam situadas na dimensão financeira e.não na dimensão real da 

poupança. No que tange ao setor externo existiria limitação no que to 

ca à oferta de divisas e não relativamente à capacidade de poupança • 

interna. 

Quanto às importações. caberiam alguns reparos ao mode 

lo adotado. 

A introdução de uma tentlência secular decrescente para 

as importações brasileiras, em virtude do processo de substituição de 

importações, tendeu a subestimar o volume futuro desta demanda. Em 

1968, as importações retomaram um Índice pouco superior a 6% do PIB,' 

correspondente ao registrado em inícios da década dos 60, o que rea -

firma o que foi dito anteriormente. 

Assim, concluindo que a poupança global nao impunha r~ 

trições ao crescimento do produto. a linha de atuação do Governo ser! 

a endereçada basicamente à identificação dos setores em que a subuti­

lização de capacidade existia e tentaria superá-la via aumento de de-
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manda e melhores condições de liquidez. Como a redução da inflação e 

ra colocada simultaneamente, os instrumentos fiscal e monetário so -

freriam limitações em seu uso, para que nao se criassem fontes de 

pressão sobre os preços. 

Em 1966, o Governo utilizou-se da política fiscal, v! 
sendo essencialmente a atingir os objetivos formulados pelo PEO, is­

to é, diminuir a participação do dispêndio do setor público como u­

ma proporção do PIB, com diminuição dos gastos de custeio no total ' 

da despesa e conseqUente aumento das despesas com investimentos em á 

reas definidas como prioritárias. Todavia, as despesas de custeio 

continuaram apresentando elevada participação no total do dispêndio, 

cerca de 63%, enquanto que as despesas com investimento continuavam' 

com pequena participação, cerca de 37%, ou seja, ao mesmo nível do a . -
no de 1967.Algu~s fatores foram responsáveis por esta situação: adi-

fícil contração do !tem pessoal no total das despesas de custeio, a 

transferência de recursos para as autarquias. sob a forma de subsÍdi 

os e as transferências para os estados e municípios que, no exercí -

cio de 1968, apresentaram um volume próximo ao déficit do Tesouro no 

mesmo exercício. 

O Governo deveria ainda diminuir o total de suas des­

pesas de tal forma que fossem liberados recursos para os investimen­

tos do setor privado com uma pressão pequena sobre os preços. SÓ as­

sim seria possível compatibilizar os objetivos do crescimento econo­

mico e contenção da inflação, funda~ental na estratégia de transição 

preconizada no PED. 

Em 1968, o nível geral de preços cresceu de aproxima­

damente 25\, isto é, a uma taxa menor do que no .ano anterior. Tal o­

correu porque a pressão inflacionária proveniente do déficit do Go -

verno foi atenuada. Esse resultado derivou sobretudo de uma nova for 

ma de distribuição e financiamento do déficit, iniciada a partir de 

1967. Assim, as despesas do Governo passaram a ser realizadas mais 

intensamente nu primeiro semestre, acarretando um aumento do déficit 

neste período, cujo financiamento era realizado com recursos ociosos 

da caixa das autoridades monetárias. No segundo semestre, quando a ~ 

conomia intensificou o seu nível de atividade, o Governo financiava• 

o seu déficit, esterilizando moeda, através das operações de mercado 

aberte, com a venda de ORTNs • Esse tipo de política s5 apresentava' 

resultados positivos, na medida am que o público não passasse a ati­

var os ativos líquidos i sua disposição na perspectiva de taxas cres 

cantes de inflação. Esse comportamento foi âxcluído, na medida em 

que o Governo aumentava planejadamente a oferta monetária. 

No que tanga ao desenvolvimento econômico seria neces 

séria uma diminuição das despesas de custeio. através da uma mevação 

da produtividade média dos fatores empregados pelo Governo. Neste as 
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pecto al•o foi obtido com a diminuição das transferências para os E~ 

tados e Municípios, com a alteração das cotas dri Fundo de Participa -

ção doa Estados e MunicípiDs, no final do ano de 1968. Aliás, expres­

siva parcela do aludido fundo destinava-se ao financiament~ de despe­

sas de custeio, enquanto que o restante, quase sempre, era destinado 
~ -ao financiamento de investimentos com baixa relaçao produto-capital. 

Vale salientar que nao interessava uma diminuição das 

despesas de custeio, independente do aumento da produtividada dos re­

cursos à disposição do Governo, dos quais dependiam e estavam estrei­

tamente ligados outros setores da economia. Sem isto, não seria possi 

vel ao aetor pÚbl~co libgrar recursos para seus investimentos em in­

fra-estrutura, nem tampouco permitir uma redução dos custos do setor 

privado, com elevação da taxa de retorno sobre os investimentos do se 

tor privado. Assim sendo. sem um aumento da eficiência do setor pÚbl! 

co, os objetivos propostos na estratégia de longo prazo muito provav~ 

manta estariam seriamente ameaçados, uma vez que dependeriam fundamen 

talmente da redução das despesas de custeio. 

No que c~ncerne ao desenvolvimento econômico, o insu -

cesso na redução de despesas de custeio poderia comprometer o progra­

ma de investimentos e, portanto, a estratégia de longo prazo delinea­

da no Plano. 

6.5.3-A Estratégia de longo Prazo 

O desenvolvimento econômico, dentro da estratégia de ' 

longo prazo, é definido no PED como o "o processo pelo qual a economi 

a receberia o impulso para apro~imar progressivamente a produção efe­

tiva da capacidade de produção, a fim de, a partir de 1973, crescer a 
traje~Ória de equillb~o dinâmico de longo praao".Tal trajetória sa­

rá aquela permitida pelo crescimento da renda potencial no tempo. O~­

da uma taxa de investimento e a relação capital-produto da economia.é 

possível determinar qual a taxa da crescimento que recolocaria o País 

na t .rajatória da equilíbrio~ De acordo com os cálculos, a taxa foi li 

geiramente superior a 6% ao ano. 

No período d~ 1947-1962, o fator dinãmico do desenvol­

vimento do País foi o processo da substituição da importações que pe~ 

mitiu a consolidação do setor industrial a um grau razoável da compl~ 

xidade. O Programa reconhecia a nec~ssidade de diversificação dos fa­

tores dinêmicos de crescimento como o único caminho que poderia levar 

o País ao desenvolvimento auto-sustentado a longo prezo. 

A política de investimentos em "áreas estratégicas" de 

finida no PED pretendia substituir os fatores dinâmicos que vinham 

promovendo o desenvolvimento industrial até 1961. Em virtude do esgE 
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temente do processo de substituição de importações, o plano optou ' 

por uma "diversificação das fontes de dinamismo" que consistia fun­

damentalmente num bloco de investimentos concentrado principalmente 

em infra-estrutura (80\). Assim, o PEO adotou a teoria do desenvol­

vimento equilibrado, onde os incentivos dos investimentos em massa' 

promoveriam a necessária ampliação do mercado que os tornaria rentá 

veis. 

A idéia de desenvolvimento equilibrado pretende que' 

os investimentos sejam programados de tal forma que as economias ex 

ternas criadas por um investimento, sejam aproveitadas por outros ' 

investimentos concorrentes. 

Todavia, no PEO, nao ficou demonstrado o critério de 

prioridade adotado no que concerne aos investimentos programados,de 

maneira a justificar as opções feitas.Além disso, na estratégia de 

longo prazo, o problema nevrálgico era de geraçao de poupanças ne -

cessárias ao financiamento do crescimento e expansao da capacidade. 

Quando se procura diversificar os setores estratégicos, dentro de • 

modelo de desenvolvimento equilibrado, o aumento da taxa de invest! 

mantos passa a ser essencial à implementação da estratégia.Assim, a 

poupança para financiar os investimentos deveria elevar-se e nisto' 

reside um dos pontos cruciais na implementãção do Programa. A fim ' 

de que os investimentos atingissem níveis compatíveis com um cresc! 

mente da ordem de 6% ao ano de renda, . eram necessárias duas condi -

-çoes: 

a) a participação dos investimentos autônomos do Go­

verno no total de suas despesa~ teria que aumen -

tar, 

b) a taxa de rentabilidade dos investimentos priva -

dos teria· que ser suficientemente alta para gerar 

as inversões necessárias por parte deste setor. 

Para que a rentabilidade do setor privado subisse a' 

níveis desejados, a política monetária deveria ser bastante estável 

par~ impedir flutuações s~bitas de liquidez e a política fiscal de­

veria criar os incentivos adequados à ampliação dos investimentos ' 

privados. Além disso, a participação do Governo no PIB deveria ser• 

contida ao nível atual ou mesmo reduzida. a fim de que a transferên 

eia maciça de recursos privados para o Governo não desestimulasse ' 

os investime~tos e criasse dificuldades para financiá-los.Indepen -

dando desses fatores, a rentabilidade privada aumentaria na medida' 

em que o mercado de consumo fossa ampliado, permitindo ganhos de e~ 

cala. a que alguns custos fossem rebaixados o que ocorreria na mad! 

da em que a oferta de alguns insumos básicos fosse mais elástica. 

Outra praocupaç~o constante no PEO dizia respeito ao 
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principal obstáculo ao desenvolvimento industrial brasileiro, isto e, 

o estreitamento relativo do mercado. 

Esse obstác·u 1 o, segundo o Plano, te ria como causas: 

a) a baixa taxa de absorção de mão-de-obra pela indú~ 

tria brasileira, devido à utilização de técnicas ' 

estrangeiras que se utilizam intensivamente do f a­

to r c a p i t a 1 ,· 

b) o lento crescimento da produtividade agrícola que' 

impediu que a zona rural se constituisse num marca 

do para os produtos industriais; 

c) a alta concentração de renda, finalmente impede a' 

existência de um mercado mais amplo. 

O diagnóstico era exato no que tange às causas da li­

mitação do mercado ao desenvolvimento industrial. Todavia. o proble­

ma surgi~ quando o Plano escolheu as formas de solucionar o impasse~ 

A estratégia adotada visava à uma alteração da rela­

çao caRital-trabalho, através de incentivos à utilização de m~o-de-o 

bra e à adoção de técnicas poupadoras de capital. 

O PED admitia que o uso de técnicas intensivas de mao 
' -de-obra nao garantia a absorção de mão-de-obra pela indústria.em virtudà 

da maioria desta enccntrar-se à margem do processo produtivo.a um nível 

de qualificação baixo.O Plano.todavia.não deu uma posição de destaque' 

para os ihvostimentos em educação e delineou uma estratégia edt.eadoral cujo o~ 

jetivo principal Rra a _ preparação de recursos humanos para atcndcraosprogra 

mas de desenvolvimento. sem levar em conta que uma política educaci~ 

nal pode ser um instrumento decisivo para o alargamento de mercado,' 

t~nto em termos de capacita~ão de mão-de-obra. quanto à redistribui-
- 49 çao de renda. 

6.5.4-Conclusões 

Apesar do PED representar um avanço na elaboração do 

diagnóstico da economia com o mérito de haver detectado fatores que 

limitavam o crescimento industrial, nao logrou, todavia, propor uma 

estratégia compatível com a análise realizada. 

Sabe-se que o "modeto" implantado no País, a partir ' 

de 1964, e que teve como período áureo 1966-1970, baseou-se em um al 

to grau de concentração da renda. Além disso, as taxas de crescimen­

to relativas ao setor agrícola, verificadas naquele período, são ex ­

plicitadas, sobretudo, pela expansão da fronteira agrícola, mediante 

a incorporação de novas terras. Acrescente-se ainda a estes elemen -

tos o fato da que o setor industrial brasileiro continuou a adotar ' 
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as técnicas intensivas de capital, sendo que as pesquisas para a in­

trodução de técnicas voltadas para a realidade nacional, apresentaram 

-se bastante tímidas.
50 

cumpre salientar que .na e~oca em que o PED foi elabor~ 

do.já existia no País uma tradição de planejamento governamental e u­

ma estrutura administrativa com experi~ncia de planejamento. 

Além disso, sendo um Plario de médio prazo demonstrou ' 

maior· preocupação com os aspectos operacionais do planejamento e so­

bretudo com as questões relativas à execução e implementação. 

Embora os aspectos relativos à implementação do plane­

jamento tenham sido bastante negligenciados no contexto global da ati 

vidade planejadora no Brasil, no caso do PED.foi instalado um sistema 

de acbmpanhamento das medidas propostas. 

Além disso, vários foram os resultados obtidos durante 

1968: a taxa de crescimento do nível de preços que decresceu para 25% 

aproximadamente, o volume dos investimentos aprovados, etc. 

No que tange a estratégia de transição elaborada no 

Plano e no que diz respeito à programação dos instrumentos financei -

ros e fiscais, os resultados foram positivos. 

Por outro lado, o volume de poupanças necessárias ao 

crescimento da economia encarado sob uma perspectiva de tempo mais 

longa, parece-ter sido negligenciado e as estratégias adotadas.quanto 

aó estreitamento relativo do mer~ado, foram mal definidas, feltando,à 

- - lf i . 1 51 
ouisa de exemplificaçao, maior destaque a po t ca educaciona • 

6.6-Metas e Bases Para a Ação do Governo (1970-1973) 

A crescente preocupaçao com a gradual internacionaliz~ 

çao da economia brasileira já se manifestara no Governo Castelo Bran­

co. Todavia, só no mandato de Costa e Silva essa preocupação cresceu 

e passou a provocar no País um novo surto nacionalista. O fortaleci -

manto dos centros de decisão externos e a expressiva redução da im -

portência relativa dos setores econômicos nacionais, conseqüentes da' 

implantação de uma política baseada na doutrina da interdependência,' 

passam a ser sentidas por alguns setores governamentais como uma amea 

ça -as possibilidades de crescimento econômico e de segurança na-

cional. 

O objetivo de transformar a naçao brasileira em uma 

grande potência mundial a quem caberia um papel de liderança na Améri 

ca Latina é claramente expresso no documento Metas e Bases para a A -

çio do Governo, apresentado pelo Governo Médici em setembro de 1970~ 
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O referido documento introduzia paralelamente às me -

tas propriamente econômico-sociais, objetivos de n~t~reza político -

motivaciona.a. . Entre estes -se :incluía o "Objetivo-slntese" do "ing'l'es­

so do Brasil. no mundo. desenvoZ.vido até o final. do século". assim co­

mo e infasa sobre a integração em duas dimensões: a dimensão regia -

nal, pelo Programa de Integração Nacional (PIN) e a dimensão social' 

pelos Programas de Integraçã~_Social CPIS e PRriTERRA).Recomendav~s 

um · planejamento de tipo flexível e pragmático, suscetível de revisão 

pera abso~ç~o de projetos de impacto e motivação políticaJ exemplo ' 

disso foi a Rodovia Transamazômica, idéia lançada sob o impacto emo­

cional da grande seca ~o Nordeste em 1969, todavia, desaconselhada • 
'\ - 53 em projetos tecnicos amadurecidos. 

Portanto, ao mesmo tempo em que era lançado o Progra­

ma de Metas e Bases para a Ação do Governo, Toram divulgados proje -

tos prioritários, os quais abrangeriam vários setores da economia 

brasileira além dos já citados, PIN e PIS, os referentes ~ energia • 

nuclear, modernização e dinamização do setor agrícola. exportação de 
54 minerais e manufaturados, desenvolvimento tecnológico, etc. 

O Programa de Metas e Bases para a Ação do Governo de 

finiu como prioridades gerais quatro -areas: 

tre outras: 

1) Revolução na Educação e Aceleração do Programa de 

saúde e saneamento1 

2) Revolução na agricultura e abastecimentoJ 

3) Aceleração do desenvolvimento científico e tecnoló 

gÍCOJ 

4) Fortalecimento do poder de competição da indústria 

Nacional. 

Como metas propriamente · econômicas enumeraram-se en-

a) Crescimento econômico a uma taxa ascendente de, no 

mínimo 7 a 9\ por ano, em termos reais, evoluindo' 

para 10\ ao fim do períodoJ 

b) Expansão crescente de emprego, elevando-se da médi 

a de 2,8% para a ordem de 3,3\ em 19731 

c) Inflação decrescente, com vistas a nível nao supe­

rior a 10\ em 19731 

d) Elevação progressiva de investimento da média de • 

15 a 16\, para mais de 18\, até 1975 (a preços de 

19731.
55 

Os projetos anteriormente aludidos bem como os objet! 

vos consubstanciados no Programa levariam o Governo e expandir e re­

formular a estrutura político-administrativa do País, que, conjugada 

com o fortalecimento do papel do técnico (economistas, engenheiros,~ 
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grônomoa. arquitetos. educadoras. estatísticos. etc.)rasultariam numa 

nova estrutura da podar. criada a partir de ~964, quando uma série de 

reformas econômicas e sociais passaram a ser implantadas. Esta tecno­

astrutura responsável pelos anos áureos .do modelo brasileiro, em que 

a aconomi~ cresceu a taxas bastante elevadas, passou a ser suscetível 

de críticas quando sobrevieram os sinais de crise e os debates a pro­

pósito da maior participação do Estado na economia se intensificaram5~ 

Vale r .essal tar que os obj ativos de crescimento econôm! 

co, emprego e nível de investimento foram cumpridos e superados. o 

mesmo não ocorrendo com a mata de desinflação, ante a dificuldade de' 

compatibilizá-la com o crescimento acelerado e a liberalização do crê 

dito para investimentos. O surto inflacionário mundial, que se agra -, 
vou a partir de meados de 1973, viria a tornar ainda mais problemáti-

·Ca a redução do ritmo inflacionário, a despeito da utilização desini-
57 bida de controle de preços. 

6.7-0s Planos Nacionais de Desenvolvimento 

De acordo com o Ato Complementar n9 43, de 29.01.1969, 

com as alteraç5es introduzidas pelo Ato Co~plementar n9 76, de ••••• 

21.10.1969, e pela Lei Complementar n9 9. de 11.12.1970, é · atribui -

ção do Poder Executivo. a elaboração de Planos Nacionais de Desenvol­

vimento. os quais devem ser submetidos à apreciação do Poder Legisla­

tivo.Ã tais planos vinculam-se também os orçamentos plurianuais de in 

vestimentas. 

A implementação e eficácia dos planos, pelo lado do s~ 

tor público, depende fundamentalmente da realização de investimentos. 

sendo necessária. pois, a sua contemplação em quantidades financeiras . 
explicitada pelas técnicas de orçamento-programa, · nos orçamentos fi-

nanceiros anuais. 

O orçamento plurianual de investimentos, conforme dis- . 

põe o art. st do Ato Complementar n' 43/69, deve respeitar as diretri 

zes e objetivos do Plano Nacional de Desenvolvimento, cuja elaboração 

é determinada pelo Art. 19 do mesmo texto legal. 

Ainda que apenas na Emenda Constitucional n' 1/69, art 

8'. v • . ficasse definida a competência da União. de planejar e premo -

ver o das•nvolvimanto nacional - a Constituição de 1967 - no art. 8 9 • 

IV. "in fine"~ definia tão somante competir .à União planejar e garan­

tir a segurança nacional - esta Última, no seu Art.46,III. definia 

ser atribuição do tongresso Nacional dispor, com a sansão presidenci­

al, sobre planos e programas nacionais, regionais e orçamentos pluri~ 

nuais. 
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o art.l' da Lei Complementar n' 3/67. estabeleceu que, 

na forma do art. 46, inciso III do texto constitucional então vigen­

te, seriam elaborados planos nacionais. observadas a~ regras nela es 

tabelecidas. 

O texto legal definiu o Plano Nacional como o conjun­

to de decisões harmônicas destinadas a alcançar, no período fixado,' 

determinado estágio de desenvolvimento econômico e social, esclare -

cendo ainda que o mesmo seria apresentado sob a forma de diretrizes' 

gerais e que nele constariam as definições básicas adotadas. os ele­

mentos de informação que as justificassem e a determinação dos obje~ 

tives globais pretendidos. bem como as decisões alternativas que po­

deriam ser adotadas durante sua execução, a fim de que o resultado ' 
58 

final fosse efetivamente alcançado. 

Entretanto, é o Ato Complementar n9 43/69 o documento 

normativo que ordena juridicamente os Planos Nacionais de Desenvolvi 

manto. Cobrindo período de duração igual a do mandado do Presidente 

da República, devem ser os Planos submetidos à deliberação do Congre_:; 

so Nacional até 15 de setembro do primeiro ano de mandato presidenc! 
59 

al • sendo prevista a sua revisão mediante proposta do Poder Execu-
• - 60 tiva ao Congresso Nacional apos o primeiro ano de sua vigencia. 

Assim, compete ao Congresso Nacional, apreciar cada ' 

Plano Nacional de Desenvolvimento no prazo de noventa dias, podendo' 

aprová-lo integralmente ou formular as :ressalws ou restrições que 

julgar cabíveis, mantida a coerência global do Plano e sua viabilida 
61 

de em face dos recursos disponíveis. 

No caso de aprovação com ressalvas ou restrições, o E 

x•cutivo deverá proceder.no prazode sessenta dias, à reformulação 
~ 

das partes ressalvadas e republicar o Plano com textos reformulados, 
- . 62 que terão vigencia imediata. 

O Congresso Nacional aprovará ou rejeitará, dentro de 

sessenta dias, as partes reformuladas, não podendo emendá-las, sendo 

as referidas consideradas aprovadas se nesse prazo não houver delibe 
- 63 raçao. 

No caso de noventa dias se não houver deliberação do 
64 

Congresso Nacional, o Plano será tido como aprovado. 

O estudo dos Planos Nacionais evidencia- que eles de­

finem indicações para o setor privado e traçam normas relativamente• 

1mpGsit1vas S>era o setor público. 

Observa-se que. sob a vigência dos PNDs, e através de te.!:_ 

nicas de direção. de indução a da absorção. o setor público vai pla~ 

mando o modelo de mercado reservando a si próprio a tarefa de condujo 

da estratégia do desenvolvimento nacional. Assim. o setor público a~ 

suma posição de grande relevância como agente econômico. seja em re-
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gime da monopólio. quanto a certos setores, seja em condições da co~ 

corrência com a iniciativa privada. quanto a outros. 

Além disso. determina o Decreto n• 70.852 da 20/07/ •• 

1972 •. a aplicaç~o do Programa de Acompanhamento fixado pelo Decreto• 

n• 68.993, de 28/07/1971 aos Planos Nacionai~ da Desenvolvimento - • 

programa esse que tem por objetivo a avaliação da sua execução, revi 

são,complementação e aperfeiçoamento. 

6.7.1-I PNO (1972-1974) 

65 . { 66 -O I PNO • inicialmente em sua s ntese • dispoe o e-

lenco das realizações nacionais que permitirão que o Brasil, além de 

se manter na lista dos dez países de maior nível global do Produto In 

terno Bruto (PIB), no mundo ocidental. passe tambjm da posiç~o de no 

no colocado à de oitavo nessa categoria e ultrapasse a barreira dos 

500 dólares de renda per capita, em 1974. 

Tais realizações compreendem: 

I- Consecução dos objetivos nacionais de desenvolvi -
mento e transformação social mediante processo de com 
petição capaz de assegurar nlveis internacionais de e 
ficiência aos setores público e privado; e processÕ 
de integração, com articulação harmônica entre Gover­
no e setor privado, União e Estados, entre regiões de 
senvolvidas e regiões em desenvolvimento, entre empre 
sa e trabalhadores. -

II- Implantação de novos instrumentos para moderniaar 
a empresa nacional, fortalecendo-lhe a capacidade com 
petitiva e eliminando as condições de desigualdade em 
que opera, relativamente à estrangeira. 

III- Atuação eficiente do Governo, na administração ' 
direta, autarquias ou empresas governamentais, defi -
nindo suas tarefas com clareza e preservando a viabi­
lidade e dinamismo do setor privado.O setor público ' 
procurará operar mediante estruturas simples e moder­
nas, aperfeiçoando-se os sistemas de coordenação e a­
companhamento da e:ecução. 

IV- Mobilização ainda mais intensa do sistema finan -
ceiro nacional e do mercado de capitais para maior ' 
participação no financiamento da formação real de ca­
pital do setor privado e na criação de sólidas estru­
turas das empresas; e,ai~da,garantia de acesso da pe­
quena e média smpresas a sistemas que permitam a melro 
ria de sua estrutura financeira, bem como util.iaação7 

dos instrumentos financeiros já criados, no BNDE e em 
outros organismos oficiais, para a grande empresa ou 
grandes empresndimentos nacionais. 

V- Implementação de Polltica·Tecnológica Nacional,qus 
psrmita a acsleração B orientação da transferência de 
tecnologia,J'ara o Pals, associada à forte componente 
ds elaboraçao tecnológica própria. O Brasil ingressa­
rá na era nuolear, oom a construção da Primeira Cen -
tral Nuclear, " com a rea'Liaação do ciclo de combustl 
vez atômico, para a ezploração B processamento de Urã 
nio •m BBoal.a ampla. O programa ds pesqJiisa. de urâniõ 
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nos colocará como o segundo ou terceiro pala, no mun­
do', neess campo. 

Implantar-se-á sistema de Centros de Tecnologia em á­
reas de Infra-estrutura e Indústrias Báaicae, como se­
fam: Energia Elétrica, Tecnologia Nuclear, Petróleo, ' 
Telecomunicações, · Sideruraia, Pesquisa Mineral,Pesqui 
sa Espacial, e se reformulará a carreira de pesquisa= 
dor,para assegurar-lhe condições de trabalho satisfa-
tórias. . 

VI- Polltica de aproveitamento dos recursos humanos ' 
do Pa{s (que em 19?3 ultrapassará 100 milhões ·de habi 
tantes), como fator de produto e de conaumo. 

rio campo d;, Educação, o MÓBRAL realizará programa de' 
alfabetização em massa, para reduzir a 2.000.000, em 
19?4, o número de analfabetos na faixa de 15 a 35 a­
nos; implantar-se-á também o sistema de Ensino de 1P' 
Grau, integrando o primário e ginásio com universali­
sação progres~iva desses dois nlveis de ensino; esta­
belecer-se-á o sistema de centros regionais de pós- ' 
graduação, além de continuar-se a Refo~ma Universitá­
ria. 

Realizar-se-á programa intensivo de preparação de mão 
de-obra, dentro da pol{tica de educação permanente. 

4o mesmo tempo, a expansão das oportunidades de empre 
~o deverá efetivar-se a taxas crescentes, superiores' 
as do crescimento da oferta de mão~de-obra, em nlveis 
de renda e p:rodutividade acima dos de economi.a de sub 
sistência. Tais oportunidades serão abertas pelo cres 
cimento acelerado, com adequada polltica tecnológicà­
e definição de p:rioridades setoriais e regionais, bem 
aomo pela mobilidade social e ausência de preconcei -
tos raciais ou de outra ordem. 

VII-Efetivação de ce:rto número de grandes proaramas ' 
de investimentos, cada um deles de valor superior ao' 
equivalente a um bilhão de dólares, em cinco anos, em 
aonsonância com o propósito de consolidar a inf'l'a-es­
t'l'utura econômica e as indúst'l'ias básicas.Entre esses 
programas se encontram: o P'l'ograma de Expansão da Si':". 
derurgia; o Programa Petroqulmico; a Implantação dos' 
Corredores de Transportes; o Programa de Construção ' 
Naval; o Programa Básico de Energia Elétrica, nos mol 
des da Primeira Central Nuclear e do conjunto de usi= 
nas hidrelétricas acima de 500.000k~ cada uma; o Pro­
grama de Comunicações, com ênfase no Plano de 1.000·. 000 
de telefones; o Programa de Mineração,abrangendo,além 
do minério de ferro, um conjunto de projetos de gran­
de dimensão para lav'l'a e industrialização·. 

VIII-Realização de Est:ratéaia Regional para efetivar' 
a Integração Nacional. Ao mesmo tempo em que se conso 
lida o núcleo desenvolvido do Centro-Sul até com a 1 

criação de :regiões metropolitanas, controle da polui­
~ão e construção da estrutura integra~a de Indústria' 
e Tecnologia, implantar-se-ão novos polos regionais, ' 
notadamente o agroindustrial do Sul, o industrial- a­
grloola do Nordeste e o agropecuário do Planalto Cen­
tral e da Amazônia. 

O Brasil realiaa:rá, no per{odo, um dos maiores 
programas de desenvolvimento regional em todo o mundo. 
As transferências da União para o Nordeste e a Amaaô­
nia - por intermédio do PIN, do PROTERRA, dos incenti 
~os fiscais, do Fundo de Participação, do Fundo Espe= 
oial e dos Fundos Vinculados - deverão aproximar-se ' 
de média anual de Crl4.?00 milhÕss (preços de 19?2), 
oorrespondendo a cerca de US$800 milhões, montante su 
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perior ao total da assistência financeira l{quida 
que o conjunto .das instituições financeiras interna­
cionais proporcionou à América Latina, anualmente,no 
final dos anos 60. 

IX- Abertura social, par~ assegurar a participação ' 
ae todas as cateaorias sociais nos resultados do de- . 
senvolvimento, bem como a descentrali2ação do poder' 
econômico, com a formação do capitalismo do grande ' 
número e a difusão de oportunidades. São instrumen -
tos financeiros desta polltica os programas de Inte­
gração Social, como o PIS, o PASEP, o PRORURAL e a 
bertura do capital das empresas. 

X- Estratégia Econômica Externa para, no tocante às' 
ezportações, assegurar o crescimento da receita aci-· 
ma de 10% ao ano, a criação de duas categoria.e capa­
zes de competir com a posição do café (a de manufatu 
rados e a de minério /produtos agr{colas não tradicI 
onais) e ainda a participação ativa do Pa{s no siste 
ma de preferências gerais, estabelecido por certas ã 
reas desenvolvidas; e, quanto à nossa posição na co­
munidade internacional, armar o sistema econômico de 
instrumentos para evitar que as tendências neoprote­
cionistas de palses desenvolvidos ou a situação mone 
tária internacional possam prejudicar a realização , . 
dos objetivos nacionais no campo externo. 

A seguir. em sua Parte I. define o modelo brasileiro 

de desenvolvimento como o "modo brasileiro de organi2ar o Estado e 

moldar as instituições para, no per{oào de uma geração, transformar 

o Brasil em Ilação desenvolvida", mo de lo esse que deve. por um 1 ado. 

criar economia moderna. competitiva e dinâmica. e. por outro lado.• 

realizar democracia econômica social. racial e política. consoante' 

! 67 í -a ndole brasileira. Da a estipulaçao dos grandes objetivos nacio 

nais de desenvolvimento brasileiro: 

guinte quadro: 

- colocação do Brasil,no espaço de uma geraçao, na 
categoria das nações desenvolvidas; 
duplicação, até 1980, da renda per capita do Brasü 
(em comparação com 1969), devendo verificar-se .pa­
ra isso, crescimento anual do Produto Interno Bru­
to equivalente ao dos Últimos três anos; 
elevação da economia, em 1974, às dimensões resul­
tantes de um crescimento anual do Produto Interno' 
Bruto entre 8 e 101. 

Tal crescimento deverá verificar-se na forma do se -



Quadro 1.1 
11741 DiftENSOES DA ECDNDftIA BRASILEIRA 

.. 
MGNITUOES GLOBAIS 1170 1174 

Produto Interno Bruto !PIB) 222.157 314.581 
(~rS atlhÕea de 1172C•ll 

Popuhçio IS.204 104.uo 
(l.000 peaeoae) 

PIB par capita 2.111 1.021 
CCrS do 1972(••)) 

Produto Induatr1ol SS.114 71.110 
ccrs a11hÕ•• d• 1172) 

Invoati•ento Bruto fixo 11 .115 51.770 
(CrS ailhÕea de 1172) 

Taxa ·do Jnvoatiaonto Bruto fixo 17 11 
(\) 

Coneu•o Global 115.015 251.22• 
lCrS ailhÕos do 1972) 

Populaçio Econo~icemonto Ative 21.115- 32.117 
(l,000 pessoas) 

AUftENTO 
NO 

PER IODO 
\ 

41 

12 

21 

41 

51 

13 

• Nio forem conaidoredoa oa veloroa da nove roviaio dee Contea Hec1o­
ne11 quo • F.G.V. acabe do realizar. 

•• Toaendo·1e atmpleamento e taxe do cimbio, o PIB, em 1874, osterie • 
no ordem de US$S3,7 b1lhÕea, • • rende per cep1te de USS516. Já •• 
1undo • eatimetive do IPEA, com mitodoa meia rof1nedoa 1 e partir-· 
d1 oatudo ont1r1or realizado pele ONU, oa valoro• aoriam1 USS &X.3 · 
b1lhÕ1a pera o PIB o USS598 pera a r1nda por capita. 

fONTE1 IPNO,p.16. 

Pera esse fim são previstos como indispensáveis: 
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"l) aumento da ta:ra de e:x:pansão do emprego até 3,2%, 
em .1974, · com uma ta:ra média de 3,1% no per-ÍodO 1970/ 
19?4; 2) redução da ta:x:a de inflação permitindo al -
cançar-se relativa estabilidade de preços, ou seja, 
ta:ra de inflação da ordem de lOS ao ano, até o final 
do mandato do atual governo; 3) pol{tica econômica ' 
internacional que acelere o desenvolvimento do Pa{s, 
sem prejulzo do controle progressivo da inflação".Ou 
trossim, define ainda ó I PND que, para conferir au= 
to-sustentação.e caráter integrado ao processo, o de 
senvolvimento prêBB11]JÕe: 
"- Ampla disseminaçao dos resultados do progresso e­

conômico alcançando todas as classes de renda e 
todas as regiões. 
Transformação social para modernizaP as institui~ 
ções, acelerar o crescimento> distribuir melhor a 
renda e manter uma sociedade aberta. 
Estabilidade polttica, para realizar o desenvolvi 
mento sob regime democrático. 68 -
Seourança Nacional, interna e e~terna". 

l - 69 Exp icitando o modelo economico de mercado • orien-

tado pare e descentralização das decisões econõmicas e dos resulta­

dos de expansão de renda. pressupõe a compatibilização entre as e -

ções econômicas do setor público e da empresa estrangeira. até em 

set6res de tecnologia ma{s evançede. 

Atendido aquele pressuposto. define as estratégias ' 

de desenvolvimento e de economia externe. bem como a política de in 
. - 70 

tagraçao social pera. a seguir. alinhar as grandes prioridades e 
71 . 

matas setoriais • onde estio indicadas também as perspectivas do • 

crescimento satoriel 72 • e. em vtsio de conjunto.as metas setoriais. 

em campos prioritários. notadamente pare es éraes de responsebilid!!_ 

da do setor p~blico. a sarem continuadamente revistas a atualiza· 

das 73 • 
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A Parte II do I PND trata da Execução da Estraté&ia 

do Desenvolvimento, definindo o programa de investimentos como fator 

fundamental da 
. expansao, e os instrumentos açao econômica • de 

grama de investimentos é definido no quadro a seguir: 

Quadro G,7 

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS·rERfDOO 1872-1974 

CrS •1lhÕ•• dv 1872 

Eduoeçio 31.200 

Saúde 15.200 
Saneamento 

Deaenvolv1menta 
C1ontíf1co • 1.750 
Tecnolôgica 

Agricultura 15.600 
Abeat•cimenta 

Ener&ie 24,400 

Trenapo~t•• 20.100 

Comun1ceçõea 3.120 

D•••nvolvim•nta 30.400 
Induatrhl 

"ineraçia 3.690 

Hebiteçio 17.SDO 

. J:ntecreçia 
Nectonel 10.sso 

. 
Zn\~creçio 5~ 730 loohl 

PONTE1 IPND, p,41 

Diapind1oa toteia - Governo Federal, 
Governo• Eataduala D Munlclpaia,olóm 

· de recureoa particulares • •Kternoa 
•eendo CrS28.000 milhÕoa correapon -
dent•• ao ••tor público. 

Diapind1oo públicos, doa quais CrS 
l.650 milhÕoa repreaentom invastimon 
toa do mecaniama financeiro de Sana~ 
11ento. 

Aplicações toteia, pare execução do 
Pleno Béaico d• Desenvolvimonto Ci•n 
tífico • TacnolÕ&ico. 

Aplicações governementn1s (nÕo compu 
tadoe os f1nenc1amento& da cuat•io ' 
pele CREAI a outro• órgãos). 

Inveatimento, aendor Energia Elétri· 
ce, Cr$17.300 milhÕea, abrangendo Go 
verno Federal, parta do programo doa 
Eatedoa e o programa privado1 Petró­
leo e Xisto, CrS7.lOO milhões (dou • 
queia CrSl.780 milhÕaa em proapecçã~ 

Inveatimantos(por parte do Governo 
federal), sendo: CrSI0.600 milhÕaa 
no Siateme Rodoviário1 Cr$4.570 mi­
lhÕea no Sistema Farroviér101 CrS ••• 
3.670 milhÕoa em Portos a Nevegeçõo 
Mer!time • Fluviel1 CrSl.260 milhÕoa 
em Transporte• Aéreos (infre·eatrutu 
re). -

Investimento• pÚbl1cos,abrenganda te 
lecamunicoçõea, camunicnções urbanas 
• eerviçoa posteis. 

Previaio de 1nvest1mentns (com eleve 
d·a pert1cipaçõo do aetor privada) 1 ' 
••ndo1 Siderurgia, CrS7.700 m11hÕea 1 
Qu!mice, CrSS.500 milhÕes1 Mecõnice 
• Elitrice, . Crsa.ooo m1lh&as1 Forja· 
doa de Aço, CrS170 milhÕos1 Fundidos 
d• farra e Aço,Cr$450 m1lhÕea1 Ferro 
11&••· Cr$130 milh&es1 Meteis NÕo-fllr 
rasas, Cr$650 milhÕas1 Cimento,CrS.7 
1.000 milhÕes1 Celulosa.a Papal, Cr$ 
2.eoo mllhÕ••• Bens d• Consumo nãa­
durivais, Cr$4,000 mllhÕas. 

Jnvaetimentaa, doe ••tares público a 
privada (Cr$3,26Q •ilhÕes) • · aplica• 
çõee fadarei• pera pesquise d• racur 
aos •inareia (Cr$430 milhões, exclu7 
etve Prospecção de patrólaa ••nda 
CrSlSO mllhÕ•• •• peaquisea da urãnio 

Inveet1mentoa, ~or intermédia da Sia 
teme financeiro da Hebitnçia (inclu7 
aive poupança indicada), 

Diepindtos globete,.etrevis do PIN ( 
Cr$3,080 milhÕea) e PROTERRA (CrS ••• 
3.000 milhÕaal, eendo CrS2,060 •1 -
lhÕaa d• incentiva• f1aca1a) • deeti 
naçio de 1ncent1voa fiaceia ao Norti 
• ea Nordaate (CrS4,4BO milhões), 

Àpltceçõae co• novo• racuraoe, etre• 
váa do PlS 1Cr$4,790 milhÕaal • ,,, 
rAsEr CtrS940 •ilhÔ•• no ámbtto f• -
de reli, 

o pro-
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As definições básicas relativas aos instrumentos de 

ação econõmica são tomadas em ralação aos campos da política fiscal 

a orçamentâria, do sistema financeiro a do mercado de capitais e 

! .. .. 75 das pol tices monetarias e de credito. 

Finalmente, como fatores de expansao, define e traça 

diretrizes a respeito da política científica e tecnológica, do em -
. .. 76 

prego e recursos humanos e da açao administrativa. 

6.7.2-0 II PNO 

O 11 PNO, em sua síntese 77~disp~~hao elenco das tare 

fas a realizar no período 1975-1979 78 que permitirlam,caso se p~de~ 
se dispor de um mínimo de normalidade na situação internacional, ' 

que a renda per capita nacional ultrapassasse, em 1979, a barreira' 

dos mil dólares. 

Tais tarefas erern as seguintes: 

I - O Brasil deverá ajustar a sua estrutura à situa­
ção de escassea de petróleo, e ao novo estágio de su 
a evolução industrial. -
Tal mudança implica em grande ênfase nas Indústrias' 
Básicas, notadamente o setor de Bens de Capital e o' 
de Eletrônica Pesada, assim como o campo dos Insumos 
Básicos, a fim de substituir importações· e, se possl 
vel, . abrir novas frentes de exportação. . -
A Agropecuária, que vem tendo, em geral, bom desempe 
nho, é chamada a cumprir novo papel no desenvolvimen 
to brasileiro, com contribuição muito mais significã 
tiva para o crescimento do PIB e mostrando ser o Brã 
.sil capaz de realizar a sua vocação de supridor mun­
dial de alimentos e matérias-primas agrlcolas, com' 
ou sem elaboração industrial. 

II - Espera-se consolidar, até o fim da década,uma ' 
sooiedade industrial moderna e um modelo. de economia 
competitiva. 
Essa soonomia moderna, com seu núcleo básico no Cen­
tro-Sul, exigirá investimentos, no qüinqUênio,da or­
dem de Crl?l6 bilhões (a preços de 19?5), nas áreas . 
de Indústrias Básicas, Desenvolvimento Cientlfico e 
Tecnológico e Infra-estrutura Econômica. 
O desenvolvimento industrial, para expandir maciça -
mente capacidade, hoje plenamente utilizada, e a fim 
de aceleraP a substituição de importações em setores 
bá~icos, está condicionado à realiaaÇão de investi -
mentos de cerca de Crl300 bilhões no perlodo. 
Tornar-se-ão mais relevantes, a partir de agora,a po 
lltica de desconcentraçãoº industrial e a de defesa 7 

do consumidor, quanto à qualidade, preço e segurança. 
Principalmente nas grandes áreas metropolitanas,como 
São Pauto~ Rio, Belo Horisonte, Porto Alegre, Salva­
dor, Recife~ normas ant'fpoluição serão estabelecidas, 
dentro de uma preocupaçao geral de.J>reservação do . me 
io-ambiente e de evitar a devastaçao dos recursos nã 
turais do Pals. · 

III - A Potltioa de Energia, num Pals que importa ma 
is de dois terços do petróleo consumido (respondendo 
este por 481 da energia utitiaada)~ passa a ser peça 
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·decisiva ·da estratégia: nacional. 
O Brasil deve, no 'Longo praso, atender internamente ao 
essencial de suas necessidades de energia 
Na etapa dos próximos cinco anos, · o Pala realisará gmn 
de esforço de reduair sua dependência em relação a fon 
tes externas de energia. -
Será executado programa maciço de P.rospecção e produ-­
ção (Crl26 bi'Lh5es no mlnimo, no qilinqUênio, dentro de 
um investimento total em petróleo - exclusive Petroqul 
mica - de pelo .menos Cr$56 bilh5es), com redução no ' 
praao de inlcio de produ~ão, após a descoberta do cam­
po.· 
O programa de Xisto, pela PETROBRÂS e através de outros 
projetos, será intensificado ao máximo. 
Todo esforço será feito para limitar a um mlnimo o con 
sumo de petróleo, principalmente nos transportes: pol! 
tica de pP.eço da gasolina sem qualquer substdio (o au= 
mento este ano já foi superior a 100%),criação de sis­
temas de transporte de massa, eletrificação de ferrovi 
as, adição de alcool à gasolina e eliminação de desper 
dlcios. - · -
A perspectiva é de apreciável elevação da produção in­
terna de petróleo, nos próximos dois ou três anos, sim 
plesmente à base dos campos já descobertos. -
Por outro lado, deverá o Pals afirmar o seu poder de ' 
competição em Indústrias altamente intensivas de ener­
gia elétrica, inclusive para exportação (a exemplo do 
alumlnio), tendo em vista tirar proveito dos seus qm -
plos recursos em .hidroeletricidade. 
Ao .mesmo tempo, será posto em execução programa de pe~ 
quisas relacionado com novas fontes de energia, acompa 
nhando os progressos mundiais especialmente com rela = 
ção à economia do hidrogênio, como combustlvel, e à e~ 
nerogia solaie. 

IV - A Polltica Cientlfica e Tecnológica, com a execu­
ção do II e do III Plano Básico de Desenvolvimento Ci­
entlfico e TBcnológico, e do primeiro Plano Nacional ' 
de Pós-gradua~ão, contará com recursos de aproximada 
mente Crl22 bilh5es, no perlodo. 
Em nenhuma outra época do desenvolvimento brasileiro o 
progresso cientlfico e tecnológico teve a função bási­
ca que lhe é atributda,no próximo estágio, com equilt­
brio entre pesquisa apticada e pesquisa fundamental, 
sob a coordenação do Conselho Nacional de Desenvotvime1 
to Cientlfico e Tecnológico, em fase de criação. -
Na área tecnotógica, embora o grosso do esforço deva ' 
Ol'ientar-se no sentido de atualiaar a tecnologia de 
grande númel'o de setores, e de fazer adaptaç5es de tec 
nologia, maioroes ou menores, será viável executar um 
certo númeieo de projetos de vanguarda, com esforço pró 
pl'io de inovàção tecnológica. 

V - Na área de Integração Nacional, será realizado pPo 
grama que contará com recursos no montante de Cr$165 ' 
bilh5es. 
O Nordeste, que receberá Cr$100 bilh5es, procuraroá ' 
Cl'escer a taxas supel'iores às do resto do Pals, para ' 
reduzir o hiato existente. 
Na área industrial, além da construção do PÓlo Petl'o -
qulmico da Bahia, será implantado um Pólo de Fertili -
aantes e um CompZe:o Metal-Mecânico e EZetro-Mecânico. 
Na Agr~pecuaria, com ênfase em sua transformação, se:; 
l'âo e:ecutados o Progieama de Desenvolvimento de Âreas' 
Integradas e o Programa de Desenvolvimento da ·Agroin -
dústria do Nordeste. 

VI - A ocupação produtiva da Amaaônia e do Centro-Oes­
·te receberá impulso com o Programa de PÓtos Agropecuá-
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rios e AJ1rominerais da Amazônia (POLAMAZÔNIAJ, o Com­
plezo M~nero-MetalÚrgico da Amazonia Oriental e o Pro 
grama de Desenvolvimento de Recursos Florestais, além 
da ezecução de programas especiais, como o de desen -
volvimento do Pantanal. 

VII - A estratégia de desenvolvimento social,servida' 
por um Orçamento Social da ordem de Cr$?60 bilhÕes,no 
qUinqUênio, será desdobrada nos seguintes principais' 
oampos de atuação: · 
- Conjugação da Polltica de Emprego (com criação, no' 

perlodo de cerca de 6,6 milhões de empregos novos}' 
com a de Salários, para permitir a criação progres­
siva da base para o mercado de consumo de massa. 

- Polltica de Valorização de Recursos Humanos,para qua 
lificação acelerada da mão-de-obra,aumentando sua 7 

capacidade de obtenção de maior renda, atra~ês da ! 
ducação, Treinamento Profissional, Saúde, Saneamen­
~o e Nutriçio (com investimentos no valor de Cr$26? 
bilhôe8J. 

- · Polttica 'de Integraçã Social, compreendendo a ação' 
dos mecanismos destinados a suplementar a renda, a 
poupança e o patrimônio do trabalhador - PIS,PASEP, 
polltica de habitação -, bem como, a ampliação do ' 
conceito de previdência'social (com recursos no mon 
tante de Cr$384 bilhões}. -

- Programa de De~envolvimento Social Urbano (transpor 
tes coletivos e outros}, no total de Cr$110 bilhõe8. 

VIII - Na Integração com a Economia Mundial, ganha ma 
is importância a conquista de mercados externos, prin 
oipaZmente para manufaturados e produ·tos primários 7 

não tradicionais (agrlcolase minerais}. 
Procurar-se-á manter sob controle o déficit do balan­
ço de pagamentos em conta-corrente(equivalente ao vo­
lume de poupança externa absorvido). 
Será continuada a polltica de diversificação das fon­
tes de financiamento, do8 mercados externos e do in -
vestimento direto estrangeiro. 
No esforço dinâmico de mais alto nlvel de intercâmbio 
com as áreas prioritárias definidas, será diversifica 
da a nossa atuação de comércio dentro dos Estados Un? 
dos (Costa Oeste, Meio Oeste, Sul, sona do CaribeJ; 7 

consolidada a posição junto ao Mercado Comum Europeu( 
hoje nosso maior mercado); desenvolvido esquema de ' 
maior integração posslvel com a América . Latina; torna 
da mais efetiva nossa polltica com relação à Âfrioa e 
estabelecida estratégia global de cooperação com os ' 
palses árabes; fortalecida a ponte já feita com o Ja­
pão, com seleção de áreas prioritárias para seus in -
vestimentos no Pa{s; formado um conjunto de nov.os me­
canismos para a intensificação do comércio com a Uni­
ão Soviética e o Les~e Europeu; ampliada consideravel 
mente~frente de relações comerciais com a China Con= 
tinental. 

A seguir, em sua Parte I, traça considerações a res -

peito do sentido da tarefa nacional, para definir os seguintes obje­

tivoa791 

manutenção do crescimento acelerado dos Últimos a­
nos; 

- reafirmação da pol{tica de contenção da inflação p~ 
lo métddo gradualista; 

- manutenção do balanço de pagamentos em relativo e-
• l "b • qui. i. ri.o; 

realiaa"ão de uma polltioa de melhoria da distribui 
gão de renda, pessoal e regional, simultaneamente 7 . 
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com o crescimento econômico; 
preservação" da estabilidade soc.ial e polltica; 
realiaação do dssenvolvimento sem· deterioração da 
qualidade de vida e, em particular, sem devastação' 
do patrimÕnio de recursos naturais do Pals •. 

Apresenta enteo, como hipótese de trabalho, reconhe -

cando o condicionamento desta fixaç~o ~ evoluç~o da situaç~o mundiaL 

as perspectivas da economia brasileira para 1979, elencadas no Quadro 
6·. 8. 80 

Ouedro 6.1 

PERSPlêTIVÁS DA ECONOl'IIA BRASILEIRA• 1878 

~ 

Produto Int•rno Bruto (PIBJ 
ctrs BilhÕ•• d• 1875-!•ll 

Populeçio 
("1lhÕu) 

PIB per c:epite 
(CrS •11 de 1875) 

PIB . 
. (USS bilhÕee d~ 1173 (••) 

PIB p•r c:ep1 te 
(USS de 1873(••1 

Inv•atim•nto Bruto fixo 
!CrS bilhÕea de 18751 

Con•umo Peaeoal 
(CrS b&lhÔee d• 1875) 

Produto Induatrial 
(CrS b1lhÔ•• de .18751 

Produto Ind.daTr•n•f~rmaçio 
!CrS biihÕee de 18751 

Produto Asríc:~le . 
(CrS b11hÕea d• 18751 

Popul•çio E~on~a1c:.Àt1v• 
("1lhÕH) 

fapra10 Induetri•l 
(ailhÕH) 

fmpra10 da Indúatria Tranef. 
CmUhÕul 

fxporteçio de "•rcedor1•• 
IUSS bUhÔHI 

1 

PREVISÃO INDICADOS 

pera 1874 PARA 1879 

715 1.264 

104.2 118.7 

7.5 10.S 

71 125 

741 l.044 

188 316 

548 647 

212 374 

154 " . 274 

13 130 

1.1 1.1 

1 20 

AUllENTO 
NO 

PERfOOO 

' 

15·· . 

· 40 

11 

40 

11 

55 

71 

71 

40 

li 

27 

150 

"(•) Valore• correapond•ntea eoa dedoa revietoa dea Conte• Nec:1o­
ne1e pera o período 1970-1973 (fGVJ. 

(••) Taxa de c:onvereio1 Cr;/USS•6.776, eatimedo pelo IPEA, pera • 
1173.~oao •• vi, o c:álc:ulo_do valor do PIB •• USS foi feito 
atrevee de taxe de c:onvereeo ••t1••d• pare 1973 (epl1c:ede no 
PIB •• cruzairoa de 1873). de modo a evitar todo 0 •••renhe­
do de rael1nhamentoe,daaveJor1zeçõea e velor1zeçõee ver1f1c:• 
do poat•r1ormont•. Tent•r obt•r u•• taxe da c:imbio aaper•de 
pare 1175 pala d1v1aio do V•lor do PIB •• CrS1175 P•lo USS i, 
po1a, daeprovido da qualqu•r eentido por ••r•• megnitudea nio 
competfveta. A propÕ•ito de política cambial •• 1875 e única 
cote• que ••-poda dizer i que oont1nueri o ai•t••• de •ini -
deevelorizeçoaa. 

roNTE1 IPND.p.31. . 

• - 81 Definidas as diretrizes de estrategia economica apo~ 

ta o desígnio da consolidaçio de um modelo acon~mico-social baseado~ 

em: 

_nsoonomia moderna de mercado, com as conquistas a e­
la incorporadas, nas economias desenvolvidas, nos ' 
Últimos 40 anos: condução da estratégia de desenvol 
vimento, ativamente, pelo Governo;.J'reocupação con= 
tínua com o crescimento; preservaçao de grau adequa 
do de competição no sistema. 
fort• conteúdo social. · 
pragmatismo ~eformiata, nos ca~os 
oiat, principalmente com relaçao a 

.... . econom-r.co. e so-
agropecuária. 
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o~isntação de naoionaZismo positivo, voitada pa~a as 
segu~a~ a e~soução da est~atég~a nacional de desen = 
volvimsnto, realiaando o equillbrto entre capital n~ 
cional B estrangeiro, e garantindo, na a~ticulação ' 
oom a economia lnternaaional, a consecução das metas 
.do Pala". 

São alinhados,a seguir, os campos de atuação da estra-
• 82 • -tegia de desenvolvimento ,e, apos. sao ~stabelecidas as estrategias 

industrial e agropecuária. a estratégia econômica, a estratégia de i~ 

tegração nacional e ocupaçãp do universo brasileiro, a estratégia de' 

desenvolvimento social e a estratégia de integração com a economia i~ 

ternaciona1 83 , bem como as diretrizes da política de energia e da po­

lítica de desenvolvimento urbano, controle da poluição e preservação• 

do meio ambiente 64 • 

! 85 - • -Um cap tulo do plano e dedicado a fixaçao das gran -

des prioridades que, consoante a estratégia de desenvolvimento, deve­

rao ser observadas no per!odo e à consideração das perspectivas de 

crescimento por setores, até 1979, culminando com a apresentação de ' 

um quadro que introduz, apenas a t!tulo ilustrativo, os principais i~ 

dicadores econômicos e sociais para 1979, e de outro que, somente pa­

ra efeito de consideração das ordens de .magnitude, oferece ~ma compa­

ração entre as dimensões da economia e do desenvolvimento social bra­

sileiro em 1970 e 1980. 

A execução das estratégias de desenvolvimento é o tema 

dos cinco Últimos - capítulos do plano, o primeiro dos quais define um' 

programa de investimentos e estabelece a função de apoio finsnceiro a 

ser desempenhada, em relação ao setor privado, pelos bancos oficiais. 

A s!ntese do programa de investimentos é a segu1nte 66 



Velorlzeçio 
·d• R•cur•o• 
Hu•anoa 

Int•&r•vio 
Soolal 

D•aanvolvi••n 
to Social -
Urbano 

Infra-Eatrutu 
ra Econii111ic•-

a•a•nvolvi•an 
to Clanducã 
• Tacno1Õ&1co 

Indúati-1•• 
liatcea 

Asropocuirt• 

Int•sraçio 
Naclonel 

Ouedro 1.1 
l!NTESE DO PRDGRAftA DE INVESTiftENTDS 

(11175-1171) 

CRS IILHGH 

DE 1175 

217.ÍI 

na.o 

431.4 

22.D 

2ss.o 

ias.o 

us.a 

Educnçio, Saúde Pública, Asaiatincia 
ftÓdica. S•n••••nto, Nutr{çio, Traba­
lho • Traina•anto Proflaaional - Dia 
pindioa Prosra•adoa. -

PIS,PASEP.Hab1taçio • Pravidincia 5,!!_ 
c1a1 - Racuraoa Pr•v1atoa. 

R•curaoa do INH,Fundoa da D•aanvolvi 
••nto Urtano.FDPI,Tranafarinciaa di 
União p•ra oa Eatadoa • ftunic{pioa ' 
do Sul a Sudaat•. Excluaiv• Habita -
çio • San••••nto - Inveati•antoa Pro 
sramadoa. -.. 
En•r&ia,Tronaportaa,ComunicoçÕ•• -I,!l 
veatimantoa Prosramadoa. 

Dlapindioa F•d•r•i• Pravlatoa. 

Incluaiv• S•tor Privado - Invaati••,!l 
toa Praviatoa. 

Apolo do Governo (Co•pr•endando Dia-· 
pindloa do Gov•rno Fed•r•l a Gover -
noa doa Eatedoa, maia apoio financ•i 
ro d• Bancoa Federais. Apenas com Ri 
~uraoa Novoal - Aplicaçiiea Prosrama~ 
daa. 

PIN,PROTERRA. Incentivos Fiacaia pa­
ra o Nordaata • Amazõnia,Projatoa • 
Prioritários • Eapeclaia.Tranaf•rin­
ciaa da Uniio para ca Eatadoa e ftuni 
c{pioa do Nort•,Nordeata • C•ntro-0~ 
aat•.• Apoio Flnanc•iro de Bancos Fe 
d•raia.Ap•naa . co• R•curaos Novoa·R•~ 
curaoa Pr•vlatoa. 

fDNTE1 IPND,p9Íl7. 

Os capítulos restantes traçam as difinições relativas 

i - - - 87 - { :! a ut lizaçao dos instrumentos de açao economica , a pol tica cient 
- - - 88 fica e tecnologica e a açao administrativa • 

6.7.3-0s Planos Nacionais de Desenvolvimento: Aspec' -

tos Gerais 

6.7.3.1-0 I Plano Nacional de Desenvolvimento 

Como já foi mencionado anteriormente, o I PND em si 

nio era um documento isolado, mas fazia parta de um conjunto consis­

tente, compreendendo o pt6prio Plano, o Orçamento Plurianual da In -

vestimentas, a as medidas de axecuçio a nível setorial dos diversos 

Ministérios, que seriam consubstanciadas em um terceiro documento da 

implementaçio tanto do Plano como do Orçamento Plurianual de Investi 

mantos. 
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Ne verdada conatituíe grande preocupaçio do Governo • 

que, quando prioridades foaaem definidas, os recursos corresponden -

tas a aat~a prior1dedes estivessem imediatamente disponíveis. Assim. 

no tocante às prioridades indicadas no I PNO e a concomitante desti­

nação de recursos, o próprio Plano apresentou,de entemão, o Programa 

de Investimentos. 

Os principais instrumentos de política econômica com 

que conteva o Governo: política fiscal, política monetária e credití 

eia, política de balanço de pagamentos. política salarial. política' 

de preços mínimos - em sue totalidade atidos à área fazendária.seri­

am ~tilizados,dizia o Plano. de forma integrada para a consecução 

dos objetivos básicos já vistos. notadamente: crescimento econômico. 

contenção do processô inflacionário, melhoria na distribuição da re~ 

da. quer regional. quer pessoal. bem como para a efetivação do mode- · 
89 lo econômico de mercado • 

Uma análise suscinta do Plano permite observar que o 

período de euforia econômica que correspondeu aos anos imediatamente 

anteriores à adoção do referido. gerou um certo grau de confiança na 

manutenção do crescimento e da taxa de inflação. dando margem a que' 

o Governo propusesse maiore~ esforços em outras área~: agricultura.• 

comércio interno e externo. desenvolvimento científico e tecnológico. 

etc. Apesar disso. as prioridades foram definidas em função da indus 

tralização e de expansão do PIB. 

A estratégia proposta se baseava. antes de tudo. nas' 

políticas de crescimento e de reformas executadas a partir de 1964.' 

Para assegurar o desenvolvimento "auto-sustentado". o Plano definia' 

a umn!vel de generalização bastante elevado. as grandes linhas de a­

ção do Governo. No setor industrial. a ênfase foi dada à moderniza -

ção da empresa nacional. com o objetivo de fortalecer ~ sua capacid~ 

de competitiva. eliminando as condições de desigualdade· em que ope­

rava. relativamente à estrangeira. e permitindo a consecução de uma 

taxa de crescimento anual acima de 10\. Aliás. no que concerne ao d~ 

senvolvirnento industrial. o Estado reforçaria o seu papel de grande' 

investidor~ atuando na área de insumos bisicos. tais como produtos ' 

siderúrgicos e petroqu{micos, entre ·outros. Portanto, apesar do Pla­

no esboçar uma estratégia de redução relativa de participação esta -

tal na formação do Produto. na prática esta atuação tenderia a aumen 

tar. 

-O 1 PND, da maneira geral, nao deixou de ser bastante 

pretancioso ao definir um conjunto de estretégias, onde nem os crité 

rios a as prioridedes aram precisamente . determinadas. Mais pareceu ' 

ser ume "iista de intenções", em que os conflitos potencieis entra • 

os vérioa objetivos da política econômica forem totalmente esqueci -

dos. Pretendia-se manter acelerado o crescimento econômico e, simul­

taneamente, repartir os frutos dessa crescimento~ Porém, na reelida-
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de, 0 "pPógrssso eooial" tornar-se-ia um elemento_. abstrato, próprio 

da retórica do planejamento, ao passo que o rápido crescimento "ss­
Pia a lcang.ado ". 

Além da expressiva mobilização de recursos humanos e 

financei .ros que redúndou no crescimento do PIB com taxas entre 9 e 

11,4\ no período 1968-1974, adicionou-se. ainda a reconcentração de 

renda para a formação de mercados que pudessem absorver o rápido 

crescimento industrial, combate gradual à inflação e ~ política de' 

arrocho salarial, fatores estas que atuaram de forma conjugada. 

Vala-salientar que.na época, o Ministério da Fazenda. 

na pessoa do Ministro Delfim Nato, achava-se em proeminência, cabe~ 

do à Secretaria de Planejamento e Coordenação Geral da Presidência' 

da Rep~blica desempenhar um papel quase que emineritemente técnico,' 

sem respaldo político. 

Assim, o I PND tenderia a deteriorar-se, a desatuali 

zar-se, em favor da continuidade do modelo de crescimento econômico, 

cuja concepçao básica levaria à adoção de medidas relativas a: 

a) expansão das importaçõesJ 

b) · expansão ~e oferta de bens duráveiSJ e 

c) expansão da oferta de infra-estrutura e de insumos 
- 90 basices. 

6.7.3.2-0 II Plano Nacional de -Desenvolvimento 

O II PNO reconheceu, de início, as dificuldades que' 

a economia teria que enfrentar a partir de 1975~ a fim de manter as 

elevadas taxas de crescimento constatadas no período anterior. As ~ 

ludidas dificuldades se relacionavam com a absorção, por parte do 

setor industrial, da capacidade antes ociosa, e à crise de energia' 

e de escassez de matérias-primas,nos países industrializados, e se­

us efeitos sobre o Balanço de Pagamentos. 

Não obstante os problemas assinalados, foram estabe­

lecidos os seguintes objetivos para ·a II: PNO: 

-"Manutenção do crescimento acelerado dos últimos a­
nos. oom ta:as de aumento das oportunidades de em­
pPBgo da mão-de-obra superiores às da década passa 
da. que já superaram a"do crescimento da mão-de-o= 
bPa que aoOPPe ao mercado de trabalho; 
Rsfirma9ão· da polltica de contenção da ·inflação p~ 
1.o método gradualista; 
Manutenção em relativo equi.llbrio do balanço de p~ 
gamentos; 

Rsaliaação da polltica de melhoPia da distribuição 
de ztenda. pessoal e Pegi.onal~ simultaneamente com' 
o OPeaoi.msnto eoonômiao; 
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Preservação da estabilidade sooial e polltica, asse 
gurada a participação consciente das classes produ=. · 
toras, dos trabalhadores e, em qeral, de todas as ' 
categorias vitais ao desenvolvimento, nas suas dif• 
rentes manifesta~Ões; -
Realiaação do desenvolvimento sem deterioração da ' 
qualidade da vida, e, em particular, sem deva~tação 
do patrimônio de r~curs9s naturais do Pals."9Z 

-Os objetivos em pauta evidenciavam a preocupaçao com 

uma s~rie de aspectos críticos do desenvolvimento econômico-social • 

brasileiro. preocupaçãp esta que transparecia mais ainda nas estraté 

gias industrial. agrícola. de integração nacional. de desenvolvimen­

to social. etc •• explícitas no Plano. 

No que concerne aos problemas da economia nacional fo 

ram atestadas as seguintes considerações: concentração da estr~tura' 

industrial com pontos de estrangulamento na produção de bens de cap! 

tal, desigualdades na . di~tribuição de renda. pessoal e regional: a­

xraso relativo da agropecuária1 agravamento dos problemas urbanos. 

com a aceleração do processo de metropolização1 degradação do meio • 

ambiente. devido à poluição industrial e à devastação dos recursos • 

naturais. além de ·outros referentes à economia como um todo. 

O reconhecimento desses obstáculos ao º processo de de­

senvolvimento nacional revelou que o Plano apresentava uma clara vi­

são dos problemas internos e externos do País. os quais poderiam a­

carretar sérias dificuldades para a consecuçao dos objetivos delinea 

dos. 

Em contrapartida. as estratégias e a política econôm! 

ca. nos moldes em que foram propostas conferiram ao Plano mais a co~ 

dição de "carta de intenções". onde não estava incluído um suporte • 

básico que levasse 8 definição dos precedimentos.O Plano reconheci•a' 

a carincia de dados para a formulaçã~de uma política ~quãnime de 

distribuição da renda e a necessidade de se promover a desconcentra­

ção do eixo Rio-São Paulo. mas não definiu os critérios: não especi­

ficou os ramos de indústrias. o tipo de dispersão. nem tampouco os • 

mecanismos governamentais que poderiam intervir decisivamente na es­

colha locac~onal. Observou a necessi~ade de se promover uma melhor • 

estruturação do sistema urbano. todavia. salientou que caberia defi­

nir que tipo de estrutura urbana deveria ser estabelecido. no ãmbito 

nacional. tendo em vista os objetivos eºprogramas nacionais e regio­

nais a. no que dizia respeito ao combate à poluição industrial · e à 

preservação dos recursos naturais do País. ressaltava a urgência de' 

uma pol!tic~ que a~rangesse legislação b~sica. institucionalização • 

da açio do governo a adoçio de mecanismos de controle e fiscalização. 

Depreende-se que.na realidade.a estratégia efetivame~ 

ta a aer implementada corresponderia equela adotada pelo I PNO e que 



consistiu ams 

e) subatituiçio de importeções1 

b) axpensio das exportações, e 

~) ampliaçio do mercado i~terno. 
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Portanto.naquele estágio de desenvolvimento industri­

al, o Plano precqnizava a aceleração da nova fase do processo de suba 

tituiçio de importações, caracterizada pela produção interna de bens 

de capital e de une série de matérias p~imas constante da pauta de i_!! 

portações. Outrossim, considerava fundamental a concessão de estímu­

los is exportações, uma vez que estas representavam um fator relevan 

te para garantir o equilíbrio na balança . comercial. Ponderando ainda 

em 1980 cerca de 63% da população total do País localizar-se-ia em 

áreas urbanas. o Plano propunha a continuidada da expansão do merca­

do i~~erno, atentando ao consumo de bens produzidos em massa. 

Na formulação do Plano, estava claro que os · objetivos 

de crescimento econômico e de estabilidade de preços - apesar das 

preocupações com a integração nacional e os espaços vazios.além da ' 

distribuição de renda e qualidade de vida - continuavam a ter prior.!, 

dada sobre os demais. 

Por outro lado. alguns indicadores. como "dificit" no 

Balanço de Pagamentos ("déficit" comercial. aumento da dívida exter­

na, etc.) e o recrudescimento do processo inflacionário. mostrariam. 

a partir de 1975, a urgente necessidade. por parte do Governo.de to­

mar medidas com o objetivo de desacelerar a economia. Tal constata -

çao evidenciava uma mudança radical no objetivo básico (manutenção ~ 

do cres~imento econômico acele~ado) do II PNO. revelando ainda a sua 

impotência em prover. com antecipação, meios e instrumentos para ate 

nuar tantos reflexos negativos de uma conjuntura mundial desfavorá -
92 vel. quanto os problemas conjunturais de origem interna. 

As relações dos recursos financeiros com as metas a ' 

alcançar não estavam definidas. O Plano não apresentou um quadro de 

origem dos recursos a serem utilizados e das aplicações desses recur 

soa. Assim, estavam previstas aplicações de 300 bilhões de cruzeiros 

em indústrias básicas (bens de capital, siderurgia, química. metais' 

nio ferrosos, etc.) mas rião havia nenhuma indicação de onde viria es 

se dinheiro, como serie repartido entre os diversos setores e quanto 

seria gasto por ano. 

As projeções do Plano para 1979 foram feitas com basa 

em velares aatimedos da 1974. Mais convenie~te teria sido fundamen -

ter es projeções em velares já conhecidos de 1973. 

O grau da "abertura" da economia brasileira para o ex 

terior, da acordo com o 11 PND, poderia aumentar no qcrinqOênio(l974-

-1979): as exportações cresceriam 2~% ao ano, passando de 8 biihõas de 

dólares em 1974 pera 20 bilhões em 1979. Isso significava que, ao fi 



nal desta década. as exportações que na época. representavam 10% do 

PIB elevariam sua participação para cerca da 16\.A relação seria de 

20 bilhões de dólares da exportações para 120 bilhões do PIB. 
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Pareceu temerário, todavia, numa época de crise eco­

nômica em que já se notavam os primeiros sinais de recrudescimento' 

do protecionismo alfandegário., em qlfe pr-aticamente todos os países' 

estavam tentando reduzir suas exportações para fazer face aos pro -

biamas de balanço de pagamentos, prever que as exportações brasile! 

ras cresceriam a 20% ao ano. Embora o Governo afirmasse que o Bra -

sil procuraria penetrar em novos mercados (Leste Europeu. China.pa! 

ses árabes e Ãfrica) e aumentaria as vendas de manufaturados e pro-

dutos primários nao tradicionais (como a carne e a soja) isso -nao 

parecia ser suficiente para garantir que as nossas exportações fos 

sem quase triplicar em cinco anos. 

Boa parte do aumento das exportações brasileiras, no 

qainqftênio em apreço deveria vir dos campos. -

Segundo o II PNO isso "significa efetivar a vocação' 
do Brasil como supridor de alimentos, matérias primas agr{colas e ' 
produtos agr{co las indu.strialiaados ". Caberã à agropecuária dar "con 
tribuição mais significativa à ezpansão do PIB". 

Para cumprir tais funções a agropecuária teria que ' 

crescer 7\ ao ano nÔ período de 1974-1979, o que significava simpl!!> 

mente dobrar sua taxa de crescimento histórico situada em torno de 

3.5 a 4\ ao ano. 

Embora o II PND falasse em execuçao da· reforma agrá:• 

ria nnas áreas em que as distorções do sistema de propriedade fun­
diária sejam obstáculo do desenvolvimento agr{cola", os programas 

de redistribuiç~o de terras não estavam destinados a ocupar lugar ' 

de de~taque nos programas do Governo. _Aliás, o PROTERRA (Programa ' 

de Redistribuição de Terras e de Estímulo ~ Agro-ind~stria do Norte 

e do Nordeste) criado em julho de 1971 para facilitar o acesso do ' 

homem à terra. distribuiu~ no Nordeste. apenas 144 títulos de pro -

priedades, apesar do INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Re­

forma Agrária) ter calculado que na "região existiam mais de 400 mil 

famílias potencialmente beneficiárias do programa. 

Por outro lado. o GovernQ pretendia estimular cada ' 

vez mais os investimentos diretos estrangeiros, que ao contrário 

dos empréstimos e financiamentos externos .não tinhem que ser pagos' 

elgum dia. embore a sengria da divisa& sa fizesse enualmente atra -

vás de remasse de lucros e dividendos. 

Aa regres do· jogo continueram as mesmas. Não serie a 

leborado n'!nhum código de condute pera aa "multinacionais". nem li­

mitedoa os setores em que alas podariam etuar. Da acordo com o II • -
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PND. •o fato d• qus a ár•a produtora dt1 ••roiços báeicos (t1nergi~,' 

traneport~• • oomuniaagÕ••) • oapital (bancos comerciais e dt1 inves 
tim•ntoe) •• t1noontr~ · sob controlt1 naaional significa que o pals 
dispÕ• de maior fle:eibili.dade para o t1'atamento do aapital estran -
g•i.ro, do que muitas outras economias subdBsenvolvidas". 

Fortalecer e empresa-nacional através de programa~ ' 

do BNDE como a Mecânica Brasileira S/A CEMl;JRAMEC l, Insumos Básicos S/ACF! 

·BASE) e IBRASA (Investimentos Bresi lefms SIA) não significava repudiar 

e empresa estrangeire. No setor de máquinas e equipamentos seriam ' 

estimuladas. por exemplo. "joint - ventures" (empreendimentos con -

juntos) em que a empresa nacional entrava com capital e mão-de-obra, 

a empresa estrangeira com capital e tecnologia e o BNDE com a parte 

de capital, fosse através de financiamento ou da compra de ações. 

O li PND falava em criar um "mercado de massas ",atr.!_ 

vás de uma política ·capaz d~ expandir as oportunidades de emprego ~ 

taxas superiores a 3,5\ ao ano. criando nos cinco anos de vigência' 

do plano, 6,6 milhões de . novos empregos. Como a oferta de mão-de-o~ · 

bre nesse período aumentaria de apenas 4,8 milhões, seria possível' 

reduzir o subemprego na zon~ rural e na periferia das cidades, dan­

do oportunidade a 1, 8 milhões de pessoas, ' de trabalho em tempo 1nte 

grel. O mercado de massas seria constit~!do, portanto, dessas 6,6 ' 

milhões de pessoas - ~ais os 35 milhões que já faziam parte da popul.!_ 

ção economicamente ativa. No pleno não havia nenhuma informação, p~ 

rám, acerca do salário dos novos trabalhadores. Em 1970, por exem -

plo, 70\ da população economicamente ativa ganhava menos de 1,3 sa­

lários mínimos. Se os que fossem entrando no mercado de trabalho 

tivessem remunerações tão baixas, seu poder de compra seria dos 

mais reduzidos e representaria um esforço muitb ~ilido para a cria­

ção de um amplo mercado de massa. 

A f6rmule de reajuste dos salários seria mantida po~ 

que segundo o II PND "s um c1'its1'io obietivo de ?'eaiuste" e "pacifi 
aa automaticamente as nt1gociat;Õt1s coletivas sobre salários". 

Para calcular o reajuste dos salários o Govern~ leva 

va em conta a média do salário mínimo real dos Últimos 24 meses, a­

crescido do chamado resíduo inflacionário, ou seja, a previsão da ' 

inflação pare o ano seguinte e um adicional de produtividade, na é­

poca, estipulado em 4\. Todavia o resíduo inflacionário em diversos 

anos fora subestimado. Em 1965. por exemplo, o Ministério do Plane­

jamento calculou que o resíduo serie de 15\. A inflação, no entanto, 

atingiu 45\. Esse situação se repetiu em outros anos.Resultado: das 

de 1964 o salário mínimo em termo• reais caíra 35\. 

A redistribuição de renda seria "indireta", através' 

da uma política da "valoriaa9ão~dos recursos humanos". com investi-
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mentes de 267 bilhões no "período 1975/1979 em educação. saúde. trei­

namento profissional, saneamento e nutri~ão. Com esses · investimento~ 

o Governo pretendia melhorer ce serviçcsdo INPS. aumentar a rede de • 

escolas públicas •. melhorar ~ qualificação da m.;o de obra. etc.Conti-

. nuariam fdncionando também "mecanismos" destinados a suplementar a • 

renda. a poupança e o patrimônio do trabalho.com o Programa de Inte­

graçao Social CPIS) e a pol!ti~a de habitaçio. 

Aos trabalhadores restava esperar que além dessa re -

distribuiçio "indir~ta" o Governo ~riasse mecanismos para melhorar o 

seu poder aquisitivo. provando como afirma no II PND. que"não aceita 

a colocação de esperar que o crescimento econômico, por si, resolva 

o pryblema da distribuição d.e renda", ou seja. a teoria de "esperar' 

o bolo crescer". 93 

6.7.4-0s Fundamentos da Doutrina do Estado Autoritário 

6.7.4.1-0s Antecedentes 

A doutrina de segurnaça e desenvolvimento e.na sua es 

sência.a que inspira a marcha dos governos que se seguiram à vitória 

do movimento de março de 1964. 

O I PNO assinala que: "Para conferir auto-sustentação 

e caráter integrado ao processo, o desenvolvimento propõe: 

-çoes 

- Ampla disseminação dos resultados do pl'Ogresso econô 
mico alcançando todas as classes de renda e todas ' 
as regiões. 

- Tr._ansformação soc·ial, para modernizar as institui -
çoes, acelerar o crescimento, distribuir melhor a 
renda e manter uma sociedade aberta. 

- Estabilidade polltica, para realizar o desenvolvi -
mento sob regime democrático. . 

Segurança Nacional, externa e interna~94 

No II PNO encontra-se o seguinte: 

"Em consonincia com o binômio Desenvolvimento e Segu­
rança, objetiva a revolução construir, no Brasil, a ' 
sociedade desenvolvida - moderna, progressista e huma 
na."95 -

Para a exata compreensão da doutrina. perfeitamente • 

integrada. como foi possível constatar nos dois PNOs. faz-se mister' 

elucidar as origens do conceito de segurança nacional. 

Após o término do Segundo Conflito Mundial, o desmoro 

namente dos Impérios europeus deixou um vecuo que os Estados .Unidos' 

trataram de ocupar. no momento exato em que e União Soviética surgi~ 

no cen~rio internaciona~ como uma potência em oposição ao chamado " 

mundo 1.ivz-e ". 



Aaaim. a Doutrina Truman. formulada pelo presidenta 

em .12 de março da 1947. diante do Congresso. anunciava que a segura~ 

ça do~ Estados Unidos estava em jogo em qualquer lugar onde o comu -

niamo ameaçesse impor· se aos "povos livres". A .guerre da Coréia, numa 

~egunda etapa. estendeu a Doutrina Truman i Ãsia. A terceira etapa ~ 

desenvolveu-se sob a égide do_govern.o Eisenhower. 

Com J.F.Oulles, o governo Eisenhower deu plena formu­

laç~o i doutrina da guerra fria e uma universalidade ao conceito da· 

segurança nacional. Os Estados Unidos anunciaram seu desejQ de se o­

por a qualquer avanço do comunismo identificado com a URSS, fosse pe­

le subversão interna ou por agressão externa. 

O fim do governo Eisenhower coincidiu com o advento do 

poder at8mico soviético: a partir daí a corrida armamentista e a bus­

ca de superioridade tornaram-se absurdas. A segurança nacional funda­

mentou-se. então, no poder de dissuasão entre as duas grandes potênc! 

as: USA e URSS. 

No governo Kennedy.a concepçao dominante era de que a 

segurança dos Estados Unidos estava ameaçada pelos movimentos revolu­

cionários do Terceiro Mundo; nos bastidores dos quais, de conformida­

de com o pensamento corrente, estava o comunismo soviético. A partir' 

deste momento. a segurança tornou-se uma doutrina contra-revolucioná­

ria. 

Os Estados Unidos, neste contexto, optaram, então, por 

uma divisão de trabalho: assumiriam a responsabilidade da dissuasão ' 

nuclear enquanto as naç5es do Terceiro Mundo ·lutariam• com a ajuda a­

mericana, contra a guerra revolucionária dentro de suas fronteiras.E~. 

,ta foi a Doutrina Me Namara para os países do Terceiro Mundo. 

Posteriormente, de acordo com a Doutrina Nixon-Kissin­

ger. os Estados Unidos não mais interviriam com suas tropas em outras 

áreas do mundo. Passariam a equipar os governos nacionais e os exérci 

tos nacionais. afim de que os mesmos pudessem assumir, em seu territó 

rio, a defesa do "mundo· t.ivzte" e a sua própria. 

Assim, a influência da doutrina ame.ricana sobre os pa{ 

ses dependentes latino-americanos se concretizou no plano militar~ a­

través das reuni~es dos chefes militares, dos programas de ajuda mili 

tar ou de vandà de nas e através do tre:tnamento de oficiais e de ou -

troa especialistas em suas escolas militares. conduzindo ~ preparação 

eficiente da um sistema político-militar da um novo tipo: o Estado de 

· ragurança Nacional. 

O Tratado Interamaricano da Assistência Recíproca(TIARL 

assinado no Rio de Janeiro em janeiro da 1947. passou a regar as rel~ 

ç5as entra os axircitoa americanos. Por outro lado. a Junta Interama­

ricana da Defasa a o Coligia Intaramaricano da Defasa desempenharam • 
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um papal da relevo na transmissio, para a Amirica Latina, da estrat~ 

gia do Pentégono. 

. . 
Todavia, a pouco e pouco o simplismo da doutrina da • 

guerra . revolucionária (contra o comunismo) cedeu lugar a um sistema' 

mais complexo pela introdução do tema do desenvolvimento. O primeiro 

sinal foi o famoso discurso de Me Namara em Montreal (18.05.1966). O 

desenvolvimento devia, agora, harmonizar-se com a segurança. 

A entrada do tema do desenvolvimento, autorizada pe­

los Estados Unidos, acarretou uma cisão entre os militares: uma fac­

çao passou a sujeitar o desenvolvimento a segurança e, a outra, con­

siderou a segurança submissa ao desenvolvimento. teste. o grande di-
96 

lema da atualidade. 

6.7.4.2-A Fase de PreparaÇão da Segurança Nacional 

A preparaçao direta para o novo regime militar brasi­

leiro foi a Escola Superior de Guerra, fundada em 1949. pelo Gene -

ral Cordeiro de Farias. A referida ~ uma instituição que depende ex­

clusivamente do Estado Maior das Forças Armadas. destinando-se a for 

mar civis e militares, portanto, uma classe de dirigentes. 

A Escola, desde os primeiros anos, esquematizou a 

doutrina americanai objetivos nacionais, poder nacional, seguran9a ' 

nacional, conceito estrat~gico nacional, categoria5 que para eles e~ 

globam, sem dúvida, todos os aspectos da realidade brasileira e es -

tão inseridas claramente no Plano Nacional de Desenvolvimento. 

De acordo com a ESG os Objetivos Nacionais sao perma­

nentes e atuais. 

"A vida de uma Nação consiste, sobretudo, em mante:r,a 
tuaZizar e renovar os valores tradicionais e os de cI 

. vi Zização. Os Ob,i e ti vos Nacionais dizem respeito, poJ; 
tanto, à Sobrevivência, abrangendo esta um engrandec? 
mento que leva a Nação a manter um padrão compat{vel' 
com as mudan~as mundiais e, impedindo seu desapareci­
mento, l'esulta em sua firmação." 

"Quando os Objetivos Nacionais compreendem interesses 
e aspirações vitais que, por isso mesmo, subsistem du 
rante lonaos perlodos de tempo, caracterizam-se como­
Objetivos Nacionais Permanentes(ONPJ." 

"São Objetivos que motivam e conformam, em determina­
da época histórica, toda a manifestação de um povo co 
mo Nação e possuem, em grau maior ou menor, um cará = 
ter de persistência; no entanto, podem sofrer altera­
ções em face de mudanças fundamentais da conjuntura ' 
nacional. ou internacional como qualquer alteração so -
frida peZos organismos vivos." 

"Os Objetivo•• Nacionais Atuais (ONA) são etapas inter 
mediárias 6 podendo caracteriaar-se como: -

· - metas reaZ{stioas 6 dada a impossibilidade do Poder N~ 
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- cio~al atingir a plenitude dso Objetivos Nacionais 
P1u•manen tes; 

- metas contingentes, impostas pela conjuntura; 
- metas preparatórias, ::relacionadas com objetivoB ma 

is amplos e, muitas vezes, não declarados." 

"O Podezo Nacional i a e:cpressão integrada dos meios' 
de toda ozodem de que dispõe efetivàmente a Nação,nu­
ma época considerada, pazoa promove::r, sob a direção ' 
do Estado, nos· âmbitos interno e e:cterno, a consecu­
ção e manutenção dso Objetivos Nacionais." 

. "O Podezo Nacional é o instrumento da Polltica Nacio­
nal para a conquista e manutenção dos Objetivos Naci 
onais." 

"O Poder Nacional, para fins de análise, pode ser de 
composto em quatro formas, e:cpressões ou componentes 
de naturesa: polltica, psicossociat, econômica e mi­
lital'." 

"Polltica Nacional é a arte de estabelecer os Objeti 
vos Nacionais, mediante a interpretação dos interes= 
ses e aspirações nacionais, e de orientar a conquis­
ta ou a preservação daqueles Objetivos." 

"A Polltica Nacional, empregando o· Poder Nacional, . a 
través do processo total de realizações, compreende~ 
/ uma Polltica de Desenvolvimento e uma Polltica de 
Segurança." 

"Polltica Nacional de Desenoolvimento, integrada na 
Polltica Nacional, é a arte de orientar o Poder Na -
cional no sentido do seu fortalecimento global, vi -
sando à conquis~a e à manutenção dos Objetivos Nacio 
nais." -

"Polltica Nacional de Segurança, integrada na Pol.lti 
ca Nacional, é a arte de ozoientar o Poder Nacional, 7 

visando a garantizo a conquiBta ou a manutenção dos ' 
Objetivos Nacionais com a eliminação ou a redução ' 
dos antagonismos ou pressões, e:cistentes ou potenci­
ais. " 
"Polltica Governamental, integrada na Pol{tica Nacio 
nal, é o conjunto de diretrizes, normas e proaramas; 
circunscritos a um determinado perlodo, visando a ' 
formular, a realisa::r e a preservar direta ou b9di::re­
tamente os Objetivos Nacionais Atuais (01/A)." 

Vale ressaltar que a estratégia nacional articula o' 

poder riacional visando i segurança nacional, cuja doutrina é expli­

cada por um conceito fundamental: a guerra. A esse respeito a pró -

pria ESG se expressa: "O oonceito E~tratégico Nacional, enunciando' 

os Objetivos Naoionais Atuais e a Potltica de Consecução a eles re-_ 

ferentes, constitui, em Última análise, uma concepção globat que 

compreende os fins da Potltica Racionai.e estabelece as bases para' 

a Estratégia Nacionat". Os estudos para a elaboração do Conceito Es 

tratégico Nacional são, via de regra, sintetizados em dois documen­

tos& o primeiro deles contendo os Pressupostos Básicos e as Hipóte­

ses de Guerra, a o segundo encerrando os Objetivos Nacionais Atuais 

a a Política da Consecução. 

Assim, sendo, ainda de acordo com a ESG: a "SeguJOan­

ga .NaoionaZ 6 um grau retativo de gazoantia que, através de ações p~ 
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na~ em determinada epoca, à ~agão que jurisdiciôna, para a consecu­

ção ou manutenção dos ObjQtivos Nacionais, a despeito dos antagonis 

mos ou press~es ezistentes ou potenciais". 

Isto posto, cumpre lembrar que o binômio "segurança' 

e desenvolvimento" foi lançado pelo Presidente Castelo Branco em 

discurso proferido na abertura do ano letivo de 1967, da Escola Su­

perior de Guerra. 
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O conteúdo do desenvolvimento entendido por Castelo' 

Branco e pela ESG é "o. crescimento contlnuo da capacidade do Poder' 

Nacional, através do crescimento dos elementos pol{ticos, econômi -

cos, psicossociais e militares que o compôem". O desenvolvimento e 

•feito, portanto, dentro dos limites da segurança: ele tem por fina­

lidade aumentar a segurança e não pode jamais significar uma ameaça-
- 98 a segurança. 

O General Meira Matos assinala a prop6sito: "devemós' 

abrigar o desenvolvimento nacional num sistema de segurança militar' 

baseado na estratégia da dissuasão. 'Pensar .•• que podemos dar liber~ 

dade demais no decurso do processo de crescimento econômico · e socia~ 

enquanto que contrariamos os mais variados interesses do mercado in­

ternacional, que despertamos a inveja de palses estrangeiros e que ' 

frustramos as Cassandras que declaram inevitável a solução socialis­

ta para o desenvolvimento sem nos apoiarmos num. sistema que nos pro­

teja, é dar prova de ignorância da História antiga e contemporânea,e 

até mesmo de uma inperdoável ingenuidade."99 

6.7.4.3-As Conseqoências do Binômio Segurança - Desen 

volvimento, na Realidade Nacional. 

O "milagre" brasileiro pode ser avaliado através àe • 
alguns números. De 1968 a 1975, o Produto Nacional Bruto teve um 

crescimento anual médio · de . 9%.Entre 1968 e 1974, a populaç~o do Bra 

sil passou de 86 para 105 milhões de habitantes, mas o PNB passou de 

40 a 78 bilhões de dólares. A produção de energia elétrica aumentou' 

de 38 para 72 bilhões de KWH. A produção de aço passou de 4,4 para • 

7.5 milhões de toneladas. As exportações cresceram de l8Bl para 

8.000 milhões de d6lares1 as importações de 1.855 para 12.500 mi­

lhões . de dólares. A produção de automóveis. de 279 •. 000 para 858. 000 
•. 100 
unidades. O produto interno bruto por habitante foi estimado. em 

1974. em 748 dólares. 

Apesar do II PND ter previsto para o final do período 

de sua vigincia,uma renda anual da 1.000 dólares por habitante e um 

produto interno bruto de mais da 100 bilhões da dólares, as perspac-
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ti~ea nio chagerem e aer elentedoraa. evidenciando o que se podaria 

chamer o reverso do "mil.agre". isto é. que este milegre teve o con­

dêo da ecentuar as dasigueldadas, que já eram profundas, na saciada 

de br.eai leira. 

Através das estatísticas do INCRA notou-se claramente 

a estagnação do · campo. Entre 1967 e 1974, a estrutura da propriedade 

rural nio mudou: 23\ das propriedades aram latifundios ocupando 80% 

das terras1 71\ aram minifúndios ocupando 13\ da área. 

A questão rural agravou-se sensivelmente, acarretando 

o atual "p:robtema da terzta". Com a política econômica do governo in­

centivando a exportação afim de financiar o aumento das importações, 

condição indispensável ao funcionamento das indústrias, verificou-se 

uma transformação total no regime da terra. As culturas de víveres ' 

foram deixadas de lado em benefício dos pro~utos destinados à expo~ 

tação. O êxodo rural aumentou. 

De 1961 a 1970, o valor real dos salários baixou de ' 

38,3\. 101 Cerca de 56% dos trabalhadores ganhava salário mínimo, ou 

até menos, 19\ percebiam entre um e dois salários mínimos. Portanto, 

75\ da população estava à mar~em dos benefícios .do crescimento. 

No que concerne à divisão da renda nacional, entre 

1960 e 1970. 1\ da população, formando a categoria de renda mais ele 

vada teve sua parte no produto .global aumentada de 11,7\ para 17\1 a 

categoria seguinte, formada dos 4\ com rendimentos imediatamente in­

feriores aos precedentes, teve sua parte aumentada de 15,6\ para 

18,5\. Ds 15\ seguintes (que correspondem, de certo modo, ~baixa ,­

classe média, ) viram sua parte passar de 27,2% para 26,9\. Porém,os 

30\ seguintes (classe operária e grande número de empregados de ' 

um baixo nível e artesãos) _tiveram sua parte diminuída de 17, 7\ para 

13,7~. Em números absolutos, a renda dos pobres aumentou muito ligai- · 

remente, provavelmente em 9\,enquanto a renda dos mais ricos aumen -

tou em 112\ no mesmo período. 

Uma comparação do salário mínimo de 1975 com o de 

1958, evidencia que o mesmo diminuiu em 50\. 

Em São Paulo, a mortalidade infantil que entre 1950 e 

1960 caira 'de 89,7 por mil para 62,9 por mil, aumentou.em 1970, pa­

ra 89,5 por mil. O número de habitantes que recebiam água corrente ' 

caiu de 61\, em 1956 pera 56\ em 1973. O número de habitações liga -

das à rede de esgotos caiu de 36\ para 30\ no decurso do mesmo perío 

d 
102 -

o. 

Portanto, as tendincias sio muito claras. Os trabalha 

doras nio aio, certamente, os favorecidos pelo sistema. A segurança'· 

nacional serve para legitimar uma datermineda política social, canse 

qGência da um modelo econômico que sacrificou os trabalhadores e os' . 
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camponeses a fim de favorecer os setores minoritários privilegiados. 

O Estado de segurança nacional acentuou a tendência ' 

do Estado brasileiro que seguiu um projeto de desenvolvimento no 

qual a transferência dos excedentes se consumaram do campo para os 

setores médios e superiores das cidades. O Estado assumiu. então. a 

direção desse movimento e reforçou. excluindo os camponeses dos bene · 

fÍcios sociais do desenvolvimento. 

Por outro lado. intensificando uma política baseada ' 

no crescimento quantitativo e na acumulação de poder. o Estado che -

gou a um modelo de industrialização-fundado na exploração dos traba­

lhadores. 

privflégtos 

massas. 

O modelo de segurança nacional aumentou portanto. os 

de uma minoria e. suscitou a miséria e o atraso das 

Neste contexto. os movimentos popul~res,ou o que de -

les restou. associaram-se à campanha pela democratização. à abertura 

política e os direitos da pessoa humana. Foram eliminados do jogo p~­

lítico. Todavia. estão cientes de que é necessário entrar no jogo.mas 

isto será impossível sem uma abertura política. No plano sócio-econô~ 

mico pouco terão a oferecer: no momento são desnP.cessários. do ponto' 

de vista dos interesses do siste~a. Entretanto. no plano da tradição 

política do mundo ocidental, ou do questionamento mundial sobre as es 

truturas sociais atuais. uma abertura será possível. 

Neste momento. é pouco provável uma mudança nos regimes 

de segurança nacional partindo-se de uma açao iminentemente nacional. 

Tais regimes estão por demais comprometidos com a sociedade capitali~ 

ta mundial. A questão s5 poderá sofrer modificaç5es se hciuver uma in 

teração entre os movimento~ populares de libertação. na América Lati-
-

na. uma ação internacional global e.especialmente.uma reorientação da 

atuação norte-americana. uma vez que a política desta pot~ncia incide 

sobre todo o mundo ocidental. 

6.7.4.4-0s objetivos Nacionais 

No I PNO eram 3 os grandes objetivos nacionais do de -

senvolvimento brasileiro: 

a) 'colocar o Broasil., no espaço de uma geztaçao., na cate 
goria das nações desent>o l•vidas. 

b) Duplicaro., até 1980·# a roenda per capita do Brasil(em 
comparoação com 1969) devendo verificar-se.para iss~ 
croescimento anual do Produto Interno Bztuto equiva ~ 
lente ao dos Últimos três anos. · 

o) Elevar a eoonomia em 1914., às dimensões roesultantes 
de um oresaimento anual do Prooduto Interno Bruto en 
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tre 8 e 1oi, mediante: 1) aumento da taxa de expan­
são do emprego até 3, 21,em 1974, com uma ta.xa média 
de 3,lS , no..Perlodo de 1970/19?4; 2) redução da ta 
xa de inflaçao permitindo alcançar-se relativa estã 
bitidade de preços, ou seja, taxa de inflação da ' 
ordem de 10~ ao ano, até o final do mandato do atu 
al Governo; 3) poZltica econômica internacional ' 
que acelere o desenvolvimento do Pals, sem prejulzo 
do controle progressivo da inflação. "103 

No II PNO os objetivos nacionais eran os seguintes: 

a) "O objetivo maior de todo o planejamento nacional é 
o homem brasileiro,nas suas diferentes dimensões e 
aspirações". 

b) No campo econômico, o objetivo essencial será reali 
zar o pleno potencial de desenvolvimento para o pe­
rlodo 1975/1979. 

Tal orientação, na prática,significa: 

- Manter o crescimento acelerado dos Últimos anas, com 
taxas de aumento das oportunidades de emprego da mao 
-de-obra superiores às da década passada, que já su­
peraram à do crescimento da mão-de-obra que ocorre ' 
ao mercado de trabalho. 

- Reafirmar a polltica de contenção da inflação pelo ' 
método gradualista. 

- Manter em relativo equillbrio o balanço de paaamen -
tos. 

- Realizar polltica de melh~ria da distribuição de ren 
da,peseoal e regional, simultâneamente com o cresci= 
menta econômico. 

- Preservar a estabilidade social e polltica, assegura­
da a participaçãoconsciente das classes produtoras,' 
dos trabalhadores e, em geral, de todas as categori­
as vitais ao desenvolvimento naa suas diferentes ma­
nifestações. 

- Realizar o desenvolvimento sem deterioração da quali 
dade da vida, e, em particular, sem devjstação do pã 
trimônio de recursos naturais do Pa{sh. 04 -

O conceito de Objetivo Nacional recebeu a herança do ' 

Interesse Nacional. conceito americano de amplo sucesso logo após o 

término do Segundo Conflito Mundial. t.continuamente.proposto como si 

nõnimo de Objetivos, estando, a esse título, associado à segurança na . 

cional. Diz-se. portanto, Política do Interesse Nacional e da Segura~ 

ça Nacional. ou entio do Interes~e e do Desenvolvimento Nacional. 

O conceito de Interesse Nacional foi retomado pelos , 
"neo-realistas" americanos da escola de H.Morgenthau. Segundo eles.os 

Estados Unidos. assim como todas as nações. jamais tiveram uma polít! 

ca :internacional. desinteressadaJ sua política, assim como de todas' 

as nações.sempre foi egoísta • Todavia, no que concerne ao conteúdo 

deste interesse. o próprio Morgenthau salienta ser impossível conhecê 

-lo. 

Geralmente o interesse nacional é invocado pelo Estado 
-quando este resolve convencer a naçao a aceitar uma despesa ou um pr~ 
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jato que não lhe agradam. Quando há oposiçio, o interesse nacional • 

torna-se a vontade do Estado. Assim sendo, o interesse nacional ser­

ve para negar ou dissimular os interesses de classes. Quanto mais um 

Estado se op5e ao~ interesses das maiorias, mais ele invoca o inte -

rease nacional. 

A reflexão feit~ a respeito do Interesse Nacional a -

plica-se aos Objetivos Nacionais. 

O conceito de Objetivos Nacionais apresenta-se sempre 

junto ao de Poder Nacional, constituindo com este, um esquema "fins-
, . 

meios"" Portanto, sendo os Objetivos bem concebidos seria possível.a 

partir dos mesmos estudar-se quais os meios necessários para obtê 

los. Em seguida, mobilizar-se-ia com essa finalidade o Poder Nacio -

nal e aplicar~se-ia corretamente os meios aos fins almejados, o que 

seria, em suma, uma "poZltica racionaZ".Assim. um esquema de meios e 

de fins impõe-se, já que o Estado assumindo a função de empresário,' 

deve adotar tais critérios. Nessas condições, o planejamento torna -

se primordial. 

Todavia, a racionalidade acima visualizada nao e pos­

sível, uma vez que é inviável a definição de objetivos fora do con -

texto do processo político em si. Na realidade,os objetivos e os mai 

os sao conhecidos ao mesmo tempo no decorrer da ação e do desenvolvi 

menta.· 

Na medida em que o tempopássa,os objetivos mudam de ' 

sentido. Tendo em vista que cada nação está envolvida num complexo ' 

jogo de inter-relações,os objetivos e os meios são constantemente 

submetidos às pressões de fatores externos imprevisíveis. Por exem -

plo, através da influência externa um país perde uma parte de seus 

recursos ou então adquire recursos novos, fato que o incita a mudar 

a direção de sua ação. 

Nessas condições o Estado dispõe apenas de uma peque­

na gama de liberdade para definir seus planos. 

Todavia, a Doutrina de Segurança Nacional acredita p~ 

der remediar tais problemas graças à "intuição" das elites que têm • 

condições de definir os Objetivos Nacionais. Tal intuição é duvida, 

uma utopia e, nessas condições.a racionalização da estratégia fica ' 

na dependência da utopia. Então, os Ojetivos, uma vez estabelecidos, 
- . só podem se transformar em principies de ação atrav~s da força. por-

quanto se sabe que uma utopia concebida por elites só .se torna reali 

dada histórica pela força. 

Na verdade, as elitas.para salvaguardarem os seus in­

teresses lançam m;o da ideologia. O culto da segurança só pode favo­

recer os privilegiados e justificar o status quo. Em contrapartida,o 

desenvolvimento pressupõe uma renovação de consciência. um sentido ' 
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do risco. ume disposição para enfrentar um período de insegurança_e 

desordem. ~ evidente que. para instituições que por sua natureza são 

ligadas à estabilidade e à ordem. tais como o Exercito e a Igreja. 

citando apenas as mais importantes. essa linguagem ~ difícil de acei 

tar. Se o Exercito é motivado por uma ideolo~ia de segurança. se é ' 

chamado a intervir no momento em que se iniciam os primeiros confli­

tos sociais. ele paralisa qualquer mud~nça e põe-se a serviço da se­

gurança nacional. ~ por isso que uma ideologia tal como a segurança 

naciorel é exatamente o contrário do que seria necessário às Forças ' 

Armadas nos países em vias de desenvolvimento. 

Portanto.se a:; elites que dispõem do Estado quiserem,p~ 

seguirão graças à força militar. Semelhante racionalização leva à di 

tadura. não sendo por acaso. como se pode constatar. que o positivi~ 

mo r~sulte tão freqaentemente num regime militar. 

Assim. os Objetivos Nacionais concebidos por uma eli­

te provavelmente nada signifiquem para a grande maioria do povo. Oe~ 

ta forma~ as elites esperam convencer as massas atravis de um siste­

.ma de propaganda imposta pela força. 

Ora. se a política consiste em renunciar ao emprego ' 

da força e permitir o debate. ocorrerá que o progresso que o Estado 

poderá aplicar será uma espécie de solução .de compromisso entre tod<s 

os programas que circulam pela nação. Assim sendo, torna-se muito di 

fícil a definição antecipada dos Objetivos. Em política. cumpre res­

saltar. que os meios a serem postos em ação não· são apenas forças m~ 

teriais. mas também homens. Portanto. os programas serão também com­

promissos entre os objetivos concebidos pelos cidadãos e os esforcas 

e sacrifícios que estiveram dispostos a fazer. 

Infelizmente. o que se observa. con~retamente. é que' 

os "Objetivos Nacionais" coincidem geralmente com os objetivos das ' 

burguesias. 

O conceito de objetivos nacionais parece pressupor ' 

que a naçao inteira possa participar em conjunto e trabalhar para u­

ma meta comum. considerando.sempre. uma nação já existente. Entretan 

to. nos países em via de desenvolvimento a Nação ainda não está com­

pleta. Expressiva parcela do povo não participa de suas atividades: 

milbaes de pessoas vivem ao nível da sobreviv~ncia ou abaixo deste.' 

vegetam. graças a uma agricultura deteriorada. num mínimo lote de 

terra. ou arranjam trabalho. sem nenhuma garantia. por um salário de 

fome. Mendigam.roubam ou vivem ~s custas de sua família. Para toda ' ; 

essa população. que podem significar os Obj~tivos Nacionais? 

Vale ressaltar, também. que nos países desenvolvidos " 

democzeáticos", a concepção de que todo o povo possa participar na 

construção da nação não deixa de ser uma ideologia destilada pelas ' 

classes dominantes dos referidos.O desenvolvimento e os Objetivos N~ 

cionais servem na realidade para manter i margem da sociedade as mas 
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sas que nao tem nenhuma utilidade e retirar-lhes _ o escasso produto de 

um trabalho pouco produtivo. com a finalidade de aumentar uma potênc! 

a nacional que em nada as âjudará. 

A ideologia da Segurança Nacional ignorando totalmente 

esse problema. serve apenas para reforçar a marginalização e a explo­

ração dos povos. conforme,aliás,para o caso do Estado brasileiro. fi­

cou demonstrado nas páginas anteriores.através das estatísticas soci­

ais e econômicas resultantes do reverso do "milagre". 1º5 

6.7.S-A Política Espacial do Estado Brasileiro 

(I e II PNDs) 

6.7.5.1-0 Espaço Brasileiro apos a Segunda Grande 

Guerra 

O término do Segundo Conflito Mundial colocou em evi -

ciência dupla realidad~: uma. de conotação mais abrangente, se report~ 

va a uma nova era capitalista lastreada na revolução técnic~ e cient! 

fica que se process~va1 outra. de âmbito mais restrito, dizia respei­

to à constatação dos magnos problemas advindos do fato de um país de 

proporções continentais como o Brasil nao possuir uma adequada rede ' 

nacional de transportes. 

Neste período, a ideologia do crescimento econômico,do 

consumo.do planejamento se constituiu no veículo mediante o qual iri­

am se reconstruir ou reformular os espaços nacionais.Além do Plana 

Marschall.relativa à reconstrução da Europa, nos óutros países, veri­

ficou-se a encaminhamento de condições espaciais e institucionais fa­

voráv~is ao desenvolvimento de novas bases para a economia internaci~ 

nal. _Para assegurá-la, em benefício dos interesses dos Estadas mais 

poderosos, fazia-se mister equipar e integrar os territórios dos paí­

ses menos desenvolvidos mediante uniões políticas ou alfandegárias e 

o estabelecimento de políticas econômicas, financeiras e fiscais vi -

sando à fluidez das mercadorias. 

Portanto. no que concerne ao Brasil, o término da gue~ 

ra e o advQnto de uma nova era técnico-científica foram decisivas na 

evolução do país . e do seu espaço. 

No pós-guerra. a atividade industrial se concentrou 

principalmente na metrópole paulista e arredores. acentuando e polar! 

zação da mesma. Tal fato indicia~ uma mudança estrutural no osquema ' 

produtivo e uma maior seleção gaogr~fica da produção industrial~ 

Aoaim.n modernização do País iniciada sob o E~tado No­

vo facilitara a concentração econômica e espacial. A expansão indus -
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trial no ~centro" (São Paulo) exigia, doravante, mais mercados.fora e 

dentro do Brasil. 

Esta realidade acima exposta. principiou a exigir uma' 

mudança pol!tica e social, além de uma reorganização do espaço nacio­

nal. 

A construção de Brasília ~oi decisiva na medida em que 

desencadeou a construção de uma· rede de estradas imprescindíveis à ex 

pansão do mercado interno e. à afirmação do Estado brasileiro sobre o 

seu próprio território. Ao mesmo tempo tais fatos foram favoráveis a 

penetração do capital externo. Desta for~a. a adaptação do Estado br~ 

sileiro ao modelo capitalista internacional superou o domínio indus -

trial e se impôs, principalmente. ao setor público. a organização da' 

educação nacional e às relações de trabalho. 

No auge deste processo.os investimentos públicos e pr! 

vados, os maiores contingentes populacionais e o aumento da pobreza' 

concentraram-se na chamada área "core" do País. acentuando o enfra -

quecimento gradativo da grande "periferia"brasileira. Para manter o 

modelo era indispensável retornar aos investimentos públicos mais nu' 

merosos e à uma maior injeção de recursos para as atividades de expoE 

tação. mais proteção ao grande capital. menor retribuição ao trabalh~ 

uma política social menos generosa e. fundamentalmente. de uma ordem a 

inda maior no campo ·político-social. Da! por diante. o que ocorreu 

f~i a reprodução ampliada daquilo que fora feite no lapso de tempo i--mediatamente anterior a 1969. de tal modo que tudo cresceu ainda mai~ 

porém. no mesmo sentido: uma produção indu~trial extrovertida. um en­

dividamento maior, uma maior penetração de firmâs estrangeiras. uma ' 

tend~ncia à. concentração e centralização da eco~omia. à concentração 

geográfica e à concentração da renda. 

6.7.5.2-D Espaço Brasileiro a Partir do Início da 

Década de 1970 

A pol!tica espacial hoje adotada, foi, sem dúvida, de­

lineada no Programa de Integração Nacional (PIN) criado em junho de ' 

1970 e constante de "Metas e Bases Para a Ação do Governo" ,que antece 

deu o I PNO. 

A estratégia do PIN visava à expansao da fronteira re­

~ional pela incorporação produtiva de ~reas do Cebtro-Oeste, com o ob 

jetivo de ampliar o marcado interno e propiciar, simultaneamente, uma 

maior oferta de emprego. 

A Amazônia a o Centro-Oeste.neste contexto, eram via -

tea não mais como regiões deprimidas, mas sim como regiões fronteira' 
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de recursos. 

Inicialmente, os recursos previstos para e execuçao do 

PIN foram da ordem de Cr$10.754,00 milhões, para o período de 1971-

1974. · Sucede, contudo, que o programa passou a receber contínuas inj~ 

ções de recursos, ume vez que sua principal fonte era representada 

por 30% das importâncias deduzidas do imposto sobre a renda, à título 

de incentivos fiscais. 

A programação irdcial cb PIN con1emplava os ·seguintes pro~etos 

prioritários: construção das rodovias Transamazõnica e Cuiabá-Santa .­

rémJ implantação de projetos de colonização associados à essas rodovi 

asa execução da primeira etapa do Plano de Irrigação do Nordeste e de 

projetos de colonização em vales úmidos _dessa região. 

A implantação da Transamazônica e da Cuiabá-Santarém e 

dos projetos de colonização a elas associados, visava ao deslocamento 

da fronteira econômica,sobretudo, da agrícola. Assim, ao longo da 

Transamazônica foram reservadas faixas de terra com 10 km de largura, 

onde seriam localizados colonos nordestinos, pressupondo-se como sem~ 

lhante medida, também, reorientar os fluxos de mão-de-obra do Nordes­

te em demanda ao Centro-Sul • 

. Ao lado do PIN e de acordo com a Política de Integra -

ção Nacional foi também criado.em 1971, o Programa de Redistribuição• 

de Terras e de Estímulo a Agroindústria do _ Nort~ e do Nordeste CPRO -

TERRA), o qual objetivava o apoio ao pequeno produtor, principalmente 

o não-proprietário e o minifundiário, a partir de· concessão de finan­

ciamentos, com juros subsidiados e amortizáveis a. longo prazo e a 

prestação de assistência técnica e social; implantação de projetos a­

grícolas, em bases empresariais, bem como projetos agroindustriais. 

Os recursos do PROTERRA, à maneira do PIN, adviriam 

dos 20% das parcelas deduzidas do imposto sobre a renda, como ::Incenti­

vos fiscais. 

· Visando ao desenvolvimento da agropecuária nas areas 

não atingidas pelas secas, foi estabelecido, pelo Governo da União, o 

Programa Especial para o Vale do São Francisco (PROVALE). 

Para a Região Centro-Oeste criou-se o Programa de De -

&envolvimento do Centro-Oeste (PRODOESTE) cujos recursos foram desti­

nados. em primeira instância. à construção e ampliação da infra-estru 

ture física da região. 

Na região Sul, a SUDESUL passou a definir -e a increman 

ter uma série de projetos: ·o · Projeto SUDOESTE - I, o qual tinha por • 

objetivo a assistência técnica aos agricultores, o Projeto Noroe~te • 

do Paran~. com a finalidade da exercer o controle da ero~ão urbanaa o 

Projeto da Lagoa Mirim. énvolvando um conjunto de medidas destinadas• 
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a promover o desenvolvimento na região fronteiriça com o Uruguai. e 

o Projeto Litoral Sul de Santa Catarina, preconiza~do a implantação 

de complexos industriais a · de infra-estrutura urbana. 106 

G.7.5.2.1-A Estratégia Espacial no I Plano Nacional 

de Desenvolvimento (1972-1974) 

De conformidade com o I PND a política de integração 

nacional far-se-ia através de um·a estratégia de desenvolvimento re­

gional, com o objetivo d~ formar um amplo mercado interno. ca~az de 

assegurar um crescimento regional auto-sustentável e possibilitar u 

me progressiva desconcentração econômica. Os principais instrumen -

tos de intervenção seriam os incentivos fiscais, o PIN e o PROTERR~ 

A política de integração nacional, _nesta fase. contrl. 

buiu para que o conceito de de~envolvimento autárquico do Nordeste' 

fosse superado, propugnando-se pela sua crascente articulação econõ 

mica com as demais regiões do País. Outras providências também fo -

ram tomadas, quanto ao processo de desenvolvimento, no sentido de ' 

modernizar o setor agrário, introduzir melhorias tecnológicas, reor 

ganizar a estrutura fundiária e transformar a agricultura tradicio­

nal em atividade econômica com características empresariais. 

Por outro lado. procurou-se dinamizar a indústria 

nordestina através do Programa Especial de Apoio Financeiro às In · -

dústrias Básicas do Nordeste, criado em 1972 e executada pelo BNOE. 

Paralelamente, ampliou-se o fluxo de transferências' 

federais para os Estados do Nordeste e intensificp~-se a ação dos ' 

bancos oficiais na região. 

No que tange a estratégia para a Amazônia foi dada ' 

seqftência à implantação de rodovias de penetração, construção de a~ 

roportos de função estratégica (Manaus) e ampliação do sistema de ' 

telecomunicações (radiodifusão), Intensificou-se, inclusive. a im -

plantação de proj~tos de . coionização. sobretudo ao longo da Transa­

mazônica • (Mapa 6.1) 
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Aos programas destinados à região amRzÔnica, o I PNO 

acrescentou o Projeto RAOAM, ·cujo objetivo era preceder ao l ovanta­

men to dos recursos naturais, sobretudo no que concerne à localiza -

ção de depósitos minerais e à identificação de áreas propícias para 

a agricultura. O RAOAM foi ampliando a sua esfera de atuação, che -
- · 2 gando a cobrir cerca de 4,6 milhoes de km • Finalmente, em 1975,foi 

. - í 107 estendido as demais regioes do Pa s. 

6.7.5.2.2-A Estratégia Espacial no II Plano Nacional 

de Desenvol~imento (1975-1979) 

Neste plano, a estratégia de integração nacional re­

vestiu-se de duas preocupações fundamentais: o melhor equilíbrio e­

conõ~ico-político entre as diferentes regiÕes,~eja dentro do Centro 

-Sul, seja das outras macron-egiões em relação ao Centro-Sul e a co­

locação geopolítica da interação entre utilização econõmica do gra~ 

de espaço brasileiro, realização de vocação do Brasil de supridor ' 

de produtos agrícolas e pol~tica demográfica que considerava o ras­

pei to ao arbítrio dos caseis, na fixação do tamanho das famílias. 

A política de incentivos fiscais sofreu visível modi 

ficação com o adventb do II PND. Em 1975, com o início das opa -

rações do Fundo de Investimento do Nordeste FINOR e do ' 

Fundo de Investimento da Amazônia FINAM . - verificou-se uma 

série de vantagens: maior equilíbrio entre a oferta e a demanda 

de incentivos, uma vez que as agências que os administravam' 

tinham que subordinar os cronogramas de liberação 

lume de recursos disponíveis1 eliminação automática 

ao vo -

das co -

missões de corretagem e intermediação na captação dos incentivos1 

possibilidades de aporte de recursos da União, sem que houvesse im­

plicação na participação acionária nos projetos beneficiados com i~ 

centivos1 possibilidade de realocação dos incentivos entre os dife~ 

rentes setores e regiões, embora respeitando-se as opções privadas. 

Os incentivos fiscais · do FINOR somados aos recursos' 

provenientes de bancos oficieis facultaram ao Governo da União.a e­

xecução da estratégia de industrialização do Nordeste, delineada 

nos fins de 1974. Ess~ estret~gia considerava que já fora alcançada 

rezoável diversificação industrial e expressiva modernização das in 

dústrias tradicionais nordestinas. Assim sendo, deveriam merecer 

maior ênfase, a formação de complexos industriais integrados, a in­

tegração entre e transformação industrial e a agropecuária (agroin­

dústrias) a e ampliação do processo de diversificação e complement~ 

riedede industriais. 

Entre os principais complexos industriais em implan• 
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taçio ou a sarem implantados valeria ressnltar os seguintes: 

a) Pólo Petroquímica do Nordeste, localizado em Camaç~ 

ri (BA) com -vistas à produção de matérias primas e 

produtos derivados, a!ém de implantação de centrais 

de utilidades, de serviços e de manutenção1 

b) Complexo Cloroquímico de Alagoas, o qual entrou em 

operação em 1977, ~tilizando as ricas jazidas~ sal 

gema, localizadas nas proximidades de Maceió, e ten 

do como objetivo a produção de soda cáustica, cloro 

e produtos derivadoa1 

c) Complexo de Fertilizantes, abrangendo a produção de 

nitrogenados, a partir das jazidas de Carmópolis(~J 

d) Complexo Eletro-Metal-Mecânico, compreendendo a im­

plantação da Usina Siderúrgica da Bahia (USIBA) e 

da usina de magnésio -metálico (a localizar-se em 

Sergipe), a elevação da c_apacidade de produção da A 

lum!nio Brasil Nordest~ S/A, e a produção de oxi -

cloreto de cobre, cobre metálico e ácido sulfÚri-001 

e) Complexo Têxtil a de Confecções, através do qual e.! 

tavam previstas a implantação de 2 milhões de novos 

fusos, que seriam adicionados aos 600 mil existen -

tes, e de 60 milhões de peças/ano1 

_ f) Complexo do Couro, tendo como base a ampliação e mo 

dernização da ind~stria de curtumes, calçados e arte 

fatos de couro. 

No que concerne à diversificação e -0ompl~mentariedade' 

industriais, foi estimulada a expansão da indústria de cimento, a pr~ 

dução.de plásticos e fibras sintéticas e o fortalecimento das peque -

nas e médias empresas. 

No que diz respeito is agroindústrias, foi criado o 

Programa de Oasenvolvimento _da Agroindústria do Nordeste, que vinha • 

concedendo apoio creditício à instalação de unidades produtivas. 

Ainda, no âmbito da Política de Integração Espacial, a 

ação no meio rural nordestino se manifestou através de três programas 

espaciais1 o Programa de Desenvolvimento de Ãreas Integradas do Nor -

desta CPOLONOROESTE), o Programa de Irrigação do Nordeste e o Progr~ 

ma Espacial da Apoio ao Desenvolvimento da Região Semi-Ãrida do Nor -

desta - Projeto Sertanejo. 

O POLONORDESTE (Mapa_ 6.2) concentrou sua atu~ção em • 

30 projetos da desonvolvimento rural integrado e 5 projetos de coloni 

zação abrangendo todos os Estado~ do Nordesto e atendendo a cerca de 

35 mil produtores rurais. As ações desonvolvidas pelo POLONnROESTE • 



MAPA 6.2 

li PLANO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
, 

DE AREAS INTEGRADAS DO NORDESTE 

LEGENDA 

1>€9 . GLKllTO D. HENRIQUE . 

~ ÁREAS ~ COLONIZAçÃO 

~ SERRAS ÚMl>AS 

D VALES ÚMIDOS 

m TABULEIROS COSTER>S 

m ÁREA~ DE LAVOURAS XERÓFILAS 

Follft : República Federativa do Brasil 
Hp . PNO (197~ • 1979) pog .64. 

263 



264 

compreendiam desde a implantação de serviços sociais básicos (educa­

ção de pr~meiro grau. assistência médica preventiva e curativa e a­

bastecimento d'~gua simplificado) até a prestação de serviços de ap~ 

io à produção (crédito rural. assistência técnica. fornecimento de ' 

insumos e de mudas e sementes selecionadas.e fortalecimento da infra 

-estrutura de comercialização). 

O Programa de Irrigação do Nordeste. a cargo do DNOCS 

e CODEVASF. vinha sendo executado com o objetivo de incorporar prod~ 

tivamente. cerca de 145 mil ha d~ ter~as que seriam ocupadas sob b ' 

regime de irrigação. 

O 'Projeto Sertanejo. cuja execuçao teve início em ' 

1977. tinha como principal objetivo organizar e apoiar as unidades ' 

de produção agropecuária ( sobretudo as pequenas e médias ) da area 

semi-árida do Nordeste, de modo a conferir-lhes maior capacidade de 

resi~tência a~s efeitos da seca. 

No que concerne a Amazônia. foi criado o Programa de' 

P6los Agropecuários e Agrominerais da Amaz6n{a - POLAMAZONIA. (mapa' 

6.3) com o objetivo de promover o aproveitamento integrado das pote~ 

cialidades agrominerais. agroindustriais. florestais e minerais, me ­

diante esforços concentrados em 15 pÓlos selecionados. 

As i~éias de ocupação seletiva e de polarização do de 

senvolvimento. que presidiram à concepção do POLAMAZONIA, visavam ao 

fortalecimento de n~cleos e áreas capazes de receber, adequadamente. 

a iniciativa privada. numa seqOência em que a criação ou complement~ 

ção da infra-estrutura se antecipavam às atividades diretamente pro­

dutivas. facilitando e mot~vando seu surgimento. 

Caberia. ainda, referência a alguns projetos mineroin 

dustriais de porte: o projeto de mineração da bauxita, -liderado pela 

Companhia Vale do Rio Doce - CVRD -~ no PÓlo Trombetas (Pará)1 o Com 

plexo de Alumínio. CALBRÃS-ALUNORTE). também liderado pela CVRD e o 

projeto Carajás (minério de ferro). Finalmente. a SUFRAMA (Superinte~ 

dência da Zona Franca de Manaus) já facultara a implantação de 168 ' 

projetos inpustriais. gerando empregos e possibilitando também a . in­

tegração das indQstrias com a economia regional e nacional. 

A Região Centro-Oeste. dentro da política espacial 

preconizada pelo Governo da Uni~o foi destacada mediante a execução•· 

de quatro programas especiais: o Programa de Desenvolvimento dos Ce~ 

rados (POLOCENTROl~ Programa Especial da Região da Grandé Dourados.o 

Programa Especial de Desenvolvimento do Pantanal e o Programa Espec! 

al da Região Gooecon5mica de Brasília. Valeria - res~altar,tambim.que 

a área do Centro-Oeste. incluída na Amaz5nia Legal foi beneficiada ' 

com os incentivos fiscais do FINAM e com execução de obras do POLAMA 

ZONIA. anS pólos. 
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O POLOCENTRO tinha por objetivo a exploração racional 

dos cerrados, abrangendo 12 areas (5 em Goiás, 2 em Mato Grosso,2 em 

Mato Grosso do Sul e 3 em Minas Gerais). Sua execução irá permitir a 

incorporaç~o ao processo produtivo de cerca de 3 milh5es de hectares; 

compreendendo desde a concessão de crédito subsidiado até a implant~ 

ção de projetos de pesquisa, experimentação e promoção agropecuária, 

de florestamento e reflorestamento, de assistincia técnica e de for­

talecimento da infra-estrutura de apoio (eletrificação rural, armaze 

nagem, comercialização, transportes, etc.). 

O Programa de Desenvolvimento do Pantanal visava ao •· 

melhor aproveitamento des potencialidades do Pantanal Matogrossense, 

bem como assegurar sua integração ao restante do País. Propunha-se,' 

principalmente, a complementar a i .nfra-estrutura da região, median -

te: a construção de rodovias1 a regularização dos cursos d'água, pr~ 

piciando melhorias na navegação e controle das - enchentes; execução ' 

de obras de saneamento geral; expansão da oferta de energia; melhor! 

a das pastagens; introdução de técnicas de defesa sanitária e manejo 

agropecuário1 apoio ~ industrialização de matérias primas locais, so 

bretudo ) carnes e derivados; estímulo ao aproveitamento de recursos ' 

minerais. 

O Programa de Desenvolvimento da Grande Dourados obj~ 

tivava a promoção dQ desenvolvimento agrícola de uma área localizada 

em Mato Grosso do Sul, cobrindo uma superfície de aproximadamente 78 

2 - -mil km , cujo polo era a cidade de Dourados, A pretensao governamen~ 

tal seria a de dotar a região acima aludida, de uma melhor infra-as 

trutura, principalmente no que concerne ao transporte e à comercial! 

zação, bem como proporcionar adequadas condições de crédito à produ­

ção. Especial atenção seria dada também às técnicas de conservação ' 

de solos, tendo em vista os problemas de erosão verifiçados em areas 

vizinhas do Paraná. e já ameaçando a região. 

O Programa Especial da Região Geoeconômica de Brasí -

lia buscaria a integração da área periférica do Distrito Federal ao 

processo de desenvolvimento regional, através da execução de progra­

mas de fortalecimento de n~claos urb~nos selecionados, ampliação da 

infra-estrutura física e hierarquização dos centros urbanos de influ 

incia sub-regional. 

As regi6es Sudeste e Sul "do Brasil também foram bene­

ficiadas com programas especiais de desenvolvimento regional. Cumpr! 

ria lembrar, neste sentido o Programa Especial do Norte Fluminense.' 

cujo objetivo seria a promo~ão do desenvolvimento agrícola da região 

norte do Estado do Rio de Janeiro, mediante a execução de obras de ' 

regularização de bacias hidrográficas, drenagem e recuperação de ter 

res. realização de pesquisas agropecuárias e de estudos sobre oport~ 

nidades agroind~striais. prestação de assistência técnica. treinamen 
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to de mão-de-obra e fortalec~mento da infra-estrutura de comercializa 

ção agrícola. 

O Program~ Especial do Oeste dG Paraná, contemplava a 

execução de obras· atinentes aos setores educação, transportes, sanea­

mento básico e ambiental, desenvolvimento urbano e comunicações, na a 

rea de inf lu~ncia do projeto Itaipú~ Alé~ disso, foi dada seqO~ncia ~ 

implantação de projetos SUDOESTE-!, 'litoral Sul de Santa Catarina, No 

roeste do Paraná e lagoa Mirim. 

A política de red~visão territorial permitiu a execu -

ção de dois projetos de inequívoca importância: a fusão Guanabara-Es­

tado do Rio de Janeiro, a qual propiciou a criação de um novo e pode­

roso pdlo de desenvolvimento, no núcleo mais desenvolvido do País. de 

modo a assegurar um melhor equilíbrio econõmico-geogr~fico no triâng~ 

lo São Paulo-Rio-Belo Horizonte e a criação do Estado de Mâto Grosso' 

do Sul, àtentando para uma questão de fundo eminentemente eeopolítico, 

uma vez que as dificuldades da gestão de uma unidade de dimens~o su -

perlativa, potencialmente rica e dispondo d.e uma extensa linha fron -

teiriça internacional seria, sem dÚvida,uma tarefa de envergadura. 108 

6.7.5.3-Reflexões sobre a Política Espacial do Brasil 

6.7.5.3.1-Introdução 

D espaço brasileiro, como sempre ocorreu também com os 

demais países dependentes, sempre foi alvo de transformações levadas' 

a termo para facilitar o funcionamento do sistema capitalista mundiaL 

A integração deste espaço nas sucessivas fases das relações capital!~ 

tas internacionais foi, também, uma realidade irrefutável. Nesta Últi­

ma fase o capitalismo financeiro transnacional decidiu ocupar todos ' 

os espaços mundiais. 

"O "tempo" em que,, doravante,, vivel'á o Brasil resulta­
rá da superposição,, incompleta na maioria dos lugares,, entre um "tem­

po" estatal,, burocrático,, imposto à totalidade dos cidadãos,, e um"tem 
po" transnacional. mediado pelas empresas transnacionais presentes no 
pals,, que vão imprimir um ritmo próprio,, mais veloz,, às suas próprias 
atividades,, tentando arrastar outras a esse ritmo,, enquanto muitas 

não poderão segul-lo". 1º9 Assim sendo, as condi·ções relativas da teta 

lidada das ativ~dades nacionais tenderão a mudar, modificando a força 

espacial de cada empresa e, conseqOantemente sua capacidade de distr! 

buir o que produz, o período da tempo em que tais produtos se trens -

formam em mercadoria, o nível da lucro de cada uma, a proporçao que 

lhes caberá na mais-valia gerada pela nação como um todo e as possib! 
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lidadas da realização da acumulação. 

Vele resaelter que aa empresas de portes diferentes.• 

públicas e privadas. têm o espaço como um dos seus cnmpos. onde se • 

realiza a produção. a circulação. a distribuição e o consumo.O espa­

~o urbano e o dos distritos industriais. a reorganização e a amplia­

ção da rede vi~ria do País. i~cluindo os · portos e corredores de ex -

portação são. portanto. alvos da atenções especiais. tendo em vista' 

o significado dos mesmos para a agilização e êxito do sistema. Além• 

de em muito ter contribuído para a melhoria da infra-estrutura d~s·• 

espaços onde se alojam ou se alojarão tais empresas transnacionais.o 

Estado brasileiro tem a alas oferecido outras facilidades no domínio 

das finanças e no domínio fiscal. no dos preços~ no do custo da mão 

-de-obra. contribuindo.dessa maneira. para que o chão do Brasil pas­

sasse a ter um valor diferente (de uso e de troca) segundo o poderio 

econômico,tecnol6gico. organizacional e mesmo político daquele que o 

ocupa. 

No caso brasileiro. em virtude da importância que tem 

o mercado interno. o setor exportador e outros setores no produto 

global das transnacionais. estes. como. não poderia deixar de ser aca 

bam se submetendo à 16gica e ao ritmo de tais empresas. Assim. are-

as fundamentais da economia nacional e tudo o que repousa sobre o .. 
territ6rio nacional passam a ser submetidos. em graus diferentes. a 

uma lei não elaborada dentro do país e que. em parte. independe do 

concurso do Estado. 

A análise mais acurada da implantação e execuçao da • 

política espacial definida pelo governo brasileiro. através dos inú­

meros programas e projetos elencados anteriormente. sobretudo a par­

tir dos anos setenta. tem evidenciado o quão longe está o planejame~ 

to espacial. do equacionamento dos verdadeiros problemas que afligem 

a coletividade nacional. 

Tendo em vista semelhante realidade procurar-se-á re­

fletir em torno dos espaços nordestino e amazônico. os quais. sem dÚ 

vida alguma. tiveram grande relevância no delineamento da política e 

do planejam~nto do espaço brasileiro~ nestes Últimos anos. 

6.7.5.3.2-0 Nordeste 

Em 1962. a SUDENE (Superintendência do Oesenvolvimen-
110' 

to do Nordeste) publicou um documento no qual referia-se a pro - 1 

blemas sociais a políticos da suma gravidade. Lembrava. inclusive.rn~ 

quela oportunidada, a gradativa parda do prestígio do Poder Público' 

junto àa camadas p~pulares. com o conseqQente surgimento da associa­

ções camponesas com vistas a resolver o problema imediato de acesso' 
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à terra. 

Por,tanto, naquela ocasião, o que estava em causa no 

Nordeste era a questão da democracia. Verificava-se a ascenção dos ' 

trabalhadores rurais e urbanos e a luta por eles travada em prÓl da 

conquista - dos direitos trabalhistas semelhantes aos que já eram reco 

nhecidos a trabalhadores da indústria e mesmo do campo, em outros lu 

gares do País. No âmbito do sistema jurídico-político burguês, con -

substanciado na Constituição de 1946 e na experiência política dos a 

nos 1946-60, os trabalhadores do Nordeste estavam realizando conqui~ 

tas políticas e econômicas notáveis. Em face deste contexto não foi 

estranhável que, com o advento de 1964,o Nordeste passasse a ser _cons! · 

derado uma ameaça para o Estado, cada vez mais comprometido com o ' 

capital monopolista, da grande burguesia estrangeira e nacional, as­

sociados ou não. 

O Estado, entretanto, nao resolveu nem encaminhou a ' 

contanto, a resolução de nenhum do.s problemas econômicos dos traba­

lhadores assalariados rurais e urbanos, além dos camponeses de ou -

tras categorias, na região em apreço, como veremos a seguir. Ao con­

trário, os problemas sociais das classes menos favorecidas foram a -

gravados pelas políticas (incluindo a espacial) adotadas ou retoma -

das com o objetivo da equacionar os impasses regionais. As ativida -

das da SUOENE, do Banco . do Nordeste do Brasil CBNB), do Instituto do 

Aç~car e do Ãlcool CIAA), do Grupo Executlvo da Racionalização da A­

groindústria Açucareira do Nordeste (GERAN), do POLONORDESTE, do Pr~ 

grama Especial de Apoio ao Desenvolvimento da Região Semi-Ãrida do ' 

Nordeste (Projeto Sertanejo), do PROTERRA, do PROVALE, do Oepartame~ 

to Nacional de Obras Contra as Secas CDNOCS) e mais do Instituto Na-

cional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), entre muitos outros 

órgãos feder~~&, regionais.estaduais e municipais, não .melhoraram as 

condiÇões de vida e de trabalho dos camponeses e assalariados na a -

gricultura, pecuária, agroindústria e outras atividades. Ao contrá -

rio, as condições de vida e de trabalho de todos esses trabalhadores 

pioraram visivelmente. apresentando um quadro em que eram recriadas' 

as condiç8e~ de exploração prevalecentes no Nordeste antes de 1960.A 

burguesia atuante na região e não s6 na agroindústri~ açucareira.bem 

como o aparelho ~statal agiram contra os interesses dos menos favore 

cidos. A exploração dos trabalhadoras ·rqrais a urbanos foi ainda ma 

is agravada pela aliança direta do capital monopolista com o Estedo. 

A precariedade das condições de vida e de trabalho 

das classas manos favorecidas se deterioraram tanto. na região,que o 

pr6pr1o Poder Público,com o advento da seca de 1970, passou a tra -

tar o Nordeste como uma região "castigada pela natureaa", sendo na -

casaério' a tomada de medidas governamentais urgentes em benefício ' 

das "mMttidÕes flageladas e desassistidas". 111 
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A principal providincia tomada pelos gov~rn~ntes vi -

sendo à resolução dos problemas sociais nordestinos "criados ~ela s~ 

ca". foi o lançamento do Programa de Integração Nacional,PIN (Decre­

to-lei n' 1.106 de 16.de junho de 1970), com o objetivo inicial de 

construir as rodovias Transamazônica. Cuiabé-Santarám e outras.apr~ 

veitando a força de trabalho "szcedente". no Nordeste. Combinando a a 

tuação do PIN com o INCRA (criado pelo Decreto-lei n' 1.110. de 9 de 

junho de 1970). o Estado utilizou recursos financeiros da esfera fe­

deral e trabalhadores desempregados e subempregados do Nordeste vi­

sando ao favorecimento dos negócios da grande empresa privada nacio­

nal e estrangeira. As referidas. sob a alegação de que se tratava de 

construir estradas e desenvolver a colonização . oficial e particular' 

na Amazônia. atuaram visando à preservação das relações de produção. 
- . 112 das estruturas de poder e da estrutura fundiaria no Nordeste. As -

sim sendo, ao longo das últimas déçadas. os trabalhadores rurais e ' 

urbanos do Nordeste têm sido o principal contingente de reserva da ' 

força de trabalho. com o qual a burguesia tem .contado para desenvol­

ver e diversificar a expansão do capital. As condições de organizaçaõ 

social da produção~ a simbiose minifÚndio-latifÚndioJ as articula 

ções campesinato-empresa agroindustrialJ a exploração do trabalhador' 

rural1 as articulações do capital instalado no Nordeste com o capi -

tal localizado no Centro-Sul e no exterior, as associações entre as 

burguesias regional; nacional e estrangeirai as atuações do Estado ' 
!" 

por meio de suas políticas econômicas e sociais. sempre em favor do' 

~apital monopolista - tudo isso, em conju~to. c~ia e recria o nordes 

te como "Pegião pPob lema". 

Na base da questão Nordeste está a questão fundiária. 

A maior parte das boas terras está nas mãos dos g·rand.es latifundiár_!. · 

os. fazendeiros e usineiros. Ao lado da grande propriedade fundiária 

há um. grande número de pequenos , produtores,autônomde.seJam ou 

~ prppriet -irios de tanes
1

que as cultivam com os membros da família.Ao 

mesmo tempo, o trabalhador rural assalariado continua a ser explo­

rado pelo usineiro. fazendeiro a latifundiário. São poucas as possi­

bilidades de reivindicação e protesto. 

Como sempre.os desenvolvimentos históricos da socieda 

de brasileira. em conjunto. e de suas regiões em especial, recolocam 

a questão da criação e recriação das desigualdades• A dinâmica dessas 

desigualdadas está sempre governada. ·altamente determinada pelo rit­

mo da produção predominante na aociedade,no cqnjunto do subsistema' 

econômico brasileiro (vida referência 3, {tem 4). 
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6.7.5.3.3-A Geopolítica da Amazônia 

As diversas· interpretações da problemática amazônica 

parecem colocar os aspectos básicos de tr~s questões: geopolítica e 

desenvolvimento extensivo do capitalismo1 acumulação primitiva e lu­

ta .pela terra1 e governo e fronteira. Tais questões se acham envol 

vi.das nas políticas e práticas· de Órgãos governamentais e empresas ' 

privadas atuantes na região. Sob vários aspectos, a história da Ama- · 

zônia, nos anos recentes, também reflete e esclarece a história da 

sociedade brasileira nesses anos. Após 1964, foram diversos e cada • 

vez mais abrangentei;;; os planos, programas e projetos adotados pelo' 

poder público federal para iniciar.dinamizar ou orientar o desenvol­

vimento econômico da região. Diferentes Órgãos federais, tais como a 

SUDAM, BASA, PIN,SUFRAMA, RADAM,PROTERRA, POLAMAZÕNIA, INCRA,FUNAI e· 
Fundação Nacional do !ndio) e outros passaram a iniciar, dinamizar ' 

ou orientar as atividades econômicas, públicas e privadas na Amazô -

nia. Assim sendo, o.extrativismo, a mineração, a pecuária, a agricul 

tura, a indústria, a a_groindústria, o comércio, os serviços, as ati­

vidades financeiras, todos os setores da economia beneficiaram-se da 

atuação do poder público. 

Embora várias das políticas adotadas já tivessem sido 

postas em prática anteriormente, os gover~os pós 1964 foram induzi -

dos a reelaborar e desenvolver as políticas regionais na Amazônia.U­

ma análise mais acurada da realidade evidencia que pelo menos duas ' 

políticas foram definidas para a região em apreço: uma, de inspira -

ção geopolítica destinada a refazer e reforçar os laços da região ' 

com o conjunto do Pa!s,e~ especial o Centro-sul,econômica, política, 

militar e culturalmente dominante e outra, de inspiraçã~ econômica ' 

destinada a reabrir a Amazônia ao desenvolvimento extensivo do capi­

talismo. As duas políticas · adotadas, sob vários aspectos, compleme~ 

taram-se. Não foi sem razão que as crandes rodovias construídas na ' 

região foram propostas e realizadas por razões de segurança nacional 

e para favorecer o desenvolvimento econômico. Assim, ~s razões da 

geopolítica militar eram ta~bém as razões do desenvolvimento capita­

lista da empresa privada nacional e estrangeira. 

Desde o início, as políticas governamentais adotadas' 

para a Amazônia provocaram a generalização da luta pela terra. A ge~ 

política e o desenvolvimento extensivo do capitalismo na região reco 
. . --

1 oca r a m o problema da ocupação,colonizaç~o e integração de terras de 

volutas, tribais. Havia, sem dúvida. terras desocupadas. Todavia, já 

aram muitas as terr~s ocupadas por comunidades indígenas e núcleos ' 

da caboclos amazônicos. Em 1964. por consegüinte, a Amazônia . não era 

um mapa em branco e naquela ocasião, sendo a terra um problema me ~ 

nor. poucos se preocupavom com .o título de propriedade de terra. 
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Entretanto, a partir das políticas regionais adotadas 

nos últimos anos cresceu da modo cada vez mais intenso a generaliza­

do a luta pala terra. As terras devolutas, tribais e ocupadas começ~ 

tam a ser apropriadas por negociantes de terras, grileiros, lati~un­

diérios e empresários nacionais e estrangeiros. Ao mesmo tempo.à me­

dida que as terras passaram a ser monopolizadas por grandes proprie­

tários, os Índios, caboclos, posseiros antigos e recentes eram fla -

grantemente expropriados, transformando-se em assalariados permanen­

tes e temporários. 

Portanto, as iniciativas governamentais destinadas a 

realizar os objeti.vos da reconquista geopolítica e capitalista da A­

mazônia conjugaram-se de modo a transformar a questão fundiária em' 

um problema econômico e político de grande expressao. A construção ' 

de estradas, a criação e . a ampliação de isenções e incentivos fis 

cais .e creditícios para empreendimentos capitalistas nacionais e es­

trangeiros, a colocação do aparelho estatal à disposição dos intera~ 

ses . das classes privilegiadas; a política de segurança nacional; a ' 

freq~ente transformação de questões de terrasem questões de seguran­

ça nacional em muito concorreram para a generalização dos conflitos' 

de terras e para o desenvolvimento do processo de acumulação primit! 

va. Trata-se de um processo estrutural, no sentido de que promove~ 

ma ampla e intensa incorporação das terras devolutas, tribais e ocu­

padas às forças produtivas e relações capitalistas de produção em 

grande desenvolvimento tanto no Norte como no Centro-Oeste do País. 

As características fundamentais da acumul~ção ·primitiva, na Amazôni~ 

após 1964, foram, principalmente as seguintes: 

- intensificou-se o processo de monopolização das te~ 

ras por grandes negociantes ou proprietários, nacio 
1 

nais e estrangeiros; 

- dentro dessa monopolização, Índios e posseiros anti 

gos e recentes foram expropriados de suas terras; 

- simultaneamente, ocorreu a proletarização generali­

zada de Índios s posseiros1 

- os processos acima aludidos se realizaram num clima 

de grande violência. 

N~o resta dúvida de que alguns grupos indígenas esta­

vam reunidos em parques e reservas nos quais tentaram preservar os ' 

seus modos de vida. Por outro lado, havia casos de núcleos de posse! 

roa que eram transformados em colonos, isto ~. trabalhadores rurais' 

com o título provisório ou definitivo de posse da parcela de terras' 

que o INCRA lhe~ atribuiu. Todavia,aitendência dominante foi a prol~ 

tarização. 

Assim, até hoje continuam a se encaminhar para a re, -
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gião Norte a Centro-Oeste negociantes de terras, grileiros, latifun-
-

diários, fazendeiros a empresários. Para estes. · o governo concedeu ' 

os incentivos e as isençõe~ fiscais e creditícias. A SUOAM, por seu 

turno, passou a induzir a implantação de projetos industriais, agro­

pecuários e outros. Em especial, os incentivos aos projetos agropec~ 

ários acentuaram a corrida à terra. ConseqQentemente, ao mesmo tempo 

em que se expandiram os grand~s neg5cios de te~ras, agravaram-se as' 

tensões e os conflitos em torno do - uso, posse, propriedade e domínio 

da terra. 

Mas, a corrida em busca de terras envolveu, igualmen­

te, numerosos trabalhadores desempregados, subempregados ou explora -

dos do Nordeste, Sul e outras regiões do País, os quais se r~dicaram 

preferencialmente ao longo da Rodovia Belém-Brasília, no sul do Pará1 

às margens da Transamazõnica1 na Cuiabá-Santarém1 em Rondônia; no A-
• cre, ale~ de outros lugares• Todavia. as iniciati~as governamentais' 

e privadas para organizar a colonização dirigida não lograram o ixi­

to esperado e sequer influenciaram no sentido do equacionamento do ' 

vultoso problema da terra. na região. 

Vale ressaltar ainda que, com o advento de 1964, a A­

mazônia foi considerada como fronteira.com ~nfase à idéia de ocupar' 

e integrar o vazio econômico e demográfico, que até então prevalece­

ra. fazia-se mister que a região fosse produtora de mercadorias que• 

se realizasse no mercado externo, para produzir divisas necess~rias• 

â continuidade dos negócios do governo e das empresas predominantes• 

na economia regional. Sob esse aspecto, a fronteira amazônica incor­

porava-se às necessidades e aos interesses do capital financeiro que 

monopolizava o poder estatal. Por outro lado, a fronteira amazônica' 

era um espaço econômico e político que além de funcionar como merca­

do consumidor re~resentava a área, por excel~ncia, adequada à inser­

ção dos excedentes da força de trabalho procedentes do Nordeste,Cen­

tro-Sul e outras partes do Brasil. 

A combinação de geopolítica com desenvolvimento ex-

· tensivo do capitalismo, na . região, favoreceu portanto, o deslocame~ 

to de populações rurais desempregadas, subempregadas ou excedentes. 

para a Amazônia, criando estoques de mão-de-obra junto aos empreen­

dimentos governamentais e privados a serem desenvolvidos na aludida' 

regiio, tais como, rodovias, hidrelétricas, projetos agropecuários e 

minerais. Finalmente, a recriaçio da fronteira amazônica, nos termos 

em que ocorreu desde 1964, permitiu reduzir o impacto social e polí­

tico da migração oriunda - do Nordeste e outros lugares do País . para a 

área de grande concentração urbano-industrial no triengulo São Paulo 

-Rio de Janeiro-Belo Horizonte. Ao enfatizar a fronteira amazônica,' 

no imbito das articulações entre .região a nação, o governo brasilei­

ro manipulou amplos segmentos das classes rurais desfavorecidas, se-
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gundo as razaes da geopolítica e do capital financeiro, os quais.sem 

dúvida,definem ainda sua principal fisionomia. (vide referência 3,í­

tem 4). 

6.7.5.3.4~0 Espaço Brasileiro: Rumos 

A expansao. da economia moderna sobre o território, a­

través de fluxos mais rápidos, tem facilitado a implantação e a am -

pliação de empresas transnacionais, facultando-lhes maior competiti­

vidade e abertura para o mercado interno •. Quanto mais rápido for o ' 

ritmo das mesmas, mais celeremente o espaço nacional será conquista­

do, d~minuindo, simultaneamente, as possibilidades de uma interven -

çeo do Estado nacional em benefício dos seus interesses. 

Dentro deste contexto,o Brasil tem mostrado uma nova' 

aeografia, através de uma profunda reorganização espacial marcada ' 

por formas de agricultura industrial ou capitalista dominante, ao l~ 

do de formas residuais anteriores e de formas de transição. Verifica 

-se uma tendência 8 concentração da propriedade, _dos meios de comer­

cial izaçã.o e escoamento da produção e da po_pu 1 ação, nos grandes cen­

tros urbanos, enquanto vão sendo gradativamente desativadas as zonas 

rurais antigas e as pequenas cidades. A complexa divisão do trabalho 

e a diversificação do consumo em toda parte tem contribuído para o ·' 

aumento do nível e da importância dos centros urbanos de médio porte. 

cujos contingentes populacionais não têm parado de crescer. 

Por outro lado, houve um aumento do número de cidades 

milionárias Cem termos populacionais), ao mesmo tempo em que na area 

"core" do Pa!s,as grandes c~dades continuaram a se expandir. Simulta 

neamente, a própria região "polarizada" em apreço ampliou- se e diver 

sificou-se em face das incessantes mudanças de função entre as diver 

ses fraçaes do seu espaço. 

Um espaço assim constituído e profundamente marcado ' 

por uma composição técnica e orgânica do capital mais elevada, por u 

ma especialização funcional mais acentuada e uma fluidez muito maio~ 

poda, sem dúvida facilitar uma seletividade maior na captação da ma­

is-valia, uma marginalização de m~dias e pequenas empresas, transna­

cionalização da economia, um maior desemprego e uma redução da parte 

da mais-valia produzida que cabe ao Estado. o qual por essa rezao.se 

torna incapaz de atenuar a problemática soc.ial, mais agravada ainda 

pela carência de recursos. 

Tem havido. tamb~m, uma tendincia atual da pobreza em 

se concentrar no pólo da nação ao mesmo tempo em que pode ser compr~ 

veda a dispersão dos pobres pare criar as condições materiais da no-
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va produç~o. Ob~erva-se a presença de ~ma classe média mecessária ao 

enquadramento da modernização e de uma classe privilegiada geografi­

camente externa ao Paí~ estreitamente vinculada às empresas transn~ 

.cionais que ocupam o território brasileiro e associada ã burguesia ' 

naciona .l e à tec·noburocracia pública e privada. Tal situação tem a­

carret~do preocupações por parte de certos setore~ envolvidos com a' 

integridade e a segurança do País. Assim· sendo• a independência e a 

sobrevivência nacionais não poderão ser logradas. como é óbvio.medi­

ante o.empobrecimento de camadas populares, o trabalho alienado em ' 

todo o ~erritório e a presença do grande capital aliado ao Estado em 

face doa grandes interesses do mundo capitalista contemporâneo. 

Portanto. no espaço brasileiro o impacto das forças ' 

externas é preponderante em todos os processos. Essas forças exterres 

tim uma lógica que é interna ~s instituições e ~s empresas interess~ 

das. mas externa em relação ao País. As instituições e empresas que' 

impõem inovações técnicas ou organizacionais têmun objetivo comum: a 

acumulação de capital. Para facilitar a instalação de atividades exó 

ganas o Estado Brasileiro constrói infra-estruturas, subsidia ativi­

dades modernas e adquira bens intermediários em serviços essenciais. 

Aceitando um modelo de crescimento orie~tado para fora, o País per­

deu ci ·controle sobre as sucessivas organizações do espaço. Adotando' 

tal ideologia do crescimento o Brasil preparou' o caminho par.a qLS as ~ 

presas "moderniaadoras" pudessem instalar-se e operar. apropriando -

-se da mais-valia social local. que elas mandam para fora ou utili -

zam para incrementar seus ativos e aumentar. portanto, - sua~ possi­

bilidades de ampliar a própria mais-valia. Esse mecanismo equivale a 

uma desvalorização dos recursos deixados nas mãos do Estado, ao pas­

so que os recursos que se destinam às grandes empresas são superval~ 

rizados. Assim, o Estad6 se· ~~p~brece perdendo a sua capacidade para 

cria~ serviços .sociais ou para ajudar na criação de atividades des -

centralizadas ou descentralizadoras. A produção passa ~ nao corres -

pender às necessidades nacionais. estando sujeita a uma concentração 

acumulativa. Por outro lado. o consumo também sofre distorção. sendo 

·utilizado co~o o melhor vetor do capitalismo internacional para a o­

cupação de todo o território nacional. 

· Toda esta situação. acima apontada se reflete na org~ 

nização do espaço: macrocefalia1 expansão da agricultura comercial ' 

ou industrial em detrimento da agricultura voltada para os interessm 

do mercado interno. pela capacidade de comprar equipamentos, bens in 

termediários_e serviços aatrangeiros. A produção de produtos agríco~ 

las comercializáveis ~asse a ser uma necessidade porque. se assim . 

nio ocorrer, aa popula~õea rurais ficar~o sem capacidade de partici­
par da uma economia que cada vez mais se monetarize. E. finalmente.a 

funçio "regionat" das cidades regionais sofre um declínio porque a~ 

. voluçio dos transportes torna possível o acesso direto das pequenas' 

cidadas ia cidades .-maioraa. incluindo as metrópolas. Desta forma. al 
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gumes Cidadas regionais sa transformam am cidades intermediarias. en 
- .. 113 quanto outras sao rebaixadas a categoria de cidad~s locais. 

Portanto, o espaço brasileiro está em crise. a qual. 

por seu turno. revela a crise da sociedade nacional. Em virtude de 

sua inserção profunda em uma ordem mundial capitalista, cuja crise' 

se agrava, a sociedade nacional encontra-se num empasse, sendo a r~ 

elaboração do espaço brasileir?• um dos remédio~ que está tem proc~ 

rado para a sua própria readaptação. · 

Esta reorganização espacial é o Último fruto de uma­

cooperação jamais interrompida com o sistema ·mundial capitalista. 

tanto no plano internacional como no plano nacional. 

6.7.5.3.5- A "Filosofia" do Planejamento da Organiz!!_ 

ção do Espaço do Estado Brasileiro 

O planejamento foi decisivo para a introdução do cap! 

tal internacional em países como o Brasil. agravando a dependência e 

as disparidades internas. O País, entre outros, foi persuadido das ' 

vantagens do planejamento do desenvolvimento, impondo uma id~ologia' 

de sociedade de consumo às populações, o que induzia ao capital es -

trangeiro. e. portanto. à dependência. Outrossim, fazia-se mister de 

monstrar que o Estado era incapaz de acumular internamente o capital 

impr~~c~n~ível à construção de grandes obras. daí resultando a 

necessidade de "ajuda" externa. através da entrada.no País, do capi­

tal privado internacional. 

Semelhante situação facultou o caminho para o endivi­

damento externo permanente e cumulativo, distorcendo toda a economi~ 

uma vez que. para pagar as importações ou o serviço da dívida, riqu~ 

zas minerais precisaram ser exportador e a agricultura passou a pri­

vilegiar o setor exportador. A tendência à especialização agrícola ' 

foi acompanhada de concentração ecónÕmica espacial .e da urbanização• 

acelerada. 

A desintegraÇão das economias regionais, assim como a 

sua extroversão. gera a concentração urbana. com efeitos cum~lativos 

que na maioria das vazes resulta no fenômeno da macrocefalia. Por ou 

tro lado, a primazia urbana ajuda a garantir a l~caçio .de capital a­

dicional ainda mais volumoso. A população destas cidades em rápido • 

crescimento constitui mio-de-obra barata a, por sue presença,garante 

um estoque de capital social básico indispensável à maior lucrativi­

dade doa empreendimentos industriais. 

Por outro lado, a teoria dos põloa de crescimehto, am 

plamente adotada pelo planojamento, serviu à difusão do capital no es 

paço. Posteriormente. a aludida teoria foi acoplada à teoria dos lu-
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gares centrais, assim como à teoria da difusão de inovações, a qual 

pretendia provar a existência de uma "filtragem descendente hierár­

quica". A experiência mostrou que tal filtragem nao ocorre, mas, ao 

contrário, os investimentos em centros secundários voltam em volume 

maior para o centro principal ou colhe-se o excedente que j enviado 

para cidades maiores e para o exterior. 

A integração do espaço através do transporte j essen 

ciàl ao . planejamento capitalista. A diminuição das distâncias faci­

lita a especialização agrícola e a difusão do consumo. A troca in -

ter-regional acentuada estimula a expansão do nexo monetário e a 

concentração capitalista. Portanto, a política de consumo está lig~ 

da à da produção e não se pode conceber um sistema sócio-econômico' 

redistributivista que nao possua os meios de oferecer uma estrutura 

de produção adequada. Esta situação é ainda mais difícil nos pa! -

ses pobres, onde a estrutura de investimentos é r!g~da e despropor­

cional em relação aos recursos nacionais. Assim sendo, o Estado, c~ 

mo é o caso do Brasi~ não tem outra alternativa senão investir na ' 

infra-estrutura indispensável ao grande capital. Embora menos lucra 

tivas,as obras de grande porte em transportes, comunicações e em 

prodüção de energia reduzem os custoS' para as firmas maiores,· liga -

das à interesses estrangeiros. 

Pode-se, assim, depreender que a penetração do capi­

tal no Brasil, entre outros países, não tem sido casual. A motiva -

çao principal é sempre a mesma: a acumulação. 

Ob-serva-se, também, um crescente expansionismo das 

~tividades e organismos de planejamento numa sociedade profundamen­

te dividida por conflitos de difícil conciliação, advindos da pró -

pria dinâmica do desenvolvimento. Nota-se, inclusive, nas proposi -

ções dos planos, programas e projetos governamentais um discurso 

que, nas suas intenções gerais, propõe o desenvolvimento integral.a 

redistribuição da renda e a melhoria do nível de vida de toda a po­

pulação. Todavia, na prática, assegura uma política econômica e so­

cial consolidadora do capita~ monopol ístico. da sempre crescente con 

centração da renda e da apropriação do excedente no processo de pr~ 

dução industrial. 

O malogro das tentativas de regular o conflito soci­

al básico antro o capital e o trabalho incomoda os planejadores. O 

que se constata na ; realidade, é que a função social do planejamen~ 

to consiste em garantir e aumentar a reprodução do modo de produçeo 

capitalista através da produção de normas políticas, econômicas e 

sociais que articulem, pela subordinação, os distintos grupos e 

classes sociais da formação econômica e social brasileira aos inte~ 

resses dos grupos privilegiados. A subordinação da reprodução das 

relações de. produção na agricultura aos interesses do capital oli-
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gopolístico industrial e o ajustamento da estrutura da produção agrf 

cola nacional aos interesses da pauta de exportações-importações djt:l!. 

~as pelo capital industrial nacional ou multinacional, seriam dois ' 

bons -exemplos do que foi dito acima. 

Nessa perspectiva, a função do planejamento atinge 

fundamentalmente o sistema político ao redefinir o poder-1 de barganha 

como ocorre, à guisa de exemplo, na mediação do Estado no ajustamen­

to sal~r1al,na bu~ca de ~egitimação para os objetivos dos planos me­

diante e persuasão ou manipulação administrativa do orçamento públi­

co (subordinação dos Estados federados ao Governo Central) ou na or­

ganização da informação econômica e social sob a égide dos grupos do 

minantes (censura). 

Uma das consequências mais marcantes dos monopólios e 

da tendência especulativa da economia dita planejada, no Brasil, é o 

çrescimanto desordenado oas cidades brasileiras, erroneamente chama­

do 11ui>bani.aa9ão 11
• A palavra dá a entender que as populações rurais 

vem para a cidada buscar os benefícios da civilização, ainda remo­

tos nas 6reas em que vivem. O salirio tem, portanto, uma importincia 

enorme no Brasil porque ~ a ponte sobre a miséria, e o benefício a ' 

que uma ~essa cada vez maior se considera credenciada. 

O fenômeno da sub-habitação para o qual convergem as 

atançÕes dos governantes e administradores e apenas o sintoma, a ~x­

teriorizaçio de desajustamentos mais profundos que envolvem tensSes' 

e çpnflitos sociais r~inantes em todo o espaço nacional. O crescimen" 

to da ~opulaç~o suburbana ~ um outro grave sintoma, tendo em vista ' 

que o subGrbio,no Brasil, nio ~ ~penªs uma divisão administrativa, 

m~s a expres~io eco16gica de uma dlstincia social. 

Por tris de tudo isso hi um formigamento humano incon 

trplivel que nio encontra nc atual sistema social os meios institu -

cionais, sociais, educac1on~is e políticos para uma integração no 

corpo da sociedade. 

A verdadeira mpdif1cação do sistema social brasileiro 

~6 poder~ ~dvir de uma radical transformaçio das estruturas vigentes 

pela libertaçio das forças criativas e das reservas potenciais de 

tr~balho latente na sociedade e no povo brasileiro. 

Na verdade, com o advento de 1964,o Governo da União' 

adotou o planejamento como t~cnica e ret6rica visando ao fortaleci -

rnento do aparelho estatal ou mais explicitamente, do Poder Executivo. 

Pouco a pouco, o planejamento ganhou a conotação de uma força produ­

tiva complementar, ao lado da força de trabalho, capital, tecnolo -

gia e divisão do trabalho. Penetrou tamb~m. as diferentes esferas da 

sociedade, ~empreendeu, inclusive, a~ relaçSes entre a ind~stria e a 

agricultura, as art1culaç5es entre a naçio e as diferentes regiSes e 
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e indústria cultural. 

Ã. medida que o capitalismo mono-pelista se desenvolvia,, 

temb~m provocaya, escudado n~ planejamento, uma complexa rearticula~ · 

ção entre a nação e as diversas regiões. · 

Formavam-se e exp~ndiam-se latifúndios e empresas na A 

mazônia, dinamizavam-se as forças produtivas e as relações de pro­

dução nessa e outras regiões; intensificava-se a subordinação formal 

e real do trabalho ao capital; deslocavam~se contingentes do exérci­

to de .trabalhadores de reserva do Nordeste, do Sul e outras regiÕ~s' 

do País para a Amazônia. Este foi o contexto político e econômico no 

qual o poder estatal foi levado a criar e reformular Órgãos federais 

destinados a por em prática a sua política econômica espacial. 

Na esfera social destacou-se a política habitacional. 

Para implementá-la foi criado o Banco Nacional de Habitação CBNH)e o 

Serviço Federal de Habitação e Urbanismo - SERFHAU - (lei n9 4.380,' 

de 21.08.1964) hoje extinto. Paralelamente, conferiram~se tarefas, a 

os Estados e Municípios, de elaboração e execução de planos direto -

res, projetos e orçamentos para a solução dos seus respectivos pro -

blernas habitacionais.cabendo ~ inici~tiva privada a promoçao e a exe 

cução de projetos de habitações, sob o comando do Estado. 

Inicialmente, contou o BNH com parcos recursos para 

desenvolver suas atividades. Todavia, com a criação do Fundo de Ga -

rantia .do· Tempo de Serviço, (FGTS) em 1966, pelo menos dois proble­

mas foram solucionados sob a Ótica governamental. Ao mesmo tempo em 

que car~egavam vultosos recursos financeiros para o BNH, acabavam 

com a estabilidade do assalariado no emprego, segundo as normas tra­

balhistas vigentes até 1964. Entretanto, os recursos financeiros re­

colhidos por intermédio do FGTS ajudaram a financiar habitações para 

os grupos sociais de renda média e alta, em lugar de habitações para 

familias de menor renda. A atuação do BNH favoreceu, ao mesmo tempo, 

o florescimento de negócios imobiliários, a realização de ambiciosos 

projetos de urbanização e a multiplicação de tecnocratas dedicados a 

estudos, planos, programas e projetos. Combinar,am-se,amplamente,os ' 

interes~es governamentais, no sentido de tomar iniciativas no âmbito 

do plãnejamento terrirorial.com vistas a _equacionar problemas no"cam 

po social", com os interesses da empresa privada, aumentando a expro 

priação direta e indireta das classes assalariadas~ 

Assim, sob a forma .de planos, programas e projetos, a 

política econômica visando à organização dÓ espaço nacional,acabou a 

barcando, em escala crescente. o conjunto da sociedade brasileira.T~ 

davia, a retórica do "desenvolvimento planificado" ou "planejamento' 

governamental" esgotou as possibilidades do debate político, uma vez 

que não foram ouvidas. como seria desejável, as reais reivindicações 
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dos menos favorecidos e expropriados pelo capital monopolista.Na rea­

lidade. foi tão ampla e profunda a articulação econômica e política' 

dos interesses do bloco de podar. que o aparelho estatal passou a 

funcionar principalmente como um aparelho do grande capital. 

O p1anejamento da organização do · espaço no Brasil, as 

sim como o próprio aparelho de Estadq, reproduz-se no seio de profu~ 

das contradições sociais. no miolo de uma crise política onde a pró 

pris classe econômicament~ dominante não consegue hegemonia política. 

Assim. as graves distorções que se observam no processo de planeja -

mento resultam das contradições do desenvolvimento econômico e soci­

al que o próprio Estado. e nele o planejamento, estimula. 

6.7.S.4-A Geopolítica e o Estado 

A análise da estratégia de integração nacional propo~ 

ta pelos Planos Nacionais de Desenvolvimento CI e II) evidencia. ela 

ramente. a estreita vinculação da mesma ao pensamento geopolítico 

dos militares brasileiros. 

De fato, um dos grandes artífices da geopolítica bra­

sileira contemporãnea, o General Golbery do Couto Silva. j~ a deline 

ara nos seus aspectos fundamentais: 

"Na verdade, o Brasil, ·é bem um'i"ffeério', vasto impé­
rio compacto, de ampla frente mar~tima e dilatada ' 
fronteira continental eqllidependentes quase em t.orno'· 
do ei:o de simetria norte-sul que vai do cabo Orange' 
à barra do Chu'Í ". . · ·· · 
"Ocupa sem dúvida, · aquela frente marltima, uma posi - · 
ção um tanto marginal no caprichoso contorno do ocea­
no mundial em que o Atlântico Sul é nada mais que um 
golfão ainda · e:cêntztico ". ·· 

"Estende-se aquela fztonteizta terrestre, em grande par 
te, através do deseztto em que a Hiléia domina como 7 

vastlssimo cinturão protetor". 

"Essas condições, favoráveis de inlcio é que assegu -
ram o indi'spensável grau de imunidade a ações de con­
quista, mantidas em potência ou duração, provindas do 
e:terior." 

"8, de fato, a prÓpztia insul.a1'idade., em proporções 
continentais".1~4 · 

, 
. 

A este enfoque global do território em face das pres­

soes externas. segue-se a radiografia interna traduzida no levanta -

menta de áreas geopolíticas e dinâmicas. Assim. destaca o General 

Golbery: 

"-uma ársa gsopol.lti.oa de :reserva ge:ral. ou de manobra' 
CBnt:ral - são Paulo, Rio 'de Janei:ro e Guanabara,Esp{ 
1'ito Santo, Minas Gerais e o Sul. de Goiás com o Dia= 
t1'ito Federal.; 

-uma área geopolltica da al.a norts aba~cando os Esta-
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dos do Nordeste, desde a ;Bahia até o Maranhão; 
-uma área geopolltica da ala sul, Paraná, Santa Catari 

na e Rio Grande do Sul; 
-uma área geopolltica do oeste~ reajustada aos con­

tornos de Mato Grosso e mais o Território de Rondoni~ 
-finalmente, uma área geopolltica da Amazônia-Amaaona~ 

A.ore e ·Tel'ri tório dp Amapá e Roraima". 

No pensamento do autor. o heartland brasileiro. situ~ 

do no Planalto Central. em torno do Distrito Federal "traz inscrito' 
em si mesmo um destino imperial manifesto". Isto em termos de uma Ge 

opolítica intra-fronteiras. Concebe. o General. o estiramento da area 

geopolítica de reserva gera 1 ou de manobra ce.nt ra 1 a 1 nda ma 1 s a noro 

este para fincar o seu vértice interior na região do "HeaFtland Cen­
tral"~ alargando assim. até essa região estratégica. a influê~cia di 

namizadora , do núcleo irradiador de progresso. O heartland abrangi­

~º pela área de manobra central representaria um impulso decisivo a. 

política de continentalidade. à concretização da Marcha para o Oeste 

realizada. atualmente. pelos instrumentos modernos de conquista da ' 

terra~. tecnologia industrial e agrária. energia. transportes e pes­

quisa. Golbery pensa na vertebração do território e integração dos ' 

espaços vazios. partindo de um núcleo progressista ampliado pela in~ 

tegração do Planalto .Central1 assim, numa perspectiva futura. a dina 

mizaç_ão do processo integrador se auto-alimentaria. 

Como características dominantes da geopolítica brasi­

leira aponta Golbery: 

•-geopolltica de integração e valorização espaciais; 

-geopo'Lltica de e:i:pansionismo para o interior e, tam­
bém, de projeção paclfica no e:J:terior; 

-geopolltica ·de contenção, ao longo das linhas fron -
teiriças; 

-geopolltica de participação na defesa da civilização 
. ocidental; 

- geopol~ tica de colaboração continen_tal; 

-geopolltica de colaboração com o mundo subdesenvolvi 
do de aquém e além mar; . 

-geopolltica de segurança ou geoestratégia nacional, ' 
em face da dinâmica própria dos centros e:J:ternos do 

poder". 

O pensamento geopolítico bras.ileiro foi aprofundado a 

partir d~ 1949, quando a Comissão encarregada de realizar o 19 ante­

projeto de Regulamento da Escola Superior de Guerra-ESG- propôs as 1 

dáiea que deveriam inspirar a sue crieçêo. 
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n_o surgimento · de um conceito de Segurança em substi -
tuição ao de Def•sa; - · 

-a consoiênaia de que o B~qsil possuia os requisitos' 
para chegar a grande potencia; 

-a· crença de que o desenvolvimento vinha sendo ~etar­
dado por incapacidade de planejamento e execuçao go­
vernamental; 

-a necessidade de elaborar · um método de formulação da 
polltioa nacional". · · 

De 1949 a 1964, a ESG não teve maior . influência nas ' 

deci~5es de governo. Todavi~. formulou a sua doutrina de segurança ' 

nacional e pesquisou profundamente no campo de desenvolvimento. 

Entretanto, com o advento de 1964, conforme afirma o 

General Meira Mattos "a doutl'ina da ESG já estava formulada e ezerci 

tada em tel'mos labol'atoriais ou escolares. Foi fácil para o Chefe da 
Revoluçã~, o Presidente Castelo Bl'anco,e seus pl'incipais ass~ssores' 
Golbery, Ernesto Geisel, Juarea ~ávora, CoJtdsiro de Farias, todos ez 
-militares, pal'ticipantes ativos na fol'mula~ão dessa doutrina, pois' 
todos haviam pel'tencido aos quadros da ESG, transfel'irem para a prá­
tica governamental a doutrina formulada· durante 14 anos no casarão 
do Forte de São João".llS 

A transferência da doutrina da ESG para a prática go­

vernamental torna-se ainda mais evidente quando se nota,com~clareza, 

~e ô. General Gol bery co_mo u_m do e ae us grandes: ideâqpa . ac:elta a defini . -

ção da Spykman, para o qual a geopolítica é a "planificação da poll-
. tica de segurança de um Estado,em relação aos seus valores geográfi­
cos". O General continua explicando que "a geopol'Ítica é sobretudo ~ 
ma arte - arte subordinada à Polltica e, em particular, à Estratégia 

ou Polltica de Segurança Nac~onal,tl'atando de orientá-la à lua da ' 
geografia dos espaços .politicamente organiaados pelo homem. Seus fun 
damentos radicam pois, em uma Geografia Polltica, mas seus propósi -
tos projetam-se dinamioamente ati o futuro.n116 Prosseguindo o aludi 

do autor ainda salienta: "Para nós,a Çeopotltica é nada mais que a ' 
fundamentação geográfica de linhas de ação polltica, ou melhor, a' 
proposição de diretriaes fol'muladas à lua dos fatores geográficos em 
partioular, de uma análise bast1ada sobrstudo nos conceitos básicos ;;. ,..... .. 

_d• Espaço • d• Posigão. t pol'tanto, um dos Pamos da poZltica, oomo o 
havia imaginadq o pPÓpPio Kjell•n • como o qualifioov o mestr• Baoke 

useP: •polltioa oomo r•sultante das ooniigÕes geográfioas".~~ 1 

A ref laxio em torno das idéias do General Golbery mos 

tre cleramente que esta geopolítica. nos moldes em que foi concebida, 

i uma ideologia do Estado autorit~rio. Interesse-lhe, apenas, · como ' 

objeto de estudo, as mitificeçõas do Estado - espaço físico, segura~ 

ça, crescimento orgânico, etc. Assim sendo, para os seus artífices,o 

povo só aparace quando á instrumento do Estado. sendo considerado co 



383 

mo uma entidade a ser controlada e manipulada de acordo com os propó 

sitos da segurança interna e . externa do Estado. 

As colocações feitas acima e aliadas às característi­

cas dominantes da geopolítica brasileir~,de autoria do General Golbe 

ry, já expostas em parágrafo anterior levam à constatação de uma dou 

trina geopolítica de projeção contin~ntal, impregnada com os concei­

tos de Doutrina de Segurança Nacional pós-1964, que na emergência do 

Estado militar autoritário conduz à aplicação d~ poder com conotação 

ideológica de força. 

Esta geopolítica embasa ideologicamente o processo de 

expansao subimperialista do governo militar pós-64. Todavia, surgi -

ram, por questões de conveniincia do próprio governo, "duas" geopol! 

ticas s uma, de "projeção paclfica até o e:z:terior" e outra, que é a 

mesm~ na sua expressão prática justificando o domínio econômico e p~ 

l ·ítico que resulta dessa "projeção paclfica ". 

Os Planos Nacionais de Desenvolvimento CI e II) nas • 

suas proposições relativas à Política de Integração Nacional e à Es­

tratégia Econômica Externa deixaram entrever perfeitamente os desíg­

nios geopolíticos dos governos mili~ares brasileiros. 

Assim, no I PND, a Política de Integração Nacional as 

tá assim delineada: 

"A integração nacional,,oom significado primordialmen­
te econômico-social,, destina-se,, do ponto de vista da 
demanda,, a criar mercado interno,, capaz de manter cres 
cimento acelerado e auto-sustentável,,~,, do ponto de ' 
vista da produção,, a permitir a progressiva descentra 
tização econômica. Isso se_farã_pelo estabelecimento7 

d• pólos regionais no Sul e no Nordeste,, de sentido' 
integrado agrlcola-industrial,, assim como no Planalto 
Central e na Amazônia,, notadamente agr{cola-mineral,, ' 
complementando-se dessa forma o grande pólo do núcleo 
São Paulo-Rio-Belo Horizonte. 
Atém da integração de sentido Norte-Sul,, entre áreas' 
menos desenvolvidas e mais desenvolvidas,, realizar-se 
-á a integração de sentido Leste-Oeste,, principalmen-

· te para permitir a associação destes fatores,, relati­
vamente abundantes nas duas áreas; no Nordeste,, mão -
de-obra não qualificada,, e na Ama2ônia-PlanaZto Cen -
traz, terra e outros recursos naturais. Isso impZica' 
reorientação dos flu:z:os migratórios,, afim de evitar_' 
que se dirijam para os núcleos urbanos do Centro- ' 
Sul !'118 

No II PND, a Polftica de Integração Nacional está la-

vrada nos seguintes termos: 

"Na etapa que se inicia, o Goyerno define a estrati -
gia de integração nacional dentro de duas preocupa -
ções principais : 

O melhor equillb~io econômico-polltioo entre as di­
ferentes regiões, seja dentro do Centro-Sul,,seja ' 
das outras rnaoz'o~egiÕ.•em relação ao Centro._Sul. . .. . .. 

- A oo 'Locação geopo 7,{ ti.oa da i.nte'!'ação entre uti Ziaa-
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çao econômica do grande .espaço brasileiro, realia a­
ção da vocação do Brasil de supridor de produtos a­
grlcolas e polltica de população". 

"A estratégia de integração nacional considera o Nor­
deste, a Amaaônia e o Centro-Oeste dentro de polltica 
global, que vê em conjunto essas três regiõe~,no flu-

· ZO de fatores de produção entre si (para melhor combi 
nação de mão-de-obra, terra e outros recursos natura= 
is), ou no fluzo de produtQt. atendendo certos segmen 
tos da indústria do Bordes .te a· áreas pró:imas das ou= 
~ras regiões (para ampliação de mercado). 
Tal polltiéa, jgualmente, leva . em conta as relações 
de tais maororregiÕIB com o Centro-Sul, do ponto de ' 
vista principalmente do fluzo de mercadorias, num sen· 
tido e no outro, e do fluzo de capitais e tecnologia; 
do Centro-Sul para as outras áreas. · 
Está o Brasil realizando um esforço de desenvolvimen­

. to regional, colonização e ocupação produtiv~ 1 <jue é ' 
dôs maiores, se~ão o maior, no mundo atual". 

Segundo o pensamento do Estado Autoritário, para a im 

plementação da Política de Integração Nacional, dentro dos cânones ' 

geopolíticos anteriormente estudados, fazia-se mister criar a ''mlsti 
oa do desenvolvimento", particularmente naquelas regiões de aplica -

ção da política de expansão econ5mica e fundar ~s quadros dirigente~ 

os organismos de ação e controle, a fim de combiriar as vantagens da 

centralização do planejamento e das decisões, com a necessidade de a 

xdcução descentralizada. 

Ao Governo também não escapóu que a busca do desanvol 

vimanto programado a sistematizado, pelos países possuidores de ime~ 

sos territórios vazios, como o Brasil, passara a ter maior incremen­

to após ~ a Segunda Grande Guerra, quando se começou a aplicar ao esp~ 

ço as teorias de planejamento desenvolvidas por escolas européias e 

norte-americanas. 

Procurando solucionar os problemas decorrentes dos d~ 

sequilíbrios espaciais, tais escolas, desenvolveram teorias que con­

sistiam, em sua essência, na concentração da recursos em pontos sal~ 

cionados - são · os p~los da desenvolvimento que emanam forças c~ntrí­

fugas e para os quais forças centrípetas são ~traídas. Quatro dina -

mismos dominantes impulsionam o processo desenvolvimentista:de 

mográfico, da inovação, da dominação (direção) e dos grupos sociais( 

motivação e coesão). 

· A partir da década da 70, quando o Programa da Inta -

-graçao Nacional foi lançado, o Estado Brasileiro decidiu adotar a 

teoria dos pÓlos da desenvolvimento. 

Vala ressaltar que a teoria da polarização, antes mas 

mo da entendida da forma sistemática, já havia sido aplicada empiri­

camente quando se crio~ o centro da irradiação da Brasília (nessa é­

poca ainda não aa falava em p8lo), cujo objetivo outro não · foi senão 
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o da criar um ponto de concentra~ão de interesses e de recursos no. 

centro · do território nacional. buscando-se os efeitos de irrad{açio' · 

na aceleração da "marcha para o oeste". 
. ... 

Todavia. o polo. nas regiões d$ fraca _densidade demo-

gráfica nao pode ser implantado fora de um sistema1 não sobreviveria 

eo isolamento. o sistema de polarização deveria pois integrar-se, de 

conformidade com os artíf.ices da estratêgia espacial nacional.num 

conjunto operacional em qve os espaços interpolares pudessem receber 

a dinamização dos pÓlos articulados. Para tanto. os polos precisari­

am ser ligados por sistemas de transportes. no mínimo. e também por' 

sist•1ma de telecomunicações. quando em estágio mais adiantado. 
~ t 

Após a implantação do PIN. o governo brasileiro ado -

tau a· teoria da polarização. criando vários programas baseados nessa 

estratégia de estímulo ao .desenvolvimento sócio-econômico: Programas 

POLAMAZÕNIA. POLONORPESTE. POLOCENTRO. etc. 

Pelo exposto. a Política de Integração Nacional expl! 

cita nos Planos Nacionais de Desenvolvimento CI ~ II) ao definir a 

estratégia espacial global do Pa:!s através de um "esforço de desen -
voZvimento regional integrado~ con~ida à repetição no que concerne' 

aos seus ~ontornos geopolíticos e is teorias espaciais por ela ado­

tadas. 

6.7.5.4.1-As Bases G~opolíticas 

No que diz respeito às bases geopolíticas, a Política 

de Integração Nacional obedece rigorosamente à três características' 

dominantes da geopolítica b~asileira definida pelo General Golbery: 

"-geopoZltica de integração e vaZoriaa9ão espaciais; 
-geopoZltica de ezpansionismo para o interior, e,tam­

bém, de projeção paclfica no exterior; 
-geopoZltioa de segurança ou geoestratégia nacional, ' 

em face da dinâmica própria dos centros externos do 
poder." 

No que diz respeito à "geopoZltica de inte!}ração" e ' 
valorização ••paoiaià"~ a política espacial do Estado autoritário e­

xecutada através de órgãos governamentais e empresas privadas - nacio­

nais e estrangeiras levou is seguintes constatações: 

- o comprometimento do Estado brasileiro com a difu -

s;o.nci espaço _ nacional. do "capital financeiro e mo­

nopolista1 

- a utilizaç~o de terras. · sobretudo na Amaz5nia. como 

reserva de valor e/ou para fins . especulativos. dado 

o caráter subsidiado com que se realizam as aquisi-
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çõea.120 

- a construção de rodovias. sob a alegação de razões' 

de "segurança nacional" e de "desenuo luimento econô 

mico"~ mas que na realidade. em muito contribuíram' 

para a difusão do capital monopolístico1 

- a sincronia existente entre os interesses do capi -

tal. da burguesia e·do Estado autoritário através ' 

da abertura de espaços nacionais ainda pouco ou não 

explorados ao desenvolvimento extensivo d~ capita -

lismo. nacional a estrangeiro 1 

- o recrudescimento da questão fundiária nas diferen­

tes regiões do País. no que tange ês questões de u­

so. posse. propriedade e dÕmÍnio da terraJ 

- o agravamento da situação dos trabalhadores rurais' 

desempregados. subempregados ou superexplorados do 

Nordeste. Sul e outras regiÕe~ que havürn iniciado u 

ma longa marcha em busca de novas terras, 

- o fracasso da "coloniaação dirigida" que acabou as­

sumindo a conotaçã~ de iniciativa bem sucedida de ' 

contra-reforma agrériaJ 

- o alastramento da ideologia da classe dominante que 

escudada em iniciativas de "coloniaação ", "ocupação" 

e "inteoração" acab-ou logrando a livre e indi scri­

minada atuação do capital financeiro.sob condições ' 

monopolísticas em espaços cada vez maiores do País.' 

aumentando de maneira inquietante as desigualdades ' 

espaciais e sociais. 

No que concerne i "geopolltica de ezpansionismo pazoa' 
o interior e, também, de projeção paclfica no ezterior". a -ocupação ' 

da Amazônia. à guisa de exemplo mais eloqOente.sugare. de conformida­

de com a geopolítica do Estado autoritário. a transformação de outros 

espaços sul-americanos em espaços amazônicos. Reside aí a realização• 

concreta do expansionismo brasileiro. como pode ser depreendido nas ' 

próprias palavras de um dos artífices desta geopolítica expansionist~ 

o General Meira Mattos. 

"No governo do Presidente Nédici um novo e alentado im 
pulso foi dado à articulação da área amaaônioa com o T 
Planalto Central, assim como à pzoópria articulação da 
bacia do 'grande rio'. Surgiram, os seouintes _proje -
tos rodoviários, eztremamente arrojados: Transamazôni­
ca; Porto .Velho-Manaus; Manaus-Boa Vista/Roraima), na' 
região fronteiri9a com a República da Guiana· e Venezue 
la ; Rio Branco (Aore+-Cruaeiro do Sul, na reoião fron 
teiriça com o Peru; Perimetral Norte, ligando no sent? 
do Este-Oeste as áreas fronteiriças da fronteira Nort~ 
oom a Guiana Francesa, Suriname, República da Guiana, ' 
Veneaue la e Colômbia ( •• • J ". 
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"Estes projstos rumo ao Norte e ao llordeste amazônico 
oomo que despertaram nossa vocação continental.Permi­
tiram-nos reavaliar capac.idades. Na medida em que es­
tão sendo realizados, descobrem novas riquezas adorme 
cidas nas entranhas da terra ou esquecidas na seiva 7 

jamais penetrada - o estanho de Rondônia, a bau%ita ' 
do rio Trombetas, o ferro e o manganês da serra de Ca 
rajás, o urânio de Roraima, as inúmeras áreas aqricu! 
táveis e de pastagens.existentes nas duas ladeiras dã 
bacia amazônica, a do PZ~nalto Central e a da cordi -
lheira das Guianas.t um novo Brasil que desperta e se 
incorpora ao patrimônio econômico da nação. Mas, tam­
bém, imensàs áreas ~º! paises yjzinhos, olvidadas co­
mo as nossas na . sol~dao da fl<>ftésta, começam a acor -
dar ao toque de chegadà da tecnologia a essa8 Zongln-· 
quas paragsns fronteiriças. 
Também ali, as capacidades são reavaliadas, as poten­
cialidades despertadas, os interesses revistos,e o ' 
que é mais importante, nasce a possibilidade de verte 
brar-se, não apenas a Amazônia Brasileira, mas uma A 
maaônia sul-americana, através de um sistema misto es 
trada-rio. A "idéia de articular e acrescentar ao pa = 
trimônio soonômioo dos respectivos palses as áreas ' 
fronteiriças interiores - do Brasil, Bollvia, Peru, E 
quador, Colômbia, Venezuela, Guiana, Suriname e Guia= 
na Francesa - adquire força de viabi.lidade"121 

Assim, es razões da geopolítica militar são também as . 
razões do · desenvolvimento capitalista de empresa ·privada nacional e 

estrangeira. Portanto. o ''milagre amazônico", a "a1'ticulação da bacia 
do grande l'io" ao "patrimônio eoonômico da nação". o despertar da "vo 
cação continental." do Brasil são, aimu .l tansamente. formulações da i­

deologia e prática do Estado autoritário e do capital, que acabaram' 

ae materializando com o advento do Pecto Amazônico. 

Ali~a.o II PND quanto~ esta quest~o j~ se manifesta­

ra de forma axpl!cita: "O Bl'asil continuará preconizando a maiol' a­

bertura posslvel de cooperação econômica entl'e os palses da América' 
Latina~ como o verdadeiro caminho para a viabilisação futul'a dos es­
quemas de int•gração econômica. Além dos múltiplos programas de inte 
gração flsica e de intercâmbio empresarial que tem 1'ealisado, pPinci 

palmente oom os palses viainhos, tem o Brasil inovado na busca de n~ 

vas formas de integPação, pela realização de projetos binacionais~ 
nos campos da enel'gia e indústrias básicas, em parti.culal'". 

Assim sendo, Ô Pacto Amazônico assinado e 3 de julho 

de 1978 por oito pa!se~ amazônicos: Bolívia, Brasil, Col5mbia, Equa­

dor, Guiana. Peru, Suriname e Venezuela, tinha como objetivo a "pl'o­
moção, de fol'ma conjunta e racional, do dssenvotvimento da bacia ama 

··aônica". 

Teoricamente, á um projeto em perfeita sincronia com' 

os ideais unit~rioa herdados da indepe~dinc~a hispano-americana e ' 

que podaria atá contribuir para a formação da "Pátl'ia Gl'ande" dos la 

tino-americanos. 
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Todavia, as bases da geopolítica da Estado autoritá -

rio e a experiência equivalente ao Pacto, que se desenvolve na Bacia 

do Prata, demonstra que os propósitos iniciais de desenvolvimento 

conju~to podem ssr disvirtuados, transformando-se num pretexto. que ' 

camufla tendências hegêmonicas de um dos países membros, no caso, o 

Brasil. 

O Pacto Amazônico adequa~se perfeitamente a doutrina' 

das fronteiras vivas. 

A análise do pensamento do General Golbery bem evide~ 

eia o que acima foi dito. Segundo ele "é necessário que não esqueça­

mos que o vazio de poder, como centro de baixas press;es, atrdi os 

ventos desenfreados da cobiça de todos os quadrantes ... ". 

Para impedir que os espaços vazios brasileiros termi­

nassem em maos estrangeiras, o general aconselhava: "que se instalem 

prontamente, no cinturão dessa zona vazia, postos avançados de nossa 

civilização, convenientemente equipados para que possam atestar a 

posse indiscutlveZ da terra ( ••• ). t necessário tamponar o deserto" 

••• De acordo com Golbery, o perigo vinha dos países vizinhos. Equi­

vocou-se totalmente, porquanto, o pFocesso de ocupação dos vazios da 

Amazônia .brasileira, está sendo levado a termo por cidadãos e empre­

sas de países muito mais.distantes. 

Por outro lado, são os países vizinhos que estão pra~ 

cupados com a infiltração brasileira ao longo dos 15.700 km de fron­

teiras terrestres do Brasil. E, o que torna a situação mais séria e 

que os países limítrofes "não estão tamponando seus respectivos de 

sertos ". 

Assim, no que concerne ao Pacto Amazônico, ao tempo ' 

das negociações, a principal oposição foi _ protagonizada pelos repre­

sent~ntes do Peru e da Bolívia. A objeção maior envolvia a expressao 

"integração flsica" contida no anteprojeto do Itamarati. As causas ' 

da desconfianç~ dos países vizinhos era proce~ente, porquanto, em 

1976 residiam nos vales do rio Abunã, Xipamanu e Acre, na Amazônia ' 

boliviana e dos rios Purus e Jacuã, do lado peruano, um mínimo de 

10.000 famílias brasileiras. 

Na realidade, eram camponeses pobres brasileiros que, 

expulsos de suas terras pelos latifundiários do seu próprio País. em 

face da política agrária do Estado autoritário, atravessaram as fron 

teiras, constituindo a "massa de manobra" na aplicação da estratégia 

das "fronteiras vivas", no processo de "integração f{sica" ao qual' 

o governo brasileiro está submetendo os países limítrofes. 

Parece claro que um dos pilares da geopolítica brasi-

1.ai.re •. 4concebide pelo General Golbery r "geopoZltica de ezpansionismo 

·p.ara o interior •~ tambsm~ d• projet;ão paotfica no t1ztt1ri.01'" está ' 
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sendo gradualmente consumada. 

Obviamente, esta invasão pacífica de camponeses brasi­

leiros sem terra terá possibilidades de ser ampliada e acelerada com 

a abertura das fronteiras estabelecidas pelo projeto brasileiro do 

Pacto Amazônico. 

Finalmente, quanto ã "geopolltica de seaurança ou geo­

estratéaia nacional, em face da dinâmica própria dos centros externos 

do poder ", esta se realiza dentro de sua pr6pria mística que consid~ 

ra o nacionalismo a aplicação de métodos geopolíticos na condução do 

Estado. 

Desenvolvendo o seu pensamento o General Golbery cons! 

dera que: "como o Estado-Nação é o organismo polltico soberano na at1!_ 

al etapa de evolução do mundo, a Geopolltica Nacional . transforma-se ' 

em um núcleo doutrinário fundamental" 112 • 

O inusitado nacionalismo do General Golbery cria uma ' 

teoria da dependência do Brasil aos EstadÕs Unidos e ao Ocidente. Pa ­

ra o General, "não se admite nenhuma discussão que o Brasil depende ' 

essencialmente - e quanto! - do resto do Ocidente e, em particular, 

dos Estados Unidos, para seu · comérci~, seu desenvolvimento econômico, 

seu progresso técnico e cultural e inclusive para sua· própria segura~ 

ça". Dentro desta l6gica compete ao Brasil "lutar contra o expansio -

nismo soviético que pretende dominar o mundo". 

Torna-se evidente que uma ideologia que mitifica o na­

cionalismo, con~undindo-o com a supremacia do Estado sobre a Nação,l~ 

vou, dentro da concepção do Estado brasileiro, a uma prática anti-co­

munista violenta. De fato, nesta ordem de idéia~ continua o General ' 

Golbery: "Assim tudo leva a cPer que o brutal desencadeamento de uma' 

guerra atômica total só poderá suroir por decisão fria e calculista ' 
dos senhores absolutos do Kremmlin. Inclusive há quem considera - e o 

conhecido especialista em assuntos soviéticos doutor Raymond Garthoff 

assim o pensa - que os comunistas apenas esperam a oportunidade conv~ 

niente, seguros que poderão resistir muito melhor que os Estados Uni­

dos aos duros golpes atômicos e ( ••• ) lhes será poss{vel, então, sub 

mergir e do~inar a Europa como primeiro passo decisivo para a conqui~ 

ta do mundo ( ••. )." 

Assim, de acordo com o General Golbery "o que nos amea 

ça hoje, como ontem, é algo dirigido não propriamente contra nós, mas 

indiretamente contra os Estados Unidos da América." Portanto, devemos 

"defender" os Estados Unidos e o Ocidente para evitar a expansão so -

viética. O nosso apoio ao sistema de "defesa" dos Estados Unidos, no 

entender do militar em questão, deve ser total uma vez que aquele pa­

ís "já ss comprometeu à fundo na defesa da Europa como plataforma de 

ataque ou simplesment~ de salto sobre o oceano ati o continente afri-
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cano, onde já se situa, ao norte, o cinturão de importantea bases aé 

reas através das quais se espera deter quatquer avanço comunista a­

té o oeste e martelar o coração industriai da Rússia". 

Para fortalecer este sistema de "defesa" recorda Gol 

bery que o "espaço" brasileiro poderá contribuir para reforçar o r~ 

ferido porquanto " ••• nosso nordeste é ampto e inigualável porta-a­

viões que dará aos comboios norte-americanos que demandem à África e 

Europa a segurança da travessia oceânica, na parte mais estreita ~ 

portanto, menos vulnerávet do Atlântico." 

Esta geopolítica, sem dúvida, reforça um sistema de' 

dominação interna porque está estreitamente vinculada à Doutrina ' 

de Segurança Nacional, a qual? por seu turno, coloca as forças do • 

Estado-Nação a serviço de um programa de tensão política internacio 

nal no confronto USA-URSS, segundo o pr6prio General: 

"Agora bem, se considerarmos dessa maneira a realida 

de dos fatos e a singular posição do território brasiteiro no gran­

de conftito atual em que se enfrentam, realizando a clarividente 

profecia de Tocqueville, os Estados Unidos e a Rússia, é necessário 

reconhecer que a segurança e a defesa do noràeste, do estuário ama­

zônico e do Atlântico Sul são cargas que recaem sobre nós ( ..• )Para 

nós não há outra alternativa senão aceitá-tas e conscientemente,po­

is de nenhuma forma podemos rechaçar deveres que são exclusivamente 

nossos, como os da defesa da integridade do território nacional e o 

da segurança do Atlântico SuZ ( ... )". 

Nota-se, pelo exposto, no pensamento de Golbery, um 

claro determinismo geográfico aliado à supremacia do Estado sobre a 

nação, que se torna mais evidente quando afirma que "o direito de u 

tiZização de nosso território, seja para o que for, é um direito ex 

clusivo de nossa soberania que não devemos, de nenhuma forma ceder' 

" Esta Última frase do militar, conduz a constatação do que ho­

je ocorre no âmbito do Estado autoritário: o direito de nossa sobe­

rania está sendo cedida pela entrega de nossas riquezas naturais em 

troca do diploma de"satélite privitediado" ou "aliado preferencial" 

dos Estados Unidos e aliados ocident~is. O que acabou de ser dito i 

~eforçado pelo pensamento do pr6prio General: 

"( •.• ) sm tais circunstâ~cias, quando entre nossos ' 

vizinhos hispanoamericanos recrudesce uma oposição aos Estados Uni­

dos da América que se mascara em Terceira Posição ou em algum outro 

rótulo, ( ••• )o Brasil parece estar em condições superiores, pela ' 

sua economia não competitiva, por sua grande e comprovada tradição~ 

de amizade e, sobretudo, petas cartas de que dispõe para uma troca' 

leal - o maanésio, as areias mona2lticas, a posição estratéaica do' 

nordeste e da embocadura amazônica com seu tampão de MarajÓ - de ne 
~ 

gociar uma atiança bilaterai mais expressiva que nao so nos assegu-
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re os recursos necessários para que participemos ativamente na segu­

rança do Atlântico Sul e defendamos, se é necessário,aquelac áreas 

brasileiras tão e%postas a ataques e%tra-continentais contra um ataqw 

que abarque o território norte-americano via Dakar-Brasil-Antilhas,' 

senão uma aliança que, por outro lado, tradum o reconhecimento real 

da sstatui-a do .Brasil nesta parte do oceano Atlântico, dspois de ter 

minar cem qualquer pol{tica bifrontal e acomodat{cia a respeito de nos 

so pals e da Argentina, ambas nações, por e%emplo, igualmente benefi~ 

ciadas, contra todas as rázões e evidências, com armas de guerra na -

va l ". 

Após estas longas reflex6es chega-se ~ conclusão que a 

Política de Integração Nacional definida pelo Estado brasileiro evi -

danei~ claramente que ela faz parte de uma estratégia geopolítica e 

capitalista delineada pelo sistema econ6mico e militar do chamado Blo 

~o Ocidental. do qual o Brasil é apenas um sub-sistema. 

6.7.5.S-As Teorias Espaciais e a Política 

de Integração Nacional 

Conforme foi visto anteriormente a teoria da polariza­

çao permeou a elaboração da Política de Integração Nacional, a partir 

da década de 70. 

A síntese da teoria de François Perroux pode ser as­

sim traduzida: " o crescimento não surge em toda parte e ao mesmo tem 

po, - manifesta-se com intensidades variáveis em pontos ou pJlos de ' 

crescimento; propaga-se segundo vias diferentes e com efeitos variá -
. . t d • " 123 ve~s no conJun ? a econom~a • 

No passar do tempo o quase tem observado é que nas s~ 

as formulaç5es tradicionais e recentes. a teoria da polarização tem ' 

sido aplicada visando o espaço de alguns e nao o espaço de todos. Uma 

vez que a Política de Integração Nacional. como se vera posteriormen­

te. na definição dos "poios de desenvolviment~'' sobretudo para a Ama­

zônia e o Centro-Oeste. atentou para o espaço das grandes empresas.' 

este~se diferenciou do espaço banal e foi favorecido na elaboração te 

órica que se mostróu discriminatória porque a população brasileira 

quase nio foi levada em consideração. 

Na realidade. a distinção feita~com freqQência,entre o 

espaço abstrato ou econômico e o espaço concreto ou geográfico - sen­

do este o espaço real- não permite que todos os elementos que entram ' 

na definição de um dado ponto no espaço sejam claramente captados.Por 

outro lado. a idéia de organização é inseparável da de tomada de deci 

sões e de dominação. 
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As sim sendo, uma vez que.o Estado brasileiro admitiu 

que o po1o nao poderia ser implantado fora de um sistema, coloca-se' 

a seguinte questão: tendo em vista a inadequação da definição tradi­

cional de sisteme,o modelo comumente aceito de espaço como sistema,' 

não mais é suf~ciente, Através da definição tradicional de sistema, 

como um complexo de elementos. das relações entre esses elementos e 
124· 

entre seus respectivos atributos · ,torna-se mais difícil ainda che 
125 gar-se ~ uma definição operacional do espaço. Segundo Godelier "um 

sistema é um grupo de estruturas interligadas por certas regras". ~~ 

tas estruturas são. por sua vez, definidas por um "grupo de eZemento3 

interligados por c·ertas regras''. Há, portanto. uma grande diferença. ' 

entre,de um lado,medir inter-relações_entre .. indústrias através,por exe!!!_ 

plo, de matrizes de insumo-produto, e, de outro lado. considerar a 

relaçâo entre uma dada estrutura de produção e outros elementos dos' 

sistemas social e espacial. 

A estrutura do espaço nao depende apenas da localiza­

çao das empresas, mas requer também, a consideração da estrutura do 

Estado e da produção, assim como, do modo pelo qual os recursos dis­

poníveis sao atribuídos às diferentes classes sociais. 

O espaço brasileiro se caracterize principalmente por 

ser organizado e reorganizado. em escala global. em função de interm 

ses distantes. Todavia, ele não é afetado de maneira uniforme por es 

sas forças de mudança. 

"Além disso, as forças de modernização impostas tanto 

do interior quanto do exterior são extremamente seletivas em suas 

formas e em seus efeitos. As variáveis modernas não são todas recebi 

das ao mesmo tempo nem no mesmo lugar, porque a história se tornou ' 
• ., ., • ,, 126 -

espac~a~mente se~et~va . O resultado e uma grande instabilidade • 

na organização espacial, com desequilíbrios e repetidos reajustes. 

O espaço nacional · além de descontínuo é instável e 

também multipolarizado, estando, sujeito à inúmeras influências e p~ 

larizações provenientes de muitos níveis de tomada de decisão. Carac 

teriza-se, finalmente, por enormes desigualdades de renda • 

Os modos operacionais do espaço seriam, portanto, in­

fluenciados por essas enormes disparidades. 

A seletividade espacial no nível econômico bem como ' 

no social con~eria, seguramente a chave para a elaboração de uma teo 

ria espacial mais justa. 

Entretanto, devido às exigências da tecnologia, duran 

te o atual período histórico, o aparato produtivo está se concentran 

do cada vez mais nas m~os de poucose•emumnúmero limitado de pontos 

-no espaço. O Estado brasileiro, por seu turno,devido as novas condi-

ções internacionais impostas e facilitadas pelo novo dado tecnológi-
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co, equipou-se com poderes centralizadores. O domínio desses pode­

res se estende para além das decisões econômicas e políticas,porque' 

o exercício das funções do Estado moderno requer uma organização de 

transportes na qual a tendência à integração favorece todos os tipos 

de concentração. 

Mas, o atual período tecnológico, produziu no âmbito' 

do Estado brasileiro, como alhures, a difusão de informações e do 

consumo, a partir dos grarydes centros. As migrações resultaram das -

tas influências. afetando somente uma parte da população, porquanto' 

a revolução dos transportes facilitou apenas a difusão de certos ,. 

bens. Assim sendo, o Estado não poderia permanecer indiferente às no 

vas necessidades criadas.cujo atendimento continua fora do alcance ' 

da maioria dos indivíduos. 

Portanto, como fatores de concentração destacam-se a 

rrrganização da produção e o Estado e, como fatores de dispersão,a p~ 

pulação, em ·face das novas necessidades baseadas na difusão de infor 

maçoes e do consumo e, de novo, o Estado. O papel do Estado depende­

ria, dentro do contexto acima delineado, do uso de seus recursos pa­

ra facilitar direta ou indiretamente a organização da produção ou da 

utilização dos referidos para fornecer serviços à coletividade. 

Todavia, o problema não se resume apenas na vontade ' 

do Estado, mas no poder do mesmo.porquanto as tendências à concentra 

ção levam à formas monopolistas e ologopolistas de organização que o 
- 127 forçam a repartir a poupança popular e o poder de tomar decisoes. 

Assim, no Brasil. o modelo polarizador proposto deu ' 

impulso a novas formas organizacionais que não hesttaram em usar seu 

poder decisório em benefício próprio,agravando sensivelmente a con -

centração. 

Portanto, a teoria dos põlos de crescimento serviu a 

difusão do capital no espaço brasileiro, através dos próprios progr~ 

mas governamentais que tiveram como respaldo a teoria da polarização 

e fóram implementados mediante osincentivos e isenções fiscais e cr~ 

dit!cias concedidos à latifundiários, fazendeiros e empresários na -

cionais ou estrangeiros. 

Com o Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais' 

da Amazônia C POLAMAZÕNIAJ ~e verificou uma profunda mudança de metas 

quanto à ocupação da Amazônia. 

"Em detrimento de uma ocüpaç-ão de cunho social, basea 
da no assentamento de produtores sem terra, privileg? 
a-se a ocupação privada com : a implantação de gran = 
des empresas capitalistas atraidas por vantagens fis­
cais e credi tlcias. Os problemas fund1'.ários regionais 
agravam-se na medida em que esses empreendimentos in­
tensivos em capital criam reduzidas oportunidades de 
emprego e ooupam vastas eztensões de terra,aoentuando-



se os conflitos em torno da posse da terra ao longo 
das estradas abertas".128 
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Por outro lado, .tornou-se comum e SUDHI aprovar proj~ 

tos que iriam implantar-se em terras onde muitas famílias já explora­

vam a terra e tinham adquirido portanto o direito de possuí-las.Qua~ 

do esses problemas surgiram, os proprietários dos projetos agropecuá 

rios, sempre insensíveis à dimensão tlumana do processo econômicoj pr~ 

curaram a solução mais simples : expulsar os •posseiros •. já então 

.consideredos como tel todos o~ que não dispunham de um pepel para le 
129 

gitimar sue ocupação produtiva do solo. 

No que concerne ao Nordeste Brasileiro a política as 

pacial do Governo, através dos.programas definidos para a região. em 

muito contribuiu para a concentração urbana desordenada da área em a 

preço. Embora a industrialização se tenha dado de forma concentrada' 

fundamentalmente em Recife e Salvador. estes centros urbanos, dificil 

mente assumiriam um papel de pólos (no conceito de Perroux), enten­

dendo-se por tal uma maior articulação e interdependência da ativida 

de industrial gerando efeitos em cadeia. Em face do seu grau de de ~ 

pendência com o setor industrial de São Paulo. dir-se-ia que se tra= . 
tam de unidades desconcentradas espacialmente, dentro do marco geral 

do sistema nacional. 

Dentro desta perspectiva. o conceito de pÓlo geográf! 

co, no Nordeste, perde o sentido de autonomia que se lhe quer atrib~ 

ir. no que se refere à capacidade de gerar novas atividades dentro ' 

do setor industrial, mais ·especificamente. Entretanto, o impacto que 

exerce sobre a urbanização e; sem dúvida, significativo. Isto porque, 

como observa Castells,"a correlação entre urbanização e industriali­

zação não é linear"., isto é., "numa estrutura fracamente urbanizada.,o 
. t d . . . . d • l. - - . • " 130 ~mpac o e uma ~nc~p~ente ~n ustr~a ~zaçao e mu~to ma~or . 

No que tange aos centros urbanos nordestinos, o impa~ 

to da industrialização foi bastante forte. O processo de inversões ' 

industriais no · Nordeste foi acompanhado paralelamente de redução das 

migraçõe~ a nível inter-regional, o que acarr~tou o substancial eras 

cimento demográfico de Recife, Salvador e Fortaleza. 



Ouadro B .10 

%NDfCES DO VALOR AGREGADO BRUTO E DA INVERSÃO INDUSTRIAL 

PARA O NOROESTE 

R A " o s 

I 

TRADICIONAIS 
Hada1ra 
Plob111Ário : 
Couro• • l'elea 
TiaUl 
Veatuãrio • Calçedoe 
Produtoa Al1aentarea 
8•b1d•• 
Fu1110 
Editorial • · Gráfica 
Diveraoa 

u· 
DINÃPlfCOS 
A 
Produto• d• Pli~•r•i• 
nio Platál1coa 
Pa;:al • Pa;ialio 
Borracha · 
Ouím1ce,farmaciut1coa. 
pláat1coa • parfumari~ 
Pletdúr1ica 
e 
Plecinica 
Pletarial Elétrico • 
d• co .. un1caçõaa 
Pleterial da Tranaport~ 
c 
Eatraçio de Pl1naraia 

TOTAL 

1859 111· 

V.A.e. 
SETOR I!! 
OUSTRIAL 

11.1 
1.7 
l.1 
2.3 

24.l 
2.2 

211.1 
3.0 
3.1 
1.1 
0,4 

30,1 
211.1 

11.1 

1.7 
o.s 

16,7 

2.1 

1.2 
0.2 
0.2 

0.11 

100.0 

El'IPREGO 

n.11 
2,2 
2.1 
2.2 

21.2 
4,1 

30,1 
2.6 
2.2 
2.1 
0.5 

22,4 
21.2 
12,5 

0.1 
0.2 
s.11 

1,1 

1.2 
0.2 
0,2 

0.1 

100,0 

l960/70 IIIl• ,• 

INVERSÃO 

' (PREÇOS 

CORRENTES) 

29,IU 
2.2 
0,4 
1.1 

ll, 5 
1.2 
4,3 
1~2 
0,03 
0,4 
o.s2 

70,15 
59,SS 
10,3 

2,4 . 
3,6 

24,IS 

11,4 

7.1 
l,S 
s.2 

0,4 

3,S 
3,5 

100,0 

45,B 
2.0 
1,2 
1.3 

·12,8 
ll,3 
11,D 
1,7 
0,3 
0,7 
1.3 

54.4 
40,0 
lJ .o 

3,2 
1,5 

u.s 

12,11 

ll.11 
3.1 

• 7. 5 

1,2 

2,6 
2,6 

100,0 

fDNTE1 • Braail.IB~~ Canao Induatr1al-Br••11 llSD,111un1cÍp1oa ••&undo cru 
poa da 1nduatr1a,RJ,1958, 157 p, IVI Racenaaemento Geral do Bre 
a1ll.Breail,IBGE,OEICCPl,Produçio In~uatrial,1967,RJ,1969,947 p7 
Br••11,I8GE,Cenao Induatr1•1 d• 1960,RJ,19611 (VII Racenaaamento 
do Bru1lJ. . ·- · 

•• D~doa or1&1ne1a1Governo da 8ah1a,Secretar1e d• Indúatria • Co 
•!rc1o,SIC.F1chea doa proJetoa aprovado• pela S.UDENf.Atuel1za -
Ç•o •111 A1oato(73. 
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Em contrapartida. a industrialização nao foi capaz de 

aumentar a proporção de mão-de-obra empregada no setor secundário.As 

sim, a proporção mão-de-obra ocupada no setor em pauta e a população 

economicamente ativa do Nordeste. para os anos 1949.1959 e 1966 era 
131 de 7.~%. ·a.o% e 9,0% • respectivamente. 

A urbanização gera a necessidade de um crescente pro -

grama de iovers5es por parte do setor público, o que dá a imagem de­

uma economia em crescimento. que se reflete na modernização de certos 

setores no âmbito das cidades, em detrimento de outros. particularme~ 

te. os sociais. Não há dúvida de que as obras P.Úblicas nas áreas de 

habitação. saneamento e de outros melhoramentos urbanos dão ao gover­

no a oportunidade de promover o emprego de forte contingente de mão -
132 

de-obra. Entretanto. isto não significa que seja possível fazê-lo' 

em proporçao suficiente para absorver a grande margem de desemprega -

dos. 

Dentro das características particulares que assumiu a 

industrialização no Nordeste, os problemas urbanos e o desemprego re­

velam-se bastante agudos, já que não houve políticas complementares 

em outros setores que pudessem diminuir a tendência i'urbsnização.O im 
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produtivo sistema de posse da terra, os efeitos das secas e as conse­

qOentes crises de produção, na economia de subsistência. contribuiram 

para a acentuada tendência migratória rumo aos grandes centros regio­

nais. 

A intenção da SUDENE de desenvolver um programa especf 

fico no setor da pequena e média indústria abriria maiores possibili­

dades de absorção de mão-de-obra e reduziria, de certa forma o deslo­

camento dos migrantes para as maiores cidades da região. 

Todavia, a . política industrial tendo se baseado funda­

mentalmente no sistema 34/18 (Artigos 34 da Lei n9 3995 de 14/02/61,e 

18, da Lei n9 4239, de 27/06/63, que criaram e· regulamentaram os in-' 

centivos para inversões no Nordeste), favoreceu a expansão da ativida 

de privada, sobretudo das grandes empresas, o que se materializou num 

processo de desconcentração espacial inter-regional. 

Portanto, em face do exposto, a questão teórica que se 

coloca é a de se _ saber por que os fluxos de capitais se deslocam 

pere outra regiio , dentro de um mesmo espaço nacional.ou. por que' 

se dá, e a que níveis, um processo de desconcentração industrial,qua~ 

do a tendência do sistema capitalista é a da excessiva concentração e 

cantralizaçio do capital.Assim _sendo,a d~sconcentração espacial, qua~ 

do se dá, não corresponde necessariamente a · ' uma descentralização eco­

nômica. com efeitos regionais. mas obedece basicamente às demandas a 

escala nacional do processo de acumulação de capital. Desta forma, a 

desconcentração se limita à localização de determinados tipos de op~ 

rações de produção no âmbito geografico. ~ relevante que se tenha i~" 

to em mente, quando se considera a descentralização no Brasil, como' 

estratégia para a mudança de situações sociais, porquanto, dentro 

deste enfoque, não haveria sentido falar-se em desenvolvimento ou e­

conomia regional, pois o que estaria interessando seria a funcional! 

dada da desconcentração para o modelo econômico centralizado. 

Outra questão digna de ser assinalada na discussão so 

bre a descentralização, para o Nordeste, seria o fato dela ser cone~ 

bida comQ ação localizada no setor industrial. Neste sentido, a teo­

ria dos pólos se preocupa com a idéia de força-motriz(uma ou v~ria~' 

unidades industriais), como sendo capaz de gerar e irradiar efeitos 

para frente e para três. 

A ênfase dada ao crescimento industrial no Nordeste ' 

que, em primeira instância acionaria os demais setores, colocou em e 

vidência a ineficácia da polarização como estratégia de desenvolvi-' 

manto. Esta ênfase, no que tange ao modelo industrial, não veio aco~ 

panhada de uma ação complementar ao nível de outros setores como o 

agrícola, e de políticas específicas no âmbito do emprego e da renda 

como estímulo ao mercado interno regional. 

~ muito fácil verificar, para o caso do Nordeste, que 
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e .descentralização que teve luger foi impulsionada nea a partir de 

objetivos regionais e tempouco por agentes e capitais regionais,mas 

pela expansão das grandes empresas, visando maior materialização no 

espaço brasileir~. em seu processo de acumulação. 

Ne verdede, a tendência à desconcentração é mais in­

duzida peles gránda& empresea,que são aquelas menos vulneráveis aos 

riscos, mercados, créditos, etc.Todavia, paradoxalmente, são estas' 

grandes empresas e transm~tirem um limitado impacto regional, por ' 

estarem acopladas em uma determinada estrutura da insumo-produto,c~ 

jo centro não está na região.e por terem pequeno impacto sobre o 

mercado de trabalho. Portento, a desconcentração em lugar de ser u­

til à região, pode constituir-se em enclave, aumentando ainda mais, 

e dependência da região periférica. 

Finalmente, no que tange à análise em questão, seria 

mais acertado falar-se de uma mera diversificação espacial da prod~ 

ção das grandes empresas,numa espécie de extensão regional de seus 

planos, como forma de aproveitar toda a gama de henef!cios fiscais' 

dispon!veis. 133 

O modo como o espaço.se organiza, como se depreende, 

não e ep~nas o resultado de uma escolha política e econômica. Ele ' 

se torna depois um elemento fundamental da reprodução das relações' 

econômices e sociais, bem como da ideologia dominante e pode repre­

sen1Br un impo~ntaobstéculo ã mudança e à transformação.A acumulação 

seletiva da~ infra-estruturas leva i - concentração da atividade eco­

nôml~e1 ~sta se beneficia de mão-de-obra barata que e presença do capi 

pital não p~re de atraira e concentração das atividades facilita o 

controle do resto do Pa!s. 
. . 

Dentro de semelhante contexto, a questão da apropri~ 

çeo d~ excedente permanece fundamental: o · estado perm~nece, como a­

tualmente, tributário das grandes empresas quanto à organização do' 

espaço. 

6.7.6~A Política Nacional de Energia Nuclear 

Embora as questões relativas à energia nuclear já t! 

vessem sido alvo des atenções e preocupações do Estado brasileiro,~ 

la só veio a tomar um grande impulso sob a égide dos governos pós -

64. 

O governo Castelo Branco esboçou uma retomada de po­

siç8o quando o Brasil .assinou o Tratado de T lal t aloco, de proscrição 

de armes atômicas na América Latina, com a ressalva de que abria 

mão de construção de artefetos nucleares "apenas para os fins mili­

tares". 
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Em 1967, o Presidente Costa e Silva em discurso pro -

nunciado assim se expressou: 

"A energia nuclear desempenha papel transcendente e é, 
sem . d~vida, o mais poderoBo recurso a ser colocado ' 
ao alcance dos palses em desenvoivimento~ para redu -
air a distância que os separa das nações industriali­
aadas ". 

Naquele mesmo ano, o Ministro das Relações Exteriors~ 

Senador Magalhães Pinto, na Cãmara dos Deputados, discursou aprofu~ 

dando o conceito do Presidente Costa e Silva: 

"Estamos persuadidos de que só conseauiremos reduzir' 
a distância que nos separa das nações industrializa -
das se nos engajarmos num programa intensivo de apli­
cação da ciência e da tecnologia do qual a energia nu 
clear i peça chave. Para salientar a firmeza de nossa 
intenção, designei o Embaixador Sérgio Correia da Coa 
ta para que em Genebra, no Comitê de Desarmamento das 
Nações Unidas, declare que o Brasil não aceitará com­
promisso em matéria da não proliferação nuclear, que 
implique nossa condenação a uma nova forma de depen -
dência. 

Não nos deteremos, contudo.na simples preservação do 
direito de explorar livremente, para fins paclficos,'' 
todas as potencialidades do átomo". 

A partir deste período desencadeou-se, entoo, a bata­

lha política pelaafirmeção do direito brasileiro ao ingresso pleno ' 

no campo da ciência e tecnologia do átomo. 

Em fevereiro de 1968, na comissão de Desarmamento em 

Genebra, o Brasil condenou o TrDtadD de Não Proliferação de Arma~ Nu 

cleares. Intensificaram-se naquela oportunidade,as pressões interna­

cionais para que o Brasil viesse a assinar o referido Tratado. Entre 

tanto, tais demarches foram infrutíferas, mantendo o Brasil a sua ' 

posição inicial. 

Ainda em 1968, foi decidida a instalação, no Brasil,' 

de primeira usina nuclear e simultaneamente, registraram-se as prov! 

dências iniciais na direção do urânio enriquecido. Pretendendo com -
·~ .. 

pletar a infra-estrutura necessária ao desenvolvimento dos progr~ 

mas nucl~ares, o governo criou em 1971, a Companhia Brasileira de 

Tecnologia Nuclear (CBRN), à semelhança de organizações congêneres e 

xistentes em países mais desenvolvidos tecnologicamente. 

Neste ocasião, com o advento do I Plano Nacional de ' 

Desenvolvimento (1972-1974) foi, então, oficialmente definido o Pro­

grame Nacional de Energia Nuclear que preconizava: 

I-"Implantação da primeira Central Nuclear do Pats,p_a 
ra· cerca de 600.000 k~, como fonte de complementação' 
t•rrrica da Região Centro-Sul". 

II-"Ingresso do Pats no ciolo do combustlvel atômico, ' 
com. implantação de oompZe:ro de'stinado a obter o com­
bustlvel nuclear e o seu reprocessamento, em quantida 
des que atendam às necessidades de programa de longo~ 
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prazo para implantar centrais nucleares. 

III-Assimilação e, progressivamente, adaptação da tecno­
logia nuclear com o objetivo de propiciar às equipes' 
nacionais o domlnio das técnicas de desenvolvimento, ' 
produção e atualização dos reatores, bem como de com­
bust{vel e materiais.nucleares~ 

IV-Aplicação de Radioisótopos para solução de importan­
tes problemas no camp~ da Agricultura, Medicina, En­
genharia e Ind~stria."134 

À medida q~e as perspectivas do Programa Nuclear iam' 

se consolidando, sentiu o governo brasileiro a necessidade de um rea­

justamento no seu principal Órgão executivo, criando, em fins de 

1974, em substituição à CBTN. as Empresas Nucleares Brasileiras S/A( 

NUCLEBRÀS), com possibilidades e recursos mais amplos e, assim, com 

melhores condições operacionais. 

O II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975 .·1979)co-n 

s ·ignou, apos a fundação da Nuclebrás, as principais definições do Prcr 

grama Nuclear Brasileiro. 

"O Programa Nuclear objetiva, de u.m lado, preparar o 
Brasil para o estágio dos anos .eo, em :que a energia ' 
nuclear já deverá corresponder 'a parcela significati­
va da energia elétrica gerada no Pa{s ( cerca de 10 ' 
milh5es de KW, até 1990). E, de outro lado, a co~tinu 
ar trabalhando no campo de o~tras aplicaç5es da ciên= 
eia nyclear, como seja a utilização de isótopos na a-
gricultura, -medicinq. e indús iria. · · . 

Esforço maciço será realizado na área de prospecção 
de minérios nucleares, para avaliar, no menor prazo ' 
poss{vel, as reais disponibilidades no Brasil quanto' 
ao urânio. 

Dever-se-á desenvolver programa com vistas à absorção 
da tecnologia de enriquecimento de urânio, e da tecno 
logia de reatores, realizando-se, igualmente, esfor = 
ços para efeito de progressiva instalação da produção 
de reatores no Pais {com adequado {ndice de nacionali 
zaçao, e observados os aspectos de viabilidade econô= 
mica). 

Na construção das centrais nucleares, a utilização, 
dentro do atual quadro de tecnologia do setor de rea-

. tores de água leve, com urânio enriquecido, conside -
rou não apenas o fato de ser esse o tipo de reator a­
dotado em mais de 85% das usinas existentes, como o ' 
de já se estar disseminando a tecnologia de enriqueci 
mento do combustlvel, que está sendo aberta, inclusi= 
ve, para empresas privadas nos Estados Unidos, Europa 
Japão. 

O programa a ser executado - partindo de um m{nimo de 
Cr$4 biZh5es, e~cZu{das as centrais nucleares -, in -
clui projetos de desenvolvimento da tecnologia de rea 
tores (abrangendo os diversos tipos), desenvolviment; 
da tecnoZoaia de combustivei~ nucleares, usinas de ' 
concentração de minérios de urânio, instalação - pilo 
to de enriquecimento de urânio, prospecção d~ 3~inéri= os nucleares, ind~strias de areias pesadas". 

De acordo com o governo brasileiro a urgência das de­

cisões no campo nuclear não permitiria aguardar o desenvolvimento, 



300 

por meios próprios, de uma tecnologia nacional. Persuadido de que um 

programa industrial baseado em esquema de efetiva transfer~ncia de ' 

"know-how" ensejaria criar a geração de soluções tecnológicas, o go­

verno autorizou ~ Ministério das Minas e Energia a buscar no axteri­

or, a cooperação indispensável à execuçao de um programa que abran -

gesse desde a indústria de reatores até a indústria do ciclo do com­

bustível, em todas as suas variadas etapas. 

Dos contatos estabelecidos emergiu a cooperaçao afere 

cida por um grupo de firmas alemãs-ocidentais. 

6.7.6.l-As Negociações com a ~epÚblica Federal 

da Alemanha 

A cooperaçao industrial entre os dois países, cujas ' 

linhas foram definidas no curso de uma série de reuniões no Brasil ' 

e na RFA, tinha finalidades pacíficas e seria submetida ao sistema ' 

de salvaguardas da AIEA (Agência de Energia Atômica, fundada em 1956, 

com sede em Viena). 

Os entendimentos no plano industrial foram finaliza -

dos em reunião realizada no Rio de Janeiro, abrangendo os seguintes' 

aspectos: 

A-Constituição no Brasil, de urna empresa subsidiária da Nuclebrás p~ 

ra fabricação de componentes pesados para reatores nucleares1 a tec­

nologia adotada seria a da firma alemã KWU que, liderando um consór­

cio europeu, participaria da empresa brasileira como sócio minoritá­

rioJ ~s empresas brasileiras de mecânica pesada convencional, que se 

habilitassem como fornecedoras de equipamentos complementares, seria 

ofere~ida participação acionária substancial na fábrica de componen­

tes nucleares pesados1 a construção da fábrica seria iniciada ainda' 

em 1975, devendo estar concluída dentro de 4 anos. 

B-Constituição, no Brasil, de uma companhia de engenharia de usinas' 

nucleares mediante associação entre a Nuclebrás, com controle acioná 

rio, e a KWU, com participação minoritária1 a criação dessa companh! 
, 

a se fazia necessaria em virtude da extrema complexidade da engenha-

ria do reator e dos elevados requisitos de segurança nos equipamentos 

de uma usina nuclear1 no tocante aos equipamentos convencionais e às 

obras civ!s das usinas nucleares, a companhia subcontrataria os ser­

viços de empresas brasileiras de engenharia1. 

e-Constituição, no Brasil, de uma companhia para a construção e ope­

ração, no País, de uma usina semi-industrial de enriquecimento de u­

rânio pelo processo do jato-centrífugo desenvolvido no centro nucle­

ar de Karlsuhe, com capacidada de até 250.000 UTS/ANOJ a Nuclebrás ' 
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deteria a maioria do capital e teria como s6cios minorit~rios as fir­

mas alemãs Staeg e Interatom1 

O-Associação da Nuclebrás à STEAG para prosseguimento, na RFA, dos 

trabalhos de plen6 desenvolvimento do processo do jato-centrífugo, 

constituição de uma empresa para esse fim na RFA, na qual a Nuclebrás 

e a Steag seriem s6cios em partes iguais1 - a empresa teria direitos de 

comercialização em todo o mundo, da ·1icença para construção de usinas 

comerciais de enriquecimento de urânio pelo processo do jato-centríf~ 

go1 

E-Assistência técnica de KWU à Nuclebrás, para construção e operação• 

de uma fábrica de elemento combustível com capacidade inicial de 25 ' 

ton/ano e fihal de 250 ton/anoJ· a fábrica deveria começar a funcio -

nar até 19791 

F-Assistência técnica de Kew~ (grupo Hoeschst) à Nuclebrás para cons­

trução e operação de uma usina de reprocessamento de combustível irra 

diado com capacidade inicial de 2 ton/ano1 

G-Formação de uma "joint-venture" entre a Nuclebrás e a Urangesellsç~ 

ft pera realização, no Brasil, sob controle majoritário da Nuclebrás, 

de trabalhos de pesquisa e lavra de urânio, em areas indicadas pela ' 

Nuclabrás, além daquelas que constituem seu campo de operação pr6pri~ 

caso se chegasse à lavra, 80 por cento, pelo menos, seria destinado à 

formação de reserva para atendimento das necessidades nacionais; des­

de que essas neces~idades estivessem plenamente satisfeitas, a Nucle-
-.. brás poderia exportar para a Urangesellschaft o equivalente a, no ma­

~imo 20% da reserva medida em conjuntai tal exportação deveria fazer­

-se sob a forma a mais beneficiada possível, inclusive com urânio en-
136 riquecido. 

O programa de cooperaçao, cujo custo seria da ordem de 

US$ 800 milhões, se afigurou num dos mais complexos e abrangentes já 

negociados pelo Brasil no exterior~ · 
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6.7.6.2-0utras Perspectivas para a Nuclebrás 

A atividade da Nuclebrás nao se esgotaria nas tarefas 

a serem realizadas com a cooperação alemã. A empresa pretendia atu­

ar, por conta pr6pria e em articulação com outros parceiros estran­

geiros detentores de tecnologia avançada, tanto em campos cobertos ' 

pela cooperação com a RFA quanto em muitos outros que nela não esta­

vam incluídos. 

Estaria, também, reservado um papel importante aos e~ 

presários brasileiros, já atuantes no setor de mecânica pesada, aos' 

quais estariam asseguradas encomendas a longo prazo, apoio financei­

ro para expansão e assistência técnica para controle de qualidade, a 

fim de que se habilitassem a assumir a parcela maior na área da in -

dústria de componentes para centrais nucleares, aquela que correspo~ 

·de aos equipamentos de complemento das usinas. · 

Pelo programa a realizar-se, a indústria brasileira,' 

governamental e privada, deveria fornecer, antes do fim da década, 

praticamente todos os equipameritos de uma usina nuclear, começando ~ 

com 30\ já para as unidades .adicionais a serem instaladas em Angra ' 

dos Reis. No caso de Angra I, essa participação chegaria apenas a ~~ 

A economia de divisas decorrentes apenas da fabricação de componen -

tas nucleares, sem contar a da indústria do combustível nuclear, se­

ri~ da ordem de US$1,5 bilhão~ 

A obtenção de cooperação para enriquecer urânio no 

Brasil, indispensável a-os reatores de água leve/urânio enriquecido,a 

serem instalados no País, não significava que o Brasil estaria desin 

teressado dos reatores alimentados por outros tipos de combustível.• 

Conforme orientaçã~ "de bus~ar sempre~ em cada momento - como mor -
reu n~ adoção da linha água leve/urânio enriquecido - a solução téc­
nico-econômica mais adequada e levando em conta o potencial de recu~ 
sos naturais do Pals", a Nuclebrás pretenderia, paralelamente à busce 

reintensificada de urânio, dar início à pesquisa sistemática de t6-

rio e participar ativamente no desenvolvimento de tecnologia de rea­

tores alimentados por esse minério nuclear, como é o caso de alguns' 

tipos de reatores de alta temperatura e de certos reatores regenera­

dores. O interesse por reatores de alta tempefatura justificar-se-ia 

tanto pelo lado do combustível quanto pela possibilidade de utiliza- . 

ção desses reatores para fins industriais tais como o de fabricação• 

de aço por redução direta e o de gaseificação de carvão, que exigem' 

processos de calor. 137 . 
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6.7.6.3-0 Acordo Nuclear Brasil-Alemanha 

O acordo entre o governo da República Federal da Ale­

manha e o governo da República Federativa do Brasil sobre cooperação 

no setor dos usos pacíficos da energia nuclear, assinado em Bonn a ' 

a 27 de junho de 1975, abrange os seguintes campos: 

- prospecçao, extração e processamento de minjrios de 

urênio, bem como produção de compostos de urânio, 

- produção de reatores nucleares e outras instalações 

nucleares, bem como de seus componentes; 

- enriquecimento de urânio e serviços de enriquecime~ 

to1 

- produção de elementos combustíveis e reprocessamen­

to de combustíveis irradiados. 

Estes !tens, bem como um quinto, referente ao financi 

emento constituem objeto de 5 instrumentos específicos com diretri -

.zes norteadores dos diferentes contratos comerciais a serem firmados ' 

pela Nuclebris, companhias de eletricidade e as empresas alemãs. Os .. 
instrumentos são os seguintes: 

Primeiro Instrumento Es~ec!fico - "Diretrizes para Prospecção,Pesqu! 

sa, Desenvolvimento,·Mineração e Exploração de Depósitos de Urânio ' 

no . Brasil, bem como Produção de Concentrados de Urâni~ Natural". 

Segundo Instrumento Específico - "Diretrizes para o Enriquecimento ' 

de Urânio e Serviços de Enriquecimento". 

Terceiro Instrumento Específico - "Diretrizes para Indústria da Rea­

tores Nucleares". 

Quarto Instrumento Específico - "Diretrizes para Reprocessamento de 

Combustível Irradiado". 

Quinto Instrumento Específico - "Diretrizes para o Financiamento do 
138 Programa". 

O documento em questão atenta à dois setores peculia­

res ao emprego da energia nuclear: 

l )' Medidas de proteção física dos materiais. ·equipa -

. mentas e instalações n.ucleares tanto nos respecti­

vos territórios como durante o transporte dos mes­

mos, 

2) Salvaguardas - as partes contratantes farão acordo 

com a Agência Internacional de Energia Atômica. 

Paralelamente, proclamando-se as _partes contratantes, 

partidárias do princípio de n8o proliferação das armas nucleares, as 
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pacificam com rigor a que venham a ser "materiais. squ-lpq11•ntps s 
instalaçie~ nucleares sensitivos:" 

"a) Urânio enriquecido com urânio - 23S acima de 2()%, 
urânio - 233 e plut;nio, exceto quantidades dimi­
nutas desses materiais necessários, por exemplo, ' 
para fins de laboratório; 

bJ Usinas de produção de elementos combust{veis,quan 
do utilizados para a produção de elementos combus 
tlveis que contenham material referido na AZlnea7 

"A "; 

c) Usinas de reprocessamento de elementos combustlve 
is irradiados; 

dJ Usinas de enriquecimento de urânio". 

6.7.6.4-0 Financiamento 

O financiamento de conformidade com o Acordo Brasil­

Alemanha, cobriria os equipamentos e serviços importados da RFA ou 

seja: 

- Usinas nuc~eares n9s 2 e 31 

- Combustível para usinas nucleares 2 · e 31 

- Futuras usinas nucleares1 

- Fá~rica de componentes nucleares pesados; 

- Usina-piloto de enriquecimento de urãnio1 

- Usina-piloto de reprocessame~to. 

O valor de financiamento poderia atingir US$900 mi­

lhões para as usinas 2 e 3, US$ 270 milhões para as unidades indus­

triais e US$230 milhões para o combustível em um .total de US$l.400' 

milhões. 

Para tal. foi organizado o consórcio do Dresdner 

Bank A.G •• Oeutsche Bank A.G., Commerzbank A.G. e Westdentsche Lan­

desbank. O consórcio junto com Kreditanstalb (Kreditanstalt Fuer 

Wrederrafban) seriam os responsáveis pelo financiamento até o valar· 

citado, com um simples de 10\. 

A parte referente às usinas seria cintratada pelo 

grupo alemão citado, com firmas. com interveniência da Nuclebrás. A 

atinente à materiais para outras instal~ções · (fábrica de componen -

tas pesados. usina-piloto de enriquecimento, usina-piloto de repro­

cessamento) seria contratada com o mesmo grupo diretamente pela Nu­

clebrás, já a que se rafara às usinas 4 e 5 seria negociada direta­

mente entra a Nuclebrás e a KWU. 

As quatro primeiras u~inas nucleares seriam compra -

das à KWU com participaÇéo progressiva da indústria brasileira, en-

quanto as quatro seguintes já seriam construídas pela nossa indús -
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6.7.6.S-As Dúvidas Sobre o Programa Nuclear 

Brasil-Alemanha. 
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Em outubro de 1977 ho.uve o Simpósio Nacional de Ener­

gia. patrocinado pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciên­

cia. Sociedade Brasileira de Física e Clube de Engehgaria da Rio de 

Janeiro. com a participação de cientistas e tecnólogos relacionados•· 

com a produção de energia, assim como de empresários, economistas,ci 

entistas sociais e personalidades da política brasileira. 

Nesta reunião. conseguiu-se lograr pela primeira vez, 

uma compreensão mais profunda dos aspectos básicos do nosso problema 

energético abrindo, inclusive. novas perspectivas . para a avaliação • 

dos erros fundamentais em que se baseou o Acordo Nuclear Brasil-Ale­

manha. Ficou claro. naquela oportunidade, q.ue o Acordo servira para 

aliviar a difícil situação das 300 indústrias alemãs associadas ao • 

consórcio nuclear, ameaçado de paralização pela falta de novas enco­

mendas de reatores, tanto na própria Alemanha como no exterior. O A­

cordo permitiria dar trabalho~ dezen~s de milhares de pessoas na A­

lemanha. durante dez anos. Constatou-se. também, que o Acordo Nucle­

ar fora um grande erro econômico e tecnológico além de acarretar uma 

enorme sobrecarga para a dívida externa do País. 

No transcurso de 1978. a incompetincia tecnológica e• 

científica revelada pelas obras de Angra dos Reis, levaram a consti­

tuição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Aos erros de formulação do programa nuclear, sobretu­

do no. que concerne ao custo das suas instalações. grosseiramente su­

bestimado. vieram acrescentar-se enormes despesas advindas dos erros 

de construÇão e do conseqOente atraso das obras. Houve, inclusive.e~ 

timativas completamente erradas do custo do quilowatt nuclear,que 

·dos 450 dólares estimados poderá atingir a três mil dólares iniciais, 

sem incluir as enormes despesas posteriores características das atu­

ais instalações nucleares. que v~m determinando largamente o abando­

no. em ampla escala. de novos projetos de reatores em muitos países. 

O I Congresso Brasileiro de Energia, realizado em de­

zembro de 1978. no Rio de Janeiro, permitiu o aprofundamento das re­

flexões levadas a termo no citado Simpósio de 1977. 

Um dos pontos essenciais desse Congresso foi mostrar• 

que o desvio de recursos financeiros para o programa nuclear acarre­

taria prejuízos incalculáveis para o desenvolvimento dos projetos h! 

drelétricos. muito mais econômicos e que não apresentavam os inconv~ 

niantes ecológicos dos instalações nucleares atuais~ ba~eadas sobre 
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a fissão do urânio. As novas estimativas do potencial hidrelétrico • 

braaileiro . apresentadas no Corigresso mostraram que podia satisfazer' 

todas as necessidades do energia elétrica até o ano 2.000, sem neces 
140 sidade de energia nuclear. 

Todavia, a opção nuclear tornou-se viável em virtude' 

da centralização do poder nas .mãos de umà tecnocracia. Sob a égide • 

de um governo autoritério e centralizador e, em nome de uma sofisti- . 

cação tecnológica crescente, as decisões são tomadas por um número • 

cada vez menor de especialistas, que decidem sobre o fu~uro, a par­

tir de modelos simplificados de realidade, pouco ou nada sensíveis à 

preservação ambiental, aos valores culturais e à qualidade de vida ' 

humana em geral. 

Dentro deste contexto, a indústria nuclear - exemplo' 

de macrotecnologia centralizadora - pode conduzir a uma situação 
. . 

crítica, ou melhor, a um ponto de não retorno. Por exemplo, a usina' 

nuclear de Angra dos Reis ou a que se pretende instalar no Litoral • 

Sul de São Paulo, deverá manipular, em um ano, uma quantidade de pl~ 

tônio equivalente a 100 bombas atômicas. 

Este plutônió, de alta periculosidede para o homem,d~ 

verá ser armazenado provisoriamente nas dependências da usina etran~ 

portado periodicamente para depósitos de lixo radioativo ou usinas ' 

d~ reprocessament~ e~ comboios especiais. AÍ será guardado em recip! 

entes de aço inoxidável, revestidos de concreto e conservado neles ' 

duran~e vários séculos em condições que exigem atenção e cuida~os mn 

t!nuos. 

O sistema técnico e policial de controle necessário ' 

para garantir a segurança de uma rede de usinas apenas quanto ao as­

pecto ilustrado acima (ciclo nuclear de plutônio) - deverá ser im -

press~onante sobretudo se houver a clara consciência e responsabili­

dade de colocar o plutônio a salvo de acidentes, de desvios ilegais' 

de material radioativo e de outros imprevistos que possam ocorrer no 

futuro. 141 

6.7.6.6-0s Problemas Políticos e Locacioneis da Energia 

Desde 197~ os problemas da energia passaram a adqui -

rir internacionalmente uma importância política fundament61, sob a • 

perspectiva da = chamada ~rise do petróleo. Uma das conseqüências a~ 

vindas deste contexto foi uma corrida precipitada pera a energia nu­

clear, que acabou despertando resistências poderosas da opinião pÚ -

blica. sobr~tudo nos países mais adiantados do mundo cepitaliste.Ne~ 

aas Estados os critérios de segurança nuclear adotados pelos gover -

nos foram postos em dúvida pelo povo, tendo início, então, um novo 
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tipo de ação política movida pala sociedade civil, a qual logrou a­

tingir grande relevância na Alemanha Ocidental, Suécia, Austria, Suí 

ça, França, Japão e Estados Unidos. 

A~sim, impedido de prosse~uir no seu plano de d~sen -

volvimento nuclear, pela crescente oposição popular, o governo ale -

m~o não teve outra alternativa senão vender instalações nucleares 'a 

países em desenvolvimento, onde a consciência dos perigos nucleares' 

ainda era pouco desenvolv~da, e em muitos dos quais a existência de 

governos autoritários impedia a livre discussão pública dos planos 

de desenvolvimento econômico. A necessidade de procurar prevenir o ' 

licenciamento de um grande número de cientistas, tecnólogos e operá­

rios, assim como os prejuízos das trezentas indústrias do consórcio' 

nuclear alemão, levaram o governo de Bonn a propor ·o acordo nuclear' 

ao governo brasileiro, que o aceitou na expectativa de poder até ex­

portar reatores, sem atinar para o fato do que não mais existem mer­

cados mundiais para uma tecnologia nuclear historicamente condenada. 

A atual tecnologia dos reatores n~cleares baseados so 

bre a fissão nuclear tornou-se obsoleta tanto pelo custo elevadíssi­

mo das instalações como pela inexistência de soluções seguras para' 

o armazenamento do lixo nuclear, altamente radioativo durante cente-
142· 

nas de mil·hares de anos. O elevado custo atual da energia nuclear 

ainda não incluiu as despesas da armazenagem do lixo atômico e do 

desmantelamento dos reatores após a sua inutilização. 

· Um dos problemas mais graves da atual tecnologia r.~ -

clear é indiscutivelmente o do lixo atômico, que já se torma premen­

te nos países que desenvolveram mais a produção de energia nuclear.' 

No Brasil essa questão nem tem sido levantada com a consideração de­

vida, segundo a linha geral de desinteresse da tecnoburocracia esta­

tal p~los problemas humanos e ecológicos. ~ bastante problemitica a 

existência de soluções satisfatórias para o lixo atômico, fato que' 

em si já justificaria o abandono da fissão nuclear como fonte de e­

nergia. 

Um dos aspectos nevrálgicos do programa nuclear bra­

sileiro foi a escolha de Angra dos Reis para a instalação dos reat~ 

res, sob a alegação de que esta área se encontrava nas vizinhanças' 

de todas as zonas industriais mais importantes do País: são Paulo,' 

Riodda Janeiro a Balo Horizonte, da{ decorrendo que as cidades em a 

preço estão dentro da zona da perigo radioativo de Angra. 

Tudo em Angra inspira grandes preocupaçoes, desde a 

natureza do solo, até as falhas geológicas a a construÇão sobre pi­

lastras, internacionalmente controvertida no caso de usinas nuclea-
143 res. 

Faz-se mister ressaltar que a geraçao de eletricida-
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de termonuclear com reatores mesmo operando normalmente, libera cer­

ta quantidade de elementos · radioativos para o meio-ambiente. A pare~ 

la dessa descarga que é originada diretamente na central nuclear em 

seu funcionamento ·, deve ser mentida abaixo da limitas bastante rígi­

dos, a fim de que seus efeitos sejam irrisórios. 

Assim, as normas de segurança relacionadas à localiza 

ção de reatores nucleares são baseadas na hipótese de que venha a o­

correr um acidante do tipo mais sério possível, isto é, a fusão do • 

núcleo ~o reator com a liberação subseqOente de quantidades apreciá­

veis de produtos de fissão na atmosfera (principalmente gases nobres 

tais como xenônio e criptônio, bem como estrôncio, iodo e césio radi 

cativos). Desta forma, as normas fundamentais para que sejam instala 

dos reatores em determinadas áreas são: 

a) Ãrea de exclusão - essa .área deve estar sob controle total dos • 

responsá~eis pelo reator, e nele só permanecem pessoas envolvidas .· 

com sua operaçao. Existem fórmulas semi-empíricas para calculá-las.' 

Para uma central de l.300MW, a zona de exclusão deve ser de um c!rcu 

lo de aproximadamente 1.300 ~etros. 

b) Zona de baixa densidade populacional - que seria de um cf~culo de 

no mínimo 18 km de raio, não se consentindo que qualquer ser vivo re 

Caba 25 rems 144 ( h id t ) d h d i se ouvesse ac en e grave em uas oras e rra -

diação em todo o corpo, ou a dose de 300 rems se se tratasse apenas 

de uma irradiação parcial ao nível da tireóide. Tais doses são defi­

nidas como sendo aquelas que ~ma pessoa pode raceber uma vez na vid~ 

sem que ocorram conseqOências sérias para a sua saúde. 

c) Distância aos centros populacionais - é a distância mínima a cida 

das de mais de 25 mil habitantes. Ela é tomad~ no mínimo. como 30% ma 

ior que o raio da zona de baixa população. 

d) Co~siderações sismológicas - Deve ser levada em conta a magnitude 

e a freqOência dos abalos sísmicos na região. O reator não deve ser' 

localizado em uma falha geológica. 

·a) Considerações meteorológicas - Os critérios de segurança dependem 

da quantidade provável de radionuclídeos
145 

liberados, bem como das' 

condições meteorológicas que regulam essa dispersão. Assim, por exem 

plo, se houver uma área densamente povoada em determinada direção em 

relação à posição do reator devem ser analisadas cuidadosamente as ' 

condições meteorológicas que causariam a dispersão de poluentes radi 

oativos naquela direção. 

f) Geologia e Hidrologia - As condições geológicas do terreno onde ' 

se localiza o reator deva ser favorável à construção de grandes ~s -

truturas da concreto. Além do mais, i necess~rio que a hidrografia • 

das ~guas subterrineas .seja propícia, não favorecendo e dispersão de 

contaminantes radioativos. A drenagem a a superfície hidrológica da 
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água devem ser deteminantes na vulnerabilidade de contaminações radio 

ativas. 

Tendo em vista que os reatores a serem instalados no • 

Brasil sao mais ~atentes, em média, do q~e os . já instalados n~s Esta­

dos Unidos e que é ainda possível escolher, no Brasil, regiões de ba! 

xa densidade populacional. critérios.adicionais devem ser utilizados, 

além da conveni~ncia de se dobrar a distância mínima a centros urba -

nos,a qual deveria ser de 50 km. 

Aceitos estes critérios, os reatores nucleares situa -

dos na Pria de Itaorna. no litoral entre Rio e Santos, estão mal loca 

lizados uma vez que a cidade de Angra dos Reis, com 47 mil habitantes 

encontra-se a 31 km dessas centrais. Por outro lado, sabe-se que na • 

região de Angra existe falha geológica. Embora inativa, compromete o 

critério ~ acima enunciado. No que concerne às usinas a serem instala 

das no litoral Sul do Estado de São Paulo, a uma distância de 50 km • 

em torno do local onde possivelmente elas se localizarão. vivem 135 • 
146 mil pessoas (municípios de Iguape, Juquiá. Miracatu. Pariquera-Aç~. 

Registro, Itanhaém, Itariri, Pedro de Toledo e Peruibe). Além disso,• 

ventos , sopram em determinadas época~ do ano com velocidade,por vezes, 

intensa. Tais ventos contribuiriam para o espalhamento de radiações' 

que vazassem do reator ern caso de acidente. 

Vale ressaltar ainda, que grandes e médias cidades 

(Grande São Paulo, Cubatão. Guarujá, etc.) estão localizadas à cerca' 

de 100 km de onde se pretende construir estas Centrais. Por outro la­

do, a á~ua quente que sai do reator vai comprometer ecologicamente a 

regi~~ destruindo a sua flora e fauna submarinas. 

Pelas considerações levadas a terMo pode-se depreender 

os riscos representados pela construção de Centrais Nucleares no lito 
147 

ral sul paulista. (Mapa 6.4) 
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6.7.6.7- Aspectos Econômicos da Opção Nuclear Bra 

sileira: Os Custos da Eletricidade 

No que concerne aos custos reais da elet~icidade, a­

companhando-se o raciocínio do físico Cerqueira Leite chega-se às ' 

segu~ntes constatações. 

Na composição de custos do Produto Nacional Bruto. a 

energia é responsável por 20\. Trata-se de um valor típico de paí -

ses industrializados e semi industrializados. no qual o Brasil se ' 

enquadra. 

Assim. se a produção da energia custa o triplo para' 

uma dada opçio energética em relação a outra. a produção será em mé 

dia. 40\ mais :cara. Para a . economia interna da nação. a conseqtlênc! 

a seria um aumento do custo da vida da 40% - em relação a países que' 

dispuzessam da e~argia três vezas mais barata. Nessas condições. a pr.!! 

dução n~cional perderia a sua competitividade no comércio exterior. 

pois um incremento de 40\ em relaçã~ aos demais pa!s~s tornaria 

qualquer produto comercialmente inviéval. 

Mesmo sem cons~derar os gastos com desmontagem a ar­

mazenamento de resíduos. o custo da eletricidada da origem nuclear 

311 
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é aproximadamente três vezes superior à hidroeletricidada. 

Calculou-se os custos de investimentos admitindo-se u 

ma amo~tizaçio. em .25 anos. de 2.000 dólares por KW instalado.Usou­

-se o . valor de 10% ao ano para taxas e juros. Para dispêndios com ma 

nutenção e operação. assumiu-se 10% dos gastos de investimentos. 

Por outro lado. o preço do combustível i calculado a 

partir do custo do óxido de urânio a 100 dólares por quilograma.enr,! 

quecimento a 120 dólares por . quilograma e 200 dólares por quilograma P!! 

ra confecção do elemen~o combustível. transporte e armazenamento. re 

processamento e disposição do refugo. Admitiu-se. com benevolência.' 

que 10\ do preço real do combustível pudesse ser recuperado com o a­

proveitamento do plutSnio. Tomou-se um fator de carga de 60% e . uma e 

ficiê~cia na conversão de energia nuclear em elitrica de 30%. Com is 

to. obteve-se o valor de 53 dólares por MWh produzido, sendo 10.S dó 

lares devidos ao combustível e 42.5 dólares provenientes dos encar -

gos de capital e manutenção. 

Veja-se-agora. o preço da hi~roelitricidade. Neste ca 

so. não há homogeneidade como no caso anterior, pois ~s 6ustos de in 

vestimentas são dominados pela parcela devida is obras civis, cujos' 

custos dependem das condiçSes locais. Tomou-se,portanto, um limite ' 

superior antre os valores do KW instalado para Tucuruí e as três usi 

nas do rio Paraná que serão mobilizadas pela CESP. Esta escolha se ' 

justifica. pois são cálculos recentes. Para uma comparaçio com o ca­

so nuclear. tomou-se uma amortizaçio em 50 anos. e~bora o tempo de ' 

vida de uma usina hidroelitrica poss~ ser maior. O fator de carg~ a­

dotado ~ de 55\, valor este facilmente atingível na maioria dos casos. 

Para u~a comparação justa com o caso nuclear, adicionou-se aos cus -

tos de investimentos. o preço de uma rede de alta tensão de 2.000 ' 

Km. o que compensaria 8 vantagem da opção nuclear de localização de 

sua~ usinas nas proximidades de centros comsumidores. De acordo com 

estudos recentes da Eletrobr~s. este valor seria de 275 d6lares por' 

KW instalado. Vale lembrar que a transmissão para são Paulo e Rio,de 

Angra, não foi incluída no caso anterior. Um segundo favorecimento a 

opção nuclear seria a adoção de 10% para manutença5 e operação em 

ambos os casos. embora seja notório que tais dispêndios sejam muito' 

maiores no .caso nuclear. Procedendo da m~sma maneira . que para a op -

ção nuclear calculou-se o ~alor de 21 dólares por MWh. Conclui-se as 

sim que. mesmo para a transmissão i distãncia de 2.000 km. a eletri­

cidade de origem hídrica á duas vezes ~ meia mais barata que a ener­

gi~ elétrica de origem nuclear. Para o caso·das usinas do Rio Paran~ 

a serem desenvolvidas pela CESP. os custos de KWh serão. pelo manos, 

três vezes inferiores ao KWh elétrico de . origem nuclear. 

A eletricidade. á h~je fornecida a preço~ muito supe -

riorea devido a períodos de amortização muito mais curtos. adotados' 
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com intuito de financiar o acelerado programa de desenvolvimento de 

fontes de energia elétrica. 

Foi devido à comparações econômicas como a que foi a 

cima delineada que ·a Nuclebrás mudou a sua dialética. De início.ju~ 

tificou-se a adoção do programa nuclear mediante dois argumentos: 

baixos custos do KWh elétrico de origem nuclear e esgotamento imi1 -

nente dos potenciais hídricos da região Sul-Sudeste. 

Não somente se reconhece hoje que os recursos hidrí­

cos inexplorados no Centro-Sul são muito superiores ao que se afir­

mava. como também não se pode mais contestar a viabilidade econômi­

ca do aproveitamento de recursos do Norte para suprimento do Sul do 

país. Assim sendo. a Nuclebrás mudou a sua argumentação. A energia' 

nuclear viria a suplementar os recursos hidroelétricos em.períridos• 

de seca e durante os picos de demanda. 

O projeto inicial da Nuclebrás contemplava a instala 

ção de 63 reatores para um total da 75 mil megawatts instalados. o' 

que perfaria 50% de toda a eletricidade gerada no país até o fim do 

século. Atualmente. a proposta é de que a energia nuclear proporei~ 

ne apenas 15% do potencial instalado. 

Para funcionamento intermitente. um reator nuclear • 

de grande porte apresenta enormes dificuldades. Todavia. mesmo que' 

os . problemas técnicos sejam superados. os elevados custos de inves­

timentos tornariam extremamente antieconômico o uso de reatores 

com baixo fator de carga. Para suprir o sistema em períodos de po~ 

ta, seriam recomendáveis geradores de baixos custos de investimento. 

Termoelétricas convencionais mesmo para funcionamento contínuo pro­

duzem eletricidade a custos entre 30 e 40% abaixo daqueles típicos' 

da energia elétrica de origem nuclear. Para estes cálculos usou-se' 

oa preços do carvão nacional ou combustível fóssil não· subsidiado. 

Para uso supletivo (baixo fator de carga} os custos da termoeletri­

cidade podem ser inferitires ~ metade dos custos da eletric~dade ter 

monuclear. 

Portanto, sob o aspecto de fornecimento de enereia ~ 

létrica a custos competitivos, o programa nuclear não se justifica. 

seja como componente de base do sistema. seja como suplemento para 

picos de demanda. 148 

6.7.6.B-A Revisão do ProBrama Nuclear 

Embora fosse necess~ria uma revisão profunda do Pro­

grama Nuclear brasileiro definido nos Planos Na~ionais de Desenvol­

vimento e parcialmente concretizado através do Acordo Nuclear Bra­

si 1-Alemanha, o Governo Federal, com a desapropriação de uma área na 
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região de Peruíbe-Iguepe mostrou estnr decidido a dar prosseguimento 

ao Procram~, apesar das objeções e protestos da comunidade científi­

ca e do povo em geral. 

Depois de inúmeros erros e desacertos cometidos na lo 

calização das duas primeiras usinas da KWU em Angra dos Reis, acredi 

tava-se que o Programa sofrerLa uma pauss merecida, mesmo porque as 

questões fundamentais com o enriquecimento do urãnio ainda não ti 

nham sido resolvidos. Na prática, i~to tambjm estava ocorrendo: o 

cronograma original, que nos levaria a oito usinas em 1990, estava o 

ficialmente atrasado de quatro a cinco anos e um cãlculo menos oti­

mista que o oficial indicava que o retardamento seria de sete a oi­

to anos. Assim, as usinas que deveriam fornecer eletricidade em 1990 

só· ficariam concluídas no ano 2. 000. 

Por outro lado, a aceitação por parte do governo, do 

argumento de que a energia hidrelétrica era a ~olução para o País,pe 
r -

lo menos até o fim do século, ficava bastante evidente através da 

postura pública tomada pelos representantes do Ministério das Minas' 

e Energia. 

A idéia do Ministério era de que, no máximo, dois no­

vos reatores além de Angra 2 e 3 seriam contratados com a Alemanha,u 

ma vez que, como decorrência do Acordo com aquele país, o Brasil já 

havia assinado uma carta de intenção neste sentido. Aliás, o porta -

-voz do Ministério das Minas e Energia havia declarado que depois do 

quarto reator alemão, o Brasil estaria completamente liberado da ou­

tros compromissos. A grande questão, portanto, era se o Governo Fede 

ral pararia nos dois primeiros reatores alemães ou iria até o quarta 

Neste contexto, a decisão de instalar dois reatores ' 

em São Paulo, na área da CESP, ocorreu.ao que tudo indica.em canse -

qOência de duas forças: 

1- A Nuclebrás conseguira completar a fábrica de com 

panantes pesadas - Nuclep - e sem novas encomen -

das de reatores ela ficaria ociosa. Para que isso' 

não se verificasse, seria preciso construir reato­

res.precisasse o País ou não das referidos. 

2~ A a~ão do governo alemão e da KWU que há vários a­

nos jé não vendia um ~eator sequer. Sem as encorne~ 

das brasileiras a KW4 e outras indústrias nuclea -

res alemãs se inviabilizariam.As ameaças de que 

·não forneceria ao Brasil a tecnologia de enriquec! 

menta e reprocessamento se não fossem instalados • 

os oito reatores originalmente contemplados, levou 

o governo alemão a pressionar -o governo brasileiro. 

O Governo Fdderal cedeu em face de tais pressões.Tod~ 
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via. as Centrais Elitricas de Furnas não agilentariam mais instalar 

reatores nucleares além de Angra 1. 2. 3, que quase as levaram à f~ 

lência depois de ter sido uma das mais próperas empresas de eletri­

cidade do País. 

Assim sendo. a CESP. com seu poderio econômico ser.13 

a candidata Óbvia para arcar com o ônus das seguintes. 

O governo do Estado de são Paulo, sentindo a pressão 

do Governo Federal, tentou tirar do acordo, em relação às usinas nu 

cleares outras vant.agens. logrando concessoes pera que o estado ·cO'B 

truisse hidrelétricas. sem dúvida alguma necessárias e que há mui­

to haviam sido projetadas. 

A reserva da CESP e do próprio governo paulista . em ' 

relação às centrais nucleares que exigirão enorme recursos, a posi­

ção crítica dos cientistas e sobretudo a forte . reação contr~ria da' 

opinião pública são fatos concretos que não podem ser descartados ' 

quanto à necessidade de revisão do Programa Nuclear, sem que isto ' 

implique no abandono da idéia do Brasil dominar esta tecnologia. 149 

No momento atual não pode restar qualquer dúvida so­

bre a necessidade de se definir uma política energét~ca de longo a! 

cànce. abrangendo todas as formas de energ~a, assim como todas as ~ · 

formas de combustíveis. Para a elaboração de uma tal política seri~ 

am· imprescindíveis debates e estudos abertos, com representação am­

pla de todos os setores científicos, tecnológicos, econômicos e da' 

sociedade em geral, livre das características da atual tecnoburocra 

eia, altamente discutível pela sua falta de visão e postura antide­

mocrática. 

6.7.7-A Estratégia de Desenvolvimento nos Planos 

Nacionais: A Estratégia Industrial 

6.7.7.l- Introdução 

Lavando-se em consideração que a estratégia industri 

al do II PNO não foi senão um aprofundamento da referida, delinea­

da anteriormente no I PNO. decidiu-se concentrar a análise da mesm~ 

no período compreendido entre 1975 e 1979. 

at visava: 

Da conformidade com o I PND, a . "es tratigia industri-

I - Fortaleoer o poder de competição da indústria na 
oional; 

II - Fortateoer a empresa privada nacional; 
)J°II - Acentuar o papel da indústria oomo instrumento ' 



316 

de transformar.ão tecnológica dos demais setores". 

"A execução da pollt~ca industrial consistirá em: 
1 - Desenvolver setores novos, ainda com possibilida­

des de substituir importaç5es e oom alta intenoi­
dads tecno Zóai.ca, como Indústria Qulmica, de ~fe­
tais-Não-Ferrosos, Eletrônica, Aeronáutica (de ' 
forma seletiva), Construção Naval (setor de super 
graneleiros·J. 

a - Consolidar Indústrias Básicas,por meio dos progra 
mas de expansão da Indústria Siderúraica, Indús = 
triade Bens de Capital, Construção, Minerais . não 
Metálicos, eto. 

3 - Reorganizar as Indústrias Tradicionais, para per­
mitir~thes crescimento anual, que alcance gradati 
vamente a mesma ordem do da renda global. -

4 - Acelerar as exportaç5es de manufaturados e semima 
nufaturados,não só pela promoção do maior número' 
posslvel de ramos tradicionais, mas também pela ' 
seleção dos ramos industriais de tecnol9gia mais 
zaefinada, em que o BPasil possa atuar em escala ' 
internacional".160 

De acordo com o II PND a "idéia básica do modelo bra­

sileiro de capitalismo indu~trial,,, de um lado viabilizar o desenool 

vimento da indústria através do setor privado, e, de ·outro lado, as­

segurar, à empresa nacional papel importante na estrutura industrial 
moderna e poderosa que se deseja consolidar, no Pals. Esse duplo pr~ 
pósito é válido mesmo para setores industriais de base. Como exemplq 

po.dem citar-se in-dústrias básicas que vêm sendo desenvolvidas pelo ' 
capital pPivadt>, nacional e estrangeiro, como a Indústria de Constru 

ção Naval, a de Bens de Capital, a Petroquímica. Deseja o Governo 

que o mesmo aconteça, em geral, em relação aos diferentes insumos bá 

sicos ". 

"A estieatégia industPial, no perlodo, cuidará pPinci­

palmente dos seguintes pontos: 

I - Desenvolvimento dos setores de base; 

II - Abertura de novos campos de exportação de manufa­
tuzeados; 

III - Maioze impulso ao desenvolvimento tecnptóaico in -
dustrial; 

IV - impulso ao desenvolvimento da indústPia de alimen 
tos, com continuação do esforço de modernização e 
reozeganiaagão de cePt-as indústzeias tzeadicionais; 

V - AtenuagaÕ do~des~{veis zeegionais de desenvolvimen­
to industPial."1~1 

6.7.7.2-A Estratégia Industrial 

A introdução de inovações 1nat1tuc1ona1s no Governo 
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Geiael configurou um forte movimento de centralização de poderes.Na 
- -

quela oportunidade. várias iniciativas foram tomad~s tais bomo: re­

forma ministerial. farta législação limitando a autonomia de Esta -

dos e Municípios, criação da SEPLAN e do COE rconselho de Desenvol­

vimento Econ8mico). transferência do PIS/PASEP para a alçada do 

BNDE. a criação de subsidiárias - IBRASA. FIBASE e EMBRAMEC - a 

instituição de tetos para a correção. monetária nos financiamentos ' 

do ·eNOE e a alteração na sistemática dos incentivos fiscai~. 

A ~riação do COE. mutilou o Conselho Monetário Nacio 

nal. o qual teve destacado papel na formulação e gestão da política 

econômica no Governo Médici. Se o COE representou um esforço no sen 

tido de centralizar o processo de tomada de decisão na area econõ-
' mica. de fato. ele veio a , operar como instrumento de desconcentra-

çao de poder. não apenas no interior do aparelho de Estado. mas tam 

bém no conjunto das classes dominantes. Assim. o II PNO, além de 

constituir uma tentativa de reestruturação do padrão de acumulação• 

capitalista no Brasil. foi, inclusive, a ma~ifestação de um grande' 

remanejamento das relações de força no seio do Estado. 

Todavia, nem o II PND recobriu inteiramente a práti­

ca da política econômica e tampouco todos os objetivos e instrumen­

tos de política econômica receberam a mesma atenção do COE. Institu 

!do formalmente como o colegiado supremo de delib~ração econômica~~ 

ma an8lise mais acurada em sua agenda permite constatar o lugar pr! 

vilegiado nela detido pelos objetivos constantes da Estratégia e i~ 

dica pelo menos duas ausências dignas de nota: estabilidade dos pr~ 

ços e o controle do processo inflacionário. As pol!tic~s relativas' 

a estes objetivos permaneciam sob a alçada das agências da ~rea fa~ 

zendária, apesar das referidas ·não disporem dos recursos necessári­

os para levar ~ bom termo a sua tarefa. 152 

A pretensão do II PNO era a de"realizar a configu.'l'a­

çao defini.tiva do perfil industrial que se deseja para o Brasil". 

Isto significava conferir ao bloco de bens de produção Cind~stria ' 

"de bens de capital e os insumos básicos) o papel de liderança na e~ 

pansão futura. Esta meta deveria ser alcançada mediante o estabele­

cimento de articulações seguras entre e indústria de bens de capi -

tal - cuja ~apacidade produtiva deveria aumentar aceleradamente - e 

os grandes projetos na área de insumos básicos, cuja implementação• 

garantiria procure ampliada de máquinas e equipame~tos. Nesta con­

cepção. a grande empresa estatal eperecia como o elemento fundamertal. Nos 

poucos setores e ramos de insumos básicos onde não estnva pré-loca­

lizeda como líder a empresa estatal. e tendo sempre present~ a d! - . retriz de fortalecer e empresa nacional. inclusive os insumos basi-

cos e Eatretégie gerou um instrumento financeiro: a Insumos Básico, 

- FIBASE (00.05.74). Portento. as empresas estatais. a recém-cri8da 
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FIBASE e o sistema BNOE constituiram os principais agentes para a mu 

dança do Padrão de Industrialização. 

Todavia, o II PND, não levou a termo a mudança do al~ 

dido padrão, porque em sua concepção não considerou as articulações 

reais que caracterizavam a economia brasileira. Os seus artífices 

planejaram para uma economia f~ctícia, atribuíram ao comportamento ' 

dos agentes econômicos uma lógica que distava muito da realidade e ' 

se renderam ao mito do poder incontrastável do Estado autoritário. 

A indústria de bens de capital era, conforme jé fói ' 

ressaltado, o aspecto fundamental da - estratégia. Assim sendo, torna­

-se difícil entender porque os empresários desse setor, anos depois, 

estivessem na vanguarda do movimento contra a política econômica da 

construção da Nação Potência, levando sua crítica até ao questiona -

manto da natureza· autoritária do regime. 

no governo vem atender agora as aspirações de vinte 
anos da indústria de máquinas e equipamentos" dizia Cláudio Bardella 

em 25.05.74, numa entrevista a respeito da criação da EMBRAMEC. Em ' 

julho de 1975,por ocasião da assinatura do Acordo Nuclear Brasil-Ale 

manha, a confiança no futuro é novamente ressaltada pelo próprio Ba~ 

della: . n A participação da indústria nacional no programa nuclear é' 
o maior salto histórico da indústria brasileira". 

J 
Nos primeiros meses de 1976 constatar-se-a a presença 

de sinais indicativos de uma mudança de ponto de vista por parte do 

setor. Em março daquele ano o empresário Bardeila assinalava: "Nin -
guém investe sem garantias de eneomendas", manifestando-se cético em 

relação à eficácia da Comissão de Coordenação dos Núcleos de Apoio à 

Indústria e is demandas derivadas do Acordo Nuclear. Em maio, a crí­

tica foi contundente: no II PND criou uma espectativa para o setor ' 
que acabou não se confirmando·. Além disso, a redução da·s encomendas' 
do governo ao setor era previslvel há dois anos. ·Com um agravante: o 
pals continua importando. Num dia o governo defende a indústria na 
cional, no outro importa um terminal açucareiro da França". Finalme~ 

te, em setembro de 1976, o descontentamento já era total: '~ dificut 
' -

dade de capltaliaação da empresa nacional continua intim2mente liga-
da à rentabilidad~ e ao alto custo do dinheiro. Nenhum artiflcio cri 
ado pelo governo vai resolver a questão. Nosso p~oblema é o lucro". 

Acompanhando o pensamento do economista Carlos Less~· 
·. 

torna-se possível detectar a saqõência de fatos que levaram o empre-

sariado nacional i crític·a vigorosa da política econômica do País. 

No início da 1974 estavam esgotadas as margens da ca­

pacidada ociosa das fábricas nacionais da máquinas a equipamentos. A · 

creditando naa projeções do II PNO, aa empresas ·nacionais do setor ' 

pa~firam para aproveitar a oportunidade da firmar sua liderança numa 
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indústria que adquiriria ponderação central na economia. investindo ,. 
amplamente. Semelhante contexto coincidiu com a plena explicitação• 

da reversão cíclipa interna que aparace ao nível da política econô­

mica em 1976 rom une incompatibilidade entre o "equil{brio" das con­

tas externas e contenção da inflação e a manutenção das taxas da ' 

crescimento do investimento público. Desde fins da 1975. começara a 

se revala~ insufici~nta e instável o nível de compras estatais • . em 

face da capacidade produtiva que se ampliara sob o estímulo das pr~ 

jeções oficiais. 

Tendo logrado muito. os empresários não conseguiram' 

o principal que se consubstanciava r na • unificação da política in -

dustrial. que efetivaria. quanto aos projetos estatais em execução. 

a confirmação da diretriz de firme preferência às fontes internas.' 
1 

Sequer foram atendidas as reivindicações empresariais no que tange• 

às ca·rtas patentes que possibilitariam a "especialização" das empre­

sas produtoras de bens de capital. diminuindo a concorrência acir­

rada movida pelas filiais estrangeiras já instaladas no País. 

Em 1976. finalmente. as empresas nacionais localiza~ 

ram no circuito financeiro .e seu estímulo pela política econômica' 

a raiz de suas difiauldades. assim como também declararam sua impo­

tência em face do arbítrio governamental na definição dos esquemas' 
153 de financiamento das. empresas estatais. 

O projeto de redefinir o perfil da indústria brasiêi 

ra. tal como desenvolvido no II PND. -repcusavo· na proposta de farta 
. . 

lecimento da articulação Empresas Estatais/Indústria Nacional de 

Bens de C~pital. Para torná-la efetiva seria necessário implantar ' 

um grande bloco integrado pelos projetos de insumos básicos e. si -li . . . . 
multaneamente. ampliar e diversificar a oferta de máquinas e equip~ 

manto~ de produção nacional. Todavia. a tentativa não logrou o êxi~ 

to esperado. Os grandes projetos atrasaram e/ou sofreram cortes.dei 

xando o setor de bens · de capital a braços com graves problemas de ~ 

ciosidade. Tudo isso indicaria a ausência de um espaço "pol{tico-e­

aonômico ". Portanto. o "raio de manobra" da ação do Estado estaria ' 

balizado por grandes pactos, os quais fixariam os limites do "espa­
ço" onde a decisão seria viável. 

Doa diversos pactos que soldam frações de capital e 

impõem limites i ação do Estado na compiexa economia brasileira. do ' 

is.pelo menos. sio de grande importincia. 

"O primeiro pacto sol.da em uma ampla frente de inte -
resses o bl.ooo da grande engenharia nacional. e estrangeira. O i.nve~ 
ti.menta púb.l.i.co t1'adi.ai.onal. e parte dos i.n11esti.mentos de algumas B!!!, 

presas •statai.s~ se traduaem em ampliada demanda para · a grande enge ·-
nhari.a naoionaz. Esta se ·arti.oul.a oom di.11ersas frações do capital ' 
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industrial fornecedor de materiais e. pelo volume de emprego que ge­

ra direta .e indiretamente. com a indústria de bens finais de consum~ 

O peso econômico e social deste pacto faa com que seja muito diflcil 
comprimir ou mudar a composição de investimento público"~s4 

"O segundo pacto solda frações do capital mercantil e 

financeiro via indús~ia da construçqo civil. Este bloco tem articu­

lação com frações do capital industrial · assemelhadas ao primeiro -in 
dústrias fornecedoras de ~ateriais e via emprego direto e indireto,' . 
com a indústria de bens de consumo final".lSS 

. . 
Os . dois pactos têm como mediadores de diversas órbi -

tas do capital - industrial nacional e multinacional, mercantil e fi 

nanceiro - dois agentes credenciados às negociações com o Estado: a 

grande engenharia nacional e a indústria da construçã~ civil. 

Ão se estudar as articulações da indústria-de bens de 

capital com os interesses costurados pelos pactos, encontra-se um 

dos condicionamentos básicos do fracasso da meta estratégica que pr~ 

conizava a mudança estrutural no perfil da indús~ria brasileira se -

gundo as linhas propostas pelo II PNO. 

A componente de equipamentos para o pacto pode ser de 

origem interna ou externa: se interna, não haverá problemas porquan­

to este é, de certa forma, o clima dos ascensos cíclicosJ todavia.no 

descanso, o pacto aão luta para que encomendas de máquinas e equipa­

mentos sejam reservadas à indústria nacional. Pela Ótica de demanda' 

para si e para a eonstelação de interesses ·integrante do seu pacto.o 

importante é a componente de obras de engenharia de investimento pú• 

blico. Este pacto concorda que a componente de equipamentos seja im­

portada, sobretudo se tal for condição para obtenção de financiamen-
. - 156 - -to dos programas e projetos . publicas. · Nesta caracterizaçao esta ' 

-implícito um critério para cortes em programas setoriais de investi­

mento público e nele não estio contempladas preferencialmente as de­

mandas de grande parte dos subsetores da indústria de bens de capi -

tal. 

Ora, para que a acumulação privada tivesse curso, se­

ria necessário que estivessem constituídas as bases técnicas capazes 

de garantir a existência de folgas na infra-estrutura e segurança no 

suprimento de certos insumos que são produzidos palas empresas esta­

tais. Todavia. nem todos esses insumos sio igualmente importantes p~ 

ra o capital privado. Ao contririo. eles se ordenam segundo uma hie­

rarquia bem marcada. São.prioritários, do ponto de vista da composi­

ção de interesses do capital industrial grande e pequeno, nacional e 

multinacional. os insumos que nio podem ser importados. como por e -

xemplo, a energia elétrica. 

O cotejo da uma tal hierarquia dos insumos com aquele 
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critério implícito na existência dos pftctos coloca em evidência quão 

subordinad~s são as composições e es prioridades de expansão do in­

vestimento público, quer no perímetro do orçamento central, quer no 

âmbito das empresas estatais. Do cruzamento saem com a mais alta pr! 

oridade os investimentos no sistema de transporte, os investimentos' 

públicos no perímetro urbano e os programas de geração e distribui -

ção de energia. 

Portanto, o II PND supSs a empresa estatal co~o o a~~ 

gente líder de mudança do Padrão de Industrialização e de "reequiZl­
brio" da Organização Industrial. A Estratégia de Desenvolvimento da 

Nação-Potência imaginou que sua vontade romperia os pactos acima re­

feridos, substituindo~os por um novo Padrão Central: Empresa Estatal 

/Grande Indústria Nacional, notadamente de bens de capital. 

A prática do autoritarismo levou o Regime a supor a 

empresa estatal como um instrumento do seu poder, Simplesmente não e 

valiou que seu autoritarismo era consentido pelos grandes pactos.que 

a empresa estatal era um instrumento dos pactos soberanos e que o 

próprio Estado era um instrumento do movimento maior da economia. 

A organização do Estado autoritário, a desarticulação 

da amplos segmentos da sociedade civil, a eficácia dás mecanismos de 

coersão, permitiram que o equívoco pudesse permanecer por um longo ' 
157 tempo sem que seus a~tores dele se apercebessem. 

6.7.8-0s Planos Nacionais de Desenvolvimento: 

Considerações Finais 

Os Planos Nacionais CI e II) foram peça~ políticas ~~ 

ja função foi a de concatenar as forças heterogêneas que davam supo~ 

te político ao regime e que ·se faziam presentes no interior do apar~ 

lho do Estado mediante toda uma taia de relaç5es que as vinculavam ' 

às diferentes agências. ramos e organismos do mesmo. 

Na realidade tais planos não foram senão uma declara~ 

ção de intenções, que devem ser vistos como um processo de coordena­

ção entre Órgãos, agências, etc,encarregados de manipular instrumen­

tos de política econSmica, nesta ou naquela direção do processo de ~ 

cumulação ·do . capital. 

A ação concreta do Estado é sempre resultante de um ' 

processo inintarrompido de choques, ajustes, acomodações, onde se 

confrontem o Estado - etrevés de suas múltiplas agências - e interas 

ses aocieteis, de um lado, e essas mesmas agências entre si, tendo • 

como balizas as condições objetivas colocadas pelo movimento da acu­

mulação do capital. 
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A sorte dos Planos Nacionais (I PND: 1972-1974 e II P 

NO: 1975-1979) não pode ser1 entendida fora do cont~xto de crise que 

se abria em 1974. Naquele ~no. a economia brasileira e - al~m dele.o 

capitalismo em escala mundial - havia chegado a um ponto de inflex~~ 

que a crise do petr6leo veio apenas dramatizar. Esta crise marcou ma 

is uma etapa de reestruturação nos quadros dentro dos quais se dese~ 

volvia o processo de acumulação capitalista - e isto envolveu sempre 

o ~con5mico. o político e o ideol6gico. A partir de sua emerg~ncia,' 

colocatam-se dilemas, abriram-se alternativas e as soluç5es eventual 

mente encontradas afetaram de forma bastante desigual os interesses' 

sociais em pugna. 
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CAP!TULO VII 

BRASIL: O ESTADO CAPITALISTA DEPENDENTE: 

VISÃO CR!TICAl 

7.1-0 Estado Populista 

O Estado Óligárquico Me~cantil respaldado no modelo' 

primário-exportador entrou em colapso com o advento da Grande Oepre~ 

~ão dos anos trinta. Os países periféricos foram. então. amplamente'. 

atingidos pela grave crise econômica mundial: os preços de seus pro­

dutos de exportação caíram; a receita cambial dos referidos reduziu­

-se1as moedas nacionais foram desvalorizadas para compensar as per­

das dos exportadores e os preços dos produtos importados aumentaram' 
. - - - 2 na proporçao da desvalorizaçao ca~bial e da carencia de divisas. 

A partir dessa crise surgiu uma nova oportunidade pa­

ra a industrialização a qual teve lugar em ritmo acelerado graças ' 

aos elevados lucros decorrentes da elevação dos preços dos produtos' 

manufaturados importados. Os novos empresários industriais eram imi­

grantes q~e. em geral. iniciaram sua atividade no comércio. não se ' 

confundindo socialmente com a oligarquia agrário-mercantil decadent~ 

- - 3 O modelo de substituiçao de importaçoes foi o modelo 

de industrialização tardia que caracterizou o Brasil e demais países 

da América Latina entre 1930 e 1960. Tratava-se de um modelo de in­

·dustrialização que se originou do estrangulamento e~terno e que se ' 

caracterizou pela redução do coeficiente de importações. O modelo em 

questão suscitou a modificação de toda a estrutura econômico-social' 

e política. Surgiram novas classes: a dos empresários industriais e 

a dos · trabalhadores urbanos bem como a classe tecnoburocrática que • 

começou a se definir no final do processQ. ~. então. o Estado Oligá~ 

quico Mercantil. substituído pelo Estado Populista. 

A primeira fase do modelo de substituição de importa-

ções Canos trinta e quarenta) correspondeu ~ fase final de implanta-

ção do "setor tradicional" da economia. Nela. os empresários eram n~ 

cionais. a tecnologia simples. as dimensões das empresas ainda rela­

tivamente reduzidas e os bens produzidos. bens de consumo simples ou 

bens de salário. 

Na segunde fase. e partir do~ anos cinquenta. com e ' 

entrada .das empresas multinacionais manufetureiras. instalaram-se e 

indústria de bens de consumo durável e a . indústria automobilística.A 

pereceu. portanto, uma indústria tecnológicamente sofisticada dotada 

de grandes economias . de escal~ oligopolista. reletiva à implantaçãQ' 

do "••tol' moderno" do modelo de subdesenvolvimento industrializado.• 
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em processo. As indústrias de insumos básicos Caço e petroquímica) e 

as indúetr~as de bens de capital foram instaladas durante todo o pe­

ríodo em apreço. 

Todavia, o êxito do modelo de substituição de import~ 

çoes dependeu da intensidade da transferência de renda de outros se­

tores da economia para a indú~tria. Esta; em sua fase de implantaçã~ 

exigia altas taxas de lucro, que estimulassem novas inversões. As t~ 

xas de lucro seriam tanto maiores quanto maiores fossem as medidas ' 

de proteç~o ou subsídio ~ indústria. Além disso, as necessidades ' 

de acumulação de capital deveriam aumentar consideravelmente. 

Assim, nos países periféricos, a única fonte de onde 

se poderia transferir renda em termos absolutos era o setor exporta­

dor. Esta transferência de renda do setor exportador para o setor in 

dustrial substitutivo de importações será a função econômica por ex­

celência do Estado Populista dos anos trinta e quarenta. Os mecanis­

mos de transferência eram os mais variados: tarifas protecionistas,' 

sistema cambial preferencial para a indústria, financiamentos a lon­

go prazo e juros negativos, subsídios diretos e incentivos tributári 

os ao investimento industrial. Aliado ao exposto havia uma política' 

de controle salarial, através da regulação estatal e ·da manipulação' 

dos sindicatos, pela qual os salários reais dos trabalhadores urba -

nos cresciam, embora· a uma taxa inferior ao aumento da produtividada 

Tiriha-se. enfim o quadro completo da transferência de renda em favor 

da indústria. 

Portanto, no Estado Populista emergente, o modo de 

produção dominante na formação social era o capitalista moderno,ain­

da existindo. todavia, traços pré-capitalistas na .economia de su~~i~ 

tência dos latifúndios e minifúndios e um capitalismo de caráter mar 

cantiJ fortemente enraizado na sociedade. Com a crise d~ imperialis­

mo e da divisão internacional do trabalho. a burguesia agrário-mar -

cantil se dividiu. a burguesia industrial ganhou importância, os es­

tratos m~dios ligados ao Estado e is profissSes liberais assumiram ' 

um papel político cada vez mais importante e os oper~rios industri -

ais começarem a ter um papel no processo político. i medida que o 

processo eleitoral ganhava certo grau de liberdade. Entretanto.nenh~ 

ma das classes em quest;o, tinha cbndiç8es de assumir o controle do' 

Estado por sua própria conta. 

Apareceu, ent;o, o Estado Populista como -0 resultado' 

de um pacto social. Nesta Estado. a classe dominante era incapaz de 

assumir com plenitude, o seu papel político, na medida em que estava 

dividida e cheia de contradições. 

O pacto social aglutinou. pois, as classes e~istentes 

a que estavam em ascen~;o: e burguesia industrial, e classe m~di~ ur 
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bana, os oper~rios industrieis. e os segmentos de sociedade envolvi­

dos com os setores agrário~mercantis menos compromissados com o moda 

lo primário-exportador. Observou-se que fora excluído deste pacto a 

burgu~sia agrário-mercantil mais envolvida com os neg6cios de .expor­

tação, a qual, aliá, seria a classe a perder 6 poder com a decadên -

eia do Estado Oligárquico-Mercantil. Vale ressaltar, também que jus­

tamente deste grupo foi transferida ~xpressiva parcela da renda im-

prescindível a industrialização. 

• Entretanto, o Estado Populista era, sem dúvida.um Es-

tado Burguês, constituindo-se num instrumento por excelência para a 

implantação do capitalismo industrial nos países periféricos. Neste• 

Estado, as massas tiveram, pela primeiravez, a oportunidade de part! 

cipar do processo político, em virtude de uma série de motivos: os 

trabalhadores já haviam alcançado uma certa capacidade de participa­

ção pol!tica1 a queda do Estado Oligárquico se verificou em nome do 

povo, de maneira geral e interessava aos líderes ou partidos populi~ 

tas apoiar-se nas massas, buscando a legitimidade. Como decorrência' . 
. dessa participação, os trabalhadores, sobretudo os urbanos consegui-

. rem receber algumas vantagens; aumento ·salarial, muito embora este ' 

crescesse menos que a produtividade, legislação trabalhista e siste­

ma de pr~vidência social. Constatou-se, inclusive, um processo de 

concentração de renda limitada por dupla razão: a necessidade do Es­

tado Populista contar com o apoio do proletariado urbano e o fato do 

modelo de substituição de importações, na sua etapa inicial concen -

trar-se na produção de bens de consumo simples demandados pelos tra­

balhadores. 

" ••• Nessas condições de compromisso e de instabi.Z.ida­
de têm sua gênese algumas das caracter{sticas mais no 
tórias da poZ.ltica brasil.eira nessa etapa, entre as 7 

quais convém · destacar, como componentes que virão a .i 
ser fundamentais no populismo, a personaZ.ização do 
oder a imaqem (meio real e meio mlstica) da ~obera­

o Esta o so re o can unto a soc~e a e e a neces 
e~ a e a part~c~paçao as massas populares urbanas. 

· Nessa nova estrutura o chefe de Estado assume a posi­
ção de árbitro e está a{ uma das ra{zes de sua força' 
pessoal. Por outro lado, nessa condição de árbitro su 
a pessoa tenderá a confundir-se com o próprio Estado' 
como instituição, pois ambos tendem a distanciar-se ' 
da determinação dos interesses imediatos que, em ÚZ.ti 
ma instância, representam. Contudo, uma situação des= 
se tipo não poderia ser duráve Z.. • • A di t·adura foi uma 
solução para a consolidação do poder pessoal de Var -
qas e pal"a a instauração do Estado como soberano pe -
rante as forças sociais em presença. A alternativa à 
ditadura consistiria no ensai_o de ampliação das bases 
sociais do poder. 

Assim, condicionados desde o in{cio peZ.a crise inter­
na dos grupos dominantes, penetram as massas popuZ.a­
res urbanas na polltica brasileira. Constituem a Úni­
ca fonte social poss{vel de poder pessoal autônomo pa 
ra o governante e, em certo sentido, se oonstituirão7 

na Única fonte de legitimidade posslvel para o próprio 
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Estado. O chefe de Estado passará a atuar como árbi­
tro dentro de uma situação de comprpmisso que, inici 
ai.mente formada pel.os interesses .dominanteB, deveráí 
contar aaora com um novo parceiro - as masses popuZa 
res urbanas".4 -

Sendo o resultado de uma revoluçio política, princi­

p~lm~nte nos Estados latino-americanos, o Estado Populista foi de -

. tentar de uma ideologia, sob v·tirios aspectos progressista. As linhas 

~undamentais desta ideologia e~am o industrialismo, o riacionalism~ 

~ antiliberalismo econ5mic~. o desenvolviment~smo, a afirmaç~o da ! 
nexistência de conflitos profundos de classe e a tese da burguesia' 

nacional. 

O industr~alismo opunha-se ao agriculturalismo a~ua~ 

te no Estado Oligárquic~ Mercantil, consagrando a industrialização• 

como forma de superação do desenvolvimento. 

O nacionalismo denunciava o imperi~lismo: propunha a 

. proteção do governo à indústria nacional, criticava a importação, 

sem . racionalidade, da cultura e tecnologia -estrangeiras1 afirmava a 

existência de uma nação independente vi~vel baseada no desenvolvi -

menta industrial e repudiava o complexo de inferioridade co~onial • 

calcado na crença da inferioridade étnica ou climática dos povos da 

.América Latina. 

Em oposição ao liberalismo econômico ressaltava-se a 

necessidade de planejamento econ5mico indicativo e a intervenção do 

Estado na economia com o intuito de proteger e orientar a industria 

lização. 

Sendo o desenvolvimento econômico visto através da J 

· industrialização, o referido, admitia o capital e a tecnologia das• 

empresas multinacionais manufatureiras desde que estes fossem bené­

fico~ ao aceleramento do processo de industrialização. Não havia, . • 

quanto ao aspecto em pauta, conflito com o nacionalismo populista ~ 

ma vez que o mesmo também estava atrelado ao objetivo geral da in - · 

dustrialização. A burguesia industrial solicitava, por seu tur~o. a 

·proteção do Estado contra a · importação de produtos manufaturados,não 

sendo avess~. todavia, ao investimento direto estrangeiro .levado a 

efeito para ~entornar as barreiras ~ - importação. 

Tendo e~ vista a existincia de um padrão social, a ! 
deologia populista ~firmava a inexistincia de lutas de classe.Consi 

derava-se. então, que o desenvolvimento econômico em geral e . a rea­

lizaçio de grandes obras p~blicas beneficiariam a todas as classes. 

Quanto a existência de umaburguesia nacional.esta s~ 

ria conforma a ideologia populista, a líder do padrão social ·e do • 

processo da ind~strializeçio. Esta burguesia industrial, entretant~ 

·ep6s ee desvencilhar da burguesia agr~rio-mercantil começou logo a 
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se subordinnr aos interesses das multinacionais, tornando-se discut! 

vel a sua condição de burguesia nacional comprometida com os reais ' 

interesses do País. 

O Estado ~opulista foi, portanto, um momento entre o 

Estado Oligirquico Mercantil e o Estado Tecnoburocrático-Capitalista 

Dependente. 

O modelo de substituição das importações teve início, 

nos anos trinta, produzindo bens de consumo simples.utilizando tecno 

logia simples, trabalho-intensiva.dotada de pequenas economias de es 

cala. Terminou nos anos sessenta, com a produção de bens de luxo, ' 

contando com tecnologia complexa, capital-extensiva, e com grandes e 

conomies de escala. 

Na primeira fase do modelo notava-se a existência de 

pequenas empresas concorrenciais; os empresirios industriais locais' 

eram os agentes básicos d~ industrialização; o coeficiente das impo~ 

tações ainda era elevado e o subsídio à industrialização era feito ' 

principalmente através de transferência de renda da oligarquia agrá­

rio-mercantil. Na etapa final do modelo verificava-se a presença de 

grandes empresas oligopolis~as1 ris agentes do processo industrial e­

ram o Estado e as empresas multinacionaiSJ o coeficiente de importa­

ções era fraco e o subsídio à industrialização apoiava-se cada vez ' 

mais nos mecanismos .de concentração de renda. 

No início, o Estado Populista apresentava as seguintes · 

características: burocracia reduzida e despre~arada, força militar ' 

mal estruturada, participação incipiente na renda nacional, inexis -

tência de funções no setor produtivo, incapacidade na condução efet! 

va de uma política econômica coerente e reduzidas condições para rea 

lizar o planejamento econômico. 

No final do processo, o Estado Populista era dotado 

de uma bem treinada tecnoburocracia e de uma força militar organiza­

da e moderna. Controla~a parte apreciivel do produto e da acumulação 

de capital, intervindo nas esferas da éducação, da saõde e no setor' 

produtivo. Finalmente, ji tinha condições de levar razoavelmente a ' 

bom termo o planejamento do desenvol~imento econ5mico nacional. 

O esgotamento do ~odelo de substituição de importa 

ções ocorreu quando os bens de consumo ~imples foram todos substituf 

dos.Importava, em seguida, substituir a importação debens que ou uti­

lizavam uma tecnologia completa ou possuiam economias de escala mui­

to elevadas, exigindo um tamanho mínimo de fibrica muito grande, que 

os mercados nacionais reduzidos n~o comportavam.Este .modelo esgotou­

sa, ainda, quando n~omais foi possível reduzir ocoeficiente de impo~ 

taç5es. Assim, a tendincia da economia nacional · ~ auto-suficiincia ' 

representava um cpn~tanta desafio ~ lei das vantagens comparativas ' 
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do comércio internacional. 

Esta lei. aliás, foi amplamente utilizada pelo imperi~ 

liamo para justificar a divis~o internacional do trabalho. Apesar do 

viés 1deol6gico, 'não resta dúvida de que .mesmo os países de di~ensões 

continentais não podiam produzir tudo. sendo necessária a especializ~ 

ção internacional porque os recursos .naturais e as condições técnicas 

diferiam de país para pa!s. além de existirem problemas de economias 

de escala. alto custo de ~ecnologia e a disponibilidade de um montan­

te considerável de capital. 

Vale lembrar.ainda. que ao se esgotar. o modelo de subs 

,tituição de importaçSes provocou grandes distorções n~ economia: cus­

tos elevados, utilização de tecnologia altamente capital-intensiva em 

sua fase final, baixa absorção de mão-de-obra, tendência à oligopoli­

zação da economia e fortes pressões inflacionárias. O populismo come­

çnu a perder sentido na mesma época. O padrão social que era necessá­

rio quando a burguesia estava dividida perdeu o sentido com a consoli 

dação da indústria substitutiva de importações. A aliança das esquer­

das com a burguesia industrial só poderia se manter enquanto o grau 

de conscientização política do povo e das aludidas esquerdas fosse 

muito inc~piente. Ã medida que os trabalhadores urbanos aprofundaram' 

a sua consciência política, que os sindicatos ganharam um c~rto grau' 

de autonomia em relação ao Estado que os controlava. que os grupos p~ 

líticos de ~squerda começaram a organizar-se e a definir uma ideolo -

gia mais coerente.os esquemas de frente única passaram a ser inviáve­

is. Assim.o nacionalismo da burguesia · e as teses sobre a inexistência 

·de lutas de classe foram amplamente desmascaradas. 

Nessa altura. o Estado Populista já havia superado as 

contradições que lhe deram origem e já criava novas contradições que' 

o lev~riam ao desaparecimento. Oe fato.o Estado Populista embora fos­

se um Estado Burguês jamais conseguiu através da burguesia industriaL 

definir um projeto político próprio por vários motivos: a dependência 

social e cultural da burguesia industrial em relação à oligarquia a­

grário-mercantil com pretenções aristocráticas. a dependência econôm! 

ca e política da nova burguesia em relação ao Estado e a subordinação 

da referida às empresas multinacionais, no transcorrer dos anos cin -

quanta. 

Além disso. ao nível do Estado desenvolveu-se uma tec- . 

noburocracia civil e militar cada vez mais organizada e capaz. Estava. 

pois. aberto o caminho para o Estado Tecnob~rocrático-capitalista ao 

mesmo tempo em que o esgotamento do modelo de substituição de importa 

ções facultava a definição de um novo modelo de sub~esenvolvimento 

o subdesenvolvimento industrializado. 
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7.2-0 Estado Tecnoburocrático-Capitalista Dependente 

O Estado Tecnoburocrático-capitalista Dependente que ' 

se formou na segunda metade do presente século nos países da América' 

Latina é o produto de uma nova coalizão política das classes sociais, 

integradas pela burquesia local (unificada) e a nova classe tecnoburo 

crática em ascensão. Os trabalhadores, os estudantes, e os grupos po­

líticos de esquerda em geral foram em princípio excluídos do novo mo­

delo político. O novo Estado era inclusive, conseqOência de uma rede­

finiç~o das relações de depend~ncia em face dos países centrais.sob a 

égide das empresas multinacionais. 

Neste novo Estado que surgiu, o setor moderno da econo 

mia era formado pelo próprio Estado e pelas empresas multinacionais.' 

Este setor dinâmico da economia passou a ser dominado por tecnoburoc.!_B 

tas governamentais e funcionários das empresas mu~tinacionais, os 

quais se apropriaram do excedente econômico e o utilizaram em investi 

mantos e na remessa de lucros para as matrizes, assim como na irnport~ 

çao e consumo local de bens de luxo. 

Este Estado era dependente porque continuou a . transfe­

rir excedente econômico para os países centrais de várias maneiras:a­

través de preços baixos de seus produtos primários mediante pagamen -

tos de taxas elevadas de lucros,juros e serviços, através da adoção ' 

da tecnologia de processo e de produção dos países centrais e da 

transplantaç~o indiscriminada da cultura e da ideologia dos citados ' 

.países. A dependência do mesmo era também manifesta na sociedade duaL 

em que uma minoria dominante e modernizada reproduzia os padrões de 

consumo do centro, adotando inclusive, a sua tecnologia e a sua ideo­

logia, enquanto a grande maioria da população, classe média urbana e' 

principalmente a classe operári~ era mantida marginalizada do proces­

so da · desenvolvimento, vivendo em condições de extrem~ pobreza e rec~ 

bando salários ao nível de subsistência. Esse contingente pobre se 

constituiu numa oferta ilimitada de mão-de-obra sendo, pois, -um exer-

cito industrial de reserva para o setor moderno da economia realizar 

o processo de acumulação de capital. 

A r~pida tecnoburocratização constatada no Estado per! 

férico estava relacionada com a sua situação de dependência. Sem dúvi 

da, a paritr do término da Segunda Guer~a Mundial surgiu em todo o 

mundo subdesenvolvido uma grande pressão social em função do desenvol 

vimento. Esta visava a reprodução, na periferia, dos padrões de consu 

mo das sociedades industriais modernas, cabendo ao Estado a respons~ 

bilidada pela sua promoção. A tecnoburocratização através do Estado ' 

seria pois, fruto da pressão social pelo desenvolvimento. 

Entretanto, semelhante ponderação deveria sofrer pro -

fundos reparos. N~o foram as populações msrg1na1s dos países subdesen 
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volvidos que se responsabilizaram pela pressão social. Fornm a burgu~ 

sia e a tecnoburocracia locais, incluindo os estratos médios que rea­

lizaram essa pressão mais política do que social em nome do desenvol­

vimento. Eram efstivamente os tecnoburocratas e a burguesia lo~al os' 

que tinham condiç8es de reproduzir, na periferia, os padrões de ~onsu 

mo do centro, desde que pudessem aliar o crescimento da renda à sua 

concentração em seu próprio benefício. 

O Estado. portanto, era o instrumento adequado para a 

política desenvolvimentista. 

A apropriação do excedente econômico por uma tecnoburo 

cracia e por uma burguesia local foi apoiada pelo sistema imperialis­

ta central, representado pelas empresas multinacionais desde que es­

tas pudessem reservar para si uma parte do excedente. Assim, a fideli 

dada ideológica da tecnoburocracia aos países centrais era essencial. 

Através da concessão de bolsas de estudp e de assistência técnica, os 

jovens tecnoburocratas e burgueses entraram em contato com as socieda 

des mais avançadas. Retornando aos seus países de origem pretenderam' 

reproduzir os padrões de consumo e a cultura dos estados centrais. 

Era imprescindível ao sistema central que os países p~ 

riféricos produzissem excedentes. Para isso tornava-se necessário o ' • 
desenvolvimento do pa!s periférico. Este tornou-se, pois, o objetivo' 

e a ideologia das elites locais e das empresas multinacionais. 

Para que semelhante desenvolvimento se consumasse era 

necess~rio a intervenção do Estad~ o qua~ ali~~ foi amplamente apoia­

do pelas multinacionais, e~bora estas soubessem que num segundo momen 

to o Estado viria a disputar-lhes parte do excedente. 

Entretanto, não foi apenas ao nível do Estado que a ' 

tecnoburocracia se desenvolveu nos países periféricos. Nos países (co 

mo o Brasil) onde o sistema capitalista fora implantado fortemente e 

a industrialização alcançara altos Índices, uma ampla tecnoburocracia 

se desenvolveu_ ao nível das empresas e demais organizações privadas ' 

nacionais e estrangeiras. 

Estes tecnocratas civis, militares, públicos e priva -

dos que cresciam em número à medida que a economia se industrializa -

va, que a produção se concentrava em e~presas cada vez mais burocráti . 

cas e que o controle econômico e social da sociedade cabia a um Esta­

do cada vez mais poderoso - emergiaM com um ·grande poder político. 

Vale ressalt~r que o poder t~cnoburocr~tico s5 se tor­

nou realmente expressivo na medida que controlava o Estado. A solida­

riedade política entra tacnoburocratas públicos e privados ocorreu, 

quando os dois grupos constituindo o cerna da chamada "nova classe mi 

dia" (classe tacnoburocrética) acabaram se apropriando do excedente a 

través de ordenados, aspirando alcançar os mesmos padrões de consumo' 
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dos países centrais, 

Portanto, ,o Estado Tecnoburocrático-capitalista Depe~ 

dente emergiu cada vez mais poderoso nos países periféricos, por vários 

motivos: a industrialização , o crescimento das funções sociais e ec~ 

nômicas do Estado e a própria pressão que surgiu, por parte da tecnob~ 

rocracia, por um maior desenvolvimento, o · qual lhe permitiria a apre -

pr~ação de uma parte crescente do ex~edente e a reprodução dos padr5es 

de consumo dos países do centro. 

O Estado Tecnoburocrático-capitalista tem,como se pôde' 

atestar, um papel estrat&gigo fundamental no sistema econômico. O Esta 

do continua a ser o instrumento fundamental da acumulação capitalista' 

privada, sendo, inclusive, o Estado planejador e investidor. 

O aumento da participaçã-0 do Estado na economia é u~ fe 

nômeno universal, ocorrendo nos países periféricos e centrais. Portan­

to, o Estado Tecnoburocrático é caracteristicamente desenvolvimentista 

uma vez que é o desenvolvimento que garante o aumento dos lucros capi­

talistas e os ordenados dos tecnocratas. 

A primeira função do Estado, nessas condiç5es, e facili 

.tar a acumulação capitalista através do aumento do ex·cedent e ou mais -

valia disponível para investimentos. A acumulação de capital depende,a 

longo prazo, da capacidade de poupança da sociedade. Entretanto, o au­

mento da poupança privada é muito limitada no modelo de subdesenvolvi­

mento industrializado, porquanto o referido, está voltado para a prod~ 

. ção e o consumo de bens de luxo. Desta forma, não só a poupança da 

classe tecnoburocritica é reduzida, como tambim os capitalistas, em 

que pese o fato de contarem com uma poupança maior, nem sempre contri­

buem para um aumento do perientual poupado, e~ virtude de estarem vol­

tados para o consumo de luxo em ampla escala. A responsabilidade pelo 

aumento da taxa de poupanç~ e de acumulação cabe, na verdade, ao Esta­

do e também ~s multinacionais, em caráter subsidiário. O endividamento 

externo do País é outra ~onte de acumulação, geralmente domonada pelas 

empresas multinacionais e o Estado, sendo exígua a participaç~o do se­

tor privado local. 

A poupança estatal realiza-se sob três formas: 

- Os recursos tributários do Estado podem • . em primeiro' 

lugar, aparecer sob forma de diferença entre os recursos orçamentários 

normais e as despesas de custeio do Estado. Esse apoio orçamentário ao 

processo de acumulaç~o é complementado por taxas específicas para fi -

nanciar investimentos em energia, transportes, comunicações,etc. Há,in­

clusive, o recurso às emissões inflacionárias, de caráter tipicamente' 

tributário, quando os recursos o~çamentários e extra~orçament~rios n~o 

são suficientes. 

- Outra maneira do aumentar a taxa de poupança reside ' 

no investimento dos lucros das empresas estatais que gozando, em ge -



340· 

ral, de posição monopolista, podem alcançar elevados lucros, com a con 

dição de haver interesses do Estado nesse sentido. Tais lucros sao re­

investidos, contribuindo para o aumento da taxa de poupança. 

- Os mecanismos da poupança forçada constituem a tercei 

ra forma de aumento da poupança através do Estado. Através dos aludi -

dos mecanismos o Governo onera os salários dos trabalhadores e, em me­

nor grau, os ordenados, para constituir fundos de investimentos por e­

le administrados em nome dos trabalhadores (Exs.: F.G.T.S. e PIS).Es -

ses fundos são estabelecidos tendo em vista, por vezes, a impossibili­

dade de se criar mecanismos de captação de poupanças voluntárias para 

financiar investimentos a longo prazfr. 

"Para proporcionar garantias ao trabalhador, especial -
mente quando dispensados, foi criado em l967 o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS o qual, de outra ' 
parte, tem contribu{do para viabilizar a atuação do BNH, 
colocando à sua disposição vultoso~ recursos. 

A arrecadação bruta deste fundo social foi de Cr$ 5.983 
milhões em l967, a preços de l977, e de Cr$35.224,7 bi­
lhões, em 1977, significando· um crescimento de 488,7%. 

O FGTS vem se constituindo numa das principais fontes 
de financiamento da polltica social do Governo, além de 
estar funcionando como verdadeiro mecanismo de comple -
mentação salarial. 

O número de pessoas cadastradas (contas ativas dos op -
/tantes) vem crescendo consideravalmente, alcançando, em 
1977, 30,3 milhões de cadastrados''. 

Ouadro 7.1 

BRASiL1 FDNDD DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO 
1987-1977 

DISCRil1~NAÇÃO 1887 1970 11174 

NÜ••ro 0• Conto• At1- 4.5 
voe Optentea(~ilhÕ••I 

s.8 11.2 

Arr•cedaçõo Bruto 5.883.0 13.818.4 25.411.8 
(1111hÕ•a d• 19771 

lndic• (1867•100.0I 100.0 121.a 324.7 
Soqu•• Ef•tuedo• 209.5 5.398,8 10.114.8 
(ftilhÕea O• 19771 

Patrimônio L!~uido 
ChilhÕ••.d• 19771 

e.ou.o 32.458,4 84.711.1 

Indico (1967•100,0I 100,0 434.8 1,295,8 

fONTE1 BNH. 

1877 

30.3 

35.224.7 

488.7 

18.28&.7 

128.s81.1 

2 .. 0111.& 

"Outro fundo social de arande importância, especialmen­
te· para a população de bai:ra renda (Sic), é o PIS-PASEP. 
Pela Lei Complementar nP 26, de 11 de setembr~ de 1975, 
foi feita a unificarão dos dois fundos, sem que fossem 5 afetados os saldos e:ristentes nas contas individuais". 
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BRASJL1 EVOLUÇÃO DOS PJS·PASEP 
1871·1177 

DI!ôCRillINAÇÃD 1871 

PIS·Prosr••• d• Inter.r•çio Soci•l 
.Arreced•çio Drute ICrS •SlhÕ•• de 
.!ndtce 11871 • 100,0) 
.Ced••trodoa no eno l•ilhÕee) 
.Cedeatr•doa l•llhÕea) 

1877) 1.244,8 
100.0 

,Ced••tredoa que receber•• o 14' eelirio 
(•1lhÕH) 

PASEP·Pro&r••• de f orm•çio do Pe 
trimônto do Servidor Público -
.Arrec:edeçio Bruta ICrS •SlhÕH de 1877 J 
.!ndice (1871 • 100,0) 
.Cedeatredoa l•ilhÕeaJ 
.cade1tredoa que receber•• o 14' eelério 
(•ilh~ea) . 

fONTE1 CEF •BB~ ; 

'·º '·º 

851,4 
100.0 

2,7 

1874 

10. 8211,3 
777,11 

2.2 
. u.o 

1877 

20.&oo.o 
1.554,11 

2.3 
u.o 
4,1 

7.333,3 10.800.0 
164,4 1.036.1 

'·ª •.• 1.s 
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A participação crescente do Estado no setor financei­

ro. administrando mecanismo$ de poupança forçada através dos bancos' 

oficiais. encontra poucas resistências por parte do setor capitalis­

ta. pelo seguinte: os recursos captados são aplicados no financiamo~ 

to a longo prazo do próprio .setor privado. Vale ressaltar que estes' 

financiamentos são muitas vezes realizados a taxas negativas de ju -

ros. dado o caráter inflacionário das economias subdesenvolvidas. 

Mas o· Estado Tecnoburocrático-capitalista tem a fun 

ção de também . formular uma política. de rendas que garanta - a apropri~ 

ção do excedente pela classe capitali~ta e pela classe tecnoburocrã­

tica. Esta política de rendas tem como instrumentos a política sala­

rial. a política tributária.e a política de gastos em consumo social. 

A política salarial que leva à concentração da renda 

é típica no modelo de subdesenvolvimento industrializado. Não há dú­

vida de que os simples mecanismos de mercado. apoiados em uma oferta 

ilimitada de mão-de-obra. e a falta de organização sindical dos tra- . 

balhadores já contribuem para manter os salários ao nível de subsis­

tência. Por outro lado. a falta de organização sindical dos trabalha 

dores já é um produto da ação do Estado que manipula o sindicato 

desde o tempo do populismo. reduzindo os líderes i condição de seus' 

agentes. 

No empenho de manter os salários dos trabalhadores ao 

nível de subsistência. facultando a reprodução da força de trabalho' 

apenas ao~ diversos níveis educacionais exigidos pelo sistema econa­

mico. O · Estado Tecnob~rocrático-capitalista dispõe de vários meios.' 

principalmente. ª·intervenção direta nos contatos coletivos de trab~ 

lho. A tecnoburocracia estatal pretende estabelecer a taxa de reaju.! 

tamente s~larial de uma forma duplamente "neutra": "neutra" em rela. 

ção i divisão de renda entre capitalistas e trabalhadores e "neutra" 
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em Telação i inflação. 

O Estado Tecnoburocrático-capitalista quando fixa ad­

ministrativamente os salários alega sempre como justificativa a ne -

cessidade de evitar que reajustamentos a~cessivos conseguidos pelos 

trabalhadores provoquem inflação. Entretanto, os objetivos reais são 

garanti~ uma taxa elevada de lucros eara os capitalistas e ordenados 

crescentes para os tecnoburocratas, impedindo que os trabalhadores' 

participem dos ganhos de produtividade. 

O aumento dos preços das mercadorias é a própria in­

flação. O aumento dos salários leva os capitalistas a aumentar os 

preços dos bens, para evitar a reduçio de sua taxa de lucros.Na rea­

lidade, a inflação no modelo de subdesenvolvimento industrializado,' 

dificjlmenta é acarretada por aumentos salariais, uma vez que os me~ 

mos não são concedidos. Justamente, ao contrário, a inflação é um 

instrumento para rebaixar os salários reais quando estes. por um -fa _ 

tor conjuntura~ qualquer relacionado com o aumento da taxa de acumu­

lação na fase de ascenção do ciclo capitalista, tenham subido acima' 

do custo de reprodução de mão-de-obra. 

Através da política tributária, o _Estado Tecnoburocrá 

tico-capitalista realiza uma política de re~das que garanta a apro -

priação d~ excedente pelas classes dominantes. 

A primeira estratégia diz respeito à divisão da recei 

ta tributária entre os impostos diretos, de -caráter mais progressiv~ 

e os indiretos, que tendem a taxar indiscrimidadamente a população. 

Os impostos diretos, sobretudo o imposto de renda são 

pouco :.regressivos, sendo a justificativa alegada de que há necessi­

dade de ·se estimular a poupança privada. 

Enfim o sistema tributário acaba assumindo um caráter , 
claramente regressivo através dos -estímulos fiscais que são conside 

rados instrumentos de planejamento em uma economia de mercado, esta­

belecendo isenções diversas para quem investe em determinadas regi -

Ões ou setores considerados prioritários pelo . Estado. Taisest!mulos' 

entretanto, só podem ser aproveitados por receptores de rendas eleva 

das, que passam a pagar impostos de renda mais reduzido, tendo em 

vista os aludidos benefícios. 

Assim. o planejamento econômico. que por tanto tempo' 

assustou os capitalistas pela ameaça socializante nele contida,tran~ 

formou-se também em um instrumento de aprop~iação do excedente por ' 

essa pr5pria cla~se capitalista e por seus associados tecnoburocra -

tas. 

No modelo de subdesenvolvimento industrializado a po­

lítica tributária que desconcentre a renda ou que generalize o consu 
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mo de bens, não tem guarida. · A política · tributár~a. ao contrário ,de­

va assegurar as receitas da que o Estado necessita, a concentração ' 

da renda e a garantia de consumo de bens de luxo. Assim sendo.não se 

fala de impostos sobre a riqueza e tampouco em impostos sobre ganhos 

de capital. Os impostos sobre herança são os mais baixos possíveis,• 

porquanto cabe a esta e ao sistema escolar o papel de reproduzir as 

relações de produção vigentes • . 

Através da política de gastos públicos a classe domi­

nante também se apropria do excedente. Todavia. quando o Estado cons 

trai estradas, asfalta e ilumina vias públicas, constroi redes de é­

gua e esgotos, constroi escolas e hospitais, está realizando um con­

sumo em nome da população. Apesar da grande publicidade em torno dos 

gastos destinados às populações menos favorecidas, acabam; · os refe­

ridos por beneficiar a minoria dos ricos ou remediadas. pelo fato 
' ·dos Estados periféricos destinarem grande parte d~ sua receita orça~ . 

mentãria e extra-orçamentária ao projeto desenvolvimentista de acum~ 

lação de capital, financiando a longo praz~ as empresas públicas e 

privadas. O Estado realiza, inclusive, pesados gastos de consumo.que 

tendem a beneficiar principalmente as classes tecnoburocriti_cas e c~ 

pitalistas, : Por exemplo, as rodovias são construídas com a justific~ 

tiva da necessidade econômica de escoamento da produção. quando na ' 

realidade visam facilita~ em grande escala, a circulação de automó -

vais das classes dominantes. Tal fato evidencia que o transporte pe­

las rodovias é fortemente subsidiado. 

Nos ~~andes centros urbanos, onde os investimentos pú 

blicos em infra-estrutura são maciços, observa-se que são os bairros 

mais abastados que dispõem, em primeiro luga~ da luz, água encanada,' 

esgotos, telefones, correio e ruas asjaltadas. Hi,também.uma série ' 

de gastos em educação, cultura e lazer que tendem a atender, em pri­

meira instância, as classes mais abastadas. 

A esse respeito a Política de Desenvolvimento Urbano' 

do Estado de São Paulo é bem explícita. 

"A partir da~ hipóteses quanto à es truturar;ão da rede 
urbana paulista, e das hipóteses quanto às áreas de 
intervenção anteriormente mencionadas cabe aos pode .­
res pÚblioos, para orientar o esforço de desconcentra 
ção da metrópole e fortalecer as funções urbanas de ã 
poio às atividades agropastorls e agroindustriais, a= 
gir segundo ( ••• J as seguintes diretrizes"-· 

aJ (' • • J 

bJ "propioiar condições de fi:ração, no interior', de . 
oontingentes populacionais de alta renda,exigentes : 
quanto -'à qualidade de equipamentos e serviços Ul"­
banos e de oportunidades de d~senvolvimento oultu-
l"al, esportivo e recreativo;" . · 

Ceba i escoJe nos Estados modernos o papel de raprod~ 

zir as ralaç5es de produç~o v1gen~aa atrav~s n~o ~6 do ensino t~cni-
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co. necessário 8 reprodução das forças produtivas. mas principalmente 

através da transmissão da ideologia tecnoburocrático-capitalista em ' 

vigor. 

O Estado dirige, ainda. os seus gastos de consumo soe! 

al de maneira discriminatória na habitação popular. Há, nos países P.! 

·riféricos um déficit habitacional imenso; muito bem evidenciado com a 

p.resença de favelas• "baPreadas ", casas de pau-)J-pique do interior e 

construções de alvenaria extremamente precárias. Pretendendo resolver 

semelhante problema, o Estado cria instituições financeiras e imobi -

liérias especiais que. com o tempo, limitam o alcance de sua ativida­

de ou :. passam a financiar a construção de pr~dios de apartamentos e ' 

resid~ncias para ·os estratos médios. 

No setor da habitação, no dos transportes urbanos e no 

dos demais serviços públicos a ideologia tecnoburocrático-capitalista 

afirma que os referidos devem ser auto-suficientes. Assim. os própri­

os usuários. independentemente de _seu poder aquisitivo. devem ser ca­

pazes de pagar os serviços que lhes são prestados. Nessas condições.' 

há moradores cuja situação econômica é tão precária que sequer chegam 

a ligar o serviço em suas çasas. 

O Estado dispende recursos no setor dá saúde principal 

mente em benefício das camadas mais pobres da popuiação. apesar de ta 

is. serviços serem baºstante deficientes. em face da parcimônia. com 

que as verbas são alocadas nesta área. Finalmente. o Estado Tecnobur~ 

crático-capitalista conta com um aparelhe repressivo podercsc para a~ 

segurar a continuidade de um sistema que marginaliza a grande maioria 

dos trabalhadores dos . benefícios do desenvolvim~nto. Precisa de for -

ças armadas e de um sistema policial capazes de manter a ordem inter­

na. O aparato ~ repressivo tem caráter burocrático e é uma das bases do 

poder tecnoburocrático-capitalista. 

7.2.1-0 Estado Planejador 

O Estado Tecnoburocrático-capitalista dependente no mo 

dalo de subdesenvolvimento industrializado caracteriza sua ação econô 

mica não apenas pelo desenvolvimantismo e por estar a serviço da acu­

mulação capitaiista e do consumo de luxó capitalista e tecnoburocráti . -
co, mes também por ser um Estado planejador. O ~lanejemento econômico 

aaté inserido em todas as esferas da vida econômica estatal. Há secre 

terias de planejamento ao nível necionel e estadual, órgãos planejad~· 

rea regionaii e locais. 

"Tat como é descrita por J.Tinbergen, a função 
nejamento é oarantir dentro da Zei e da ordem, 
mo de segurança e de estabitidade~ é proteger 

do pta­
um mlni -a segu-
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rança flsica das pessoas e da propriedade, é promover 
e estimular o investimento privado". 

·~segurança e a confiança, assim como o estJmulo ao' 
investimento privado, deveriam ser criados com o aux{ 
lio do Tesouro ~Úblico, ou seja, dos pagadores de im= 
postos. Tornou-se, portanto, necessário justificar ' 
com araumentos de peso a transferência da poupança doB 
mais pobres para o bolso dos ~ais ricos. E o que exis 
te de mais apropriado·para isto do que a linguagem ct 
ent{fica? · · -

As categorias da ciência econômiaa, tal quql as da po 
l{tica econômica, são as da economia pol{tica. A eco= 
nomia polltica descreve a realidade; a pol{tica econô 
mica parte desta base concreta para definir as ~udan= 
ças desejadas. O planejamento transformou este siste-
_ma lógico de ra.cioclnio - ~ ir?pÔs um sistema forr'!al, di 
to pragmátiao. Uma politica econômica determinada a ' 
priori é, assim, imposta à economia pol{tica. 

A serviço do planejamento a economia perdeu seu sta -
tus cientlfico e se tornou simples ideologia cujo fi­
to é persuadir Estados e povos das vantagens daquilo' 
que passou a ser chamado desenvolvimento: a venda da 
ideologia do crescimento aos Estados, a imposição de 

;uma ideologia de sociedade de consumo às populações! 
Ambas combinadas conduzem ao capital estrangeiro e à 
aceitação de um só parâmetro aplicável à ecor..omia, à 
sociedade, à cultura, à ética; em sumq, à dependência 
e à dominação ;à dominação através. da dependência". 'I 

Alguns anos após a Segunda Grande Guerra. o planeja -

menta que fora visto com desconfiança pela burguesia e pelos inteleE 

,tua:is. passou a ser benvindo pelos ref_eridos. porquanto o sistema i~ 

dicativo de planejamento começou a ser considerado superior ~ alter­

nativa liberal do Estado do "laissea-faire". Além disso. este asseg~ 
' rava a burguesia que em nada se assemelhava a um processo de sociali 

-zaçao. 

Assim. o Estado planeja a sua própria atividade e es­

tabelece prioridades econômicas. Os objetivos são: aumentar a poupa~ 

ça privada através do estímulo ao mercado de capitais; dirigir a acu 

mulação de capitais. seja para setores considerados prioritários.se­

ja para regiões consideradas subdesenvolvidas e estimular as export~ 

· çÕes. Para alcançar tais objetivos o Estado concede incentivos ou 

subsídios através de isenções fiscais e do estabelecimento de taxas• 

negativas de juros. Desta forma. os tecnoburocratas julgam que es -

tão mantendo os mecanismos de mercado e ao mesmo tempo orientando o 

comportamento das empresas no sentido do desenvolvimento econômico.• 

Na realidad~ estão a subsidiar ns setores mais dinã~icos da burgues! 

a local e multinacional com os recursos do Estado. 

Mas o planejamento tem outros objetivos: combate à in 

flação e reduçã~ das importações. Em face da inflação o tecnocrata • 

neoclássico vê-se confuso entre a teoria monetarista ortodoxa e a re 

alidade de uma inf laçio estrutural e ao mesmo tempo administrada por 

empresas oligopolistas e monopolistas. inclusiva as próprias empre -
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sas estatais. ~o que tange ao controle das importações, que pode ser 

um grave problema devido ao desequilíbrio da balança de pagamentos i 
' nerente ao modelo de subdesenvolvimento industrializado, o planeja -

.dor tec~oburocritico neoclissico, não raro, evidencia a sua perplex! 

dada porque para o mesmo, a desvalorização cambial soluciona todos ' 

os problemas de desequilíbrio.externo. Considera que o controle qua~ 

titativo e seletivo das importações é a solução. 

O planejamento nem sempre é bem sucedido e eficiente, 

tendo em vista as deficiências das informações, o caráter imprevisí­

vel da evolução do sistema econômico e as resistências e pressões ' 

do setor privado. 

Vale ressaltar que qualquer empreendimento que neces­

site um incentivo fiscal ou um financiamento subsidiado necessita de 

um projeto. Tais projetos são freqOentemente formais tendo pouca re­

lação com o que vai ser efetivamente executado. Porém, isso pouco i~ 

porta, pois sem a elaboração de projetos levados a termo por empre­

sas, algumas delas gigantescas, existentes especialmente para este ' 

fim, nada se realiza. O projeto é, portanto, uma necessidade técnica, 

um instrumento essencial de . planejamento e uma formalidade burocráti 

c~. sendo imprescindível nas relações das grandes empresas com o Es­

tado planejador. 

O sistema de planejamento é uma forma através da qual 

a tecnoburocracia estatal assume poder crescente no seio do Estado.E 

a melhor forma de ampliar es~e poder reside na criação de Órgãos de 

planejamento: ministérios, secretarias, institutos, grupos, bancos ' 

'de desenvolvimento, empresas e coordenadorias. Estes aparelhos de 

,planejamento dedicam-se ao planejamento nacional~ regional, estadual 

municipal, urbano, da educação, da saúde, da previdência, da segura~ 

ça, dDs transportes, da. energia, do desenvolvimento te~nológico, da 

agricultura, da in~ústria, do comércio, do abastecimento.etc. 

Tem-se,assim,uma intrincada rede de planos, planejad~ 

res, Órgãos de planejamento ao nível estatal, que constituirão o que 

Octávio Ianni denominou de "tecnoestrutura". 

Através desse complexo sistema de planejamento o tec­

noburocrata estatal cria não só estruturas de organização onde atuar, 

logrando estabelecer cargos burocráticos diferenciados aos quais es­

tão relacionados ordenados elevados, mas também institui uma sólida' 

estrutura política, que aumenta fortemente o poder do Executivo em ' 

relação ao Poder Legislativo. Este vai-se transformando em um mero 

instrumento das leis e decretos preparados pelos planejadores. Assi~ 

sendo, a burguesia que sempre controlou o Estado liberal deve ceder' 

lugar aos tecnoburocratas planejadores, em face·das exigências técn1 1 ...... 
cas do sistema de planejamento, próprias das sociedades industriais.

1
. 
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Isto evidencia uma estratégia através da qual uma nova classe assume 

paulatinamente o poder, isto é, a dos tecnoburocratas. 

7.2.2-0 Estado Produtor 

~ o Estado em que a produção de bens e serviços esse~ 

Jciais torna-se gradativam~nte de sua responsabilidade, ao mesmo tem­

po em que se multiplicam e se expandem empresas criadas para o exer­

cício dessa função. 

Assim sendo, a teoria sobre a emergência de uma clas­

se tecnoburocrática com poder crescente, que instrumentaliza o refe­

rido através da criação dos aparelhos de planejamento do Estado e da 

criação de um número crescente de empresas públicas é mais convincen 

te do que a teoria que atribui ao Estado a principal responsabilida­

de pelo desenvolvimento econômico modernizante. Isso quando se pre -

tende explicar o decisivo aumento da participação estatal no setor • 

produtivo de bens e serviços. 

Na verdade, as empresas estatais não podem entrar in­

,discriminadamente em todos os setores da atividade econômica. Além • 

de considerações de caráter administrativo, há raz5~s de ordem polí­

tica que limitam a penetração do Estado no setor produtivo. 

No Estado Tecnoburocrãtico-capitalista dependente há' 

possibilidade de se distinguir a ação pública da ação privada. Atra­

vés da nacionalização de um setor industrial, por exemplo, o Estado' 

passa a responder pela empresa, sendo de se observar que tal ato do' 

Estado se verificou em nome do nacionalismo e nunca em nome do socia 

lismo. Seria, portanto, uma . nacionalização de conotação iminentemen~ 

te política. Cumpre lembrar que a motivação política se restringe ~ 

indústria extrativa. Nos demais setores, no processo de intervenção• 

econômica, os aspectos econômicos ou administrativos sao os dominan­

tes, mais que os políticos. Os outros setores . onde o Estado tende a 

ser forte ou monopolista, sã~ em gera~ -0s seguintes: serviços públi­

cos monopolistas (luz,telefone), transporte ferroviário. transporte' 

marítimo, siderurgia, petroquímica, metais não-ferrosos e o setor fi 

nanceiro. Há duas características comuns a todos os setores: são ati 

vidade• altamente capital-intensivas e o tempo de maturação dos in -

vestimentas é longo~ As demais características variam. Algumas ativ! 

dadas s;o monopolistas ~u semimonopolistas por natureza, ·como é o ca 

so dos serviços públicos e do transporte ferroviário. Há também ati­

vidades concorrenciais. lucrativas (dependendo da tarifa estabeleci­

da), deficit~rias (como é o caso dos transportes ferroviários) e lu-

crativas ~u n~o (dependendo da eficiincia da empresa em relaç~o a se­

us concorrentes privados. 
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Ouedro 7.S 
DISTRIBUIÇÃO DAS E"PRESAS ESTATAIS POR SETOR DE ATIVIDADE E Ã"BITO ADMINISTRATIVO 

• 197e e 

UNIÃO ESTADOS E l'IUNIC!PIOS TOTAL 
S I! T O R E S TERRITÕRIOS 

N' \ DO PL N' \ DO PL N' \ DO PL N' \.DO PL 

Primário 21 15.3 11 3,1 ·2 o,e 34 3,4 
Secundário 57 11.0 27 .1.0 2 o.o e6 18,7 
Serviço• Público• 4S . 72,9 44 21,5 11 0,1 811 36,7 
Tren.aportea,er111ezeno1e111 e comercie11zoçio 311 se.e so 31·.e 7 0,4 75 14.0 
Plenejomento,deeenvolvimento,peaquieo e fomento 1 21.s 51 75,8 50 2,9 112 3.1 
Serviço• técnico• • edmini•tretivo• 17 11.2 51 2.2 17 1,1 80 22,4 
Con•truçio • en1enher1o 8 14,3 e 15,3 1 0.4 11 0,2 
TOTAL '111 eo.4 232 11,1 90 0,9 513 100,0 
Benco•.••1vroa e finonciomento 7 17 94 

TOTAL GERAL 191 . 319 90 107 

DBS. PL - Petrimãnio L!quido. 
fONTE1 Quem i Que111 na Economia Bre•ileire,·vt•io,27.01.79,p.414. 

Cabe, pois, ao Estado assumir as a~ividades considera 

das essenciais, mas que por uma razão ou outra tornaram-se deficitá­

rias. 

No que tangei ao Estado devem ser considerados os ser­

viços públicos monopolistas, os quais envolve~ sobretudq o e~tabele­

cimento das tarifas. O Estado Tecnoburocrátlco-capitalista Dependen­

te não subsidia os consumidores, pois é suficientemente forte para e 

levar tarifa~. Além disso, define-se uma pol!tiba mediante a qual o 

·serviço· público monopolista deve cobrir seus custos correntes e ge,.· 

·rar lucros suficientes para a expansão do próprio setor. Como conse­

·.q~ência, as·tarifas são fortemente elevadas e os lucros sobem além ' 

do que .seria razoável para uma empresa monopolista (Ex: serviços tele 

fÕnicos e de energia elétrica). 

Há inclusive, os setores em que o Estado é obrigado a 

entra~ tendo em vista o desenvolvimento do País e na medida em que ' 

torna-se patente a incapacidade financeira das empresas privadas pa­

ra levar adiante determinados empreendimentos. Ex.a siderurgia. De ' 

fato, ~este caso, como nos setores produtores de insumos básicos, os 

'investimentos necessarios são vultosos, o intervalo entre os invest! 

mentes e a produção para o mercado é longo, e afinal se produz um 

produto homogêneo, que não pode 1 ser distinguido em termos de marca~ 

ou desenho industrial, sendo de todo inviável se conseguir uma venta 

gem monopolística de caráter mercadológico. 

Incluem-a~ tambê~ nessa categoria, sob certos aspec -

tos, os investimentos estatais no setor financeiro para a constitui­

çio de grandes bancoi destinados ao financiament~ a longo praz~ das 

. empresas. Diante da escassez de potipança privada volunt~ria disponí­

vel para aplicação pelo sistema bancário privado, surgiram os gran -

das bancos de desenvolvimento estatais para carrear a poupança forç~ 

da promovida pelo Estado. 
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INSTITUIÇÃO < .. 
Ili 

"' 

B.N.O.f, RJ 

B.N.B. CE 
B.R.O.f RS 
B.O.fl.G. MG 

Bada•p SP 
Badap PR 

DO-Rio RJ 

Banarj RJ 
Daaambancp BA 

Bend•• ES 

Bancada CE 

Badaaul RS 
Badaac se 
B~D~R.N, RN 
Goiia GO 
ftaranhio ftA 

Quadro 7.4 

BOI - BANCOS DE DESENVOLVIMENTO E INVESTIMENTO 

Valor•• em crs1 . ooo.ooo.oo 

FINANCIAMENTOS 

GRUPO e PATR! 
VALOR "' MÔNIO LUCRO : o 

a: 
o LlQUIOO L!QUIOO 

1090 264.343,0 1 77.635,D 5.658,0 
1081 29.250,8 2 5.371,4 . 1.436,2 
1053 17.671,5 3 1.891,1 101.0· 

1029 15.574,9 4 2.759,1 o.o 
1059 . 13 . 536,2 5 1.838,5 105,4 

.10311 6.624,5 6 2.052,9 '132,5) 

1047 5.129,7 7 1.355,0 (71,0) 

1093 4.963,9 11 3113,5 (20,3) 

1011 4.9411,3 9 602,7 46.7 
1017 2. 483. 9 10 225,6 17,3 
1014 . 1.93.11,1 11 270,4 47,3 

1053 1.514,7 12 240,5 3,11 
1056 1.430,8 13 125,8 23,3 
1050 649,3 14 129,6 13,7 
1020 555,0 15 17,l '12,5) 
1023 · 519,5 18 125,0 20,5 
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LUCRO LlOUIDO 
DO EXF.RCtCIO 

SOBRE SOBRE 
. PATR, FINANC. 

LIQ.\ \ 

5,22 1,53 

17,81 3,27 

29,39 3,14 

º·ºº º·ºº 
3,58 0,411 

- -
- -- -

4,112 0,58 

7,67 0,68 

15,28 2,13 

1,08 0,17 

a.as 0,77 

7,26 1,45 

- -
12,51 3.02 

fONTE1 Quem é Que• na fcono•ia Braaila1ra.V1aio,27.0ll.78,p.5D38 , 

No caso da criação de instituições financeiras há, a­

ind~ que se ponderar sobre a participação das mesmas no processo de 

planejamento econ6mico. Na verdade. os bancos de desenvolvimento. so 

bretudo os que emprestam a longo prazo, freqOentemente, -a taxa nega-

tiva de juros, s~o o instru~ento através do qual o Estado estimula 

os setores prioritários no plano. Para orientar os investimentos do' 

setor privado o Estado dispõe de dois instrumentos fundamentais: o 

crédito a longo prazo dos bancos de desenvolvimento e as isenções ou 

estímulos fiscais. O Estado conta tambim com os bancos comerciais g~ 

vernamentais que emprestam a curto e médio prazos, principalmente p~ 

ra vi~bilizar a sua política monet~ria desenvolvida pelo Banco Cen -

tral e para estimular com capital de giro setores considerados prio­

ritários ou cronicamente carentes de crédito (exs: agricultura e pe­

quenas empresas). 
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BANCO .... GRUPO Cll 

"' 
Drea1i OF 1078 
Deneapa SP 1091 
llanarj RJ 1093 
0•1111• l'IG 1029 
Cradirael l'IG 1103 
Bonriaul RS 1094 
Doneatado PR 1038 
De e a PA 1081 
Beneb ª" 1011 
Bend•p PE 1041 
Beac se 1058 
Banaataa ES 1017 
Goiéa GO 1020 
BRB DF 1001 
Bac CE 1014 
Amazona• Al'I 1008 
Pari· PA 1032 
l'lato Groaao l'IT 1026 
Paraíba PB 1035 
Ale1oa.a AL 1005 
Bendarn RN 1050 
Piou{ PI 1044 
Benaae SE 1062 
l'larenhio l'IA 1023 
Acre AC 1002 
Rondonie RR 1071 

Ouedro 7,5 

BANCOS COMERClAl~ 

Valoras em CrSl.000,000,000~00 

Df PÕSITO!I 

a: EMPR(! PATRl 

VALOR "' TIM OS MONIO o 
o: 
a LfQUIOO 

125.996,6 l 428.719,8 84.315,l 
39.480,8 2 e&.177,6 7.118,8 
19.541,S 3 22 . 634,8 2.099,9 
8.860,6 4 11.703,2 . 1.110,7 
8.300,9 5 15 •. 263,3 l. 220. 6 
7.302,2 6 16.339,3 1.814 ·º 
5,949,8 7 12.109,4 1. 507. 5 
5,568,8 8 11.912,1 2.246,0 
3.395,7 9 9.217,0 744,7 
3,081,3 10 11.083,4 748,0 
2.630,9 11 S.862,8 666,6 
2.307,1 12 4.567,1 538,2 
1.973,2 13 6.222,3 310,1 
1.717,9 14 4.632,7 640,5 
1.456,5 15 4,711,9 439,2 
1.452,0 111 3.333,6 410,7 

974,4 17 1.781,4 286,3 
552,8 18 2.275,7 110, o 
527,9 19 2.596,2 124,l 
462,4 20 2.309,5 240,2 
437,7 21 1.438,1 123,9 
411,4 22 1.86G,8 152. í 
316,4 23 778,3 101,8 
301,3 24 J.522,0 129,8 
204,4 25 193,5 99,5 . 
101,7 28 93,9 49,2 

LUCRO 

LfQUIOO 

14.479,2 
2,484,l 

731,7 
121,6 
234,2 
487,9 
330,7 
540,5 
169,6 
236,0 
237,9 
177,2 
45,6 

216,3 
97,4 

152,l 
82,7 
0,9 

(34,3) 
73,0 
49 ,6· 
( 1.5) 
32,3 

P,8 
0,3 
5 , 7 

fONTE1 Oua111 é quem ne EconoMio Braaileira,Viaio, 27.08.79,p.503~ 
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LUCRO LIQUIDO 
DO EXfRCfCIO 

SOB<lE SOORE 
PATR, OEPÕ· 

llQ,\ SITO \ 

11,69 7,96 
20,62 3,75 
16,65 1,78 
. 7 ,20 0,90 

9,45 1,39 
18,45 4,60 
11,53 2,92 
17,70 7,13 
15,36 3,36 
22,70 5,51 
19,15 4,85 
19,13 4.~6 

9,35 1,47 
16,45 6,13 
17,51 5,211 
22,33 6,31 
22,42 6,58 
0,79 0,15 
-- -

16,30 8,47 
21,13 5,98 

- -
19,68 8,33 
3,09 1,33 - -
3;88 1,88 

O Estado Tecnoburocrático intervém, ainda, nas Comunica­

ções por questões de segurança. uma vez que é bastante evidente a im 

portância dos militares nesse tipo do Estado. os quais consideram tam 

bém como , atribuição do referido. a produção de certos armamentos. pe-

-las mesmas razões alegadas no caso concernente às Comunicações. 

Há. finalmente. atividades estritamente estatais. que' 

sobrevivem somente ~ custa de subsídios diretos ou contratos subsidia 

dos pelo Estado. Entretanto. as mesmas não chegam a constituir órgãos 

da administração direta ou indireta do Estado. São transformadas. na 

realidade. ~m empresas ou sociedades anSnimas. Ex.: os correios, os 

serviços de abastecimento de água. a construção e administração de au 

to estradas. a pesquisa básica. a pesquisa aplicada. etc. 

Em face do exposto pode depreender-s~ as razoes pelas' 

·quais as empresas estatais crescem e se tornam numerosas. Seu papel é 

essencial no processo de acumulação capitalista. na medida em que pro .. 
duzem serviços públicos, insumos básicos e financiamento para o setor 

~rivado. Vale ressaltar também que as compras destas empresas s~o fun 

dementais para manter sustentada a demanda agregada da economia. t r~ : : 

levante a complementaridade que se realiza entre o Estado e as empre­

sas multinacionais que tendem a controlar os setores chave da econo -

mia, ficando para as empresas locais os setores tradicionais e as ta­

refas auxiliares do setor moderno •. 

Apesar de não entrarem em concorrência direta. nem po­

risso deixam de ocorrer conflitos entre as empresas estatais e priva­

das. Aliás. o Estado Tecnoburocrático-capitalista Dependente é basea-
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do num modelo político no qual a associação entra os dois setores é 

fundamental. Todavia, quando sobrevém a desaceleração econômica e a 

taxa de crescimento do excêdente econômico entra em declínio ou se 

torna negativa, ou quando há possibilidades de novos projetos de in 

vestimentas subsidiados pelo Estado - pode se verificar uma crise ' 

política na cúpula do sistema. 

7.2.3-As Classes Sociais em Face do Estado 

No Estado Tecnoburocrático-capitalista Dependente cu 

jos elementos constitutivos são uma elite dirigente, um corpo de 

funcionários a uma fºorça militar, a aliança da classes. se consuma' 

ao nível da elite dirigente. No referido, a burguesia civil a mili­

tar pass~ a ~~~ticipar também da elita política d~rigente. Aliá~ o 

número da seus membros aumenta de maneira expressiva como conseq"üê_!! 

eia do crescimento do aparelho burocrático ~statal e paraestatal e 

da multiplicação das grandes organizações burocráticas privadas. O' 

controle que tais pesso~s exercem sobre .o conhecimento teéni·co e º!. : ~ 

ganizacional confere-lhes crescente poder, sobretudo dos burocratas 

militaras que controlam as armas. Assim, a tacnoburocracia civil a 

militar participa agora da elita política dirigente em associações' 

com os representantes da burguesia. 

A nova classe tacnoburocrática integra as· o~aniaações' · 

burocráticas estatais e privadas. Todavia, o seu poder político 

crescente se report~ sobratud~ ao controle funcional do Estado. uma 

vez que os tacnoburocratas ~rivados ainda depen~em diretamente de ' 

seus patrões: burguesia local ou empresas multinacionais. 

A tecnoburocracia estatal civil e militar torna-se u 

ma das peças fundamentais do bloco histórico r que se forma nos paí­

ses de subdesenvolvimento industrializado o qual é a expressão cla­

ra de uma ·formação social mista em que o modo da produção capitali.!, 

ta é ainda dominante, notan~o-s~ tod~via, com evidência, os traços' 

do modo tecnoburocrático de produção. 

O Estado. entretanto.não é apenas capitalista e tec. :. 

noburocrético. t:. -tamb.ém dependente, significando, pois, ·que há um • 

terceiro elemento integrando o novo bloco histórico: as multinacio- ! 

nais. Com a entrada em massa das empresas multinacionais manufatu -

reiras nos · países periféricos, define-se um novo tipo de imperiali.!, 

mo que não atua mais através do domínio político direto dos Estados 

Centrais. A empresa multinacional faz parte do bloco. históric.o dom! 

nanta, _mas não se faz representar diretamente no sistema político ' 

doa ·pa{ses periféricos. Sua representação no poder é feita indireta 
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mente através da burquesia e da tecnoburocracia locais. Aliás, a ' 

burguesia local, perdeu muito o cariter "nacional" que a ideologia 

populista lhe atribuiu, passando a ser uma ~iada das multinaciona­

is. A burguesié local tomou uma postura quando o objetivo era in­

dustrializar o país, protegendo a produção local contra a importa­

ção de similares estrangeiros. A partir do momento em que essa prE_ 

teç;o se consolida, e que as empresas multinacionais passam a in -

vestir diretamente no país, a posição da burguesia industrial to-

ma outra feição. Percebe que a associação com as multinacionais -e 

muito mais vantajosa através de contratos de fornecimento, contra­

tos de distribuição e venda de suas empresas por altos preços. As­

sim, ao redor dos anos sessenta não se podia mais falar em burgue­

sia local. 

"O processo de incorporação pela empresa multi.nac-i.o 
nal das elites privadas locais, como sócios minori= 
tários e dependentes, pode ser avaliad~ ·pela tendên 
eia crescente à formaç~o de joint-ventur~s.Em 1967; 
por exemplo, 3Bi das subsidiárias de empresas ameri 
canas na América Latina revelavam a 8xistincia de 7 

alguma forma de associação com empresários locais. ' 
Essa percentagem era lnfima há 25 anos". 

( ••. J"O que a experiência recente · parece indicar,en 
tretanto, é a existência de um acelarado e profundo 
processo de transformação dâ morfologia e dos inte­
resses do empresariado local. Na medida em que se ' 
associa, de forma dependente, à empresa multinacio­
nal, o empresariado local tende a fazer também seus 
os interesses da empresa multinacional. E é essa 
precisamente a razão pela qual esta Última integrou 
a joint-venture como peça-chave de sua estratégia ' 
global.. Ora, isso significa que também o empresaria 
.do local tende a olhar o propl-io pals não mais en = 
quanto nação, mas apenas como mercado. ( ... ) Fenôme 
no este que se agravava sensivelmente nos pa{ses em 
que o grupo representativo do empresariado local se 
vê dissociado das tarefas de governar pela acaparação 
dessas tarefas por setores oriundos da burocracia ' 
civil. ou militar. A perda pelas burg_uesias locais ' 
do sentido histÓl'ico de sua dominaçao, pela crecen­
te transferência da manutenção desta Última a setâ­
res da burocracia, não apenas reforça a natureza po 
·litioamente autoritária de regime como acarreta in!!_ 
vitavelmente um crescente aumento do poder do Esta-
do na esfera econômica. O que se e~presaa, inclusi­
ve, na tendência para a associação direta entre o ' 
Estado e as empresas multinacionais".11 

No modelo de modernizaç~o adotado pelo Estado, as ' ..... 

multinecionais 'fem um p
0

apel de relevo. Em primeiro lugar, detêm a 

tecnologia de próceS$0 e de produto que permite o desenvolvimento 

de indústria de bens de consumo de luxo. Em .segundo. porque o pa­

drão de acumulação na produção desses bens tem um alto coeficiente 

de importações, eles se tornam essenciais para financiar o déficit 

comercial e de serviços do balanço de pagamentos. 

O modelo político do Estado Tecnoburocr~tico-capit~ 
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lista dependente está. assim. baseado em uma tríplice aliança: bur -

quesia local. tecnoburocracia estatal civil e militar Csecundariamen 

te da tecnoburicracia privada) e empresas multinacionais. A classe ' 

trabalhadora (urbana e rural). os grupos sociais intermediários. p~ 

cipalmente os intelectuais e artistas não comprometidos e os estudan 

tes estão excluídos do sistema político. 

-A exclusão da classe ·trabalhadora nesse modelo e con­

dição necessarie, de -acordo com a ótica do sistema. na medida em que 

a concentração da renda e a transferência da mais-valia relativa pa­

ra as classes dominantes são traços essenciais do processo de moder­

nização. 

Em relação aos trabalhadores rurais. já no pacto popu 

lista estavam totalmente exclu~dos. Geralmente. o poder político dos 

trabalhadores rurais é praticamente nulo, já que não lhes são conce­

didas condições mínimas de organização ·sindical. Qualquer tentativa' 

nesse sentido, como por exemplo a experiência das Ligas Camponesas,' 

no Nordeste Brasileiro, no início dos anos ·sessenta, é considerada ' 

altamente subversiva e logo reprimida. 

Todavia, a exclusão dos trabalhadores j difÍ~il de 

ser explicada. Tomaram parte do padrão populista. Entretanto. possi­

velmente a questão se torne mais clara se for examinada a relação de 

forças entre as classes dominantes e a classe trabalhadora de um po~ 

to de vista histórico. 

No Estado Oligárquico, quando a oligarquia agrário 

mercantil, como classe dominante, estava perfeitamente coesa. os tra 

balhadores não tinham qualquer possibilidade de participar do poder. 

No populismo, quando se verificou a crise do modelo pri~ário-export~ 

dor, sobrevindo a industrialização substitutiva das exportações a 

classe dominante dividiu-se em diversas frações.Nessa oportunidade.o 

grupo industrializante que assume o pod·er recorre ao apoio da classe 

operária urbana.Tal apoio não sendo gratuito. implica em conceder 

classe operária urbana, sobretudo aos setores mais organizados desta. 

uma série de benefícios sociais, além de uma efetiva elevação do ní­

vel médio dos salários reais, Semelhante política era viável sem mai 

or prejuízo para a taxa de lucros da fração capitalista dominante, 

desde que era possível transferir renda do setor exportador. 

Ao redor dos anos cinquenta, todavia, quando a indus­

trialização se consolida, quando o setor primário exportador entra ' 

definitivamente em decadência, quando as · multinacionais manufaturei­

ras entram em massa nos países periféricos qu~ oferecem melhores o­

portunidades de lucro o se associam às burguesias locais, quando a 

classe operéria e as forças políticas de esquerda começam a apresen­

tar maior autonomia de organização - nessa momento, ent~o · , não hé ma 
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is motivos para a divisão da burguesia. Esta se reunifica. Por outro 

lad~ e tecnoburocracia que a pouco e pouco se formara sob a égide do 

Estado Populista, estava madura para assumir o poder e aliar-se à 

burguesia. 

Assim, a burguesia local se aglutina novamente e se as 

sacie à tecnoburocracia para ~ormar um novo bloco histórico. Portan­

to, é muito f~cil se perceber porque os trabalhadores urbanos são ex 

cluÍdos de qualquer participação no poder. 

A exclusão dos estudantes, os quai~ diga-se de passa­

gem, jamais participaram, efetivament~ do poder em qualquer país,deve­

se ao fato dos estudantes terem contestado violentamente o sistema • 

· nos anos sessenta. constituindo-se a partir de então. numa ameaça à 
ordem estabelecida. Esta ameaça foi ferozmente rechassada pelo apar.! · 

lho repressivo do Estado, o qual excluiuos estudantes do sistema de 

poder, ou melhor, procurou acabar com a crítica estudantil ao regime 

vigente. A extinção da UNE e a proibição.por parte do Estado.à real! 

zação de Congressos, citados a seguir, elucidam bem o que acima foi 

dito. 

"Congresso aprova projeto que e:i:ti.nque a UNE". 
"O Congresso Nacional aprovou por 126 .votos a favor,' 
11? contra e cinco abstenções, o projeto que e:i:tingue 
a Uni.ão Nacional dos Estudantes, criando para substi.­
tul-lo um Diretório Nacional de Estudantes com sede ' 
em Braslli.a e que só poderá reunir-se ordinariamente' 
no perlodo de férias escolares." 

"Determina o projeto que é vedado aos Órgãos de repr~ 
sentação estudantil qualquer man}festação de greve ou 
propaganda polltico-partidária". 

"UNE instala hoje Congresso proibido · 
Com o apoio de setores da Iqreja e com a participação 
de SOO universitários de todo o pals, a .UNE promete ' 
instalar hoje, na .sede social do DCE o XXVII Congres­
so Nacional dos Estudantes, proibido pelo Governo Fe­
deral'~. 
'7ara reprimir o encontro - considerado subversivo 
as autoridades militares e policiais de Minas mobili­
aaram todas as suas trop2s, que foram localizadas nos 
pontos estratégicos de Belo Horiaonte e em todas as ' 
vias de acesso". 

-"Em manifesto divulgado ontem,os dirigentes da União' 
Nacional dos Estudantes, que já se encontram em Belo' 
Horizonte clandestinamente, advertiram, que "usaremos 
sem medo, nossas convicções frente ao terror, à vio -
Zincia e ao obscurantismo. Lutaremos até o fim, mesmo 
que isto importe . na perda da própria vida". '7 3 

Outro setor, sem d~vida ~lguma reprimido foi a Igreja 
Católica, a qual era um dos aparelhos ideológicos das classes domi -
nantes. tendo, todavia, perdido esse papel através de um lon~o procm 
so histórico.O Estado moderno ~om o seu p~óprio aparelho ideológico' 
somado· ao aparelho repressivo foi tornando dispensável a função sacraliZ,! 
dora das normas sociais e das próprias relações de· produção vigentes d!, 
sempen~edas ·pola Ig~oja~ Por outro lado, esta começara a perder fi~s 
para outras igrejas. Tais fatos levaram setores expressivos da Igre-
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ja Latino Americana, incluindo o Brasil a adotar uma atitude política 

de contest~ção baseada nas conclusões do Concílio Vaticano II e nos 

princípios éticos fundamentais do cristianismo.Assim sendo, o Estado 

tende a excluir a Igreja do sistema de poder, procurando tambjm neu -

tralizar sua ação no plano político e social. Todavia, cumpte não es­

quecer que hi -, coexistindo com os setores mais progressistas da I -

greja Católica, grupos tradicionais perfeitamente coniventes com o 

status quo. 

Para se ter uma idéia da linha progressista da Igreja, 

combatida pelo Estado, as 'consideraç5es seguintes de Puebla e de o. 
Pedro Caséldiliga; Bispo de S.Félix do Araguaia, s~o muito elucidati-

vas: 

"O homem e os bens da terra (Puebla) 

Os bens e riquezas do mundo, por sua origem e naturez~ 
segundo a vontade do Criador, são para servir efetiva­
mente à utilidade e ao proveito ·de todos e cada um dos 
homens e dos povos. Por isso a todos e a cada um compe 
te um direito primário e fundamental, absolutamente in 
violável, de usar solidariamente esses bens, na medida 
do necessário, para uma realização digna da pessoa hu-· 
mana. Todos os outros direitos, tambim o de proprieda­
de, livre com~rcio lhe estão subordinados. Como nos e!!_ 
sina João Paulo II: "Sobre_ toda propriedade privada E_e 
sa uma hipoteca social" .(147) A propriedade compattve l ' 
com aquele. direito primordial é antes de tudo um poder 
de gestão e administração, que, embora não exclua o de 
domln~o, não o torna absoluto nem ilimitado. Deve ser 
fonte de liberdade para todos, nunca de dominação nem 
de privilégios. 2 um dever grave e urogente fazê-lo re­
tornar à sua finalidade pr-imeira rtl 4 

"(CaBtl'tdálig°a)Queremos e devemos apoiar o nosso povo, 
pôr~nos a seu lado, sofrer com ele e com ele agir.Ape­
lamos à sua dignidade de filhos de Deus e ao seu poder 
de teimosia e de Esperança. 

Chamamos angustiosamente a toda a Igreja. do Brasil," à 
qual pertencemos. Pedimos, e~igimos fraternaZmente,sua 
decisão, e a corresp·onsabilidade plena na or-ação, no ' 
testemunho, no compromisso, na colaboração de agentes' 
~ meios de pastoral (Na mente de quase todos os que a­
inda lutam desinteressadamente, somente a Igreja pare­
ce ter uma possibilidade decisiva nesta hora). Da CNBB 
- na qual agora mais confiamos - pedimos o cumprimento, 
pronto e eficaa, de um programa decididamente realista 
no compromisso que ela publicamente assumiu sobre a A­
maaônia, com carátero de prioridade. 

Aos "católicos'' latifundiários que escravizam o povo ' 
de nossa reliqião - eles ·mesmos alienados, muitas vea:is 
pela conveniência interessada ou cômoda de certos ele 
mentos eclesii~ticos - pedir-Íamos, se nos quisessem ou 
vir, um simples proonunciamento entre sua fé e o seu e= 
ooismo. "!Ião se pode servir a dois senhores" (MT 6, 24) • . 
Não lhes adiantar& "dar Cursi.lhos"em São Paulo ou pa - . 
trocinazt o "Natal do pobre" e entregar esmo tas para as 
Missões, se fecham os olhos e o coração par-a os peões 
escravizados ou mortos nas suas fazendas e para as fa­
mílias de posseiros que os seus latifúndios deslocam ' 
num ê:codo eterno ou cercam sadicamente fora da terra ' 
necess&r-ia para vi.ver. Leiam o Evangelho, leiam a pri-
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meira carta de são João e a carta de São Tiaqo ••• 
t fácil, com muito dinheiro, encobrir com páginas in­
teiras de jornais, a verdade dos · fatos, a realidade.' 
D!us vê. E o povo sabe cada dia mais o que sofre, e ' 
nao esquece. 
Mais uma vez," com maior premência., pubZ.icamente.,apela 
mos às supremas Autoridades Federais - Presidência da 
República, Ministério de Justiça., do Interior., da A­
gricultura, do Trabalho, INCRA, Funai ••• (9) para que 
escutem o clamo~ · abafado deste povo; para que subor­
dinem os intel'esses dos particulal'es ao bem comum~· a' 
"política da pata do boi" à polltica do homem, os ' 
grandes smpreendimentos - sempre mais publicitári·os -
das est:radas, ocupação da Amazônia., a "Mesopotâmia do 
'lado"" a ma Z chamada "integração nacional do {ndio "00) 
as necessidades concretas e aos direitos primordiais., 
anteriores., do homem nordestino, do retirante sem fu­
tu~o, do home.m da Amazônia, do lndio, do posseizoo, do 
peao ••• 
Se os incentivos dados - e com que fiscalização? - às 
oligarquias e trustes do Sul do -Pa{s que ''ocuparem." ' 
esta região, tivessem sido invertidos em favor do po­
vo que a desbravou e a habita a situação conflitiva ' 
que "reve·lamos" aos ingênuos ou interes.seiros estaria 
·voltado para cada um futuro de esperança e desenvolvi 
mento "do homem todo e de todos os homens" deste inte 
rioP. 

As soluções ~soladas não resolvem •os pPoblemas gerai& 
E a esmola nunca é solução em sociologia. O conflito' 
Codeara/Santa Te"reainha, por e%emplo, depoi.s de 4 anOJ 
de titânicos esforços por parte do povo e da "Missão'~ 
tentou-se resolver com uma esmola de S.582 hectares,' 
para o povo dos posseiros, dentPo de um ZatifÚ~dio de 
mais de l96.000 hectares, e continuando toda a aona ' 
urbana do povoado em po·de'!' . da Companhia. 

O que vivemos nos deu a evidência da iniquidade do la 
tifúndio capitalista, como pré-estl'utura social radi= 
calmente injusta; e nos confirmou na clara opção de ' 
repudiá-lo. 
Sentimos, por consciência, que também nós devemos coo 
perar para a desmitificação da pl'opriedade privada. E 
que devemos urgir - com tantos outros homens sensibi­
Ziaados - uma Reforma Agrária Justa, radical, socio­
Zogicamente inspirada e realizada tecnicamente,sem de 
moras ezaspettantes, sem intoleráveis camuflagens."cl'lã 
to quer que os bens e a terra tenham uma função soei= 
al, e nenhum homem tem direito a possuir mais que o ' 
necessário, quando e%istem outros que nem sequer têm 
o necessário para viv~.r, Por isso o Papa Paul.o VI .. dis · 
se: ''A p1'opriedade não é um direito absoluto e inalie 
ná_vel" (popul.orum Pl'ogressio) (José Manuel Santos As= 
oàraa, Bispo de Valdivia, Presidente da Conferência E 
piscopal do Chil•, em carta à Organização dos Campone 
ses de Linares,. l9. os. ?O)". · -

A injustiça tem um nome nesta terra: o . Latifúndio.E o 
Único nome ·cel'to do desenvolvimento aqui é a Reforma' 
Agrária, (E segundo Pau lo VI" na "Popu lo rum Progres -
si.o) 

9- Ã Sudam infelizmente não podemos apelar. pois, até o ~emento 
mostrou-se exclusivamente a serviço do latifúndio, 

10- Somos os primeiros a reconhecer a necessidade das estradas • 
de d~aenvolvimento da Amazônia, e da verdadeira integração • 
do Índio. Sabemos também valorizar. em termos nacionais a in 
t~rnaci-0naia a . p•cu~ria. O que nio _podemos admitir é a inve~ 
aao de valores, 
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sio","o desenvolvimento é o novo nomeda Paz" ... ). 

Esperamos que nenhum cristão com ve~gonha caia no ci­
nismo de qualificar este documento como subversivo. 
Nos reportamos, mais uma vez, ao Evangelho. E também 
ao Vaticano II, a Medellin e ao Último S'Ínodo. "O tea 
temunho (função profética) da Igreja frente ao mundo­
terá bem pouca ou nenhuma validade se n5o der, ao mes 
mo tempo, a prova de sua eficácia no seu compr>omisso7. 
pela libertação· dos homens mesmo neste mundo. Por ou­
tra parte, a Igreja poder>t!.- fazer os maiores esforços 
para defender a verdade de sua mensagem, mas se ela ' 
não a identificar com um amor comprometido na ação,es 
ta mensagem cristã corre o risco de não mais pferecer 
ao homem de hoje nenhum sinal de credibilidade" (es -
quema "A Justiça do mundo", Synodus Episcoporum, pa.g. ' 
46). 

Estas páginas são eimpleamente o grito de uma Igreja' 
da Amazônia - a Prelazia de São Féli~,no nordeste do 
Mato Grosso -· em conflito com o Latifúndio e sob a ' 
marginalização social, institucionalizada de fato"15. 

No que concerne finalmente aos intelectuais de esque~ 

da foi sempre notória a marginalização dos mesmos no Estado Tecnobu­

rocritico-capita lista dependent•· conhecidd por ser notoriamente con 

servador do ponto de vista social. 

7.2.4- O Estado e o Autoritarismo 

O modelo político de subdesenvolvimento industrializ~ 

do ~ autoritári~ e ant:democritico.Neste sentido, o discurso do Pre­

sidente Geisel (01.04.77) proferido através de umacadeia de rádio e 

televisão anunciando o recesso do Congresso Nacional ilustra signif! 

cativamente o que acima foi dito: 

"Ven·ho esta noite à televisão para dar conhecimento a 
os brasileiros de medida relevante que adotei, hojeT 
pela manhã, após ouvir o Conselho de Segurança Nacio­
nal.. 
Ela é uma decorrência dos problemas que se suscitaram 
nestes Últimos dias, com relação· à reforma do Poder> ' 
Judiciário. Esta reforma, de interesse de toda a Na -
ção, constitui fator importante para o nosso desenvol 
vimento. 

Já no inlcio do meu Governo, em visita que fiz ao Su­
premo Tribunal Federal, no mês de Abril de 19?4, em ' 
conversa informal com os senhores Ministros, o tema ' 
foi abordado. Reconheceu-se que a Justiça brasileira' 
estava defasada em r-elação ao desenvolvimento econômi 
co e social que o Pala havia atingido: era lenta, re= 
presentava deficiências muito grandes, que per>mitiam' 
delongas no julgamento dos processos. O povo sem jus­
tiça não é livre,. nem pode ser democrata. 

Combinou-se,então, que trabalhar-iam juntos o Supr-emo' 
Tribunal Federal, como cúpula do poder Judiciário,e o 
Poder Executivo. Desde logo o Poder Judiciár>io, atra­
vés do Supremo Tribunal ·Federal, prontificou-se a fa­
aer um diagnóstico da Justiça no Pats. Este diagnósti 
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oo levou mais de um ano para ser realizado. A Comis­
são do Supremo Tribunal Federal, que dele se incum -
biu, ouviu os diferentes Órgãos interessados: ouviu 
ezaustivamente os Tribunais da Justiça Federal, da 
Justiça Estadual, ouviu ju{zes, Órgãos de classes,ad 
vogados e procuradores, em suma, esgotou a matéria ' 
ouvindo a todos e o seu resultado foi um conjunto de 
documentos, que compreende 94 volumes, que foram de­
pois condensados num relatório que mereceu a aprova­
ção de todos os Ministros do . Supremo Tribunal Feder­
ral. 

Com base nesse diagnóstico e em algumas medidas que, 
sem serem de caráter definitivo, eram consideradas ' 
relevantes, o Governo, através do Procurador Geral ' 
da República e com assistência do Supremo Tribunal ' 
Federal, representado por um de seus ministros, ela­
borou a documentação inicial necessária a reforma. 

Reconheceu-se, desde logo, que a reforma não poderia 
ser instantânea, n~o poderia ser implantada de uma ' 
só vez. Ela se prolongaria através do tempo e compo~ 
taria medidas em d~ferentes escalões. -

Verificou-se a necessidade inicial de fazer-se uma e: 
menda à Constituição Federal, consubstanciada em vá= 
rios artigos, que alterasse a estrutura e por vezes' 
até a competência e outras normas relativas ao Poder 
Judiciário que estão estabelecidas na Carta Magna. 

Esta emenda foi feita num anteprojeto elaborado de a · 
cordo com o diagnóstico e as conclusões do Supremo 1 

Tribunal Federal. Não teve caráter partidário: o Po­
der Ezecutivo nem mesmo procurou alterar aquilo que' 
o Poder Judiciário imaginara. 

Por fim, em novembro de l9?6, a Emenda foi enviada ' 
ao Congresso llacional. Imaginávamos que, dado o inte 
resse nacional pela reforma da Justiça e seu caráte~ 
apartidário, terlamos o apoio unânime do Poder Leg·is 
lativo e dos membros tanto do Partiao do Governo co~ 
mp d~ ?ar~ido da Oposição. 

Agora, em março deste ano, verificamos que o Partido 
da Oposição apresentava reivindicações que nada ti­
nham que ver com a reforma em si e nem tinham sido ' 
objeto do diagnóstico feito pelo Supremo Tribunal Fe 
deral. Assim mesmo, procurou-se negociar com a Opos? 
ção, transigindo em determinados pontos, a fim de 1 

ver se chegarlamos a um resultado conciliatório, que 
não privasse o nosso povo de uma melhor Justiça. 

·Infelizmente, não se conseguiu resultado algum, por­
que a Oposição resolveu fechar · a questão, impedindo' 
que os seus representantes no Senado e na Câmara vo­
tassem a favor da reforma. Adotaram um procedimento' 
que não se coadunava com o esplrito democrático que 
vivem invocando. Falam emdemoc?"acia plena, e não ' 
permitiram que os legislado?"es do seu partido votas 
sem ou opinassem com relação à reforma. Todos .foràm 
obrigados, sob pena de perda de mandato, a votarem ' 
oontzaa. 

O Pa?"tido do Governo, a ARENA, teve uma atuação dife 
?"ente e de fl'anco apoio à reforma. A questão não fo? 
fechada; ficou aberta e todos votaram a favor, ezoe­
to apenas um deputado, o que comprova a liberàade ' 
oom que a ARENA agiu em relação a seus representan -
tes no Congl'esso. 

Além disso, a ARENA oaracteriaou-se por uma presença 
maoiça, oom o comparecimento de praticamante todos ' 
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os seus representantes. Faltou apenas um deputado,que 
teve raaões particulares para não- comparecer à sessão 
de votação. · 

Portanto, hoje, no quadro do Poder Legislativo, nós ' 
não temos possibilidade ;· de fazer a reforma da Justi­
ça. As lideranças da ARENA, os presidentes das Casas 
do Congresso, os outros homens influentes do Partido, 
todos se empenharam e procuraram fórmulas que pudes -
sem levar a uma· conciliação e demover o Partido da 0-
poB_ição de sua atitude intransig_ente. 
Este partido, em si, é uma minoria. A grande maioria' 
votou pela reforma, mas a minoria prevaleceu. Prevale 
ceu, em primeiro lugar, dentro do Partido, transfor = 
mando~se quase numa verdadeira ditadura, como prevale 
ceu, depois, no próprio Congresso, porque a Constitu? 
ção atual, ao contrário da ·anterior, exige que are -
forma seja feita com um quorum de 2/3. 
Este é o quadro com que nos deparamos. Existem outros 
problemas pollticos que ezigem providências para uma' 
melhor institucionalização da vida polltica do Pals.' 

;Temos . falado, inúmeras veses, que queremos a democra­
. êici m·elhor, que queremos o desenvolvimento inteurado·, 
econômico, social e polltico, mas devemos caminhar se 
guramente, devagar e com passos firmes, para procura; 
instituições que correspondam à nossa vida social, à' 
{ndole do nosso povo, às caracter{sticas f{sicas do 
nosso território, às nossas tradições, e não institui 
ções copiadas da Carta Magna de qualquer outrâ pa{s "T 
que se diga democPático. · 
Pois bem, nesse caminhar lento e seguro, nós agora e~ 
contramos esse tropeço. 
Se em matéria como essa, que não é partidária nem pro 
priamente polltica, o ?artido da Oposição teve tal "T 
procedimento, torna-se iõgico esperar que o repita em 
outras questões. Refiro-me aos assuntos das conversa­
ções realizadas pelo Presidente do Senado, devid4men­
te autorizado para procurar uma fórmula de acomodação 
que visasse, antes de mais nada, ao interesse do Bra­
sil e não ao de indiv{duos ou de grupos. · 
t claro, agora, que não será poss{vel chegar-se a uma 
solução que atenda aos anseios nacionais, com e8ta ' 
forma de oposição, com questões fechadas e antidemo -
cráticas. . 
SÓ me resta saber o que se deve faaer. ~votação que' 
houve no Cong~esso nao foi uma derrota do Governo: o 
verdadeiro derrotado foi o povo brasileiro, que preci 
sa de justiça · e que da forma como as coisas iam não 1 
ria teP essa justiça. -
Como pztincipal responsável pela Nação, pelos seus des 
ti.nos, eu me pergunto o que devo faaer: devo confor = 
mar-me com a atitude dessa ditadura minoritária?. DeVG 
procuztar soluções para o pztoblema de outra forma que 
não seja através do Congresso? Devo desistir da ztefor 
ma e só tentá-la daqui a alguns anos? Acho que o pro= 
blema precisa ter solução e que essa solução não pode 
demorai'. Temos que andar, e andar depressa, porque já 
estamos atrasados. 
Tendo em vista o prQblema da reforma da Justiça e o ' 
de outras reformas que se impõem de natureza p·ozltica, 
indispensáveis pará que o Pals c·ontinue a ter tranqui 
tidade. não tenha crises# aada an~ ou de dois em dois 
anos, resolvi, ouvindo o Conslho de Segurança Nacio -· 
nal usar dos meios legais de que disponho. 
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A Constituição Federal no seu artiuo 182 reconhece a 
validade do Ato Institucional nP S, ·Ato que desde o' 
inlcio do Gqverno declarei que não aboliriq .sumaria­
mente, mas que, pelo contrário, eu ·o manteria, para' 
usá-lo toda vez que fosse necessário. Usá-lo com cri 
tério, com moderação, sem paixão e sempre voltado pã 
ra o interesse do Brasil. Agora é a oportunidade ai 
se usar este Ato. De acordo com suas disposições, o 
Poder Executivo · pode colocar o Congresso Nacional em 
recesso e dessa forma· adquirir poderes legislativos. 
E foi o que eu fia. · 
Por Ato Complementar de hoje, O Congresso Nacional .' 
foi posto em recesso e o Presidente da RepÚblica,va~ 
Ze dizer, o Poder Executivo, passou a ter poderes te 
gislativos. Eu u·sarei esses poderes, muito transito= 
riamente, não só para faaer a reforma do Poder Judi­
ciário, como também, dentro dos limites necessários' 
para as demais refo1~mas de natureza pó].itica, que ' 
considero , indispensáveis ao bem-estar, à tranquiiida 
de e à própria institucionalização polltica do nossõ 
Pals. · · 

Acho que devo dar ao povo brasilei~o estas explica -
ções e justificativas do meu ato, e mostrar-lhe, com 
minha presença na televisão, . as preocupações · que te­
nho, e a convicção plena das responsabilidades que ' 
pesam sobre mim. 
Disse e repeti há poucos .dias que não tenho c.ompro -
missos pessoais com ninguém, que os meus compromis -
sos são com o povo, são com a Nação brasileira, pela 
qual durante o meu Governo sou o principal responsá-
vel. · 

Confio que o meu Partido, a ARENA, apoie integralmen 
te essa medida que não vise a punir os Congressista~ 
mas que se tornou indispensável para dar ao Pals a -
quilo de que ele precisa. A ARENA representa a maio­
ria do povo brasileiro de forma quase esmagadora,co- · 
mo s.e :demonstrou nas eleições municipais de 15 de no 
vembro. · -

Espero que o povo me apóie e me compreenda e saiba ' 
que essas medidas - de caráter excepcional, _mas in -
teiramente legais - são feitas _ e .adotadas no interes 
se gerai da Nação Brasileira."16 

Semelhante autoritarismo repousa em duas condiciona~ 

taa principais: e disparidade de forças entre as classes dominantes 

·e a clasàe trabalhadora e, o caráter autoritário do desenvolvimento 

tacnoburocrático. 

A desigualdade da forças entre a classe trabalhadora 

a as classas dominantes é portanto, notória. A concentração da ren­

da mantém a maioria da populaçio dos países periféricos em condi 

ções econômicas de estrita sobrevivência, conservando-a também anal 

f~bata, com ~arcos · rudimentos de língu~ a aritméti~a. Torna-se,p~i~ 

difícil recrutar populações nessas co~dições para uma ação política 

reivin~icatória 6u afirmativa de seus direitos .• Apesar de am .condi-
. . . 

çõea excepcionais Ji ter ocorrido a mobilizaçio p6l!tica das ~assas 

convim ressaltar q~a em gar~l a atituda política dos trabalhadores' 

noa países periféricos á- :de passividada em virtuda de auaincia da ' 
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condições econômicas e culturais mínimas e da repressão das classes 

dominantes, Isto posto. compreende-se porque é fécil para as elites 

dirigentes. economicamente poderosas. cultas e armadas a tendência' 

ao autoritarismo. Além disso. o caráter autoritário do desenvolvi -

manto tecnoburocrático deriva da própria natureza da burocracia. A 

tecnoburocracia estatal que é moderna. acredita em participação de 

subordinados na administração e em descentralização de decisões. to 

devia. nos marcos de um sistema em que a autoridade do Estado e.po~ 

tanto. dela própria. seja ind~scutível. Para a tecnoburocracia é_ 

muito difícil distinguir o modelo de organização burocrática ao 

qual está afeita. da sociedade como um todo. O Estado. para ela. en 

globa tudo. não sendo estranhável. portanto. que a referida conclua 

pela superioridade do sistema político autoritário. 

Percebe-se. pois. que os tecnocratas civis e milita­

res que controlam diretamente os órgãos do Estado. associados aos ' 

capitais locais e às multinacionais. estabelecem nessas economias ' 

periféricas uma forma de dominação que tende a garantir taxas rela­

tivamente elevadas de crescimento econômico. associadas a um relati 

v~ grau de estabilidade polític~ nos quadros de um seguro sistema ' 

autoritári~. Mas uma série de fatores pode levar ess~ tipo de soei~ 

d~de a uma desaceleração de sua taxa de crescimento. Se. por um la­

do. a intervenção ec.onômica do Estado é grande. o ciclo econômico. ' 

entretanto. não foi abolido nessas formações sociais capitalistas -

tecnoburocráticas. Cumpre salientar ainda. que o caráter dependente · 

desse tipo de economiaatorna-a profundamente v.ulnerável aos movimen­

tos cíclicos do centro capitalista. 

Quando um processo de desaceleração tem lugar em uma 

economia desse tipo. embora es taxas de crescimento permaneçam pos! 

tivas e se constate uma simples recessão econômica e não uma depre~ 

são. ·a tendência do sistema político é para a crise. e a válvula P~ . . 
ra a crise é o aumento do autoritarismo e da repressão. A crise po-

lítica ocorre principalmente ao nível da cúpula dirigente. Na reali 

dada. numa formação social tecnoburocrática-capitalista deste tipo. 

o planejamento e a política econômica estatal substituíram. em par­

ta. os mecanismos de mercado na apropriação e divisão do excedente. 

ou seja. da renda nacional que excede o consumo necessário dos tra­

balhadores. 

A desaceleração nao precisa ser necessariamente uma' 

depressão. A renda por habitante pode continuar a crescer, ainda 

~ue muito mais moderadamente. O desemprego pode aumentar~ mas ainda 

permanecer dentro dos limites "toleriveis" que caracterizam este t!, 

po de modelo político. em que o poder político e econômico dos tra­

balhadores é mínimo. Todavia. nessa formação soéial o plano políti­

co e o plano econômico estão intimamente ligados. Assim sendo. a r~ 

dução da taxa dB crescimento n~o se resolve somente ao nível polft! 



362 

co. mas ao contrário. suscita crise. acarretá desassossego nos seto­

res govern~mentais e nos setores empreaarieis e desencadeia o surgi­

mento de divergências nos setores dominantes. Tais divergêncies não' 

se resolvem pela solução desses conflitos. O que se verifica é uma ' 

intensa repressão sobre estudantes. intelectuais e trabalhadores. i~ 

to é. os grupos marginalizados neste modelo. ~ dessa forma que esses . . 
grupos políticos acabam sendo vítimas ~os conflites que ocorrem ao • 

nível de cúpula do sistema. 

Há. portanto. véries razões para que ~ desaceleração' 

da taxa de crescimento da renda gere crise no sistema político. O 
' problema crucial é a da divisão do excedente. No modelo capitalista-

-tecnoburocrático, o mercado tem pouca importância para a divisão do 

excedente. Este passa antes pela intermediação do Estado, extr~mamen 

te poderoso, controlador do crédito. distribuidor de subsídios, com' 

direito a autorizar ou não os investimentos. de~inidor de salários,' 

ordenados e taxas de .lucros. Oeste modo, a divisão do excedante en­

tre os grupos dominantes-capitalistas locais, empresas multinaciona­

is e tecnoburocratas, e dentro de cada um desses grupos, deixa de 

ser determinado em termos econômicos para ser definido em termos po­

líticos •. Não são a oferta e a procura, os custos e o~ preços, a pro­

dutividade e a capacidade de especular, nem mesmo o grau de monopó -

lio que determinam primeiramente a divisão do excedente. 

O processo de divisão torna-se muito difícil, pelo fa 

to de não haver regras claras e justificativas legítimas. Óuando a e 

conomia se desacelera. os salários dos trabalhadores nao podem so -

frer muito porque Já estão ao nível de subsistência. São os lucros e 

os ordenados que diminuem. 

A situação agrava-se quando os tecnoburocratas resol- . 

vem pela nao redução dos salários pelo fato dos mesmos ~á terem che­

g~do a um limite insustentável ou porque a insatisfação generalizada 

da população começa a se manifestar. 

Portanto·. não sendo possível a redução dos salários,' 

havendo diminuição da taxa de lucros e da taxa de ordenados e se ve~ 

rificando novas oportunidades de investimentos identificados com os 

novos e escassos projetos dependentes da decisão política do Estedo' 

sobrevém, entio a crise ao nível de cúpula dirigente. 

Por outro lado. e deseceleração econômica coloca em ' 

jogo a legitimidade do sistema de poder vigente, que está respaldado 

nas altas taxas de crescimento do produto interno bruto. O autorita­

rismo é decorrente da necessidade dos grupos dominantes de estabele­

cer um marco institucional que lhes permita a apropriação trenquile' 

do excedente. Todavia. esse autoritarismo necessita de uma legitima­

çio ideol6gica. geralmente. proposta em termos de combate A corrup -
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ção e de aceleração da taxa de crescimento do desenvolvimento econô 

mico. Assim, o tecnoburocrata assume o poder nas organizações buro­

cráticas estatais porque é eficiente, organiza, planeja e controla' 

a produção mais racionalmente, Porque introduz inovações técnicas,' 

comanda a acumulação de capital mais tecnicamente e garante uma ma! 

or taxa de ctescimento de cada empresa e.do País como um todo. qua~ 

do a taxa de crescimento da economia se desacelera, a legitimação ' 

do poder autoritário começa a esvaziar-se. Os tecnoburocratas civis 

e militares já não t~m uma ju~tificativa tranquila para seu pod~r ' 

autoritário e os capitalistas já não mais dispõem de uma boa expli­

cação para seus altos padrões de consumo. 

Portanto, desaceleração econômica,crise política e ' 

autoritarismo são fenômenos interdependentes no modelo tecnoburocrá 

tice-capitalista de subdesenvolvimento industrializado. O sistema ' 

capitalista clássico tem condições de manter uma relativa estabili­

dade política em condições de baixas taxas de crescimento econômico, 

enquanto a apropriação do excedente e a sua divisão entre os menbros 

da classe dominante são feitas principalmente através dos mecanis -

mos automáticos do mercado, Na formação tecnoburocrática-capitalis-

· ta dependente, em que o excedente deve ser distribuído entre tecno­

búrocratas, capitalistas locais e empresas multinacionais, de acor­

do com regras definidas em t~rmos de poder ~clítico direto, a campa . -
tibilização de baixas taxas de crescimento com estabilidade políti-

ca é mais difícil. 

O sonho tecnoburocrático de uma administração econo­

mica e política da sociedade acima das classes acaba com a desacele 

raça o., Esta, . todavia, não representa o fim do sistema o qual poderá 

voltar a equilibrar-se. Entretanto, enquanto houver oferta ilimita­

da de mão-de--0bra, enquanto os trabalhadores não tiverem um mínimo' 

poder .de barganha e organização sindical, tenderão a se manter mar­

ginalizados. As lutas, no caso de persistir a crise política. ocor­

rerão ao nível das classes dominantes. A estabilização política do 

regime terá que ser encontrada na cúpula do sistema e nao na sua ba 

se. Outra solução seria a liberalização política na medida em que o 

autoritarismo perde legitimida~e na pr6pria cúpula do sistema. 

O autoritarismo tecnoburocrático-capitalista deriva' 

pois do desequilíbrio de forças entre as· classes dominantes e os 

trabalhadores. de pressuposição da existência de uma estreita corre 

lação entre autoritarismo e desenvolvimento e, finalmente, do fato 

de que a apropriação do excedente, neste tipo de formação social, ' 

deixa de ser feita precipuamente através do mercado, pela troca de 

valoras equivalentes a a obtenção de mais-valia, e passa a ser rea 

lizada principalmente etrav~s do controle do Est~do, que estabelece 

os aalêrios dos trabalhadores e os ordenados dos tecnoburocr8tas. • 
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que distribui subsídios e isenções sob as mais d~versas formas para' 

os capitalistas e que orienta o consumo social no interesse das elas 

ses dominantes, 

7.2.5-Estado e Legitimação-

O Estado Tecnoburocrático-capitalista Oependente.emb~ 

ra autoritãrio em diversos graus_, precisa legitimação. 

A legitimação perante a própria tecnoburocracia é a ' 

mais difícil, desde que os ordenados estejam crescendo adequadamente, 

que haja ordem e segurança e que o crescimento do '~oder nacional" ' 

seja viável pera a tecnocracia nada ter a objetar aos seus líderes.A 

legitimação perante a burguesia, por sua vez, também não seria difí­

cil, na medida em ·que seus lucros estivessem crescendo e ela não se 

sentisse continuamente ameaçada pela subversão. 

Vale ressaltar, todavia, que os protestos contra os ' 

regimes autoritários surgem geralmente dos estratos médios da socie­

dade, que são formados por el~mentos prtivenientes da tecnob~rocracia 

estatal e privada e da pequena e médta burguesias. A origem social ' 

de intelectuais, estudantes, jornalistas, religiosos, artistas é em 

geral pequeno burguesa ou tecnobutocrática1 secundariamente é traba­

lhadora. Portanto, a legitimação do sistema autoritário perante os. • 

estratos médios das próprias classes dominantes é problemática.Os v~ 

leres do liberalismo político apesar de terem origem amplamerte anal! 

seda e denunciada, transformaram-se em valore universais, transcen -

dando à ideologia burguesa dos séculos XVIII e XIX, para fazerem pa~ 

te da formação cultural de todas as classes no mundo moderno, inclu­

indo ~s dominantes. Quando os interesses econSmicos e políticos das 

mesmas entram em conflito com seus valores democráticos, como ocorre 

nesta formação social objeto de estudo, se desencadeia uma série de 

contradições no seio do sistema ideológico dominante. Os ideólogos ' 

' do sistema, nessa altura, tentam redefinir a democracia, afirmando ' 

que am sue defesa é preciso preservar a autoridade. Justificam o au­

toritarismo como um .maio de afastar o totalitarismo comunista ou a -

caitam a teoria da falte de tradições - democráticas dos povos perifé 

ricos, propondo, em seguida, uma transição "lenta" pera a democracia. 

Mas a contradiçio permanece. 

Além diaao, na medida em que a cultute dos pa!ses pe­

riféricos procurá reproduzir os padrões culturais dos Estados Unidos 

a ~uropa Ocidental, nio i difícil imaginar que a influ~ncie dos val~ 

raa libereis veiculados nesses sociedades tenha um efeito altamente' 

negativo pare e tentativa de lagitimaçio de regimes autoritários, Em 

relaçio à classa tecnoburocrátice, esta embora altamente beneficiá -
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ria do subdesenvolvimento industrializado, tem grande dificuldade em 

se comprometer politicamente com a elite dirigente estatal. embora' 

na referida existam muitos representantes seus. militares e civis o­

cupando as primeiras posiç5es no Estado • . Portanto, os tecnocratas 

são de difícil mobilização política. Sua ideologia eficientista e de 

senvolvimentista os leva a desprezar a política e a julgarem-se pol! 

ticamente neutros. embora não o sejam. Entretanto. não são a base i­

deal para a legitimação política do Estado autoritário. sobretudo 

quando no plano econômico · este Estado deixa de apresentar os Índices 

de eficiência desejados pelos tecnoburocratas. 

A legitimação do autoritarismo no Estado tecnoburocrá 

tico-capitalista dependente é, como se depreende, problemática ao nf 

vel das próprias classes dominantes. Todavia, não chega a tornar in­

viável este autoritarismo. enfraquecendo-o apenas. 

A legitimação do Estado autoritário perante os traba­

lhadores apresenta outros problemas. uma vez que a referida sõ ·é vtá 

vel a partir de um sistema de mobilização popular. Ora. os tecnocra­

tas eficientistas não têm. em princípio, capacidade de mobilização ' 

popular. Sua estratégia de poder é desmobilizar. provocar a apatia 

e o desinteresse popular pela política. Fazem, sem dúvida, tentati -

vas mobilizantes porque a legitimidade política de qualquer regime ' 

no século XX depende do apoio popular. Mas logo percebem que o padrÊo 

de acumulação adotado. baseado na manutenção dos salários ao nível ' 

de subsist~ncia. é incompatível com um efetivo processo de mobiliza­

ção popular. 

Os grandes processos de mobilização popular autoritá­

ria. que ocorrem em certos regimes populistas. ou de mobilização to­

talitária. como aconteceu com o fascismo e o estalinismo, foram acom 

panhados por elevação real dos salários. Este aumento era naturalmen 

te ampliado por mensagens demagógicas de caráter nacional. Por outro 

lado. identificava-se sempre um inimigo: a oligarquia. o imperialis­

mo. o comunismo ou o capitalismo. 

Todavia, no Estado Tecnoburocr~tico-capitalista depe~ 

dente o anticomunismo é, sem dúvida. uma arma ideológica, mas de cu~ 

to alcance perante os trabalhadores. os quais só s~o efetivamente mo 

b111záveis quando obtem ganhos salariais. 

O anticomunismo é uma tese legitimadora que sensib11! 

za os próprios burgueses e tecnocratas. todavia •. nos países perifér! 

coa caracterizados pelo subdesenvolvimento industrializado, este ti­

po de legitimação é pouco efetivo. No Brasil, em 1964, a tese antic~ 

muniste ganhou certa credibilidade. transformando-se numa arma efet! 

va para legitimar o novo Estado. mas após alguns anos ficou patente~ 

do que semelhante alternativa política era muito mais uma criação do 
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novo bloco histórico que então se formava do que uma realidade. 

"Muitas pessoas ficam intrigadas ao verificar como um 
pequeno número de comunistas consegue, em geral con -
trolar um imenso grupo de aquiescentes, arrebanhados' 
passivamente, sem que se obBerve a reação que seria ' 
natural em uma coletividade e%plorada e iludida. 

Em outras ocasiões, pessoas de alto nlvel intelectual 
prestam-se a mánipulações que só podem ser ezplicadas 
por uma inconceblvel inuenuidade. 

Outzeos ainda assoc1:am-se a empreendimentos opo~tunis·­
tas com os vermelhos, que lhes imp~fJ.!11 o preço de ati­
tudes impatrióticas e de contribuições degradante·s. 

Todos esses indiv{duos, coniventes e ·cúmplices dos '­
bolchevistas, multiplicam os efeitos de sua atividade 
deletéria deaenas de veaes, obedecendo às suas orden~ 
seguindo a sua linha pol{tica, servindo-lhe como por­
ta-vozes ostensivos, proteaendo-lhes a sobrevivência' 
ou alimentando a sua organização com dinheiro, prest{ 
gio ou recursos de toda a natureza. -

são os homens coze-de-zeosa. 

A nocividade desses au%iliares do Movimento Comunista 
Internacional, muitas veaes travesti.dos como liberai~ 
defensores da liberdade e dos direitos individuais e 
coletivos, reside justamente na . dificuldade de suai­
dentificação como agentes sub-reptlcios e em sua ca­
pacidade de penetração incólumes em todos os meios so 
ciais. 

Nem todos eles são conscientes servidores da causa ' 
mazezista-leninista. ·Alguns se prestam a esse papel sub 
servi.ente poze idealismo, credulidade e até por insa = 
tisfações ou inadaptações na sociedade em que vivem. 

t preciso, entretanto, que todas as pessoas sejam es­
clarecidas sobre a ezistência desses tipos marginais, 
e q~e eles próprios sejam alertados sobre o vulto e 
as conseqllênoias de ignomlnia que praticam. 1117 

Assim, . percebe-se que a legitimação do Estado •na base 

do anticomunismo torna-se extremamente débil mesmo perante a tecnob~ 

rocra~ie e a burguesia. Mais efetiva pera essas classes i a legitima .-
ção baseada na modernização econômica e em altas taxas de crescimen­

to econômico. Entretanto, quando estas altas taxas deixam de ocorre~ 

o modelo político torna-se muito vulnerável. 

No caso do Brasil após 1964 houve um duplo processo ' 

da legitima~ão, no entender de Celso· L~fer: um negativo. baseado na 

ameaça do caos, do comunismo e da corrupção, e outro positivo. apoia 

do na racionalidade da administração econômica. A análise anterior,' 

todavia, mostrou que as duas formas de _iegitimação não eram satisfa­

tórias nem para as classes dominantes e tampouco para os trabalhado~ 

raa. Tal fato ficou patenteado nas eleições de 1974, nas quais o pa~ 

tido da opoaiçio obteve enorme vitória, na medida em que uma certa • 

liberalização do regime lhe permitiu veicular sua mensagem de prata~ 

to pelos-meios de comunicação de mass~ • 

. ~Ds qualquer mansira~ 1914 foi, politicamente, o ano' 
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da oposição, muito mais do que o ano do triunfalismo a 
renista ou da exacerbação autoritária. Para este resu1 
tado, oontou a disposição que parece ser efetiva do GÕ 
verno Geiset de aoeitar com certo gradualismo a reela= 
boração das rearas da convivência polltica: 

"A parte a lei Etelvino Lins ( ••• )o que houve, e mui­
to, for-am especulações sobre o "mode~lo po ll tico: e lei­
ções por clrculQs, eleições distritais, Conselho de Es 
tado, eleições indiretas e toda uma série de ezpedien= 
tes (de indireto alcance para uma efetiva redemocrati­
aação} tomarma páginas de jornais e tempo de oradores. 
A. contribuição mais positiva para demonstrar no que ., 
consiste uma redemocratização efetiva veio, entretant~ 
dos próprios eleitores, ao votarem maciçamente e faze­
rem uma eccolha clara contra o Estado de exceção, tão' 
oritioado pelos oposicionistas durante a campanha". 
"De qualquer modo, com a promessa de petróleo o (JOVer­
no contra-atacou os êxitos eleitorais da oposição pro­
metendo, de novo, tazas razoáveis de crescimento e um 
horiaonte de abundância. Tudo indica que doravante seu 
passo seguinte, será o de empalmar .al(Jumas reivindica­
ções e bandeiras da oposição. A esta não cabe outro ca 
minho que o de deizar, gostosamente, que o governo en= 
verede pelo rumo da volta ao. Estado de direito, ou en­
tão, de intensificar sua demanda nesta direção tornan­
do-a uma reiv}~dicação consciente de cada setor na vi­
da nacional". 

Finalmente. a debilidade política do Estado T~cnoburo­

crático-capi talista autoritário deriva diretamente de falta de um sis 

tema de ; legitimação que o sustente. A força desse Estado está baseada 

no fato de• mrele ao mesmo tempo o resultado e a condicionante básica ' 

do subdesenvolvimento industrializado. Baseia-se também na aliança e~ 

· tra a burguesia local. a tecnd:urocrac:la estatal e o capital ismo monopo -

lista internacional, a qual serve de instrumento para um padrão de a­

cumulação dependente. perfeitamente inserido no sistema .mais amplo de 

acumulação do capitalismo central. Sua fraqueza fundamental está rela 

cionada com as contradições do seu próprio sistema de legitimação que 

o tornam vulnerável. principalmente nos momentos de desaceleração eco 

nômica. 

7.2.s~o Estado Tecnoburocrático-Capitalista 

Dependente: Os Aspectos Ideológicos 

A legitimidade da tecnoburocracia deriva do pressupos­

to de que monopoliza a competência técnica e organizacional. 

· O aficiantismo é uma ideologia tecnoburocrética1 o de­

senvolvimento é a sua tradução em termos da associação tecnoburocrét! 

co-capitalista, Desenvolvimento, alimento da renda por habitante,indu.! 

trialização serão alcançados pala burguesia industrial sob a égide do 

Estado. A esta caba a responsabilidade pela condução do dasanvolvime~ 
to. mas is empresas privadas nacionais e estrangeiras caba a axecuçãõ 
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de tarefe. 

Este desenvolvimento implica em uma perspectiva moder 

nizante, cujo objetivo é reproduzir os pedr8es de consumo do centro, 

na medida em que o próprio padrão de acumulação a ser legitimado tem 

asse objetiuo. Concentra também a renda para o aumento da poupança. 

abominando a •distzeibuição pzesmatura da mesma''. 

A ideolo8ia tecnoburocrático-capi talista é tamb.ém "em 
pzeesaria?.ista" ou "administrativista". Para as escolas de economia.' . 

ed~inistração e engenharia que tim responsabilidade no processo ~e ' 

formular e difundir essa ideologia, reproduzindo as relaç8es de pro­

dução vigente~ o modelo de org~nização buroc~itica eficiente sao as 

. grandes .empresas privadas e burocratizadas norte-americanas. Em con­

saqOincia. procura-se copiar tanto no setor privado quanto no públi­

co as prát~aas organizacionais dessas empresas. Surg~ assim~uma ide~ 

lDgia baseada em crenças na superioridade da administração privada,' 

da administração descentralizada • . da administração profissionaliza -

da. 

Portanto, a erande empresa privada é a forma mais pe~ 

feita de orga~ização burocrática. enquanto o administrador profiss1~ 

nal e o empresário moderno são os novos her6is do si~~ema. 

O tecnóburocrata estatal preza e · faz questão de dialo 

g~r com seus associados burgueses, os quais precisam aprovar ou pelo 

menos ~eram comunicados de suas políticas, com a condição destes se­

rem grandes . empresár~os modernos. 

O discurso d~ Presidente . Geisel (14.06.1976) no Rio 

da Janeiro. abrindo e sessão inaugural do III Encontro N~cional dos 

Exportadores (ENAEX) mostra bem a aludida associação. 

que o Bras~ vem assum~nao, no cenar~o ~nternac~ona • 
Consoante a definição do II PND, a estratégia econômi 
ca e:cterna do Pals, no pi-esente estágio, é "condicio= 
nada, de ·um Zado, pela necessidade de atender aos no­
vos desafios decorrentes da situação mundial." - nota­
damente ·o choqus do pet.ró?.eo - e, "de outro-, pela de­
terminação de rea?.izar a .maior integração com a econo 
mia internacional sem tornar vulneráveis os objetivos 
•ntel'nos ''. 
Obzei.gados embora,. em face de grave · emergência interna 
oi.onal, a compl'imir importações onerosas, não .o fiae= 
mos oom o própósi.to def/,nido de res -trtingir no~so reta · 
oionamento com o E:cterior, na ilusão de, com isso» 17 • 
tornar a economia menos sujeita aos abalos e, mesmo, ' 
às.pressões e~tel'nas. Nào cairia a Revo?.urão na tenta 
ção fácil de uma introversão iso?.aoi.onista e de todo7 

i.rreat, está busca~do, apenas, com fZ~:cibilidade vigi. 
Zan_t•, adaptal'-s• a · conjuntura ezterior numa fase ..,. 
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transitória de recessão econômica quase generalizada. 

Pois não é levantando paredes e fechando janelas,econô 
micas ou culturais, que iremos consolidar uma economiã 
moderna e dar, ao Brasil, autonomia maior. O resultado 
seria, tão-somente, retardar o processo da conquista ' 
tecnolóaica e da eliminação de certo tipo de importa -
ções, o que, isso sim, implica dependência - e~ matéri 
as-primas essenciais e outros produtos básicos -, além 
de abrir mão da própria contribuição do capital e~ter­
no, complementar, sem dúvida, mas relevante. 

A maior integração com a economia internacional cumpre 
seja uPada .para abrir oportunidades, tanto de cresci -
mento como de autonomia progressiva. 

O importante é que se tenha em mente, nesse relaciona­
mento, o objetivo de levar o balanço de pagamentos a u 
ma estrutura condizente com os padrões normais de Zon= 
go prazo - relativo equillbrio global, ausência de dé­
ficit na balança comercial, déficit em conta corrente' 
não superior a 2oi do investimento total do Pals, re -
condicionamento da pauta de importações. Qual a estru 
tura de importações que, realmente, nos interessa? A= 
quela em que haja um minimo de matérias-primas indus­
triais e petróleo, para evitar uma dependência inacei 
tável, abrindo, ao mesmo 'tempo, campo para as importã 
ções de equipamentos e máquinas mais sofisticadas e 1 

para importações residuais de bens de consumo. 

Enquanto se encaminha para esse resultado, que já es­
tá à vista, porquanto, anualmente, se vem reduzindo o 
nlvel de importações de matérias-primas - 5,7 bilhões 
de dólares em l974, 4,5 bilhões em 75 e uma estimati­
va de 4,0 bilhões em 76 -, há necessidade de dar im -
pulso continuado às exportações, as quais, no presen­
te . estágio, assumem maior importância para a solução' 
do problema do balanço de pagamentos. Impulso que es­
peramos não para o futuro, mas para logo, ainda este' 
ano, numa mobilização d~ todo o empresariado nacional 
com vistas a alcançar as metas de exportações previs­
tas para l9?6. 

Para tal prop5sito, devem ser salientados dois elemen 
tos positivos, além da proaressiva l~ecuperação das e-= 
conomias industrializadas: as melhores perspectivas ' 
para os produtos primários - salvo, naturalmente,o a­
çúcar, pela quebra de safra - e a boa operação do ' 
sistema de incentivos. 

llão tem o Governo poupado esforços, dentro, aliás, da 
· tinha que aqui anunciei no 2P El/AEX,- para preservar' 

um diversificado, eficaz, flexivel ~ poderoso sistema 
de incentivos, fiscais e financeiros, capaz de apoiar 
os setores em que, efetivamente, demonstramos maior ' 
poder de competição, principalmente manufaturados. 

As negociações bilaterais; notadamente com os Estado~ 
Unidos e o P.ercado Comum Europeu, têm respeitado essa 
orientação, que igualmente prevalece nos nossos posi­
cionamentos eM organismos multilaterais •. 

Também não foi esquecido o favor interno. · com a legis 
Zação bai~ada para resolver ~ problema da reRtituiçãõ 
dos créditos de ICM. Assim, já foram assinados convê­
nios com os Estados do Pará, Pernambuco, Maranhão e . A 
lagoas e, dentro em .breve, poderão ser assinados ou= 
tros com os demais Estados do Nordeste. As e~portações 
oonstituem campo em que se pode realmente fortalecer' 
a empresa privada, pois sua é, por e~celência, essa á 
rea de atuação. O papel da INTERBRÂS e da COBEC é su= 
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pletivo, na abertura de frentes em que dificilmente o 
setor privado poderia penetrar sozinho. Dentro dessa' 
orientação, deverão tais organismos comportqr-se. 

Abre-se por outro lado, na conquista de mercados ez -
ternoa, um campo fecundo para a atuação do setor pri­
vado, que deve continuadamente buscar, segundo modali 
dades das mais adequadas, a colocação de novos produ= 
tos na nossa pauta de ezportações. Esse é, sem dúvid~ 
o mel.ho1• camin1io a seguizt, · diveztsificando e ampliando, 
principalmente em man·ufaturados e semi.manufaturados, o 
horizonte das nossas vendas ao ezteriozt. 

À medida em que se e~pande a base do · mercado inteztno, 
assegurando escala razoável, e que se complementa e a 
profunda nossa estrutuzta industrial, novas oportuniáã 
des esta1•Üo sempre surgindo, que e~igirão determina = 
ção e imaa~nação para delas tirarmos real proveito. 

A empresa estrangeira tem, nesse esforço, uma ezcelen 
te posBibilidade de integrar-se nos objetivos da so = 
ciedade brasil.eira. No longo prazo, tal pol.ltica de ' 
integração, de visão mais aberta, há de ztevelar-se in 
teligente e compensadora. Nessa ba~e, de confiança nõ 
Pals e cooperação com as aspirações nacionais, é que 
se cria o clima para um relacionamento estável e mu -
tuamente benéfico. 

Não se limitam, os beneflcios da ezportação, aos efei 
tos imediatos da geração de divisas - por si sós, jus 
tificadores de uma mobilizaÇão nacional. - e à. conquis 
ta de escala. -

Outros beneflcios gerais, igualmente de grande alcan­
ce, se fazem sentir, sobre a empresa ezpozttadora,al.te 
rando-l.he a própria mentalidade, e sobre a sociedade; 
que aceita o desafio de competir com o resto do munda 
O uso da imaginação e da capacidade de realizar nos ' 
engrandece. ~ preciso ir em bus~a ir em busca das no­
vas oportunidades que su:rogem para a realização pesso­
al nossa, para o fortalecimento e modernização da em­
presa privada e, eobretudo, para a realização de uma 
tarefa da mais alta impo)§ância na estratégia do de -
senvolvimento nacional.". . · 

Em relação aos pequenos empresários o tecnoburocrata' 

estatal adota a mesma atitude que dispensa aos demais grupos sociais 

despreza. 

O diálogo, a consulta, a comunicação, o atendimento ' 

"de reivindicaç~o dos grandes empresários s~o uma atividad~ ~undamen­

tal da tecnoburocracia estatal, principalmente de seus escalões mais 

elevados. Forma-se entre os tecnoburocratas estatais e os grandes em 

presários modernos uma extensa e complexa rede de relacionamento 

principalmente formais, dos quais participam também os tecnoburocra­

tas privados de cúpula, que tendo ainda pouca autonomia representam' 

seus patr5es burgueses. 

Entretanto, em geral, o tecnoburocrata estatal se sen 

te mais ~ vontade em dialogar com cis tecnoburocratas privadoa do que 

com os próprios empresários. Hé, inclusive, uma circulação dos altos' 

tecnoburocratas· entre o setor público e o setor privado que facilita 

asse entendimento. Aliás, o tecnoburocrata tanto público quanto pri-
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vado. nesse tipo de formação social mista. pode eventualmente tornar 

-se ele pr~prio empresário capitalista. Há. pois. identidade de int~ 

reases quanto aos dois segmentos da classe dominante. Tal identidade 

de interesse está baseada em um padrão de acumulação que garante um 

excedente crescente à disposição das duas classes. permitindo. por -

tanto. a formulação de uma ideologia Única. 

Mas. a ideologia tecnoburocrática-capitalista tem uma 

outra base de apoio: a segurança. Os militares. para justificar sua 

intervenção no processo político_ não podem apelar diretamente para • 

formas de legitimidade positiva. A sua intervenção só pode basear-se 

em formulações negativas - a ameaça da subversão e da corrupçao -co~ 

tra as quais eles afirmam a ideologia da segurança nacional. Esta i­

deologia da segurança procura. naturalmente. ser a mais ampla possí­

vel. englobando também a ideologia desenvolvimentista e·a afirmação• 

da independência nacional. 

"A ·segurança Nacional é função de um Poder Nacional,' 
fortalecido harmonicamente em suas quatro e:x:pressões: 
de uma expressão polltica caracteriaada por uma legis 
lação adequada e por instituições dinâmicas; de uma T 
e:x:pressão psicossocial que reflete uma população hlgi 
da, de padroes culturais elevados, com suas necessida 
des básicas satisfeitas e conseqflentemente com capac"l 
dade de atuar em termos de opinião pública; de uma ei 
pressão econômica que possibilite à Nação um comporta 
mento. realmente soberano no plano internacional, pois 
nenhuma Nação será -realmente livre sem ser economica­
mente forte, finalmente, de uma expressão militar ali 
cerçada numa população quantitativa e quatitativamen-= 
te siuni~icativa, apoiada numa sólida oraanização po­
ll tica e numa firme e desenvolvida economia". 

"O entendimento da Segurança nacional está sempre prm 
supondo um processo de Desenvolvimento que permita aõ 
cidadão realizar-se, e o processo do Desenvolvimento' 
é sempre visualizado como e:x:igindo um grau de seaura!!. 
ça para efetuar-se". 
"Seria real, pergunta-se, admitir que num pals o go -
verno possa atuar independentemente nos dois campos?'' 

"Seria lógico, por e:x:emplo, imaginar-se o governo preo 
ocupado em melhorar o padrão de vida dos seus cida&iCi 
- que é bai:x:o, por definição, num pals subdesenvolvi­
do - sem estar preocupado, por igual, que ideologias' 
insidiosas se apossem. da mente desses mesmos cida 
dãos?". . 
"De outro lado, sel'ia raaoá1'el admitir-se que um Esta 
do possa estar interessado em assegurar meios mate -
ri.ais às Forças Armadas, ·para o atendimento de suas ' 
missões constitucionais, sem preocupar-se com a cri.a­
~ão de um Parque Industrial Nacional capaz de produ -
ai1" tais meios?" 

"Indagações idênticas a essas duas poderiam ser multi 
plicadas várias veses no pensamento de cada um de nói 
e co~1"01'am que a Segurança Nacionql e Desenvol1'imen­
to ~ao interdependentes". 
''O Desenvol1'imanto e a Segu1'ança ·estão intimamente in 
terligados. Há, entre eles, uma interdependência que 
uari.a de acordo oom os Õbices que costumam antepo1'-se 
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dos Objetivos Naoionais".20 
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Na verdade ela se reduz a um anticomunismo radical. o 

qual tem explicações da d~pla natureza. Com o intuito de justificar' 

sua intervenção e seu poder. eles precisam de um inimieo ameaçador.' 

no caso. o comunismo. Assim. qualquer movimento de protesto. qualquer 

manifestação que se afasta dos· padrões aceitos. · fenômeno nao direta­

mente político. tais como modificações na moral familiar e sexual. o 

uso da . drogas. tudo faz parte da conspiraçio comunista internacionaL 

Uma as~icie da para~Óia anticomunista permite a identificação de um 

inimigo claramente . denominado. embora obscura e confusamente identi­

ficado. 

"A Guerra Revolucionária é um instrumento da estraté­
gia revotucionária comunista, vale dizer, instrumento 
de uma tinha polltica para todo um perlodo histórico, 
que no entender dos próprios comunistas se identific~ 
nos nossos dias, com o perlodo de transição dô capita 
lismo pal'a o social.ismo já em escala mundial". -

"O Conceito atual de Guerra Revolucionária Comunista, 
desta Esco·la (Escola Superior de Guerra), é o seguin­
te: "Conflito, normalmente interno, de concepção mar­
:ista - leninista, inspirado nesta ideologia, estimu­
lado e, até mesmo, au:i:iliado do e:tterior, que·, utili­
aando intensivamente a ação psicológ~ca e todas as ' 
formas de subversão e violência, visa à co~juista do 
poder pelo controle progressivo da nação". 

A outra razão reside no fato dos militares perceberem 

que nos partidos comunistas existe uma alternativa burocrática efeti 

. ve à dominação política pelas forças armadas. Estas sao uma organiz~ 

ção burocrática coesa e bem estruturada. que deriva seu poder nao a­

penas do controle das armas. mas também da estrutura e coesão de sua 

orgànização. Os partidos comunistas são organizações burocráticas só 

lidas, que aspiram à posição de partido Único. para em seguida se 

confundir com o próprio Estado. Assim sendo. embora os partidos com~ 

nistas sejam pouco expressivos politicamente na economia do subdesen 

volvimento industrializado, são ainda assim violentamente reprimidos. 

A ideologia tecnoburocrática é estatizante. a burgue­

sia. privatizante. A prética do Estado Tecnoburocrático-capitelista' 

é estetizante, mas este não pode ser declarado sob o risco de ser ta 

xado comunista. Define-a~ então, um estatismo favorecido pelo tecn~ 

burocrata estatal e ace:ID pelo empresário capitalista na medida em ' 

que este Último percebe que o contínuo aumento da acumulação de cap! 

tal pelo Estado é condição do rápido aumento de sua própria acumula~ 

-çeo. 

Em relação ao nacionalismo há tambim contradições. A 

burguesia local não á nacionalista uma vez que a associação com as ' 

multinacionais ó economicamente mais interessante. Para a tecnoburo­

cracia estatal a situação é mais difícil, porquanto na medida em que 
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ela assume a responsabilidade pel~ deaenvolviment-0 nacional modern! 

zante é, com freqQência, obrigada a verificar o conflito entre os in 

tereases nacionais e a ação das empresas m~ltinacionais. Em qualquer 

hipótese, o nacionalismo tecnoburocrático é limitado e impreciso, não 

chegando a pôr em risco a aliança básica do Estado Tecnoburocrático­

capi talista Dependente. 
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